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131 SESSÃO EM 6 DE ABRIL DE 1885 

PRESIDENQIA DO SR. BARÃO DE COTEGIPE 
Summajuo— Indicação da mesa — Recíificação do Sr. 

Paulino de Souza. Observações do Sr. presidente.— 
Primeira parte da ordem do dia.— Votação de ma- 
térias encaradas — Resposta d falia do throm. 
Discursos dos Srs. Junqueira, e C. Otloni. Adiamento. 
— Segunda parle da ordem do dia.— Permissão a 
estrangeiros para possuir embarcações brazileiras. 
Kacerramento— Corpo policial da província do Rio 
d' Janeiro. Encerramento—Isenção de direitos 
de importação. Encerramento— Isenção de di- 
reitos para (t construcção e custeio de uma estrada 
di ferro. Encerramento. 
A's 11 horas da manhã acharão-se presentes 31 

Srs. senadores, a saber : Barão de Cotegipe, Cruz 
Machado, Barão de Mamanguape, Godoy, Luiz Fe- 
lippe, Bãrao da Laguna, Alfonso Celso, Junqueira, 
Lcli a Cavalcanti, Barros Barreto, Christiano üttoni,- 
(jorreia. Conde de Baependy, Sinimbú, Paulino de 
Souza, Barão de Mamoré, Paula Pessôa, Ribeiro da 
Luz, Barão de Maroim, Virlato de Medeiros, Ignacio 
Mãrtiiis, Dantas, José Bonifácio, Jaguaribe, Vieira 
da Silua, Paes de Mendonça, João Alfredo, Fausto 
de Aguiar, Castro Carreira, Leão Yelloso e Silveira 
da Moita. ^ 

Deixarão de comparecer com causa participada os 
Srs. Nunes Gonçalves, Chichorro, Barão da Es- 
tância. Octaviauo, Silveira Lobo, Antão, Saraiva, 
Lima Duarte, Martinho Campos, Visconde do Bom 
Retiro e Visconde de Paranaguá. 

Deixou de comparecer sem causa participada o Sr. 
Darão de Souza (.Queiroz. 

O Sr. Prbsidknte abrio a sessão. 
Lêrâo-se as actas de "11 e 28 do mez passado e, não 

havendo quem sobre ellas fizesse observações, derão- 
se por approvadas. 
- Comparecerão depois de aberta a 'sessão os Srs. 
Laíayette, Visconde de Pelotas, Soares Brandão, Diogo 
"Velho, Teixeira Júnior, Franco de Sá, de Lamare, 
Visconde de Muritiba, Silveira Martins, Carrão, 
Cunha e Figueiredo,Meira de Vasconcellos, Henrique 
d'Avi!a e Fernandes da Cunha. 

O Sa. Io Secaeiario declarou que não havia ex- 
pediente. 

O Sr. 2o Secretario leu a seguinte 
Indicação 

A mesa do senado julga conveniente á boa direcção 
dos trabalhos da casa, que sejão additadas ao regi- 
mento as seguintes disposições: 

fr Artigo. Nos casos de morte, renuncia, impossibi* 
lidade physica ou moral, ou incompatibilidade para o ' 
exercício do cargo de presidente, proceder-se-ha á. 
eleição de novo presidente. 

« Artigo. Com as mesmas formalidades exigidas 
para a eleição do vice-presidente, será nomeado um 
2o, que servirá no impedimento do Io- Nos casos de 
vaga de qualquer delles, proceder-se-ha á nova 
eleição. 

« Paço do senado, G de Abril de 1885. — Darão de, 
Cotegipe, presidente.— Antonio Cândido da Cruz Ma- 
chado, Io secretario. — Darão de Mamanguape, 2o ser 
cretario. — Joaquim Floriam de Godoy, 3U secretario. 
—Luiz Fclippe de Souza Leão, 4o secretario. » 

A imprimir, para entrar na ordem dos trabalhos. 
O «r. Paulino ile Souza : — Na ultima sessão* 

Orando o Sr. presidente do conselho, achei-me, Sr.pre- 
sidente, na urgência moral, a que V. Ex. mais de 
uma vez obedeceu quando sentava-se nestes bancos, 
de contestar ã parte alguns dos seus enunciados, so- 
bretudo os em que não interpretava bem opiniões 
minhas, por S. Ex. impugnadas. Não tenho que dizer 
em geral sobre a redacção de taes apartes, em que 
vem fielmente reproduzido o que eu disse, com ex- 
cepção de dous, que peço venia para rectifiçar. Não 
posso conformar-me com os termos do primeiro e 
declaro que os do segundo exprimem peusamento 
muito diverso do meu. 

O nobre presidente do conselho disse-nos, no dis- 
curso a que aliado, tomar o compromisso de respon- 
der a outros pontos do debate, ainda que já não es- 
tivesse no ministério, no governo ou fora do governo. 
Estas palavras revelaváo vacillação sobre a sua con- 
tinuação no governo, hesitando S. Ex. em affirrnar 
que voltaria ainda ao debate na qualidade de minis- 
tro, e nãopodião assim deixar de despertar em mim a. 
mais animadora expectação. Assignalei o facto e não 
pude deixar de insinuar, ainda que timidamente, 
tem provocação de palavras mais explicitas. Não 
obstante, o npbre ministro retrocedeu, não querendo 
confirmar positivamente a esperança transparente 
das suas palavras e com que tão agradavelmente me 
impressionava. / 

O meu aparte devia ter sido em termos, que de- 
notassem a impressão por mim sentida e o meu de- 
sejo de alcançar suasoríamente maior esclarecimento- 
Náo podia eu brusca e indiscretamente perguntai por 
estas palavras; « Mas quando deixará o governo 2 » 

Depois, no correr do seu discurso, o nobro minis- 
tro, referindo-se á lei de 28 de Setembro de 1871, 
disse que delia fòra eu o maior adversário. O relevo 
deste superlativo não era desta feita nova prova da 
bondade de S. Ex. para commigo, mas em vanta- 
gem do seu fim, que vi loiro sec o enfraquecimento 
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punha asserção de conformar-me com certos prin- 
cípios predominantes na mesma lei. Acudi então que, 
não obstante, não a combatera na parte em que con- 
signa o pensamento de operar-se gradualmente a 
emancipação do elemento servil e sempre mediante 
indemnisação pecuniária, preceito este capital, pelo 
qual o legislador de 1871 assegurou aos proprietários, 
8#b a garantia da fé publica da legislatura, que nem 
um trabalhador servil dos inscriptos no registro então 
decretado lhes poderia ser tirado sem a entrega 
imraediata do respectivo valor. Este aparte não foi 
publicado. 

O Sr. Dantas {presidente do conselho):—Não es- 
ava nas notas. 

^ O Sr. Paülino de Souza :—Nem quero ou me julgo 
com direito de restabelecê-lo, desde que o regimento 
tolera, não autorisa os apartes. A referencia tem 
outro fim, como o senado vai ver. 

Respondendo ao aparte, concluío o nobre ministro 
que, segundo a minha asserção, devia eu ter apoiado 
o ministério do Visconde do Rio-Branco, ao que re- 
dargui que combaterão projecto de lei, principalmente 
a sua idéa principal, mas não impugnara os princípios 
que na discussão do voto de graças declarei aceitar. 
È como me referira aos individuos então existentes de 
condição servil, todos sem excepção emancipaveis 
mediante indemnisação pecuniária, accrescentei, 
quanto aos nascituros, que se a lei tirando-os da 
condição da mãi servil, não dera indemnisação, 
offerecêra uma attenuação de seu rigor na apólice 
de 600$. Não disse, nem podia eu dizer que tal apólice 
era destinada a indemnisar, quando na discussão 
da lei considerei-a sempre, como é, compensação de 
outra ordem, tanto assim que, referindcnme aos in- 
gênuos, me 'exprimi nos seguintes termos, ainda ulti- 
mamente recordados na imprensa governista: «Se 
não são escravos, porque os libertais ? Se são, liber- 
tai-os, embora estancai a fonte como dizeis, mas 
reconhecei o direito, desappropriai e indemuisai». 

No aparte publicado diz-se inteiramente o contrario 
disto e, portanto, o contrario de tudo o que tenho 
dito desde 1871. Não podia, pois, deixar da fazer 
esta reclamação. 

Um escriptor ministerial disse ha dias que da minha 
parte era tal asserção ura erro crasso e imperdoável. 
Seria mais do que isto, seria uma declaração inqua- 
lificável. Nem se poderia explicar, sem repentino e 
total escurecimento de memória, que eu cahisse em 
tão palmar contradicção e cantasse tão desentoada- 
mente a palinodia. 

As minhas palavras e proceder desde que appa- 
receu o projecto da lei de 1871 até hoje justificão'a 
rectificação... 

O Sr. Presidente: — Perdôe-mo o nobre senador ; 
parece-me que está respondendo ao Sr. presidente 
do conselho e.não rectificando. 

O Sr. Paulino de Souza: —V. Ex. é que me ha 
de perdoar, Sr. presidente. Estou justificando a re- 
ctificação, e poderia fazê-lo com Outras palavras 
minhas de antiga e recente data, sempre pertinen- 
temente, mas, tendo já dito o essencial, concluo sem 
mais observação, para assim demonstrar a minha 
docilidade e obediência á autoridade de V. Ex. 

O Sr. Presidente ; — O regimento não pefmitte 
dar apartes, e do abuso destes pôde provir o das re- 
ctificações. Quando os nobres senador^ tiverem de 
fazer rectificaçoes, devem apresenta-las por escripto, 
mandando-as para o jornal que publica os debates da 
casa. Feitas na tribuna, dão luizar a maior largueza de 
explicações,que não convém deixar firmar como pre- 
cedente. Não me refiro ao nobre senador, que attendeu 
logo á minha primeira observação, mas a outros mais 
■velhos na. casa, que insistem, não obstante cha- 
ma-los á ordem por darem apartes. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO'Dl A 
VOTAÇÃO DE MATÉRIAS ENCERRADAS 

„ IVotou-sô e foi approvado o requerimento do Sr. 

Barros Barreto para que seja ouvido o governo sóbria • 
a conveniência do projecto do senado concedendo 
transporte gratuito na estrada de ferro D. Pedro II 
ao material fixo e rodante destinado ás estradas de 
ferro em construcção e aos materiacs appUcados a 
obras publicas. | 

Votou-se e foi approvado o requerimenreO do 
Sr. Barão da Laguna, para que vá á commissao de 
obras publicas, para dar parecer sobre o projecto do 
senado autorisando o governo a despender afé á 
quantia de 400:000$ com a desobstrucção e prqfun- 
dameoto do 'íhboleiro, na barra do norte da província 
de Santa Catharina. 

Votárão-se em 2a discussão e forão successivamente 
rejeitados cs projectos do senado ; 

De 30 de Setembro de 1880, relativo a pagamento 
a credores de exercícios findos. 

De 17 de Outubro de 1882, relativo ás obras do 
porto de S. João da Barra. 

Votáráo-se e forão igualmente rejeitadas e vão ser 
devolvidas á camara dos deputados, as proposições 
da mesma camara : 

N. 21 de 1848, declarando que ninguém poderá 
abrir casa de negocio de fazendas, seccos e molha- 
dos, na côrle, capitães de províncias e nas cidades 
do litoral, sem que tenha, ao menos, um caixeiro 
brazileiro. 

De 22 de Setembro de 1851, autorisando o governo 
a conceder privilegio exclusivo á companhia ou com- 
panhias emprezarias de navegação a vapor nas aguas 
do rio S. Francisco e seus affluentes, sob as mesmas 
condições do privilegio concedido á estrada de ferro 
do município neutro para as províncias de G- Paulo e 
Minas. 

De 13 de Agosto de 1857, marcando' as regras * 
que ficão sujeitas as sociedades em commandita. 

RESPOSTA A FALLA DO THRONO 

Proseguio em discussão o projecto dc resposta a 
falia do throno. 

O Sr. Junqueira: — No ultimo dia de sessão > 
eu pedi a palavra, Sr. presidente, quando orava o 
nobre presidente do conselho. O discurso longo, dc 
tres horas, parecia uma exposição testamentaria, que 
devesse ficar aos posteros; mas realmente S. Ex. 
procurou desviar a attenção do senado de muitas 
questões importantes, e leva-la para um campo em 
que realmente não ha na essencia grande divergência 
ou luta. Por isso eu pedi a palavra para fallar na 
occasião; mas, embora tenhão passado alguns dias 
de férias, não posso deixar de usar delia para con- 
trapôr ao nobre presidente do conselho e a outros 
oradores algumas razões por parte daquelles que 
sempre têm feito opposiçãq. Eu, Sr. presidente, nestes 
sete annos tenho discutido nesta tribuna todas as 
questões que julgo de interesse para o paiz, e nao 
me arrependo de o ter feito ; não me arrependo, por- 
que algumas vezes o governo arripiou carreira, e 
deixou °de proseguir no caminho encetado, além dc 
muitas outras esclarecer a opinião publica contra os 
desmandos das autoridades. 

Lembro, por exemplo, ao senado que ainda o anuo 
passado, apresentando eu um requerimento acerca da 
repartição "do negocies estrangeiros, parece que o um 
foi conseguido em beneficio utilisslmo do paiz. 

Annunciava-se a renovação das convenções consu- 
lares, e eu apresentei um requerimento demonstrando 
que não se podia proseguir naquelle proposito, .dando 
ao estrangeiro influencia juridica neste paiz, c o re- 
sultado foi que, estando annunciada a renovação da 
convenção consular com o governo do Portuííal. foi 
declarado que se não faria mais,_ 

Alguma cousa, pois, se conseguio, e. nopropoorto cie 
discutir neste ominoso septenato de influencia decisiva 
do I artido liberal todas as questões quo me parecem 
dignas de ser estudadas , não posso na occasiao pre- 
sente deixar de usar da palavra para demonstrar quo 
no discurso do nobre presidente do conselho nao vejo 
senão uma estratégia muito grande para desviar a 
attenção do paiz de pontos importantes, e querer 
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que todos nós nos enjmaranhemos em assumj»i<'S es- 
tranhos, e em duvidas e questões sobre um assumpto 
só, querendo assim estabelecer questões geraes e 
quasi philosophicas sem que cheguemos a um ponto 
que possa servir ao futuro do oaiz, porque nada de 
positivo se tem apresentado. 

Sr. presidefitç, o nobre chefe do gabinete começou 
o seu discurso com uma idéa que não posso deixar 
de repellir completamente. Disse S. Ex , quanto ao 
íacto allegado pelo nobre senador pelo Amazonas, de 
que alli se tinhão desbaratado os dinheiros públicos 
provinciaes nestes últimos tempos, que era uma 
cousa muito natural onde ha muito dh heiro gastar- 
se muito, pois quem tem muitos recursos ha de 
também gastar nesse sentido. 

O Sr. Dantas {presidente do conselho): —Não foi 
íissim. 

O Sr. Junqueira: — Isto na boca do chefe do 
gabinete é de conseqüências deleterias, porque o 
que se deduz dahi é que o presidente da província do 
Amazonas desbaratou os dinheiros públicos, sem que 
incorra em censura alguma, quando esse facto devia 
S. Ex. profligar com toda a força. 

O Sr. Dantas {presidente do conselho) ; — Eu pro- 
testo contra isso. 

O Sr. Junqueira : —Não posso aceitar a proposição 
de qtie onde ha muito dinheiro se deva despender 
muito. E' por isso que o nobre presidente do conselho 
no correr do seu discurso, tratando das fiimnçap, per- 
passou por ellas como a ave que vôa, e disse apenas 
que tinha sido de uma abstenção absoluta, que não 
tinha sabido das forças do orçamento. Mas não negou 
que tinha gasto muito, e que o estado financeiro era 
deplorável. 

E' justamente esta lacônica declaração, tão obscura, 
o que eu principalmente censuro. 

Ò nobre prefidente do conselho devia ter tratado 
destas questões com o desenvolvimento que ellas re- 
querem, e não dizer sómente : « Se nãoquereis assim, 
estou prompto a deixar o poder, pão faço objecção. » 

Exisle a questão do elemento servil; o governo 
tem uma opinião ; se não achar apoio ha de retirar- 
se, declarou o nobre presidente do conselho. 

Mas, senhores, quem vè o modo por que o nobre 
presidente do conselho tem dirigido esta questão não 
pôde fazer este juizo. S. Ex. procuraanxiliares, pro- 
cura-òs por todas as maneiras; não é sómente atirar 
a questão, desenvolver, esperar o resahado. Não, 
tem procurado auxiliares que têm faltado no seio dos 
seus proprios amigos. 

Nesta casa, os nobres senadores por Goyaz e Es- 
pirito-Santo, e o nobre senador por Minas-Geraes, o 
Sr. Affbnso Ge so, que com um movimento que lhe é 
icô o familiar, de intelligente manobra, veio em auxilio 
^onobre presidente do conselho, não para adoptar a 
sua idéa tal q.ial, mas para dizer-lhe : eu tenho 
minhas idéas, que são differentes ; mas o nobre mi- 
nistro pôde contar commigo na ultima hora... 

O Sr. Affonso Celso:—Mas-onde está a manobra ? 
O Sr. «Junqueira :—A manobra está em que V. Ex.. 

que tem as suas idéas definidas e chegou a particula- 
risar algumas, comtudo, vendo o grande perigo que 
corria o nobre presidente do conselho, e quiçá a 
situação, generosamente foi cm seu auxilio e disse : 
eu que tenho estas outras idéas, comtudo, para 
salvar-vos, para salvar, talvez, a situação, faço re- 
nuncia daquíllo que penso, e o ministério pôde contar 
commigo. 

O Sn. Affonso Celso :—Está enganado. 
O Sr. Junqueira :—Outro membro \lesta casa, per- 

tencente ao pa(tido_ a que adhere o ministério, não 
apresentou declaração de socoòrro semelhante? 

O Sr. Affonso Cel o :— Não creio que a situação 
corra xierigo, porque aquelles que a querem substi- 
tuir não estão preparados para isto. 

O Sn. Baiuo de Mamohé;—V. Ex. é o juiz? 
{Ha outros apartes entre os Srs. Affonso Celso c Barão 
de Mamoré*) ' , 

u bit. PttESiDKNTE :—Attenção ! Peço aos nobre* 
senadores que não interrompão ao orador. 

O Sr. Junqueira :—Ora, o ministério vendo a difíi- 
culdade da sua posição, o que nos disse ? Que estava 
prompto a renunciar. 

Mas não podemos acreditar nesta declaração, por- 
que estamos vendo que S. Ex. dia por dia procura 
na tribuna, e em toda parte, sustentar suas idéas, e 
sua posição governamental. 

Ha dias cncontrando-me com um homem de espi- 
rito, de muito espirito, elle disse-me : « Feliz Brazil! 
Vai perfeitamente bem. porque eu só vejo agitar-se 
uma questão, só se conversa em um certo assumpto ; 
é signal que em tudo o mais elle vai perfeitamente 
bem : as finanças, a agricultura, o commercio, a in- 
dustria, a instrucção publica, a eleição a que se pro- 
cedeu ultimamente, todos os variados serviços que 
correm pelos diversos ministérios, tudo deve ir em 
um mar de rosas. » 

Mas, áisse-lhe eu, não considera que isso é uma 
estratégia de guerra, e de seus Íntimos e que é o 
meio de desv ar a attenção nacional do verdadeiro 
estado do paiz, é querer fazer questão em um ponto 
em que todos os brazileiros estão mais ou menos con- 
cordes? Na essencia não ha quasi divergência: ha 
questão de meios, mas agora não estamos estudando. 

O Sr. Silveira da Motta :—Pois não !... 
O Sr. Dantas {presidente do conselho) :—Isso não 

pôde ser artificial... 
O Sr. Junqueira : — Quarfdo se discutir os proje- 

ctos é que se pôde tratar do modo pratico da reforma 
do elemento servil ; por ora é só na generalidade da 
concess.io, em que os brazileiros estão concordes. 
Para que tanto ruido ? Para que o nobre presidente 
do conselho invectivou o nobre senador pelo Paraná, 
o Sr. Correia, dizendo qiíe S. Ex. tinha-se excedido, 
e que nos 30 annos de que S. Ex. tem maior conhe- 
cimento dos negocios parlamentares nunca vio CvAisa 
semelhante ? 

Pois o nobre senador pelo Paraná o que disse do 
mais ? _ 

Tratou de factos que interessão aos direitos de ci- 
dadãos ; e eu não concordarei que se deixe neste re- 
cinto de defender os direitos do cidadão. E' a attri- 
buição do senador; o senado tem de velar na güarda 
da constituição e das leis. E por isto não admitto a 
censura que se me tem feito de que venha tratar de 
assumptos que não são dessas generalidades políticas 
e até metaphysicas. Quando eu discuto esses atten- 
tados é occupando-me de factos que se passâo nas nro- 
vincias e têm por fim conculcar os direitos do cidadão. 
E' por isto que me occupo ás vezes cora os negocios 
eleitoraes, porque realmente não ha cousa que mais 
interesse á organisaçâo do nosso governo do que o 
bom systema e boa execução eleitoral. E entretanto 
quando se apresenta ao nobre presidente do conselho 
factos semelhantes elle diz ; « eu, accusado de tet 
parte na eleição? eu, accusado de ser ura chefe elei- 
toral ? !» 

Ora, Sr. presidente, lembrei-me (porque nesta dis- 
cussão tem-se trazido muitas citações: tenho ouvido, 
V. Ex. havia de ter ouvido nas ultimas sessões, 
quanta cousa da historia romana e da hi«toria fran- 
cesa), lembrei-me que um grande homem, o grande 
Napoleão, voltando da Itaíia onde se coroou rei, 
chegou a Lyão; e ahi a camara municipal foi feh- 
cita-lo por essa nova conquista para si e suadynas- 
tia; e o grande capitão respondeu : «. Eu agradeço 
muito, porém reflecti que aquillo que sou menos é 
guerreiro. » O nobre presidente do conselho nos 
vem dizer cabalisía eleitoral é aquillo que menos 
sou ! 

Não! Ninguém acredita, como os vereadores de 
Lyão não acreditarão na resposta do grande Bona- 
parte ; ninguém neste paiz acredita nessa declaração 
do nobre presidente do conselho; e para usar de 
uma imagem do seu alliado o nobre senador por 
Minas-Geraes, que ha dias nos apresentára esta ques- 
tão servil como em uma situação geralmente aceita 
em que pobres escravos, no que eu concordo, se 
auimão, se lison^eão de futura liberdade legal, sen- 
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taaos à beira da porta nos sertões, nessas noites 
serenas, todos elles acreditavão que brevemente ha- 
veria uma solução, assim, no caso de que eu trato, 
era todo esse vasto território d • Brazil. ide por esses 
sertões, ahi vereis os cidadãos assentados á porta de 
seu lar, de sua modesta bab ração agrícola, nessas 
noites serenas e tranquillas d a terra americana, na 
phrase do poeta fluminense, dizer: « o ministério in- 
duio poderosamente, o seu che e é um grande chefe 
de eleições. » E' um caso geral e unisono! 

O Sr. Dantas {presidente do conselho):— V. Ex. 
« que era assim. * 

O Sr. Junqueira : — Isto é o que se tem passado, 
é o que se passa. Mas, vós di/eis : eu não escrevi 
uma carta, não tomei essa posir o positiva e parcial. 

Senhores, pois é preciso esce/er cartas?! Pois o 
çhefe de toda a cabala eleitoru e de todo o governo 
no Império precisa escrever < irtas? ! Os actos do 
governo ahi estão eloquenteim te para fallar. Em 
lugar dessas cartas, em todas as provinej^s, desde 
que-os actos pedidos pelos agt es eleitoraes forem 
satisfeitos pelo governo, está t Lo feito. 

Os factos pullulão. São inn- meros. Ainda agora 
sente-se a resaca do grande tei poral. 

Ha poucos dias foi galardoa ' com o lugar de juiz 
de direito de Santo Amaro o • lefe de policia que 
esteve ultimamente na Bahia. 1 desempenhou a sua 
missão a contento do governo. Também acabão de 
ser removidos para as com as de Alagòinhas e 
Monte-Santo dous juizes prenn .dos pelos seus servi- 
ços ou de seus patronos. 

O Sr. Dantas (presidente do êonselho) dá um 
aparte. 

O Sr. Junqueira E com» este facto, muitos. 
V. Ex., Sr. presidente, veja )S números do Jornal 
do Commercio e Diário Offici '; todos elles desde 
Novembro ultimo estão falia;, o eloqüentemente em 
pról da intervenção do go.erno na eleição do 
jmperio. 

Tudo e,tá fallando eloqüentemente; tudo são fa- 
vores especiaes e constantes a todos aquelles indivi- 
•duos que se declarão em favor do pleito do governo : 
tudb é demissão, e gr erra ao.^ pobres conservadores, 
que não se sabmettsm. Para r-ue escrever ? Pois todo 
o mundo não sabe que os gra ides homens que diri- 
girão as eleições em todos os paizes e que conduzirão 
estes mesmos paizes ao abvsmo. que fizerão com que 
se produzissem até mudanças, alterações profundas, 
que esses homens não escreverão uma só carta ? Icíe 
á França e vereis se ahi encomrareis cartas de Gui- 
zot.ou de qualquer chefe de gabinete que porventura 
tenha visto aquelle paiz de*ponhar-se em um estado 
convulsionario e revolucionário. Havia maiorias par- 
lamentares. Não foi por certo o primeiro ministro 
de Napoleão III. o illustre liouher, quem encheu a 
França de cartas. Elle era o chefe do ministério, e 
todo o inundo sabia que para agradar ao governo era 
bastante ir ao encontro de suas aspirações elei- 
toraes. 

Assim entre nós; não se precisa que S. Ex. haja 
de escrever cartas... 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Se es- 
pontaneamente me quizerem agradar, o que fazer? 

O Sr. Junqueira • ... para que as demissões e 
nomedçòes pullulem por toda a part», os favores, as 
graças, Vis títulos, condecorações, nomeações ren- 
dosas e outras propinas. A maebina goverr->,mental 
trabalha: para que cartas? 

Mas. disse o nobre presidente do conselho, em 
alguns tempos houve intervenção do governo e o 
t-■saltado não foi funesto. Sr. presidente, sempre que 
houve intervenção, esta foi funesta ; e o facto apre- 
sentado pelo nobre presidente do conselho, em relação 
ao Visconde de Itaborahy, não tem procedência, 
porque qualquer chefe que não se tivesse envolvido 
em eleições, havia ]5or certo de Jicar- sorprendido 
•com ;i narrativa de abusos, como ficou nesta casa o 
honrado Visconde de Itaborahy, com a noticia de 
frauJes em certos lugares. Mas, a exclamação do 

illustre visconde demonstra que elle estava alheia % < 
tudo isto. 

Elle disse : « Como? Como é isso ? Pois se passou 
este facto em tal província ? » 

Mas o nobre presidente do conselho é capaz de põr 
a^ mão na consciência e declarar que foi sorpren- 
dido com a narração do que se passou em Per- 
nambuco, no Pará, na Bahia, no Ceará, em S- Paulo, 
etc. ? 

Não ; o nobre senador, presidente do conselho, era 
o primeiro a saber, era o grande centro em torno da 
qual se desenvolvião os acontecimentos, e chegavãa 
os telegrammas ás dezenas; sabia de tudo perfeita- 
mente, e, portanto, tudo quanto se passou em globo 
cabe principalmente como responsabilidade ao nobre 
presidente do conselho. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : —V. Ex. 
está muito injusto. 

O Sr. Junqueira : —E V. Ex. não se julgue assim 
tão inabalavel diante da opinião que se levanta ; 
não acredite muito nos protestos desses homens que 
á sua vista declarão acompanha-lo até o ultima 
momento. V. Ex. veja que este procedimento dá 
lugar depois também a muitas conspirações. E' ne- 
cessário ter todo o cuidado. 

O mais poderoso dictador é muitas vezes victima^ 
não lhe podendo valer a intervenção dos amigos 
mais prestigiosos. 

Veja V. Ex.—\ agora vou á historia romana—a 
que succedeu a César : foi victima, tendo aliás gran- 
des amigos. O esforçado Antonio—e eu o compararei 
ao nobre senador por Minas... 

O Sr. Affonso Celso ; — Agradecido. 
O Sr. Junqueira ... acompanhou-o ao senado, é 

verdade, mas foi detido de proposito na porta, com 
conversações, emquantono recinto daquella assembléa 
augusta era assassinado o dictador pelos seus pró- 
prios amigos da vespera... 

O Sr. Affonso Celso ; — Mas aqui não ha assas- 
sinos. 

O Sh. Junqueira ; — Não pôde valer-lhe a inter- 
venção de amigos. 

Assim, o nobre presidente do conselho, a quem 
desejo muito tempo de governo e todas as prosperi- 
dades, veja que os seus amigos importantes podem 
na occasião opportunu nã > ser suracientes. E' pre- 
ciso, portanto, fallar á nação a verdade, não occul- 
tar-Ihe cousa nenhuma, e dizer : eu intervim nas 
eleições, mas não intervim como governo e não sou 
o responsável por toda a latitude dos abusos que se 
derão. 

Pôde a ser que achasse alguém alguma attenuante 
para tantos abusos. 

O actual systema de eleição, Sr. presidente, precisa 
de ser meditado. Este voto uninominal lia de trazer 
sempre máo resultado: o segundo escrutínio mão 
resultado ; as . mesas que presidem eleições, 
quando verificão que a maioria é adversa, po- 
dem deixar de comparecer e o têm feito, inutilisando 
o voto dos adversários: a intervenção do juiz de di- 
reito. cqmo atbitro supremo do alistamento, traz 
tombem deplorável resultado. 

Agora , em França . votou-se o escrutínio de lista, 
porque reconheceu-se qué" o modo de escrutínio unino- 
minal, evta lula corpo a corpo, luta pessoal, terrível, 
não pôde senão trazer-más conseqüências. E' neces- 
sário que todos nós. como um só homem, nos unamos 
pira que se fação na reforma eleitoral aquellas altera- 
ções que a experienciu nos tem demonstrado que sãa 
necessárias. 

Em relação á camara dos deputados, ainda o no ore 
presidente do conselho qniz justificar o quo alli se 
tem pas ado. Ninguém poderá ver com bons olhos o 
que tem feito a camara dos deputados, que, estanda 
aberta desde o dia 8 de Março, ainda não pôde func- 
cionar retnilarmente. Os governos tem sua força; 
mas , para que mantenhão esta força , precisão ser 
muito leaes sectários da lei . abi é que deve estar 
prio ■' almente a sua vitalidade. Veja V. Ex. ainda 
o dUcurso em que o presidente eleito pelos Estados- 
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Unidos , o Sr. Cleveland , no acco de prestar agora 
juramento , mostra que não se pôde afastar impune- 
inente um momento da lei; faz o mai t elogio do 
direito , e , entre parenthesis , eu direi a S. Ex. que 
elle prestou juramento sobre a Biblia que tinha per- 
tencido á sua mãi. Deixe passar este parenthesis. 

E, no entretanto, o nobre presidente do conselho 
diz que o ministério tem pressa. Pressa em que? Já 
« passado um mez depois da abertura da sessão ex- 
traordinária, nada se tem feito, e o nobre senador 
presidente do conselho faz uma grande questão, como 
se tiyesse sido combatido oeste terreno, querendo 
porventura^ tornar-se o uuico paladino da questão da 
emancipação dos escravo». 

O Sn. Dantas Cpresfdente do conselho) dá um aparte. 
O Sn. Junqueira:—Senhores,onde estamos nós? Pois 

nós não sabemos que, no anno passado, não ba ainda 
«m anno, no ministério Lafayette, as idéas do nobre 
senador chefe do gabinete erão outras ? Nós não sa- 
bemos que, nesta casa, uma vez em que o nobre 
senador pelo Paraná leu uma gazeta d > Amazonas, 
dizendo que o Dr. Theodureto. então presidente da- 
quella província, tinha demittido um cutraeiro. pelo 
lacto de haver conduzido para bordo u n escrav , o 
Sr. Lafayette, com toda a hombridade e promptidão, 
declarou nesta casa que esse presidente estava de- 
mittido, e que de facto o foi neste mesmo dia sem 
reclamação alguma ?> E o nobre presidente do conse- 
lho actual não adheria completamente a. esta" política 
decisiva do Sr, Lafayette, que demittia um presidente 
só por esta intervençãoPortinto, quando as causas 
estavão assim em Maio ou Junho do anno passado, 
como de repente S. Ex, faz esta transformação e 
quer passar adiante, quando nós estamos neste ca- 
minho ha tanto tempo, desde 1871, em que se votou 
a lei de 28 de Setembro ? 

Um Sr. Senador : — Mas têm continuado a andar? 
O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Sejão 

bem vindos, se querem mais até... 
O Sr. Affonso Celso:—Teremos nova diver- 

gência. 
O Sr. Junqueira : — Naquelle tempo em qne nós, 

Sr. presidente, lutávamos, para que se désse na le- 
gislação do paiz,o golpe decisivo, que trouxe a liber- 
dade dos nascjturos, lutavarnos com grande difficul- 
dade. Nós queríamos, e queremos a libertação gradual, 
eíficaz, sem destruir immediatameute o terviço agrí- 
cola. A questão é de forma. 

Muitos dos que hoje, quando está o caminho meio 
desbravado quer m ter o primeiro lugar, nesse tempo 
erão nossos adversários {apoiados); entretanto que 
eu pela minha parte tenho sempre sustentado as 
mesmas idéas, fui um dos seclarios da lei ds 28 de 
Setembro, sustentei-a na camaru dos deputados, com 
as minhas pequenas forças e, depois tenho sempre 
estado por essas idéas entendendo que alguma cousa 
mais se podia fazer para apressar, sem destruir de 
repente a organização do trabalho. 

Não admitto o exemplo que se pôde trazer de um 
paiz que tenha uma pequena colooia como, suppo- 
nhamos, a Diiiain..rja, pois, todo o mundo sabe que 
esse paiz ou outro da Europa, podia legislar impune- 
mente para uma pequena ilha. O que se fez para a 
Martimca ou Guadempe não poderia affectar inte- 
resses vitaes da rnetropqle. 

Para mim esse argumento de analogia não procede; 
mas procede o alto argum ;nto de philosophia e hu- 
manidade ; quero que se faça alguma cousa ; estou 
prompto e por isso dizia: Se neste ponto essencial 
estamos todos de accórdo, para que essa luta con- 
stante, esta discussão perenne, antes da occasião 
própria? 

O Sr. Diwtxs (presidente do conselho): —Estou 
gostando de ouvir a Y. Ex. 

O Se. Junqueira : — Não quero que se estrague a 
questão com esta discussão constante, perenne, des- 
viando-se muitos outros assurríptos que também mere- 
cem a nossa attenção. A emancipação^ gradual é o 
ponto importante : o modo e os meios sao que podem 
<lar lugar ã diverxcencia nos ^projectos. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho^) : — Eu votei 
pelo adiamento d«»ta discussão, e V. Ex. voto i con- 
tra elle. 

O Sr. Junqueira; — Votei contra porque a falia 
do thròno occupa-se oom todos os negocios do Im- 
pério. 

O nobre senador por Minas disse que o nobre sena- 
dor pela província do Rio de Janeiro, que fallou 
em primeiro lugar, não queria que se acareas- 
se os senadores conservadores. Certamente não 
se podia tratar desta acareação, nem é pos- 
sível que em qualquer assumpto se obtenha declaração 
prévia de todos os membros de uma assembléa. Hão 
de haver divergências no.modo de realizar a cousa, 
no entretanto que todos podem estâr accordes no as- 
sumpto princinal, e é justamente este accôrdo que 
quizera o nobre senador que fallou em primeiro lu- 
gar e os nobres senadores que estão a meu lado,pelas 
províncias de Pernambuco, Rio de Janeiro e Paraná. 
Mas agora quer-se collocar-nos entre a espada e a pa- 
rede e que na discussão declaremos raiudamente quaes 
são todos os meios. Isto é realmente abusar, porque 
em parte nenhuma do mundo, Sr. presidente^ se exige 
da opposição essa declaração minuciosa. 

O Sr. Affonso Celso :— Ninguém exigio. 
O Sr. Junqueira :—Na Inglaterra,vêle a luta que 

tem havido entre Glíidstone e seus adversários ; nesse 
mesmo nssumpto de ' liberdade eleitoral, havia lá 
gran le luta, a camara dos lords impedio a passagem 
d > bill mas nunca os amigos do Sr. Gladstone exi- 
girão que os amigos do chefe liberal o Sr. de Salis,- 
bury declarasse quaes erão unicamente as suas idéas 
sobre a reforma eleitoral. O tempo trouxe a solução 
como traz em todbs os governos constitucionaes bem 
organizados, chegarão a um accôrdo, e, penso que 
mais de um milhão de eleitores tem de entrar agora 
na nova eleição. 

O Sr. Affonso Celso : — Não exigi minuciosi- 
dades. 

O Sr. Junqueira : — Mas exigir que se declare 
em tempo q uies são as idéas miúdas da opposição, 
isto e ele alguma maneira querer entrar nos nossos 
arraiaes, é querer tirar nossas armas que não podem ' 
ser inteiramente descobertas senão na occasião. 

Não quero uma disposição que diga*: « Hoje está 
extincía a escravidão » ; mas quero uma disposição 
apropriada, para que possamos em período razoavel 
ter, sem grande abalo, isto que todos desejamos. O • 
que não quero é que o ministério actual faça mono- 
polio disso; não quero que elle tendo sustentado o 
anuo passado idéas inteiramente diversas hoje queira 
lançar nos seus adversários a pécha de que poem i 
obstáculos a um desenvolvimento semelhante. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) dá um - 
aparte. 

O Sr. Junqueira : — O nobre senador pela provín- 
cia de Minas-Geraes, querendo achar com eífeito 
divergência entre nós» outros, porque não fazemos 
desde ja um programma minucioso, quando estamos 
perfeitamí-nte accórdes na essencia, veio dizer-nos 
que nossos antigos chefes, que hoje jazem em seus 
tumulos. se pudessem levantar-se havião de protestar 
contra isso. Sr. presidente, os chefes conservadores 
Euzebío de Queiroz, o Visconde de Itaborahy, o Vis- 
conde de Uruguay, o Visconde do Rio-Branco e 
tantos outros que jazem em seus modestos tumulos, 
se pudessem levantar-se, havião de ver que o par- 
tido conservador está em seu papel; que o papel que 
hoje temos é o que tivemos em 1871. 

O Sr. Frango de Sá (ministro dv império) dá um 
aparte. 

O Sr. Junqueira : — E' que por seu paiz elles 
fizerão o que Rio Branco fez em 1871. O par- ' 
tido conservador está em seu posto * de honra pu- 
gnando pelo que deve pugnar e sem pôr ao governo 
o menor obstáculo, nesta questão difficil ; e senão 
diga-nos o nobre presidente do conselno, em toda esta. 
vastidão do Império desde o Rio Grande até ao Fará, 
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'|ual a opposição systcnntica que o governo tem en- 
contrado nesta matéria importante ? 

Um partido, Sr. presidente, em opposição, sahindo 
irfal ferido de uma luta como a do Io de Dezembro, 
vendo todos o seus direitos conculcados inteiramente, 
despido de um lugar que lhe competia na reunião 
nacional... 

O Sr. Dantas ("presidente do conselhoj:—Lem mais 
de 40 lugares. 

O Sa. Junqueira -.—...devia ter maioria. Despido 
inteiramente de tudo, não faz ao governo obstáculo 
acintoso, e portanto, longe de ser scoimado, como 
foi pelo nobre senador, esse partido deve ser consi- 
derado unido, forte, e inteiramente de accôrdo com as 
Lellas inspirações daquelles iIlustres chefes que hoje 
descansão em seus tumulos. 

Mas, Sr. presidente, no meio disso, de todos esses 
episódios que tem havido nesta discussão, eu des- 
cubro que o nobre presidente do conselho não confia 
muito no terreno em que pisa, e por isso seu illus- 
trado amigo e cooperador intelí.gente, o honrado 
senador por Minas, vai dispondo as comas porque 
realmente reconheço que, pela ductibilidade de suas 
habilitações e alta mentalidade, o nobre senador 
pela província de Minas-Geraes está apto para iodas 
as alturas. 

Mas, apezar da propaganda feita pelo nobre presi- 
dente do conselho no sentido de i esviar a attenção 
de certos pontòsou chama-la para >í, comtudo receio 
que não haja mais salvaterio e n.aa clrcumstancia 
qualquer faça-lhe perder o poder. 

Mas o nobre presidente do con5e'ho disse que não 
faz caso de deixa-lo, que não se importa que elle 
venha a desapparecer. 

Na verdade, o nobre presidente do conselho tem 
amigos muito sinceros, e que muito trabaluão mas 
nem todos elles julgão que trabaluão com resultado 
feliz ; trahalhão por uma certa de licaçâo ao partido, 
por um espirito de política; elles \êm muito bem que 
não será para elles o proveito, como a ave, como a 
ovelha de Virgílio, que estão no caso do sic vos non 
vobis. E' um mero saerificio. 

Ainda, Sr. presidenta, o nobre presidente do con- 
selho, apanhando uma palavra lan ada pelo illustrado 
senador por Pernambuco, quando referio-se a um 
personagem do partido liberal, o que era uma hypo- 
these inteiramente mnocente. deu a essa proposiçio 
um grande desenvolvimento, que mostra que o alvo 
foi attingido pelo illustre senador. 

Fique o nobre presidente do conselho tranquillo. 
O partido conservador não tem ambições... 
O Sr. Dantas Cpresidcnte do conselho J : — Estou 

muito tranquillo. 
O Sr, Junqueira : — .... conhece as difficuldades da 

situação presente ; e não se oppõe a uma reforma 
sensata. Mas, pela razão apresentada por S. Ex. de que 
reina entre nós desharmonia, não. 

Ha perfeita harmonia no partido conservador a 
respeito desta questão e de muitas outras relativas 
ao desenvolvimento do palz. CApoiados.J 

Entretanto é o que não se observa do lado do 
governo, O que pensa elle a respeito de questões 
importantes que o devião também preoccupar 1 A 
questão de finanças, Sr. presidente, ahi está hiante e 
temível, pedindo uma solução ; e o que ouvinu s do 
discurso monumental de tres horas do no^re presidente 
do conselho , discurso que levou a sessão inteira 1 
Sobre esse magno assumpto o que disse? _ 

Que o governo não tem despendido mais do que o 
que se acha no orçamento , apezar dos 7,000:0003 
do orçamento extraordinário que passarão para o 
ordinário; e que portanto dentro do orçamento vai 
vivendo. 

Mas, Sr. presidente, esta vida dentro do orça- 
mento tem sido uma vida deplorável. O governo, é 
verdade que não fem feito empréstimos externos, 
nem internos, fundados, mas os gastos tem sido ex- 
cessivos e ha um déficit muito grande. 

No periodo dirigido pelos amigos do nobre presi- 
dente do conselho o resultado econoraico é este (fé) ; 

<!. No exercício de 1878—1879 a renda ordinária « 
extraordinária subio a 110.000:0003 e a despeza or- 
dinária a 117,000:0003, déficit 7,000:0008 ; a despeza, 
extraordinária foi de 63,000:0003- De modo que o ■ 
déficit foi de 73,000:0003 no primeiro exercido deste 
septenato... 

O Se. Joio Alfredo ; — Mais de metade da renda. 
O Sr. Junqueira (continuando a ler) : — « No ex- 

ercício de 1879—1880: 
Renda ordinária 119,718:1033000 
Despeza ordinária  123,217:1083000 
Despeza extraordinária.. ,. .. 20,'170:3783000 
Déficit  ,30,814:8003000 

Exercido de 1880—1831; 
Déficit  8,381:3003000 

Exercício de 1881—1882; 
Déficit  8,756:6413000 

Exercício de 1882—1883: 
Déficit  3,314:5963000 

Os ; 
sobem 
mente 7,667:0003. Ora, cora esta exposição,_ vè-s» 
que o estado de nossas finanças é o peior possível. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho):—Isto quer 
dizer que devemos .ser o mais economico que fõr 
possível. 

O Sr. Junqueira : — Na realidade, o nobre presi- 
dente do conselho não tem empregado meios extraor- 
dinários para consolidar a divida : mas naturalmente 
terá uma divida fluetaante immensa; a despezi tem 
sido extraordinária, e pode-se afiançar que o actual 
estado financeiro é o peior que o paiz tem presen- 
ciado. 

O Sr. Dantas (presidente do conselhoj : — Não exa- 
geremos ; nenhum de nós lucra com exagerações nesta 
matéria. 

O Sr. Junqueira : —Tenho uma tabella do estado 
do cambio desde 1855, e por ella vê-se o seguinte 
ClêJ : 

i juros garantidos pela nação ás estradas de ferro 
m a 15,995 0003, u está se pagando effectiva- 

Ánnos 
1855. .. 
1856. .. 
1857. .. 
1858. .. 
1859. .. 
1860. .. 
1861. .. 
1862. .. 
!8ó3. 
1864. .. 
1865. 
1866. .. 
1867. . 
18G8. ., 
1869. . 
1870. . 
1871. . 
1872. . 
1873. . 
1874. . 
1875. . 
1S7G. . 
1877. . 
1878. . 
1879. . 
1880. . 
1881. . 
1882. . 
1883. . 
1884 . 

Agora 

^ Ora! isto é uma escala descendente que traz o 
maior desanimo 1 

O produetor brazileiro fica onerado com grande 
differença. porque o comprador europeu "olonla. 
quanto ha de tirar 

Camilo 
. 27 
. 27 
• IV'* . 24 
. 23 V« 
. 24 Vj 
. 24 Vi 
. 24 3/4 
. 26 3/4 
• 25 Vs 
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! 19 3/« 
. 14 
. 20 
. 24'/g 
. 25 U5 
. 26 3/g 

27 Vg 
. 26 3/4 
. 28 3/g 

"   25 3 g 
: :   .. .. 24 ^/g 
 23 3/g 

  24 
: ;; ; 23 y* 
 22 

■   ..2274 
.  2274 
está a 18. São 40 »/„ mais oh menos de 

com a diífejreuca do 
calcula 

cambio- 
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Além disto o governo perde também uma grati^® 
quantia. 

Em 1884 remetteu-se para Londres 6,662:0008, isto 
em dinheiro esterlino são 610:000 £ ; o que quer 
dizer que pouco mais ou menos a libra valeu 108, 
quando pela nossa cotação legal ella vale 88890. 

Eis ahi, pois, uma grande perda para o thesouro 
nacional sómente nesta verba. 

Além disto V. Ex. sabe que no paiz ha um grande 
numero de estrangeiros que mandão mesadas e outras 
quantias para a Europa annüalmente ; e' a perda 
que elles tèm com a differença do cambio é ira- 
mensa. 

Quando chega-se a este resultado o que diz o 
governo 2 Não nos diz uma palavra acerca do estado 
do commeroio, da industria, do cambio... 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Não 
estamos discutindo orçamento. 

O Sn. jDNQÚeiRA : — Estamos discutindo o estado 
geral dos negocios. O nobre presidente do conselho 
referio-se, apenas de passagem, a este assumpto. 
Entretanto que em outros fallou até não poder mais, 
ocoupou-se de uma questão que não acaba mais, 
que pôde trazer as maiores dissenções, quando a 
discussão parlamentar não pôde ser uma discussão 
acadêmica. E' necessário falíamos, apresentarmos 
opiniões que sejão objecto de debate ; mas uma vez 
assentados os pontos é preciso chegar a um resul- 
tado pratico, aguardar os projectos. 

Portanto, o estado actual de nossas finanças é o 
peior possível... 

Ainda não sabemos, Sr. presidente, em quanto 
anda a divida publica, divida enorme, e a divida 
íluetuante. E pensa o nobre presidente do conselho 
que, porque ainda não resolveu a divida fundada que 
ipor isso a responsabilidade do Estado é menor 2 Não : 
por conseqüência eu peço ao nobre presidente do 
conselho que trate destas questões para tranquillidade 
do, paiz e do commercio; elles estão muito duvidosos 
sobre a situação ; é preciso que o commercio tenha 
confiança no governo e fique certo que o governo 
não tem sô de tra'ar da questão do elemento servil, 
porque sabe que mesmo o paiz tem sobre isso mais ou 
menos as mesinas tistas; mas deve tratar das outras 
questões , das ■ quaes, entretanto, quer desviar a 
attenção. 

O Sr. Djntas Cpresideníe do conselho) : — Nã0 

devemos, nem queremos desviar. 
O Sr. Junqueira : — Eu direi ao nobre senador, 

ainda sobre esse assumpto, que ha dias vi um artigo 
notável do Sr. Leon Say sobre o budget e que vem 
na Jlevisía dos Dous Mundos. 

Vejamos o que diz o pontífice das fifianças fran" 
cezes (16): t 

« E' hoje um artigo de fé na Inglaterra que um 
partido político que não tem podido fazer face, em 
sitas rendas, a todas as despezas aunuaes, com- 
prehcndidas as das expedições longínquas, que a 
política colonial extige, deve abandonar o poder ao 
partido político contrario. » 

O Sr. Affonso Celso ; — Mas isso é uma banali- 
dade. '' 

O Sr . Junqueira : — O nobre Senador por mais 
alta que tenha a sua reputação, rião pôde tratar 
dessa maneira a opinião do Sr. Leon Say. 

O S«. Affónso Celso : — E'1 uma banalidade, sim. 
Qual é o paiz que possa com sua renda ordinária 
fazer face a todas as suas despezas2 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Venha 
V. Ex. para o poder o verá. 

O Sr. Junqueira ; —Pôde e deve fazer a despeza 
ordinária com a renda ordinária. Isto é axioma fi- 
nanceiro. Observo com dôr que o eminente Sr. Leon 
Say, que é assim tratado com esse desdem, ó que o 

' proclama; em segundo lugar, é tambenç na Inglaterra 
onde se pensa que ò governo que não pôde fazer as 
suas despezas com as rendas d) anuo deve entregar 
o poder.'Que doutrina horrível a de gastar mais do 
que se tom de repda I 

O Sr. Affon"5o Celso : — A quem entregar 2 Se não 
poderão fazer as despezas ordinárias com a renda or- 
dinária do Estado 2 

O Sr. Junqueira:—E' porque gastarão criminosa- 
mente, e essa assqrção mostra que eu tenho razão; isto 
está dito em um folheto importante que corre todo 
mundo. Eu bem sei qual a opinião do nobre senador; 
bem sei que o paiz não pôde fazer todas as suas 
despezas extraordinárias com a renda ordinária, mas 
pôde no sentido em que se exprime o financeiro 
francez : elle quer incluir aqueilas despezas ordinárias 
e permanentes relativas á política colonial, porque a 
França, a Inglaterra e agora a Allemanha estabele- 
cêrão todos os airaos aqueilas despezas para manter 
suas colonias na África e uaÂsia; ir^s considera 
esse serviço ordinário, e o é. ■ *- 

O que se passa no Sudão, Tonkim, Madagascar, a 
outros paizes do globo é que são guerras passageiras, 
e precisão naturalmente de créditos extraordinários 
e passageiros. 

As despezas com as colonias se têm tornado ordi- 
nárias, .salvo successos imprevistos e revezes inespe- 
rados. Com as despezas extraordinárias de obras 
publicas, como no tempo do Sr. Freyclnet em que" se 
gastou mais dinheiro do que na guerra franco-prus- 
siana, é que é preciso um serviço especial 
para o qual a França ea Inglaterra nãopodem deixar 
de tomar empréstimo ; mas naquelle que se refere a 
despezas ordmarias do interior do páiz ou das colo- 
nias, abi não-é licito ao governo contrahir emprés- 
timos e ir além do budgot. 

A França e a Inglaterra têm grandes orçamentos, 
mas isso não autorisa o governo a exceder-se, salvo 
se elle tem de contrahir empréstimos, como agorà no 
desastre de Tonkim, mas nas circumstancías de toda 
hóra, naqueilas que são permanentes, não é licito ao 
governo contrahir empréstimos; mas entre nós o que 
suecede? Sabe-se que o orçamento deu autorisação 
para emittir 16,000:0008 de bilhetes do thesouro por . 
unticipaçãnde renda; mas estamos sô em 16,000:0008? 
Estamos em 50,000:0008 ou mais. 

O Sr. Affo.nsq Celso : — Essas diffiouldades são 
geraes. 

O Sn. Junqueira : — O. governo nestes casos deve 
vir ao parlamento pedir autorisação. 

O Sn. Dantas fpresideníe do conselho) : — Não 
tenho duvida alguma e conto com o auxilio'poderoso ' 
de V. Ex. 

O Sr. Junqueira : — Já tenios um meio circulante 
importante (lé): 
Banco do Brazil   20,425:8008000 
Banco da Bahia  1,079:5758000 
Banco do Maranhão.. .'. . .. 183:325,8000 
Emissão do papel-moeda. ., . 187,936:0008000 

Temos, pois, 187,000:0008 em papel-moeda, a quanto 
ás apólices da divida publica, cilas já andão em mais 
de 337,513:0008000. 

E por isto eu clamava: vamos discutir os as- 
stimptos que se ligão á política, á industria, ao com- 
mercio, ao bem-estar do Império. Entre ellas, sem 
duvida, tem lugar conspicuo a que se refere ao ele- 
mento servi!. Mas querer que seja o único, c tudo o 
mais corra á revelia, é realmente uma política re- 
prehensivel. 

O Sr. Dantas fpresideníe do conselho): — Mas, 
ninguém quer isto; o que se diz é que esta convoca- 
ção extraordinária tevê um fim determinado, que foi 
a solução do projecto. Acabemos este assumpto, e 
entremo"s na solução desses outros. 

O.Sr. Affonso Celso : — E õ governo, ba de res- 
ponder naquillo que lhe arguem. 

O Sr. Junqueira: — Assim, Sr. presidente, outro 
assumpto de que me -occnpei, e que nem me- 
receu a menor atteução do nobre ministro do império, 
é o estado da ínstrucção publica, Ultimamente cora 
o regulamento expedido acerca das faculdades de 
direito, me parece que está ahi em uma confusão 
extraordinária : 22 cadeiras têm as faculdades; divi- 
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«lem-se em dous cursos, esses cursos em diversas 
series. E' uma complicação extraordinária ! 

O Sr. Frango de Sá (ministro do império) :—V. Ex. 
demonstre. 

O Sr. Junqueira*:—Já tivemos a reforma de 19 de 
Abril.de 1879; vamos agora querer estabelecer uma 
nova situação para as faculdades de direito, exigindo 
que um estudante preste 18 exames de preparatórios, 
alguns delles alheios inteiramente á sciencia do di- 
reito. .Dividir isto em duas secções, crear cadeiras 
que parece que não tèm ligação com a sciencia Je 
direito, nem com a parte juridica, nem com a parte 
social, é realmente uma cousa extraordinária que 
trará uma grande despeza e desorganisação completa. 
Entre nós que ainda o povo não está acostumado com 
uma certa terminologia, se estabelece uma outra 
ordem de cousas, de sorte que ninguém sabe em que 
lei deve vivbr. 

Na marinha, Sr. presidente, também é preciso que 
a intenção do governo esteja decidida, porque muitos 
melhoramentos tém-se introduzido, nem só em re- 
lação aos encouraçados, como ás torpedeiras. 

O. Sr, de Lamare (ministro da marinha) : — A re- 
partição da marinha procura sempre estar a par de 
todo.s os melhoramentos navaes. 

O Sr. Junqueira : — Existe a questão de artilharia 
Armstrong e Whitworth, que eu creio que dá-se 
mesmo em relação ao armamento do encouraçado 
Riachuelo, Não foi o actual ministro, mas ha pouco 
se entendeu que era uma grande questão que se re- 
solvia mudar-se a denominação de estibordo para 
boreste; hoje se diz bombordo e boreste. 

O Sr. db Lamare (ministro da marinha):—Oficial- 
mente não ;mas está em uso este vocábulo. 

O Sr. Jünqukira :—Não é oficial? Parece-me 
que ha determinações officiaes. Agora que passamos 
tantos e tantos annos com estas denominações bom- 
bordo ç estibordo, parece que é uma imitação servil 
da França. 

O nobre ministro dos negocios estrangeiros tem 
apreciado as questões, entre outras a que se refere 
ao. estado do nosso enviado na capital do Chile ? Não 
se disse ura palavra, entretanto que parece que elle 
loi de alguma maneira obrigado a sahir. 

O Sa. Dahtas (presidente do conselho) :— Não 
Apoiado. 

O Sa. Jo^QUEinA :—E' mais ou menos um offensa 
ao Brazil, entretanto, que o governo do Império nada 
tem dito para tranqnillisar o paiz. 

O Sa. Dantas (presidente do conselho):— O seu 
estado de saúde aoonselhou-o a pedir uma licença; 
obteve-a, retirou-se. 

O Sa. Junqueira ;—Parece-me que não foi bem 
escolhida a localidade para funccionar aquella com- 
missão. Devia ser em paiz neutro, e não procurar-se 
um dos paizes ha pouco belligerantes ; amda quente 
do odio dos combates para abi estabeleter-se a sede 
da commissão que tinha de julgar de reclamações. 
Isto mostra pouco cuidado. E preciso, portanto, 
que o governo se occupe mais com estes assumptos. 

Sr. presidente, estando alguma cousa incommo- 
dado, não quero, proseguir; queria dirigir-me ao meu 
illnstre amigo para mostrar-lhe a deferencia que me 
merece, dizendo-lhe estas cousas, porque realmente 
assim fico bem com a minha consciência, dizendo 
copio o vate portuguez: 

Eu desta gloria só fico contente, 
Que a minha terra amei e a minha gente. 

Cituito beni! Muito bem!) 
O Sr. Cliristiano ottoni i — Uma consideração 

principal, Sr. presidente, me obriga a tomar segunda 
vez a palavra: é que dons dos oradores que têm occu- 
pado a attenção do senado, commeraorando com uma 
complacência que me confunde a pequena critica que fiz 
do prcwjecto de 15 de Julho, mas abstendo-se cautelo- 
samente de apreciar a idéa substitutiva que oífereci, 

mais adiantada, mais auxiliadora do movimento, mais 
garantidora da completa extineção da escravidão, sem 
abalo e em prazo razoavel. parecêrão considerar-me 
ao lado da junta do couce que só resiste, imagem de 
que se servio. o nobre senador pelo Rio de Janeiro; 
quando pelo contrario a minha posição é ao lado do 
junta da guia, aguilhoando-a para que escolha a 
melhor caminho. 

Assim, parecendo-me que a referencia feita á minha 
opinião me collocava em posição que não é a minha, 
julguei necessário accentuar o meu modo de pensar, 
ou, me servindo de uma phrase vulgar, pôr os pin- 
gos em alguns ii. 

Observo, Sr. presidente, que esta discussão, antes 
dos feriados nltimos corria calorosa, ás vezes quasi 
tempestuosa, hoje entrou em grande calma mais 
própria desses climas. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : —E agora 
ainda mais, depois da declaração de que todos 
querem. 

O Sr. Christiano Ottoni : —Applaudo esta nova 
côr que toma a discussão e forcejarei por não altera-la. 

Para isto, não pretendo envolver-me nas questões 
encandescentes que agitão os partidos militantes: 
intervenção ou abstenção do governo «as eleições, 
composição da camara temporária, paredes realizadas 
ou ameaças de paredes , organisações ministeriaes , 
coherencia ou incoberCncia dos homens que nos têm 
governado, etc., etc. Deixo de parte tudo isto : o 
meu empenho único é carregar a minha pedra, aquella 
com que puderem minhas forças,para melhor solução 
da questão objecto especial da sessão extraordinária, 
e que portanto não admira seja posta na primeira 
linha , bem que o tenha estranhado o nobre senador 
qne acaba de sentar-se. 

S. Ex. julga a discussão inconveniente,; entretanto 
muito bem se lhe objectou em aparte que o debate 
se abrio com o sen voto, sendo o do ministério pelo 
adiamento. 

Eu, porém, acredito hoje, como quando votei con- 
tia o adiamento, qne a discussão era necessária, _ e 
accrescentarei que tem produzido resultados úteis, 
que procurarei assignalar. 

Era necessária, não queiramos illudi-lo; a opinião 
publica estava inquieta, anciosa, afflicta ; as incer- 
tezas erão graves, e incertezas que afiectão interesses 
muito vastos. 

A camara dos deputados, dividida em tres grupos, 
nenhum dos quaes, pôde formar maioria regimental 
para deliberar, tem além disso sua tribuna de facto 
trancada ; era, portanto, necessário, uma vez que o 
nobre presidente do senado abrio este debate, que 
aproveitássemos a occasião, contribuindo quanto pu- 
déssemos para acalmar a agitação da opinião publica. 

Qnem habita o Rio de Janeiro, não pôde negar a 
agitação de que fallo, a anfciedade, a impaciência 
mesmo por saber como pensão sobre a questão os 
ministros possivêis e prováveis, dada a eventualidade 
de uma mudança de situação. Quom não foi interro- 
gado, ao sahir desta casa, na rua do Ouvidor, em 
toda a parte, não fallando já nas manifestações da 
imprensa, qne são notabiiissimas, nas barcas de Pe- 
tropolis, qas estações de vias-ferreas, sobre qual o 
modo de pensar dos-chefes do partido conservador, 
qne até agora não se tinbão manifestado 1 

Apenas nm delles abre a boca, a cidade toda, a 
população inteira quer saber o que disse, o qne se 
pôde esperar delle e do seu partido... Era esteio es- 
tado do espirito publico, e esta agitação, esta incer- 
teza, esta impaciência, referindo-se a objecto qne en- 
tende com interesses economicos de tão alta impor- 
tância e com o futuro do paiz, devia ser satisfeita ; 
era necessário, pois, que, em falta da tribuna da ca- 
mara, a do senado contribuísse para acalmar os 
ânimos. 

Eu creio, pois, que nós, os que provocámos a dis- 
cussão, quando parecião querer votar silenciosa- 
mente, uao devemos ter remorsos. 

Começarão as maifsstaçoes nesta tribuna: e_ea- 
qne presto ao objecto a mais concentrada attençao. 
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bem que tenha ouvido todos os discursos, aproveitei 
os feriados últimos para relê-los e pondera-los. 

De cada um delles extrahi duas ou tres proposições 
que me parecem resumir todo o pensamento de cada 
orador. Leituras, _ citações longas, distrahem a at- 
tenção, e eu ambiciono a attênção de todos os que 
me ouvem. 

O primeiro dos nobres senadores que eu julgo poder 
comprehender na designação a que me referi—minis- 
tros possíveis e prováveis, dada porventura uma mu- 
dança de situação política — o primeiro foi o nobre 
senador pelo Amazonas que sinto não esteja presente. 

Começárão, pois, as manifestações pelo extremo 
norte do Império; mas das palavras do nobre senador, 
seja-me licito dizê-lo, não resultou tanta luz quanta 
irradia da bella evolução libertadora dirigida e decre- 
tada pelos poderes provinciaes daquella circums- 
cripçâo. 

O nobre senador quasi só se occupou com a admi- 
nistração da sua província, á qual dirigio vehementes 
censuras. Não o acompanharei, notando sómente que, 
quando mesmo venha a ficar averjguado, que na exe- 
cução e pratica da nobilissima decretação da assem- 
bléa provincial se insinuarão alguns erros e abusos, 
esses em nada aprejudicão: serão comparáveis ásman- 
chas do sol, que não empanão o seu brilho, nem 
annullão a sua acção benefica e fecundante. 

Quanto ú questão em geral, o transumpto das de- 
clarações do nobre senador se resume nestas poucas 
palavras : 

« Concluindo, direi que ignoro o que pretende fazer 
o meu partido nesta questão. » 

Podia sentar-se; tinha dito tudo, que é nada: 
« Ignoro o que o meu partido quer fazer. » 

Mas, instado para que fosse explicito, dissesse 
alguma cousa mais positiva, acixdio ainda: 

« Perdão ; nós não podemos ir além do que fica 
exposto; depois disto só a apresentação de um pro- 
jecto. » 

(Apartes: Uma idéa ao menos... o que vemos é 
que nafta ha assentado.) 

« Ha mais do que V. Ex. pensa: ao que não esta- 
mos resolvidos é a representar papeis inopportunos.» 

O nobre senador pela-Bahia, que hoje fallou antes 
de mim, envolveu-se no mesmo mysterio, dizendo: 
<( Quèlrem penetrar nos nossos arraiaes, querem vir 
devassar as nossas armas, que hão de estar enco- 
bertas até á hora do combate. » 

Se eu bem entendo estas declarações, significão 
pura e simplesmnte : Se quereia saber o que temos 
de fazer, dai cá as pastas. 

Deixarei de parte as demonstrações procedentes, 
que sê têm dado, de que esta não pude ser a attitude 
de um partido político que em tão melindrosa situa- 
ção aspira ao poder, 

Se a questão não estivesse no domínio da.discussão, 
se se tratasse pura e simplesmente de escolher capa- 
cidades^ ue a fossem estudar, poder-se-hia admittir 
que esta ínterpellação fosâe satisfeita, entregando-se 
as pastas. 

Mas, no estado da questão, produzido o programma, 
apresentado o projecto,condemnado pelacamara, con- 
sultada a nação, a esta só pôde causar estranheza o 
mystorioso silencio dos' homens públicos que podem 
amanhã ser ministros. 

O Sr. Dantas (•presidente do conselhoj : — Apoiado. 
O Sr. Curistiano Ottoni:—Mais franco foi o 

nobre senador, recentemente eleito pela província do 
Rio dc Janeiro, o qual previamente refutou o que 
hoje disse o nobre senador pela Bahia de uma 
«upposta emente cordiale entre todos os chefes con- 
8ervador*e'â. 

Li com toda a attenção o longo discurso do nobre se- 
nador : era-me fácil, porque deleila o espirito acom- 
panhar o apreciar os produetos de intelligencia tao ro- 
busta. Creio qnc todo o pensamento de S. Ex se pude 
resumir nestas poucas palavras (lêj : s 

« A lei de 28 de Setembro resolveu por uma vez a 
questüo. Nella estão os princípios fóra dos quaes não 
ma solução possível. » etc. 

E depois de algumas observações, tendentes a de- 

monstrar que é razoavel fazer concessões desenvol- 
vendo a acção da lei, o nobre senador, cuja ausência 
deploro também, exemplificou seu espirito de con- 
cessão com as seguintes palavras: 

«... declarei o anno passado %m acto publico 
aceitar a proposta do ministério de 24 de Maio. » 

Eis abi tudo. A proposta referida tinha por fim 
augmentar o fundo de emancipação, principalmente 
com um imposto sobre o trabalho escravo, na razão 
de 500 rs. annuaes por cabeça. Dando-nos esta me- 
dida do adiantamento de seu espirito na questão, o 
nobre senador não faz mais do que advogar a conti- 
nuação do statu quo, cousa aliás impossível. 

S. Ex. nem renectio que o mesmo autor desta pro- 
posta de 500 rs. em 1883, no anno seguinte, quando 
0 hebre senador declarava aceita-la, sustentava no con- 
selho de estado que o imposto devia ir de õ$ até lOJf 
por cabeça , medida da evolução da idéa , do 
progresso que ella tem feito, impellida por evidente» 
necessidades publicas. 

Assim, no pensar do ultimo presidente do conselho, 
a evolução progredio em um anno na razão de 
1 para 20; mas o nobre senador, conservando-se 
immovel nos 500 rs. primitivos, não faz mais do que 
sustentar o statu quo. 

Eu respeito a opinião de S. Ex. , como respeito 
todas as opiniões sinceras ; mas creio que ha con- 
veniência em que o paiz conheça bem o estado do 
espirito de cada um daquelles que em futuro pró- 
ximo ou remoto poderão governa-lo. 

S. Ex. ainda mais afíirmou a sua sustentação do 
statu quo usando de uma comparação, que eu aóho 
feliz, a do carro com a junta de couce e junta na 
trazeira. Julgo feliz a comparação, e creio que, se 
causou alguma estranheza foi por ser incompleta. 

Para completa-la, pedirei licença a seu illustre 
autor, que também tenho a desgraça de ver ausento 
(estou hoje infeliz)... 

Um Sr. Senador :—O Sr. Paulino já voltou. 
O Sr. Christiano Ottoni :— ... e a seu não menos 

illustre commentador. 
Era primeira lugar a imagem do carro descenda 

ladeira, é muito verdadeira; a idéa e.-tá com effeito , 
descendo da montanha; seja carro que rode, seja 
pedra que role, está descendo, e ha de chegar, a des- 
peito de quaesquer obstáculos, ã planície nivelada da 
liberdade. 

Accrescentarei que a imagem do carro a rodar é 
mais apropriada do que a da "pedra rolando, ^)or que 
o primeiro está sujeito a forças externas, como no 
nosso caso. 

O vehiculo que desce a laieira está sujeito a duas 
forças : primeira, a componente da gravidade paral- 
lelu á descida; segunda, a força de tracção animal. 
A primeira é uma"força céga, inintelligente, fatal, 
não muda de direcção ; accelera-se sempre e tende a „ 
impvellir o vehiculo pela linha de máximo declive : 
se encontra um abysmo, precipita-se verticalmente 
semeando ruinas; a segunda, a força de tracçã", 
comquaDto exercida pelos másculos de entes irracío- 
naes, sujeitos estes á direcção do carreiro, actua como 
força intelligente, capaz de modificar por vontade 
pr .prirf a sua intensidade e a sua direcção. 

Lis a primeira lacuna da comparação ; omittio o' 
carreiro, fallou só dos bois e não de quem os dirige. 

A segunda força é ejuipregada de dous modos ; a 
junta do couce procura resistir á acção cega da gra- 
vidade. j)araevitar que se precipite o vehiculo; e, se 
isto não basta, c lloca-se ontra junta atrás do carro 
para aagnlentar a resistência. 

Mas o nobre senador disse que se tirava para este 
fim a junta da guia ; é^ outro defeito de. sua 
comparação. A junta da guia nãó se pôde dispensar. 
Organisem quantas resistências quizerem ; mas não 
podem dispensar uma ou mais juntas na guia para 
dirigir, conduzir o vehiculo pelo bom caminho, rodear 
os obstáculos, evitar saltos e sobrerodas. 

Posta assim a comparação, se o partido conservador 
quer para si a posição da junta do couce, que só re- 
siste, e se torna força céga, como a de gravidade» 
sua alma, sua palma. 
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O Sr. Dantas (presidente do conselho) :—Apoiado. 
O Sr. Christiano Ottoni ; — Eü, porém, jidgo 

mais invejável a posição do partido que assumir apo- 
sição da junta da guia, que escolhe caminho, que dá 
direcção, que cotifluz o vehiculo a seu legitimo des- 
tino. Entretanto, ambos os partidos devem reflectir 
que estão sujeitos ao aguilhão do carreiro, que é ou 
deve ser a opinião publica echoada no parlamento. Eu 
tenho a velleidade, talvez, vaidosa, de representar 
aqui este ultimo papel, dando ferroadas nas juntas 
que resistem, para que não exagerem a resistência, 
ferroadas nas juntas que dirigem, para que escolhão 
o bom caminho. 

Tendo assim apreciado o discurso de nosso recsnte 
ctllega, despeço-me de S. Ex. com os meus compri- 
mentos de aífectuoso respeito. 

Seguio-se-lhe o mesmo nobre senador que hoje 
pela segunda vez occupou a tribuna do senado; com 

. igual attenção li seu discurso um desses dias passa- 
dos e ouvi o que acaba de proferir. 

O primeiro dizia : « Devemos estabelecer por ora, 
certas bases, mas não entrar em minudencias », pen- 
samento repetido hoje. 

Mas li e reli o seu discurso, procurando as certas 
bases que devemos estabelecer. 

Baldado empenho ; nem certas bases, nem bases 
certas ; absolutamente nenhuma base ! (Risadas.) 

O Sr. Silveira da Motta : —E' uma cautela muito 
grande. 

O Sr. Christiano Ottoni : — Mais adiante (lè) : 
« Eu felicito ào nobre presidente do conselho por esse 
rápido desenvolvimento de suas idéas generosas ; 
emfim o que desejamos é que se faça alguma cousa ; 
entretanto não podemos entrar em uma discussão 
minuciosa etc.» O mesmo pensamento : devemos 
estabelecer certas bases, mas nada de estabelecer 
base nenhuma. 

Hoje o nobre senador abundou nas suas ipysteríosas 
reticências, e para bem conserva-las julga inconve- 
niente o debate que se abrio com seu voto. 

O Sr. Junqueira : — A perpetuidade do'debate. 
O Sr. Christiano Ottoni : — Cora eífeito, dura de 

mais a discussão para quem nada quer dizer. A fór- 
mula de hoje não é menos mysteriosa : w Querem de- 
vassar os arraiaes do partido conservador, descobrir 
as armas que devem ficar encobertas até á hora do 

^ combate. » 
Não é menos dogmática a declaração que S. Ex. 

hoje addio : « Trata-se de uma questão, na qual 
estamos todos de accôrdo. » 

O Sr. Dantas {presidente do conselho) -: — Elle nos 
deu essa agradavel noticia. 

O Sr. 'Christiano Ottoni :— Mas essa noticia é 
muito velha; ha cinco annos que se agita de vez em 
quando no parlamento essa questão e constantemente 
nos dizem aqui... na imprensa, nas palestras, em 
toda a parte, dizem todos que são emancipadores; 
mas quando se trata de ura modo pratico de adiantar 
a emancipação, ninguém o aceita. 

O Sr. Junqueira : '— Não estamos votando. i 
O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Mas a 

declaração de V. Ex. vale um compromisso. 
O Sr. Christiano Ottoni : — Se o n(?bre senador 

quer conservar-se nesta posição que ^ignitica—dese- 
jamos resolver a questão, mas para isso entreguem- 
nos as pastas—, eu não farçi mais commentarios a 
esta sua attitude ; passaréi adiante. 

Passando ao discurso do cobre senador * por Per- 
nambuco, que me honra cora sua attenção, notarei 
que S. Ex. não sahio também de generalidades sobre 
o modo de resolver a questão; mas citou declara- 
ções emittidas em três épocas diversas, e que de- 
monstrão a evolução de seu espirito no sentido do 
píogramma ministerial. « 

Respondendo publicamente a socidades abolicio- 
nistas, dissera um dia S. Ex. (lè) : 

« Eu via com prazer a efficaz execução da lei de 
28 jie Setembro, esperava delia grandes resultados 
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i e previa a occasião em que se devião fazer ãquella 
lei adiantamentos sempre dentro de seus moldes.» 

Mais tarde, em um banquete que teve grande no- 
toriedade : 

«... prevendo estar próxima a época em que al- 
guma cousa se devia íafter, para adiantar os intuitos 
da lei. » 

Hoje : 
«... desejo uma reforma que já me parece oppor- 

tuna. » 
A evolução operada no espirito dó nobre senador 

está bem assignalada: previa a ópportunidade : vio-a 
depois approximar se; hoje a declara realizada. 

Comprehendo o prazer que deve inundar a alma do 
nobre presidente do conselho, ouvindo esta apologia 
da opportunidade de seu programma. 

Quanto porém ao modo, á fôrma, á solução prefe- 
rível. S. Ex. nada nos disse; foi quasi tão myste- 
rioso como os nobres senadores pelo Amazonas e pela 
Bahia. 

Eu poderia, desde que S. Ex. julga chegada a op- 
portunidade, ter confiança na sua illustração, espe- 
rando de seus talentos e patriotismo o melhor des- 
fecho desta crise; mas, descreio por causa da restric- 
ção contida nestas palavras:—sempre dentro dos 
moldes da lei de 28 de Setembro. 

Estou convencido que nesses moldes não se pôde 
fundir producto que satisfaça as aspirações actuaes. 

O S«. JoÀo Alfredo ;—Y. Ex. foi adversário da 
lei de 28 de Setembro, respeito a sua coherencia. 

O Sr. Christiano Ottoni ;—Tenho receio de que, 
respondendo a apartes, não possa depois seguir o que 
ia dizendo.../ 

O Sr. João Alfredo :—Não darei mais nenhum, 
não fiz senão respeitara coherencia do nobre senador. 

O Sr. Christiano Ottoni : —... em respeito,porém, 
ao nobre senador tomarei em consideração o seu 
aparte. A minha opposição á lei de 28 de Setembro, 
na parte que se refere á geração de escravo» exis- 
tente, fundava-se no abandono em que a lei os 
deixou, estabelecendo cm principio a emancipação 
gradual com indemnisação, mas regulando-a e do- 
tando-a por modo illusorio : sustentei que a lei nesta 
parte mentia seu objecto, e o mesmo tenho sempre 
sustentado nesta casa. Aquelle parecer de 1871 consta 
de um pamphleto,que o nobre senador me fez a honra 
de dizer cpie leu. Taes erão os moldes, a meu vêr 
imprestáveis, qué o nobre senador quer respeitar. 
Pelo que _ se no seu aparte ha ponta de ironia , eu 
posso aceita-lo pelo que soão as palavras ; sou em 
verdade coherente. 

Não direi que devemos quebrar os taes moldes ; 
em homenagem á lei que na realidade iniciou a li- 
bertação, guardemo-los como artigos de museu, 
como objectos prehistoricos, e adoptemos cadinhos 
mais amplos. 

O Sr. Fernandes da Cunha:—Não apoiado. 
O Sr. Christiano Ottoni —Não ha alchimía polí- 

tica, quaesquer c^ue sejão as retortas empregadas, 
que possa fuhdir nesses moldes producto aprovei- 
tável . 

O Sr. Fernandes da Cunha : — Conforme os rea- 
gentes. 

O Sr. Dantas (presidente do 'conselho) dá um 
aparte. 

O Sr. Fernandes da Cunha;—E' porque conci- 
tou-se e nãp conciliou-se ; collocou-se a questão no 
terreno político, quando devia ser collocada no ter- 
reno do interesse nacional. ^ 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Sô eu ô 
que faço questão política I 

O Sr. Barros Barreto : —Fez questão de gabi^ 
nete. 

O Sr. Franco de Si {ministro do impérioJ~ O 
Sr. Visconde do Rio Branco também não fez questão 
de gabinete 2 não se retiraria se o projecto nao pas- 
sasse ? 
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(Ha outros apartes e o Sr. presidente reclama 
a attenção.J 

0 Sk. Cristiano Ottom : — Os moldes em que o 
nobre senador quer fundir as medidas a decretar são 
principalmentp : a libertação pelo fundo de emanci- 
não, idéa capital adontada na lei; índemnisação 

inheiro de contado. 
Ha quatro ou cinco annos, desde que tive a honra 

de assentar-me nesta casa, tenho pedido auqmento 
serio do fundo de emancipação ; mas hoje, depois das 
novas discussões, estudado o projfccto do governo, 
confrontado comas preferencias de 1871 que saocon- 
servadas, bem ponderadas as nossas circumsfancias 
financeiras, cheguei á convicção de que ha necessi- 
dade, e este foi o fim principal para qne_ pedi a pa- 
lavra, de abolir a Índemnisação pecuniária. 

Eu comprehendo que uma reforma tão completa e 
radical nos processos até hoje seguidos não pôde ser 
apresentada com asserções dogmáticas. Comprehendo 
que devo demonstrar a these : se não o faço já, é 
para evitar repetições, porque tenho de voltar a este 
ponto quando me referir ao nobre senador pelo Rio 
de Janeiro, o Sr. conselheiro Teixeira Júnior. 

Fallou também o nosso coliega pela provincia do 
Paraná, igualmente sem sahir de generalidades ; mas 
de todo o contexto de seu discurso e de outras ma- 
nifestações suas parece colligir-se que qualquer mi- 
nistério que queira adiantar seriamente a extineção 
da escravatura, deve contar com o apoio do nobre 
senador ; é mesmo patente que S. Ex. diverge de 
seus oollegas em dous pontos importantes. Em pri- 
meiro lugar não nos fallou da plenitude da proprie- 
dade escrava ; pelo contrario, a {niminou com um 
argumento novo, exclusivamente 'seu, que tem sido 
applaudido com justiça na tribuna e imprensa. Era 
segundo lugar o nobre senador dídarou o seguinte ; 

n No banquete de 28 do Setembro do anno pas- 
sado, applaudi sinceramente a declaração que fez o 
nobre presidente do senado, que o partido conser- 
vador deve, pódo e quer resolver o problema. » 

Nem o autor dessa declaração, nem Squelles que a 
applaudirão, especificarão os motivos do dever, nem 
os limites do poder ou faculdade, nem as ousadias da 
volição ; e sem isto a declaração era nada nos 
adianta... - . . . 

Tomarei, pois, a liberdade de dirigir-me ao illustre 
presidente do senado representando-lhe que o seu 
deve, pôde e (juer está sem explicação e que eviden- 
temente o paiz a deseja. 

Eu não sei se o regimento permitte, mas as conve- 
niências publicas exigem que eu requeira_ a S. Ex. haja 
de voltar por um dia á tribuna que deixou orphã, e 
venha illustrar o debate com sua autorisada palavra; 
o seu deve, pôde e quer continua por demais nebu- 
loso- . . , , O nobre senador pelo Paraná diverge ainda de seus 
collegas enq outro ponto importante. Disse S. Ex.: 

« Se de mim dependesse, a lei de 28 de Setembro 
teria determinado o prazo fatal em que a escravidão 
ficaria de todo extineta, ainda que fosse no fim do 
século.» _ , 

Idéa que os co-religionarios do nobre senador sabi- 
damente recusão, e que a mim também não parece a 
mais conveniente, mas que .emfim caracterisa uma 
opinião eminentemente libertadora, como não é era 
geral a do partido conservador. 

Divergência tão substancial como a que se refére 
ao direito de pròpriedade, em que abundarão os 
outros nobres senadores co-religionarios de S. Ex. 

Deste supposto direito não tratarei em these : tem 
elle sido tão lucldamente discutido por altas compe- 
tências na tribuna e na imprensa, que eu me julgaria 
temerário se quizesse (qxcogitar novos argumentos 
para contesta-lo. 

lO Sn. João Alfredo:—Eu disse propriedade legal. 
O Sr Cdristiano Ottoni:—Direi sõmente que nesta 

questão', nem a lei de 28 de Setembro, nem outra 
que se promulgue, pôde ser caractensada senão como 
lei de transacção. 

A lei de 28 de Setembro, proclamando a liberdade 
do ventre, tramigio com os interesses dos senhores 

das mãis, regulando a paga do tratamento dos me- 
nores libertados ao nascer, Transigio com os senhores 
de escravos, aceitando as relações por elles apresen- 
tadas, sendo aliás notorio que metade ou mais, da 
escravatura existente provinha ir trafico-pirataria, 
posterior a 1831. 

Os que propoem um prazo fatal transigem sujei- 
tando os hbertandos a alguns annos de trabalho for- 
çado e não remunerado, 

E como os maiores abolicionistas aceitão esta idéa 
de prazo, claro é que não são intransigentes como 
dizem ser. 

Se se quer respeitar o direito absoluto, a justiça 
eterna, as exigências da civilização e da humanidade, 
a única lei a promulgar será ; — Desta data em diante 
todas as pessoas residentes no Brazil são reconhecidas 
livres e iguaes perante a lei. 

Se ninguém propõe uma tal lei, é sõmente porque 
considerações relativas ao trabalho, á producção, á 
segurança e á paz publica nos obrigão a não fazer, 
maxime de chofre, tudo o que devíamos fazer. 

Não vejo, pois, direito de propriedade ; vejo conve- 
niências mais ou menos attendiveis, e com as quaes 
o legislador vê-se obrigado a transigir : - é nestas 
vistas que estudo a questão. 

Chego ao discurso proferido 'pelo nobre senador 
pelo Rio de Janeiro, o Sr. Teixeira Júnior, e nelle 
encontro o seguinte: 

<t E' evidente a necessidade de intervenção dos 
poderes públicos na direcção deste assumpto. » 

(Justificação de necessidade do projecto ministe- 
rial.) 

«... a observação dbs factos c occurrencias desde 
a decretação da lei do 28 de Setembro torna evidente 
que esta lei já não satisfaz aos reclamos da opinião » 

S. Ex., portanto, quebra os moldes em que o nobre 
senador por Pernambuco quer fundir a reforma. 

O Se. Affonso Celso Ha perfeita unidade de 
vistas, ainda ha pouco o Sr. Junqueira o declarúii. 

O Sn. João Alfredo dá um aparte. 
O Sa. ' CuRXsriANo Oxtosi : — Contimia o dis- 

curso : 
« Não é possível desconhecer que esse projecto 

(o de 15 de Julho de 1884) tem a vantagem de tirar 
a questão dos debates da praça publica para sujei- 
ta-la ao poder legislativo. » ■ . . „ 

Nova homenagem ao programma do ministério. E' 
claro que a tal ou qual tranqulllidade que reina 
actualmenie procede do facío assígnalaio pelo nobre 
senador,—terem os poderes public is avocado a questão. 
Entretanto, repete á saciedade a imprensa opposicio- 
nista que o secego actual procede do medo dos abo- 
licionistas; tremerão diante dos clubs da lavoura , dos 
seus artigos secretos, o dos pronunciamentos 6m 
massa contra advogados e juizes que facilitão liber- 
tações. 

O ridiculo destas asserções dos. escravistas foi tor- 
nado bem patente pelo nobre senador pelo Rio da 
Janeiro. 

S. Ex. definio as bases da.reforma, que deseja, 
nestes termos ; « Quero urna solução que tenha 
o caracter de permanência. » 

Um dos escriptores que na imprensa com vistas 
elevadas e' perfeita cortezia defendem o ministério, 
estranhou estas palavras, que são também minhas, 
caracter de permanência, e procurou combater-nos. 
lias pareceu-me que tomou as palavras •caracter jle 
permanência como synonimas, que nao sao, de decisões 
irrevogáveis. 

Não ha leis irrevogáveis, bem o sabemos; mas o que 
chamaiiios, bem ou mal, caracter de permanência, é 
nm typo de medidas que exprimão desde já um sys- 
tema capaz de determinar a extineção da escravidão 
em um prazo razoavel. 

E' este o caracter da permanência ; resolver a 
queítão de modo que se possa calcular prazo razoavel 
em que deixe de haver escravos. 

A este desideratuni não satisfaz o projecto do 
governe. Liberta immediatamonte uma porcentagem 
notável de escravos, que são maiores de 60 anãos, 
talvez 70 ou 80 mil. 
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Kos annos seguintes promette libertar os que com- 
pletarem 60 annos, e esses serão sempre em numero 
insignificante. 

Vê-se das estatísticas publicadas, que os escravos 
de 50 a 59 annos são apenas cerca de 13 ®/o» e assim 
os de 59 para 60 serão menos de 1 % ,porque são o 
ultimo termo de uma progressão decrescente. 

O projecto, pois, não tem o que chamamos caracter 
de permanência: liberta no primeiro momento um 
numero avultado, e nos seguintes annos quasi nem 
um : dá um salto e pára ; mas não se deve parar, 
como bem diz oprogramma. 

Objectárão pela imprensa em artigos que merecem 
bem ser tomados em consideração na tribuna, que o 
projecto offerece outros meios. 

E' certo; propõe o augmento do fundo de emanci- 
pação e regras tendentes a evitar abusos nas decla- 
rações do valor. 

•Mas, se actualmente se provar que é necessário 
acabar com o fundo de emancipação, isto é, que é 
necessário abolir a indemnisação pecuniária, cessão 
aquelles outros contingentes, e sómente subsiste o 
primeiro, que é manifestamente insufficiente. 

Creio, pois, que o ministério faria bem em aceitar 
idéas mais adiantadas. 

O Sr. Dantas (■presidente do conselho) dá um 
aparte. 

O Sr. Christiano Ottoni:—Continuou o nobre se- 
nador: 

« Prefiro que se tire o paiz da incerteza, estabe- 
lecendo regras e condições que comprehendão to- 
dos os escravos. 

« Quero a indemnisação, não pecuniária, que seria 
incompatível com as circumstancias financeiras do 
paiz, mas mediante serviços dos próprios libertos.» 

São princípios claros ou bases certas, que offereço 
á consideração do Sr. Junqueira, visto que S. Ex. 
reconheceu a necessidade de certas bases. 

Passando a apreciar o projecto do ministério, nota 
o nobre senador estes inconvenientes: [Lendo), 

« Liberta os escravos de 60 annos, sem attender 
aos outros; perturba inutilmente as relações entre o 
senhor e o escravo ; e suas disposições não têm o ca- 

>Ta.cter de permanência. » 
Penso assim também, e creio que a idéa substitu- 

tiva que já apresentei, e hoje mais precisarei, evita 
todos estes inconvenientes. 

Mas, antes disso, me occuparei do ponto capital 
deste pequeno discurso, eia a minha these ; 

A indemnisação pecuniária é impossível... 
O Sr. Dantas (presidente do conselho): —Apoiado. 
O Sr. Affonso Celso ;—Não apoiado. 
O Sr. Ghristiano Ottoni:— ... e se fosse possível, 

seria perniciosa. 
O Sr. Affonso Celso :— Não apoiado ; acho que é 

possivel, sem grande sacrifício para o paiz, e cora van- 
tagem até. 

O Sr. João Alfredo :—Tome-se nota de mais esse 
accôrdo. 

[Ha outros apartes.) 
O Sr. Christiano Ottoni : — Era uma questão 

destas, que é a questão financeira da emancipação, 
não se pôde prescindir dos algarismos, das ^tatisticas, 
Estudemorlos. 

A ultima estatística ofiicial dava como existentes 
em 1884 cerca de 1,200,000 escravos. Acho exage- 
rado este numero, porque a estatística da morta- 
lidade é manifestamente deficiente. Além disto, já 
a morte tem continuado a fazer o seu ofiicio, e o 
mesquinho fundo de emancipação tem libertado 
algumas meias dúzias. 

Hoje quantos existem ? Não estou muito longe da 
verdade admittindo por argumento o algarismo de 
1,000,000. 

O Sr. Silveira da Motta;—E* muito menor. 
.O Sr. Christiano Ottoni : —Supponhamos l ,000,000 

de escravos; emquanto tempo devem ser redimidos ? 

O Sr. Affonso Celso:——Em sete annos, no máximo. 
O Sr. Fernandes da Cunha r— Bote-lhe mais três» 

10 annos... Não é sangria delatada ; para que ba-I 
rulho 2 1 

O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. Christiano Ottoni : — .... o que se conci- 

lia perfeitamente com o que se ouve em todo o paiz 
Ninguém se atreve a pedir mais de dez annos : está 
e a verdade. 

Os fazendeiros senhores de grandes escravaturas 
têm vindo ao parlamento declarar que se contentão 
com sete annos de serviço, e apenas uma dessas men- 
sagens exigio dez. Ninguém , pelo que ouço , nem 
aqui na casa , nem fóra da casa , ninguém falia em 
mais de dez annos : seja esta a base. Qual a porcen- 
tagem a mannmittir annualmente para isti» 2 Devia 
ser muito mais de 10 0f0 , mas fiquemos nesta taxa: 
são'100,000. Qual será, porém, o preço médio 2 

Eu assignalei no anno passado um facto que prova 
a fraude contra o fundo de emancipação ; mostrei que, 

.ao passo que descia o preço do escravo no mercado, 
subia nas avaliações ,que tinhão ido alémdè 700^ err 
termo médio. Mas. ponhamo-lo ctn 500#. Serão vcqs- 
sarios cincoenta mil contos : onde ir busca-los 2 

Os escriptores^ ministeriaes dizem — não, sei se a 
declaração é oíficial — que o ministério, apresentando 
o seu projecto, conta com um fundo de emancipação 
de 7,000:000#. Mas, conte embora com dez, conte 
com quinze : o que são 15,000:000#000 2 

O Sr. Affonso Celso : — Não são precisos mais de 
9,000:000#, no máximo, para que a libertação total 
esteia feita no fim de sete annos. 

O Sr. Christiano Ottoni : — Mas todos os dias nos 
fallão de déficit, de falta de equilíbrio no orçamento, 
da necessidade de novas imposições, e ainda hoje dis- 
sertou largamente a este respeito quem me precedeu 
na tribuna; falla-se de novos impostos, e se a massa 
tributada pôde aibcla supporta-los, serão elles neces- 
sariçs para o equilíbrio geral do orçamento. 

Arrecadem os que governão, caso consigão que 
passe a sua lei, arrecadem os.7,000:000# de que 
fallão os escriptores ministeriaes , arrecadem os 
9,000:000# de que agora se me falia em aparte, ou 
doze ou quinze mil, hão de peiorar o estado do paiz, 
hão de difficultar o equilíbrio do orçamento e quasi 
nada consegniráõ quanto á libertação. E' o que me 
parece claro. • 

Mas eu encaro a questão por outra face : a indem- 
nisação pecuniária é perniciosa, porque alimenta 
grandes abusos e immoralidades, que a pratica tem 
mostrado impossíveis de evitar-se. Basta uma consi- 
deração. 1 

Ha idéas muito simples e que não occorrem logo ; 
mas que quando resaltão dos factos, assumem uma 
tal evidencia que nos admira como não foi o nosso pri- 
meiro pensamento. Tal é o que vou expòr. O fundo 
de emancipação tem de ser distribuído por cerca de 
600 municípios, descontando-se os que já não item 
escravos ; e basta a idéa de que uma grande somma 
tem de ser repartida por 600 municípios e appíicada 
por nutras tantas juntas compostas de collectores e 
autori íades locaes, para não se poder ter fé na appli- 
cação leal : . será milagre não ser distrahido o fundo 
de emancipação do seu destino, para alimentar immo- 
ral idade. 

O Sr. Joio Alfredo: —Apoiado ; nesta parte tem 
razão. 

Outro Sr. Senador : —• Abi está o facto do Ama- 
zonas. 

O Sr. Christiano Ottoni :—O Amazonas gastou o 
seu.dinheiro e eu estou fallando da renda geral: mas 
não ne<fo que em parte sejão applicaveis as minhas 
reflexões áquella província. 

Nos grandes centros de população, como nas capi- 
tães marítimas, onde ha opinião publica, onde ha 
a grande sentinella da liberdade da imprensa, ainda 
se pôde esperar uma tal ou quaT applicação razoavel 
das respectivas quotas; mas pelos centros, como 
estão organisados, quem não- sabe que os membros 
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dessas juntas estão sujeitos a influencias locaes pode- 
rosas que os hão de arrastar a abusos ? 

O Sa. Affonso Ceiso : — Desde que ha máximo 
marcado na lei, não púde haver abuso. 

O Sn. CmusTiANo Ottosi : — De factç, os poten- 
tados, os que lá chámão manda-chuvas, senhores de 
grandes latifúndios, povoados de aggregados eleitores,, 
que fazem deputados, que demittem collectores, que 
removem juizes, que fazem nomear juizes de direito, 

odem por certo influir nas classificações; e como 
âo de essas 600 juntas, encarregadas de libertar 

escravos a dinheiro, resistira todas essas influencias1? 
Não é razoavel esperar que resistão, e não têm re- 
«istido. 

O Su. Affonso Celso:—O proprio senhor estima o 
preço do escravo, deptro do limite marcado em lei: 
não pôde haver abuso. 

O Sn. CnnisruNo Ottoni :—Lá irei a esse ponto. O 
íystemade preferencias estabelecido na lei e que o pro- 
jecto conserva, tem também autorisado numerosíssi- 
mos abusos, e os está autorisando cada vez mais. O 
nobre presidente do senado, quando não dirigia, mas 
Ulustrava os nossos debates, em 1880, ha cinco annos, 
denunciou o abuso que se fazia de uma medida esta- 
belecida na lei para fins moraes respeitáveis: as 
preferencias dos casados, com o fim de favorecer o 
principio da familia. O nobre senador, hoje presi- 
dente, declarou em 1880. que constantemente por 
todo o paiz se estavão fazendo casamentos ad hoc e 
que não produzido resultado moral, sómente para 
armar ao fundo de emancipação. S. Ex., é verdade, 
allegava taes factos para se oppflr a angmento do 
fundo de emancipação ; estava na posição da junta 
do couce, resistindo sú. 

Mas os abusos que denunciou não podem ser postos 
em duvida e tem continuado por todo o Império. E' 
muito commum dous fazendeiros vizinhos, quasi sem- 
pre compadres, praticarem-no : um tem um escravo 
que é a ovelha má do rebanho, e diz ao outro—com- 
padre, não tens entre as tuas escravas uma peste, de 
que te queiras ver livre ? casa-a com este tratantc, 
e está tudo feito : diz-se que as vezes é um pobre 
velho de 80 annos casado com rapariga de 20. 

Os infelizes se prestão á comedia sacrilega, porque 
se lhes acena cora a diberdade. 

Ultimamente ainda referio-me um cavalheiro si- 
sudo um caso destes que tem o seu lado pittoresco e 
em que afinal teve o abuso ao menos uma attenuação; 
acabou pela constituição de uma familia. 

Num dos nossos mauicipios cafeeiros, não longe, 
um sugeito portuguez, tinha sido feitor em diversas 
fazendas e, economisado o sou pecúlio, já se tinha 
promovido a negociante de seccos e molhados: estava 
no caminho para vir a ser commendador e barão. 
Trazia, porém, o coração ferido per setta lançada pelo 
deus travesso, occulto nos olhos de certa mestiça, 
escrava do manda-chuvas da terra. 

O homem- podia oflerecer á sua pretendida noiva 

um pecúlio para libertar-se; mas achou mais barat0 

obter mulher á custa do fundo de emancipação, e para 

isso pedio-á em casamento ao senhor, fazendo da 

«enzala camara nupcial. O senhor consontio, natu- 
ralmente porque a náção paga melhor do que os par-, 
ticulares. A especulação funda-se na letra da lei' 
que estabelece preferencias. 

Mas ha outros abusos até com infracção da lei. 
mn dos quaes li, não ha muitos dias, narrado no 
Jornal do Commercio edm os nomes próprios, e até 
hoje _ ninguém reclamou. De certa fazenda forão 
classificados para libertação alguns escravos : pelo 
regulamento deyião ser apresentados afim de receber, 
das mãos jio'juiz as suas cartas ; mas veio o senhor, 
que é pessoa considerada e respeitada, e disse ao 
juiz: 

« Não foi possível trazê-los, mn delles cortou o pé 
na roça, outro está doente, o rio está cheio, a ponte 
cahio, ou outras difliculdades; não é possivel tra- 
lê-Iqs; não tem confiança em mim?Dê-me as cartas.» 
O juiz entregou as cartas, mas os classificados erão 
defuntos 1 

Essas não são o que alguns jornaes chamão as la- 
droeiras dos^ abolicionistas : estes abusos clamorosos 
podem repetir-se, porque têm em seu auxilio um 
facto que denunciei muitas vezes no senado, e para o 
qual não deixarei de chamar a attenção de todos os 
que pensão; o facto é que não existe registro re- 
gular _ de obitos dos escravos da lavoura ; cada fa- 
zendeiro tem nos seus domínios um cemitério em que 
manda sepultar os escravos que morrem sem a 
menor intervenção de qualquer autoridade. Em falta 
do registro, nada mais simples do que fazer classificar 
os que morrêrão e illudir por-qualquer maneira a ne- 
cessidade de apresenta-los. E' conseqüência da dis- 
tribuição por tantos mnnicipios, e também isto não 
tem remedio no projecto ministerial. 

Ainda ha pouco uo Jornal do Commercio, que tem 
prestado bons serviços publicando estatísticas de 
diversos municípios, extrahidas das matrículas nome 
por nome e portaàto sem as incorrecções que cos- 
tumão ter trabalhos desse genero, li a estatística dos 
escravos do município neutro. Não tive o cuidado de 
cortar e guardar a columna do Jornal, por isso não 
popso reproduzir os algarismos exactamente ; repro- 
duzirei, porém, a impressão que me causou a lei- 
tura. 

Lembro-me de que na estatística publicada no auno 
passado, pelo ministério da agricultura, a mortalidade 
geral em 13 ou 14 annos, orçava por 10 % ; entre- 
tanto, a mortalidade no Rio de Janeiro, segundo a 
estatística publicada no Jornal do Commercio, em 
prazo igual ou quasi igual, é de cerca de 20 %• 

Note-se que aqui ha registro regular de obitos; os 
escravos pagão impostos, havendo portanto interesse 
em dar baixa aos que morrem, a estatística merece 
maior confiança e nesta côrtè os escravos em geral 
dedicão-se ao serviço doméstico que é mais suave 
que o do campo, havendo mais conforto da vida, 
e portanto menor mortalidade; entretanto a do mu- 
nicípio da côrte é o duplo da mortalidade geral. Qual 
a conclusão? E' que ha falta de registref regular dos 
obitos. 

Não vejo meio de evitar, estes abusos nem o lembra 
o projecto do ministério : acabemos, p is, com o fundo 
de emancipação que só serve para alimentar estas e 
outras immoraüdadcs. 

Se em vez de 1,300:0003 se arrecadarem 13,000:0009 
decuplar-se-hão os abusos. 

Ha pouco, ura nobre senador me observou que não 
pôde haver abusos na fixaçãi do valor sendo o 
senhor quem o arbitra livremente, abaixo de um 
maxinutm marcada na lei. 

Esta objecçãò não procede, porque, se todos os 
senhores marcarem o maximum, o abuso é evidente, 
e fica neutralisada pela elevação do algarismo a re- 
ducção annua do valor fixado. 

Ora, nada no projecto ministerial contraria esta 
fixação do máximo preço legal: o imposto de 1 0/# 
não é corredtivo, e este maximum, convertido em 
preço médio, visivelmente contraria o liui da 

Esta idéa — a fixação pelos senhorc<j do vi: dos 
escravos a emancipar—foi por mim proposta eui 1871 
e por vezes sustentada nesta casa ; mas, desacompa- 
nhada como está dos correctivos, perde todas as suas 
vantagens e autorisa especulações imraoraes. Demais, 
é idéa accessoria á do fundo de emancipação, e sendo 
demonstrado aliunde que cumpre abolir a liberta- 
ção a dinheiro , a fixação do valor de cada escravo 
não tem razão de ser 1 

Se a lei disser: o máximo valor é l:000jt, e esta- 
belecer o imposto de 1 %, todos dirão quq seu 
escravo vale 1:0003, porque vale bem a pena pagar 
103' Por anuo para continuar a ter o serviço do es- 
cravo. 1 

A própria reducçao annual do preço fica neutra- 
lisada pela fixação no maximum, e com esta devem 
contar se não estabelecerem como correctivo um forte 
imposto ad valorem de 5 ou 10 %. 

Mas repito ainda que estas providencias, limitando 
os valores dos escravos, são- conseqüência da inde- 
mnisaçâo pecuniária, e, abolida esta, não têm razão 
de ser. 

Baseando-me nessas razões, estou convencido de 
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?Qe com a indemnisação pecuniária não ha nada a 
azer; os moldes são outros. O cadinho mais largo 

que o nobre senador pelo Kio de Janeiro, depois de 
mim, apresentou, é indemnisação por tempo de ser- 
tíço ; sobre esta base parece-me fácil organisar um 
prójecto que satisfaça a todas as aspirações e, evite 
os inconvenientes apontados ; reduz-se tudo a poucas 
proposições. 

Serei explicite, talvez porque não tenho armas 
ensarilhadas e encobertas, que ninguém deva devassar 
até soar a hora ; esta hora para mim não soará ; 
por isso fallo sem ambages nem reticências. 

O Sr. Junqueira. : — Y. Ex. é mathematico. 
O Sr. Christiano Ottoni : — Nunca tive vocação 

para o poder; não posso nem pude nunca inserir-me 
ira lista dos que chamei rpmistros possíveis e pro- 
váveis ; talvez por isso fallo sem refolhos. 

Acredito que tudo se conseguirá, estabelecendo em 
lei os seguintes princípios : 

Nenhum senhor de escravos deixará de libertar 
pelo riienos üm por anno, podendo impor-Ihes a cláu- 
sula de tempo de serviço, não mais de cinco annos. 

O que tem dezenas, libertará um de cada dez, conj 
as mesmas condições. 

Reputa-se dezena completa a que tem mais de 
. cinco. 

Cada. rep"artição matriculante fiscalise, examinando 
as matrículas, que todos cumprão o preceito legal. 

Se algum é omisso, o collector no dia 28 de Se" 
tembro liberte os mais velhos, em numero igual a0 

dos que o senhor devia libertar, neste caso sem cláu- 
sula dp.tempo de serviço. 

O collector que não cumprir este dever incorrerá 
nàs penas do crime de reduzir pessoas livres á escra- 
vidão. 

O Sr. Rarão de Maroré :—E' um segundo pro- 
jecto substitutivo. 

O Sr. Fernandes da Cunha:— Com o mesmo di- 
reito manda-se que cada capitalista entregue 10 % 
de seus capitães para despezas do Estado. 

O Sr. Chrrstiano Ottoni ;—Peço permissão ao 
senado para dizer-lhe: grande numero de pessoas in - 
teressadas direota ou indirecíamente na questão acei- 
tão a- idéa. Tenho a adhesõo de importantes fazen- 
deiros, e um delles, da minha província, cujo nome 
não declinarei, porque não fui a isso autorizado, diz, 
dominado pelo respeito ao famoso direito de proprie- 
dade, que seria melhor adoptar outra fórmula, inas 
que dd, na minha opinião, o mesmo resultado. 

Propõe o seguinte : determine cada senhor livre- 
mente os valores dos seus escravos no acto da ma- 
tricula ; sobre estes valores lance a lei um imposto 
de 10 ou 12 não pagavel em dinheiro, mas pela 
libertação do numero de escravos que perfaçâo a 
somam devida pelo imposto. • 

_0 resultado seria o mesmo ; a lei aflirmaria Oi seu 
direito de lançar impostos, simulando respeitar a 
propriedade representada por escravos : mas eu, qne 

: reputo tal escrúpulo um preconceito, prefiro a fór- 
mula qne propuz. 

Tenho, Sr. presidente, com maiá ou menos ordem, 
como md foi possível, apresentado ao^senado os mo- 
tivos que me trouxerão á tribuna. Insisto em que o 
plano por mim proposto, emancipando todos os-annos 
a mesma porcentagem, tem efficacia que não 
offerece o projecto ministerial, e que este não pôde 
sustentar-se, abolida a indemnisação pecuniária. 

E demorei-me sobre este ponto porque me parece a 
ase da verdadeira solução. Em todo o caso o de- 
ate parece-me entrar em nova pfaase devendo versar 

(especialmente sobre este ponto : abolição da inde- 
mnisação pecuniária. 

Tenho conclnido. 
Ficou a discussão adiada pela hora. « 

ABRIL DE 1885 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 
SBRRI&ÃO A ESTRANGEIROS PARA POSSUÍREM EMBARGA COES 

BRAZILEIRAS; CORpO POLICIAL DA PROVÍNCIA DO RIO DE 
janeiro; isenção de direitos de importação e na 
DIREITOS PARA CONTINUAÇÃO E CUSTEIO DE* UMA ES- 
TRADA DE TERRO 

Entrou em 2* discussão a qual ficou sem debato 
encerrada e reservada a votação para a sessão se- 
fuinte, por não haver numero para votar-se, o projecto 

o seoado, letra J, de lt65y permittindo aos estran- 
geiros possuir de sociedade em barcações braziieiras, 
comtanto qne algum dos compartes seja brazileirô 
(art. 19 additivo da lei de orçamento de 1884 a 1885, 
separado para formar projecto distincto). 

Seguio-se em Ia discussão, a qual ficou igualmente 
encerrada e reservada a votação para a sessão'se- 
guinte, por não haver numero para votar-se, o pro- 
jecto do senado, de 28 de Ábnl de 1873, fazendo 
extensiva ás praças do corpo policial da província 
do Rio de Janeiro a disposição do art. 57 do regu- 
lamento do corpo policial da córte polo decreto0 n. 
2,081 de 16 de Janeiro de 1858. 

Seguirao-se suceessivamente em 2a discussão, a qual 
ficou igualmente encerrada e reservada a votação 
para a sessão seguinte, por não haver numero para 
votar-se, as proposições da cumara dos deputados: 

N.193, de 186 í ,autorisando o governo para confcedér 
isençãode direitos de importação, porumasó vez, para 
os objectos necessários á Companhia Bahiana de No- 
vegação a Vapor nas lagóas do Norte e Mânguaba, e 
de construcção deumtramway e uma ponte no porto 

[ de Jaraguá. 
N. 262, de 1871, autorisando o governo a facultar 

ao Dr. Bernardo Clemente Pinto Sobrinho, isenção 
de direitos para o material necessário á construcção 
e custeio da estrada de ferro entre as suas fazendas 
das freguesias de Santa Rita e Cantagallo, na pro- 
\incia do Kio de Janeiro. 

Esgotadas as matérias da nrâem do dia, o Sr. 
vice-presidente deu para-a do dia 7 : 

Primeira parte (atq ás 2 horas da tarde)— Votação 
das matérias cuja discussão ficou encerrada. 

Continuação da discussão do projecto de resposta 
a falia do throno. 

Segunda parte (das 2 ás 3 horas da tarde)—2» dis- 
cussão das proposições da camara dos deputados, de 
1883: 

N. 119y concedendo ao ministério da agricultura, 
oommercio e obras publicas um credito de 50:0008 
para a continuação do prolongamento da Unha tele- 
grapbica na província do Paraná. 

N 120, concedendo ao ministério da agricultura, 
ccmmercio e obras publicas um credito de 200:0003 
para continuação das obras de desobstrucção do Kio 

Francisco. 
N. 13, de 1884, autorisando a venda, em qual- 

qaer parte do Império, do resto dos bilhetes da lo- 
teria do Ypiranga. 

Em seguida o mesmo Sr. vice-presidente convidou 
os Srs. senadores pára se occuparem com os trabalhos 
de suas cummissões. 

Levantou-se a sessão ás 2 1/2 horas da tarde. 

14a SESSÃO EM 7 DE ABRIL DE 1885. 

PEESIDENCIA DO SR. BARÃO DE COTEGIP# 

Summario—Expediente.— Occurrencias erh Bofucatú. 
Discurso e requerimento do Sr. Correia. Observações 
do Sr. Dantas (presidente do conselho). Adiamento.— 
Fundo de emancipação, Discurso e requerimento do 
Sr. C. Ottoni.—Âpprovação—Primeira parte da 
ordem do dia—Foíocno de matérias encerradas— 
Resposta4 falia do throno. .Discurso do Sr. Jagua- 
rih*. Adiada jjr*' hora—Segunda parte da ordem 
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.do dia— Créditos ao minisícrio da agricultura. 
Encerrados.—Bilhetes da loteria do Ypiranga.—En- 
cerrado. 
A1 s 11 horas da manhã fez-se a chamada e 

acharão-se presentes 32 Srs. senadores, a saber: 
Barão de Cotepjipe, Cruz Machado, Barão de Maman- 
p^uape, Luiz Felippe, Junqueira, Barão da Lacuna, 
C. Ottoni, Sinimbú, João Alfredo, Viriato de Medei- 
ros, Jaguaribe, Ribeiro da Luz, Barros Barreto, 
Conde de Baependy, Henrique d'Avila, Luiz Carlos, 
Godoy, José Bonifácio, Castro Carreira, Ignacio Mar- 
tins, Visconde de Paranaguá, Chicliorro. Barão de 
Maroim, Correia, Leão Velloso, Fausto de Aguiar, 
Vieira da Silva, Visconde de Muritiba, Silveira da 
Motta, Affonso Celso, Barão de Mamoré e Lafayette. 

Deixarão de comparecer, com causa participada, os 
Srs. Uchôa Cavalcanti, Barão da Estancia, Octavia- 
no, Silveira Lobo, Teixeira • Júnior, Antão, Saraiva, 
Lima Duarte, Martinho Campos, Paula Pessoa e 
Visconde do. Bom Retiro. 

Deixou de comparecer, sem causa participada, o 
Sr. Barão de Souza Queiroz. 

O Sr. Presidente abrio a sessão. 
Leu-se a apta da sessão antecedente, e não havendo 

quem sobre ella fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Comparecêrão depois de aberta • a sessão os 
Srs. Dantas. Silveira Martins, Diogo Velho, Meira 
de Vasconcellos, Paes de Mendonça, de Lamare, 
Cunha e Figueiredo, Visconde de Pelotas, Franco de 
Sá, Carrão, Nunes Gonçalves, Paulmo de Souza, Fer- 
nandes da Cunha e Soares Brandão. 

O Sr. Io Secretario deu conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Ofiicfos: 7 

Do Sr. Barão da Estancia, de hontem, communi- 
cando que, por inpommodado, não pôde comparecer ás 
sessões do senado.— Inteirado. 

, — Do ministério do império, de 28 do mez findo, 
declarando, em resposta ao officio do senado de 13 do 
dito mez. que ainda não foi remettida a relação que 
mostro qual o numero actual dos vigários collados, 
qual o de vigários encommendados, e destes quantos 
naeionnes e quantos estrangeiros, por não se rece- 
berem de yanas dioceses as informações que a respeito 
do assumpto furão pedidas àos Revds. prelados. 1 •—Inteirado. 

O Sr. 2® Secretario declarou que não havia 
páreceres. 

OCCURRENCIAS E.U BOTUGATU 
í> «i-. Correia j — Continúo a receber as mais 

desagradáveis informações ácerca do estado da co-i 
marca de Botucatú. 

Miiis de uma vez tenho dito que é içconveniente 
aos proprios partidos o animarem inflqencias malé- 
ficas. 

O Sr. Í-eÍo Velloso e oufRos Senhores :—Apoíàdo- 
O Sn. Correia : — O resultado ás vezes não cor- 

responde á espectativa dos que mantém-uma parte 
do Império em situação deplorável*. 

E' assim que o resultado eleitoral, no districto a 
que pertence a comarca de Botucatú, foi contrario ao 
partido liberal. O facto veio confirmar o que eu 
dizia. 

Hoje limito-me a pedir informações ao governo, 
sobre um facto illqgál qne se tem dado naquella co- 
marca. 

O íniz municipal suspendeu pela primeira vez por 
60 di;is"n escrivão de orphãoè. A suspensão foi 
pelo máximo do tempo permittido ao juiz. Ao termi- 
nar t*.primeiro prazo, nova suspensão por CO dias. 
Ao.lindar o secundo prazo, terceira suspensão ainda 
por GO dias. 

Isto quer dizer que ha seis mezes que aquelle es- 
crivão se acha. illegalmente Jirlvado de seu cartório, 
com oflensa da boa administração da juitiça. 

ABRIL DE 1885 _ IT 

Julgo, pois, necessária a informação de que tfata 
este requerimento: 

« Requeiro que, pelo ministério da justiça, se peça 
ao governo a seguinte informação ; Quantas vezes e 
em que datas tem sido suspenso pelo juiz municipal 
de Botucatú o escrivão de orphãos Alberto Júlio Ri- 
beiro de Barros. » 

Foi apoiado e posto em discussão. 
o Sr. Dantas (presidente do conselho): — E* 

simplesmente para dizer que o governo dar-se-ha 
pressa em enviaf as informações pedidas pelo nobre 
senador. 

O Sr. José Bonifagio :—Peço a palavra. 
O Sr. Presidénte :—Fica adiada a discussão. 
O Sr. Correia : — Assim não podem vir as infop-. 

mações. 
O Sr. José BonifagioEu quero additar o reque- 

rimento do nobre senador. 
O Sr. Correia :—V. Ex. pôde fazer outro. 
O Sr. Dantas (presidente do conselho):—Eu man- 

darei vir a informação que se pede, independente do 
requerimento. 

O Sr. Correia :—Ah I bem, 
FUNDO DE EMANCIPAÇÃO EM TALENGA 

O Sr. CliriMtiano Ottoni :—Na sessão de hon- 
tem trouxe .colligidos vários materiaes que me pa- 
recião capazes de demonstrar uma these, ultimo 
termo até hoje da evolução do meu espirito na inda^ 
gação da melhor solução para o ingente problema do 
elemento servil. 

Esta these é:--a imdemaisação pécuniaria é impos- 
sível e se fosse possível, seria perniciosa ; em sua 
sustentação omitti um documento que pôde consti- 
tuir matéria paia um requerimento; é uma recla- 
mação de'alguns morádaresda cidadi dí Valeria que 
me foi dirigida, pedindo a attenção do governo 
cont.a abusos que alli se tem dado na applicação do 
fundo de emancipação. 

Peço licença ao senado para ler dous trechos de 
um artigo editorial da Gazela de Valença, sob."e factos 
que julgo deverem merecer a maior attenção (lé) • 

a Os abusos que têm-se dado, para se "bbter o pri- 
meiro gráo nas classificações para as alforrias do Es- 
tado, carecem ser reprimidos com toda a efiicacia por , 
conterem gravosas injustiças, e oífenderem os direitos 
adquiridos pelo mísero escravo em face da lei ! 

<f Quem attender para as relações de escravos jí- 
bertados pelo fundo de emancipação deste municipio. 
verá facilmente que este favor de maríuraisso.es só se 
estende a um limitado numero de senhores, que, me- 
diante larga indemnisação, vão delles ficando livres, 
para amanhã se proclamarem abolicionistas ! 

« E para que esta injustiça ficassei bastante pa- 
tente, são qnasi todos estes ítfortunodns posèuidorei 
de escravos residentes nesta cididet como sé o fund > 
de emancipação só fosse decretado para os seus mo-* 
radores. *- 

«JEmqx/anto as cousas continuarem por este modo, 
quem tiver um escravo peralta, tratará de ontahclir 
o seu'Casamento coma peior escrava dí algum amigo, 
e fica ti d) arranjado, porque esse ditõso par irá, em 

■•poucos üas, receber o baptismo da liberdadeL em- 
quanto que escravos morigerados o que trabalhao nos 
rudes spniços da lavoura, com melhor direito, con- 
tribuindo directamenfee para as rendas do Estado, 
vão sendo preteridos, em face desses casamentos im- 
moraes, .realizados em detrimento e fraude destes 
desgraçados, de seus senhores e ài pi^o|r.a lei de 
28 de betembro 1 

« Estes factos req)roduzem-se todos os dias, em 
Valença; basta lançar-se a vista qiara o edital do 
juizo de orphãos publicado nesta Gazeta do dia 8 da 
corrente, onde se vê escravos de 46 annos avaliados 
em 1;200S. na quadra que atravessamos!! ! 

<f Esta cifra falia bem alto para se illudir, senx 
mais preâmbulos, a aurea e previdente lei de 28 do*- 
Stttmbro! . ' * 
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« Conata-nos que em Araruama eftectuou-se para 
este fim o casamento íle uma encrava de 10 annos 
com um preto maior de 80 annos! » 

Não tenho meios de verificar se são exactas as 
asseverações deste artigo: mas parecendo-me que 
merecem averiguação, -para chamar a atte-nção do 
governo, mando á mesa o seguinte requerimento ; 

« Requeiro que o governo, pelo ministério da agri- 
cultura, informe se já forão pagas as ultimas manu- 
missões feitas na cidade de Valepça por conta do 
fundo de emancipação. » 

Foi apoiado, posto em discussão e sem debate 
epprovado. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

VOTAÇlO DE MATÉRIAS ENCERRADAS 
Votou-se em 2a discussão e não foi approvado 

projecto do senado, letra J. deJ865, permittindo aos 

estrangeiros possuir de sociedade embarcações brazilei- 
ras comtanto que algum dos corapartes seja brazileiro. 

Votou-se em Ia discussão e não foi approvado, o 
projecto do senado de 28 de Abril de 1873, fazendo 
extensiva ás praças do corpo policial da província do 
Rio de Janeiro a disposição do art. 57 do regulamento 
dado ao corpo policial da côrte pelo decreto n. 2,081 
de 16 de Janeiro de 1858. 

Votárão-se e não forão approvadas e vão ser de- 
volvidas á camara dos deputado? as proposições da 
mesma camara: 

N. 193, de 1867, autorisando o governo para con- 
ceder isenção de direitos de importação, por uma só 
vez, para os objectos necessários á Companhia Ba- 
hiana de Navegação a Vapor nas lagôas do Norte e 
Manguaba, e de construcção de um tramway e uma 
ponte np porto de Jaraguá. 

N. 262, de 1871, autorisanlo o governo a facultar 
ao Dr. Bernardo Clamente Pinto Sobrinho, isenção 
dô direitos para o material necessário á construcção 
e custeio da estrada de ferro entre as suas fazendas 
das freguezias de Santa Rita e Cantagallo, na pro- 
▼incia do Rio de Janeiro. 

RESPOSTA k FALLA DO THRONO 

; Proseguio em discussão o projecto de resposta ã 
falia do"throno. 

O Sr. Jasunribe : — Sr. presidente, preciso 
manifestar-me na questão do elemento servil, que 
tem feito a parte principal no debate da respost t 
â falia do throno. 

Começo, Sr. presidente, pedindo ao senado a sua 
indulgenpia, da qual necessito talvez mais do que 
nunca, já pela minha invencível insuSiciencia, já por- 
que me acho enfraquecido no meu estado de saúde; 
para chegar, porém, Sr. presidente, ao fim a que 
me dirijo, preciso fazer um rápido esboço do estado 
da questão até á evolução por que está passando. 

Tomarei como ponto de partida a data da lei de 
7 de Novembro de 1831 qne probibio o trafico de 
Africanos, ou por outra, que con^í lerou livres todos 
Os Africanos qm aportassem ao Brazil. E tomo esta 
data, Sr. presidente^ porque é notorio que, nesse 
tempo e nos annos que immediatameijte se seguirão, 
o espirito ^eral do paiz desejava tanto o augmento 
da escravatura, c nsiderava-a de fôrma tal, que um 
dos estadistas mais notáveis ainda em annos pouco 
remotos dizia — que a civilização do Brazil vinha da 
costa d'África. 

Emqnanto, porém, .a opinião do paiz era geral pa- 
recia desejar o 'augmento da escravidão, ou antes 
reconhecer que estava no sen interesse esse augmen- 
to, por entender que a lavoura era a fonte de riqueza, 
e que nessa origem se devião buscar braços mais ta- 
lhados para ella, sem o que não seria possível qne 
progredisse; eraquanto essa parecia ser a vontade 
da nação, os seus representantes prohibião com 
penas severas o que era assjra indicado, pêlo senti- 
mento geral, como satisfação de uma necessidade 

public^, parecendo cederem antes a uma força estra- 
nha. O facto é que emquanto uma lei prohibia o 
trafico de escravos, elle angmentava por todos os 
meios possíveis e por toda a extensão de nossas 
longas costas. 

Parece, Sr. presidente, que havia uma contradicção 
manifesta enlre o facto geralmente observadò e o 
que constava da legislação do paiz, aceitando os re- 
presentantes da nação,não o que era manifestação da 
opinião publica, mas aquillo que o governo era obri- 
gado a cumprir e fazer cumprir. Deste estado de 
cousas resultou conservar-se o paiz em uma situação 
inexplicável e insustentável. 

Por um lado se dizia : «Isto é um paiz desgraçado; 
o governo não tem força alguma; não cumpre as leis, 
parecendo até que essas leis não forão feitas es- 
pontaneamente, mas ditadas por algum poder es- 
tranho. » 

De outro lado surgia a vergonha para o pundonor 
nacional. E era natural que do meio de um povo\que 
eu acredito que nasceu para grandes commettiinentos, 
e que não devia humilhar-se ao triste papel de vér 
os seus actos públicos em contradicção manifesta 
com ô que se praticava por todo o Império: era 
natural, repito, que surgissem homens de bastante 
espirito, para se levantarem dizendo: « Basta; isto não 
pôde continuar: tal estado de cousas é uma vergonha 
para o Brazil! Não se pôde em tal paiz ser brazi- 
leiro ! » 

Dentre muitos^ cidadãos, que naturalmente devião 
assim pensar, um brazileiro teve a força de fazer 
cornprebendçr a Hònqens que lhe servião de auxi- 
líares, que isto não era possível continuar, qne o 
trafico era uma vergonha, que o paiz tinha tra- 
trados com a Inglaterra, e já fizera uma lei no 
sentido da extineção do mesmo trafico; que entre- 
tanto elle continuava, sujeitando-nos a milhares do 
humilhações. 

ílavia neste tempo o celebre bül Aberdeen que 
sujeitava os no.-sos navios a visitas mesmo naa 
nossas costas, dentro quasi dos»nossos portos. 
^Muitas vezes soffremos humilhações, eisto era pre- 

ciso, que acabasse. 
O Cidadão a quem quero referir-me está na me- 

mória de todos : é Euzebio de Qi eiroz, cuja falta 
ainda hoje o paiz lamenta ; homem de acção, de 
espirito cultivado, de maneiras as mais affaveis, ta- 
lhado para o governo, visto como á sua alta intelli- 
gencia reunia todas as qualidades de amabifcdade, 
dc boas maneiras para tratar, quer ccm os nacionaes, 
quer c^m os estrangeiros; cidadão que tinha emíiin tudo 
quanto se pôde exigir para ser um estadista perfeito, 
Ü grai.dr prestigio dc que gozava foi bastante para 
que convencesse os seus auxiliares, como acabei de 
dizer, dc que era preciso sahir desse estado de cousas 
vergonhoso. E effectivamente da intervenção de 
Euzebio de Queiroz, quer nas caraaras, quer na ma- 
gistratura do paiz, visto como occupava então o alta 
cargo de ministro da justiça, resultou a cessação de 
trafico. 

Extinguio-se, pois, a contar de 1850 em diante, 
uma das fontes da escravidão, ficando esta reduzida 
aos escravos que até então tinhão sido importados, 
e áquelles que dahl em diante devião nascer, segundo 
a sua condição infeliz, de mais escravas. 

Continuava, pòrém, o Brazil a fazer máo papel 
entre os povos civilisadbs. A escravidão por toda 
parte se extinmiia. 

As nações da America, nossas vizinhas, ao èman- 
ciparem-se das antigas metrópoles, havião tratado 
de extinguir a escravidão, quando não repentina- 
mente, por meios gradativos. 

Ao Brazil, porém, coubera sorxe menos feliz. 
Sabe-se que por occasiào da nossa in/lependencia 
não faltárao patriotas que desejassem também qne 
o Brazil ficasse livre do cancro da escravidão ; 
mas, o acto da dissolução da constituinte não o 
permittio. Um dos patriarchas da iridependencia, o 
digno avô do nosso honrado collega do mesmo nome, 
o finado conselheiro José Bonifácio de Andrada- e 
j5ilva, chegou a escrever uma especie de tratado 
sobre a necessidade e a conveniência da extineção da 
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escravidão, quando não repentina ao menos gradati- 
vamente. Mas, pela antioipada dissolução da consti- 
tuinte, o seu trabalho não pôde ser tomado em consi- 
deração, e nós ficámos condemnados a permanecer na 
retaguarda das outras nações americanas, que pouco 
antes de nós fizerão a sua emancipação política. 

Tendo-me referido1 ás nações vizinhas que no acto 
da sua emancipação tratarão logo de providenciar 
eobre a extincção da escravidão, eu serei mais posi- 
tivo, citando um facto de uma dellas. Refiro-me á 
Republica Argentina, que começou a emancipação da 
eua escravatura desde o tempo de sua organisação 
política. 

Assim vejo qüe na obra do general Mitre, Historia 
de Belgrano, á pag. 122 dd 2» tomo, este distincto 
escriptor enumerando diversos actos da assembléa 
constituinte das províncias unidas, diz : 

<t Se promulgó la ley immortal de la liberdad de 
vientres, prohibiendo Ia introducion de nuevos escla- 
vos, se proveyó á la educacion de los libertos. » 

Aqui esíá a Republica Argentina fazendo em 1813 
aquillo que nós só fizemos em 1871 , estabelecendo 
pela lei de 28 de Setembro de 1871 que nenhum Bra- 
ziieiro mais nasceria escravo. 

Por aqui se vê quanto os nossos vizinhos forão 
mais previdentes1 do que nós 1 

ü progresso das luzes, e o vexame em que 
nos achavamos aos olhos das outras nações, por ser- 
mos uma das poucas que ainda tinhão escravos 
nesta época de civilisação, devia fazer como fez que 
sahisseraos dessa posição ; e foi exactamente a )ei 
de 28 de Setembro de 1871 que veio dar começo 
entre nós áquillo que outros havião feito muito 
antes. 

Cedo ou tarde, o passo foi dado, a lei de 28 de 
Setembro extinguio a segunda fonte de escrayi- 
dão no Brazil, e extinguio-a com tanta sabedoria, 
Sr. presidente, que eu tenho a convicção de que 
ella só era muito sufficiente para extinguir a escravi- 
dão no curto prazo que todos desejão. Assim tivesse 
ella sido cumprida religiosamente !_ E' minha con- 
vicção, que se o fosse, a emancipação dos escravos 
estaria muito mais adiantada, e portanto o termo da 
escravidão muito mais proximo. 

Fazendo votos para que o nobre presidente do 
conselho seja bem succedido em seus louváveis intui- 
tos,qual é o de desejar adiantar esta questão, sem tre- 
pidar, e sem também, como S. Ex. disse, precipitar, 
sinto dizer aS. Ex.tque poderia ter do mesmo modo 
chegado a esse resultado, se tivesse tratado de emen- 
dar'a, mão aos governos seus antecessores, que pouco 
fizerão relativamente ao desenvolvimento da lei de 
28 de Setembro para que elta desse todos os seus 
resultados. 

Se S. Ex tivesse tomado a peito dar esse desen- 
volvimento á lei; se tivesse procurado tirar dos di- 
versos preceitos delia todas as vantagens que alli se 
achão consignados, e ainda mais, dos recursos _do 
paiz, caminharia com mais rapidez, sem precipitação, 
c sem os embaraços cora que tem lutado, e com que 
terá ainda de lutar, talvez maiores daqui om diante. 

Quandoune refiro ao desenvolvimento de que precisa 
a lei, lei' systematica, destinada a produzir seus 
cffeitos em uma longa extensão de território, não 
accuso, antes desculpo de certo modo os governos 
que se seguirão, por não terem-immediatamente pro- 
mulgado os regulamentos indispensáveis para a ver- 
dadeira execução da lei. 

Mas, o nobre presidente ao conselho actual, vindo 
no poder quando a questão do elemento^ servil se 
achava na sua maior effervescencia, tendo ji a expe- 
riência de qup os governos uma ou outra vez erão 
accusados de não terem cumprido a lei promptamente, 
estava bem no caso de conhecer qnaes as lacunas, e 
dar á lei todo o desenvolvimento possível para con- 
sên-uir o resultado que tem em vista, com menos 
embaraços do que esses com que está lutando. 

A lei; por exemplo, falia na creaçao de companhias 
que naturalmente devenão crear-se para auxiliar a 
emancipação, aproveitando os braços dos emancipa- 
dos cm diversas industrias que o paiz offerece. 

Esta parte da lei uão teve nenhiun desenvolvi- 

mento; as companhias não se organisárão, ou porqu# 
não se apresentarão requerimentos nos termos com-" 
petentes, ou porque não forão animadas. 

Pois bem ; que os governos que suecedêrão ao mi- 
nistério que presidio á promulgação da lei pudessem , 
lutar com certos embaraços, compfehende-se ; a lei i 

, chegou a ser promulgada debaixo da maior opposi- 
: çâo que se levantou tanto do lado dos amigos, como ; 

do lado dos adversários. 
Mas o nobre presidente do conselho não se achava 

nestas circumstancias netn os seus collegas do mini»» 
terio ; esses escrúpulos não podião Hoje de modo al- 
gum servir de embaraço ; por isso era occasião da 
animar a creação dessas companhias, que por sua vez 
darião largo córte na escravidão,e este serviço'estaria 
hoje mais adiantado. V 

Não é porém só isto, Sr. presidente. / 
O governo dispõe de muitos outros recursos. A lei 

falia dos orçamentos provinciaes e municipaes para 
auxilio da emancipação. 

Sei que a,s provinciaes não se ãchão em estado tão 
florescente que possão dispôr de grandes quantia» ■ 
para esse fim ; mas o certo é que o influxo benefico 
de um governo desejoso de apressar a emancipação 
poderia ter grande influencia. 

Se nem todas as províncias podem consignar em 
seus orçamentos fundos para a emancipação, vindo 
assim em auxilio do governo geral, muitas poderião 
tê-lo feito. 

Sem esse auxilio do governo geral sabemos que 
diversas províncias têm feito muito a este respeito. 
O Ceará, por exemplo, quasi que sem auxilio da 
assembléa provincial, porque o negocio alli foi quasi 
espontâneo em toda a população, conseguio a eman- 
cipação geral de toda a provineia. 

O Amazonas fez o que todos sabem, votou fundo» 
abundantes para completa emancipação da pro- 
víncia. 

O Rio-Grande do Sul tem marchado a este respeito 
muito gloriosamente ; ha annos que consigna em seu» 
orçamentos fundos para emancipação. Este procedi- 
mento dos legisladores da província estimulou o sen- 
timento geral de toda a população, de sorte que a 
emancipação alli surge espontânea por toda a parte : 
não só o effeito do orçamento provincial tem conse- 
guido quasi que o desappareoircento da escravidão 
na província, como o enthusiasmo da população tem 

, vindo em auxilio dessa grande obra ; e é cousa sa- 
bida que no Rio-Grande do Sul são já pouquíssimo» 
os escravos que restão. 

Pois bem; se o governo tivesse procurado animar 
as províncias, teria chegado ao mesmo resultado sem 
a luta que está tendo cora os proprios amigos para con- 
seguir uma cousa que todos dizem ser a aspiração 
geral da nação, mas que entretanto,Jnão sei porque, 
encontra embaraço. 

A província de S. Paulo, que aliás se distingue 
pelo seu patriotismo, pelo adiantamento de suas 
idéas, adiantamento que a faz comprehender que já 
não pôde recuar neste terreno, e que pelo contrario, 
é preciso collocar se na dianteira, como ella tem esta- 
do á frente de todos os progressos; a província de 
S. Paulo, digo, também tem tratado de consignar era 
seus orçamentos medidas tendentes a apressar a 
emancipação dos escravos, 

O Sr. Dastas (presidente do conselho) :—Mas ago- 
ra suppriraio o fundo de emancipação, contando que 
a assembléa geral resolva a questão. 

O Sr. Jacüaribe : — Aproveito o aparte do nobre 
ministro, para declarar qile S. Ex. esta me dando 
razão, pois a província de S. Paulo, adiantada como 
é, não daria esse passo de regresso... 

O 8r. Dartas (presidente do conselho) : — 0 qüo _ 
V. Ex. está aconselhando é uma propaganda, mas o 
governo julgou-se autorisado a fazex mais do que 
isso, promovendo uma medida legislativa. 
, O Sr. Jasuahibe : — Bem ; declaro que nada tenho 
a dizer contra as medidas propostas pelo nobre mi- ., 

■ nistro; ao contrario anticipo-ine em declarar que vq- (J 
tarei por ellas ou por outras quaesquer que as substi— ^ 
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tuão, porque o meu fim nesta matéria é que cheguemos 
sem grande demora á emancipação geral do Brazil. 
(Apoiados). Não a quero de modo algum com preci- 
pitação, acho que isso seria um erro, e pois hypotheco 
desde já ò meu voto ao projecto do , nobre mi- 
nistro. . . 

O Sr.Dantas (presidente do conselho): — Agradeço 
muito. 

O Sr. Jagdaribs; — ... ou a outro qualquer que 
me pareça melhor, e que adiante. 

Mas, como ia dizendo, se o nobre ministro, em vez 
de apresentar o seu projecto, que vejo vai lutando 
com tantos embaraços, principalmente aquelles que 
surgem dentre os seus proprios amigos, tiveshe pro- 
curado tirar dá lei de 28 de Setembro todos os resul- 
tados convenientes, andaria mais rápido, e não daria 
lugar a que uma provincia que se iniciava perfeita- 
mente neste negocio vindo em auxilio dos cofres 
geraes, parasse dizendo : « O governo trata da maté- 
ria, não nos esgotemos, esperemos. » 

O Sr. Oantas (presidente do conselho):—Uma 
cousa não era incompatível com outra, os poderes 
geraes por sua vez devião occupar-se da questão. 

O Sr. Jaguaribe :—O nobre ministro se compe- 
netre de que a lei de 28 de Setembro foi verdadeiro 
Evangelho da escravatura, alli estão medidas para 
tudo, não só para alimentar nessa infeliz classe a 
esperança de que muito breve chegaria o dia de sua 
regenera'çã , como para providenciar a respeito dos 
libertos, afim de que não acontecesse isso que geral- 

■ mente se diz constituir o espantalho, o terror da 
população: <r Pois como se hão de libertar tanfos 
escravos e lança-los sobre a população aterrando 
assim uma sociedade pacifica?» 

Mas isto, senhores, é verdadeiramente um espan- 
talho creado por imaginações que me parecera pos- 
suídas de pânico, sem razão de ser. porque na lei de 
28 de Setembro estão todas as providencias. 

A lei declara que os escravos emancipados em vir- 
tude delia ficão sujeitos ao governo por 5 annos, não 
serão portanto soltos no meio da sociedade para 
causar esse pavor que a tanta gente aterra. 

Desde que o governo fiscalisasse como lhe cumpria, 
ou mandando os escravos emancipados para colonias 
ou para estabelecimentos seus, que tem muitos, es- 
tradas de ferro e tantos outros, ou fazendò-os dar 
por locação de serviços a esses mesmos fazendeiros, 
que hão de precisar de quem continue os serviços 
dos escravos, o certo é que uma boa regularisação 
nessa matéria faria desapparecer todo o pânico e o 
serviço continuaria com a mesma regularidade. 

Mas não se tem cumprido o que a lei dispõe ; nada 
mais natural do que o escravo liberto, ou com seus 
proprios recursos, ou pelo fundo de emancipação, 
procure sua vida, desde que não ha quem lhe diga ; 
« Estás sujeito ao preceito da lei, por 5 annos; não 
podeis ir para onde quizerdes. » Que culpa tenho eu 
ou tem a população, de que esse preceito salutar da 
lei não tenha sido cumprido 2 Cumprão-o, e desap- 
parecerá o pânico infundado a que me tenho refe- 
rido. 

Não é só isso, Sr. presidente. Não só na letra e 
espirito da^ lei estão todos os desenvolvimentos, para 
que ella tivesse uma prompta execução, de modo a 
dar á emancipação muito mais rapidez d > que tem 
havido, como estava nas mãos de u5i governo bem 
intencionado, que desejasse chegar a esse resultado, 
empregaroutros meios ao seu alcance,e que são muito 
legítimos. 

Pois o governo que se compõe de sete ministros, um 
dos quaesé ministro dos estrangeiros, e está em relação 
com as nações amigas, não tinha em suas mãos um re- 
curso facilimo de diminuir grandemente a escravidão, 
fazendo sentir aos diversos representantes dessas na- 
ções, que não era conveniente que os seus concidadãos, 
filhes de patria que não tem escravos, viessem tê-los 
no BrazÜT E uma simples conversação a este respeito 
não envergonharia de certo modo os ministros, e os 
cônsules, e estes por sua vez não influirião sobre os 
íeus compatriotas, para que entrassem no bom ca- 
»inho, não vindo angmentar a infelicidade daquelles 

que são escravos em uma terra que lhes dá hospi"* 
talidade ? Seguramente, a intervenção benefica do 
governo a este respeito conseguiria muito. 

E ainda mais, Sr, presidente : na nossa própria 
terra, se o governo se lembrasse do poder que era 
todos os tempos o clero exerceu sobre a população, 
não tinha era suas mãos este grande recurso, 
dirigindo-se aos bispos, e lembrando-lhes aquillo, 
que, aliás todos elles têm em mente, isto é, que em 
todos os tempos a igreja catholica foi infensa á es- 
cravidão, que diversos papas baixarão muitas bullas 
condemnando-a, e que, portanto, todos os bispos de- 
vião empenhar-se em que essas bullas fossem reli- 
giosamente cumpridas ? Se o governo se dirigisse 
aos prelados, fazendo-lhes sentir a conveniência 
de que essas bullas fossem cumpridas, e cada um 
delles, com a sua influencia, e por intermédio do 
clero, tratasse de pouco a pouco ir convencendo da 
necessidade da extineção da escravidão, não seria 
este meio eíficacissimo ? 

Não tenho a menor duvida a este respeito, nem 
conheço meio mais poderoso; asseguro ao nobre mi- 
nistro^ e ao senado que este meio conseguiria muito 
mais placidamente a extineção da escravidão, e sem 
prejuízo para os cofres públicos,conôo está succedendo 
cora as libertações pelo fundo de emancipação, dando 
lugar a esses milhares de abusos que fazem indignar 
o homem de sangue mais frio; abusos que todos nós 
sabemos, e de que nos deu hontem e hoje noticia 
detalhadamente o nobre senador pelo Espirito Santo; 
abusos, Sr. presidente, pelos quaes, desculpe o nobre, 
presidente do conselho, não posso deixar de o respon- 
sabilisar até certo ponto. 

Pois, senhores, não se sabe quê esse fundo de li- 
bertação é distribuído pela junta municipal, mas 
com audiência dos cnllectores que têm nesse negocio 
um papel importantíssimo? 

Se o nobre presidente do conselho descesse a fis- 
calisar esse negocio, como me parece que era do seu 
dever, principalmente quando se diz propugnador da 
idéa da emancipação, e quèr adianta-la quanto pos- 
sível ; se, S. Ex. procurasse pór era accào a in- 
fluencia dos presidentes das proviucias, enamando 
especialmente a sua attenção para esse negocio sobre 
o qual tantos abusos tem havido e contra o qual a 
imprensa tantas vezes tem clamado, o resultado 
seria muito mais efficaz. 

Eu não posso trazer ao conhecimerfto do senado, 
tantos factos de abusos, como fez com tanta pro- 
ficiência o nobre senador pelo Espirito-Santo, atà 
porque tendo outras cousas de que tratar, não desejo 
de modo algum cansar a attençàe do sepadocom essa 
enumeração, mas referirei dous de que me record» 
neste momento. 

Foi já na constância do ministério do nobre pre- 
sidente do conselho, que vi publicado no Jornal O 
facto de uma crescida quantidade de emancipações na 
cidade de Barbacena, por um preço elevadissimo, de 
mais de 1 ;0U0fl cada escravo I Isto em dias do anno 
passado, mas recordo-me que o nobre presidente do 
conselho já occupava a posição que tão raefecidament© 
desempenha. 

Mas, depois disso tivemos noticia da libertação do 
30 escravos na cidade de Cantagailo, çelo fundo de 
emancipação, mediante a quantia de trinta e muitos 
contos. 

Ora pá se vê que quando pela natureza das cousas 
tem sido depreciado consideravelmente o valor do 
escravo nesta côrte, libertando-se por quantia muito 
menor daqueTas e não custando ellés mais de 400^ 
ou 500$, é estupendo que na presença de ura governo 
que diz querer adiantar a emancipação, que se estejão 
dando desses escândalos nas proximidades da capital 
do Império, sem que nenhuma palavra dê censura 
seja dirigida pelo governo aos collectores que assim 
procedem. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Não são 
sómente os collectores que intervém nesses actos. 

O Sr. Jaguaribb :— Perdôe-me; os collectores têm 
uma grande parte. 

Nesta côrte, o distineto procurador dos feitos da 
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fazenda, deade o começo tem sempre fiscalitado o 
emprego do fundo de emancipação, procurando que 
as libertações se fação pelo menor preço que é possi- 
vel. Pois bem, os coílectores nos municípios fazem 
exactamente o papel do procurador dos feitos da 
fazenda na cúrte ; devião proceder como este, e se 
seus esforços encontrassem embaraços, devião re- 
correr a quem pôde, ao governo, para desfazer esses 
embaraços. Mas o governo nada tem feito. 

O Sr. Dantas ('presidente do conselho): — Sem 
querer desconhecer que elles tenhão também culpa, 
devo dizer que ella nao é sómente delles. 

O Sr. Jacüaribe ;— Pois o governo está vendo li- 
bertarem-se escravos por um preço manifestamente 
exagerado e entretanto nada faz. não censura, quando 
até era caso de demittir! 

O Sr. Fernandes da Cunha : — Que princípios 1 
O valor de um escravo assim como outros valores, 
não é relativo1? Quer que seja fixado ou regulado 
por lei ? E a liberdade de consciência t 

O Sr. Jaodarire : — Eu estou me manifestando 
contra a fixidade. 

O Sr. Fernandes da Cunha dá outro aparte. 
O Sn. Dantas (presidente do conselho) : — A pro- 

paganda vem da lei de 28 de Setembro de 1871.- 
O Sr. Fernandes da Cunha : — A lei de 28 de 

Setembro nada tem de petroleira, nem de socia- 
lista. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) ; — Isto, 
sem querer ir a outras datas. 

O Sr. Presidente : — Attenção. 
O Sr. Jasuahibe : — O nobre senador, meu 

amigo.. . 
O Sr. Fernandes da Cunha : — A minha consciên- 

cia revolta-se contra certos princípios. 
O Sr. Jacüaribe : — ... ba de permittir... 
O Sr. Fernandes da Cunha : — V. Ex., que é juiz 

dos feitos da fazenda, vir dizer essas cousas 1 
O Sr. Jacüaribe : — 0 nobre senador pela Bahia, 

meu amigo, cujas relações muito prézo, não admitte 
que o juiz dos feitos d i fazenda emitta com franqueza 
as suas idéas. na qualidade de legislador, desde que 
lhe coube a honra de ter um assento nesta casa, como 
tem S. Ex. 

•O Sr. Fernandes da Cunha ; — Tenho toda a razão' 
de estranhar esses princípios em V. Ex., conservador. 

O Sr, Jacüaribe :—Ha depermittir-me', porém, que 
eu observe, que na occasião em que o nobre senador 
pede ou reclama toda a liberdade de consciência, 
não permitie que o juiz dos feitos da fazenda, que é 
lambem senador, a tenha 1 Aqui. senhores, não-está 
o juiz dos feitos, está o senador pelo Ceará, pug- 
nando pelas idéas que sempre sustentou desde me- 
nino I 

O Sr. Fernandes da Cunha ;— Nesse ponto, em 
questões de verdadeiro liberalismo e christianismo não 
cedo a ningnem. 

O Sr. Jacüaribe:— Pois o nobre senador, homem 
de idéas tão generosas, como se mostra tão rigorista 
em matéria de emancipação, a ponto de esquecer 
os princípios que conjuntamente com S. Ex. aprendi 
na academia, princípios tão repetidos e que se en- 
cerrão nas palavras benigna ampliando et odiosa 
restringonda ? Pois o .nobre senador, que foi juiz e 
sabe que a lei manda dar curador aos infelizes, 
esquece que o escravo está nestas circumstancias, que 
elle carece da protecção que a lei estabeleceu para os 

, entes infelizes, que precisão de quem os defenda ? 
■Como pôde o nobre senador esquecer estas idéas, não 
i-onvir o seu coração generoso?... 

O Sr. Fernandes da Cunha dá ontro aparte. 
O Sr. Presidente : — Attenção; convido o nobre 

ctaador a dirigir-se á mesa e pôr de parte questões 
qpje tenhão qualquer personalidade. 

O Sr. Jacüaribe : —Obedeço a V. El... 

O Sb. Febhandes da Cunha : — Não ataco per- 
sonalidades ; ataco princípios e argumentos: 

O Sr, Jacüaribe ; — ... mas direi que não desço 
a personalidades, porque fallando nestes princípios que 
aprendi na academia, do odiosa restnngenda e do 
benigna ampliando, entendi que elles tinhão per- 
feita applicação... 

O Sa. Dantas (presidente do conselho) : —Apoiado.' 
O Sr. Jacüaribe : — ... aos pobres escravos, tão 

dignos de commiseração e de protecção ! Vê-se que 
pelo fundo de emancipação ha um diminuto numero 
de escravos libertados; e quando se reclama da tri- 
buna pela boa fiscalisação do emprego deste fuedo,- 
clama-se que se está fazendo uma propaganda in- 
devida 1 

Pois, senhores, defendendo os dinheiros do Estado 
não está o senador no seu verdadeiro papel ? Quanto 
até o presente se tem gasto pelo fundo de emanci- 
pação ? Quatorze a quinzè mil contos, supponho, 
e forão libertados apenas 18 a 20 mi! escravos,quando 
esta quantia poderia libertar o dobro ou o triplo 1 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): —Apoiado. 
O Sr. Jacuarire t — Pois advogar estas idéas não 

é estar advogando aquillo para cujo fim fomos aqui 
mandados ? 

Parece-me que ninguém o poderá contestar. Se- 
gne-se que, com o bom desenvolvimento da lei. e com 
uma fiscalisação activa, de modo que ã quantia des- 
pendida pelo fundo de emancipação para libertação de 
escravos désse o dobro ou o triplo de libertações, o 
Estado, que tem de continuar a libertar os escravos 
que restão, faria uma grande economia, na quadra 
em que tanto precisamos de dinheiro para animar as 
industrias e abrir novas fontes de riqueza. Sustentar, 
pois, que realizar economia nessa verba é idéa peri- 
gosa, parece-me proposição imprópria de um homem 
generoso, e que, com a linguagem que está tendo, 
está fôra de seu papel. O nobre senador quer que se 
acabe com os escravos ? 

O Sr. Fernandes da Cunha ; —Quero. 
O Sr. Jacüaribe:—Então estamos do accflrdo. 
Q Sr. Fernandes ' da Cunha :—Mas o meio empre- 

Íjado é extra-legal, é ura meio ridículo, é uma espo- 
iação. 

O Se. Jausaribe ;—Quem é que quer espoliação? 
' O Sr. Fernandes da Cunha dá um aparte. 

O Sr. Jacüaribe;—Sr. presidente, eu peço desculpa 
ao senado de não ler os apontamentos que tenho sobre 
nnmeros, mas todos verão qual a illaçao de meu pen- 
samento. Acabei de dizer que o fundo de emancipação 
bem fiscalisado daria em resultado' o dobro ou quá- 
druplo das libertações que têm havido ; mas nãO|é sõ 
isso ; o exemplo dos legisladores produz um elfeito 
maravilhoso na população do Brazil. Se fossem bem 
applicados e bem fiscalisados esses dinheiros gastos 
pelo fundo de emancipação, asseguro que o numero 
de manumissões particulares seria o triplo ou quá- 
druplo, porque emquanto vemos caminhar o governo 
com passo de jaboty, vemos os particulares prosegui- 
rem com maiores resultados. 

Assim se- vê que os libertados com os proprios 
recursos dos emaneipadores e dos êmancipandos, re- 
gulãa por 10 ou 12 vezes mais do que os libertados 
pelo fundo de emancipação. Tenho aqui os números, 
mas dejxo de lê-los. 

O Sr. Fernandes da Cunha : — Isso prova que a 
nação tem razão contra o governo. 

O Sr. Jacüaribe :—O meu collega está vendo que 
eu até queria que o governo se dispensasse de pro- 
pôr novas medidas. 

O Sa. Fernandes da Cunha dá um aparte. 
O Sr.'Jacüaribe :—Mas eu estou dizendo que a 

lei de 28 de Setembro, bem executada daria fruetos 
mais proveitosos do que as medidas que se propoem 
e que estão dando motivo a tantas eont«ariedade». 

O Sr. Fernandes da Cunha :—E' porque se qner 
impôr á força, é porqne se qner uma gloriola para 
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?uem está nas eminências ; é uma vangloria para as 
estas do centenário de 89. 

O Sr, Jaguaribe ; — Estou ouvindo a repetição do 
que já se tem dito. 

O Sr. Fernandes da Cunha: — Não, é convicção 
profunda. 

O Sr. Jaguaribe :—Todos sabem quantp foi accu- 
sado o pobre Visconde do Rio-Branco, e quanto tam- 
bém foi accusado o Sr. Euzebio de Queiroz. 

O Sr. Fernandes da Cunha : — O Sr. Euzebio de 
Queiroz creou a dynastia dos ministros constitucio- 
naes e não foi... 

O Sr. Jaguaribe :—Foi um ministro como ura titan; 
as forças mais bem organisadas nesta côrte levantá- 
rao-se contra elle, que lançou mão de medidas as 
mais enérgicas, deportando estrangeiros poderosos. 

O Sr. Fernandes da Cunha dá um aparte. 
O Sr. Jaguaribe : —Foi o desejo de levantar opaiz 

dessa lama em que estava atufado ; mas chegou a 
esse resultado contra as maiores forças, como o Vis- 
conde do Rio-Branco lutou com uns e outros, e tam- 
bem se dizia — não quer senão uma gloriola. Mas, 

' se em algum tempo isso se disse coatra os nossos 
amigos, não venhamos hoje dizé-lo contra os nossos 
adversários; se a cousa é boa façamo-la. Já o de- 
clarei : não tenho nenhum enthusiasrao pelo projecto 
do nobre senador, que para mim é tão complicado 
que se me fosse dado emenda-lo o reduziria a dous 
ou tres artigos, em vez desse grande numero de dis- 
posições, com tantas complicações de direito civil que 
rae aterrão. 

Assim a idéa que estou sustentando, creio que ha- 
via de obter seu fim mais placidamente, sem os em- 
baraços que os nobres ministros estão encontrando^ 
E aqui recordo-me de um pensamento de Mirabeau: 
de que é mais conveniente dirigir ura povo por meio 
dos costumes, do que por meio de leis e devcodigos. 
Eu declarei que a lei que já temos bem desenvolvida 
appellando para as forças vivas da sociedade, dava 
os mesmos rusultados: assim dispensando inteira- 
mente essa nova lei, tenho a convicção intima de 
chegar ao mesmo resultado. 

O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. Jaguaribe : — Se se tivesse lançado mão dos 

recursos da Igreja que tem sido tantas vezes profí- 
cuos, os bispos achar-se-hião aguilhoacfos pelas idéas 
que Roma constantemente derrama por todo o orbe 
catholico, e ter-se-hia conseguido a libertação dos 
escravos em muito mais larga escala. x 

E para que não se pense que estou improvisando, 
peço licença ao senado para ler o que aconteceu em 
outro paiz, segundo o testemunho de uma autoridade 
não suspeita. Refiro-me á historia de Inglaterra, e 
ao escriptor Macaulay que já tive a honra de citar 
nesta casa, e sobre objecto idêntico. 

Tratando da extincção da escravidão na Inglaterra, 
e ao mesmo tempo da queda da dymnastia dos reis 
Normandos depois de um periodo de cerca 200 annos 
de dominação sobre a Inglaterra, exprime-íre do se- 
guinte modo : 

« Durante este tempo, uma revolução se operava, 
infinitamente mais importante do que a aquisição, ou 
a perda de uma província, e do que a elevação, ou 
a queda de uma dynastia ; a escravidão e todos os 
males que a acompanhão, <Iesa|rparecia rapida- 
mente. * 

Eu não posso descer a. minuciosidades : mas o 
*utor explica como se fez esta extincção, que foi de- 
vida exclusivamente ao catholicismo; e a este pro- 
pósito é que elle, protestante, declara que a propiia 
Igreja que segue não teria força para conseguir o 
que conseguio a Igreja catholica, e dá a razão : a 
Igreja que prega a igualdade, que faz do homem mais 
humilde irmão, que permitte que o descendente do 
escravo possa ser sacerdote, -tinha levantado a 
opinião de toda a Inglaterra como um só homem para 
que em taiipaiz não houvesse mais escravos. E real- 
mente a escravidão extinguio-se alli sem lei alguma, 
•tm um acto sequer do governo. 

Elle accrescenta : 
« E' notável que as duas maiores e mais salutares 

revoluções sociaes, que têm havido na Inglaterra, a 
que no século XIII póz fim a tyrannia de uma nação 
sobre outra, e a que algumas gerações mais tarde 
deu cabo da posse do homem sobre outro homem, 
consumraárão-se silenciosa e iraperceptivelmente. » 

Foi ou não pela força dos costumes 2 Incontesta- 
velmente (continua lendo): , 

et Elias não causárão sorpresa aos observadores 
contemporâneos, nem os historiadores prestárão-lhes 
se não uma attenção medíocre: é que não forào rea- 
lizadas nem por meio de regulamentos legislativos, 
nem pela forç^ physiôa. Causas moraes unicamente 
extinguirão sem estrepito, tanto a distineção entre 
Normandos e Saxões, como a distineção entre os se- 
nhores e os escravos. » 

Já se vê pois, que nesse povo, cujo adiantamento 
hoje, é reconhecido por todo o universo, a instituição 
deplorável da escravidão, desappareceu pelos propnoa 
costumes; foi-se pouco a pouco extinguindo, compe- 
netrando-se Cada um que ella era um cancro, como 
todos nós também o reconhecemos, pois que todos 
dizem — a escravidão é um cancro ! 

Pois bem, senhores, extirpemos o cancro ; se todos 
assim o queremos, cheguemos a um accôrdo. 

Quanto a mim a simples execução da lei de 28 de 
Setembro daria esse resultado, e talvez com mais 
rapidez, sem o abalo que estamos vendo, pois Tque já 
foi preciso uma dissolução de caraaras, e não sabe- 
mos o que mais será necessário até que o projecto 
seja convertido em lei; ao passo que com a lei que 
já existe, bem desenvolvida, e procurando-se auxilia-la 
com todos os elementos naturaesque o paizpossue em 
abundancia, chegaríamos mais promptamente a esse 
resultado,porque era a influencia da opinião geral, erão 
os costumes que influião, era o patriotismo invocado 
em sua raiz, qual é o coração de todo, o brazileiro 
que é amante de sua patria. Os brazileiros não são 
cegos nem surdos para não verem e não perceberem 
que estamos fazendo um triste papei diante dos po.vos 
civilisados; e desde que reconhecem que é um cancro, 
devem concorrer para a sua extirpação, devem 
lembrar-se que não se faz a sua operação sem 
alguma dôr; pois bem, a dor na extincção da escra- 
vidão, é um ou outro sacrificio. 

Sr. presidente, tenho a maior convicção de que o 
governo poderia chegar ao resultado que visa muito 
mais rapidamente, sem os embaraços cora que está 
lutando, se executasse a lei de. 28 de Setembro fiel- 
mente, procurando desenvolvê-la por meio de novos 
regulamentos para a sua boa execução, o que é 
attribuiçãò sua. E não seria isto novidade, porque a 
mesma lei já teve diversos regulamentos, e ainda 
'quando em 1866 V. Ex. . Sr. presidente, era 
digno membro de um gabinete um collega 
seu. o Sr. conselheiro Thornaz Coelho fez bai- 
xar um regulamento para a sua melhor exe- 
cução. Estou tão compenetrado desta convicção, 
que chego ao ponto de dizer que o governo podia 
fazer por meio de regulamento o que quer fazer hoje 
por meio de lei ; declarar que os escravos de 60 
annos já não são homens capazes de serviço activo. 
Seria um ácto humanitário, e pratica-lo é o dever 
de todo governo. * 

ü espirito da lei de 28* de Setembro foi que os 
inválidos da escravidão fossem protegidos, e entre- 
tanto os senhores de escravos, em vez de darem cum- 
primento a esta parte da lei fazem-nos trabalhar 
igualmente aos moços; mettem-nos no tronco e 
fazem-nos soffrpr castigo de vergaiho, como é no- 
torio. 

Um governo humano, neste caso levantar-se-hia e 
diria — não — porque temos lei: estes homens são 
inválidos ; a lei declarou que os inválidos fotsem 
protegidos, e já que vós, senhores, tirastes os frur.tos 
des:e3 tão bons servidores durante tantos annos, e 
ainda depois da velhice os quereis massacrar sujei- 
tando-os a castigos rigorosos, eu venho em auxilio 
delles, não permittirei que continueis a persegui- 
los ! i, 

V 
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O Sr. Dantas {presidente do conselho) dá um 
•parte. 

O Sn. Jaguaiubb : — Isto de indemnisação por es- 
cravos de GO annos, V. Ex. me desculpe, parece-me 
apenas objecto de conversação; não é cousa séria. 

O Sr. Dantas {presidente do cSnselho) :—Pois todo 
o meu maior embaraço nasce dahi, e eu aprecio 
muito a declaração de V. Ex. 

Sr. Jaguaribe^: —Por isso dizia eu que o nobre 
ministro não deveria fazer esta innovaçào com uma 
nova lei, quando servindo-se da pratà velha, podia 
chegar ao mesmo resultado áfem os embaraços com 
que está lutando ; mas, desde que elles surgirão, 
jxancamente o declaro, eu não hesitaria... 

O Sr. Correia :—V. Ex. dá ao governo um poder 
que elle não tem. 

O Sr. Jaguaribe : — São modos de entender. Eu 
quero que se dê a indemnisação, mas por escravos 
serviveis, não por inválidos, e quanto a esses, não 
porque o julgue de rigoroso dever, pois nesta parte 
acompanho o nobre senador pelo Espirito-Santo 

Entre nó? os cidadãos estavão na boa fé de que 
existia legislação, que permittia a escravidão; não 
existe; é uma permissão igual á de dar apartes aqui, 
o regimento não o permitte, mais eile> são tolerados. 

'A escravidão está no mesmo caso; ella foi abolida 
ha muitos annos em Portugal, e depois disso não 
houve lei creando escravos no Brazil. 

Houve um rei que declarou o que vou ler. 
tO Sr. Correia : —Mas note V. Ex., que me referi 

especialmente a Y. Ex. dizer, que o governo pôde 
em um regulamento declarar livres os escravos de GO 
ftnnos. 

O Sb. Jaguaribe:—Eu voltarei a isso, e creio 
que chegaremos a um accôrdo. Confio tanto no senso 
pratico do nobre senador, cujas idéas estou acostu- 
mado a seguir á risca, que me persuado de que, desde 
que nos expliquemos, havemos de chegar a accôrdo. 
Tenho uma certa convicção de que ainda não estou 
louco. 

O Sr. Correia : — Ah I de certo. 
O Sr. Jaguaribe :—A tal ou qual razão que Deus 

me deu eu ainda a conservo ; muitas vezes quer me 
parecer, -que efTectivãmente enlouqueço quando vejo 
que tão boas intelligencias divergem da minha; eu 
que me esforço por não me afastar dellas, fico hesi- 
tante se as minhas faculdades não estão soífrendo. 

Mas confio tanto no nobre senador, que acredito 
que, desde que me comprehenda bem, ha de estar de 
accôrdo commigo. 1 

O Sr. Correia :—Estimarei muito, mas não poderei 
nunca concordar em que o governo está autorisado a 
declarar por um regulamento livrei os escravos de j 
60 annos. 

O Sr. Jaguaribe :—O alvará de 6 de Junho de 1755 
não só revogou as leis anteriores que tinhüo captivado 
c conservado em escravidão os índios filhos do Brazil, 
restringindo a sua plena libe dade mas era ura dos ! 

paragraphos faz uma declaração muito importante 
que é a seguinte.: 

« Desta geral disposição exceptuao-se sómente os- 
oriundos.de pretas escravas, os quaes serão conser- 
vados no donunio de seus actuaes senhores, emquanto 
eu não dér outras providencias sobre esta matéria. » 

Aqui está, senhores, o reconhecimento do poder 
legislativo de então, que era o rei, de que a proprie- 
dade do homem sobre outro homem é uma proprie- 
dade convenciona , de mera conveniência, toas não 
fundada em direito. , 

O direito tem outra fonte, todos'sabem que o di~ 
rcito nasce das relações naturaes, a propriedade 
nasce do esforço de cada um sobre o objecio nua é 
sua creação, mas o homem em época alguma pôde ser 
creaç .o de outro homem para ser per elle dominado. 

Yô-se, pois que a escravidão é uma cousa contra j 
a natureza, é uma propriedade filha da violência, e 
não baseada em direito natural. 

E', portanto, uma. propriedade que, por conveniên- 

cia momentânea, ou devido a certas circumstancías» 
os Estados entenderão dever adoptar, como os anti- 
gos entendêrão. que entre o direito de matar o pri- 
sioneiro de guerra era preferível reduzi-lo á escVa- 
vidão, porque emfim era o caso de se dizer, como ha 
poucos dias disse o nobre senador, —antes gaiola que 
um tiro ; antes penar que morrer. Em vez de serem 
mortos,^ era a sorte commum dos prisioneiros de 

i guerra, erão reduzidos á escravidão 
Pois bem; veio uma outra época em que o espirito 

de ganancia entendeu que a Costa d'Africa devia ser 
explorada ; o governo tolerou isto, mas nos termos 
em que está declarado, emquanto não julgasse con- 
veniente determinar o contrario 

Está pois comprehendido que o poder legislativo de 
então não entendia ser esta uma propriedade como 
outra qualquer, e sim uma propriedade á parte, cons- 
tituindo obrigações transitórias como as ha em todas 
as relações da vida, e que estão fóra do caminho or- 
dinário. 

Em matéria criminal, por exemplo, ha crimes de 
mera convenção, mas que não o são em si mesmos. 
Temos, verbi gratia, uma lei que prohibe andar ar- 
mado de faca de ponta e de espingarda. 

Ora, todos sabem que trazer uma faca de ponta 
é um acto tão innocente como trazer um canivete, 
pois a faca presta-se a .muitos serviços úteis á vida, 
da mesma fôrma que a espingarda. Entretanto para 
conveniência publica se prohibio o uso tanto da faca 
c mo da arma de fogo para evitar que, por occasião 
de qualquer provocação, os indivíduos fizessem, uso 
dessas armas. 

E' o caso da escravidão : não pôde haver lei na- 
tural que permitta que um homem domine outro ho- 
mem, que faça delle sua propriedade, mas as conve- 
niências de momento autorisárão a lei do mais 
forte dando' lugar a que fizesse do mais fraco, em 
certas circumstancias, seu escravo; mas em um 
bello dia disse,—não quero que isto continue, e de- 
cretou que não continuasse a escravidão dos Índios 
do Brazil. ^ 

Pois que diíFerença ha entre os indios nascidos no 
Brazil, e os africanos nascidos na África ? 

Portanto tal direito de propriedade não existe, 
elle é apenas tolerado. 

Entendo que a escravidão não deve continuar ; mas, 
se para acaba-la sem abalos é necessário indemnisar 
a quem deu'dinheiro para adquirir semelhante pro- 
priedade, eu a isso não me opponho. Haja. ioderani- 
sação, não pelo direito absoluto que invocab alguns 
equiparando a propriedade do escravo a outra qual- 
quer, isto não, de modo nenhum; mas por outros 
motivos. 

Se, porém, não existe o chamado direito de pro- 
priedade escrava, se o pagamento é simplesmente 
por equidade e quanto aos escravos que são fortes e 
podem prestar serviços em remuneração do dinheiro 
que custarão, claro está que isto não tem applicação 
aos inválidos que a lei de 28 de Setembro considera 
protegidos, declarando que os juizes devem obrigar 
aos senhores a tratar bem esses homens, dando-lhes 
alimento e vestuário. 

Desde que a lei estabelece isso e o governo se 
compenetra de ípie esse pensamento do legislador não 
é cumprido, está no seu direito vindo em uuxilio do 
legislador, protegendo esses infelizes e arrancando-os 
do poder de «eus verdugos, que outro nome não me-* 
recem taes senhores. < 

Eis aqui meu pensamento: é prombir que ura 
senhor, sô porque é senhor, maltrate homens de 
€0 annos, sujeitando-os á mesma tarefa dos rapazes, 
açoutando-os e mettendo-os no tronco quando não 
dão conta da tarefa; acho que nesse caso um governo 
humanitário está em seu pleno direito, e no exetoioio 
tambeni de um dever, socoorrendo esses infelizes s 
até arrancando-os dos seus verdugos. 1 

Ora, dada essa explicação, um homem de.coração 
generoso, como é o nobre senador, na» estará de ac- 
côrdo commigo? 1 (Apoiados.J 

Agora pergunto en : se senhores houvesse que por 
espirito de ganancia puzessem no eito crianças de 
5 annos e as açoutassem quando não dessem conta- 
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da tarefa, um governo que se prezasse, não estaria 
em séu direito entrando pelas tranqueiras das fazen- 
das e arrancando dahi esses menores ? 

O Sr. Meira. de Yasgoxcei.los ; —Não o governo; 
devia ser o juiz de orphãos. 

O Sr. Jagüaribe :—Eu estou equiparando : um 
yelho está no caso de uma criança, merece tanto a 
protecção da lei como uma criança : ha ent qualquer 
desses casos uma exigência exorbitante ? Um governo 
honesto não pôde consentir em taes deshumanidades, 
mas antes ir em auxilio dos infelizes; não ha nada 
mais natural. 

O Sr. Correia: — V. Ex. mesmo disse—protec- 
ção da lei. 

O Sr. Jagüaribe : — Parece que os nobres sena- 
dores não me querem entender; mnitas vezes em- 
prego a palavra—governo, como empregaria a palavra 
—juiz, administração. Diz-se "que lei é o rei mudo 
« o rei ajtei fallando. 

O Sr. AffOxNso Celso:—Foi assim... 
O Sr. Jagüaribe :—rNô tempo em que o rei era le- 

gisladqr, bem o sei..i 
O Sr. Meira de YaSgoxcellos:—Hoje é o juiz. 
O Sr. Jagüaribe :—O juiz em termos; o nobre col- 

lega que é magistrado, comprehende o sentido da lo- 
cução ... 

O Sr. Correia:—Está V. Ex. reconhecendo a ne- 
cessidade da explicação. 

O Sr. Jagüaribe : — E fica firmada a convicção de 
que estamos de accôrdo no fundo, o mais são fôrmas. 

V O Sr. Correia: —Na protecção da lei estamos dç 
accôrdo. 

O Sr. Affonso Celso:-»—Até nessas cousas minimas 
estão de accôrdo! • ' 

•O Sr. Correia:—Queriamos ver V. Ex. discutir 
neste ponto. 

O Sr. Presidente : —Attenção ! 
O Sr. Jagüaribe: — Sr. presidente, tendo-me de- 

morado tanto em fallar sobre a infeliz classe dos 
escravos, especialmente daquelles que merecera a 
protecção da autoridade, peço licença a V. Ex. para 
chamar em meu apoio a autoridade de um escriptor 
notável e de nome feito na littênunra. Sei que 
Y. Ex., nas suas horas vagas, ama ecultiva a poesia, 
c por isso não levará a mal que eu invoque em meu 
favor a autoridade de um poeta. O poeta a que me 
quero referir, Sr. presidente, é Garrett. 

Em seu mimoso poema Camões fez elle da saudade 
sua musa inspiradora, entendendo que a própria dôr 
que a saudade causa muitas vezes serve de consola- 
ção áquelles que a elia se entregão ; é a dôr curando 
a- dôr. Invocando essa musa disse o poeta, depois de 
enumerar diversos infelizes a quem ella consola : 

« E até ao triste, ao infeliz proscripto, 
« Dos entes o miserrimo na terra 
« Ao regaço da patria em sonhos levas.» 

Lembro esta invocação, Sr. presidente, para tornar 
Çensivel que quando ura poeta proscripto, querendo 
embrar-se da patria. chamava como divindade insni- 

radora a saudade, e apresentava o quadro daquelles 
a|quem ella protege, dizendo que até o proscripto nos 
braços delia acha consolação, -esqueceu que havia 
uma classe de infelizes (commovido) que nem patria 
tém l São os pobres escravos ! A eiles mais do que a 
quaisquer outros cabe o epith to de miserrimos ! Os 
ontíps têm a saudade da patria, invocão-na para 
nutrirem-se com a própria dôr, entre amargurados e 
anciosos por verem outra vez a terra do seu nasci- 
mento ! Mas o desdistoso escravo nem patria tem! 

Recordei esta invocação. Sr. presidente, apenas 
para isto ; para fazer sentir que se trata de classe 
mais infeliz do que aquella que o poeta considerou a 
mais infeliz da terra, a dos proscriptos. O escravo é 
peior do que o proscripto porque nem patria tem ■ e 
aão tem patria, Sr. presidente, porque nôs os legisla- 
dores a temos negado a esses infelizes! 

Portanto, quando se trata de uma classe nessas 
circumstancias, como estar-se a regatear meios dft 
chegar a um fira que a liberte de taes condiçpes, e 
isto sobretudo quando todos se convencem de que é 
necessário fazê-lo, de que a funesta instituição é um 
cancro que convém extirpar? ! 

O Sa. Dantas (presidente do conselho) :—Apoiado. 
O Sr. Jagüaribe:—Desejo, senhores, que haja a 

maior concórdia e bom senso nesta questão ; que $e 
evite essa difficuldade sem perturbação, como quiz a 
lei de 28 de Setembro. O projecto do nobre presidente 
do conselho adopta um processo que o consegue. 
Insisto em pensar quereria melhor que S. Ex. tivesse 
evitado perturbações, procurando cumprir a lei exis- 
tente, dar-lhe todo desenvolvimento, chegando assim 
mais depressa ao resultado; mas, desde que S. Ex., 
em sua sabedoria, resolveu encarar a questão de outro 
modo, adoptando o meio segundo o qual acredita 
chegar ao seu fim, eu o aceito, porque desejo chegar 
ao resultado final, uma vez que o meio empregado^ 
não é daranoso ao paiz. 

Leio todos os dias estatísticas ácerca do numero de 
escravos que restão no Brazil e da porcentagem que 
ha entre o numero total e sexagenários e os de 
maior idade. Por essas estatísticas vé-se que o termo 
médio da proporção é de 7 ou 8 %• Essas^ estatísti- 
cas, porém, dão ainda ao Btazil um milhão de es- 
cravos,-numero muito elevado, que não posso adoptar. 
Parece-me ,que todos esses computos têm base falsa. 

(guando se fez a estatística do Brazil em 18*2, 
havia 1,500,000 escravos.» Com os claros que a morte 
tem feito entre os escravos, do que não existe esta- 
tística perfeita, porque sabemos que os cemitérios 
públicos abi pelo interior não estão sujeitos a registres, 
pois, não estando-os escravos sujeitos a impostos, os 
senhores não têm necessidade de authentlcar-lhes a 
morte e muitas vezes dezenas, centenas e milhares de 
fallecimentos de escravos passão desapercebidos das 
estatísticas ; com todas estas circumstancias, repito, 
sem autoridade alguma, mas baseandó-me na minha 
própria observação, o Brazil hoje não tem mais de ! /00 ou 800,000 escravos. 

Além disso, senhores, pondere-se ainda a marcha 
accelerada que têm tido as manumissões. pela ten- 
dencia que tem todo o homem no Brazil para eman- 
cipar, e que só não se apresenta com a mesma força 
onde existe interesse político, que muitas vezes é 
quem predomina só no interior.... 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : —Apoiado, 
O Sr. Jagüaribe: — Tudo isso faz com que as 

manumissões se realizem suave e naturalmente, 
augmentando o numero dos escravos que devem ser 
diminuídos dessa estatística. Acredito na boa fé de 
quem as organisa.-mas o facto é que estes algarismos 
falhão. Por conjecturas vão calculando que existe 
um certo numero de escravos, mas não podem .ex- 
cluir os que morrem e não vão para os Registros, 
nem ainda os que fogem, devendo observar-se que 
as fugas devem ser mais numerosas do que. outr'ora, 
quando ainda existia a entidade — Capitão do 
mato. 

Sr. presidente, os apartes alterárão a ordem que 
tinha delineado para meu descurso ; por isto o se- 
nado me desculpará o desalinho com que fallp e me 
permittirá que de vez em quando volte ao assurapto 
de que já tratei, 

• Eu finha procurado delinear a marcha da escra- 
vidão «té', a lei de 28 de Setembro, e devo accrescentar 
que houve umi época em que toda a tendência do 
legislador entre nós era para o arrocho. E' desta 
época a lei de 10 de' Julho de 18J5, estabelecendo 
pena» especiaes para os criipes dos escravos, a lei 
chamada codigo negro e que não se contentou com. 
as penas do nosso codigo criminal. / 

E* uma lei que não faz muita honra á nossa 
legislação, porque, no excesso do seu rigor, chegou 
ao ponto de não adrnittir recurso, mandando qua 
sem elle fossem executadas as •penas. Comprehen- 
de-se que isto é absurdo e uma lei destas enver- 
gonha o povo que a sanccicna. 

Entretanto, tão negregada é a instituição da escia-* 
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ytfco que muita gente generosa entendia que essa lei 
podia ngurar na nossa collecção ; que uma instituição 
tão degradante comr essa precisava de leis especiaes; 
e o facto é que a lei ahi íicou permanecendo, e parece 
que permanecerá einqnanto houver escravos, porque 
já agora todos entendem que. estando a instituição 
próxima a terminar, não c maif ocoasião de reformar 
aquella lei. 

O Sa. ArfoNso Cej,so:—Que aliás nunca foi exe- 
cutada, salvo em um ou outro, caso muito especial. 

O Sk. Jaguaribe :—Eu dizia que ella foi feita no 
tempo do rigor. 

O Sn. Cruz Machado :—Ella foi determinada pelos 
grandes attentados contra os penhores ; para os outros 
casos a lei é a commum. 

O Sr. Fernandes da Cunha :—Devia ser alterada 
pelo poder legislativo. Ninguém quer a pena de morte, 

• não ha direito de matar ninguém... 
O Sr. Jaguaribe : — O nobre senador quererá jus- 

tificar essa lei ? ! 
O Sr. Fernandes da Cunha... mas a lei não 

pôde ser revogada por plano systematico da corôa. 
Só o legislador é qite pôde altera-la, modifica-la. 

(TrocMO-se. a-parlcs entre os Srs. Affonso Celso e 
Fernandes da Cunha.) 

O Sr. Jaguaribe :— Se estão querendo justificar 
a lei còm attentados que ás vezes, e infelizmente, 
escravos commettem contra senhores e feitores, eu 
nada direi em opposição^, aos nobres senadores; mas 
farei uma observação, e é que, se é muito justo 
que os escravo^ sejão punidos por crimes taes, 
justo também seria que os feitores e senhores 
lossem punidos pelos excessos praticados contra 
os escravos. Ora, nos annaes judiciários do paiz 
acho que será difficil eficontrar registradas punições 
de senhores que attentárão contra escravos ; assim se 
vê que temos jazido no systema de desprezar os prin- 
cípios a que me tenho referido : benigna amplianda, 
odiosa restringenda. 

Esse principio, porém, não serve segundo estop 
vendo... Tudo quanto é contra o escravo é licito, o 
que é contra os senhores, não ! 
, Felizmente o estalo geral das cousas tende a me- 
lhorar. O mesmo facto de poder eu dizê-lo sem maior 
contradicta já é prova do meu asserto. Antigamente, 
se um membro do parlamento desejava realizar qual- 
quer idéa que pudesse dar folga aos opprimidos, não 
ousaria tocar no assumpto sem a meticulosa cautela 
de requerer ao presidente da camara uma sessão se- 
creta. 

Esses sigillos, esses mysterios desapparecérão ; hoje 
discutem-se nas ruas òs alvitres propostos para solver 
a questão,, e esta vai até ás senzalas, como ainda em 
outro dia declarou aqui o nobre senador por Minas- 
Geraes. Assim não ha hoje segredo ; da imprensa e 
da tribuna reclama-se prompto termo ao mal cujos 
effeitos todos nôs sentimos. 

Para que outFora não se discutissem medidas re- 
lativas á escravidão senão em sessão secreta, havia 
uma razão, e era porque podia dar-se uma insurrei- 
ção de terríveis proporções, attento o grande numero 
de escravos, mas isso passou: hoje o numero de es- 
cravos é diminuto relativamente á população geral- 
do Brazil, e a idéa de uma insurreição não é mais 
possível. Assim, não havendo possibilidade de surgir 
um Spartaco, também não ha possibilidad.e de, uma 
guerra entre escravos e homens livres. 

Creio, pois, que o perigo já não existe; mas nem 
por isso urge menos acabar com tal estado de cousas ; 
e é preciso difcer que o meu grande empenho para 
acabar com isso não é só por amor do infeliz escravo, 
é também por amor dos senhores, porque, se aquelles 
estão debaixo do jugo da escravidão, estes não são 
menos infelizes, já porque estão sujeitos a soífrer as 
vindictas çrntra o soffrimento continuado, já por- 
que a sociedade de escravos com senhores é uma 
.sociedade enfraquecida, e não digna* de um povo 
livre; é uma sociedade em que o homem livre 
tem nojo do trabalho, julgando-o apenas proprio de 
escravo. Em geral os que tém escravos querem 
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viver como sybaritas, querem passar vida folgada c 
milagrosa ; quando,^ pelo contrario, seria preciso que 
o homem livre inspirasse a seus filhos a necessidade 
de amar o trabalho. (Apoiados.) Todos nós conhe- 
cemos fazendeiros ricos, alguns dos qilaes trabalhãe 
e ensinão a seus filhos que trabalhem ; ha, porém, 
muitos outros que encayão o serviço da lavoura 
como menos digno de sua alta posição e têm as fa- 
zendas e mais industrias amcolas só para lucro, mas 
não como meio exclusivo ê honroso de - vida, no qual 
eduquem a sua progenitura. Assim vemos fazendeiros 
ricos mandar seus filhos estudar e viajar pela 
Europa ; c quando esses moços, educados longe dos 
trabalhos do campo, vêm a tomar conta .de suas fa- 
zendas, ou as vendera ou as entregão a adminis- 
tradores. 

E' dahi. senhores, que vêm muitos crimes contra 
feitores. Estes, não tendo o interesse de dono ou pro- 
prieiario, maltratãp muitas vezes os pobres escravos 
e os provocão á vingança. 

Procurai a historia desses crimes e sabereis que 
grande numero delles tem sua razão de ser nos ex- 
cessos e abusos praticados por administradores que 
não querem ser só administradores, mas verdadeiros 
sultões cqm^serralho... Tristes effdtos e abusos de 
uma instituição condemnada pela lição dos séculos! 

Extinguindo-a, Sr. presidenté, ha de haver por 
certo um tal ou qual prejuízo, mas será isso mesmo 
um estimulo para que cada um, logo que não possua 
escravos, trabalhe cora mais interesse, dignidade 
e valor, seguindo outro caminho, de que virá notável 
pioveito á sociedade. 

Assignala-se como um grande mal a ruina da grande 
propriedade rural... Senhores, já um grande es- 
criptor romano dizia ;—Latifundia Italiam perdidere. 
No Brazil. se não podem manter os Ia ifundios sub- 
dividáo^se, porque dessa subdivisão resusc tara mais 
abundante producçào. Foi o que aconteceu nos Es- 
tados-Unidos. Logo depois da guerra de separação 
dizião todos que ficarião arruinados os Estados do 
Sul. Certamente houve transtornos para uns, más 
também houve melhoria de fortuna para outros, 
e geralmente manteve-se o nivel das finanças pu- 
blicas. Pouco depois entrárão a melhorar e conside- 
ravelmente . 

•Tenho aqui apontamentos relativos aos Estados do 
do Sul da União Americana, mas não cansarei a 
attenção do senado, lendo longos períodos; apenas 
direi que entre esses apontamentos figurão trechos 
de uma correspondência de Nova-York para o Jornal 
do Commercio desta côrte do fim de Janéiro do anno 
passado, descrevendo o grande numero e florescente 
estado de industrias que se têm levantado nos Esta- 
dos do Sul, in lustrias de que nunca houvera noticia, 
mas que ora dão resultados estupendos, a ponto de 
motivarem uma notável Exposição em Nova-Orleans. 

Conclue um dos citados trechos com observações 
que não posso deixar de ler : 

n A mesma cousa ha de acontecer1 no Brazil quando 
abolir-se a escravidão ; o café não perderá a alta 
posição que. tem ; mas o paiz produzirá melhor café 
e em mais abundancia, e além disso ha de explorar 
ramos de industrias que são hoje desconhecidos ou 
abandonados. » 

« Mr. .G. W. Cable, que é um dos melhores ro- 
mancistas americanosr autor dos contos do Uncle 
Remus, acaba de publicar uma novella, os Grandis- 
simes, em que mostra os grandes males ^sociaes da 
escravidão. 

« A novella tem excitado muita attenção. Mr. Cable, 
como é bem sabido, é filho da Luiziania, e por sua 
educação e relações está perfeitamente ao facto da 
lição que inculca no seu afamado romance. E' um 
dos factos mais curiosos do tempo que já o maior 
novellista dos Estados do Sul se óccupa dos terríveis 
effeitos da escravidão. Ha vinte annos (chamo a 
attenção do senado para este ponto), elle seria en- 
forcado no primeiro lampeão da esquina... » 

O Sr. Affonso Celso :— Isso nunca houve entre 
nós, nunca se mábdou enforcar abolicionistas. 

O Sr. Jaguahibe : —(continuando a lér) a Hoje i o. 
* 4 
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mais estimado de seus homens de lettras. Mr. Cable 
está visitando Nova-York, e tem 'sido muito fes- 
tejado. » 

O Sr. Fernandes d\ Cunha:—A competência 
desse grande estadista é escrever romances! 

O Sr. JAGnARiBE (conimuando a • ler) : — «O Brad- 
strieets Journal trouxe um longo artigo sobre o pro- 
gresso da colheita do algodão de _ 1883-1884. A 
redacção mandou circulares de inrjuerito a todos os 
districtos, e das respostas parece que a colheita será 
de 5,79?,000 fardos. Se fôr assim, será a maior de- 
pois de 1880-1881 e 1882-1883. Esta ultima foi de 
6,959,000. No ultimo anno, antes de rebentar a 
guerra civil, só fôra de 3,849,000. » 

Já se vè que a colheita do algodão hoje é cerca do 
dobro da anterior á abolição da escravidão; o* ac- 
crescimo é considerável. 

O que é, pois, que tememos com a mesma medida 
em nosso paiz? Nem se deixe esquecer que... 

.O Sr Fernandes da Cunha: — Não sabe quaes os 
elementos que intervierão para aquelía extraordiná- 
ria producçao do algodão 2 

O Sr. Jagüaribe ... lá a abolição fez-se por 
uma guerra, e de repente, o que ninguém quer 
aqui. 

O Sr. Fernandes da Cunha dá outro aparte. 
O Sr. Jagüar-be : — Mas a diminuição de braços 

escravos tem-se dado entre nós desde muito tempo 
ha 20 annos que elles vão diminuindo,, e a produc- 
ção não tem diminuído, a lavoura tem continuado a 
progredir, o que demonstra que os fazendeiros com 
seu bom senso têm supprido as lacunas, ou aperfei- 
çoando as machinas, ou chamando braços livres. 

, Assim, pois, se c -m a diminuição sensível de braços, 
que ha 20 annos se dá, a producção não tem dimi- 
nuído e ao contrario tem augmentado, vemos que do 
mesmo modo se agora for adoptado o projecto que 
arreda do serviço apenas os escravos de CO annos, 
«erá, isso uma muito pequena diminuição, sendo mui- 
to fácil a cada senhor substituir esses escravos. 

Haverá um pequeno abatimento no numero de bra- 
ços, mas não será a razão para a producção dimi- 
nuir, desde que os fazendeiros tenhão o bom-senso 
de substituir os que desapparecerem por outros mais 
válidos, nacionaes ou estrangeiros. 

O Sr. Fernandes da Cunha ;— Os Estados agricul- 
tores erão os do sul e do oeste ; o norte não era 
agricultor. Y. Ex. veio contar-nos historias erradas ! 
{Riso.) 

O Sr. Jaguaribe : —Provém talvez do nosso modo 
de ver, o que V. Ex. toma por erro. 

O Sr. Fernandes da Cunha : — Não se falsifica a 
historia. 

O Sr. Jaguaribe : —Tudo por que S. Ex. não" quer 
cingir-se ao benigna ampliánda... 

Acabei de mostrar que o Sul da União Americana, 
depois da guerra, floresceu com muito mais desenvol- 
vimento do que antes ; industrias completamente 
novas apparecèrão ; Estados onde nunca se vio umá 
laranjeira, por exemplo, antes da guerra, hoje têm 
admíttido esse plantio, e exportao milhares de 
fructòs. Antes da guerra não havia a industria da 
extracção do oleo de caroços de algodão; e entre- 
tanto hoje ha fabricas immensa^. que ô expor- 
tao até como artigo culinário, dizendo-se mesmo 
que os Italianos, qüe f.ibricão azeite de azeitonas, 
hoje comprão em grande quantidade o oleo de caroço 
de jlgodão para o misturarem e venderem aqui como 
hom azeite de azeitonas. 

Já se- jê, pois, que são industrias novas, que se 
desenvolvem e augraentdo a riqueza ^ publica. E' 
exactameníe do que este paiz precisa, para que 
tantos campos, que vemos abandonados, sejão utili- 
«adõs ou para lavoura ou para estabelecimentos in- 
dustriaes : porque, até o preaente, a única industria 
que attrahe a ailenção é^a da lavoura mantida pelo 
braço escravo ; ninguém quer saber de outra cousa. 
Extinga-se o braço escravo, e as industrias hão de 

O Sr. Fernandes da Cunha :— V. Ex. extingue os 
capitães, extingue os instrumentos do trabalho, desbr- 
ganisa este, não suppre aquelles e revoluciona o \ aiz I 
Estes instrumentos não são cousa que se possa crear 
de um dia para outro, e no emtanto falia no desen- 
volvimento da industria, ida lavoura, etc. ! Pareça 
que quer que tudo brote da terra como o petroleo ! 

O Sr. Jaguar-be :— Para que taes imprecações ? 
O nobre collega empresta-me idéas de revolução que 
nunca tive ! Quem é que revoluciona o paiz?' 

O Sr. Fernandes da Cunha :— São os petroleiros» 
(Riso.) 

O Sr. Jaguaribe :— E quaes são os petroleiros ? í 
O Sr. Fernandes da Cunha :— Isto nunca foi modo 

de.legislar em um paiz constitucional. A nação não 
vive um dia como o homenv deve considerar-se du- 
rável, paramente eterna... Não tem destas pressas." 
Fação as cousas como ellas devem ser feitas. 
, O Sr. Jaguaribe Por este bom principio do 
nobre senador até a Inglaterra ainda devia ter hoje a 
escravidão ! 

O Sr. Fernandes da Cunha : — Quem disse isso ? 
O Sr. Jaguaribe : — Y. Ex. disse que a escravidão 

deve ser eterna... 
O Sr. Fernandes da Cunha :— Nao ouve o que 

digo, e está fallando ! E' a nação, não é a escra- 
vidão. 

O Sr. Jaguaribe : — Pois se eu estou mostrando 
que com a escravidão ao lado uma nação é fraca e 
incapaz de grandes commettimentos... 

O Sr. Fernandes da Cunha dá outro aparte. 
O Sr. Jaguaribe : — A prosperidade de uma nação 

deve fundar se em outras fontes, e não tendo ao 
sen lado este cancro que lhe corróe o organismo e rouba 
as forças. 

O Sr. Fernandes da Cunha : — V. Ex. só quer li- 
berdade nominal: o paiz está escravisãdo e desgraça- 
damente ha de ser por muito tempo. V. Ex. vê como 
é que se satisfazem os serviços públicos, donde sahe 
-á renda, como se conserva o credito, como se paga a 
divida nacional; considere a questão pelo seu lado 
sério e economico, e deixemo-nos de generalidades 
de philosophia e moral, porque abi V. Ex. não diz 
nada de novo. Todo nós somos christãos e humani- 
tários. 

O Sr. Jaguaribe : — Então quer pagar as dividas 
com o suor dos negrinhos? ("Riso.) 

O Sr. Fernandes da Cunha :—Quaes negrinhos ! 
O Sr. Jaguaribe :—Devemos paga-las com o fruto 

do nos«;o trabalho e não do trabalho alheio. 
yj a»». Fernandes da Cunha :— Deixe isso para as 

gazetas inglezas, aqui, na tribuna, devemos levantar 
as questões debaixo de outro ponto de vista. 

O Sr. Jaguaribe :—O nobre senador fallou em con- 
servação eterna desta nação. E' exactamente o quo 
todos devemos querer. 

O Sr. Fernandes da Cunha:—Não ha ninguém 
que salve nações; não é o Sr. D. Pedro 11 que ha do 
salvar a noísa ; as nações é que se salvão a si, fiquô 
certo disto. 

O Sr. Jaguaribe :—E' exactamente o que eu quero, 
é que a naçio brazileira salve-se a si e não appello 
para os negrinhos. 

O Sá. Fernandes da Cunha:— Por abi V. Ex. não 
adianta nada á questão. 

O Sr. Jaguaribe : — Sr. presidente, o nobre sena- 
dor, fallando era conservação eterna, despertou em 
meu espirito uma questão que tem sido aqui aven- 
tada, isto é. que é da indole do partido cons rvador^ 
manter e mstentar as cousas, e parece-me que por- 
ÍS5'> um grande errupo de conservadores ententlinn 
que' devem impugnar a abolição da escravidão,! 
dizendo que estio na indole do seu systema. 

Sr. presidente, permitta-me V. Ex. Ump liberdade., 
Eu acho qne efTectivamente—conservar- leve querer 
dizer — melhorar — porque todas as ce/sas, por su» 
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. mas conservar o que e mao, 

natureza, tendem á destruição : se não houver me- 
Hioramenlo, não ha conservação. (Apoiados.) Por- 
tanto, quem quer conservar, deve .querer sobretudo 

' conservar o que é bom... 
O Sn. Fernandes da Cunha :—Melhorando. 
O SR. Jagüartde 

não comprehendo. 
Todos dizem que a escravidão é um cancro : logo, 

conservar a escravidão é conservar um cancro. 
O Se. Fernandes da Cunha:—Mas quem disse tal? 
O Sr. Jaouaribe :— Conservar virtudes, estou de 

accOrdo, mas conservar crimes e vicios, nunca; nem 
uma nação que quizer melhorar, por tal caminho 
chegará a altos intuitos. 

A Inglaterra tem florescido por esse seu espirito 
de progressivo melhoramento. Extinguio a > scra- 
vidão : nem podia ella existir ainda hoje na p^.ria 
dos descendentes daquelles barões de ferro, que tanto 
tem sido elogiados 

Extirparão, os Inglezes a escravidão, e proourárão 
,0 desenvolvimento no trabalho, que é a primeira 
fonte da prosperidade das nações. 

Ora, o Brazil poderá ter aspirações a ser nm ^ia 
grande nação, tendo a escravidão a sen lado 5 Não, 
emqnanto houver escravos, será sempre rachitico, 
fraco... 

E, Sr. presidente, já que toquei nessa necessidade 
que têm os conservadores de melhorarem, quero ver 
se encontro aqui uma autoridade para mostrar aos 
nobres senadores o que é conservar, na - opinião de 
um dos grandes homens deste século, nosso contem- 
poraneo, e que, infelizmente para seu paiz, já não 
existe. Refiro-me a lord Beaconsfield que falleceu a 
19 de Abril de 1881. E' outro trecho de uma corres- 
pondência do Jornal do Commercio daquelle tempo. 
C-Lê 0 

k Lord Beaconsfieldrfoi o primeiro que sonhou na 
alliança dos conservadores com a democracia. Desde 
18,'!I dizia clle que o poderio político dos conser- 
vadores só se n havia mantido por uma serie de pro- 
videncias democráticas da maior importância _e do 
caracter mais largo. » Foi na pratica desses princi- 
pios que Disraeli firmou a influencia do seu partido. 
Para elle, conservar não significava nem recuar, nem 
mirrar-se immovel, mas aperfeiçoar progressiva- 
mente. » . . 

Eis aqui a opinião de um conservador que foi 
chefe de um grande partido, e guiou a_ nação aos 
netos mais gloriosos, declarando que não se podia 
conservar sem melhorar, e que o verdadeiro melhora- 
mento estava em o partido conservador ter alliança 
com as idéas democráticas, intrbdazindo-as em seu 

Foi exactamcnte o que fizerao Euzebio de Queiroz 
e Rio-Iiranco. Aqui se dizia que era do programma li- 
beral a extineção da escravidão, mas forão dqus chefes 
conservadores que mais fizerão neste assumpto, por- 
que já erâo levados por este principio que dominava 
Disraeli: entendião que o conservador não esta mbl- 
Ilido, ao contrario está obrigado a realizar certas rdeas 
de perfeição e progresso. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho):—A questão 
é de idéás. 

O Sr. Jagcaribf,:—A questão é de patriotismo ; se 
fts idéas são boas, partão donde partirem, devem ser 
acolhidas. 

'Mas esse chefe conservador, ^ que alias foi homem 
fie imprensa e de luta, descobrio a verdade no sys- 
tema representativo, de que o partido conservador nao 
podia íicar estático e alheio ás idéas livres de seu 
paiz, sem procurar innocular-lhe sangue novo; e foi 
0 que elle fez, c que fizerão Euzebio e Rio Branco. 

E Sr presidente, já que chego a esse ponto, seja 
permiUido que em deíesa de , mim mesmõ ou de 
rainhas opiniões, eu procure apo.ar-rae Da ^toridade 
dos BraziYeiros a que me tenho referido, para mostrar 
que, achando-me ao lado das idea v 
1 anuirão (refiro-me a Euzehio e a Rio Branco), sou 
tão conservador como elles forao ; e que aqt q 
acharepi que meu procedimento nao e de conservador, 

do que parece que o meu nobre collega pêla Bahia,, 
me está querendo taxar... 

O Sr. Fernandes da Cunha : — Por causa de certas, 
especies de hlasphemias... O maior liberal da Ingla- 
terra é menos liberal do que qualquer legitimo con- 
servador do Brazil. 

O Sn. Jasuaribe ;—... não têm razão alguma, 
porque me julgo bem collocado estando á sombra de 
Euzebio e de Rio-Branco, a cada um dos quaes tive 
a fortuna -'e conhecer, cultivando mesmo sua ami- 
zade. Julgo-me bem apoiado, quando imagino que 
suas almas esvoação em torno de nós e applaudem 
meu procedimento, desde que me acho na trilha que 
elles seguirão. 

Sr. presidente, vou me alongando e não desejo de 
modo algum abusar d 1 pao eaeia do senado, por isso 
quero terminar... 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Todos o 
estamos ouvindo com satisfação. (Apoiados.) 

O. Sr. Jacdaribe :—... mas antes de fazê-lo peço 
ainda' permissão ao senado para arredar do Brazil 
certas consas que me parecem afeiar nossa mârcha, 
nosso modus vivendi. 

Certas locuções que se vão tornando .proverbiaes 
ferem-me os ouvidos de tal modo que até parece que 
meu patriotismo fica offendido. 

Por exemplo, Sr. presidente, ouço a cada passo 
dizer-se <, Isto é para inglez ver, » o que eqüivale 
dizer-se " Isto não é sério. » Confesso que meu pa- 
triotismo se arrepia com essa expressão ! 

Pois, senhores, uma nação ha de viver timorata e 
praticando actos, não. porque esteja convencida da 
necessidade delles, mas para agradar a uma outra? 
Isto é vergonhoso, nem é da Índole do Brazil. 

Ah ! senhores, não se diga, ninguém supponha que 
a nação brazileira quer a manutenção, ainda por meio 
século, ou mais, da escravidão. Appella-se para, o 
tempo ; mas a esperar-se pela acção do tempo, assim 
como hoje se arrematão escravos de 70 e de 80 annos, 
daqui a 50 ou 60 annos ainda haverá escravos, senão 
adoptar-so uma medida que accelere isso. 

O Kb. Dantas (presidente do conselho) ■■ —Apoiado, 
O Sr. Jacuaribe -. — Portanto quando a nação 

inteira por todos os canaes, por todos os orgãos, por 
tudo quanto pôde manifestar-se diz que quer que 
cesse a etc-avidão, os'homens notáveis, os homens 
políticos, os representantes da nação, o governo em- 
fim não devem ser menos atrazados do que a nação, 
devem collocar-se na dianteira... 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Muito 
bem! 

O Sr. Jaguaribe : — ... -para gniar a questão de 
modo que evito qualquer barranco, qualquer tro- 
peço. (Apoiados.) 

O Sr. Fernandes da Cunha : — V. Ex. não devia 
fazer essa imputação, que é uma offensa a todos. 

O Sr. Jaguaribe f—Faço-a com toda a convicção 
desejando que acabemos com isso; e,é por essa 
razão que eu disse no principio de meu discurso que, 
emqnanto a nação inteira parecia applaudir a im- 
portação de escravos (porque effectivamente assim 
era, todos gostavão de ter seu cara-nova, como 
então se chamava), fazia-se uma lei prohihmdo o 
trafico e impondo penas áquelles que a mfnçgissem. 
Pergunto eu. essa lei nasceria das entranhas da 
naçao por espontânea vontade t Ha quem diga que 
não ; que foi para inglez vêr; mas, fosse como 
fosse, Euzebio de Queiroz... 

O 'Sr. Fernandes da Cunha Não faça injustiça 
a esse estadista. 

O Sr Jaguaribe : —Não c meu fim fazer injustiça 
almitna, pelo contrario reconheço que Euzebio de 
Queiroz levantou-se contra esse deplorável estado He 
consas. , 

O Sr. Affonso Celso:—Nenhuma das medidas 
nue tomámos para acabar conv 0 trafico,foi imposta, 
pela Inglaterra; procedemos com iniciativa própria. 

O Sr. Jaguaribe ; — Estou de accôrdo. 
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0 Sr. Affo>so Celso : — PortaEto não foi para 
inglez vêr. 

O Sr. Jaslabibe ; —O que Euzebio de Queiroz fez 
não foi para inglez ver; mas o que se fez em 1831 
foi para inglez ver. 

O Sr. Affonso Celso:—Nunca! Por honra dos 
homens que influirão naquelle tempo não devemos 
nem podemos dizer isso. 

O Sr. Jasuaribe: — Então ha de convir commigo 
em que os homens do governo de então erão muito 
ineptos, muito fracos, fazião leis para não serem 
cumpridas. 

Os africanos vinhão desembarcar nesta bahia, e 
portanto era preciso (jue os ministros fossem cegos 
para não verem os navios entrarem aqui... 

O Se. Affosso Celso: —O que digo é que os In- 
gleses nunca influirão nas deliberações do corpo le- 
gislativo do Brazil. Então se dizia que elles iufluião 
como meio de opposição aos homens do governo: 

O Sr. Dattas (presidenta do conselho)'.—E' o 
que se está fazendo hoje... 

O Sr. Jasuaribe ;—Portanto, Sr. presidente, pro- 
testo contra tal locução, desejo que seja varrida da 
nossa linguagem; não se diga mais que discutimos 
e legislamos para inglez ver. 

O Sr. Fernandes da Cdnha:—Nunca a Inglaterra 
puxou da espada para protegqr ninguém; nunca 
collocou-se ao lado de nenhuma nacionalidade oppri- 
mida; nunca edificou, é sabido, no terreno da liber- 
dade, fóra do seu paiz, como o tem feito a França. 
A historia n mostra; so tem tratado do seu inte- 
resse. 

O Sr. Jasuaribe — Agradeço ao nobre senador 
essa palavra interesse, porque effectivamente faz-me 

■lembrar uma maxima pão sei de quem. que eu li em 
francez, mas direi em portuguez ; o interesse falia, 
todas as linguas, até mesmo a do desinteresse. Real- 
mente'vem ad rem. O interesse produz interessezi- 
nhos. Muita gente procura abrigar-se á sombra de 
homens políticos para manter certo estado de cousas, 
esquecendo muitas vezes o seu verdadeiro interesse. 

Neste caso, o verdadeiro interesse do lavrador está 
em affrontar as difficuldades com que luta actual- 
mente. Diz-se que elles estão arruinados, onerados 
por muitas dividas ; e o que fazem para sahir da dif- 
ficuldade? O meio não é conservar a escravidão; o 
meio está em reformar os costumes nas fazendas, 
abolir o luxo, tratarem bs fazendeiros de administrar 
o que é seu pessoalmente, não entregar essa admi- 
nistração a terceiro, e em diminuírem a despeza. 

Acredito, Sr. presidente, que assim, dentro de 
pouco tempo, a nação será riquíssima, porque a grande 
riqueza de uma nação provém da riqueza de seus 
filhos. A França o mostrou não ha muitos annos, 
depois danueha luta titanica com a Prússia, no 
exemplo magestoso que deu Thiers, appellando para 
o patriotismo de seus concidadãos. Ella pôde prom- 
ptamente fornecer mais dinheiro do que o exigido 
para pagar a enorme contribuição com que querião 
esmaga-la. Este pocedimento demonstra que naquelle 
paiz ha patriotismo, e entretanto Iq não ha essas 
grandes fortunas, esses latifúndio como os que, 
existem na Inglaterra e como entre nós muita gente 
quer conservar. 

Razão ha, pois, para acreditar que a abolição da 
escravidão, longe de empobrecer, ha de engrandecer 
o Brazil, porque cada um zelará os seus negócios, 
cada um cuidará melhor de suas industrias, cada 
nm tratará mais accuradameme de sua propriedade. 

iS6 assim esta nação se comporá de muitos homens 
íicos ; só assim esta nação será aquillo que tem di- 
reito-de ser. (Muito bem ! Muito bem t 0 orador è 
içomprimentodn.) 

nFícou a discussV adiada pela-hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 
CRÉDITOS AO *T\I«TERIO DA AORIOÜITÜR», E BILHEXEÍ 

DA LOTERIA DO IPIRANGA 
Entrarão successivamente em 21 discussão, a qual 

ficou sem debaie encerrada e reservada a votação 
para a sessão seguinte, por falta de numero para 
votar-se, as proposições da camara dos deputados: 

N. 119 de 1883, concedendo ao ministério da 
agricutura, commercio e obras publicas ura credito 
de 50:0008 para a continuação do prolongamento da 
linha telegraphica na província do Paraná. 

N. 120 de 1883. concedendo ao ministério da 
agricultura, commercio e obras publicas um credito 
de 200:0008 para continuação das obras de desoh- 
strucção do Rio S. Francisco. 

N. 13 de 1884, autorisando a venda, em qual- 
quer parte do Império, do resto dos bilhetes d», 
loteria do Ypiranga. 

Esgotadas as matérias da ordem dó dia, o Sr. pre- 
sidente deu para a do dia 8 : 

Primeira parte faté ás 2 horas da .tarde)—Votação 
das matérias cuja discussão fica encerrada. . 

Continuação da discussão do projecto de resposta 
á falia do trhono. 

Segunda parte ( das 2 ás 3 horas da tarde )— 
3' discussão da proposição da camara dos depu- 
tados n, 103,86 1880, isentando do imposto'predial 
o edifício em que funcciona o seminário episcopal da 
diocese do Pará, bem assim remida a divida em que 
a mitra se acha para cora a fazenda nacional pelo 
mesmo imposto do referido edifício nos exercícios 
de 1873-18i4, 1877-1878 e 1879-1880. 

2.' dita das proposições da mesma camara, de 1882: 
N. 40, autorisando o governo a mandar admiltir 

á matricula nas aulas do curso de preparatórios an- 
nexo à Escola Militar, independentemente da idade 
exigida por lei, o alferes ajudante do 9° batalhão de 
infantaria Antonio Valerio doa Santos Neves. 

N. 42, autorisando o governo a mandar admittir á 
matricula na Escola Militar da província do Rio- 
Grande do Sul, independentemente da idade exigida 
pela lei, o sargento ajudante do 18° batalhão de 
infantaria Euclides dos Santos Ribeiro. 

Em seguida o Sr. presidente convidou os Srs. 
senadores para se occuparem com trabalhos de saaa 
commissões. 

Levantou-se a sessão ás 2 '/i horas da tarde. 
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ÍRESIDESCIA DO SR. BARÃO DE COTEGIPE 

Scmmario — Requerimento do Sr. Correia pedindo 
cópia de uma consulta do conselho de estado. Appro- 
vado—Primeira parte da ordem d a— Votação das 
matérias encerradas.— Resposta d falia do Ihrono. 
Discurso do Sr. Silveira Martins. Adiamento.— 
Segunda parte da ordem do dia.— Isenção de 
imposto predial. Encerramento. — Matrículas de 
estudantes. Encerramento 
A's 11 horas da manhã acharãq-se presentes 34 

Srs senadores, a saber : Barão de Cotegine, Cruz 
Machado, Barão de Mamauguape, Godoy, Luiz Fe- 
lirne, Chichorro da Gama, Visconde de Paranaguá. 
AÍtão, Leão Velloso, Viriato de Medejros, Junqueira, 
Barros Barreto, Dantas, Silveira Martins, José Bo- 
nifácio, Correia, Luiz Carlos, João Alfredo, Conde 
de Baependy. Paullno de Souza, Paula Pessoa, 
Ignacio" Martins, Ribeiro da Luz, Aflonso Celso, 
Diogo Velho, Castro Carreira, Barão de Mamoré, 
Nunes Gonçalves, Paes de Mendonça, Fausto de 
Aguiar, UchOa Cavalcanti, Silveira da Motta, Si- 
nimbú e Jaguaríbe. 
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Deixúrão 'ae comparecer <•0111 causa participada os 
Srs. Silveira Lolw. liarão do Maroira, Cunlia e Fi- 
gueiredo, Lima Duarte, M aninho Campos e Visconde 
«o Bom Retiro. 

Deixou de comparecer sem causa participada 0 

Sr. Barão de Souza Queiroz.. 
O Sn. Presidente, abrio a sessão. 
Leu-se a acta dn. sessão antecedente, e não havendp 

quem sobre ella fizesse observação deu-se por appro- 
vada. 

Comparecerão depois de aberta a sessão os Srs. 
Vieira da Silva, Lafayette, Visconde de Muritiba, 
Saraiva, Carrão, Fernandes da Cunha, Franco de Sá, 
Barão da Laguna, Visconde , de Pelotas, Christíano 
Ottoni, Octaviano, Soares Brandão, Teixeira Júnior, 
Henrique d'Ávila, Meira de Vasconcellos, de Lamare, 
e Barão da Estancia. 

O Sr. Io Secretario declarou que não havia ex-' 
pediente 

O Sn. 2o Secretario declarou que não havia pa- 
receres. 

COPIA DE CONSULTA DO CONSELHO DE ESTADO 

O Sn. Correia : —O requerimento que vou man- 
dar á mesa é este : 

« Requeiro que, pelo ministeriodo império, se peça 
ao governo cópia da consulta do conselho de estadc 
que precedeu á ultima dissolução da camara dos de- 
putados. » 

O senado tem sempre approvado requerimentos 
pedindo documentos análogos, visto que'muito inte- 
ressão á nossa historia política e parlamentar. 

Koi apoiado, posto em discussão e sem debate 
approvado. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
VOTAÇÃO DE MATÉRIAS ENCERRADAS 

Votarão-se c forão successivamehte rejeitadas, e 
vão ser devolvidas á camara dos deputados, as pro- 
posições da mesma camarq : 

N. 119 de 1883, 'concedendo ao ministério da 
agricultura, coramercio e obras publicas um credito 
de 50:0008 pata a continuação do prolongamento da 
linha telegraphica nu província do Paraná. 

N. 120 de 1883. concedendo ao ministério da 
agricultura, commercio e obras publicas um credito 
de 200:01108 para continuação das obras dejiesob- 
strucção do rio S. Francisco. 

N. 13 de 1884, au'orisanilo a venda em qualquer 
parte dh Império do resto dos bilhetes da loteria do 
Ypiranga. 

RESPOSTA í FALLA DO THHONO 

Proseguio a discussão do projecto de resposta a 
falia do throno. 

O Mr. Wilvelrii Martin» começa recordando a 
graciosa analogia, que. em tempo se fez no senado, 
dos chefes do partido liberal com a-administração do 
Japão, dando-se ao conselheiro Nabuco o nome de 
mikado, ou chefe espiritual, e ao conselheiro Zacarias 
o de taikum, que era uma especie de mordomo de 
palacio, e, sendo também general das anuas, acabou 
por assumir o governo temporal. 

No partido conservador havia também o mikado e 
dons taikuns, mn do norte e outro do sul, sendo o 
mikado ou che^e espiritual reconhecido o actual Sr. 
presidente do senado. 

Mas no Japão em 18C7 o mikado acabou cora o 
taikum. concentrando em si os dons gladios. o de 
Pedro e o de César. . 

Parece-lhe haver a mesma analogia cora o que se 
passa no tempo presente, tendo sido o nobre presi- 
dente do senado qualificado por um dos taikuns pon- 
tifice máximo, quando S. Ex. declarou que o par- 
tido conservador quer, pôde e deve resolver a questão 

^ervil. Loculus est ponlifcx. 

Essa declaração e a manifestação do nobre presi- 
dente do senado demonstrão que S. Ex. assumio os 
dous poderes, não sendo já sómeute o chefe espi- 
ritual, mas também o chefe temporal. 

E julga-o assim porque não crê que S. Ex., 
já maduro em annos. se tivesse deixado em um mo- 
mento de enthusiasmo inspirar pelos convivas do , 
banquete. 

Nestas circumstancias, não sabe se é imperti- 
nente. pedindo ao nobre presidente do senado, chefe 
autorisado e reconhecido do seu partido, que diga 
que idéas tem sobre a questão que se agita. 

Não pede a S. Ex. que apresente projecto, mas 
que exponha as idéas da opposíção, porque só assim 
ella tem direito ao governo em um palz livre, porque 
só desse modo se sobe o que ella pensa e o que ella 
quer. 

Se S. Ex. realmente se propõe a uma solução da 
questão servil, diga-o terramautemeute; e se nada 
tem que dizer, poderá deduzir-se. que o partido con- 
servador não pôde nem deve aceitar as redeas do 
governo, e não pôde nem deve, porque não quer 

Não aceita a comparação feita pelo nobre senador 
pelo Rio de Janeiro, dos partidos com o carro 
de bois, neste tempo de telegrapho e de caminhos 

( de ferro. Protesta pelo que toca aos liberaes. 
O partido liberal não pôde também ser representado 

por um astrologo. Os liberaes não estão nos astros, 
andão sobre a terra, onde ha soffrimentos, qne elles 
precisão fazer desapparecer. Estão, portanto, ligados 
ávida material; são homens práticos e não idéologos. 

Contesta ainda a proposição do nobre senador pelo 
Rio de Janeiro quando disse que queria ser vencedor 
ou vencido. Sustenta que esse nunca foi, nem é, 
o papel do partido conservador, fazetído muitas con- 
siderações para o demonstrar. 

Combate também a interpretação que deu o nobre 
senador por Pernambuco ao acto de Kobert Peel, por 
S. Ex. adduzido, quando foi preciso, decretar-se em 
Inglaterra a reforma da lei dos cereaes; expõe os 
factos que então occorrêrào, e nelles apoia a sn t 
opinião de que as reformas devem ser realizada» pelo 
partido que as proclama, e é isso o que constituc o 
equilíbrio político. 

E' certo queientre nós algumas reformas liberaes 
tém «ido feitas por conservadores ; mas dahi mesmo 
os seus illustres chefes devião tirar o conselho da 
experiência. Fizerão a reforma judiciaria, mas corno2 
Decretando a impunidade dos criminosos. ,Quizerão 
ser liberaes, mas a locomotiva tinha só vapor, não 
tinha fçeio ! Fãzerão a reforma da guarda nacional, 
mas completamente a inutilisârão ; derão-se postos, 
qne são distineções, mas os soldados desapparecêrão. 
E se também fizerão a reforma do ventre livre, como 
querer impedir agora que o partido liberal realize as 
idéas que sempre sustentou r t 

Não pedem os liberaes ser obrigados a esperar que 
o tempo resolva o problema ; porque, se os propnos 
conservadores ássnmissein hoje o poder, elles farião 
a reforma, e fa-la-hião muito mais adiantada, e até 
muito mais perigosa, do que dizem ser a que propôs 
o nobre presidente do conselho. 

Sustenta era seguida, em resposta a proposições do 
nobre senador por Pernambuco, que com_ a lei de 
28 de Setembro e com os princípios que aceita o par- 
tido conservador se pôde fazer toda e qualquer re- 
forma no sentido da liberdade. . , n , 

Contesta o orador o direito de propriedade sobre o 
escravo, mas, admittiodo~o por um momento, per- 
crunta: se os representantes da nação puderao libertar 
os filhos do ventre escravo, como não podem libertar 
os proprios escravos ? 

Neste ponto combate os argumentos adduzidos pelo 
nobre senador pelo Rio de Janeiro, mostrando como 
o escravo,' ou o escravisado, só o é em nome da vio- 
lência. Para o provar recorda como hoiqens da maior 
categoria, de talento superior, tiverão a infelicidade 
de passar pela escravidão. 

O illustre Cervantes, uma das glorias da humani- 
dade, viveu muitos annos escravo. Frei Luiz de 
Souza Coutinho e outro» homíM notáveis tautuem 
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dorão resgatados. Não ha, portanto, outro fundamento 
► senão o direito da força. 
( E não se diga que é uma lei, p Tque a verdade e 
jqUe não ha lei; a escravidão é apenas um facto ; o 
taue fez a sociedade foi tolerar ess- facto, porque a 
Escravidão foi um progresso em se-' tempo, livrando 
»os prisioneiros da morte, e deixan lo-ihes, portanto, 
>iima esperança de liberdade. 
) - Cita a proposito o modo por que i rocedêrão os Hes- 
.^panhóes com os índios do Perú <■ de outras suas 
colônias, e. referindo-se aos Port -ínezes no Brazil, 
diz que elles do mesmo modo esc avisarão os índios 

kho Maranhão p. no Pará, como se . è nos sermões do 
^padre Antonio Vieira. ' 

E a prova de que isto era ver lade é o alvará do 
^•Marquez de Pombal, prohibindo a escravidão. Mas 
çrqüem a havia autorisado? Era o facto, e não a lei. 
■ Ura a necessidade, a conveniência dos vencedores. 

'As leis vierão posteriores ao facto; não^ vierão 
-crea-lò, reconhecêrão-no ; os ques ■ .ronunciárão sobre 
r«lle, declararão-no pirataria, e o •odigo_ penal consi- 
klera crime reduzir pessoa livre á escravidão, sob pena 
j-de 12 annos de prisão. E', porta .to, um facto ana- 
Ehronico, um facto de lesa-huma: idade, condemnado 
ypelív civilisação, condemnado pela ei. 

Ora, os poderes públicos que té • de desenvolver a 
fôdéa do justo, que outra cousa nà< a constituição do 
ÍIKátado, estarão inhibidos de resta elecer o direito e a 
ijustiça? Evidéntemente não. 

Proseguindo nesta ordem deicl is, diz que a pro- 
priedade .não é respeitável, porq- e a lei civil a sanc- 
Eiona, mas porque ella é exterior :nte uma manifes- 
tação da pessoa do proprietário. Ora, um homem não 
fcé a manifestação do proprieta io, nem pôde ser a 
Vobra delle, nem trabalhado por elle ; é apenas uma 
^violência, que o braço da sociedade garante e 
hnantem. 
\ -"Se a sociedade dissesse um dia : a policia não em- 
jpfesta ao proprietário de escravos a força necessária 
«para manter a escravidão, poderia manter-se ssme- 

Mhante propriedade ? 
\ A sociedade tem, poi's, o direito de modificar essa 
propriedade e dizer—não presto mais o meu braço. 
I ^E se ella pôde libertar os filhos de ventre escravo, 
^como não pôde declarar também livres os que já vi- 

« vérão uma vida de trabalhos, e estão destinados a 
pnorrer sem terem ao menos uma esperança de liber- 
Wade ? Se ella pôde libertar o ventre, pôde libertar o 
Welho, pôde libertar a todos. 
) Mas a questão não é de direito, é uma questão alta- 
rmente política, e a sociedade não pódef infelizmente 
tfazer a justiça absoluta ; ella não faz o que quer, faz 

que pôde, o que é possível.- 
\ A libertação dos escravos de 60 annos está, por- 
rtanto, dentro da lei de 28 de Setembro, como ahi 
j-está declarada a fixação do prazo, quando se reco- 
wnhece o pecúlio do escravo, e se lhe dá o direito dè 
^contratar a sua liberdade para servir por sete annos. 
ENão ha, pois, valor maior que sete annos de serviço, 
►seja qual fôr o preço do escravo, 
i Assim, entende que o projecto não será completo 
«se declarando a libertação dos sexagenários, não 
Kleclarar ao mesmo tempo que dentro do prazo de 
*sete annos não haverá mais escravos no Brazil. 
'CApoiados J 
1 Julga ainda que tudo que não ^ôr a libertaçã0 

"dmmediata não é bom; mas é necessário que nos 
, cinjamos ás clrcumstancias especiaes do paiz. O go- 
verno não faz o que quer, faz o que pôde, e não 
pôde o que não deve. 

Mostra ainda como a lei de 28 de Setembro não 
foi boa por não deixar estipulado logo o que deixou 

■incubado, a idéa do prazo, pois que assim já são pas- 
sados 14 annos, e quasi nos achamos como estava- 

-anos no principio. ✓. 
I Combatendo a opinião sustentada pelo nobre se- 
nalor por Pernambuco, de que o projecto ataca a 
propriedade, diz que a indemnisação da lei de 
^8 de Setembro pelos ingênuos não é pelo reconhe- 

*-cimento da propriedade, mas pelo trabalho 'da cria- 

Quanto ,ao valor que podem ter os escravos de GO 
annos, recorda- que quanto existia o trafico, embora 
declarado depois pirataria pela lei de 1831, esse valor 
era de 100^ a 150^000. 

Entende que o parlamento não pôde deixar de 
tomar hoje uma medida definitiva e permanente 
sobre a matéria, porque a opinião publica é tal que 
as províncias já se vão por si libertando. E* necessário 
condescender ainda por algum tempo , mas o prazo 
de sete annos é, como disse,mais que suíliciente para 
que a lavoura se prepare para a substituição do 
trabalho. E' por ver as circumstancias do paiz que 
o orador não pede a libertação immediata; não acha, 
porém, que falte direit) ao parlamento para o fazer. 

Dando repetidos apartes o Sr. Fernandes da Cunha, 
em contestação ás proposições do orador, este replica 
desenvolvendo mais detidamente as suas proposições, 
mostrando as conseqüências nefastas do régimen da 
escravidão, o que finalmente apoia no exemplo das 
formigas que têm entre si escravas, e que morrem 
de fome quando essas não trabalháo, porque, rece- 
bendo dellas o alimento, enfraquecêrão os seus orgãos 
pela falta de exercício. E é isto o que fatalmente suc- 
cede na sociedade. A riqueza do paiz não está, pois, 
na manutenção da escravidão, está na colonisação e 
no desenvolvimento dos seus orgãos naturaes : mas a 
colonisação não pôde encaminhar-se para a nossa 
terra, emquanto o trabalho livre fôr deshonrado pelo 
trabalho servil. . 

E' necessarib • também remover das leis todas a« 
peias para que o colono procure o Brazil. 

Refere-se em primeiro lugar ao casamento civil, 
que ainda não existe entre nós, depois de 54 annos 
do presente reinado, não havendo, portanto, a neces- 
sária garantia para as familig.s daquelles que pro- 
fessão differente religião. 

Quanto á grande nátnralisação, acha que isso é 
uma questão morta, porque não ha grande nem pe- 
quena naturalisação. Confunde-se a grande naturali- 
sação com a «nataralisação forçada. 

A proposito da colonisação, o orador faz largas 'con- 
sidefrações, mostrandr como é um problema a resolver 
por meios scientificos. 

Aprecia também detidamente a colonisação chira, 
sustentando que não tem fundamento nem razão a sua 
condemnação. porquanto os Chihs são índustriosos c 
intelligentissimos.' 

Dos estudos que tem feito sobre a questão concloc 
qne a opposição dos Estados-Unidos e da Austrália 
aos Chins é só porque elles podem trabalhar melhor 
e mais barato, supplantando, portanto,o trabalho eu- 
ropeu . 

Depois de largas considerações, diz, respondendo ao 
nobre senador pela Bahia, o Sr. Fernandes da Cunha, 
que o Chim não é vicioso, nem polygarao; também não 
condemna o índio ; o que não quer é a exclusão de 
ninguém ; acha que. o Brazil pôde por sua vastidão 
abrigar todos que queirão acolher-se á sua sombra. 

Pondo termo ao que precedentemente expuzera com 
referencia á emancipação, declara o orador que, no 
seu entender, as camaras têm o direito não só de 
decretar a libertação dos escravos de 60 annos, como 
também de marcar um prazo, dentro do qual deva 
acabar essa instituição com que fomos creados, mas 
que sem duvida nenhuma desbonra a nossa naciona- 
lidade. 

Não é o orador partidário da abolição immediata, 
porque tem muito presente o dizer de um eminente 
pensador, Stuart Mill, quando nas raias do pratica- 
mente exeqüível circumscrevia a tarefa do legislador: 
ff Tentar reformar, corrigir tudo, é quebrar tudo. 
Nossa miserável condição nos obriga aos limites do 
possível. O que devemos fazer, é melhorar constan- 
temente, é corrigir sempre. » 

Libertar os escravos de 60 annos já é andar nesta 
niateria; marcar prazo, também; eqüivale tudo isso a 
avisar os interessados de que em época não-remota .só 
poderão contar com o proprio trabalho. 

Os honrados senadores conservadores que tem to- 
mado a palavra neste debate censurarão o nobre pre- 
sidente do conselho por haver organisado um minis- 
tério fraco, por ter sabido do silencio para o poder, 
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r por haver annunclado antes de tempò a cíissolação 
> da camara, arrogando a si attribuições do poder rao- 

• derador, e, finalmente, por ter celebrado um pacto 
í\nti-constitucional com a,corôa. De todos esses ca- 
pítulos de acusaçâó tratará o orador com a possível 
brevidade. 

Em primeiro lugar observará que o nobre presidente 
do conselho foi membro do ministério presidido pelo 
finado Zacarias de Góes e Vasconcéllos, ministério 
que antes do gabinete 7 de Março agitou a ide a da 
libertação do ventre. Com mais direito, portanto, 
foi cnamado ao poder do que o . nob^a senador por 
Pernambuco, que tal increpação produzio, e que en- 
tretanto nem uma palavra havia articulado sobre a 
questão servil, quando lhe foi coníi »da a pasta do 
império.- Menos competente era. pois, • u-o «se- 
nado í ppr Pernambuco pára formular uma ceua.4. 
não procedente com relação ao nobre presidente do 
conselho, inas era que o nobre senador notoriamente 
sô acha incurso, uma vez que aceitou o governo sem 
aa tradições do nobre senador pela,Bahia, actual 
chefe do gabinete. . . _ 

Mostra o orador quantos titnlos e serviços justihcao 
a preemineneia po'litioa do . honrado presidente do 
conselho — preemineneia legitimamente conquistada 
cm opposição durante dez annos. e em concurrencia 
vital com os demais chefes poiiticos da província da 
Bahia. Não ha negar qns ora S. Ex., antes de ser 
presidente do conselho, uma influencia notável do 
partido liberal em todo o Império. Não se pode tam- 
bém contestar que reúne qualidades pessoaes distm- 
ctas em ura homem de governo, como seja a aptidao 
para conciliar interesses e c nsolidar o partido. 

Se não organisou ministério tão forte quanto dese- 
java.é preciso attendor ás circumstancias especiaes 
em que se achava, lindo quasi o ultlino anno de uma 
legislatura que tantos ministros tinha estragado. 
Nem devera isso pesar aos nobres senadores dq par- 
tido adverso, porque, no sou papel de opposicioms- 
tas, muito maiores diíBculdadés encontr.an .o tendo 
pela frente úm ministério liberal formidável pela nu- 
merosa maioria parlamentar era que to apoiasse. 

Interveio o gabinete—dizem os nobres senadores— 
no ultimo pleito eleitoral. Referindo q que se passou 
na província do Río-Grande do Sul, dá o orador tes- 
temunho de que, se intervenção houve, foi contra os 
co-religionarios dc gabinete A este respeito faz cqn 
siderações sobre a inconveniência do provimento dos 
lugares da magistratüra, ou meramente locaes, com 
funccionarios filhos de províncias diversas daquel as 
para onde são nomeados. Não desconhece o direito 
do "overno para fazer taes nomeações; sustenta que 
esse direito devo ser exercido com escrupuloso crité- 
rio o1 evitando o accumulo de descontentamentos que 
gerão rivalidades proviaciaes, com prejuízo da umao 
do Império.. Por que não será nomeado tnbelliao por 
exemplo, para determinada localidade, um cidadao 
que os habitantes já conheção e em cuja probidade 
tenhão confiança1? 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Os volun- 
tários da patna têm sido sempre os preferidos para 
esses ofíicios. 

O Sr. F. Ootavianoí—Com prejuízo do serviço 
publico. 

O Sr. Silveira Martins protesta contra essa pre- 
ferencia que só deve ter lugar : Io, em igualdade de 
«circumstancias; o 2°, quando o candidato «íôr íilbo 
fia província onde vai servir. 

A* vista do exposto,, não attribue ao governo inten- 
ção alguma de intervir na eleição. Se actos se derão 
praticados por agentes subalternos, por isso não" se 
deve responsabilisar o governo, desde que elle não 
sanocionou, nem approvou semelhantes actos. Inten- 
ção houvesse o governo de influir na eleição, e certa- 
mente não o faria no llio-Grande do Sol em sentido 
adverso a seus co-religionarios, no Rio-Grande dopde 
tem o governo recebido notarei apoio, principalmente 
manifesto na libertação dos escravos que em grande 

«^escala fez na província. 
O Sr. Dantas (presidente do conselho) :—Apoiado ; 

e o governo tem em toda a consideração o valor 
desse nobre apoio. 

O Sr. Silveira Martins, passando a tratar da 
pretensa violação constitucional que alguns nobres), 
senadores enxergão na dissolução da camara, era. 
1884, mostra que não houve a decantada postergação 
do direito do poder moderador. Em ultimi analysa 
não deve esse poder ser exercido sem responsabili- 
dade ministerial, pois não ha acto político sem res- 
ponsável, e se o imperador assumisse a responsabili- 
dade, destruído ficaria o ideal do systema represen- 
tativo. . . . • 

« E se a camara negasse ao ministério meios do 
governo ? » perguntou o honrado senador pelo Rio da 
Janeiro. A isto o orador responde que, em caso tal,., 
o facto exigiria deliberação posterior. O mesmo hón— 
■ «Io senador já respondeu a esta pergunta quando 

p 'p. de um ministério, o de 16 de Julho, e, tendo- 
lhe sido netrada a ^nfiança de uma Camara, foi esta 
dissolvida, sumindo o governo a responsabilidade de 
abrir créditos e ^miff.ir nanel-moeda. 

O Sq,. Paülino DE ou.. ■ -va que ha muita dif- 
ferença entre, um e outro Ca,oo.. 

O Sr. F. Octayiano : — E' a famosa búlla das 
circumstancias. 

O Sr. Silveira Martins não vê também porque 
tanto se deva accftsar o Sr. presidente do conselho, 
exprobrando-lhe haver-se entendido com a corôa sobre 
os delineamentos geçaes do seu plano de governo. 
Cita as opiniões de diversos publicistas inglezes que 
justificão e abonão esse procedimemo, ao qual não se 
pôde cm justiça recusar o mérito da lealdade e da 
franqueza. 

Os princípios liberaes, tendendo a estabelecer o 
governo da opinião, são altamente favoráveis ao modo 
porque se houve o nobre presidente dh_conselho. No 
reMmen representativo a opinião é que inlica á corôa 
os^ministros, mormente quando se torne precis • le.var 
a effeito importantes reformas. • . 

Se assim nem sempre tem acontecido, culpa' é da 
nossa imperfeita educação política. Colonia portu- 
o-ueza subitamente arvorada em monarchia represen- 
tiva, a nossa patria não podia de chqfre amoldar-se 
ás instituições liberaes; não podia subir de repente á 
altura delías, e força foi (fue ellas descessem até ao 
nivel da intellectualidade publica 

A isto cumpre accrescenrar os defeitos peculiares 
ao imperante. Descendente da casa de AuStna tem 
o talento das pequenas cousas, o espirito das mi- 
nudencias e certo gênio patriarchal. As, tradições, 
daquella casa e a educação conservadora que recebeu, 
o chefe do Estado não podido" fazer delle um Leo- 
poldo dá Bélgica, educado na livre Inglaterra. Ahi 
está o segredo de cert - espirito pequeno que tem do- minado íTpolítica imperial. . 

Achão porventura oouáiitucion.nl os nobres sena- 
dores a pratica das longas conferências do Imperador 
com os presidentes do conselhq, emquanto os outros 
ministros, membros de nm mesmo poder, esperao a 
passeiar pelos corredores, ou dormindo nas ante- 
salas do paço ? Com certeza isto tem alguma cousa da 
clunez. . . _ oc min—, 

Também chmeza parece a investigação das miu ■ 
dezas do governo, quando largamente se discutem, 
méritos deste ou' daquelle minúsculo uncc.onano. 

mas os ministros, so-»- o. descalabro que i 
nistraçào. Tudo se centra ^ _ -óce 
brecarregados de affazereS. curao as vezes de cpus^ 
sem mór importância, ao passo que do fundo das 
secretarias este ou aquelle amanuense governa o 

^"'presidências de província não raro s;1". 
cidadãos desconhecidos, ou sem provadas k^1'1 J 
e do exercito bem se P61 ^ J^XCa sua nimeiía 
orgamsada. Basta dizqr que o seu cbete J h d(>J 

et: ü7zszs£s sgr - 
campo de batalha, nunca vio a face do imm^o 
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O Sr. Junqueira. : — Mas que exerce bem as suas 
elevadas funcções. 

O Sa. Silveira Martins assim não entende, e o fará 
ver quando se tratar da lei de forças. 

O Sr. Barão de Mampré : — Isto dá uma idéa bem 
triste da situação que domina ha sete annos, e nao 
reformou taes abusos, mas reduzio o exercito ao es- 
tado em que V. Ex. o descreve. 

O Sr. Silveira Martins diz qu^ cm termos gerae^ 
"está assignalando males, para que sejão corrigidos, 
censura, não aggride. 

Proseguindo, aponta Narios defeitos na orgamsaçao 
da justiça, defeitos que nao são sa lados pelo projecto 
de reforma judiciaria. Entende qr.e a perpetuidade 
cio magistrado e a'sua independepcia nao se compa- 
decem0 com as entrancias, com a promoção, com a 
melhoria de vencimentos. 

Com referencia á instrucção pr Mica, assurapto em 
que assignaia a influencia do ci efe do Estado, im- 
pugna suppressão do estudo do direito canonico, 
para os acatholicos, nas faculda -es de direito. Uma 
consa e sciencia, outra é crença. Estuda-se lambem 
a mythologia, para perfeita comp ehensão dos autores 
gregos e romanos, e ninguém dir . que nisso vá qual- 
quer violação ás crenças religiosi í do estudante. Nas 
faculdades jurídicas forraão-se ad-v >gados, magistrados 
e mesmo estadistas; como hã< de elles tratar das 
questões de successão, de divc •eio e de outras que 
taes? Ser canonista não é se - catbolico; grandes 
canonistas tem havido pertenc ntes á religião re- 
formada. 

O Sr. Junqueira : — Mas esta critica é dirigida ao 
nobre ministro do império? 

O Sr. Silveira Martins admira a sagacidade de 
álguna honrados collegas que, não tendo a coragem 
de formular certas censuras, tangem os outros, esti- 
inulando-lbes 0'verbo.' 

O Sr. Junqueira : — Essa pretensa coragem não o 
á verdadeiramente *. não consta que delia tenha vindo 
mal a ninguém. 

>0 Sr. Silveira Martins não o contesta. Não ha 
perigo. Dirá mesmo que, se fosse uma injuria, seria 
uína col ardia, pois seria dirigida a quem não se de- 
fende ; mas não é injuria, porém simples censura, e 
produzida no intuito do bem publico. 

De grandes melhoramentos é susceptível o governo 
de nossajipatria, e por isso rae^mo é que o orador 
adhere á actual forma de goverm . Prefere-a, porque 
vê que ella pôde melhorar-se e garantir as liberdades 
publicas sem os abalos e commoç >es inseparáveis da 
revolução que estabelecesse a republica. 

Entretanto forçoso é convir que a idéa republicana 
vai ganhando terreno : na outra camara e até. no se- 
nado ha representantes da idéa e, o/jue é mais, os 
governos não têm a força de rengir, repellindo-a. 
Mais ainda : é no proprio funccionaíismo que se ela- 
bora' a destruição das instituições. 

Na sua província vê o orador um congresso repu- 
blicano, e na Federação, que é o jornal do partido, 
está o secretario da estrada de ferro, homem estranho 
á província o. mandado para lá, além de outros 
empregados e até professores. 

O estado monarchico está subsidiando a propa- 
ganda da republica. v 

Um professor publico celebrou no dia 20 de Se- 
tembro o a nn D ersario da revolução, fez no theatro 
um discurso apologetico e para a festa levou os 
meninos, fazendo-os recitar versos republicanos. 

O juiz de direito interino em S. Jeronymo ordenou 
por uma portaria ao porteiro da camara municipaj 
que deixasse a um conferenciante a saia das sessões 
do jury. mas que delia tirasse o retrato de S. M. o 
Imperador. O conferenciante era um candidato do 
partido republicano á assembléa provincial. 

Abusivos acha o orador estes factos. E' contra a 
dignidade do republicano aceitar cargos do governo, 
de cuja fónng. é antagonista inconciliável. A este 
respeito contará o orador mais um facto. Perguntou 
uma vez ao redactor de' um Jornal conservador, o Sr. 
Uaphael de Oliveira, se não era conservador um so- 
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brinho desse cavalheiro, recentemente nomeado juis 
de direito. A resposta foi : « Não, elle é republicanò 
mas, como os republicanos são pobres e não podem 
fazer propaganda, empregão-se para poder leva-la a 
effeito. » E tudo isto muito naturalmente ! 

De st'arte, e talvez como resultado da denaasiaua 
centralisação e influencia do chefe do Estado, appa- 
rece a tendência para a auarcbia e uma geral indis- 
ciplina. Não é só do escravo contra o senhor, senão» 
também do filho contra o pai e do soldado contra o 
officíal. 

De um tal, estado de cousas, todos, mais ou menosy 
têm a culpa, nem delia isenta o orador ao parla- 
mento, e notavelmente ao senado, 

Na outra camara indisciplinão-se os partidos e 
organisão-se opposições só para dar sabida a despeitos 
provenientes de pequenos interesses mallogrados. Os 
representantes da naçã^r não querem'representar o 
interesse geral; trazem no bolso um tabellião, um 
juiz de direito, um empregado de secretaria, e negão 
apoio ao governo que em tudo não os attende. 

O senado descura as grandes questões, aquellas 
que mais fundo entendem com a prosperidade publica: 
a reorganisação das finanças, a creação de bancos e 
essa matéria da colonisação, tão importante e tão 
urgente. De que trata? De subdelegados de Botu- 
catú e de telegrammas de defuntos! Assim o 
governo do Estado torna-se verdadeiramente impos- 
sível. 

O Sr. Correia ; — E' melhor pedir a demissão em. 
massa de todos os republicanos que estão empre- 
gados. Por minha parte tenho tratado de violações 
da lei; e creio que sirvo o paiz pugnando para que 
ella seja executada. 

O Sr. Silveira Martins pondera que não pedio a 
demissão de ninguei»: agita a questão em these. re- 
vela á náçao o que tem observado e que é a verdade. 

Em conseqnencia das abusivas praticas que deixa 
assijrnaladas, os cargos vão descendo de fôrma que já 
diíficilménte se encontra quem os preencha bem. 
As cadeiras das assembléas provinciaes são já consi- 
deradas lugareá de apre dizagem para estudantes. 
Tão fraca idéa se forma do cargo de ministro que, 
por occasião de organisar-se qualquer ministério, 
não ha deputado que não ambicione uma pasta. Osr 
lugares são sete — e dahi o descontentamento geral 
com que são recebidos os gabinetes e o açodamento 
em derriba-los o mais depressa possível. E' incalcu- 
lável o numero dos conselheiros, e no senado parece 
que já todos forão ministros. 

Pelo desanimo que lavra já rtem ouvido dizer a 
muitos que a princeza'não reinará e que estamos em 
vésperas de um cataclysmo. Os que assim pensão 
encostão-se á opinião de Autipotro, que ao morrer re— 
commendava não fosse o governo devolvido a uma 
mulher. Mas. como bem observa o almirante de la 
Gravière. este juizo, em these, é falso, pois abi está 
a historia mostrando reinados gloriosíssimos de mu- 
lheres, as quaes, se muitas vezes não têm, como 03 
reis.xa virtude de perdoar as injuiias, por outro lado 
são isentas de inveja, porque não lhes podem fazer* 
sombra os triumphos de seus ministros. 

O orador vai concluir. Um escriptor estrangeiro 
que viveu algum tempo entre nó?, Couty, observou 
que nas mãos do Imperador do BraV.il se concentra a 
maior somma de poder e de responsabilidade que 
imaginar-se possa. D ste poder io menso o chefe do 
Estado nunca se servio para perseguir ninguém. E' 
um homem honesto, bom. bemquisto e estimado: 
mas, qnaesquer que sejão os erros que haja cunmef- 
tido por defeito hereditário ou de educação, pôde 
ainda resgata-los aos olhos da posteridacle^ 

Basta para isso que applauda a libertação dos es- 
cravos, ligando seu nome á realização desse grande 
tentamen. 

{Muito bem! muito bem!) 
Ao meio-dia e 3/4 o Sr. presidente debiou a ca- 

deira da presidência que passou a ser occupada pelo 
Sr. vice-presidente. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 



SESSXO EM'9 DE ABRIL DE 1883 35 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ISCNÇiO DZ IMPOSTO PKEDIAI. E MATRIGOIAS DK ESTU^ 
DANTES 

Entrou cm 3' discussão, a qual ficou sem debate 
encerrada e reservada a votação para a sessão se- 
/minte por falta de numero para J Pr.0P0 

sição da camara dos deputados n._103 de 1880, isen 
■tando do imposto predial o edifício em que func- 
-ciona o seminário episcopal da diocesse da "ara, 
Rem assim remida a divida em que mitra se acha 
jiara com a fazenda nacional pelo mesmo impôs 
referido edifício nos exercícios de Isío—Io'*, 
—1878 e 1879—1880. „ J. . „ . 

Seguio-se successivamente em 2» dlf"ss 0' 
ficou igualmente encerrada, e reservada a votaçao 
para a" sessão seguinte por falta de numero para 
votar-se, as proposições da mesma camara ; 

N 40 de 1882, autorisando o governo a mandar 
admittir á matricula nas aulas do curso de prepara- 
tórios annexo á Escola Militar, indepadenternente da 
idade exigida pela lei. o alferes ajudante do 9 bata 
Uiâo de infantaria Antonio Valeno dos Santos Ne\es. 

N 42 de 1882, autorisando o governo a mandar 
admittir á matridula na Escola Militar da província 
do Rio-Grande do Sul, independentemente da idade 
exigida pela lei, o sargento ajudante do 18 batalhao 
de infantaria Euclides dos Santos Rmeiro. 

Esgotadas as matérias da ordem do dia, o sr. vice 
presidente deu para opdem do dia 9 ; 

Primeira parle (até ás 2 horas) i-Votação das ma- 
térias cuja dlsçussão ficou encerrada. 

Continnação da discussão do projecto de resposta 
ã falia dn tlirono. 

Segundaparle (das 2 ás 3 horas da tarde)~"% 'fS-i. 
são das proposições da camara dos deputados de 1882. 

N. 48, autorisando o governo á mandar admittir a 
matriculr. nas aulas do curso de preparatório annexo 
á Escola Militar, independentemente da idade exigida 
por lei, o alferes ajudante do 9° batalhao dc infanta- 
ria Antonio Valerio dos Santos Neves. ... . 

N 44, Mutorisai.do o governo a mandar admittir a 
roítricuia na Escola' Militar da «^rte.mdependente: 
mente da idade exigida por lei, 0. - ■ Aure- 
gento do 1» batalhão de infantaria Leomdio Aure 

80 autorisando o governo a mandar que seja 

S^Sâi^BSffiSS^» 
N 88 intorisando o governo a mandar matricular 

na ÉscL M liter do Rio-Grande do Sul. 1^- 
temente ao excesso de idade o alferes do 5» batalhao 
de infantaria José Augusto Cr.omwell. idou Em seguida o mesmo Sr. vice-presidente 
os Srs'. senadores para so occuparem com os trabalhos de suas commissões. . a 

Levauiou-se a sessão ás 2 l^oras e 10 minutos da 
tarde-. 

i ^ ^ nm 
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PRESIDENOIA DO SE. BARÃO DE C0TE61PE 

Scmmar,"—Primeira parte da ordem do ãiz-Votação 
da.s matérias encerradas.—fíesposla a falia ao 
throno. Discurso do Sr. Correia. Adiamento. 
A'sll horas da manhã acharão-se presentes 32 

Srs senadores a saber ; Barão de Cotegipe, Barão de 

Ribeiro da L"?'0 '%"?oun, Paula Pessoa. Leão 

vtnosofeirreia. Viriato do 
queira, Barao da Estância, Bari , Dantas, 

fie Agma?. Barão de Mamorã. 
Ignacio Martins, Lima Duarte, Smiuibu, Paulmo de 

Souza, Conde de Baependy, João Alfredo, Meira d« 
Vasconcellos e Paes de Mendonça. 

Deixarão de comparecer com causa participada oi 
Srs. Cruz Machado, Christiano Ottoni, Octaviano, 
Silveira Lobo, Henriquei d'AviIa, Antão, Martinho 
Campos e Visconde do Bom Retiro. 

Deixou de comparecer sem causa participada o 
Sr. Barão de Souza Queiroz. 

O Sr. Presidente abrio a sessão. 
Leu-se a aote da sessão antecedente, e não havendo 

quem sobre ella fizesse observações, deu-so por 
approvada. 

Comparecêrão depois de aberta a sessão os Srs. José 
Bonifácio, Lafayette, Diogo Velho, Fernandes da 
Cunha, Soares Brandão, Visconde Muritiba, Luiz 
Carlos, Jaguaribe, Cunha e Figueiredo, Visconde de 
Pelotas, Nunes Gonçalves, Uchoa Cavalcanti, Saraiva, 
Franco de Sá, Teixeira Júnior, de Lamare e Silveira 
Martins. 

O Se. 2o Secretario, servindo de l", declarou, que 
não havia expediente. 

O Sr. 3o Secretario, servindo de 2', declarou que 
não havia pareceres. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
VOTAÇÃO DAS MATEBIAS ENCERRADAS 

Votou-se em 3" discussão e foi approvada e adnr,.. 
tada para subir á saneção imperial a proposição d 
camara dos deputados n. 103 de 1880, isentando d" 
imposto predial o edifício em que funcciona o semi" 
nario episcopal da diocese do Pará, bem assim rc* 
raiado a divida em que a mitra se acha para cora o 
fazenda nacional pelo mesmo imposto do referido 
edifício nos exercidos de 1873-1874 a 1877-1878 a 
1879-1880. , 

Votárão-se e forão successivamente rejeitadas, e 
vão ser devolvidas á camara dos deputados, as pro- 
posições da mesma camara, de 1882 : 

N. 40, autorisando o governo a mandar admittir á 
exame das matérias que estuda, na Escola Militar da 
cõrte o capitão do 9o batalhão de infantaria, addido 
ao 10" da mesma arma, Antonio Jorge Moreira. • 

N. 42, autorisando o governo a mandar admittir á 
matricula na Escola Militar da província do Rio- 
Grande do Sul, independentemente da idade exigida 
por lei. o sargento ajudante do 18° batalhão de infan- 
taria, Euclides dos Santos Ribeiro. 

RESPOSTA Ã FALLA DO THRONO 
Proseguio a discussão do projecto de resposta ã 

falia do throno. ' ( 

O Sr. Correia : — Já tinha pouca esperança de 
que chegasse ao seaalto destino a resposta do senado a falia do throno. Parecia-me que essa resposta na 
sessão extraordinária teria o mesmo destino que teve 
a que o senado votou na sessão do anuo passado, 
desde que presenciava o facto de não estar até hoje 
eleita a commissão de resposta á falia do throno na 
camara dos deputados. 

Quando será eleita? quando estara seu trabalho 
concluído ? quando poderá entrar em discussão 7 
quando poderá ser votado ? ,. ,, - ai...'- 

E' de presumir que chegaremos ao dia > de Maio, 
ultimo da sessão extraordinária, sem que esteja 
votada na camara a resposta ao discurso da corõa, o 
receio que eu já tinha fortaleceu-se lendo o qu» 
hontem disse na camara o nobre ministro da guerra. 

S Ex declarou que a sessão extraordinária nao 
foi convocada para se responder ao discurso da coroa. 
E' uma difpensa prévia do ouiuprimeuto desse dever 
ri"..roso. , 

"O nobre presidente do conselho, creio, so deseja 
que a camara dos deputados se oecupe deste as- 
smnpto, de natureza urgente, depois que esteja bem 
consolidado no ministério. Quer primeiro medir forças 
n assumpto que S. Ex. não se sacia de qualificar, 
lúagno. ■ 
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O Sr. Dantas {presidente do conselho) : — E uão 
eerá ? 

O Sr. Correia : - Uma de duas : ou se concede, 
ou se nega a urgência que S. Ex. reclama para a 
discussão do seu rojeCto. Se é concedida, S. Ex. 
apsesenta-se então com o prestigio resultante deste 
g: .; de triumpho ; conta que a reposta á falia do 
tlu" no será a seu co tento, e, munido de toda essa 
f.> ra, apresenta-se aqui com o gladio couq ílstaUor. 
Se é recusada a urgência que S. Ex. p -etende e de- 
mora-se o projecto, provavelmente, S. Ex. deixará 
que outrem venha entender-se com a camara dos 
deputados a respeito da discussão, do projjecto de res- 
posta á falia do throno. 

Digo—provavelmente, porque quem sabe se S. Ex. 
ai.ida quererá rec- rrer ao mesmo meio qu • empregou 
o anno passado, propon h> a dissoluva ■ 0.1 câmara ^ 
Não acho que este deva^ero procedimento de S. Ex.; 
mas elle ainda não disse cousa alguma ; e ninguém 
p'de affirpaar o que anda' pelo seu alevaptado espi- 
rito ! 

Em verdade nesta sessão extraordinária temos pre- 
"isenciado coúsas extruo dinarias. 

O Sr. Silveira da Motta : — Isto é verdade. 
O Sr. Correia : — Vejo que esta proposição fe- 

lizmente agradou a. iodos os senadores ; mas quem 
sabe por que motivos, quem sabe se os que eu tenho 
pu a assim enunciar-me são os mesmos que os dos 
outros ? 

O Sr. Silvbjra da Motta : — Também é verdade, 
O Sr. Correia : — O nobre senador por Goyaz, 

antes de saber qnaes são os meus motivos, já sabe 
qu ; os delle não são 03 mens. 

O Sr. Silveira da Motta : — 5ião são mesmo. ' 
O Sr. Correia-—Emfim fiqne assentado, com 

unanime assentimonto do senado que na presente 
sessão extraordinária têm-se dado muitas cousas ex- 
traordinárias. 

Antes ae desempenhar-me do compromisso que 
tomei perante o seuado de discutir negocios da pro- 
vincia qne tenho a h ' ra de representar, vou tratar 
de outro, a ver se taço o nobre presidente do conselho 
sahir do seu silencio. 

Piquei muito -.rorendM» lendo no Jornal do Com- 
mercio de 1 deste mez algnmas palavras de um artigo 
assignado por ura dos iilustres defensores ingiezes do 
gabinte. 

Referindo-se ao nobre senador por Pernambuco, o 
Sr. João Alfredo, qne dissera ser a defesa provavel- 
mente á cnstu dos cofres públicos, accrescentou: 
« Provavelmente não ; certissimamente. O ministério 
não o negará, e. se o negasse, nós o affvrrnariamos. a 

Mas desde quando são os artigos de Clarkson certis- 
simamente paírbs com o dinheir» dos contribuintes? 
Desde quando? Pirece»qne desde que appareceu o 
primeiro artigo. E' o que se concíue do que está es- 
cripfo; e nenhuma razão ha para qnalquer distincção 
nesta parte. Mas a inf -rmação é incompleta; não po- 
demos com elía contentar-nos. Se a despeza com a 
publicação de artigos em aefesa do ministério é cer- 
tissimamente por ci ma dos cofres públicos, a quanto 
monta ? 

Por que verba tem >ido feita? 
Apezar de tão j- sitiva aífirmaçã(^ posso julgar-me 

autonsado para coutraria-la. Se outra cousa houver 
dito o nobre presidente do conselho, não devo preferir 
a palavras de S. i x. as de um escriptor anonymo ; 
isto ainda,fjuando S. Ex. .não fosse um apostolo da 
verdade. E se S. Ex. as tivesse proferido no senado, 
então seria temeridade pô-las em duvida. 

Ora, S. Ex. já disse nesta casa que não conhecia 
esse escriptor. Se não o conhece, como se realiza 
pelos cofres públicos o pagamento de seus artigos ? 
Além de presidente do conselho, S. Ex. é o ministro 
da fazenda, o guarda dos dinheiros do Estado. Para 
o pagamento a sua intervenção torna-se necessária. 

Em uma das ultimas sessões do anno passado, na 
Je 28 de Agosto, tive de referir-me a um artigo desse 
mesmo escriptor, . um dos laes artigos que certissi- 
mamente são pagos com o dinheiro dos contribuintes. 

O nobre presidente do conselho interrompeu-mêpara- 

proferir estas palavras (lé): Em todo o caso u 
governo é inteiramente alheio a esses artigos; tenho 
noticia deites ao mesmo tempo que V. Ex., quando os 
leio p ia manhã : quem quer que seja mostra ter uma 
penna primorosamente aparada. 

O Sr. Affomso Celso ; — Lá isso é verdade. 
O Sr. Correia : — Por mais primorçsa que seja a 

penna de qualquer escriptor isso não dispensa o pa- 
gamento dos artigos. 

E elle declara que certissimamente são pagos pelos 
cofres públicos. 

O Sr. Affonso Celso : — Mas esse certissima- 
mente não está em.grifo ? 

Pode ser uma ironia. 
O Sr Correia : — O que está em grifo é o 

provavelmente ; o certissimamente não. 
Um Sr. Sen.dor: — Está assignado ? 
O Sr. Correia: — Está — Clarkson. 
Es'nu em difficuldades., . 
CT nobre presidente do conselho abona muito o 

escriptor; mis, abraçando-o aífecituosamente, não 
consentio que se ficasse acreditando que seus artigos 
erão pagos com o dinheiro publico. 

O Sr. Affonso Celso ;—Mas será o mesmo Clarkson ? 
O Sr. Correia :—Quantas duvidas! Como se trata 

de imprensa, qne o Sr. José de Alencar chamava ar- 
tificial e clamb-stina. podem escriptores diversos tomar 
o mesmo pseudonymo. Mas ha um obstáculo a esta 
explicaç .n; é o estyldv « » 

Pode tomar-se a assignatura ; não se pôde tomar * 
a maneira de escrever. E o estylo de Clarkson não 
tem variado. O primor da penna mantem-se. O 
Clarkson, que o nobre presidente do conselho aqui 
elogiou em 28 de Agosto, é o mesmo que escreveu o 
artigo a que agora me refiro. 

A difficuldade está noutro ponto ; na contradicção 
entre a informação do Sr. presidéntê do conselho, 
ministro da fazeuda e a categórica affirmaçãd do es- 
criptor, que não se limitou a dizer que certDsima- 
raente os seus escriptòs tem sido alimentadas pela 
abundante fonte dos contribuintes; accresçtntou: 
u se o governo ousar nega-lo, terá de kaver-se 
commigo. » 

E' que tem a prova. 
Collocada a questão neste terreno, ,neoe«sario é 

que todas as duvidas se dissipem. Venha o nobre pre- 
sidente do conselho e diga, por exemplo : o Ciarhson, 
cujos artigos téra sido pagos com o dinheiro dos con- 
tribiiníes é um Clarkson recente, ha pouco tempo 
impor lado ; aquelle de quem eu fallava é outro que 
passou aqui de relance. 

O Sr. Affonso Celso Ha de ser pago pela fnesma 
verba por onde pagou-se o Guarda Conslitucxoruit, 
que escreveu muito mais. 

O Sá. Correia : —Pois venhão as provas. 
O Sb. Affonso Celso x — Também é uma con- 

jectura. 
O Sr. Correia :— O governo tem em suas mãos 

todos os elementos. Nao^ei se a respeito do Guarda 
Constitucional o presidente do conselho de então disse 
que não o conhecia ; sendo depois declarado^qus tanto 
6 conhecia que mandíiva pagar a publicação de seus 
artigos. 

Este é o ponto de que estou tratando. Q^ue se tem 
pago. por conta dos cofres públicos, artigos de im- 
prensa, em favor dos gabinetes, eu já o sabia: está 
isso nos annaes. 

Mas aqui dá-se uma hypothese que considero es- 
pecial. O Guarda Constitucional era também publi- 
cado e republicado? 

O Sr. Arrobo Celso Oh! Até fez-se nra liyro, 
V. £x. está esquecido. 

o Se Correia N^o sei se os artigos sahião um 
dia no Jornal do Cummercio, e no dia seguinte em 
outra folha. 



SESBIO MT 9 DE ÉSStSL WS 188Í f 

O Sr Aftonso Celso :—Pois nào, reproduzia-se; e 
depois fez-se um livro. 

O Sr. Correta :—Eis ahi uma despeza, a do livro, 
* que podia ter corrido por conta do autor ; mas não 
rne recordo de que houvesse esse systema de sola e 
vira (risadas) ; agora a despeza é por duplicata. 

Um Sr. Senador: — A's vezes por triplicata; de 
jornal de maior para jornal de menor circulação ; e 
até na semana santa. 

O Sr. Correia :—Não sei se o nobre presidente do 
conselho não quiz declarar que a despeza corre pelos 
cofres públicos; ante^ o negou, allegando que nem 
sequer cgnbece o autor dos escríptos; lembrando-se 
do que disse o Visconde de Nitherohy, quando apre- 
eiou despeza semelhante feita pelo primeiro gabinete 
a que S. Ex. pertenceu, a saber: « Taes actos não 
se pratícão, e quando se tem a infelicidade de os 
praticar, cala-se a boca. » 

Quem sabe sé o nobre presidente do ministério 
conforma-se com este conselho. 

Em todo o caso espero de S. Ex. que, ao menos, 
com urn aceno de cabeça, confirme ou negue • que 4o 
escriptor disse a Io de Abril. 

(Depois de uma pausa.) 
Não ha meio ! E' debalde que insisto I 
Afouteb me a interpretar o silencio do nobre^senador 

pela Bahia, o Sr. conselheiro Saraiva, quando lhe 
dirigi uma pergunta acerca do modo por que o go- 
verno tinha procedido nas ultimas eleições; mas 
agora não me -aniiUo a interpretar o silencio do nobre, 
presidente do conselho; não digo- que quem cala 
consente. 

A verdade está nas palavras por S. Ex. proferidas 
nesta casa. 

O escriptor é que anda querendo ganhar malcr 
aura qual a •que reáalta da declaração de que são 
os artigos de tal importância que os cofres públicos, 
apezardc quasi esgotado^, sempre tém com que pa- 
gar a publicação delles. 

Certissímamente não é paga a publica;ão de seus 
artigos com dinheiro dos contribuintes; quem o diz 
é o Sr. presidente do conselho. 

E depois, por que havia S. Ex. de guardar 
absoluto silencio, se não fosse o receio, até certo 
ponto justificarei, de desgostar a tão estrenuo de- 
fensor de sua política ? E' só o que tolhe o nobre 
presidente do coosolho de manifestar-se; não ha risco 
de ; ■ 'jlie /enha dizer cousa contraria do que já 
diísc ,s<;a justiça lhe faço, 

O »eu -ubmcz/o a -lunivado pelo desejo de que vm 
escriptor tã^ utamado e incansável nãn interrompa sua 
tarefa, jpie a patriótica aos víbos do nobre presidente 
do conselho, v; que eu também não teria duvida de 
quaíiiicar assim, se nãofóra a embaraçosa declaração 
de que certissímamente os artigos são pagos com o 
dinheiro dos contribuintes. 

lleservei para a ultima vez que me coubesse a pa- 
lavra nesta discussão o demonstrar a intervenção in- 
débita que o governo teve nas eleições que se reali- 
zarão na província de que tenho a satisfação de ser 
filho e a honra de ser representante. E assim o fiz, 
esperantb) poder fali ar em presença dos documentos 
ofiiciaes que solicitei nos primeiros dias da presente 
sessão extraordinária e que, entretanto, ainda não 
vierão. 

O fcE. Correia : — u nobre presidente do conselho 
quiz ver neste meu empenho em defesa de uma causa 
de que nao podia nunca separar-me, uma mudança 
no meu modo habitual de proceder, e disse : « Em- 
quanto não me convenoerdes de que eu tenha parti- 
cipação em quaesquer actos que tenhais de apontar 
nao me podeis censurar, o 

Quando S. Ex. declinava por esse modo da respon- 
sabilidade de taes actos... 

(presidente do conselho) : — Aoto 

-De inter- 

0 Se. Dantas 
mãos. 

O Sr. Correia: —...actos mãos... 
O Sr. Dantas (presidente do conselho) 

venção 
O Sr. Correia : — ... eu, sem embargo de ter 

muito que oppôr á doutrina de S. Ex., disse: pois é 
, nesse terreno que me acho para censurar ao illustre 
chefe do gabinete. 

O nobre presidente do conselho dirigio, nas vés- 
peras da eleição, um telegramma ao presidente do 
Parana, uizendí que o ministério estava firme e que 
se achava satisfeito aom a execução que elle presi- 
dente havia dado ao programma do gabinete. Esse 
telegramma foi immediatamente publicado na Gazela 
Antoninense. 

O Sr ÁrroNSo Celso : — Mas isso é intervenção 
eleitoral 7 ' 

O Sr. Correia : Tenha a bondade de ouvir, 
O Sr. Dantas Cpresidenle do consellwjMundano 

- , pois, chegado o momento de supprireu, com os 
meus esforços, a falta, que muito deploro, de não 
apresentar ao senado documentos fornecidos pelo 
proprio governo, quando é certo que havia tempo 

■para que elles aqui chegassem. 
Não tratarei daquillo de que não puder apresentar 

documento. 
O nobte presidente do conselho vai ver se em meu 

animo influio qualquer pequena paixão, ou se tire 
razão para declarar ao senado que neste assumpto 
procedia com a mesma isenção e imparcialidade de 
que busco nunca apartar-me. • 

O Sr^ Fernandes da Conba :—Apoiado; só elles 
é <(ue são imparciaes... 

dizer para tbdas as províncias cousas muito difib- 
rentes da realidade, e eu entendi que devia mandar 
declarar que isto não era exacto, e acho que iiz 
muito bem, Queira ver a data do telegramma. 

O Sr. Correia:—A noticia telegraphica da publi- 
cação desse telegramma chegou aqui em 28 de No- 
vembro . 
■ O Sr. Dantas fpresidente do conselho) : Nas pro- 
ximidades da eleição. 

O Sr. Correia:—Nas vesperas da eleição, depois, 
como se vai ver, de actos, de alguns dos quaes o 
nobre presidente do conselho tinha noticia. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) Não fo 
só para o Paraná, mandei para todas as províncias... 

O Sr. Correia Melhor. 
O Sr. Dantas (presidente do conselho):—... por- 

que para quasi toda a parte mandárão dizer que o 
ministério cabia, para dar lugar a uma nova situação 
política ; e a cousa se fez com tanta lealdade que 
publicou-se. 

O Sr. Junqueira : — E o que tem com a eleição 
cabir - oinisteno 2 

J ... Affosso Celso:—O ministério deve ter 
interesse cm que sens amigos triumphem, 

O Sn. Correia : — Ora pergunto ; podia eu mais 
deixar de responsabilisar o nobre presidente do con- 
selho que assim ostensivamente approvava a execu- 
ção que ao programma do gabinete dera o presidente 
do Paraná 2 

O Sr. Fernandes da Conba:—E o telegramma 
que se dirigio á junta apuradora de Pernambuco? 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Em todo 
caso este telegramma contém uma opinião fundada • 
na lei. 

O Sr. Correia : — Estava eu ou não autorisado 
para dirigir-me ao nobre presidente do conselho, 
para responsabiiísa-lo pelos factos que o governo 
provincial havia praticado, e que S. Ex. dectarou 
publicamente que estavão de accórdo com o seu pro- 
gramma 2 

Vô, pois. o nobre presidente do conselho que não 
foi por extremo rigor, nem por querer fazer uma 
excepção desfavorável a S. Ex., que enunciei-me 
pela fôrma por que o fiz. 

■ a conseqüência da declaração explicita da 
S. Ex. de estar satisfeito com a execução do sea 
progranima na província do Paraná. 
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Não sabe S. Ex. de alguns dos factos? Sabe. 
0 senado o reconhecerá. 

O presidente tomou posse no dia 21 de Agosto ulti- 
mo ; apresentou seu relatório á assembléa provincial 
emtõ de Setembro , e, tratando do orçamento, dizia 
(lè): 

« Em tres dos uitimos exercícios financeiros, que 
em geral conserva.ao o- mesmos títulos de receitá, 
títulos que se alguma alteração soffrérão, foi para o 
encarecimento,—a arrecadação, foi esta : 

EECEITA 1380—81 1881—^2 1832—83 

Ordinária .. . 033:610^905 316:386^129 
Extraordinária 3fc31iffi570 31:5893^02 23:589^338 
Oper. de credito.. 133:5550321 102:171^216 91:077^612 
Mov. de fundos.. 43:74.70710 36:6555677 36:726^653 

709:3953* - 721:037,00 167:7795731 

« Assim, com pianto, de 1wSl-82 a receita exce- 
desse a do ioc-íí- i- em i.fSGO, accrescimo sem 
valor•algurn pa -s apreciações econômicas, a arre- 
cadação de 18^v-33 aceusa soore a de 18SI-82 uni 
desfalque enorme de 2õ0:'277§954, quasi que em sua 
totalidade, produzido pela quebra havida nos títulos 
de renda ordineriã, quo aliás são os únicos a offere- 
cer uma base menos vacillante aos estudos do orça- 
mento ! » 

H acerescentaya: 1 

jc No actual exercício financeiro o desequilíbrio já 
não ootá iiiiralnente apenas. 

<c Eis a synopsis do Io semestre: 
« A renda foi orçada : 

A bráraana em  684:843^084 
A extraordiuafia em  114:7263179 
O 'ue» tudo som.na  799:6693263 

< E tem-se eíieetivamente arrecadado: 
Pa ordinária ..   226:2553963 
Pa extraordinária ..    02:3953422 
Que dá em totalidade  278:6513385 

Do que resulta que ainda existe por arrecadar a 
quantia de 520.91738/8, que deverão fazer face a 
478:6973270, importância da despeza ainda por pagar, 
arrecadação aqnellu que se correspondesse ao orça- 
mento deixaria i a s tido de 4 :2203õ08, se circum- 
stancias am rmaes não constrangessem a adminis- 
tração a exceder créditos votad- s. Assim, em 
relação a obras publicas cm geral se o orçamento 
aütorisou o emprego de 60:0003, a despeza paga pela 
Caoía<im tl^souro, até 29 do mez passado, ascendeu a 24:2213438, ficando p r pagar 07:0933600, o que 
o?w??«rf^o*con*ra 0 Cíe^to orçado a diílerença de" %l: • > Io^ojo.» 

K então pedia: cr A verdade do orçamento que só 
pôde ser alcançada computando-se a despeza e nesta 
ajustando, sem violentar as forças da matéria tribu- 
ta.'a, as rendas necessárias. » 

Ura, pedindo o presidente quele organizasse um 
orçamento conforn e á verdade, h uvavel proposito, a 
receita devia ser avaliada em menos do que o fôra na 
líi anterior. 799;5693263> 51 a a a lei que B. Ex. sanccionon, n. 776 de 4 de 
Outubro, autorísando d despeza de 827:8403, ésticou 
ate ani a receita. 

5 ivende o presidente em boa harmonia com a 
maioria da assembléa. devia ter influído para que 
fosse votada uma lei mais de accôrdo com as idéás 
de seu relatono. 

- -V"'. 911®' es?a lei encontrou tão fácil «coliumento no animo do delegado do nobre presi- 
dente do conselho t IVqneicontinha as seguintes au- 
tprisações, dô que o nobre presidente do conselho 

teve noticia immediata, ^ porque foi divulgada pela 
imprensa esta parte da lei : 

m Art. 4.° O presidente da província fica auto- 
risado ; 

« 3). A reorganisar a repartição das obras pu- 
blicas, coratanto que a desptza nã» exceda de 
12:9003000 ; 

«4). A reorganisar o serviço da secretaria do go- 
verno, reduzindo, se mister fôr, o numero dos em- 
pregados ; 

« 5). A reorganisar a instrucção publica em geral, 
podendo localisar as escolas, suspender as subven- 
ções, remover professores e alterar vencimentos, sem 
augmento de despeza ; » 

« 6). A reorganisar o thesoufo provincial e esta- 
ções fiscaes, reduzindo o numero dos empregados, 
se convier; 

w 8). A supprimir á barreira estabelecida na ponto 
sobre o rio Iguassú, nas proximidades de S.José dos 
Pinhaes, entrando em accôrdo com o arrematante do 
pedágio para rescisão do respectivo contrato. 

« § 2.° A autorisação para os serviço*?, de que 
tratão os ns. 4 a 6 do paragrapho antecedente, pre- 
Viriecerá tão sómente durante o Io trimestre do exer- 
cício de 1885; mas de tudo dará o presidente 
da província conta á assembléa, em sua primeira 
reunião, jj 

Admiro como Paranaenses, representantes da pro- 
víncia na sua assembléa legislativa, pretendêrão, em 
vesperas de uma eleição, influir no resultado desta 
por meio de faculdades discricionárias, conferidas 
ao presidente. 

Era recurso muito pouco proprio para dar idéa 
dos elevados sentimentos dos cidadãos Parana- 
enses. 

O resultado veio mostrar que não é pela humilhação 
que se consegue aquillo que devia ier obtido pelas 
generosas idéas, pelos nobres intuitos. 

O resultado veio mostrar que esse meio de coacção 
empregado contra todas as classes de funcciouarios 
da provir,cia, ontregAes nas nãos do presidente a 
quem se iavesiede poderes dictatoriaes, não produzio 
o que se esperava ; como sempre , suppuz, fazendo 
justiça a > caracter d s meus comprovincianos. 

Não havia serviço da administração provincixl que 
não carec-sse ue urgeíite reforma, logo aos tr-ís pri- 
meiros mezes do exercício ! 

Pois tantos homens i/lustres têm. estado na uirec- 
ção da província, nesta mesma situação, e deixárão 
manter se um artefacto aãiníaistrativo que jedia 
instantemente reforma logo no Io trimestre da 
execução da nova lei i 

O Sr. Barros Barreto :— E que coincidia oom a 
eleição. 

O Sr. Correia : — Estava ahi revelado o proposito 
da intervenção que depois se realizou. 

A lei anterior, sanccionada pelo Sr. Dr. Luiz Alves 
Leite de Oliveira Bello, não fazia presumir esse 
estado deplorável de todos os ramos da aü inistra- 
ção provincial. A autorisação que S. Ex. obteve pela 
lei de Io de-Dezembro de 1883 é antes um protesto 
contra a nova* autorisação dada para a reorganisação 
da instrucção publica. 

Vejamos a execução que tiverão as autorisações. 
Secretaria do governo.—A autorisação foi para 

que o presidente reorgauisasse o serviço reduzindo, se 
mister fosse, o numero dos empregados. 

O uso da autorisação não trouxe reducção alguma 
de despeza. 

Os empregados deraittidos dirigirão ao governo 
imperial a seguinte representação : ^ 

a Senhor— Os abaixo assigriados,-na qualidade de 
eleitores, tendo conhecimento do apitello feito á 
nação e confiando na palavra honrada do não meno» 
honrado presidente do conselho, senador Manoel 
Pinto de Souza Dantas, quando em pleno parlamento 
declarou que desejava e garantia a maior, liberdade no 
pronunciamento da nação,^ áccrca da questão mo- 
mentosa quê se agita no paiz, a do elemento servi). 
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não trepidarão em concorrer, com o» bea» votos as 
ornas na eleição de Io de Dezembro íindo. 

« Simplesmente por este motivo, os abaixo assimila- dos soffrérão demissão, cuja moralidade T. M. Im- 
perial melhor apreciará pelos factos que a precede- 
rão e que os abaixo assignados pedem permissão 
para. em seguida, referir. 

«O Dr, presidente da província, como que compro- 
mettido com o çsndidato que se dizia official, julgou 
dever descer ao emprego de todos os meios que lhe 
parecérão capazes de angariar votos para o mesmo, 
fazendo jogo, em relação aos abaixo assignados, com 
cs empregos públicos que exercião. 

d E assim que, em dias do mez de Novembro, 
quando a eleição se approximava, fez baixar para ser 
visto pelos abaixo assignados, com o pretexto de 
passar-se a limpo, um regulamento reformando a se- 
cretana 

« Entre outros, o art. 39 desse regulamento signi- 
ficava uma ameaça aos empregados daquella repar- 
tição que não votassem no candidato do presidente 
da província, visto que, como consta dos inclusos nú- 
meros do diário Dezenove de Dezembro, era concebido 
nos seguintes termos : 

(f Art 39. a omissão dos acluaes empregados no 
auadro ãnnexo importa a sua destituição cio emprego.» 

* « Este procedimento do presidente, eollocando sob 
pressão aquelles empregados, veio de algum modo 
offender os brios e dignidade destes ; nada, porém, 
disserão ou fizerâo os abaixo assignados, aguardando 
cs factos. 

« Entreanto, com a minuta-do regulamento, não 
baixou o quadro fatídico, de que tratava o citado 
art 39, ficou elle p u ser elaborado, servindo de arma 
nas mãos do presidente para ser manejada côntra os 
ditos íunccionarios, em um novo ataque a seus brios. 

.i De facto, tres dias antes do pleito eleitoral e 
deoois de muitas ameaças e promessas de agentes 
encarregados da caballa, que se dizia governista, e 
era exercida pelo Io vice-presidente da província, de- 
putados provinciaes e outios funccionanos dentro da 
própria secretaria,do governo, appareceu na repartição 
o referido quadro, também para ser passado a limpo, 
deixando Ue figurar nelle os nomes dos abaixo 
assignados, cujos lugares abi se aebavão em branco 

« Como que para tornar-se o acto mais revoltante, 
esta ameaça atirada por um presidente da província 
á face de uma corporação que se preza e de um paiz 
livre como o Brazil, graças ao seu imperante, veio 
acompanhada da seguinte legenda: ^ 

<t Os empregados, cujos nomes não figurão neste 
onadro uma vez que não votem no candidato do go- 
verno, serão desjituidos de seus empregos. » 

« Os abaixo assignados sem que precedesse combi- 
nação entre elles, tendo por Si a palavra honrada do. 
Exin Sr. presidente do conselho, tao solemnemente 
empenhada, procedêrão confornm lhes aconselhavao 
«eus princípios políticos e a própria dignidade, con- 
correndo á eleição e votando no candidato,qne lhes 
nareceu mais digno de seus suffragios. Nessa occa- 
sião esta província achava-se honrada com a visita 
da Sereníssima Princesa Imperial, amada filha de 
V M Imperial, seu augusto esposo c estremecidos 
fil«0A presença de Snas Altezas, qne embaraçara o 
aununciado emprego da violência no pleito eleitoral, 
impedio também o presidente da província de desti- 
tuir de prompto os abaixo assignados .de seus em- 
nregos,' fazendo effeotTvas a- ameaças anteriores, 
jcilô dovia ter consciência da injustiça do acto para 
Jlão querer expô-lo á apreciação dos augustos prin- 
«•r: porém, que elles deixarão a provineia, o 

vindo de acompanha-los a Paranaguá, fez 
laixar o/pròmettido qua.lro do demissões, em 20 de 
vw? u , ulino «mittmdo nelle os nomes dos 

es, Joados é contemplando, em lugar dos 
mesSôs. os de indivíduos estranhos á repartição e 
sem habilitações provadas. 

„ Assim forão postergados os direitos adquiridos 
^dos abaixo assignados, que bavxao sido nomeados, 

alguns atiles, por concurso, exhibindç as necessárias 
provas de habilitação e contavão muitos annos de 
serviço, como se evidencia do quadro junto. 

« Finalisando esta longa exposição, os abaixo assi- 
gpados pedem a V. M. Imperial a graça de relevar 
o incoramodo que ora dão, consumindo de V. M. Im- 
perial um tempo tão precioso, e áproveitão ainda a 
opportunidade para levar ao alto conhecimento de 
V. M. Imperial que estes actos arbilrarios do 
presidente se pretende fazer crer que são autorisados 
pelos ministros, em nome da corôa, a quem se quiz 
attribuir interesse pela eleição do candidato que se 
dizia official e que foi derrotado no Io districto, desta 
província. 

<r A' vista dos mesmos factos, qne parecem dignos 
de sério reparo, pelas conseqüências que deli es de- 
correm e pelo modo por que podem ser apreciados, os 
abaixo assignados respeitosamente pedem e esperãó 
que V. M. Imperial, em suá alta sabedoria e justiça, 
provera como no caso couber. 

« Corityba, 4 de Janeiro de 1885.— João Ferreira 
Leite.— José Augusto Cysnciro.— Severiano R. B. 
Taborda Ribas — José Ferrcra Luz.— Antonio Carlos 
li. de Andrade.— Balduino José Nunes.» 

O Su. Franco dr Sá (ministro do império) : — 
Essa historia da le^enlaé tão absurda que não sei 
c< mo possa ser reputada verdadeira. 

O Sr. Correia : — E' porque o nobre ministro 
não conhece os signatários. A noticia circulou em 
toda a cidade de Corityba. O presidente não estava 
então na capital. 

O Sr. Dantas {presidente do conselho) : — São • 
empregados ? 

0 Sr. Cohreia : — Erão. 
O Sr. Franco de Sá (ministro do império) ; — 

Essa represenraçâo não é feita- em termos próprios 
para ser dirigida ao governo imperial, porque é 
desrespeitosa" 

O Sr. Cohreia : — Onde está o desrespeito ? Mos- 
tre. Chegou a tal ponto a susceptihilidade dos nobres 
ministros que se sintão offendidos por uma repre- 
sentação qpe pôde ser lida no senado sem excitar 
outra reclamação ? 

O Sn: Franco de Sk{ministro do império) ; — A 
tal legenda é uma evidente falsidade. 

O Sr Correia — Y. Ex. julga as cousas daqui. 
O sem pregados denuncião o facto sob sua responsa- 
bilidade, 

O Sr. José Bonifácio : — São elles que devera 
provar ; não são os outros. 

O Sr. C rreia :—Se calumuião, sejão chamados a 
responder pelo crime. 

Pela simples leitura da representação não se co- 
nhece a categoria dos emprégados demittidos e o 
fempíi de serviço de cada um delles. 

O segninte quadro o demonstra : 
Quadro dos empregados da secretaria do governo 

do Paraná que, era virtude do art. 39 do regula- 
mento de 20 de Dezembro de 1884, forão na mesma 
data destituidos dos seus empregos : 

Classes 

Chefe de sccção 

Official .. 

Official . - 

Amanuense 

Amannense 
Continuo.. 

Nomes 

João Ferreira 
Leite  

José Augusto 
Cysneiro._. 

Severiano Ricardo 
Hraziliense Ta^ 
borda Ribas .. 

Antonio Carlos 
Ribeiro de An- 
drade   

José Ferreira Luz 
Balduino José Nu- 

nfS .. 

Data da nomeação 

13 de Out. de 1869 

5 de Agosto 1870 

20 de Abril de 1375 

31 de Dez. de 1878 
4 de Abril de 1883 

30 de Julho de 1880 

I 
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Alguns destes empregados tiniião, como &e vè, 
longos annos de serviço, merecendo, mais de uma 
vez, o louvor de seus superiores. 

A data das nomeações mostra que algumas forão 
feitas por presidentes liberaes. 

O quadro actual ê o seguinte; 
Ia secção 

Chefe, official-maior, Luiz Ferreira França. 
1° official, Carlos da Motta Bandeira e Silva. 
2» official, José Eugênio Machado Lima. 

2a secção 

Chefe, José Borges de Macedo. 
1° official, Carlos da Motta Ribeiro. 
2° official, Arthnr de Siqueira Pereira Alves. 

3 a secção 
Chefe, Ignacio de Paula França. 
1° official, ^João de Deus Ferraz. 
2I, official, Alfredo Westphalen. 
Archivista, Agostinho Pereira de Almeida. 
Porteiro, Lnurenço de Paula Montes. 
Continuo, tenente Claro José de Ramos. . 
Fítrão conservados o official maior, o l" official da 

2* secção, o archivista e o porteiro. 
Dous collaboradores, de recente data, forão in- 

cluídos em o novo quadro. \s demissões forão seis. 
Entretanto veja-se o que diz o novo presidente dos 

Estados-Unidos no discurso qne pronunciou quando 
prestou juramento de seu alto cargo (Zé) : 

« Os que de boa fé e dignamente procurão os em- 
pregos públicos tem o direito de insistir em que o 
mérito, e não a subservien :ia a fins políticos ou o 
sacrificio de convicções sinceras, seja a única recom- 
mendação reconhecida. » 

Parecia que sendo chamados os cidadãos a mani- 
festarem o sen voto sobre a questão trazida ás urnas, 
o empenho do governo devia ser que cada eleitor se 
manifestasse com inteira liberdade. 

O Sb. ÜXstas (presidente iio conselho) :—Asseguro 
que não houve uutro pensamento. Nem antes nem 
depois tenho querido saber quem votou a favor do 
governo. 

O S*. CoRaziA : —Os empregados podião occnltar 
o seu voto ; lealmente declararão o procedimento que 
pretendião ter de acõrdo com suas convicções. Esta 
lealdade, qne devia ser apreciada, porque era penhor 
de que continnarião a ser nobremente desempenhadas 
as suas fuucções publicas, foi. pelo contrario, motivo 
para demissão-pelo curioso meio de omittir empregados 
em vm quadro aitnexo a regulamento. 

Devíamos esperar e-ta indébita intervenção no 
pleito eleitoral, desde que vimos na folha official da 
pravincia artigos de que darei conhecimento ao 
senado. 

Naquella folha não se publica artigo algum sem o 
placet presidencial; e o rigor qne- se exerce sobre as 
publicações, é grande. 

O nobre presidente do conselho poderá ver na 
Gazeta Paranaense de 19 de Outubro de 1884 (mostra) 
um artigo assignado por Ildefonso Correia, que devia 
ser publicado na folha official: assim como o motivo 
por que deixou de o ser, depois dwrecebido. 

Entretanto, no dia da eleição, a folha official pu- 
blicava em artigo editorial o seguinte (Zé; ; 

• Ninguém se ülude; o governo actual, quer na 
província do Paraná, quer nas demais províncias do 
Império, sem se preoccupar das queixas ou jereraia- 
r3 ;P?,zela e semelhantes, faz o seu dever, não só cm defesa dos princípios pelos quaes governa, mas 

ainda em defesa da corôa, que, na pessoa do Sr. 
D. Pedro 11, muito soffreria se as urnas, na eleição 

ãâs-*ss aw"*• *>■ 

" Dentro em poucas horas as urnas terão dito 0 

W* pensa o eleitorado. 

« Será vencedor o Sr. Dr. E. Correia ? O demonio 
baterá palmas pela victoria do escravagismo — é o 
seu povo que exulta ! 

íf Será vencedor o Sr. Dr. Generoso? 
, « E' o anjo da si^nataria da lei de 28, que conti- 

nua a estender suas azas protec oras sobre o Brázil, 
cujo solo tem se esterelisado com o suor do captivo!f> 

O Dr. Eufrasio '"orreia triumphou; e parece qu® 
ninguém ouvio as palmas do demonio. (/ííso.) 

O Sr. José Bomfag o dá um aparte. 
O Sa. Correia : —Pois a legenda fique de parte ; 

fique o facto como é, sem legenda, e veremos se perde 
por isso alguma cousa. 

Depois da eleição, no dia 3 de Dezembro^ a folha 
official publicou um communicado com a epigraphe—« 
A victoria do preto velho, em que se lê; 

n A victoria do candidato escravagista, verificada 
pelo resultado das urnas, é o rebaixamento da .pro- 
víncia no conceito de que goza, é o entorpecimento 
de sua marcha... 

<c Cubrão-se de luto os patriotas... » 
O Sr. José Bonifácio :— Ao que chama V. Ex. 

folha official? 
O Sa. Correia;— Aquella que publica, os actos 

o^Ticiaes, mediante indemnisaçáo pelo cofre publico, 
e sobretudo se nella nada se insere sem o placel pre- 
sidencial. 

O Sr. José Bonifácio :— Nem os communicados ? 
O Sr. Correia:— Nem um artigo como esse a que 

me referi, escripto por meu irmão para explicar seu 
voto dado como membro" do tribunal do thesouro pro- 
vincial, lugar gratuito de que não tem podido obter 
exoneração. 

Para o nobre senador ficar bem certo da liberdade 
que ba, sou forçado a dar-lhe noticia do artigo re- 
cusado, e que a Gazela Paranaense publicou em 19 
de Outubro. (Lé:) 

n Antonina—Para reconhecer ao que visa Vm desil- 
ladido que hontem appareceu nos «A pedidos » deste 
diário, basta ler a epigraphe do seU artigo. 

ff Desde que vi na Província do Paraná, de 1G. pu- 
blicada pela primeira vez, uma acta da sessão do 
tribunal do thesouro com todos os FF e KR. reco- 
nheci que para'algum fim desejavão fazer publicas as 
minhas obscuras observações sobre a linha de bonds 
entre Antoaina e Morjretes, apresentadas na sessão 
de 3 do corrente raes. 

k Agradeço o merecimento que derão á minha des- 
pretenciosa opinião, principalmente a illustre maioria 
da assembléa provincial convertendo-a em lei na 
sessão de lõ do corrente. 

« Como os illlistrados deputados, e o signatário 
destas linhas, pensão os eleitores de Antonina. que a 
única empreza capaz, competente e autorisada para 
levar avante a construcção de uma linha ferrea entie 
Morretes e Antonina. é a Compagnie General des 
Chemins de fer Brésiltens desde qne as outras locali- 
dades da pròvincia receberão com a major indifferença 
a empreza que com verdadeiro patriotismo tentou le- 
vantar o brieso pova antoninense. 

a Ao Sr. desilludido devo dizer : ninguém, e muito 
menòs eu, pôde ter a pretenção de dispôr da votação 
conservadora de Antonina ou de outro qualquer ponto: 
conheço a independência de caracter de meus amigos 
e co-religionarios de Antonina, para sobre elles deixar 
pairar a olTensa que se Ihestjuer fazer. 

« Elles têm Votado e votaráõ de accôrdo com os- 
interesses do partido a que peitencem e que nunca 
abandonarão 

«Al0 de Dezembro responderão elles á insidiosa 
pergunta de S. S. 

« Ate lã tenha paciência.—Ildefonso Correia.» 
Vem em seguida esta declaração (lê); 
« Este artigo devia ser publicado no_ Dezenove de 

Dezembro de boje, como de sua redacção se collige. 
Entregue hontem, pouco antes do meio-dia no es— 
criptorio da redacçao, foi-me devolvido ás 4 horas 
da tarde com a declaração de uão poder ser pubU— 
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<jado por causa do segundo período do artigo 
acima. 

« Eis ahi a liberdade que se deixa aos que recor- 
■ xem ás columnas francas do —Dezenove de Dezembro. 

« O que dirião se eu procurasse mostrar que os lir 
beraes nao £ôm idéa alguma do ramal de Antonina, 
tanto assim que concedem bonds e ao mesmo tempo 
fazem passar na assembléa uma lei concedendo ga- 
rantia de juros a uma estrada de ferro que deve ser 
contratada com a Compagnie Génòral ? 

« Tive ou não razão no que disse na sessão do tri- 
bunal do thesouro? 

íc Orityba, 18 de Outubro de 1884.—Ildelfonso 
Correia. » 

O Sr. José Bonifácio :—- Então as columnas são 
francas ? 

O Sr. Correia:—Mas aqui está a liberdade que se 
deixa. , 

O Sr. José Bonifácio :—Então não ha cnotrato? 
O Sr. Correia :—Não procure V. Ex. subterfúgios 

para escurecer o que está claro. O artigo fui deposi- 
tado na typographia, o proprietário da folha não 
achou nada que dizer; mas, mandando-o a palacio, 
não o pôde publicar por causa do segundo período. 

O Sn. José Bonifácio: —O que pergunto é se no 
contrato feito ha um artigo declarando que nada se 
poderá publicar sem licença do presidente. 

O Sn. Correia: —O facto é que nada se publica 
sem licença do presidente; e vou ler o qu está dito 
sobre este ponto na Gazeta Paranaense de 25 de 
Outubro de 1S84, sem que tivesse havido contes- 
tação : 

O Dezenove de Dezembro não pôde dizer-se um 
jornal neutro e muito menos collocar-se ao lado do 
jornalismo sem côr política. EHeA subvencionado 
pelo governo, publica os actos ofliciaes, é escripto fob 
as inspirações do mesmo governo, que não deixa 
liberdade nem para os accusados se defenderem nas 
columnas que se dizeip francas ao publico. 

« O nosáb distineto amigo commendador Ildefonso 
Correia mofíroü evidentemente, firmado em commu- 
nicação da redacção do Dezenove, que este jornal não 
pôde publicar cousa alguma sem o placel governa- 
mental. 

« Nestas círcumstancias , annuncíar as vantagens 
que ha em votar em um candidato, é declarar-se que 
o governo faz empenho pelo triumpho dessa candi- 
datura. » 

O Sr Joié Bonifácio : —Pôde dizer o que quizer ; 
perguntei se no contrato existe essa clausula, e 
V. Ex. não responde. 

O Sr. Correia : — Não tenho presente o contrato, 
nem estou argumentando com elle ; o facto falia bem 
alto para se conhecer até onde vaia responsabilidade 
do Dezenove de Dezembro. 

O Sr. José Bonifácio : Cujas columnas são 
'francas. 

O Sr. Correia:—Mas a liberdade que se deixa nas 
columnas francas é esta : nem a defesa própria se 
permite ainda quando a accusaçào é feita no mesmo 
jornal. 

Instrucção publica — A autorísaeão é assim con- 
cebida : 

« Fica o presidente da província antorisado a re- 
organisar a instrucção pública em geral, podendo 
Jocalisar escolas, suspender subvenções, remover pro- 
fessores e alterar vencimentos, sem augmento de 
despeza. » ' 

O antecessor do actual presidente do Paraná havia 
Obtido da assembléa provincial a seguinte ajitorisaçâo 
em lei de l dc Dezembro de 1883 : 

« Art. 4o, § 7.® O presidente da província fica au- 
terisado : 

« 1). .A reformar o regulamento da instrucção pu- 
blica primaria e secundaria, restaurando © Instituto 
paranaense e annexando-lhe uma escola normal, res- 
peitados os direitos de vitaliciedade adquiridos pelos ( 

professores actuaes e não excedendo a despeza no 
exercício de 1884 a 6:0005000; 

<r2\ A organisar o ensino obrigatório, podendo com- 
minar aos infractores da freqüência escolar^ sejao 
professores públicos ou particulares, sejào os pais, 
tutores ououtios responsáveis, multas até o máximo 
de 505 mensaes, que serão cobradas executivamente 
pelo thesouro provincial e collectorias, e accresceráõ 
ao fundo destinado á acquisição de vestuário, livros 
e mais objectos indispensáveis ás crianças indigentes 
para freqüentarem as escolas. Os regulamentos ex- 
pedidos pelo governo provincial terão* vigor pro- 
visoriamente, devendo ser definitivamente appro- 
vados pela assembléa provincial em sua primeira 
reunião. 

« § 8.° • Depois de estabelecido nesta capital o 
ensino obrigatório, o presidente da, província po- 
derá subvencionar mais uma escola particular 
do sexo feminino, bu elevar ao duplo a subven- 
ção concedida á escola actualmente subvencionada, 
uma vez que seja esta freqüentada por mais de 50 
alumnas. » 

O Sr. Dr. Bello usou da autorisação. 
Parecia não haver necessidade, em menos de ura 

anno, de nova autorisação para reformar a instrucção 
publica. Ella, porém, appareceu, e nos amplíssimos 
tçrmos de que o senado tem noticia. 

Como se usou desta autorisação 2 
E' escusado tfizer á illustração do senado que se 

todos os serviços públicos devem estar a ôobeito de 
violências partidárias, razões da mais alt«i impor- 
tância impõem que não se sacrifique a grahdo causa 
do ensino ao interesse transitório dos partidos, (Mui- 
tos apoiados.J 

O Sr. Fernandes da Cunha:—E* um sacerdócio, 
do qual depende o futuro do paiz; deve estar fora 
do terreno mesquinho das paixões e dos interesses 
politicos. 

O Sr. CoRREiA:-LHouve remoções; e não me consta 
que se mandasse abonar vencimentos aos professores 
removidos durante o prazo marcado para entrarem 
de novo em exercício. 

Tres das mais habilitadas professoras forão re- 
movidas. 

1.* D Leocadia Maria da Rocha Alves, du 2a car 
deira de instrucção primaria do sexo feminino da 
cidade de Aqtonina para a de S. José da Boa-Visíft, 
a 63 léguas de distancia. 

Esta digna professora contava 12 annos de magis- 
tério; havia "btido titulo de vitaliciedade em 1879. 
Na sua aula estavão matriculadas 67 alumnas; a 
freqüência era de 54 a 58, nos exames parciaes 11 
forão approvadas e nos exames íin&es 4. ' 

Que attestados erão passados a essa professora ? 
O que consta dos termos' de visita da escola 2 Ha 
entre elles um escripto pelo actual 1° vice-presidente 
da província. Diz assim : 

' « Visitei a aula da Exma. Sra. professora D. Leo- 
cadia da Rocha Alves, encontrei bastantes alumnas, 
e fiquei satisfeito com o adiantamento que encontrei. 

« Além de ser esta a escola mais freíiuentada da 
cidade, é com o maior prazer que declaro ser a pro- 
fessora carinhosa, instruída para as funeções qne 
exerce e sempre assídua no seu magistério, pelo qne 
a louvo como merece. » _ , , 

A resposta foi a remoção para a distante escola tte 
S. José da Boa-Vista. Esta •professora, tem em sua 
companhia sua velha mãi valetudinana. Eis o do- 
cumento passado pelo juiz de paz em exercício, a 
capitão Praxedes Gonçalves Pereira . 

«Attesto soh o juramento de meu cargo qne 
D. Leocadia Jlaria da Bocha Alves, viuva do alferes 
Antonio José Alves e professora da 2» cadeira desta 
cidade, removida para o interior da província, man- 
tém em sua companhia, ha muitos annos, sua mai, 
também viuva, maior de 60 annos e valetudinana. 
O referido é verdade. Antonina, 18 de Março de IBBa. 
—Praxedes Gonçalves Pereira i » . , 

Por qne forão'privadas as alnmnas desta escola da 
professora, sempre recommendada por suas habilita- 
ções e procedimento 1 , 
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_0 nobre senador por 3. Paulo terá muitas objee- 
ções a oppôr ao motivo que vou dar ; mas teniia pa- 
ciência, deixe-me ler o que diz a Gazeta Paranaense 
(lendo): 

« O motivo desta remoção foi não ter querido a 
professora prestar-se a pedir a seu cunhado major 
Souza, nosso distincto co-religionario, que se absti- 
vesse de votar.» 

O Sn» José Bonifácio dá um aparte. 
• O Sr. Correia V. Ex. quer que eú traga uma 

vida ?a ma^or ^ouza ^ ^as Por ^ae lei remo- 
0 Sr. José Bonipagio :—Talvez porque não tivesse 

3 capacidade necessária. 
O Sn. Correia :—Mas eu já li um documento, e 

poderei ler outros, que mostrão o contrario. E se não 
tem capacidade, por que lhe foi ainda destinada uma 
escola t 

O Sr. José Bonifácio Não foi esta só, forão 
outras também. 

O Sr. Correia :—E também por motivos idên- 
ticos, creia ou não creia Y. Ex. 

Especulou-se com a baixeza. 
Os Paranaenses'Souberão mostrar que não é assinf 

que se leva pessoas que se prezào. , 
O Sr. José Bonifácio dá um aparte. 
O Sr. Correia: — Estou repetindo a razão dada 

publicamente para a remoção. 

v^. -Sr- Bowfaoío : - São razões que 'se in- ventao. Eu hei de responder de mesmo modo. Re- 
cordarei a porcentagem de um empréstimo. 

po?l.RpaCnir,i:-PÓde faZè-10 0 nobre seüador 
Não é a primeira vez que V. Ex. «rournenta assim • 

ja estou acostumado ;^as V. Ex ^~?como ò 
n ^ a''ma se despedaça contra a couraça, enícndamo-nos: V. Ex. naose refere a mim. 

O Sn. José Bomfacio : —Não. 

rW.. n"'i C0EílEIA ' T ^ 'alsnm serviço desta ou de outra ordem que tenbo sido chamado a 

aWmlaPr0VlnCia ara0à nUnea recebi qnuníia 
Da província do_Paraná, até este momento, nunca 

passou-me pelas mãos nm ceitil. CApoiados.) 
O nobre senador refere-se ao actual deputado pelo 

frJôfjT Provincia do Paraná, que, encarre- g^do de fazer um empréstimo para aquella província, 
recebeu a porcentagem que a lei marcava./ 

n / José Bomfacio : — Porcentairem contra n qual protestou o Sr. Dr. Fernandes de Barros. 

tr^tn/i (--'0RRE,v: — Sr. presidente, uma cousa é 
ciado a<;t0 "í116 Póí'e ser 'na's o? menos bem apre- 
e iad.Vno^nn^T é trAtar deoact0 ille?aI' 
testado nod- ,- Fe,;nandes 016 Barr03 PO^a ter pro- 
mdfr nem 0b3erVado dae «a Melhor não se 
c,. cata i .Pafear a porcentagem do empréstimo: 

ot» - q
í
ne Mas den-se alguma cousa que nao fosse legal ? Era ou não direito do 

encarregado do empréstimo receber a porcentagem? Mandando paga-la, o presidente manchou-se ? O 
nobre senador seguramente praticaria um acto muito 
louvável se recusasse o seu subsidio de senador, para 
ser applicado ás urgências do Estado, mas ninguém 
o pode censurar porque o recebe. 

O Sr. José Bomfacio :— Ef modo de argumentar. 
O Sr. Correia;— Não é modo de argumentar, é ! 

a pura verdade. Não são duas, nem quatro, nem seis 
as commissoes gratuitas que tenho desempenhado 

W„.kP3to (T"líl0^ : "ms nSo me ÍalSo «n nada huniilhadfi, nem receio que se me diga que procedo 
mal recebendo o subsidio de senador. 

Ninguém púíe dizer que o deputado do 1» districto uo raiana houvesse praticado qualquer acto menos 
uiguo de seu distincto e nobre caracter recebendo 
essa porcentagem. 

O Sr. José Bomfacio :—Estou argumentando com» 
V. Ex. argumenta. v 

O Sr. Correia : —V. Ex. está argumentando muito 
differentemeute. Eu não conheço a professora da 
Antonina, nem me recordo de algumí vez a ter 
visto. 

Devo accrescentar que o actual deputado pelo 1® 
districto da província do Paraná não procedeu de m.odt> 
censurável nessa questão da porcentagem. Informe-sa 
o nobre senador. 

O Sr. Jcnqcbira : — E' pessoa muito digna. 
O Sr. José Bomfacio : — Tão digna como as 

outras. 
O Sr. Correia ;— Não ataquei a dignidade de nin- 

guém ; o nobre senador vê que valor tem a sua 
aggressão ; julgou que havia feito uma grande des- 
coberta e que me imporia o silencio fallando no em- 
prestima realizado por ordem do presidente da pro- 
víncia pelo Dr. Manoel Euphrasio Correia, medianta 
uma porcentagem. 

O Sr. José Bomfaiho dá um aparte. 
O Sn. Correia : — Este constrangimento em qne 

me vejo, e em que se acha o nobre senador por 
S. Paulo teria sido poupado se não houvesse tanta 
perseguição e violência na província de que sou re- 
presentante. 

O Sr. José Bonifácio ; — Perseguição e violência 
que derão um deputado liberal e outro conservador, 
quando nas legislaturas passadas só têm vindo libe- 
rais. 

O Sr. Correia :—Já disse isso ; a minha isenção é 
tàe "rande, a minha imparcialidade é aferida até pela 
eircumstancia de. que todas as vezes em que o resul- 
tado das urnas na actual situação foi contrario ao 
partido a qiie pertenço, não tive uma palavra de cen- 
sura para dirigir aos presidentes do Paraná; antes os 
elogiei na tribuna, sendo um delles o digno filho do 
Sr. presidente do conselho. Hoje, que o resultado das 
urnas trouxe ao parlamento o chefe do partido con- 
servador do 1° districto daquella província, é quando 
estou cheio, de queixas, que julgo dever aqui mani- 
festar, gara impedir, se puder, que os fatfos se repro- 
duzão. e para que depois, quando se tratar da repa- 
ração a funccionarios antigos que bem servirão, alguns 
nomeados na situação liberal, outros por ella man- 
tidos, não se venha dizer que se fez na província do 
Paraná uma reacção infrene. 

Quando foi, senhores, que no dominio conservador 
pratieárão-se' violências desta ordem? Apresentem 
factos. . ' 

O Sr José Bonifácio ; — Hei de ler uma lista, até 
do tempo em que eu e \. Ex. fomos candidatos. 

O Sr. Correia ; —Vamos a isto : não ha de achar 
que eu tivesse nunca concorrido para qualquer acto 
de violência ou de perseguição. 

Quando entrei na vida publjca disse aos meus 
comprovincianos: de uma cousa levo a certeza, é que 
não hei de incoêrer no vosso odio ; pôde ser que não 
conquiste a vossa estima, porque isto depende de 
aotos uositivos, que a fortuna, talvez não me permitia 
praticar. 

Afianço que não hei de incorrer na vossa amma- 
dversão, porque para isto seria necessário que eu pra- 
ticasse algum acto de fiblencia ou de perseguição 
contra vós. Isto espero em Deus que não hei de 
fazer. 

Com efteito, Sr. presidente, até este momento, 
fallo com a consciência na mão, não tenho praticado 
nenhum acto de violência; ao contrario, tenho, 
sempre que posso, defendido as victimas, e pugnado 
para que "a lei se cumpra ; e por isso tenho feito com 
que o senado se fatigue ouvindo freqüentemente a 
minha palavra a favor dos opprimidos. 

O Sr. Fernandes da Cunha,: — Apoiado, tem pres- 
tado muito hons serviçoê- nesse terreno, • 

O Sr. Franco de SI (mineiro do império) : — S» 
amanhã subir o partid" conservador, V. Ex. não de- 
uuuciará mais oppressões. 
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O Sr. Correia : — O futura é de Deus. E' na- 
tural quo não desempenhe o papel qbe V. Ex. talvez 
se reserve. 

O Sr. Franco de Si (^inislro do império ) : — 
Não ha'do ser mais advogado dos opprimidos. 

O Sr. Correia : — Não hei do ser? 
O Sn.' Franco de Sá ^ ministro do império ): — 

Aposto. E' o espirito partidário, de opposição. 
O Sr. Correia: — O nobre ministro do império 

mais de uifía vez tem argumentado aqui por esta 
fôrma... 

O Sr. Franco de Sá (ministro do império) :— Cum- 
pre o seu dever de opposicionista, e eu não o censuro 
por isso. 

O Sr. Correia ; — ... tem sempre algumas pala- 
vras severas par» os seus adversários ! 

O Sr. Franco de Sá (ministro do império) : — Não 
apoiado, faço justiça a V. Ex., como campeão do 
seu partido; mas não é somente justiça absoluta. 

O Sr. Correia : — Desde que ^ntrei para o parla- 
mento nunca mais o deixei; o nobre ministro corra 
os Annaes da camara dos deputados, e não lhe será 
muito diflicil apontar algum discurso meu sé destoar 
dos que tenho proferidd como senador. 

Sr. presidente, se em toda a parte procuro defender 
o estrangeiro que aporta ao Brazil, impedindo, no 
que está ao meu alcance, quê elle soffra qualquer 
violência ; se tenho para com os meus compatriotas 
das outras províncias palavras de magoa pelos males 
que soffrem, não hei de sentir justa e profunda dôr, 
vendo meus comprovincianos sujeitos a este regimen ? 
Não hei de demonstrar-lhes que não sou estranho 
aos seus soífrimenltos, que, embora não mais dependa 
de seu voto, pela vitaliciedade do senado, sei acom- 
panha-los nos seus transes? 

Não é o interesse, nem a ambição que me guião. 
Interesse, qual? Ambição, de que? 

O Sr. Franco de Si (ministro do império) : —Não 
disse isso. 

O Sr. Correia:—Não se ha de dizer que o senador 

pelo Paraná que, como aqui se tem dito, até de 
subdelegados se ocenpa, como se devesse assim 
qualiílcar-se o esforço para que uma parte do Império 
não permaneça fúra do regimen legal; diante dos 
soffnmentos da sua província, da oppressão que alli 
houve, das(victimas sacrificadas, não teve uma palavra 
de reprovação para proferir na corporáção a que 
pertence ! 

O Sn. Franco de Sá (ministro do império) : — Isto 
era mais proprio para o deputado do 1° districto do 
Paraná. 

O Sn. Correia : — Abra primeiro V. Ex. a tribuna 
da camara dos deputados. Ainda fica muita cousa 
para o representante do Io districto; eu só fallo em 
presença dos documentos. 

Se a mim querem'averbar de suspeito, quanto mais 
ao deputado de cuja eleição se trata ! 

O Sr. José Bonifácio: — Eu quero ter o direito de 
argumentar do mesmo modo. 

O Sr. Correia :— Argumente, desde, que trate de 
factos, estimarei ter occasião de explica-los. Eti estou 
indicçndo nomes, cargos, tempo de serviço, demissões 
e remoções. 

Não estou declamando nem divagando. 
O Sr. José Bonifácio ; — Eu tenho, além disso, 

mais alguma cousa. 
O Sn. Correia : — Melhor para V. Ex. Com a 

sua superioridade, fácil lhe será o triumpho. Nem 
tenho mais o direito de faliar nesta discussão. Affron- 
tarei as iras de V. Ex. 

O Sn. José Bonifácio dá um aparle. 
O Sr Correia Não me revolto contra isto, até 

estimo que V. Ex. vá mo dando apartes ; é o meio 
que tenho de ir explicando os factos ; senão depois 
teria eu da dar-lhe' apartes. 

O Sr. José Bonifácio Eu nem discuto por occa- 

sião da resposta á falia do throno, hei de fazê-lo em 
requerimento". 

O Sr. Correia ;—Nesse caso vou lhe dando as 
armas, vou lha entregando todo este arsenal. 

Vamos á set^mda professora. E' a Sra. D. Arminda 
Gonçalves Cordeiro diTOouto, removida da 1" cadeira 
da capital da província para a de Guarapuava. 
Por que? Vou incorrer no desagrado do nobre senador, 
que vai dar-me de suspeito, e dizer que não provo. 
Porque é filha de um conservador importante. 

O Sr. José Bonifácio :— Quem é o conservador ? 
O Sn. Correia:—O Sr. Fernando Gonçalves Cor- 

deiro. 
Se este não é o motivo, o governo diga qual outro é. 

Pode negar este, mas quero ouvir o que se aüega 
para justificar a remoção da professora da capital 
para a longínqua cidade de Guarapuava. 

Terceira professora, D. Julia da Silveiia Ribas. 
Foi removida da cadeira de Iguassú para a do bairro 
de S. Lourenço. Ha um motivo publicamente alle- 
gado, e se elle não for verdadeiro, o governo dirá 
qual o real. O motivo allegado é ser ella filha, do 
conservador Emílio Silveira. 

O Sr. José Bonifácio : 
ahi também? 

-Não ha algum neto por 

O Sr. Correia:—Oh senhor,queira Deus quo V. Ex. 
tenha poucas occasiões de atirar o riso da "mofa sobre 
victimas de perseguições semelhantes. 

O Sr. José Bonifácio : — E' a lógica de V. Ex. 
O Sr. Correia : — Por que removerão essas pro- 

fessoras, que são das mais distinetas da proviucia ? 
Digão a razão; eu refiro aquella que publicamente 
se tem dado. 

O Sr. José Bonifácio ; — Esse é o modo que cen- 
suro. 

O Sr. Correia : —Não pôde ser de outro modo. 
Exponho o facto, entrego o motivo que o explica ao 
juizo do senado ; o facto é que dou por verdadeiro, 
não podendo ser contestado. Se a razão allegada para 
A medida violenta não fflr verdadeira, venha outra, 
diga-se qual. 

Professores.—Agora já se trata de responsabilidade 
pessoal. Forão removidos os seguintes professores : 

' José Leite Bastos, do Rio (das Pedras, em Para- 
namiá, para o Rio dos Patos, em Santo Antonio de 
Imbituva ; Manoel Ferreira da Costa, da villa do 
Arraial Queimado para o bairro do Campo do Te- 
nente, no Rio Negro ; Francisco José de Mendonça, 
da villa do Porto de Cima para o bairro do Amparo, 
em Tibagy ; e Chrispim de Freitas Castro, da villa 
de Guaratuha, para o bairro do Carrapato, em 
Ponta Grossa- Este falleceu logo. Todos professores 
do 1» districto pertencentes ao partido conservador. 

Forão ainda transferidos os conservadores Miguel 
Scheleder da 2' para a 3a cadeira da capital, e 
Arthur Loyola da Ia para ?1 cadeira de Antonina. 
São dous professores dos mais bem reputados. 

Oõras publicas — A reforma foi autorisada do modo 
que o senado conheee. Pessoa da maior confiança 
assim explicou-me a reforma feita (lê) : 

it Quando estava em trafego a estrada da Gra- 
ciosa, a província só tinha um engenheiro, creio 
que com o ordenado de 2:800S annuaes. ^,K°ra 

creou-se ufa director das obras publicas com J.ouus, 
e dous ajudantes com 2:0008 ou S-W. 
Alguns annos atrás tivemos a província dividida em 
dous districtos com dous engenheiros para o serviço 
das estradas e pontes ; porém, um delles foi logo 
supprimido por indicação do proprio engenheiro Dr. 
Theresio Porto, que, como deputado provincial, 
julgou o seu cargo inútil, e portanto. oneroso a 
^IlàvhTque accomraodar um engenheiro amigo, que- 
de longe viera acompanhar o governo com o sea 
voto. 

Concedeu-se ainda outra antorisação para suppnmir 
a barreira estabelecida na ponte sobre o no iguassu, 
nas proximidades de S. José dos Pintes, entrando o 
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presidente em aecôrdo com o arrematante do pedágio 
para a rescisão do contrato. 

Esta barreira tinha sido creada ha ponco tempo. 
Os conservadores, na assembléa provincial, tinhão 

sido contrários á creaoão. Ehegou a época eleitoral ; 
os eleitbres interessados na suppressão devião ser 
attendidos. 

O Sn. José Bo.mfacío : — Por quem ? Pelos con- 
servadores ? 

0*Sn. Cor.r.KiA : — Pelo executor da recente lei. 
A barreira, contra cuja creaçào haviãa ^ protestado os 
membros conservadores da assembléa provincial, foi 
sapprimida logo, em virtude desta auíorisação; de 
certo que não para favorecer aos conservadores ; e o 
nobre senador sabe qual o resultado da votação ho 
collegio de S. José dos Pinhaes. 

Fôrão támbem derr.iítidos os empregados da repar- 
tição do correio. Srs. João Gunloerto Bitlencourt c 
João Libanio Guimarães. Não são eleitores, mas o 
primeiro é lilho do coronel José Corrêa de Bitten- 

' court.e o segundo é filho do Sr. José Libanio Guima- 
rães, ambos distinclos conservadores que não poãião 
receber 'directamente nenhuma mostra de desagrado. 

Repartições de fazenda — Na thesouraria de fa- 
zenda ha o 2o escripturario Sr. Fiarencio José blu- 
nhoz, conservador. Recebeu ordem ern Novembro 
para seguir para a côrte. No expediente do governo 
provincial do dia 11' encontra-se a seguinte ordem ao 
agente dos vapores cm Antonina ; « Em um dos 
vapores dessa companhia mande V. 5. dar passagem, 
por conta do miuisterio da fazenda, até á còrte. ao 
2o escripturario da thesouraria de fazenda Fiorencio 
José Munhoz. » 

Este empregado tendo sua senhora impossibilitada 
de fazer viagem hrigio nm tclegramma ao nobre 
presidente do conselho, ministro da fazenda S. Ex. 
respondeu que se 'irigisse ao presidente da província 
que havia de fazer-lhe justiça. O presidente o 
chamou, e a justiça foi nova ordem para cumprir u 
primeira. Ao inspcctor da thesouraria, que Iwvia 
dado conhecimento ao presidente do pcBd) qae fazia 
o funccionario, dirigio elle este oíiicio no mesmo 
dia 19 : •, 

« Declaro a V. S., em resposta ao seu oíncio de 
hoje, que, não achando attendivel o pedi-lo feito pelo 
1° escripturario dessa repartição. Fiorencio José 
Munhoz, fica-lhe marcado o prazo de 24 horas, sob 
as penas da lei, adm de seguir ao seu destino. » 

Por que devia elle seguir*? Era eleitor de Corityba. 
Não pôde seguir. :oi suspenso, inslaurou-se-lhe jirc- 

cesso, e não foi pnnanciado; como havia de o ser1? 
Antes de deixar a thes uraria de fazenda devo 

pedir a attenção do hoprudo presidente do conselho 
para o estado daqnella importante repartição. 

Além do empregado suspenso de que acabo de 
tratar, estão licenciados pelo presidente, sem audiên- 
cia do inspector, um Io escripturario, e o pr.fticante 
Joaquim Lopes Maravalhas. Este praticante tinha 
sido pouco antes suspenso pelo inspèctor. 

A má vonta'de do presidente para com o bem con- 
ceituado chefe da thesouraria é manifesta. 

As ordens para despeza são dadas por ofíicio do 
secretario do governo, contra o que foi determinado 
ainda pelo aviso n. 86 de 23 de Março de 1853: . 

<( Ulm. c Exm. Sr.— Tend^ presente o oííiciô de 
Y. Ex. de 15 de Fevereiro nltimo. sob n. 5, cum- 

;pre-me declarar a Y Ex. que do art. 53 do decreto 
■ 'de 22 de Novembro de 1851 claramente se deduz que k a correspr ndencia da presidência da província com a 

thesouraria de fazenda deve effectuar-se directa- 
mente com os inspectores destas, e não por intermédio 
dos secretários do governo, não havendo além disto 
razao alguma para alterar-se a pratica até aqui se- 
guida. Deus guarde a V. Ex. — Joaquim José Ro- 
drigues Torres.—Sr. presidente da província de Ser- 
gipe.» 

O Sr. José Bonifácio dá um aparte. 
O Sr. CoaStiÁ : A administração tem regras 

çiue cumpre manter. 

O Sr. José Bonífacio : — O aviso que V. Ex. leu» 
responde g não ha motivo para mudar a pratica. 

O Sr. Correia : — Sc não ha. porque se aparta o 
presidente da pratica recommendada pelo governo 
imperial ? Para não poupar manifestações que desa- 
gradem a funccionario da ordem do inspector da the- 
souraria do Paraná. 

Alfândega de Puranaguá — Vimos ha pouco que o 
presidente julgru que o serviço da tliesauracia não 
sdlTcria retirando dclli uni escripturario e dando-lhe 
ordem de seguir imrfieObUamenie para a còrte. 

Era-eleitor e psrtenceijt: a uma família de conser- 
vadores. 4 . 

Estava na alfândega de Paranaguá o oflicial de 
descarga Moysés Ribeiro de Andrade ; a ordem a 
esie foi para deixar a alfândega e seguir para a the- 
souraria, onde seus serviços erão necêssanos. Pedio- 
se/por certidão èssa ordem e aqui está : 

« Thesouraria do fazenda do Paraná, 18 de No- 
vembro de 18S4.—O inspector da thesouraria declara 
ao Sr. inspector da alfandega de Paranaguá que fica 
confirmado o telegrauima de hoje, chamando o oíli- 
cial de descarga Moysés Ribeiro do Andrade para 
'servir na secção do contencioso, visto haver falta de 
empregados nesta repartição.—Servindo de inspector, 
Jgnnciò de S;i Sotto Maior, n 

Ao eleitor de Corityba, ordem de seguir para a 
còrte, dispensa;.do seus servi;os na the.ouraria ; 
a » do Paranaguá, cr lení do inspector interino para 
que fos^e servir na thesouraria, onde se fazia sentir 
a falia de pessoal ! 

A lógica, qr.e ( nobre senador po^ S. Paulo invoca 
semorc, • areccTíu? aqui é um pouco torta. 

Tratei'b'go deste facto porque prende se ao do 
cscrip4. ur.ni • Munhoz. Pros. c" na oxpo&ição. 

Fallecvn.áo o inspector da alfandega de Paranaguá, 
Lcocãdic' Per o Ira da Costa, foi nomeado, pclq nobre 
ministro du faz ,:ola, presidente do conselho, o actual 
insp etor; mas tendo oá'e a infelicidade de perder 
sua esposa, deu: r -.i-sc na còrte. Foi encarregado 
de dirigir a alLudega o c n:ador da thesouraria 
ignacio de Sá Sotm Maior. Com a demora do ins- 
pector nomeado, voltou o contador ao exercício de 
sou cargo, o fei designado pelo insj ect »• da thesou- 
raria o cmprcírado mais graduado da uiíaudçga, para 
<iirigi-la. O ministro da fazenda approvou este acto. 
Mas o presidente manda um'escripturario da thesou- 
raria de fazenda, isto é. da repartição para a qual 
se chaihava empregado dc outra, por nella haver 
falta de pessoal! 

O iaspeotor em commissão. i0 escripturario da tho- 
i souranu. é o Sr. Weucesláo Jeronymo da Cunha 

Alcântara. . ^ 
A commissã i jue elle levou, o senado a apreciara 

pelos factos que vou expor. „ • 
Logo que chegou cassou o titulo de nomeação do % 

despachante Arthur Ferreira de AbrGu, presidente da 
cam ira municipal de Paranaguá, neto do chefe con- 
servador o Visconde de Nacar. > 

A portaria a que esteu me referindo diz assim : 
« O inspector «m commissão, tendo conhecinjento 

de que o Sr. despachante Artlmr Ferreira de Abreu 
c cunhado do 2o escripturario Elyzio de Si- 
queira Pereira Alvos, cm serviço de^ conferências, 
resolve, usando da aUribuição que lhe é conferida no 
art. 180 do regulamento que baixou com o decreto 
n. G272. de 2 de Agosto de.ISTü, c em vista da de- 
cisão do ministério da fazenda n. 9, do 4 di l o ve- 
rei ro do anuo passado, cassar o titulo dc nomeação 
do mesmo Sr. despachante, por julgar incompatível 
seu exercício com o do referido escripturario e 7»or 
ser inccnveaienie ao serviço da mesma, repartição, 
que tem diminuto numero de empregados, do f|ue 
tem resultado serem diversos despachos do referido 
despachante conferidos por aquelle escripturario seu 
cunhado. Alfandega dc Paranaguá, 28 de Outubro 
de 18S4.—Weucesláo Jcrongmo da Cunha Alcanlara, 
inspector em comuh»-ao » ^ f- 

Ora. dado que se tratasse de uma incompatibili- 
dade real, era caso do inspector em commissão de- 
ciara-la ló^o? Não deveria consultar o nobre minu- 
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tro da faíenda, presidente do conselho ? Não devia 
•ajeitar a decisão da questão i autoridade superior? 

E de ser um cunhado seu empregado da alfandega, 
que culpa vem ao despachante? Foi elle que o no- 
meou ou quem mandou que esse «unhado servisse nos 
despachos por elle requeridos ? A autoridade pratica 
o acto, e depois o invoca contra o despachante ! 

Mas o art. ISO do regulamento da alfandega, expe- 
dido por V. Ex., Sr. presidente, autorisa o procedi- 
mento do inspector em commissão, como elle pre- 
tende ? 

Eis o que diz esse artigo: 
«•Aos despachantes, caixeiros despachantes_ e aju- 

dantes daquelles poderão os inspectores e administra- 
dores suspender temporariamente do exercido de suas 
funcções, ou cassar definitivamente o titulo, e pro- 
hihir a entrada na repartição, nos casos de fraude, 
ou quando for conveniente á ordem e policia da 
mesma repartição. 

« Paragrapho único. As penas deste artigo serão. 
applicadas aos despachantes que deixarem de apre- 
sentar seus livros nos termos do art. 178, ou que os 
apresentarem irregulares ou viciados, sem prejuízo 
de qualquer outro procedimento que no caso couber, a 

Ora, oJacto do ser o*despachante cunhado de um 
empregado da alfandegát, púde ser elevado á catego- 
ria dos mencionados neste artigo para justificar a 
mais rigorosa das pónas nelle autorisadas ? 

Onde a fraude nesta hypothese, onde a inconve- 
niência para a ordem e policia da repartição ? 

E note V. Ex. a gravidade da medida : ao art: 180 
prende-se o art. 184. 

« Art. 184. O despachante, ajudante ou caixeiro, 
a quem se cassar o titulo, ou fòr prohibida a entrada 
em qualquer alfandega ou mesa de rendas, não.po- 
derá agenciar ncgocios, nem entrar em outra alfan- 
dega ou mesa de rendas; devendo o chefe da repar- 
tição, que tiver applicado a pena, fazer para esse fim 
as precisas communicações a quem convier. » 

O faoto de ter o despachante um cunhado na 
repartição perante a qual tem dfe requerer, acaso pôde 
ser motivo para applicação de tão rigorosa pena ? 

O Sn. José Bonifácio :— Mas não ha uma outra 
portaria em conseqüência de um requerimento feito 
em Julho ? 

O Sn. Correia :— Não me consta. 
O nohre ministro da fazenda está nos ouvindo; 

pide contestar-me ; são factbs occorridos durante a 
sua administração, efactos que tem sido.trazidos ao 
conhecimento publico. 

Nas vésperas da eleição o inspector em commissão 
ordenou que os guardas, eleitores do partido conser- 
vador, e mais um, que não era eleitor, se dirigissem 
a Guaratuba, onde se dizia ter-se dado um naufrágio, 
havendo que acautelar interesses da fazenda. Os 
guardas cumprirão a ordem; mas puderão chegar ã 
tempo de votar. Forão demittidos os conservadores; 
Um delles, com muitos annos de serviço, que é offi- 
cial honorário do exercito e condecorado por serviços 
prestados na guerra do Paraguay, dirigio á autoridade 
superior esta representação: 

« Senhor.— Joaquim Ferreira dos Santos, alferes 
honorário do exercito, vem trazer perante o throno 
imperial a sua queixa, com perfeita segurança de que 
encontrará remedio, se tiver a felicidade de convencei 
a V. M. imperial, como espera, da injustiça, se não 
perseguiçâó, de que é victima. 

« Era já o supplicante guarda da alfandega da 
cidade de Paranaguá quando rebentou a guerra com 
o Paraguay. Deixou logo o seu lugar para, como 
voluntário, correr em defesa da causa nacional. 

a A fé de officio, que junta, mostra que servio du- 
-aanto toda a guerra, tomando parte nos mais arrisca- 
dos combates. O supplicante nao quer engrandecer os 
seus feitos, sujeita simplesmente o documento á alta 
•preciação de V. M. Imperial. 

« Acredita o mpplicante que cumprio com' o seu 
dever, pois que, tendo-se alistado como sargento,, foi 
promovido a alfaies e mereceu pelos serviços auutares 
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o habito da ordem da Rosa, além de medalhas, 
campanha. 

« Voltando á sua provincia, foi de novo noméadoi 
guarda da referida alfandega, lugar que exerceu a! 
contento de seus chefes, até que chegou o momento 
em que forão chamados os eleitores a dar o voto do< 
sua consciência no pleito de 1® do corrente. \ 

<t Sabendo-se que o supplicante votaria, como temi 
votado sempre, no candidato conservador Dr. Manoel' 
Euphrasio Correia, tratou-se de coagi-lo a arredar-s® 
da urna eleitoral. Para esse fim deu-se a commissão 
4e inspector da alfandega ao empregado da thesou- 
raria de fazenda, Wencesláo J. da Cunha Alcantara.. 

« Quando S. A. Imperial, digna herdeira do throno,! 
e seu augusto esposo achavão-se nesta cidade, etít. 
28 do mez findo, recebeu o supplicante ordèm d® 
seguir para Guaratuba, sob pretexto de que havia a! 
acautelar direitos da fazenda, em conseqüência dai 
um naufrágio que alü se dera. De tal naufrágio» 
não havia noticia alguma. Ignorava-c o juiz do com- 
mercio. A ordem não foi dada ao guarda-mór.. 
Sómente a receberão o supplicante , e seus compa- 
nheiros, que, como elle, pertencem ao partido con- 
servador. 

ic Imaginava o inspector em commissão que, exe- 
cutando a ,ordem recebida, não poderia o supplicanta, 
achar-se nesta cidade no dia marcado para a eleição.» 
O supplicante e seus companheiros, empregando os- 
maiores esforços, puderão executar a ordem e atíhar-sa, 
aqui no dia 1. Não se déra o pretendido naufrágio.. 
Nada havia que acautelar a bem dos interesses fiscaes.i 
O supplicante votou no candidato de seu partídoJ 
Procedeu sob o influxo do mesmo dever cívico que ol 
impellira a tomar parte na guerra. O cumprimento» 
desse dever foi, porém, reputado falta punivel cora a» 
perda de seu emprego. Não tardou o inspector em» 
commissão a applicar-lhe a pena. / 

(r E' duro, rfinhjr. que a tal ponto leve a sua in- 
tolerância a autoridade que se propõe a forçar o re- 
sultado das eleições. Tal procedimento, o supphcante. 
o sabe, não está de aceõrdo com o s patrióticos intui- 
tos de V. M. Imperial.. 

ír Os serviços pelo supplicante prestados na guerra 
e como empregado .de fazenda, e que Ihe^ con- 
sumirão os melhores annos da existência, forão es- 
quecidos e calcados em ura assomo de vingança par- 
tidária. 

é O supplicante é incapaz de faltar á verdade que 
deve ao chefe supremo do Estado. Os factosquo ex- 
põe são conhecidos em toda a provincia, e os doca-! 
mentes os comprovão. Nem pôde o supplicante crera 
que, para colorir a violência, se busque aggravar a- 
iujustiça com a falsidade. 

« Senhor ! Para o cidadão que soffre é refugio o 
throno. Ao throno, respeitosamente e cheio de con- 
fiança, recorre o supplicante. 

E. R. M. » 

O S. José Bonifácio : -»- Tudo isto o inspector 
contesta. 

O Sr. Correia ; — Não duvido. Por que não ficoil. 
na direcção da alfandega o empregado que devia allii 
conservar-se, em virtude da approvação que o ministro 
da fazenda dera ao acto do inspector da thesouraria, 
designando-o ? 

O Sr. José Bonifácio dá um aparte. 
O Se. Correia : — Diz o nobre senador que o in- 

spector não sabia que este cidadão era eleitor. 
O Sn. José Bonifácio : — Que este, não; não sabia 

que os guardas erâo eleitores. 
O Sr. Correia : — Que ingenuidade ! Mas por qua 

os demittio? , 
O Sr. José Bonifácio ; — Porque não cumprirão 

a ordem. 
O Sn. Correia : — Se elles forão lá, como está 

declarado. 
O Sr. José Bonifácio : — Mas o inspeetor explica 

o facto de outro modo. 
O 5a. Comiu; — Ali! sim. 
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O Sa. José Bonifácio : — Contra a allegaçao dos 
interessados ha a do inspector. 

O Sk. Correia : — Não é uma simples allegação 
dos interessados, é um cidadão • opprimido que re- 
clama, é um funccionario que servia o lugar desde 
antes da guerra do Paraguay. e que só agora, depois 
da eleição, foi achado em falta para ser demittido. 

O Sr,. José Bonifácio : — Eu hei dc ler também o 
officio do inspector. 

O Sr. Correia : — Pois leia. 
O Sk. José Bonifácio dá um aparte- 
O Su. Correia : — Eu não 'disse que o inspector é 

réo confesso de violência. 
O Sr. José Bonifácio ? — V. Ek. ha de me dar 

razão : não prova nada o que diz, assim como não 
prova nada o que eu disser. 

O Sr. Correia : — Sou forçado a ler ao nobre se- 
nador o que disse o Sr. José de Alencar, de saudosa 
memória, na sessão de 5 de Agosto dc 1871, com 
uma vantagem, e é que elle dirigia-se a um mathe- 

. matico, e eu dirijo-me, felizmente, a um professor 
de direito, e de primeira ordem. 

O Sr. Barros Barreto :—Mathematico também. 
O Sr. Correia :—O Sr. José de Alencar fazia tam- 

bém arguições. 
O Sr. José Bonifácio: —V. Ex., depois,ha de res- 

ponder ao Sr. Alencar com çlle mesmo, quando foi 
ministro da justiça. 

O Sr. Correia : — (Lendo) « O nobre presidente 
do conselho, que estranhou os nossos exercícios ora- 
tórios, algumas vezes, apezar de mathematico, tem 
feito seus exercícios foienses e mettido a colher na 
jurisprudência; por conseguinte, deve saber o que é 
prova'circumstancial.» 

E depois dava elle essa prova. 
Realmente, quantos factos legítimos e todos es- 

tranhos á eleição! E' o que devemos concluir da 
negativa do nobre senador. 

O Sr. José Bonifácio :—Antes e depois... 
O Sr. Correia :—Antes e depois: antes, para mostrar 

a quanto se expunhão os outros; depois, para realizar 
as ameaças feitas. 

O Sr. José Bonifácio dá um aparte. 
O Sr. Correia : —Em que outra época se deu na 

província do Paraná esse acervo de factos que todos 
no juizo publico se ligão e se encadeião, mas que se 
quer destacar e examinar cada um por si para indicar 
qi^e forão dictados pelos deveres da administração ? 

O Sr. José Bonifácio :— V. Ex^ não tem razão 
para estar se^ zangando. 

O Sr. Correia :— Não me zanguei ainda. 
O Sr. José Bonifácio ;— Hei de recordar factos 

muito mais importantes do que esse. 
O Sr. Correia :— Esperarei. 
Foi também demittido, por ^ansa da eleição, o 

porteiro da repartição, empregado zeloso e probo, 
septuagenário, que conheço muito bem, porque (não 
€ei se o louvor neste caso pôde ser justamente accu- 
sado de suspeiçâo) esse velho é parente meu por 
affinidade. 

O Sr. José Bonifácio ;— Salvando-se-lhe o direito 
de aposentadoria. 

O Sr. Correia .—Esperassem que a aposentadoria 
lhe fosse concedida. 

Fois quando um funccionario está servindo seu 
cargo a contento, póde-se dizer : « Como é velho e 
deve ser aposentado, seja demittido ? « E' isto acer- 
tado ? 

Foi nomeado um cidadão que desejo o nobre presi- 
dente do conselho, informe se já pôde entrar em exer- 
cício, se já achou fiança. 

O continuo não era eleitor, mas estava no caso* 
daquelles empregados do correio de quem fallei : foi 
demittido, porque seu pai votou no candidato em qiiem 
•atendeu dever votar. S« eu dissesse o que occorreu 

antes, e. sob sua responsabilidade, declarou pela im-« 
prensa o demittido, objectarião Pois se o que ter- 
ceiros dizem não serve, quanto rnais o que o demit- 
tido narra ! » 

O carteiro do correio da cidade de Paranaguá foi 
também demiltido, mas isto para outro ser encartado 
no lugar, em recompensa de haver servido como tes- 
temunha em uma justificação política. 

•Na mesa de rendas de Antonina foi demittido O 
guarda. Se eu referir que se foi procurar a mãi desse 
empregado para influir sobre o filho e impedir que elle 
votasse, porque do contrario não se poderia responder 
por sua conservação no emprego, o que não dirá o 
nobre senador ? ! O guarda não votou, mas ainda 
assim foi demittido, este é o facto, 

Havia necessidade de uma justificação perante o 
juiz municipal de Paranaguá, bacharel de quem, por 
seus actos, não tenho motivo para deixar de formar 
bom conceito. 

O Sr. José Bonifácio i-^-Quanto a mim, não serve 
em tempo de eleições nem para oílicial de justiça. Os 
teíegrammas desse li eu. 

O Sr. Correia:—Com effei^o ! 
O juiz foi suspenso, e, depois de alguns incidentes, 

que elle narra em sua defesa e de que o presidente 
tinha noticia... / 

O Sa. José Bonifácio :—Nos incidentes 6 que está 
tudo. 

O Sr. Correia :—Eu não queria ler o que o jui2 
escreveu sobre os incidentes, mas, já que V. Ex. o 
quer, vou ler. 

O Sr. José Bonifácio :—Hei de ler os teíegrammas. 
O Sr. Correia :—E os analysaremos. Trata-se de 

uma parochia decisiva no pleito eleitoral. 
O Sr. José Bonifácio *.—A única onde houve pro- 

testo. 
O Sr. Correia :—Não foi a única. 
O Sr. José Bonifácio : — Quantq á eleição, por 

parte dos liberaes. 
O Sr. Correia ; —Mas qne protesto ! A camara já 

lhe deu o valor que tem. 
Para satisfazer ao nobre senador passo a ler a de- 

fesa do juiz : 
« No dia 7 do mez findo (Janeiro), o bacharei 

Marques dos Santos submetteu a despacho urfia peti- 
ção tendente» a justificar a nullidade da eleição desta 
parochia. Parecendo-me logo que tal justificação não 
podia ser tomada dentro do período das férias, toda- 
via não a despachei iramediatamente, afim de poder 

•examinar mais detidamente esta questão incidente e 
resolvê-la sem precipitação. Por occasião desse exame 
verifiquei então que o sello da mesma, petição estava 
incompleto, cumprindo-me,por isso, antes de proferir 
o despacho definitivo, mandar completa-lo, o que íiz, 
em obser\ ancia do regulamento do sello n. 8,946 de 
19 de Maio de 1883. 

a No dia 8 fui Aiformado de ter o peticionario se 
ausentado para a cidade de Antonina, d'onde regres- 
sou' no mesmo dia ú noite, como. so verifica dos docu- 
mentos juntos de n. 6 a n. 8. No dia 9 mandei entre- 
gar-lhe a petição com o respectivo despacho, man- 
dando completar o sello. Nesse mesmo dia voltou a 
petição com o sello completo, mas com uma estam- 
pilha da qual visivelmente já se tinha feito uso 
« documento n, 9 » e vendo assim grosseiramente 
infringido o art, 47 do referiíjo regulamento 
do sello, cumpria-me, em observância do art. 4?, 
remeítô-la como remetti, naquelle mesmo dia, 
ao inspector da alfandega com o officio por có- 
pia sob n. 10. O cumprimento desse dever excitou 
violentamente o systema'nervoso do peticionario, nã*o 
só pelo descostume de encontrar juizes, que fação 
abstracção de nomes próprios, para respeitarem só- 
mente a lei e os princípios de direito, como porque 
vio assim imminente o desastroso resultado de sua 
crassa ignorância, ou antes de sua ridícula economia; 
de modo qu.e, nesse mesmo dia 9, dirigio-«e por carta 



SESSÃO EM 9 DE ABRIL DE 1885 45 

* S. Ex. segundo propalarão os seus íntimos, pedin- 
do-lhe a suspensão de que fui victima. 

Q Sr. José Bonifácio Acabou-se a explicação ? 
O Sn. Correia: — (Continuando a ler) n Na tarde 

lio dia 10, o inspector, que applaudiria com certeza 
«o meu procedimento, se se tratasse de um desvalido, 
devolveu-me a petição c estampilha com a decisão 
constante do 'dc/cumento sob n. 11. Essa decisão, 
porém, está concebida em termos tão duvidosos e 
rodeada de tão latentes subterfúgios, que bem de- 

' ihonstrão não ter este empregado,, chefe dacjuella re- 
partição fiscal, consultado de preferencia os interesses 
<la fazenda nacional, pois nem ao menos nomeou uma. 
commissão dos respectivos empregados para verificar 
o estado da alludida estampilha, como prova o docu- 
mento por cópia sob n. 12, uma vez que. só por con- 
jecturas, lhe parecia não ter cila sido servida, e 
desceu até o ponto de representar antes o papel dé 
defensor oíficioso da parte, do que dos direitos e inte- 
resses da mesma fazenda nacional. » 

O Sr. José Bonifácio : »— E' só isto ? 
O Sr. Correia : — São os incidentes, nos quaes 

disse V. Ex. que estava tudo. 
O Sr. José Bonifácio ; — Declara-se a principio 

que a estampilha tinha sido servida; passão-se depois 
todas essas cousas, e o juiz, esgotados todos esses 
recursos, deu o despacho que V. Ex. sabe! Um juiz* 
que faz isto, é um juiz cabalista, não é imparcial. 
Recorrerão ás tricas de principio a fim e depois não se 
despacha ! » 

O •"r. Correia :— Cabalista depois da eleição? 
O Sr. José Bonifácio : — Isto prova que foi caba- 

lista no tempo. 
O Sr. Corkeia : —Se nem ó eleitor o tacharei de 

quem se trata... 
O Sr. José Bonifácio: — Eu não o conheço ; pode 

ser bom moço. 
O Sr. Correia : — O nobre" Senador força-me com 

as suas determinações a ler mais. Já li a narração 
dos incidentes. 

O Sr. José Bonifácio : — Quero o facto todo. , 
O Sr. Correia ; — Satisfaço. Eis o oííicio que o 

inspector da alfandega dirigio ao juiz municipal (lê): 
« Alfandegq, de Paranaguá, 10 de Jpneiro de 1885. 

—N. 1.—Ulm. Sr.—po exame feito na segunda es- 
tampilha collada no requerimento que acompanhou o 
/Jiicio de V. S. de hontera datado, verificou-se não 
jser ella usada, parecendo antes achar-se manchada 
de suor, ou então por effeito de .gomma novamente 
applicada no momento para melhor adherir ao pa- 
jel; e quanto ao algarismo 9 que alli apparece 
grosso, como se cobrisse outro diftçrcnte, quero crer 
que seja isso devido á humidade da referida estam- 
pilha, ou então a inadvertencia do peticionario que 
ia escrevendo a data da primeira quando, reconhe- 
cendo o equivoco, procurou torna-la legível e clara; 
Íjodendo finalmente garantir a Y. S. que este traba- 

ho foi feito com todo o escrúpulo, erapregando-se 
'para isso uma boa lente. 

« Deus guarde a V. S.—Ulm. Sr. Dr. José Emygdio 
Gonçalves Lima, muito digno juiz municipal deste 
termo.—O inspector, Ataliba Ferreira Pimentel Bel- 
leza. » 

O Sn. José Bonifácio :—Não houve recurso depois 
dessa decisão ? 

O Sr. Presidente :—Peço ao nobre senador que 
deixe de interromper o orador, porque a hora está 
xnuito adiantada. 

O Sr. Correia Li a decisão. 
O Sr. José Bonifácio Ahi é que está o corpo de 

delicto do juiz. 
O Sr. Correia :—Assim fazem-se das victimas 

•Igozes. 
Não houve recurso'. iLè :) 
«Sc bem que não me coaformasse com uma tal de- 

cisão, não.me restava, entretanto, se não cumpri-h» 
por ser definitiva e nenhum recurso poder interpoi. 

« Aguardei, portanto, o regresso do peticionario. 
que só se realizou no (Jia 13 pela manha, quando 
também lhe mandei entregar a referida petição com 
o despacho pelo qual não admitti a justificação re- 
queridá por estar o foro em férias, despacho que 
havia proferido, desde o dia 12 (por ser o dia 
11, domingo)." Os documentos de n. 15 a 21 con- 
firmão o que acabo de referir. Foi este despacho, 
todo conforme com a lei, 'que acendeu mais 
vivamente as iras do peticionario e sobretudo de 
S.' Ex., seu incansável e franco protector, que, 
esquecido dos seus deveres e das terminántes ordens 
do governo geral contidas nos avisos ns. 70 e 74 de 7 
e 8 de Fevereiro do 1850, n. 409 'de 12 de Outubro de 
1850 e outros, procurou intervir e ensinar-me sobre 
o modo por que devia proceder, quando era'isto da 
minha exclusiva competência e jurisdicção. 

« Serei porventura culpado das ausências do peíi- 
cionario^para fóra desta cidade, sem deixar procurador 
constituído ? , 

« Serei ainda culpado de que elle ignorasse, ou 
por uma ridícula economia, infringisse o regulamento 
do sello, já sellando a referida petição com uma 
taxa inferior á devida,, o já aproveitando uma estam- 
pilha visivelmente servida para completar a taxa 
legal ? 

« Certamente que não. 
« Logo é evidente que, se houve alguma demora 

em proferir o despacho definitivo, foi ella inteira- 
mente justificada pelos incidentes expostos e pelas 
ausências do peticionario. 

« Demais, não "conheço disposição alguma de lei ou 
rugulamenlo. que marque prazo aos juizes para des- 
pachar, a não ser o art. 27 g Io da lei de 2G de'Se- 
tembro de 1871 e 187 do respectivo regulamento, 
que marca o prazo de 10 dias para os despachos 
interlocutorios dos feitos, que lhes são conclusos, o 
que certamente não é applicavel ás simples petições, 
e, quando o fosse, os sobreditos despachos forão 
proferidos em prazo mqito inferior áquelle. 

« Fica assim demonstrado, que não demorei a 
administração da justiça ao peticionario bacharel 
Marques dos Santos, 

« Desde que no dia 10 espalhou-se o boato de ter 
ido o peticionario ú cidade de Morreles, afim de 
enviar dahi um proprio com cqrta sua solicitando 
de S. Ex. a minha suspensão, acreditei logo também 
pelos precedentes, que S. Ex. não deixaria de 
intervir com sup. autoridade em apoio do mesmo 
peticionario. E com effeito S. Ex. não se fez esperar, 
pois, no dia 11, apezar de ser domingo, dirigio-me .o 
íf telegramma reservado», com que foi instruída a 
denuncia, ao qual respondi loço informando-o do 
occorrido, seguindo-se até o dia 13 a troca dos demais 
telegrammas, constantes das cópias, que me forão 
transmittidas. » 

A suspensão do juiz municipal deu-se immedia- 
tamente e por telegramma (lè) : 

« Não estava S. Ex. alheio a todos os incidentes 
havidos até o meu despacho definitivo, proferido 
no dia 12 e entregue no dia 13 ao peticionario; 
mas, apezar disso, não podendo sopitar o seu^ des- 
peito , nem dominar a explosão de um indis- 
creto desabafo, dirigio-me effectivarnente, naquellc 
mesmo dia 13, á tarde, o telegramma junto 
sob n. 22, intimando-me simplesmente da suspen- 
são, sem que, entretanto, tivesse logo declarado, 
qual o facto criminoso e o art. do codigo. criminal, 
em cuja saneção havia eu incorrido,^ porquanto nada 
disso estava então assentado, e só ficou resolvido no 
dia 19 com a chegada do referido Racharei Marques 
dos Santos á capital, sendo que « a mesma repre- 
sentação e o" abaixo asslgnado, em que se baseou o 
acto de. S. Ex. forão aqui forgicados com antedata 
pelo mesmo bacharel, no referido dia 13, como se yé 
do documento sob n. 20. » 

O Sn. José Bonifácio:—Não devia, perder 
momento. 
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O Sr. Correia :— Respoasabilisacb o jniz, vou dar 
conhecimento ao senado da sentença do Integro juiz 
de direito (lé) : • 

« Vistos estes autos. etc. 
« O promotor publico desta comarca, a quem 

forão romettidos pelo presidente da província os 
doe "i''tos de fl. 5 a fi". 14, denunciou pela petição 
de 11. . u bacharel José Emyg^io Gonçalves Lima. 
juiz municipal deste termo, como incurso no art. 129 
§ ü» do codigo criminal, por ter demorado e recusado 
admittir no perioda das férias, uma justificação re- 
querida pelo bacharel Generoso Marques dos Santos, 
no intuito de provar nullidade da eleição a que se 
procedeu nesta parochia no dia l de Dezembro pró- 
ximo findo, por cujo motivo foi suspenso administra- 
tivamente desde o dia 13 de Janeiro ultimo. O que 
tudo visto e examinado e disposições de direito: 

« Considerandoque em face das peças instruetivas 
da denuncia á fi. 2 e dos-fundamentos da resposta á 
il. 16, o denunciado não commetteu os crimes que lhe 
forão imputados na portaria de fl. 5, nem algum 
outro passível de pena decretada no codigo criminal 
porquanto; 

« Considerando que o crime previsto no art. 129, § 5o 

do codigo criminal só se realiza quando a demora ou 
recusa é longa, arbitraria e injustificável, e não no 
caso como o de que se trata, em que a demora, se 
como tal pôde considerar-se o curto espaço de 5 dias, 
dentro do qual proferio o denunciado os despachos 
incriminados, foi inteiramente justificada pela neces- 
sidade de estudar a questão sujeita ao seu conheci- 
mento pelo dever de cumprir as disposições do 
regulamento do sello e finalmente pelas ausências 
repetidas do peticionario bacharel Marques dos San- 
tos, sem deixar procurador habilitado 116510 cidade c 
a recusa em admittir a justificação requerida foi 
determinada por um impedimento legal, qual o das 
férias do fôro, quer se considere o caso regido pela 
legislação,eleitoral, quer pela comrautn, visto como; 

« Considerando que em face da legislação eleitoral, 
única applicavel á especie vertente, não podia ser ad- 
mittida a mencionada justificação, porque o art. 9 
§ 3» da lei de 9 de Janeiro e o art. 82 do respectivo 
regulamento de 13 de Agosto, ambos do anno de 
1881, apenas permitte explicitamente no interregno 
forense a interposição, processo e julgamento dos re- 
cursos eleitoraes, termos em que é intuitivo que 
quaesquer outros actos, processos ou dependências 
eleitoraes não põdeVn ser tratados durante aquelle 
período sem violação do preceito expresso nos ci- 
tados artigos; 

« Considerando que, mesmo em face da legislação 
commum, não podia igualmente ser admitiria a 
alludida justificação, porque o art. 3o do decreto 
n. 1,285 de 30 de Novembro de 1853 não a compre- 
hende explicitamente em nenhum dos seus para- 
grapl^ps, nem se pôde considera-la implicitamente 
comprehendida na disposição da ultima parte do § 1° 
do mesmo artigo, pelas razões expendidas na res- 
posta de fl. 16', que são Incidas, jurídicas e proce- 
dentes ; e, pois: 

r Considerando que o denunciado, assim procedendo, 
não violou disposição algnma expressa de lei ou 
regulamento por que pudesse incorrer em responsa- 
bilidade; 

a Considerando mais, que do Tseu procedimento não 
resultou prejuízo real ou possível, que é circumstan- 
cia elementar dos crimes de responsabilidade ; 

" Considerando ainda, que os factos expostos não são 
de ordem tal que devessem provocar a suspensão 
administrativa do denunciado, por não serem passíveis 
de'penalidade; 

« Considerando que a decretação de responsabilidade 
de (juaesquer funccionarios públicos suppõe prova 
prévia da existência do delicto e do caso de respon- 
sabilidade, c não simples allegações, as mais das 
vezes filhas do despeito e eivadas de prevenções, en- 
tretanto qne os docnmenlos que servirão de funda- 
mento ao acto do presidente da província, á fl. 5, 
não gerão a convicção, ainda aos menos exigentes, da 

existência de um, delicto que envolva responsabili- 
dade ; o assim 

« Considerando que na bypothese dos autos é dis- 
pensável a inquirição de testemunhas conforme de-1 

cidio e aviso n. 89" de 28 de Fevereiro de 1SG3 e 
acórdão da relação de Ouro-Preto de 16 de Junho 
de 1874 (Direito, vol 7o, pag. 752), e da de S. Paulo 
de 13 de Abril de 1875 (Direito, vol. 9o, pag. 571); 
tanto mais quando: 

« Considerando que o denunciado em sua resposta, 
destruio cabalmente as imputações que lhe forão 
feitas, e, uma vez que assim se justificou, não é de 
bom direito que continue sob a pressão dos tramites, 
sempre vexatórios, do processo criminal por méras 
formalidades pseudo para notar-se que por tão futil' 
e frivolo pretexto fosse um magistrado suspenso do 
exercício de suas importantes attribuições e mandado 
responsabilisar; 

a Considerando finalmente o mais que dos autos 
consta, as decisões dos tribunaes superiores citados na 
resposta a fl. 16 e do acórdão do supremo tribunal da 
justiçado 5 de Abril de 1884, firmando a doutrina 
de não responsabilidade dos juizes em casos da mesma 
natureza do de que se trata — Direito, vol. 34, 
pag. 405; e por ultimo,'tendo era vista o que é 
expressamente recommendado e prescripto no art. 
145 do codigo do processo criminal e 280 do reg. 
n. 120 de 31 de Janeiro de 1842, julgo improcedente 
a denuncia de fl. 2 e sem fandamento o presente 
summario, instaurado por ordem superior contra o 
denunciado, pagas as custas pela municipalidade. Em 
conformidade do art. 70 da lei de 3 de Dezembro 
de 1841, recorro ex-oíficio para o superior tribunal 
da relação. Paranaguá, 4 de Março de 1885.—Cesario 
José Chavanles. » 

A decisão da relação foi proferida em 24 do mesmo 
mez de Março. Encontro-a no Correto Paulistano : 

Pecurso crime 

_ « N. C3S.—Paranaguá—Recorrente, o juizo, recor- 
rido, bacharel José Emygdio Gonçalves Lima ; re- 
lator o Sr. Marcos, juizes sorteados os Srs. Nogueira 
e Brito. 

« Negarão provimento e confirmárão o despacho 
que não pronunciou o recorrido em crime dé respon- 
sabilidade, unanimemente. » 

* O Sn. José Bonifácio :—Havemos de discutir a 
sentença. 

O Sr. Correia : — Ella poz termo ao processo. 
O Sr. José Bonifácio dá um aparte. 
O Sr. Correia ; — Então como justifica a sus- 

pensão? 
O Sr. José Bonifácio: —Desta maneira qualquer 

indivíduo que fosse absolvido, não podia ser sus- 
penso. 

O Sn. Correia : — Já declarei que o outro func- 
cionario suspenso também não foi pronunciado. 

Passo á parto militar. Não tenho remedio senão 
continuar a fatigar os meus nobres coliegas. CNão 
apoiados.) 

^Primeiro fado 
O capitão Tonrinho estava na província do Paraná 

por ordem do governo, e uma das suas importantes 
incumbências era inspeccionar as colonias militares. 
Já havia desempenhado esta commissão mesmo-antes 
da leitura do relatório do presidente, no qual lê-se: 

« De volta de uma inspecção ás colonias militares 
do Chapecó e do Chopim, o illustrado capitão Mon- 
teiro Tonrinho, em relatório parcial, deu conta da 
situaçãoem que se achãoaquelles importantesestabelc- 
cimentos, que não podeo contribuem para a prospe- 
ridade das zonas em que têm assento. » 

Teve depois de retirar-se novamente em desempe- 
nho desta commissão. 

Chegando a Coritiba, de volta, em principio da 
Novembro, immediatamente o Sr. ministro da guerra 
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expede um telegramma que depois confirma por este 
aviso (iá) : 

'ç Ministério dos negocios da guerra. Rio de Ja- 
neiro, 3 de Novembro de 1884. — Illip. e Exm. Sr. 
Confirmando o meu telegramma desta data, declaro 
a V. Ex. que é dada por finda a cnmmissâo em que 
se aclia nessa província o capitão Francisco Antonio 
Monteiro Touriuho, devendo o mesmo oílicial reco- 
Iher-sea esta cílrte na primeira opporlunidade. Deus 
guarde a V. Es. — Cândido Luiz Maria de Oliveira. 
— Sr. presidente da província do Paraná. 

O offioial, assim intimado para na primeira oppor- 
tunidade retirar-se, aguardou a sua sorte. 

Veio um telegramma da província para esta côrte 
noticiando o facto, e o governo publicou no Diano 
O/ficial de G de Novembro, esta defesa : 

« O Brazil do houtem, publicando um telegramma 
expedido de Corityba, diz que o capitão do estado- 
maior de Ia classe, Francisco Antonio Monteiro 
Tcurinho, que se acha na província do Paraná, foi, 
por ordem do ministério da guerra, mandado recolher- 
se a esta côrte, com o fim de evitar-se que elie 
naquella capital'tome parte na eleição de 1 de 
Dezembro. 

« Isto não é exacto. 
« O capitão Tourinho, que estava até então ser- 

vindo no archivo militar, foi, por portaria de. 27 de 
Dezembro de 1883, incumbido da inspecção das 
colonias do Chapecó e Chopim. 

« Tendo seguido para seu destino, não existe na 
secretaria da guerra communieação alguma dos tra- 
balhos a cargo desse ofilcial, não obstante o decurso 
de lOmezes, e, constando que elle se acha ha tempo 
na cidade de Corityba sem nada fazer, o governo 
deu por finda a sua commissão, determinando que 
voltasse a esta corte, sede do corpo a que pertence. 

« Accresoe que essa medida não é isolada, não_ só 
porque o ministério da guerra, executando a lei do 
orçamento, têm roooramendado a conclusão de diver- 
sas inspecções militares, como porque tem determi- 
nado por diversos actos que os ofllciaes desemprega- 
dos nas províncias rccolhão-se a seus corpos, 

e Eis o que houve. » 
Vimos o que diz\'o relatório do presidente ; com- 

pare-se com a defesa do ministro! 
O Diário Ofíicial diz que o capitão Tourinho se 

achava ha tempo na cidade de Corityba^sem nada 
fazer; e elle acabava de chegar da inspecção ! 

Accresce que no Jòrml do Commcrcio de 14 de 
Novembro o chefe da commissão militar de Chapecó, 
o Sr. Bormann, publicou o officio que da colonia do 
Chapecó o Dr. Tourinho dirigira _ ao presidente da 
provincia, noticiando haver nesse dia terminadoa ins- 
pecção da mesma colouia- 

Conservou-sc o distineto militar em Corityba á _es- 
pera das ordens superiores ; chegou o dia ela eleição; 
votou como sua consciência lhe determinou. Ior- 
nou-se então effectiva a ordem de vir para a côrte. 
Não se comprehendc isto 1 

Segundo facto 

Nas vésperas da eleição o alferes Fortunato Lemos 
do Prado recebeu ordem de seguir para a colonia do 

^Em 25 de Novembro, o candidato conservador di- 
rigio ao Sr. presidente der conselho este telegramma: 

« O presidente mandou o alferes 1 ortunato Lemos 
do Prado para a colonia do Chapecó para verificar a 
marca dos cavallos. 

«Alli ha ofilcial destacado. Querem arredar votos 
meus. Peço providencia prompta a V. Ex. » 

Eis a resposta telcgraphica do Sr. presidente do 
conselho em 26 de Novembro (li) : 

« Urgente. Do presidente do conselho ao Dr. Eu- 
phrasio Correia. Inteirado do que me commumca em 
Seu telegramma, acabo de dtngir-me ao i 
dessa provincia.—Dantas. » 

Dirigío-se," mas o ofilcial nãti 'regífssou. 

Terceiro facto 
Outro alferes, o Sr. Garnier, que jã havia sido- 

incumhido de ir á Lapa, quando se disse que havia, 
alli botucudos^ atacando roças, é mandado para a 
mesma commissãq de que se retirava o alferes 
Prado. Aquelle tinha ido para não votar ; este foi 
porque votou. 

Quarto facto 
O capitão reformado Melchiades, que estava ás 

ordens do presidente, é nomeado em vesperas de 
eleição suhdelegado do districto policial de S. Lóu- 
renço. 

Não recusou a commissão, considerada impor- 
tante. Pedio meios para seguir, assim como seis 
praças que, como se lhe oommunicou, tinhão de 
acompanha-lo. 

Demorou-se a concessão. Chegando o dia da 
eleição, votou. 

Foi exonerado da commissão e demittido do ser- 
viço em que estava. 

Devo nesta occasião referir o que occorreu com o 
commandante interino da colonia do Chopim, o Sr. 
capitão Braz Ferreira da Franca Velloso, declarando 
que refiro-me directamcnte ao Sr. ministro da guerra. 

Este ofilcial tem a mais lisongeira fé de officio; 
estava servindo com louvor. De repente o Sr. minis- 
tro nomeia para dirigir a colonia um capitão mais 
moderno... 

O Sr. Barros Barreto ; — Que não é engenheiro, 
nem é formado. 

O Sa. Correia:—...e assim demitte indirectàmente 
o Sr. Franca Velloso, porque não pôde um ofilcial 
mais antigo ficar sob as ordens de outro de igual 
patente mais moderno.Desgostou-se esse ofilcial... 

O Sn. Barros Barreto : — Que estava prestando 
muito bons serviços lá. 

O Sr. Correia :—... e demais tinha boas approva- 
ções em seus estados, e invejável reputação militar. 

Sr. presidente, tive de resumir muito a ultima 
parte do meu discurso. Deixei de lêr alguns docu- 
mentos, porque a hora está muito excedida e devo 
poupar o mais possível a fadiga de que naturalmente 
se resentem os illustres collegás que me ouvem. {Não 
apoiados.) 

Conto que o senado verá no esforço que fiz para 
supprir a falta das informações officiaes, que havia 
solicitado, o desejo de prestar mais um serviço á 
cansa dos oppriraidos. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Essas 
informações forão exigidas e o governo ha de cum- 
prir o seu dever. 

O Sr. Correia: — Não me era possível esperar 
mais. Na presente sessão só teremos esta discussão 
de política geral, e é a ultima vez que nella posso 
tomar parte. 

m O Sr. Dantas (presidente do conselho): — São 
muitas ; estão se colligindo e ha pouco perguntei 
ao meu collega, ministro do império, por intermedie 
de quem ellas devem vir, quando poderião ser en- 
viadas para o senado. As ordens forão dadas. 

O Sr. Correia:—Ninguém pôde estranhar que 
um senador que se esforça' paija que os estrangeiros 
não soffrão cm seu paiz injustiça nem violência, qus 
busca defender os direitos de seus concidadãos de 
outras províncias, não fique silencioso quando se 
trata daPdefesa de victimas que. em sua província, 
soffrem injustamente. 

Parecia-me que o governo devia considerar nobre o 
procedimento de funccionarios_ que. sem offensa do 
respeito devido, não procurarão iliudi-lo quanto ao 
seu voto. , 

O Sr. Dantas (presidente do conselho)O go- 
verno imperial nunca esteve fora desse pensamento. 
Nunca fez outra cousa; os empregados continuao a 
ter o direito de votar, asseguro ao lionraao 
nador. 

I- # 
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O Sa. Correia : — Entretanto muitos factos não 
erão ignorados do nobre presidente do conselho 
quando S. Ex. expedio um telegramma laudatorio ao 

' presidente da provincia. 
Desde então não podia fazer reparo em que eu o 

responsabilisasse directamente. Não se _ trata de 
caso semelhante ao que se deu com o 'Viscondejle 
Xtaborahy, e foi por S. Ex. trazido á discussão, 

Não tratarei de occurrencias pnliciaes que ultima- 
mente agitarão a cidade 'de Paranaguá, porque o 
tempo já não o. permitte. 
. Entretanto se o nobre presidente do conselho quizer 
referi-los em alguma occasião, agradecerei. 

Se tratasse, teria mais um ensejo de patentear que 
não me domina nenhuma pequena paixão, movei a 

. que busco não subordinar os "meus actos. Occupan- 
do-me então com o chefe de policia, applaudiriâ os 
actos que praticou. Quizera que o presidente não me 
houvesse forçado a ter para com elle linguagem dif- 
ferente. 

Todos os censuráveis factos de que tratei occorrè- 
r-ão no Io districto eleitoral da provincia dò Paraná ; 
no 2o districto outra é a lei. Lá pôde continuar o 
abandono das terras adquiridas para a colonisação 
russo-alleihã; lá podem vendedores, sem restituição 
das quantias recebidas dos cofres públicos, conti- 
nuar a desfructar o terreno vendido. (Apoiados; 
muito bem.J 

Passada a hora da sessão, o Sr. presidente deu 
para ordem do dia 10 : 

Primeira parle (até ás 2 horas da tarde)—Continua- 
ção da discussão do projecto de resposta á falia do 
throno. 

Segunda parte (das 2 ou antes até ás 3 horas da tar- 
de) — A mesma já designada, a saber ; 

21 discussão das proposições da camara dos depu- 
tados de 1882 : 

N. 43, autorisando o governo a mandar admittir á 
matricula nas aulas do enrso de preparatórios annexo 
á Escola Militar, independentemente da idade exigida 
por lei, o alferes ajudante do 9o batalhão1 de infanta- 
ria Antonio Valerio dos Santos Neves. 

N. 44, autorisando o governo a mandar admittir á 
' matricula na Escola Militar da corte, o 2o cadete, 

1° sargento do 1° batalhão de infantaria Leonidio 
Aureliano de Almeida. 

N. 86, autorisando o governo a mandar que seja 
admittido a matricula na Escola de Marinha ou no 
Collegio Naval, independentemente do excesso de 
idade, o estudante Manoel Henrique Cordeiro Júnior. 

N. 88, autorisando o governo a mandar matricula1" 
na Escola Militar do Rio Grande do Sul, independen- 
temente do excesso de idade, o alferes do 5o batalhão 
de infantaria José Augusto Cromwell. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas e 20 minutas da 
tarde. 
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PRESIDÊNCIA DO SR. BARAO DE COTEGIPB 

Sumario — Expediente — Parecer em requerimento. 
Approvaçao.— Pnmeira parte da ordem do dia— 
lies posta a falia do'íhrono. Ditcursos dos Srs. Ri~ 
oeiro da Luz e José Bonifácio. Observações do 
Vr. presidente. Requerimento de adiamento do 
i r'J}a*A0 G ALwnoré.— Segunda parte da ordem o ia Matricula de estudantes. Encerramento. 

SrA S " , ■r'oras da manhã acharão-se presentes 32 
Miób^r<pest a, saber: Barão de Cotegine, Cruz 
íinno Mamanguape, Godoy, Luiz Fe- 
trimá visco íJaSQr?n' Laão Velloso, Chichorro da 
virTato^e Med f* Dantas, Affonso Celso, V nato de Medeiros, Luiz Carlos. Junqueira, Jagua- 
ribc^ Lastro Garrara Correia, Ribeiro àa Luz, Baíáo 
uy Mamore, Paes de Mendonça, José Bonifácio, Diogo v«ilho. aguacio Martins, Lima Duarte, Vieira da 

Sjjva, Conde de Baependy, João Alfredo, Basseil 
Barreto, Carrão, Barão de líaroim, Silveira da Moita 
e de Lamare. 

Deixarão de comparecer cora causa participada_os 
Srs. Octaviano, Silveira Lobo, H. d'Avila, Antao, 
Paula Pessoa, Martinho Campos, Visconde do Bom 
Retiro e Visconde de Pelotas. 

Deixou de comparecer sem causa participada o 
Sr. Barão de Souza Queiroz. 

O Sr, Presidente ahrio a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem sobre ella fizesse observações, deu-se por 
approvada. 

Comparecerão depois de aberta a sessão os Srs. 
Lafayette, Uchõa Cavalcanti, Visconde de Muritiba, 
Panüno de Souza, Fausto de Aguiar, Cbristiano Ottoni, 
Saraiva, Barão da Estancla, Sinimbú, Nunes Gon- 
çalves, Cunha e Figueiredo, Soares Brandão, Teixeira 
Júnior, Fernandes da Cunha, Silveira Martins, Franco 
de Sá c Mcira.de Yasconcellos. 

O Sn. Io Secretario dêu conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio do ministério da guerra, de 7 do corrente 
mez, transmittindo, em additamento ao officio do 19 
de Março ultimo, a relação dos officiaes do 2C corço 
de cavallaria que estiverão em serviço de diligencia 
no período decorrido de 23 de Agosto do annõ pas- 
sado a 14 daquelle mesmo mez, acompanhado do 
officio do commandaute do mencionado corpo. — A 
quem fez a requisição. 

Representação do conego Manoel José de Siqueira 
Mendes contra uma duplicata de apuração da eleição 
a que se procedeu na provincia do Pará, no dia 26 
de Novembro do anno passado para um senador, qne 
foi apresentada a esta camara, sendo nessa duplicata 
excíuida a votação de 14 collegios, comprehendida 
na 1" apuração. — A' commissão do constituição e 
diplomacia. 

Foi lido, posto em discussão e sem debate appro- 
vado o requerimento constante do seguinta 

I — PARECER 

« Séndo presente á commissão do saúde publica a 
representação do Dr. Maximiano Marques de. Car- 
valho, entende que seja remettida ao governo, para 
lhe dar o destino que lhe parecer. 4 

<t Sala das sessões, 10 de Abril de 1885. — Castro 
Carreira.— L. Carlos. » 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

RESPOSTA í FALLA DO TnROXO 

Proseguio a discussão do projecto de resposta i 
falia do throno. 

O Sr. Klhciro dn tuz ;— Sr. presidente, é com 
certo constrangimento que tomo parte nesta discussão ; 
e não me animaria a fazê-lo depois dos importantes 
discursos proferidos pelos illustrados collegas que 
me precederão na tribuna, se não pretendesse trazer 
ao 'debate assumpto diverso daquelle còm que tem 
sido occupada principalmente a attenção do senado. 

Este assumpto é relativo ás finanças do Estado. 
Parecerá a nns inopportuno tratar-se presente- 

mente deste negocio ; mas eu não penso assim, L' 
indispensável.a itieu ver,encaminhar-se o debate para 
o estado da fazenda publica, porque, esclarecido con- 
venientemente este assumpto, pôde influir na delibe- 
ração que o senado tenha de tomar, caso venha da 
outra camara o projecto a respeito do elemento 
servil. 

Parecerá a outros impertinente essa discussão; 
mas não o é. Na falia do throno corn que se abrio a 
presente sessão extraordinária, depois de indicar a 
necessidade de tratar a assembléa geral com a maior 

■solicitude do projecto que o governo julga util para 
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a oxtincçSo gradual do elemento servil' declara a 
corfia (jue conta certo que nos occnparemos das pro- 
postas de fixação de forças de terra e mar, do orça- 
mento e que providenciaremos com escrnpulosa e 
bem entendida economia que inspire confiança no 
restabelecimento do equilíbrio entre a renda e a des- 
pesa publica. 

Posso, portanto, tratar deste assumpto, ainda que 
perfunctoriamente ; devo mesmo trazè-lo ao debate, 
porque a questão do elemento servil aflecta profun- 
damente os interesses economicos do paiz, inflne 
sobre a producçã» e conteguintemente sobre as rendas 
do Estado. 

Por outro lado, Sr. presidente, observo qne a 
questão do elemento servil tem absorvido completa- 
mente a uttenção do nobre presidente do conselho, e 
careço recordar-lhe que no sen progrnmma perante o 
senado e a camára dos deputados S. Ex. tomou o 
solemne compromisso de, com urgência e mediante 
meios eílicazes e perseverantes, fazer desapparecer o 
déficit que ha tantos annos perturba nossas finanças. 

O Sn. Daxtas (presidente do conselho) ■.—Mas não 
prometti fazê-lo de improviso, e ninguém o fará. 

O Sn. KinEiao da Luz ;—S. Ex. promotteu no seu 
programma tratar com urgência deste assumpto... 

O Sa. Dantas (presidente do conselho) ■■—Isto, 
sim. 

O Sa. Riueiro da Ltz mediante meios eíli- 
cazes e perseverantes, que quanto antes fizessem 
desapparecer o déficit. São palavras do seu pro- 
gramma. 

O Su. Dantas (presiámíe do çonseí/w)Debellar 
•o déficit. 

O Sn. Ribeiro da Ltz :—Careço também lembrar 
ao honrado presidente do conselho que a pasta da 
fazenda lhe está confiada, e que os interesses do the- , 
souro não podem ser preteridos por outros, sem que 
S. Ex. falte ao seu dever c aos compromissos toma- 
dos perante as camaras e o paiz. 

Tenho observado que desde 1880 ainda nao se or- 
ganisou um só gabinete, em que a pasta da fazenda 
deixasse de ser confiada ao presidente do conselho. 

Ainda que não definidas competentementc _ suas 
atribuições, é sabido que a esse alto funcoionario in- 
cumbe especialmente a direcção da politica e da 
superior administração do Estado; parece, pois, que tal 
facto, do ser sempre confiada a pasta da fazenda ao 
presidente do conselho, é obstáculo a que por amor 
de reformas o 'quaesquer commettimentos venbio 
embaraço i e difricuidades á fazenda publica. 

E' uma garantia, sendo para lamentar que esta 
tenha falhado completamente durante a administração 
do Sr. presidente do conselho. 

Desde o discurso da coróa de 3 de Maio de loos, 
com que forão abertas as camaras, no qual se decla- 
rou que o estado da. fazenda publica requeria da 
parte da assembléa geral a maior solicitude ; desde o 
relatório do Sr. ministro da fezenda, presidente do 
conselho do ministério 24 de Maio, que oom tanta . 
lucidez e patrietica franqueza descreveu a triste situa- 
ção do thesouro, demonstrando a existência de ura 
déficit, cuja média nos 10 annos últimos fôra de 
28,000;000| parecia que, 'qualquer que fosse o ga- 
binete que succedesse ao de 24 de Maio, deveria 
tvmar per principal empenho e anica preoccupaçao 
concertar as finanças do, Estado. 

Não vejo, Sr. presidente, nem mesmo comprehendo 
que, nas circumstancias em que nos achamos e nas 
condições em que o actual ministério assumío o poder, 
houvesse para clle gloria maior do que a de restabe- 
lecer a ordem e a regularidade .nas finanças do Estado, 
profundamente perturbadas, se não abaladas. 

O Sn. Silveira da Motta Ha muito tempo. 
O Sr Ribeiro da Luz .-—Ha muito tempo , diz-me 

o meu illnstre mestre , senador pela Ff 
Goyaz ; mas não apparece quem venha zelar ou quem 
venha iniciar qualquer medida tendende a melhorar 
as finanças do Estado. , 

O Sn. Silvíiba ba Moita ; —Isto é verdade, 

O Sn. Ribeiro da Luz ; — O nobre senador pela i 
província de Minas-Geraes , ex-ministro da fazenda,, 
deu o rebate no seu relatório; é o honrado presidente 
do conselho, ainda impressionado pelas idéas mani- 
festadas pelo seu antecessor, quando a 7 de Junho 
apresentou-se ao senado , declarou-nos em seu pro- 
gramma que, entre as diversas questões que se 
impunhijo ao estudo e attenção do novo ministério, 
dnas havia que domisavão todas as outras, e 
erão em primeiro lugar a questão financeira e depois 
a questão servil. 

S. Ex. caUocon em primeiro lugar a questão finan- 
ceira e disse-nos ainda, navegando nas mesmas aguas 
de seu antecessor, que impunha-se ao novo minis- 
tério a necessidade absoluta, primeiramente, de uma 
observância rigorosa do orçamento, da fiscalisação 
mais estricta no serviço da arrecadação da renda, e 
emfim da reducção intelligente e severa da despeza, 
e se esses meios não fossem bastantes o ministério 
procuraria diminuir a responsabilidade do Estado, 
como meio de fortalecer o credito publico, e recorre- 
ria á ampliação da renda, estando de perfeito accórdo, 
quanto a este 'ponto, com o parecer da commissão da 
orçamento da receita da camara dos deputados. 

Mas como, Sr. presidente, desempeahou-se o nobra 
presidente do conselho do solemne compromisso quo 
tomou perante esta camar» e a dos deputados ? 

O illusíre senador por Minas, ministro da fazenda 
do gabinete 24 de Maio, havia declarado, em seu 
relatório, que as nossas circumstáncias não erão 
desesperadas e que encontrava entre os recursos do 
Estado meios de debellar o déficit. Esses meies 
consistião : em primeiro lugar, em uma economia de 
6,000:0003 nas diversas despezasdoEstado.em segundo 
na de 3,000:0003 que podia, resultar da cenversão da 
renda de apólices da divida publica, e finalmente na 
ampliação da renda mediante novas imposições o 
aggravação de algumas existentes. 

O Sr. Dantas (presiienle do conselho):—Isso foi 
antes' do orçamento vigente. 

O Sr. Ribeiro da Luz O nobre presidente do 
conselho, ao tomar a administração do Estado, en- 
controu já approvados pela outra camara quatro ou 
cinco artigos do orçamento da despeza de diversos 
ministerios.epenso mesmo que tres já approvadqS pelo 
senado, restando na outra camara, para serem votados,; 
o orçamento da agricultura e o da fazenda. 

Que economias se fizerão nesses .dous orçamentos 
na camara dos deputados ? Que diligencias, que 
meios empregou o governo para obter na outra ca- 
mara a reducção da despeza ? Não sei quo economias 
se tivessem feito, e vindo para o senado esses orça- 
mentos, o do ministério da agricultura teve ainda 
um accrescimo de despeza de cerca de 2,000:0003009, 

Um Sa. Senador : — Y. Ex. sabe a razão disso. i 
O Sr. Ribeiro da Luz ; — Votou-se um orçamento 

de 138,796:7303032 só para as despezas ordinárias do 
exercício de 18Si-18So, quando o do exercício an- 
terior fôra de cèrca de 130,000:0803000. 

O Sr. Affomo Celso : — E é o governo respon- 
sável por isso 1 

O Sr. Ribeiro da Luz: —Ninguém mais pude set 
responsável. , 

O Sr. Affonso Celso : — Ora pelo amor de Deus! 
O Sr. Ribeiro da Luz : — Acredita S. Ex. quo 

houve aqui e na outra camara augineuto de despezas 
contra a opinião do governo 1 

O Sr. Affonso Celso : — Ejisas economias que se 
querião fazer, não encontrajião apoio. v. Ex. esque- 
'ce-sç do que se passou então. 

O Sn. Ribeiro da Luz : — Hão estou esquecido 
das continuas exigências dos ministros .para que se 
elevasse a despeza. 

O Sr. Affonsò Celso: —Com que motivo? 
O Sr- Ribeiro ba Luz : — Não houve economias, 

e para provar ' isto basta comparar o actual orça- 
mento com o do exercício anterior. 

Falhou, portanto, Sr. presidente, um dos meios 
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iifldicados pelo honrado ministro da fazenda do mi- 
i-nisterio 24 de Maio para se: debellar o dejkil- 
j Foi votada a autorisação para a conversão da di- 
vida publica, isto é, dos títulos de ti 0/o Para olltros 

'de 5 0/0 o passou nesta casa, contra o meu voto. 
' Não me arrependo de- haver negado o meu voto a 
■esta medida. Declarei não só nas conferências da | 
commissão, como nesta tribuna, que nao ero ainda \ 

>chegada a occasião da conversão da renda das apoli- 
Vces da divida publica; que nenhum governo poderia 
■einprehcnder esta operação senão depois de ter 
sorçamentos perfeitamente equilibrados e com saldos 
Sl'e certa permanência e estabilidade; o que não se 
'dava entre n6s. 

Passou, porém, a autorisação ; estamos no décimo 
j.inez e ainda não ie'pôde effectuar a conversão ! 
' Realizou-se, a minha previsão. S. Kx- não fez nso 
;<tesía autorisação e não o poderá fazer nos últimos 
iatuis meses do corrente exercício. Havia um terceiro 
le ultimo recurso, o da aoipliação da renda, e a res- 
ponsabilidade de nada se ter conseguido a este res- 
peito recahe toda sobro o honrado presidente do 
íconselho, ministro da fazenda. 
• S. Ex. declarou nesta casa, como já disse, quando 
pinda.não tinha começado a discussão do orçamento 
ida receita na camara dos deputados, que estava de 
rperfeito accôrdo"com as" idéas manifestadas pela res- 
ipectiva commissão, e o#ta tinha indicado a creação 
ide^ um ou dous impostos e autorisação para reforma 
-de diversos regulamentos com o intuito de se au- 
çgmentar a quota de algumas imposições e tributar 
«certas industrias livres de direitos. 

Contava-se tirar dos novos impostos e da aggra- 
rvação de ontros recursos até a somma de 5 a 
Í«;0OO:OOOSCTO. 

Como dirigio o nobre presidente do conselho a 
^discussão deste assnmpto na camara dos deputados? 
S. Ex. em seu programma tinha collocado, como já 
-disse, em 1° lugar o melhoramento de nossas finan- 
;ças. e em 2o a questão do elemento servil ; domi- 
aaádo, porém, por certa anciedade, e direi mesmo, 
nmpaciencia, perturbou inteiramente o andamento re- 
jgnlar dos trabalhos da camara dos deputados. O pro- 
jjeeto sobre o elemento servil foi alli apresentado no 
■dia 15 de Julho ; entretanto se S. Ex. procedesse, 
scom menos precipitação, se adoptasse um plano, 
«devera, em 1" Ingar, ter tratado de obter todas 
ias medidas necessárias para melhorar as finanças do 
ffistado, como tinhão opinado dsns illustrados con- 
iselheifos de estado, os Srs. Sinimbú e Aflbnso Celso, 
para depois cuidar da (mestão servil. 

S. Ex., não tendo plano algum, logo depois de 
■.apresentado o projecto na camara dçs deputados, vio 
desapparecer a maioria que apoiava o governo e 
surgir uma outra contra elle, composta dos conser— 

• 'vadores e de amigos do ministério que delle se sepa- 
rarão; e. no dia 29 de Julho, vio também votar-se 
rima moção de desconfiança, que o obrigou a ir a 
s. Christovão pedir a 'dissolução da camara. De 
volta dalli, annuncion o nobre presidente do conselho 
qne a camara ia ser dissolvida. 

Não tínhamos ainda lei de meios, mas S. Ex. eon- 
■fiaya que a camara dos deputados abriria, pela pn- 
aneira vez, o exemplo de dar a um ministério que não 
ühc inspirava confiança semelhante lei. 

S. Ex. defendeu-se aqui das censuras que lhe 
.•forte feitas pelo honrado senador pela província do 
fRio de Janeiro, dizendo que a çamara não lhe podia 
-negar os meios. 

Eu não quero entrar nesta questão, Sr. presidente, 
«mas devo declarar que o honrado presidente do con- 
isclho, a querer executar religiosamente o sen pro- 
gramma, não precisava só da lei de meios ; mas^tam- 
ibem de medidas de confiança, como erão a creação de 
movos impostos e a autorisação para reforma de 
afiversos ^regulamentos, no intuito de obter maior 
«renda. 

Entretanto S. Ex., que devia comprehender a im- 
ipossibilkfade de fazer passar na camara dos deputa- 
dos, na sessão do anno ultimo, o seu projecto sobre 
(elemento-servil, perturbou a marcha dos trabalhos 
(k>íorüoie3fimpo3sivel,-por parte da camara dos depu- 
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tados, qualquer medida tendente ao melhorament» 
das nossas finanças ! 

Cabe, pois, toda a responsabilidade do que aconte- 
ceu ao nobre presidente do conselho e ministro d» 
fazenda. 

O Sr. Dautas (presidente do conselho) : — Ella ji 
havia tomado medidas; e revogou em 31 discussão o 
que estava feito em2.i 

O .Sn. Ribeiro dv Lüz ; — Sr. presidente, antes de 
proseguir neste assnmpto, preciso fazer uma pequena 
digressão, rogosijando-me por ter cessado a tramóia. 

O Sa. Silveira da Motta ; —Não cessou, continua. 
O Sr. Ribeiro da Lu :—Felicito a todos os amigo» 

do systema representativo por ter cessado a suspensão 
da Vida governamental deste paiz, porque entra cousa 
não é estarem reunidas as camaras, c não poder func- 
cionar a dos deputados por causa da tramóia, esse 
novo methodo de governo inaugurado pelo ministério 
actual. 

O Sr. Silveira da Motta : — Que contimía. 
O Sr. Ribeiro da Luz—Não sei a qucm deva 

agradecer esse serviço prestado ás nossas instituições, 
porque o nobre presidente do conselho deve saber 
muito bem quanto soffrião ellas de desconsideração e 
de desprestigio por terem sido convocadas as camaras 
extraordinariamente, e haver quem impedisse que a 
dos deputados pudesse íunccionar. 

O Se. Dantas (presidente do conselhoj-, — Não 
tenho culpa nenhuma disto; aluda agora o presidente 
da camara acaba de dizer em. resposta a um pedido 
do ministro da guerra, que íê poderá dar o pro- 
jecto á dischssão sem prejuízo dos pareceres (pie tratão 
da veriílcaçiyo de poderes, matéria urgente. Não tenho 
culpa nenhuma disto. 

O Sr. Ribeiro da Luz: —Não sei, Sr. presidente- 
repito, a quem devo agradecer, se ao nobre presidente 
do conselho ou se, ao illustre minhtro da guerra. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Ao go- 
verno, foi um acto praticado de accôrdo com o go- 
verno. 

O Sr. Ribeiro da Luz:—Acaba de dizer o nobre 
presidente do conselho que o ministro da guerra re- 
quereu na outra camara que fosse dado para discussão 
o projecto sobre o elemento servil de accôrdo cora 
S. Ex. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho); — Apoiado; 
e nem podia ser de outro modo. 

O Se. Ribeiro da Luz: —Ningnem pódc contestar 
a mim, nem também ao senado, o direito de procu- 
rarmos saber quaes os motivos que determinarão o 
governo % modificar inteiramente o seu procedi- 
mento. . . 

O nobre presidente do conselho, na primeira vez 
em que fallou aqui sobre o voto de graças, disse o 
que agora vou ler, para depois solicitar deY. Ex. 
certas explicações: 

« Deixarei para mais tarde a explicação dos dous 
factos, a que se referio o nobre senador pela província 
do Paraná, e proseguirei cm algumas considerações, 
tomando sempre por motivo os discursos a que estou 
respondendo.• , . 

« Estais no poder sem deverdes nelle estar; viveis 
de meros expedientes ; quercis prolongar vida inde- 
vidamente ; a camara devia estar fupccionando e não 
funcciona; o ministério não tem maioria na camara; 
estais em visível minoria. O ministério é o responsá- 
vel pela verificação de poderes que alli se tem dado 
até hoje. » 

« Quanta injustiça vai em tudo isto e quanta apre- 
ciação, a meu ver, errônea ! 

« Eu disse, Sr. presidente, desde a primeira vez que 
fallei nesta casa, que me parecia ser dever da camara 
dos deputados constituir-se plenamente antes de 
tomar conhecimento do projecto que se refere ao 

' magno assnmpto que a todos preoccnpa, que traz im- 
paciente o espirito publico nesfe paiz, t, como se ve 
dos jornaes estrangeiros, despertao a attençao do» 
outros povos. 
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• Accrescentei que me parecia não consultar as con- 
veniências publicas, precipitar o debate do projecto.. 

_ porque excluia-se de tomar parte nelle bom numere 
de deputados eleitos, como os já reconhecidos^ para 
tesolverem sobre o mesmo assumpto. 

« Estarei em erro, senhores ? E' novidade ? 
n Parece-me que não estou era erro. Novidade é 

porque nunca se deu hypothese igual. 
« Mas ua vida dos povos e dos systemas que os 

regera, essas hypotheses, a medida que se oíterecem. 
Tão sendo resolvidas segundo os bons princípios, 
segundo o adiantamento de civilisação desses mesmos 
povos, segundo os seus estímulos e inspirações de 
Íiatriotismo e de liberdade. Nenhum de nós achou nos 
ivros esta hypothese ; pelo menos nos que eu tenho 

lido. Mas, ella decorre fatalmente dos princípios que 
n#8 regem, decorre fatalmente do fim que nos im- 
puzenloá quando nos reunimos para resolver sobre o 
magno assumpto. * 

« Com que direito.repelirei a pergunta, excluiremos 
os que estão á poria da camara e não podem entrar 
no recinto, senão depois de reconhecidosi? Com que 
direito os excluiremos de intervir neste negocio ? 
Como considerar a camara em maioria a favor ou em 
minoria contra, sem que esteja perfeitamente consti- 
tuída ? Como precipitar a solução deste negocio, que 
pódc .ser, devido a uma eventualidade, decidido antes 
nesto que uaquellc sentido, resultando dahi o absurdo 
de cahir u ministério e ficar o projecto que aliás é 
condição de sua vida? 

a P"i' uma eventualidade, e já aqui alludi a isto, os 
trabalhos das commrssôes podem dar em resultado 
que o lado cm minoria na camara seja mais cedo re- 
conheculo que o lado em maioria. Mas dahi se poderá 
concluir que a maioria é infensa ou favorável ao pro- 
jecto em discussão ? 

a O Sr. João Alfredo : — O maior numero demorado 
o de conservadores.» 

Vê o senado que o honrado presidente do conselho 
declarou que não sujeitaria o projecto sobre o ele- 
mento servi 1 á UiScussão na outra camara,. sem que 
estivessem reconhecidos todos os deputados ; entre- 
tanto na sessão'de quarta-feira o illusíre ministro-da 
guerra requereu que fosse dudo para a ordem do dia 
de segúada-fciia esse projecto... 

O Sr. D Km (presidente dotconselho J:—E deu 
a razão, esperava que até esse dia estaria tudo feito. 

O Sr. Ribeiro da Luz:—. . . porque esperava quo 
até esse dia estivessem todas as eleições verificadas. 

Até hoje estão verificadas as eleições de 10! dis- 
trictos, ha ainda 24 para serem reconhecidas, e a 
respeito destas só ha sois pareceres dados para ordem 
do dia. um que,pôde ser approvado hoje. porque não 
tem discussão, e cinco que devem ser discutidos antes 
de serem votados. 

Vê o senado que, quando muito, poderão ser appro- 
vadas hoje duas eleições,c como a sessão de sabbado 
c destinada á discussão de requerimentos, o projecto 
vai ser submettido á discussão, na outra camara, 
faltando ainda reconhecer 22 deputados. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — A isso 
responde a declaração do presidente da camara. 

O Sr. Ribeiro d* Luz : — Qual a razão por que o 
nobre presidente do conselho, que nos dizia no prin- 
cipio desté debate que não sujeitaria o seu projecto 
ã discussão na outra camara sem que estivessem 
reconhecidos todos os deputados, _ recommentiou ao 
seu collega que requeresse na sessão de quarta-feira 
para ser este mesmo projecto dado para a ordem do 
dia da próxima segunda-feira, quando faltão ainda 24 
eleições para serem approvadas? 

Assim como o nobre presidente do conselho dignou- j 
se communicai4 ao senado os motivos por que a camara 
dos deputados não funccionava, deve hoje vir declarar 
por que modificou inteiramente o seu modo de pro- ( 
ceder, e ainda mesmo não estando completa a camara, 
pois eó ha 101 eleições reconhecidas, jnclumdo-se 
nessas a de dqus deputados que fallecérao, -uma que 
foi annullada e a do nosso illusUe collega o br. çarao 
daEstaucia, que tomou asseaítDO icnado, vai sujeitar í 

I o projecto 4 discussão, qpaudo a camara só dispõe 
presentemente de 97 membros. 

Esta mudança de opinião do nobre presidente do 
conselho precisa ser explicada ao senado. 

Sr. presidente, prosigo agora em outras considera- 
ções a respeito dos negócios da fazenda, e permitia o 
nobre presidente do conselho e ministro da fazenda, 
que lhe observe, com myito pezar, que a qre.-^lo 
servil tem absorvido por modo tal a sua attenção, 
que S. Ex. parece ter inteiramente esquecido os ne- 
gócios da sua pasta! 

Já na sessão do anno passado eu notei que o hon- 
rado presidente do conselho tinha a respeito da renda 
publica c da despeza previsões infundadaá que eu não 
partilhava. 

' S. Ex. ha poucos dias, fazendo-se-lhe uma per- 
gunte. sobre finanças, disse que a nossa situação não 
é peior do que a do anno passado, nem nossas cir- 
cumstancias são tão graves como muitos suppoem. 

O Sr. Nines Gonçalves .—Basta haver a depressão 
do cambio, e as conseqüências que dahi têm resul- 
tado, 

O Sn. Ribeiro da Luz:—Vamos ver quai é o 
estado da renda publica no corrente exercício. 9 

Tenho aqui um mappa da renda- de quatro das 
principaes alfândegas õo Império, quç denuncia n'um 
semestre considerável diminuição, comparativamente 
com a renda do semestre anterior, de tres mil e 
muitos contos de réis. Tenho outro mappa que_de- 
nuncia o déficit de mil e muitos contos em relação a 
seis alfândegas nos inezes de Janeiro e Fevereiro. 

Ha ainda um mappa publicado ha poucos dias no 
Diário Official, pelo qual se verifica que na alfandegade 
Pernambuco manifestou-se durante o mcz de ieve- 
reiro uma diminuição de renda na importância de 
300:000$, e íinaliuente no mez de Março, segundo 
noticia publicada no Jornal do Commercio de hontem, 
diminuição do 3Ü0:49f)$G67, comparativamente com a 
de igual mcz do anno-de IS84. _ ^ 

Temos, pois. que a renda de importação ou de 
impostos de consumo já demonstra uma diminuição 
de Õ.COO:0(JOf>OCO. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): —Está: 
exagerando, os dadoá olljciaes estão muito aquém. 

O Sr. Ribeiro da Luz : — Estou exagerando, diz o 
nobre prcsiclenfe do'conselho no aparte com que. 
me honra. Pois declaro-lhe que- não é inferior á 
5:601:498$98G a diminuição de renda das alfândegas 
do Pará, Maranhão, Pernambuco, Bahia, Rio de Ja- 
neiro e Rio Grande do Sul. Não fallo da renda da 
alfaudega de Santos, que tem grande importação, e 
nem das alfândegas de outras províncias ; acredito,, 
porém, que nellas terá também decrescido a renda. 

Desejaria saber do nobre presidente do conselho 
se não se teíu manifestado a mesma diminuição re- 
lativamente a certos impostos de elevada, renda, como 
o predial, o de industrias e profissões, o de sello e o 
de transmissão de propriedade. São impostos estes 
que produzem avultada renda para o thesouro, e em. 
cuja arrecadaçã# consta que também tem havido di- 
minuição. * 

Que providencias pretende adoptar o nobre presi- 
dente do conselho para fazer face a essa considerável 
diminuição de renda, que ha de elevar-se, provável-* 
mente, á 8.000:090$ até o fim do exercício ? 

O Sn. Sn-TEiEi 1)4 Motta : — Ep» sessão ordinária 
é que ha. de dizír, agora não. . 

O ín. Ribeiro da Ltz : —Em sessão extraordinária 
também nóde pedir providencias, tanto mais quaní» 
na faliu do tlirnijio declarou a corôa que estava ccet» 
de que nos occu| ariamos do orçamento. 

O Sr, Dantas fpresiãeiite do conselho): —Resolvida 
a questão servil. 

O Sr. Silveira da Motta ; — Isso é que ellcs-nuo 
querem, e por isso c que vêm as finanças, 

O Sr. Ribeiro da 1-ez ; — Se temos este grande 
desfalque na renda, por outro lado ha não pequeno 
augmento de despeza. 

Quando fallei nesta casa, p.la ultima vez, no ann» 
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Jiassado, deckrei que a despeza do ministério da 
íazenda não se limitaria á que tinharaos votado,e que 
erão precisos créditos supplementares da avultada 
somma de mais de 2,500 contos'para occorrer á des- 
.peza de juros de bilhetes do thesouro, porque no or- 
çamento só tinha sido consignada a somma de 
800 contos, correspondente aos juros da, emissão de 
10,000 contos, como anticipação de receita... 

O Sn. Dantas (presidente do conselho):—Não 
fique ahi só, ainda ha outras. 

O Sr. Iíibeiiio da Lrz:—Portanto temos ahi um ac- 
crescimo de despeza na importância de 2,ÕOO:OOOÜGÜO. 

Temos ainda outro acccrescimo de despeza, na 
differença do cambio. O senado ha de recordar-se de 
que aqui fiz ver a conveniência de elevar-se a verba 
destinada a diíferenças de cambio, de 5,140:000$ á 
maior somma, porque o thesouro tinha calculado o 
cambio á razão de 21 1/2 d. por 1$, e nessa occa- 
sião se achava elle a 10 1/2.d. ; mas o nobre presi- 
dente do conselho dleclaroa que a téndencia era para 
subir. Entretanto o que observamos é que, em vez 
de ter subido, desceu o cambio a 18 1/2. 

O Sr.'Dantas (presidente do conselho):—Facto que 
não se pôde explicar normalmente. 

O Sr. Ribeiro da Lrz:—Facto, diz o honrado 
presidente do conselho, que não se pôde explicar 
normalmente; mas cuja explicação occorre a todos : 
é porque o nobre presidente do conselho deixou 
concentrar toda a sua attenção na questão do ele- 
mento servil, abandonando a da fazenda publica. 

O Sr. Dantas (presidente do 'conselho): — 
Se - eu tivesse abandonado a questão do elemento 
servil, é que o cambio devia descer ; chamando-a 
para o poder legislativo, o cambio deve subir, pela 
confiança que o poder legislativo deve inspirar. 

O Sr. Silveira da Motta : — Este é o peccado, 
preoecupar-se com a questão do elemento servil. 

O Sr. PasEiRO da Lrz : Não é peccado preoccu- 
par-se com a questão do elemento servil. Mas deve 
tratar primeiro de concertar as finanças do Estado. 
S. Ex. deve saber que é esta a primeira necessidade 
<?.e nossa patria, e base fundamental para todo e 
qualquer coramettimento. 

I O Sn. SiLTEiaa DA Motta : — E' uma excepção di- 
latoría, t o melhoramento das finanças é obra de 
annos. 

O Sr. Ribeiro da Lüz : — Se é obra de annos, como 
é que o nobre presidente do conselho, ao apresentar o 
seu programma, declarou que tomava como principal 
empenho melhorar as finanças do Estado 1 

O Sa. Silveira da Motta : — Isso todos dizem, 
,V. Ex. também disse quando era ministro. 

O Sr. Ribeiro da Luz : — Eu não ; mas muito me 
Inquieto, quando todos dizem isso e nada fazem. 

O Sr. Silveira da Motta: —E' verdade. 
O Sr. Ribeiro da Luz : — Penso que em tal caso 

a administração das finanças do Estauo precisa talvez 
ser confiada a estranhos. 

O Sr. Silveira da Motta : — E' por isso que nos 
achamos neste estado; todos dizem isso e nada 
íazem. 

O Sr. Ribeiro da Lrz ; —»Sei, Sr. presidente, 
que a reorganisação de nossas finanças não pôde se 
effectuar em um anno e nem é tarefa qué um minis- 
tério de tão curta vida como os nossos, possa desem- 
penhar por si só ; mas algum deve iniciar qualquer 
providencia ou dar começo ao melhoramento do es- 
tado da fazenda publica. Infelizmente nada ainda se 
começou com este intuito e é contra isto que não 
deixarei de clamar, tanto mais quanto o mio estado 
de nossas finanças se aggrava de anno para anno. 

Desejava saber do honrado presidente do conselho 
que somma de bilhetes do thesouro se acha em cir- 
culação. Quando S. Ex. tomou conta do governo exis- 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): —E hoje 
ponco exceden, de 5Ü,OOÚ:ÜOÜSOOO. 

O Sr. Ribeiro da Lrz:—Sr. presidente, se são 
verdadeiras as informações que tenho, a sommp/dos 
bilhetes do thesouro. em circulação presentemente, 
approxima-se de G4,000:0008000. 

O Sa, Dantas (presidente do conselho) :—V. Ex. 
confunde os bilhetes do thesouro com outros que são 
de anticipação da receita. 

O Su. Ribeiro da Luz: —E' a mesma cousa. 
O Sr. Dantas (presidente do conselho):—Não, 

mas se os confundir ó exacto. 
O Sr. Ribeiro da Luz : —Tem o nobre presidente 

do conselho cm circulação 53.000:0003 om bilhetes 
do thesouro, e além disso 10,000:0003 ou quasi 10,000 
"^ue já emittio. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): —11,000. 
O Sr. Ribeiro da Luz: — Bem, 11,000; isto é, 

pouco menos do que consta das informações que 
tenho. Portanto, são 04,000:0003 de bilhetes do 
thesouro, sondo como anticipação de receita a dif- 
ferença que vai de 53,000:0003 para 04.000:0003000. 

O Sr. Dantas (p-esidente do conselho):—A emissão 
de bilhetes do thesouro como anticipação de receita 
é medida ordinária de nossas finanças, o não 6 só no 
Brazil que isto acontece. 

O Sa. Ribeiro da Luz :— Sei disso, mas devo pon- 
derar que, em regra, não são resgatados, como de- 
verião ser, na liquidação do exercício, os bilhetes 
emittidos como anticipação de receita. 

Sr. presidente, estamos em presença do seguiuto 
quadro: um desfalque na renda do Estado de cerca 
de 0,000:0003 ; augmentos da despeza, que ' provém 
da differença de cambio e do pagamento de juroTVlos 
bilhetes do thesouro; a somma" de 04,000:0003 de 
bilhetes do thesouro em circulação o a divida de 
3,000:0003 da conta corrente com o Banco do Brazil 1 
Eíi a situação do thesouro nacional 1 

E que diremos das províncias ? Rara é a que não, 
tem nma divida fundada mais ou menos despropor- 
cionada aos seus recursos, rara é ã que não tem di- 
vida fluetuante, o em cujo orçamento não se mani- 
feste, na liquidação de cada exercício, o maldito 
déficit. 

E o que é mais, áté as camaras municipaes, cm 
geral, se achão empenhadas. 

E se passarmos aos particulares ver-se-ha a lavoura 
empenhadissima, o commercio lutando com muitos 
embaraços, e varias casas commerciaes liquidando-se 
com grandes prejuízos para seus credores ! 

E' nestas condições, quando a situação do thesouro, 
das proviucias das municipalidades e dos particulares 
é tão préearia o melindrosa que o nobre presidente 
do conselho trata cora precipitação e impaciência de 
conseguir a approvação do projecto sobre o elemento 
servil, projecto que affecta profundamente os inte- 
resses economicos do paiz, perturbando a producção 
e a renda do Estado 1 

O Sn. Dantas (presidente do conselho) — Projecto 
que trauquillisa. 

O Sr. Silveira da Motta : —E' um dos meios de 
reformar as finanças. 

O Sr. Ribeiro da Luz : —E' um dos meios de re- 
formar as finanças, diz o meu illustre mesfre senador 
pela província de Goyaz... 

O Sr. Silveira da Motta : — Sim, senhor, estou 
convencido disso. 

O Sr. Ribeiro da Lw; — O futuro dirá quem se 
engana, se eu ou se S. Ex.l No projecto que pende 
da discussão e do voto da camara dos deputados 
crêa-se um imposto novo, o de 0 % sobre o vale-r 
das rendas do Estado, cxceptuados os direitos de 
exportação, afim de ser o seu produeto applicado à 
emancipação, ao passo que não se sabe com que meio» 
se ha de supprir á decadência da renda, proveniente 
especialmente do imposto de consumo, para pagar-se 

' á despeza ordinária do orçamento. 
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ísão parece acertado crear um imposto novo para 
reforçar o fundo cli- emancipação quando a» necessi- 
dades da fazenda publica imperiosamente exibem qne 
tratemos de ampliar a renda para acudií «s lespezas 
Wdinarias do orçamento. 

O Sr. Silveir* da Moita ; — Então qual k a coa- 
(ilusão ? 

O Sr. Ribeiro da Luz ; — Que tratemos de iniciar 
no menos algumas providencias tendentes a concertar 
as finanças do Estado para depois tratarmos da 
.questão do elemento servil. 

O Sa. Silveira da Moita ; —A conclusão 'é que 
não se trata do elemento servil. 

O Sn.' Iíideiho da Luz ; — Trate-se ; mas opportu- 
namente. Iniciemos ao njenos o .melhoramento de 
nossas finanças» Além disso, o projecto, concebido 
como se acha, traz necessariamente grande pertur- 
bação ao nosso estado economico, porque... 

i) Sr. Silveira da Moita ; — Quer que se adie ? 
O Sr. Darias (presidente do conselhoj — Se o 

fiobrc senador tiver por si a maioria dos legisla- 
dores. .. 

O Sn. Ribeiro da Luz : — ... porque arreda 80,000 
ou 90,000 escravos do serviço doméstico e industrial ; 
c nas circumstancias apertadas em que nos achamos 
a retirada desses braços ha de-inlluir sobre a produc- 
ção o a renda do Estado. 

O Sr. Silveira da Moita : — Trabalho de velho 
de 00 annos 1 

O Sr. Ribeiro da Luz : — O lioarado presidente 
do conselho, seguramente aspirando a gloria âe 
accelerar... 

O Sr. Darias (presidente do conselltoj: — Risque 
esta palavra. A gloria me tem feito muito mal. 

• O Sr. Ribeiro da Luz : — ... a extineção da escra- 
vidão no Brazil, não attende que assim concorre para 
aggravar o máo estado de nossas finanças, entre- 
tanto melhor do que eu sabe S. Ex. que a prospe- 
ridade da renda publica é a verdadeira pedra de to- 
que pela qual se pôde aferir a vitalidade, a força e o 
poder de uma nação. 

Reflicta, pois, S. Ex., e não exponha os interesses 
da fazenda publica, cuja administração lhe está con- 
fiada. 
fl» Em aparte, ha pouco proferido, o Sr. presidente do 
conselho declarou que não sabia explicar por que o 
cambio, entro nós, em vez de subir tem descido. 

O Sr. Silveira da Moita : — VaAios ver a expli- 
cação. 

O Sr. Ribeiro da Luz : —Diz o meu illastre mes- 
tre, senador por Goyaz, que quer ver a explicação. 
Não é a mim, que não disponho de informações como 
o honrado presidente do conselho, que cumpre dá-la, 
mas a S. Ex. Entretanto, vou mencionar um facto, 
qielo qual o honrado senador por Goyaz poderá ati- 
nar com a causa que está influindo para a decadência 
da renda e a baixa de cambio. 

A reunião do parlamento em qualquer paiz qae se 
rege pelo nosso systema, é sempre motivo de anima- 
ção e de esperança pará todos. Mas, facto notável, 
no dia 11 de Fevereiro nltimo reunirão-se os depu- 
tados para tratar da verificação de poderes : o cambio 
no dia 10 estava a 19 1/8, no dia 11 a 19 e no dia 
12 desceu a 18 3/4. 

Dahi em diante tem o cambio sempre se mantido 
abaixo de 19 e talvÃ venha ainda a descer mais, 
conforme a discussão que tiver ha outra camara o 
projecto ácerca do elemento servil. 

O Sn. Silveira da M»tta : — Se o Banco do 
Brazil soubesse ser banco, não havia de acontecer , 
isto. 

O Sr. Cruz Machado ; — E' a oscillação de todos 
Oa valores. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Quem c 
O culpado disto 7 

ü Sa, Rueiis da Uz ; - Qu»l íoi o Jacto gus 
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oceorreu entre os dias II e 12 para que o cambio 
cahisse de 19 J/8 a 18 3/4, pergunto ao nobre 1® se- 
cretario ? 

O Sr. Cruz Machado : — Já respondi; a oscillação 
de todos os valores. Agora, .n causa da oscillação 6 
manifesta. 

O Sr. Ribeiro da Luz : —..Sr. pre^jdente, devo pôr 
termo ás considerações que tenho feito sobre este as- 
sumpte. 

Diante dos factos que tenho exposto e que de- 
monstrão a gravíssima situação das finanças do Es- 
tado ; diante dos pheaomenos economicoí, a que me 
referi, e que iudicão quanto declina o credito do Es- 
tado, sem esperança de poder conseguir do honrada 
presidente do conselho que não pretira 'os interesses 
do thesouro poroautros quaesquer ; não coutando po- 
der acalmar a impaciência com que S. Ex. trata da 
questão do elemento servil... 

O Sr. Silveira da Moita : — Deus a augmente. 
O Sr. Ribeiro da Luz : — ... o que me resta fazer? 

Pedir a Deus que se compadeça de nossa patria e 
illumine aquelles que a governâo. „ 

(Muito benr, multo lem.) 
O Sr. José Uonifncio começa dizendo que o dis- 

curso da corôa e a resposta do senado abrirão um 
debate luminoso, que no aotuai momento reúne á 
importância dq proprio objecto a importância espe- 
cial das circumstancias. . 

Meio essencial de communicação entre o soberano 
e as camaras, perdehdo-sé em sua origem nas mesmas 
fontes das iostituições representativas, desenhando a 
direcção política dos governos, o discurso da corôa 
sob a inspiração e responsabilidade dos gabinetes sa- 
bidos do seio da representação nacional, é natural 
e forçosamente uma peça de alta significação polí- 
tica. 

Hoje ella reveste mais accentuada pbysionomia, 
em face dos acontecimentos de hontem e dos que se 
podem esperar amanhã. 

O parlamento abrio-se extraordinariamente ; e de- 
pois de uma dissolução, determinada por ura vote de 
desconfiança, congregárão-se os representantes da 
nação para responder á pergunta que lhes foi diri- 
gida do alto do throno, sob a guarda da Constituição 
do Império. 

A falia do throno, portanto, resume-se quasi_ in- 
teira na magna questão do elemento servil; o minis- 
tério é o projecto® de 15 de Julho, ou mais do que 
elle ; as opposições, para serem legitimas, só podem 
collocar-so no terreno da plena resistência, e no mais 
estieito que medeia entre os que nada querem e os 
que querem menos que o projecto do gabinete. 

Nos governos representativos é uma grande vanta- 
gem e um grande inconveniente esse pheaomeno, que 
os historiadores e publicistas costurnão chamar a 
guerra das pastas; é uma grande vantagem se as 
idéas oppocm-se ás idéas, se é o pareô de competên- 
cias rivaes em nome de um systema político, se c o 
conflicto de chefes parlamentares em nome de seus 
respectivos partidos ; é um grande inconveniente, se é 
apenas a liça esteril e accidentada das paixões trefe- 
gas, das ambições desordenadas, das vaidades pueíi», 
dos despeites encanecidos em campos onde se aco- 
tovellão dentro dos proprios partidos os homens e os 
interesses em perfeita confusão. 

Felizmente, se é possível uma hypothese de tal 
ordem em nosso paiz, o projecto de 15 de Julho, em 
falta de outro, teria essa grande virtude—definir o 
ponto da luta e precisar o objecto da batalha. A 

.grande, a invencível fortaleza do ministério actual é 
a emancipação dos escravos, \encedor, levará com- 
emo as bênçãos da nação brazileira, e lá das sombpas 
onde se esconde o myeterio o anticipaâo applansõ 
de duas gerações já mortas — a geração de HSÍÍ e 
a geração de 1831, isto é, a independência e a liber- 
dade. Vencido, a derrota- de hoje transformar-se-ha 
em victoria de amanhã. 

Outra não é a causa do gabinete actual, e feliz- 
mente a sua primeira força vem d» própria opposiça» 
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ou desfende-se nas fileiras mal unidas de seus ad- 
"versarios, ou nas linhas rareadas da dissidência, em- 

i hora filha da mesma communhão política 
Er conhecida essa fórmula antiga, tantas vezes 

• repetida no scenario politico do Império, com rela- 
ção á questão servil. 

A falia dó thrnno de 1867 é o manancial, onde 
■iehèrãe todos depois a milagrosa agua que devia 
transformar um facto legal sem desrespeita-lo, A 

■ velha fórmula era a seguinte ;—respeitada a pro- 
priedade actual e sem abalo profundo em nossa pri- 
meira industria—a agricultura, attender aos altos in- 
teresses que se ligão á emancipação. 

O mote politico e social tem sido separado e alter- 
nativamente repetido por todos os partidos e pelos 
homens eminentes, que se tem succedido no poder; 
mas cm si mesmo elle eneerrajuterrogações irônicas. 

Ao ouvi-ld, todos perguntarão se havia uma pro- 
priedade que não era octnal e podia ser desrespei- 
radu ; todos, inquirirão da medida exacta dos pro- 
fundos abalos. A profundidade de hontem podia não 
ser a de hoje, c a de amanhã devia medir-se pelo 
passado e pelo presente. 

ICsta fórmula, que não servio para evitar a divisão 
do partido conservador em 1871, como as censuras da 
opposição histórica em 1867, serve hoje de laço de 
■união entre os conservadores, ou antes de toda a 
opposição colligada. 

Apraz, portanto, ao orador registrar como primeira 
victoria do governo as declarações mais ou menos 
incompletas dos proeminentes chefes conservadores 
do senado. Todos querem a emancipação; todos, pelo 
menos, receião embargar-lhe a marcha, ou sentem-se, 
como homens pòliticos, demasiadamente fracos para 
deter a corrente. 

Assignalando o facto importante, menos pela segu- 
ridade da alfirmação do que polo expressivo instante 
c circnmstancias que o provocarão, não pretende o 
orador apanhar contradicçõesou dizer a uns e a outros 
que a sua posição mudou Era o seu direito e o seu 

■ dever. 
No dia em que foi votada a lei de 28 de Setembro 

de 1871 todas as posições tinhão-ce modificado, e 
desde o primeiro até o ultimo poder do Estado, iodos 
a uma tiuhãó affirmado e promettido a liberdade de 
uma raça. 

A escravidão futura estava proscripta ; a escravi- 
dão presente estava golpeada. 

Mais tarde, quando as massas de ingênuos engros- 
. savão auno por anuo, quando a corrente electrica 

estendia-se pelo território do Império, quando as 
paixões alterosas excitadas de lado a lado oppunhão 
á faca homicida do captiveiro o assassinato branco 
das praças publicas, quando as queixas reciprocas 
contra a lei emancipadora echoavão de canto em 
canto, quando províncias inteiras, em pavoroso con- 
traste. casavão aos écoa lugubres do trabalho servil 
os hyranos santos da liberdade, o dilemma era este: 
—ou revogai a lei de 28 de Setembro ou tende a 
coragem de tirar-lhe as conseqüências. , 

Os nobres senadores comprehendem que a pri- 
meira ponta do dilemma é um impossível. A carta 
da alforria das gerações que nascem é a carta da 
alforria das gerações que vivem. E' pela morte que 
se recruta a vida, e cada berço é uma interrogação 
muda diante de um tumulo. Qual era, portanto, o 
refugio com referencia á questão servil, qualquer o 
governo e qualquer a opposição ?»üra só :—a medida 
da reforma. E' ponto luminoso que ninguém no re- 
cinto augusto do senado tem o direito de escurecer, 
em nome da consciência nacional. 

Está portanto longe do seu pensamento, muito 
donge, o desígnio de extrahir da contradicçâo a jus- 
,'liça, da incoherencia a razão, ou- da antinomia dos 
.' raciocínios a verdade das posições. 

Não se deve, escrevia Macaulay, chamar um ho- 
mem de apostata, porque suas opiniões mudão com 

■-as opiniões da grande massa de seus contemporâneos, 
Ido-mesmo modo que se não pôde dizer que partio 
tjara uma viagem do Oriente, porque elle vai de 
jõéste a leste com o gloho e com tudo que o globo 
«conduz em mu movimento continuo. 
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Neste momento a questão servil não c simplesmente 
uma questão social, é uma questão política ; ella traz 
nas entranhas a estabilidade no presente a a segu» 
rança no futuro . olla sobresaita os espíritos, vendo 
nos oceanos sem limites um recanto escuro do globo 
para- escondrijc da escravidão : ella aponta muda- 
mente para essa integridade nacional, dividida pelos 
interesses contradictorios de províncias livres e pro- 
víncias escravas, e. perguntando se já não é tempo 
de tornar uma realidade a integridade moral do 
homem. 

Eis abi porque os nobres senadores recuão ante ás 
sombras do passado, procurando apenas preparar o 
generoso caminho, que deve leva-los em viagem, se- 
gundo a phrase do escriptor eloqüente, de oeste a 
leste no terreno em que pisã(j'. 

O movimento no mundo moral é também continuo; 
a fatalidade o conduz.. 

A política pôde forçar-nos a não dizer tudo; mas 
que homem politico, aspirando o poder ou dentro delle, 
pôde lisotlgear-se de ter sempre expendido inteiro o 
seu pensamento. 

Entre as qualidades do segundo Pítt os seus histo- 
riadores descobrem esta: ninguém soube com mais 
clareza e precisão explicar o seu pensamento quando 
queria: ninguém soube também, quando era necessá- 
rio, fallando muito, nada dizer para esclarecê-lo. 

Em todo < caso a opposição actual é a primeira 
força do governo; ella apregôa a necessidade da 
reforma: mas não quer ou não pôde dizer todo o seu 
pensamento' ella usa da mesma fórmula, e a fórmula 
é um molde emprestado aos progressistas'de 18G7. 

O nobre senador por Minas-Geraes. que acaba de 
occupar a tribuna, tirou seu principal argumento das 
diíficuldítdes econômicas do paiz. , Sacrificais, disse 
S. Ex., os interesses primordíaes da nação, subor- 
dinando-os a realização de uma idéa que não pôde 
passar úo interesse de todos. O orador não com- 
prehende esse modo de resistir a uma causa que cm 
toda a parte se pôde julgar vencedora. As idéas do 
projecto são corollarios das que se firmarão em 1.871 : 
se então se pôde libertar os berços, sem attender nem 
receiar o que hoje apavora o honrado senador, pôde-se 
hoje libertar os velhos. O honrado senador é afinal 
um érauncipador financeiro; mas ainda assim deve 
concordar no pouco valor de seus argumentos de 
resistência. O seu plano financeiro depende do 
estado eoonomico e não ha duvida que este intima- 
mente se liga ao da emancipação do trabalho. 

O nobre senador pela província do Rio de Janeiro, 
cm que peze as%disposiçÒes do seu espirito, inclinado 
á resistência, nem por isso contesta poderem razões 
de alta monta, em nome da paz e serenidade publica, 
aconselhar que se dê mais cedo como concessão o 
que depois podelia caber á victoria. E' um emanci- 
pador concessionário; o a maior gloriado Sr. presi- 
dente do conselho ê ter sido a causa das concessões 
promettidas, mas não definidas e governar fatalmente 
nas trevas, se possível, o ministério conservador que 
se organisar. São as paixões provocadas por S. Ex. 
que empolarão as ondas, desencadeárão os ventos, 
estando hoje até incumbido de fabricar, sem querer, 
os navios de nova construcção que devem affrontar 
aquellas tempestades. 

Tornando mais claro o ses pensamento, e louvan- 
do-se nas palavras do distincto homem de estado qne 
preside os nossos trabalhos, o nobre senador pelo Rio 
de Janeiro accrescentou : a lei de -28 d* Setembro 
resolveu por uma vez a questão ; fóra de seus prin- 
cípios não ha solução possível^ sem desorganisação 
do trabalho e attentado contra o direito de proprie- 
dade, assegurado pela Constituição do Império. 

Não sabe o orador se este direito de propriedade é 
o mesmo que outEora não se reputava offendido *ela 
prohibição do trafego inter-proyincial. No caso affir- 
raativo, deve ser a garantia do abuso ; sabe apenas 
que essa prohibição não era um ataque de frente, 
único reprovado pelo nosso pacto fundamental, porque 
os outros são permittidos, segundo a doutrina do 
nobre senador pela Bahia, um dos assigoatarios do 
áureo parecer de 15 de Agosto de 1870. 

Por maiores esforços de sua intelligencia, o orado* 
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aunca pôde qualificar estas offensas ; o direito é um 
só e os seus elementos conhecidos ; quem oíTende o 

-uso, a disposição e o gozo, offende a propriedade. Os 
artifícios de linguagem não podem encobrir de todo a 
realidade das cousas. 

O nobre senador pela província de Pernambuco, 
'ainda com todas as re.miniscencias do seu passado e 
folgando de encontrar a tradição cmancipadora.. desde 
os primeiros tempos do Império, não sente o seu 
espirito inclinado á resistência, pelo contrario ex- 
pande o seu coração ante a idéa lisongeira de que 
todos querem a liberdade do escravo, reconhecendo 
desde já a opportunidade, mas accrescenta: « Quero 
que a reforma de 1871 tenha todos os adiantamentos 
possíveis, comtanto que estes não offendão o direito 
de propriedade, n 

E' quasi um enigma ; mas este enigma desvenda- 
se em parte, quando S. Ex. aílirma que ha perigo e 
não deve entrar no plano de nenhum governo o sup- 
primir a indemnisação por qualquer de seus modos. 
Ha, portanto, muitos modos de indemnisar, e nenhum 
foi declarado por S. Ex. 

Tratando-se de escravos deve suppôr-se dous modos 
—o serviço e o dinheiro ; porque no fim de contas 
todo valor ò uma troca de serviçós. Admittida a hv- 
pothcse por conta de S. Ex., que fecundidade de 
conclusões ; negada, lá se forão todos os prazos e 
todas as comlurjaçõcs possivéis : só ha uma hypothese 
i—o resgate parcial ou total. 

O nobre senador pelo Rio de Janeiro, o distineto 
relator da commissuo de 187.1, manifestando-se em 
favor de reformas que adiantem a emancipação dos 
escravos, resuscltou a velha fórmula, jã conhecida no 
famoso requerimento, que S. Ex. assignou a 21 de 
Maio de 1870, com outros companheiros, em numero 
de doze, r?qucrimento tres vezes /notavel, pela sua 
matéria, pelos seus assignatarios e pelo ministério 
que devia em breve retirar-se, dando lugar a reali- 
zação da reforma. Esse requerimento encerrava as 
tpalavras sacramentacs, embora sibyllinas, que vinhuo 
de longe, e forão depois repetidas no parecer da 
commissão especial—reformar de nndo que, respei- 
tada a propriedade actual, e sem abalo da nossa pri- 
meira industria, a agricultura, fossem attendidos os 
altos interesses que se ligavão ao assumpto. 

A propriedade escrava e para S. Ex. uma proprie- 
dade legal, que, violada em principio, arrasta o pe- 
rigo de outras violações. 

Como o nobre senador por Pernambuco, S." Ex. 
«ntende que cumpre acatar interesses privados, que 
-crescerão e desenvolvèrão-se á sombra da lei. Per- 
turbar a tranquillidade das pessoas é manifesta 

"imprudência. 
Parece, portanto, que o grande escândalo, o escân- 

dalo ministerial, o escândalo do projecto, o escândalo 
que assusta os conservadores, o escândalo que arrepia 
a consciência dos liberaes dissidentes neste século 
XIX, é a libertação dos sexagenários, depois de mais 
de meio século de governo constitucional, executada 
a, lei dc 28 de Setembro ha mais de treze annos,_e 
offcrecendo os mesquinhos resultados, que protestão 
pela voz dos filhos livres contra a escravidão dos 
avós. 

Em torno dó projecto grupão-se todas as censuras 
ao governo : elle fere a constituição, mutilando uma 

-de suas principaes garantias; elle descobre a corôa 
uno pacto ministerial e na dissolução das camaras; 
elle desconhece as altas responsabilidades de sua 

„ missão e as prerogátivas do ramo temporário do 
.poder legislativo, evitando questões de confiança para 
•manter-se alguns dias po poder; elle intervém no 
.pleito eleitoral, juiz e parte ao mesmo tempo, para 
"falsificar a sentença das urnas, por amor de um pro- 
jecto condemnado pelo paiz; era uma palavra elle 
tranca as portas do parlamento, esperando compôr 
xun tribunal á feição de seus desejos. 

A historia admirar-se-ha um dia que em um Im- 
peno constitucional representativo a liberdade de 
'velhos sexagenários, carregando nas mãos^tremulas 
«■o peso funerário de tres séculos de oppressão, preci- 
sasse ainda de tantos prodígios de generosidade na 

opposição_de uns e de tantos^ milagres de força na 
sustentação de outros !... 

Contrastes da ingrata e agoureira sorte ! 
Não é sob a guarda da constituição que pôde hoje 

occultar-se o estandarte negro da escravidão. O ele- 
mento histórico o repelle, a letra da lei não o com- 
preheade e o seu espirito proclamando a independeu-» 
cia da pátria, proclamoii a independência do homem.- 

0 captiveiro no Brazií divide-se em duas grandeij. 
secções : o facto permittido e o contrabando; os im- 
portados em contravenção* do tratado de I82G e da 
lei de 1831 e-os existentes no Império, antes de 
expirado o prazo de nina cláusula expressa contra- 
tual. Para os homens de 1822 não havia escravidão 
no faturo, só podia haver escravidão no passado, 
O que podia ser tolerado hontem pidia desapparocer 
amanha. Era preciso porém determinar uma data 
certa, organisar os meios de repressão, prepatar o 
futuro breve da regeneração do homem pelo homem. 

O escravo não se comprehende no quadro da consti- 
tuição do Império. Instituição anômala antes de ser 
propriedade, o homem-cousa ficou seqüestrado em 
seus antigos domínios. Era um facto e nada mais, e 
um facto que devia desapparecer fatalmente. 

O projecto da constituinte— no art, 254— expressa 
e terminantemente.impunha ú assembiéa o cuidado 
da emancipação lenta dos negros, e o preceito não 
podia referir-se senão aos existentes nessa época, e 
virtualmente importava'a suiipressão do "trafego de 
escravos. 

Das discussões brilhantes havidas em 1827, ficou 
provado pelo testemunho dos que occupárâo lugar 
na assembiéa constituinte ter sido ella que autorisou 
a governo a fazer o tratado com a nação ingleza 
para a suppressão do-trafego de escravos. Admittida 
a autorisção para a'abolição do trafego e reconheci- 
mento da independência do Brazil, autorisação dada 
em sessão secreta, a duvida sobre a extinção de srus 
limites é ponto secundário com referencia ú legiti- 
midade da importação dc africanos. Os homens Ue 
1822 nunca sonharão com escravos futuros. 

O art. 265 do projecto da constituinte encerrava 
este preceito imperativo :— todas as leis existentes 
contrarias ú letra e ao espirito da presente consti- 
tuição são de nenhum vigor.1 

Não é desconhecido o projecto que em sessão de 18 
de Maio de 1826 apresentou o deputado Clemente 
Pereira, Esse projecto prolongava o trafego até o 
anno de 1840, inutilisando, se approvado, o grande 
pensamento da assembiéa constituinte. 

A commissão de legislação e de justiça civil, con- 
siderando quanto era esse commercio contrario ú boa 
razão, justiça natural, impróprio de povo livre, re- 
jeitou o prazods 14 annos; declarou que o seu de- 
sejo seria a prohibição itnmediata, mas na impossi- 
bilidade de fazê-lo, aconselhou o prazo o mais breve 
possível, para que1 não fosse inutilisada a providen- 
cia' do § (J0 do alvará de 20 de Outubro de 1823, em- 
bargando o passo da cmancipaçãe lenta dos escra- 
vos antigos por meio de uma continua e successiva 
introducção de novos; e a requerimento do deputado 
Vergueiro, voltando o projecto á commissão para de- 
finir-se o prazo, foi reduzido de 14 annos a seis, na 
emenda apresentada na sessão de 15 de Junho do 
mesmo anno. 

Dissolvida a assembiéa constituinte c jurada mais 
tarde a nova constituição, as bases funclamentaes 
desta são as mesmas dó projecto da constituinte uo 
que toca aos direitos individuaes. Desapparecou, ó 
verdade, o artigo que declarava de nenhum vigor as 
leis contrarias á letra ou ao espirito da constituição; 
mas o motivo pôde ser explicado^ perfeitamente. 
As leis portuguezas, que se reputayão vigentes, já 
tinhão sido designadas, e os princípios constitucio- 
naes dominão essencialmente todas as leis. 

A escravidão no passado estava sanccionada pelo 
direito escripto. A escravidão no futuro, se precisava 
o governo de um prazo indispensável, para certificar 
a data de sua extineção e organisar os meios de 
reprimi-la, era a negativa do fundamento' da invio- 
labilidade dos direitos, garantidos pela constituição. 

A liberdade não existiria para os escravos, em 
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nome da força no passado, quando o passado tialia ' 
sido enterrado na sepultura do despotismo. 

Qnaes podião ser cs garantias de segurança, para 
o escravisado da independência, atado ao cepo do 
trabalho servil, e sob a ameaça dos açoutes, que a 
mesma constituição tinha expressamente aboliao ? ! 

Restava-lhe a propriedade'; mas elle mesmo, 
senhor.de seus braços, assistia no mundo interior de 
sua alma a estupenda e mysteriosa contradicção — o 
trabalho escravo e a propriedade livre ! Do seu direito 
pessoal nada restava. 

Como, portanto, conciliar Os princípios fundamen- 
tass da constituição brazileira com o supposto direito 
do homem escravisar o homem ? Como chamar in- 
dustria licita a esse trafego hediondo, que em 1827 
mereceu de todos os oradores as mais severas qualifi- 
cações, não querendo mesmo defendè-lo aquelles que 
procuravão explica-io ? A garantia que proporciona 
ao trabalho a Constituição do Império não podia ser 
proporcionada a esse commercio abominável, vergo- 

. nhoso, deshumano, contrario ús luzes do século, in- 
justo e barbaro, antisocial e opposto ao espirito do" 
christianismo, só proprio para retardar os progressos 
via civilisaçâo humana. 

Comprehende-se a Ordenação do L. 4o, Tit. 81, 
§ 6°, em face da doutrina constitucional e do codigo 
penal ? O que é o servo da pena e a morte civil ? 

Quando a Constituição do Império, em face do 
art. 179, 13 e 16, abolio todos privilégios e 
proclamou a igualdade humana, era preciso que o 
decreto de 2 de Setembro de 1847 destruísse a diffe- 
rença na successão hereditária entre o filho do 
homem nobre e peão ? 

Como a liberdade, uma vez adquirida, podia des- 
apparecer pelo vicio da ingratidão, qualquer a hypo- 
these, mesmo no caso de perda não cogitada do di- 
reito de cidadão ? 

E , pois , a Constituição do Império excluio tacita- 
mente o captiveivo para o futuro, e no passado acei- . 
toa o facto com a sua natureza peculiar. Erão leis 
transitórias que tinhão de desapparecer forçosamente 
do quadro da legislação. Abolir o trafego no prhzo 
mais breve possível-, estancando de todo uma fonte 
inexgotavel que a cupidez de todos os dias tendia a 
augmentar ; qmancipar lentamente os escravos exis- 
tentes , diminuindo as forças preduetivas da outra 
origem pela diminuição dos nascimentos , augmen- 
tando^ as libertações — tal era o pensamento que a 
primeira assembléa deste paiz , dissolvida pela força, 
legou aos trhimphadores do dia seguinte, verba im- 
morredoura de sua immortal herança. 

O tratado de 1826, á parte os defeitos que se lhe 
podem notar, não tez mais do que consagrar indire- 
ctamente a doutrina constitucional brazileira, fir- 
mando um systeraa de garantias internacionaes. A 
lei de 1831 é ainda o reconhecimento de um grande 
principio ; ^ é também uma lei de garantias, cujo fim 
era impedir o trafego e restituir com a brevidade 
possível nas costas brazileiras a liberdade do homem, 
violentado pela força e vendido pela fraude. 

Se ha titulo de propriedade contra os preceitos 
da constituição, contra os tratados internacionaes, 
contra a lei escripta, os africanos, importados depois 
do prazo estipulado no* tratado de lo26 podem ser 
declarados escravos; mas nesse caso escravos também 
pôde declarar-nos a lei, se a força denominar-se 
justiça e a fraude mandamento legal. 

Os sexagenários do contrabando secular não devem 
indemnisação alguma. Se não fosse necessário conci- 
liar Jnteresses de outra natureza e dar á transfor- 
mação do trabalho a paz indispensável, e a todas as 
c asses u segurança pela transacção prudente entre"os 
elementos conservadores e progressistas, erão elles 
que tmhao^ o direito de vir pedir a esta camara a 
indemnisação de* uma fida inteira, que sd pôde hoje 
quasi tiazer para as regiões da liberdade o cansaço 
dos annos e as remiuiscencias do captiveiro. 
_ioda :1 '~j.' finc uüo distingue as duas grandes sec- 

ções do captiveiro no Império, é por isso só uma lei 
ue trtmsacçao, e um favor coucedído, não ê um ataque 
& propriedade. O contrabando não é titulo de direito. 

O legislador pôde contemporisar com- o estado if. 
cousas, mais on menos radicado, legitima-lo   
nunca! 

Contra essa propriedade protestão todas as leis do- 
Império. Ainda não houve coragem, apezar do ten- 
tamen legislativo, para declarar revogado o grande 
principio que proclamou a assembléa constituinte. 
Pelo contrario, apréejoado no tratado de 1820, execu- 
tado antes da lei de 1831, expressamente consa-. 
grado no art. Io desse aoto legislativo, ainda enk 
IBõO na camara saia triumpbante de uma sessão se-# 
creta!  , 

Nem o senado, nem a camara dos deputados, nem- 
poder algum tem competência para tornar escravos, 
os africanos navegados pelo contrabando; não tem. 
porque a sua liberdade, perdida pela violeníia,' é um 
direito adquirido no território brazileiro em nome da. 
fé nacional; não tem, porque o tratado de 182(i só 
podia ser alterado pelas partes contratantes, e a sua 
primeira garantia está na própria Constituição do 
Império. 

Em 1827 exclamava com sincero enthusiasrao- 
Calmon, ao rebater aquelles que o accusavão, attri- 
buindo-Ihe o pensamento de ter considerado glorioso 
o ministro que infringisse a constituição do paiz a 
chamado ostracismo a pena que se lhe impuzesse r 
it porque o illustre deputado que quiz assim invecti- 
var-me contra o que eu disse, não me perguntou 
antes se eu reputava glorioso o ministro que atacasse, 
a infame lei que permittia traficar em carne humana ¥ 
Se en julgava ostracismo a pena que se fulminasse 
contra o ministro que chamado á burra da represen- 
tação nacional fosse conderanado por haver abolido a 
commercio atroz de escravos africanos 2 Então. 
Sr. presidente, eu lhe responderia, mas não o farei, 
quando se quer confundir com o codigo sagrado da 
Constituição do Império uma lei absurda, iniqua e 
barbara, lei que se acha implicitamente derogada 
por essa mesma constituição que se allega. » 

A grande secção da escravatura existente, antes 
de expirado o prazo da prohibição, facto permittido, 
mas fóra do quadro das nossas instituições constitu- 
cionaes, como direito anormal, destinado a desapa- 
recer, e, portanto, regido por leis transitórias, só 
pôde ser estudada nas disposições anteriores á Consti- 
tuição do Imqerio. 

Na lei fundamental não distingue o orador duas 
propriedades ; separa tudo que é privilegio do que se 
chama propriedade, embora este possa ter valor «i 
mesmo transmittir-se. i 

O art. 179, § 22 contém a regra dominante e 6. 
n. 26 ura limite, cuja razão explica-se pela natureza 
das descobertas. O direito do inventor é tão sagrado 
e respeitável como outra qnalqner propriedade. At 
constituição, porém, assignoií-lhe um privilegio ex- 
clusivo temporário, ou mandou remunera-lo em pre- 
juízo da perda que soSresse pela vulgarisação. Quiz 
garantir a propriedade, facilitando a todos as vanta- 
gens da descoberta. 

Aos olhos do orador não é nma propriedade civil. 
A constituição a garanto Como ontra qualquer, a lei 
ordinária não pôde alterar as condições do artigo 
constitucional. ' 

Os outros exemplos da propriedade civil, para fun- 
dar a distincÇão, ou constituem apenas expressões 
figurativas, ou privilégios que devião desapparecer 
por força da mesma constituição. 

O escravo tem duas faces: é cousa para a fortuna 
de seu senhor, é instituição ao lado dos outros escra- 
vos e dos homens livres. Qualquer o ponto da 
vista, elle não pôde comprehender-se na regra da 
art. 179. ' 

Qual é á natureza da escravidão 2 Ninguém a de- 
finio melhor do que o Barão de Cayrú, neste mesma 
recinto, e todos sabem o que era Silva Lisboa como 
jurisconsulto. Em sessão de 15 de Julho de 1820 pro— 
ferio elle as seguintes palavras:—« Estou convencida 
de que o direito do senhor sobre o escravo não so 
deve entre nós reger rigorosamente pelas regras do 
domínio, mas só pelas do penhor. A escravidão da 
Brazil é oriunda da Aínca, e começou e se justificou 
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a titulo de resgate do barbarísmo para o cbristia- 
niemo. » 

Tal a natureza ds sujeição, direito senhorial por 
parte do dono, obrigação de servir por parte do es- 
cravo, o resgate como titulo histórico da instituição 
encerra três conclusões: 

.1.» A escravidão cessa, quando o serviço prestado 
eqüivale ao titulo; 

O penhor levanta-se, paga a importância do 
valor devido ; 

d.1 O titulo de escravo encerra era si mesmo o 
limite, indefinido embora, e que não pôde ir além 
dos interesses vitaes da sociedade. 

Sob o ponto de vista do escravo-insfituição, a pro- 
priedade .desapparece; não ha lei retroactiva ; ou no 
caso contrario todo progresso é impossível, desde que 
revogão-se leis de existência de direitos, ou modifi- 
'cão-se radicalmente' instituições reprovadas do pas- 
sado. 

,,, A lei de 28 de Setembro de ^871 alterou essencial- 
mente a escravidão e assim é idêntica em seus mo- 
tivos e conseqüências á lei que a supprimisse. • 

Igualar o domínio servil a outro qualquer domínio 
é sustentar a existência de direitos adquiridos, não 
sobre este ou aquelle escravo, mas sobre a escravidão, 
contra os direitos preeminenfes da sociedade civil ou 
política. 

Na evolução historçca do trabalho o escravo é o 
primeiro degráo, o servo o segundo, e os assalariados 
sob todas as fôrmas os últimos e variados dessa es- 
cada interminável. 

Ao direito adquirido do senhor sobre o escravo a 
escola racional opporla este raciocínio invencive! : 
«t Ha direitos contra os quaes tudo que se faz é nullo 
por si Inesmo, contra os quaes toda posse, todo pri- 
vilegio, todo beneficio, é necessariamente precário, 
porque estes direitos nunca prescrevem ». O despo- 
tismo, a feudalidade, a distincoão de castas, as cor- 
véas « quaesquer tributos creados em favor da no- 
breza, os privilégios de provincia e de corporações, 
não çreão direitos para ninguém ; passão com o es- 
pirito do tempo que os levantou, existem pela saneção 
dps que vivem, e em caso algum podem obrigar as 
gerações futuras. 

A escola histórica, essa diria pela voz de Savigny 
que ás leis sobre a existência dos direitos, isto é, as 
que reconhecem em geral uma instituição, destroem-na 
ou modilicão-na essencialmente, são por sua natureza 
retroactivas, ou antes só podem comprehender-se 
como retroagúido, para destruir o passado, porque de 
oufro modo a sua existência é impossível. O direito 
tem sua raiz nas convicções communs do povo e não 
nas variáveis accidentaes e passageiras do indivíduo. 
O desenvolvimento progressivo é uma necessidade da 
natureza social, a fixídez e a immobilidade um impos- 
sível na ordem geradora de seus movimentos. Reco- 
nhecer em um século o poder dê impor suas próprias 
convicções aos séculos futuros é negar esse mesmo 
poder, invertendo a sua graduação no tempo, e dapdo 
aos primeiros o que deve pertencer aos últimos. 

Ksse modo de cotnprehender a retroactividade en- 
contra logo dons obstáculos inexpugnáveis. 

As leis sobre a existência de direitos, se não fos- 
sem jipplicadas ao passado, não podião existir, porque 
em ultima analyse ou destróem a instituição ou dao- 
llie nova fôrma. A lei Riq-Branco creou o escravo 
com a família, com o direito de adquirir, com o res- 
gate forçado, e afiançou-lhe em termo mais ou menos 
breve a libertação total pelo fundo de emancipação- 

Esse escravo não é o escravo da legislação anterior, 
é pelo menos metade de um homem, e os homens não 
se dividem, como não se divide a liberdade: 

O segundo obstáculo está na co-relação entre o 
titular do direito e aeção da lei nova. A propriedade 
transmitte-se pela successão, e o titulo de direito, 
desde que se trata de instituições, não pôde ser o 
mesmo para as gerações vivas e para as gerações 

■futuras. A vida humana tem um limite, nós não 
jossuimos além da morte. Todo o homem reconhece 
'o estado do direito que acha estabelecido no mo- 
mento do seu nascimento. Se,- 'pois, uma lei nova 
«bolio ou modificou uma instituição, dia e só ella é 
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que constitne o direito, não ha violação dos princí- 
pios fundamentaea da justiça. Outros podem ser os 
motivos que nos guiem, para amenisar o caminho da 
reforma, consultando as circumstancias e ponderando 
as difficuldades, não por certo a incompetência para 
fazê-lo. 

A historia da humanidade é uma negativa eloqüente 
da escravidão perpetua ou demorada, em nome da 
falsos pretextos. A ■formula doutrinaria da civilisa- 
ção é um protesto contra o captiveiro, qualquer o seu 
modo de existir, desde os povos antigos até a média- 
idade, desde a média-idade até as nações modernas. 

.Esta formula, que o orador pede emprestada a um es- 
criptor notável é a seguinte ; o progresso está na 
razão directa do poder do homem sobre as cousas e 
na inversa da acção do homem sobre o homem. Ho- 
mero, ou antes a musa popular da Grécia, já dizia : 
o grande Júpiter, arrancando ao homem sua liber- 
dade, tira-lhe metade de sua virtude. 

O art. ■ 179 em seu § 22 exclue a propriedade do 
escravo ; porque a garantia plena é um impossível 
na própria constituição ; porque refere-se a casos 
particulares, isto é, com relação a indivíduos deter- 
minados ; porque suppõe a desapropriação no indivi-' 
duo e a apropriação uo Estado ; porque declara final- 
mente que a desapropriação na hypothese é feita, 
como exepção única, á plenitude do direito. 

Objecto da lei ordinária, embora em legislação, 
anômala, o escravo pôde desapparecer por effeito da 
lei, ou a instituição modificar-se, acompanhando o 
desenvolvimento nacional. _ . ■ I 

O legislador pôde conceder ou não conceder uma 
indemnisação; pôde dá-la em1 dinheiro ou em ser- 
viços, se a encarar apenas como o valor do escravo, 
e para pagamento do senhor; pôde dá-la indirecta- 
mente, melhorando as condições do trabalho, e na 
variedade e differença das medidas protectoras, enca- 
rando ao mesmo tempo o escravo, o senhor, os cre- 
dores, em uma palavra, os diversos interesses preju- 
dicados pela transformação. O seu direito sô tem um 
limite constitucional — a utilidade publica, base de 
todas as leis. , 

O direito, portanto, de libertar sexagenários 6 
indubitavel, não é e* não pôde ser uma"oífensa á 
constituição, directa ou indirecta. Hoje, porém, essa 
medida é uma das complementares da lei de 28 de 
Setembro de 1871, cbntém-se em suas disposições, 
como a conseqüência nos princípios, ou nasce dessa 
arvore fecunda como cabe o frueto amadurecido. , 

A libertação dos sexagenários ê uma conseqüência 
da libertação do ventre, combinada com a obrigação 
imposta ao senhor de .criar os ingênuos até certa 
idade. 

O art. l" g 1° da lei de 1871 não ctmsagra indem- 
nisação alguma ; porque o texto declara expressa- 
mente o fim do titulo a receber ou do serviço a pre-^ 
sfar até a idade de 21 annos: porque esse texto é a 
reproducção fiel do pensamento das commissões e 
dos trabalhos do conselho de estado ; porque^ os pró- 
prios opposicionistas da lei o achárao fallacíoso, en- 
cobrindo uma indemnisação para não reconhecer um 
principio; wrque os filhos da escrava nascem livres ' 
e não se i*emnisa por yraa perda não soffrida : 
porque as crias que não chegão aos oito aunos não 
dão direito a pagamento algum, mesmo pelo traba- 
lho da criação, desde que a morte dá-se antes ; por- 
que a indemnisação é a mesma, quando os valores 
perdidos jiôdcm ser desiguaes. 

Equiparem ou não equiparem o filho da escrava, 
distingão ou não distingão as regras de direito, a 
verdade é que a lei anterior consideiava o nino pro- 
priedade como era sua mãi, e no plano geral do di- 
reito havia comprehender-se forçosamente, no emtanto. 
que é propriedade, sob o titulo geral de accessão. 

Alei, portanto, de 1871 riscou da legislação um 
principio de direito, declarou que não havia accessão 
na chamada propriedade escrava, e, se até aquelle 
dia a escrava tinha ura valor por si e por tudo que 
podia produzir, esse valor foi alterado pela nova dis- 
posição. 

Em que, portanto, a liberdade dos velhos fere a 
Constituição do Império, quando a liberdade inteira 

a 
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dos que nascem não a ferio?! As subtilezas a nin- 
guém enganão; O argumento é de maior para menor. 

Dizem que os nascituros, antes de ver a luz, são 
apenas esperanças, não são realidades ; mas a vida 
começa antes do nascimento ; mas todos os cuidados 
/para com a mãi são cuidados para com o filho : mas 
toda a despeza para sustenta-la e alimentaria divide- 
se ; mas o direito protege a criança antes de nascer ; 
mas pela instituição servil a criança era escrava no 
ventre de sna mãi e surgio livre ú luz do dia, á hora 
do nascimento, na linha quasi imperceptível que 
separa o mundo exterior daquelle mundo escuro da 
escravidão, a produzir a liberdade I... 

Famoso contraste! 
Entre o pascituro e o sexagenário tudo conspira em 

favor deste ; a liberdade dos primeiros é antes de 
tudo uma disposição social, e assim devia ser consi- 
derada ; o mais são flôres que a politica exige e que 
as occasiões explição. 
• Os escravos fazião-se ou nascião. A lei Rio-Branco 
declarou que o nascimento não era mais fonte da 
escravidão. Por que não podemos declarar hojs que a 
velhice não é mais titulo de captiveiro ? 1 

Comparem-se as duas entidades sob o ponto de 
vista individual: o velho gastou todo seu tempo a 
servir ao senhor ; o nascituro só recebeu delle os 
cuidados que podião ser prestados ú sua mãi; o velho 
prestou á sociedade, na posição violenta que as leis 
creárão, tudo que se podia exigir de suas forças, dia 
por dia e anno por anno, quasi sem protecção; o 
nascituro espera toda protecção da societRide, e como 
homem livre disporá, quando maior, de toda a inicia- 
tiva e de todos os esforços de sua pessoa; o velho, 
se a escravidão é um mal, já não pôde esperar a in- 
demnisação dos prejuizos soffridos, tendo proximos os 
limites extremos de uma existência cansada: o nos- 
/cituro nada soffreu, ou pelo menos quasi nada, salvo 
se os oito annos de criação forão oito annos de 
supplicio ; o velho é quasi Ii: ;e o escravo da morte, 
se a lei não lhe trouxer uma ultima esperança, antes 
de morrer —o sacramento da liberdade. 

Estancada a fonte do nascimento para criar homens 
livres, porque nã^* abrir a porta da liberdade aos 
encarcerados da lei, em nome de uma utilidade social 
que já não pôde ser invocada para fundar pre- 
ferencias ? 

Se a lei de 1871, em vez de aífirmar a liberdade 
dos nascituros decretasse :—todos os que nascerem de 
hoje em diante licaráõ livres GO annos depois da data 
da lei, offecdia a constituição? 

Se a verdade do direito %não pôde ser encoberta 
pelas fôrmas mais ou menos subtis, quem podia ser 
declarado livrenascer pôde ser declarado livre aos 
60 annosl 

Porém a lei de 1871, qualquer que seja a indera- 
nisação, valor do nascituro ou pagamento das despe- 
zas da criação, firmou este principio : a equivalência 
-para o resgate entre o Serviço e o dinheiro. 

EUe esta reconhecido ainda nos contratos de loca- 
ção de serviços, autorisados pela lei para a libertação 
do escravo, por conta de terceiro, Quenmpaga no fim 
de contas a liberdade não é o terceiro, ^o escravo, e 
a lei, fosse qual fosse o motivo, encerra este con- 
ceito: valor do escravo no máximo é o de sete annos 
de serviço. 

, Ha 14 annos que está em execução a grande re- 
forma, e recua-se de applicaif hoje directamente .aos 
velhos este modo de apreciar a «ua indcmhisação, re- 
cua-se ante a affirraativa justa e piedosa, o escravo que 
servio até 00 annos já pagou o resgate de sua liber- 
dade : já indemnisou a seu senhor dos sacrifícios que 
por elle fez ; homem, por violência transformado em 
cousa, é conservado como penhor, pôde requerer o 
seu levantamento, porque já pagou a obrigação con- 
trahida e exige agora com sobrada razão o cumpri- 
mento da tácita promessa de sua liberdade. 

•Nq seu parecer de 1830 Tocqueviíle escreveu o 
seguinte :—A Gommissão não admitte que a expro- 
pnação forçada por cansa de utilidade publica seja 
rigorosamente applicayel aos casos em que o Estado 
restitue um negro_ á liberdade. OTiomem nunca teve 
d direito de possuir o homem, e o facto da posse tem 
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sempre sido e ainda é hoje illegitimo: Concedendo 
que os princípios em matéria de expropriação por 
causa de utilidade publidá fossem applicaveis, é evi- 
dente que o colono não poderia, segundo estes prin- 
cípios, reclamar — de ante-mão o reembolso do 
valor total do seu escravo, porque, em lugar deste 
escravo que ella tira. a lei lhe offerece ura traba- 
balhador livre. O trabalhador livre não serve, é ver- 
dade, senão mediante salario; porém o escravo não 
podia igualmente servir, senão comprado, alimentado, 
tratado e vestido : era ainda o salario sob uma outra 
fôrma. E, pois, o colono não seria prejudicado em sua 
fortuna pelo facto da emancipação, e não teria um 
direito rigoroso a'ser índemnisado, a menos que pelo 
resultado, ainda desconhecido desta mesma emanci- 
pação, os negros não quizessem trabalhar, ou se o 
salario pedido pelo trabalho excedesse á somma que 
se pagava por sua cooperação forçada no tempo do 
captiveiro. 

Encarado o facto da escravidão em si mesmo 
(senhor e escravo), se contamos apenas duas especies 
de éscravos, os do contrabando e os da antiga lei, ha 
três especies de senhores: « os que possuem por 
titulo legal, isto é, podião adquiri-los pelo direito 
antigo; os que possuem por titulo illegitimo e repro- 
vado, o contrabando c un sciencia da origem crimi- 
nosa; e os que possuem do mesmo modo, porém bona 
fide. As duas ultimas classes têm até contra si o 
direito escripto e restituindo a liberdade ao sexage- 
nário não restituem cousa alguma, deixão de pagar o 
que devem. 

Os senhores que adquirirão escravos de contra- 
bando com sciencia do facto, ou "são réos de reducção 
de pessoa livre á escravidão, ou piratas, conforme a 
hypothese de que se tratar ; e o crime não dá direito 
a inderanisação, e sim obriga a satisfazer o damno. 

Os senhores que de boa fé possuem escravos, frueto 
proximo ou remoto do traíico de carne humana, 
qualquer o gráo de descendência, não fizerão8seu a 
produeto do trabalho de taes escravos, porque á li- 
berdade não prescreve e a supposta propriedade do 
escravo assenta na hypothese do esbulho primitivo, 
pela força e pela fraude do contrabandista, da liber- 
dade do escravo. 

Apenas os terceiros podem invocar a possa em qut 
legitimamente estiverão de seus escravos, para re- 
clamar a indemnisação; mas ainda assim subordinados 
ás conveniências superiores da sociedade em que 
vivera, porque o seu titulo é precário e condicional. 
EUes são senhores para resgatar do barbarismo e 
não para substituir a barbaria do homem selvagem 
pela impossível barbaria do homem civilisado. 

O legislador sem duvida, tanto quanto fòr possível, 
deve suavisar a applicação dos princípios; pôde, sem 
legitimar os factos criminosos do passado, porque a 
coraplicidade dos governos e dos seus prepostos não 
muda a natureza das causas, e' não absolve Culpados, 
cruzar os braços equilibrando todos os interesses, « 
favorecendo a emancipação, transige com as circum- 
stancias. 

A propriedade escrava' tem soífrido tantas mu- 
danças de mão em mão no período decorrido de 1830 
até hoje pelas vendas, pela successão, pelo nasci- 
mento, que discriminar o escravo do escravisado 6 
quasi um itftpossivel. Os processos civis, levados até 
o extremo pelo rigor de direito, além da incerteza 
terião todos os perigos das paixões, que antes de tudo 
convém acalmar ; a punição do crime, baseada em 
continuas inquirições, que atravessassem mais de 
meio século de existenòia nacional, seria talvez 
a anarchia' judiciaria no meio d,a anarchia de 
todos os interesses. A lei é, portanto, a transacção, 
aconselhada como justa e conveniente, para resguar- 
dar o direito de uns, sem o total sacrifício dos outros; 
é a combinação de todos os elementos, de modo que 
se equilibrem, sem tornar impossível a resolução^do 
magno problema. Mas é preciso que se convenção : 
a lei é soberana; o escravo não é uma propriedade ; 
a escravidão é um facto permittido, que tende fatal- 
mente a desapparecer, e cuja evolução ha de chegar 
a seu termo. 

Todos os argumentos em contrario nada valem; 
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Dão ha direito á indemnisação. Se concedida, é um 
íavor, conveniente ou inconveaiente ; o esbulho não 
existe, ou ha dous esbulhados, o senhor privado dos 
sertiços do escravo, o escravo privado de sua 1 her- 
dade. Qual dos dous esbulhos é mais graduado ? A 

• mesma constituição, no art. 179,enumerando as ^ases 
das garantias constitucionaes, dá o primeiro lugar á 
liberdade, e com razão, porque esta é a origem de 
todos os direitos. 

O nobre senador pelo Rio de Janeiro descobrio na 
libertação dos sexagenários mais uma feição caracte- 
rística a separar o projecto do governo da lei de 
1871. E' a libertaçãç por massas, disse S. Ex., como 

.sô a libertação'dos nascituros não fosse virtualmente 
a mesma cousa, com a diüerenç» apenas que todos 
os dias crescem as massas e augmenfcão de força, 
cducando-se para as alegrias da liberdade, ao lado 
de seus pais, submergidos nas trevas do captiveiro, 
á espera do seu tempo, que tarde ou nunca deve 
chegar. 

O nobre senador, na lógica forçada dè seus racio- 
cínios, phantasiando perigos sociaes, não vê o exer- 
cito da vanguarda que se recruta todos os dias, e 
sonha já com os desastres que possa trazer ao paiz 
o bando desses soldados do trabalho, habituados á 
disciplina da obediência, presos ao solo em que exis- 
tem, e que mais diíücilmente abandonarão os lugares 
onde têm vivido, para começar vida nova, quando as 
ambições e as esperanças diminuirão com o accres- 
cimo dos annos ! ^ 

E para facilitar a passagem do projecto e dar mais 
prestigio á luta eleitoral em favor do governo, a 
opposição accusa o Sr. presidente do copselho de ter 
imaginado um facto impossível e annunciado a disso- 
lução da camara antes de votado o orçamento. 

E' uma accusação repetida, mas que por isso mesmo 
não tem valor. A ser \erdade o que affirma a honrada 
opposição, não se descobre o que já foi descoberto por 
ella, apçnas augm6nta-se o prestigio da reforma, re- 
cordando ao paiz que a idéa igualmente aceita e 
hoje aninhando-se no baluarte das províncias livres, 
traz comsigo do passado com o voto das camaras a 
saneção do poder moderador. A saneção está nas 
leis. 

O* rei constitucional não é um homem . é um prin- 
cipio; antes de ser pessoa, é uma instituição; mas 
entre a realidade e a ficção lia um ponto de contacto: 
a intelligencia do rei pôde ser tudo , como tudo é a 
yoritade e a intelligencia dos ministros. O rei por si 
nada pôde, e o que podem seus ministros está limi- 
tldo pelas camaras; a intelligencia é a fonte do 
bem, sem que possa transformar-se sm origem do 
mal, se ha verdadeiros ministros de um paiz repre- 
sentativo. 

Um rei que falia e não pensa, que move-se e não 
sente, que assiste a todos os acontecimentos de seu 
reinado, desconhecendo no gabinete recatado de seus 
ministros a dôr ou alegria, o enthusiasma ou a re- 
pulsão, a esperança ou o desengano; um rei assim 
seria menos do que o autômato de Condorcet e com 
certeza não seria um rei constitucional, acclamado 
pelo povo brazileiro; seria um impossível em face 
da theoria da delegação nacional; não poderia ser o 
primeiro representante da nação, quando a assembléa 
geral é o segundo, e muito menos figurar como poder 
moderador no equilíbrio dos outros pbderes políticos. 

Dizia Carneiro de Campos, um dos signatários da 
constituição, explicando o papel do poder moderador, 
nos governos mixtos : « esse poder vigilante dos go- 
vernos representativos inspecciona e contrabalança 
todos os mais poderes, para que se contenhão nos li- 
mites marcados por sua própria natureza, e não se 
tornem damnosos á nação. » 

Expondo a theoria constitucional na constituinte, 
elle accrescentou ; « nas monarchias representativas ha 
dous riscos a correr — a reunião dos poderes no 
corpo legislativo, o que constituiria a tyrancia de 
muitos, ei a reunião dos poderes no chefe da nação, 
o que-Jbe daíia o caracter de absoluto, e formaria a 
tyrannia de um sô. » 

Para conservar a liberdade entre estes dous escolhos 
è indispensável que o po^er legislativo e o monarcha 

sejão armados de uma igual vigilância; o poder legis- 
lativo sobre os ministros, que no exercício do poder 
executivo podem favorecer a tyrannia de um só, e o 
monarcha sobre o corpo legislativo, para que este não 
possa sahir dos limites que a nação lhe tem marcado» 

As ficções só podem ser naturaes quando possíveis; 
a constituição não fingio impossíveis a sua equação 
é esta: irresponsabilidade do monarcha igual á res- 
ponsabilidade do ministério. Ora, não ha responsabili- 
dade para os ministros, sem actos em que esta recaia» 
As deliberações do poder moderador, uma vez execu- 
tadas, são actos do poder executivo. Um é todo in- 
telligencia, outro intelligencia e vontade." 

Ha um momento do tempo, em que não é possível 
encobrir a vontade do imperante, 'é o momento da 
escolha dos seus ministros; elles respondem pela sua 
própria existência, mas para existirem precisão ser 
escolhidos. 

Eis aqui por que o mais eloqüente orador da tri- 
buna portugueza, o liberal que morreu na fé e com- 
munhão de seus princípios, èxclamava em um da 
seus discursos celebres : « a prerogativa da corôa 
não é homenagem, é principio; não é um sentimento, 
é uma doutrina » e afinava o expressivo quilate do 
conceito accrescentando: a organisação de upa mi- 
nistério não é objecto de^ disciplina de quartéis, é 
um compromisso entre o ministério que aceita e o 
poder que nomeia. 

O orador julga do seu dever notar que, suppriraida 
a livre aceitação dos ministros e a livre mmeação 
do monarcha, não ha responsabilidade possível em 
theoria constitucional. 

Snbstituão, portanto, o pacto do Sr. presidente do 
conselho pelo compromisso de José Estevão e faça a 
opposição as pazes com o governo. 

Por ter usado da palavra fatídica, por ter aílir- 
mado a sua responsabilidade inteira , expondo os 
factos com lisura e franqueza, a entrada em nome do 
seu programma, e Com o assentimento do monarcha, 
sob aguarda da responsabilidade ministerial, não 
pôde haver sorpreza. Elle reatava a tradicção inter- 
rompida da idéa emaiicipadora , e como liberal diri- 
gia-se não só ao partido, em cujas fileiras militaya r 
como aos adversários que encontrava outr'ora divi- 
didos em seu caminho. Era preciso dizer a uns e a* 
outros : a rainha senha de combate é esta ; foi com 
ella que subi c sem ella não teria aceito o ministério. 
Assim declarei-o ao poder que escolhe os ministros; 
assim devo altamente proclama-lo na camara, qu& 
dissolve ministérios , e deve apontar para seus suc-« 
cessores. 

Confiando na alta prudência e circumspecção do 
corp(^ legislativo, e antes de dissolver ufna camara, 
communica-lo com lealdade aos representantes tem- 
porários do paiz, não é descobrir a corôa, expondo-sa 
a governar sem orçamento. 

Se ao poder legislativo compete fixar a receita a 
a despeza, ao poder moderador compete dissolver_ as- 
camaras, prerogativa esta que não pôde ser impedida 
em seu exercício ppr outro qualquer poder. E' uma 
das atribuições moderadoras, condição do equilíbrio 
constitucional, que tem por fim remover os coníliçto_sr 
entre^ahdo a sua decisão ao julgamento da nação- 
representada em seu corpo eleitoral, ' 

A hypothese de uma camara, negando orçamento 
para não ser dissolvida, não é admissível, porque a 
collocaria acima de todos os poderes, e a tornaria 
arbitro único e sem appellaçao do governo do Estado. 
A camara pôde sem duvida em casos extremos negar 
os meios de vida a um governo, não lhe dando orça- 
mento ; mas corre as alternativas do se,u acto, como 
os ministros respondem pela dissolução. Aqueila m- 
directamente autonsa a cobrança dos impostos; este», 
appellando para ás urnas, terão a legitima approvaçao 
ou reprovação de seus actos, sem duvida nao se esque- 
cerão de pedir um bill de indemmdade, e o melhor da 
seus argumentos em tal hypothese seria por çertcy 
este t eu quiz a lei de meios, antes da dissolução ; 
mas foi-me negada, e o juiz do conflicto entre nós o 
a maioria que nos derrotou, não era a camara dissol- 
vida, ereis vós. 

Não é est» a octasião mais opportuna para discuti]. 
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jniudamente os acontecimentos da ultima eleição. 
Jíem o julgamento sobre a feição geral da luta pôde 
assentar sobre factos isolados, por mais dignos de 
reprovação que sejão. O pedestal seguro de uma 
sentença imparcial será o estudo comparativo dos 
meios empregados e dos. resultados obtidos. 

( Nenhumq palavra tem a significação mais alastica 
do que a palavra intervenção. Assim como o acto 

:pode trazer em si mesmo o dolo que o qualifica, pôde 
iser unicamente um acto de ordem governameutal ou 1 administrativa, cuja legitimidade é mcontestada, mas 
rCuj os fins podem ser condemuaveis. E' preciso ainda 
ãligar a acção (graduada da autoridade publica para 
jiljar as responsabilidades ou pela autoria moral ou 
jpela aceitação posterior, animando os que só mere- 
'cião censura ou procurando resguarda-los da justa 
.punição legal. 

A opposição reconhece que ganhou mais terreno no 
ultimo pleito em vez de perder. A opposição não ne- 
gará igualmente que as forças da representação em 
■cada província mantivcrão-se pouco jnais ou menos 
as mesmas, com as rarissimas excepções daquellas, 
onde a liga de fracções oppostas dos dous partidos 

^associou-se, firmando o combate no terreno exclusivo 
(■do projecto. Ainda a sha lealdade não contestará que 
■ em algumas provincias o partido liberal travou com- 
■bate com o conservador, não calculando com as opi- 
'miões abolicionistas ou escravistas para a formação 
I de suas candidaturas, e que o partido conservador 
i. não consegnio a tarefa impossível de reunir todos os 
seus co-religionarios contra o projecto do governo, 

i Como, portanto, poder-se-ba explicar essa inter- 
'■ venção do governo, em um paiz centralisado como o 
) nosso, produzindo os mesmos resultados que a eleição 
Elivre da legislatura passada f 

"Quaes são as causas que nxplicão o phenomeno, 
■desde que c elle reconhecido pelos censores do ga- 

<iinete i 
■ Esperavão os nobres senadores a grande differença 
jior causa do elemento servil i A camara de seus 
■amigos que ha mais de 13 annos votou a lei de 1871, 
rresponder-lhes-ha mesmo depois de sepulta que de 
(MS?! para 1884 a opinião não retrocedeu, e á uma 
(todos os lutadores de hoje que a acção governamental 
',se existio, sob este aspecto, devia ter-se annullado 
;no jogo cncontradiço de candidatos, pelejaUdo unidos 
«todos, uns para derrotar o prejecto, outros para 
efazé-lo triumpliar. 

Assim considerada a questão, em favor de quem 
.-interveio o gqverno ? Dos liberaes, fosse qual fosse 
a sua opinião, dos liberaes amigos do projecto, dos 

' conservadores que o combatido, dos adversários,que 
o sustentárão. 

■ Xão. não é a defesa do governo que força o orador 
a proferir estas palavras, é pelo contrario a obriga- 
rão moral intransigivel de dizer a verdade inteira ao 
«paiz e aos Srs. ministros. Sem que esteja em suas 
.'intenções encobrir desvios, defender illegalidades, ou 
;mesmo absolver crimes, alfirma com toda seguridade 
rde sua consciência que. sob o aspecto poJitke, a 

iliesponsabilidade do ministério, perante a histo- 
aXn, é outra ; é não ter confiado sufficíente- 

! cacnte cm sua bandeira; é tê-la qnasi immolado nos 
i. mpos de batalha, baralhando soldados, e tornando 

■Jm possível a decifração da victoria ; é ter preferido 
^ fraquezas, embora nobres^do coração, ás energias 
"v,ris, embora dolorosas, da consciência ; é ter substi- 
tuido ou deixado que substituíssem na hora do perigo 
« grande bandeira da emancipação. ique antes de ser 
de tmi partido era do povo brazileiro, pela bandeira 

•da tradição partidária, justamente no instante em 
que a pressão moral do mundo civilisado e da nação 

•■brazileira' parecião convocar todos 06 homens, de 
coração, cm nome da humanidade e da justiça uni- 
versal, viessem de onde vissem. 

, Não se queixe hoje do requerimento de informa- 
ções do nobre senador pela Bahia e das censuras que 
eoffre. • ^ 

r Bem sabe que esse requerimento foi um ardil d* 
guerra, provocado pelas circumstanoias do momento 
político que atravessamos. O governo cresce aos olhos 

de seus próprios adversários, oue parecem evitar o 
combate cm campo aberto, preferindo as guerrilhas 
esparsas, ou marchas e contra-marchas de reconhci- 
mento. 
•Essa confiança duvidosa nas próprias forças não é 

a confiança das grandes causas, ou a elevada inspi- 
ração de um patriotismo, que não contesta, mas não 
quer manifestar-se, espontâneo, vivaz e cheio de si. 

Nao é porém a causa do gabinete que o traz á tri—, 
huna; porque acima e muito acima agitão-se questões, 
fatalmente abertas pela successão dos acontecimentos, 
e que hão ter um desenlace, governe quem governar. 
E' a causa da ordem constitucional, envolvendo as 
rerogativas do governo representativo, e as liber- 
ades políticas do paiz ; c também a causa nacional 

da emancipação de uma raça, neste século, neste naiz, 
e depois que a lei proclamou-a como necessaria"pclá 
voz. dé seus legisladores dehontem, votando a reforma 
servil de 1871, e pela voz de seus legisladores de hoje. 
aceitando-a sem revoga-la durante os longos annos 
decorridos de sua promulgação. 

Descobritfdo no voto da camara dos Srs. deputados, 
a escolher um presidente adverso ao gabinete, so- 
brado motivo para a sua retirada, o nobre senador 
pela Bahia acompanhado do seu collega do Paraná 
estranhou que o ministério ainda se conservasse 'em 
seu posto, sem a confiança do ramo temporário do 
poder legislativo. 

'Aos olhos dos^lous iliustres senadores o projecto 
de lõ de Julho devia desapparccer nas sombras do 
escrutínio secreto, como se opaiz inteiro, juiz e parte 
interessada no grande pleito instaurado pela dissolu- 
ção, nada significasse, ou fosse parte illegitima, se- 
gundo a verdadeira, doutrina constitucional. 

Nem a Constituição do Império, nem os princípios 
reguladores do systema representativo, nem a leal 
disciplina dos partidos autorisavão semelhante reti- 
rada, _ vergonhosa fugida para uns e simulacro de 
victoria para outros. 

Sem duvida a eleição de um presidente de camara 
pôde ser questão de confiança ou desconfiança; mus 
a confiança on desconfiança política está hoje clcnm- 
seripta por tres factos capitães — a moção votada 
pelo parlamento dissolvido o acto de dissolução, de- 
cretado pelo pòder moderador, e aconvocaçâo extraor- 
dinária para fina deíerraioados. 

A moção instaurou o juízo constitucional perante 
as urnas com este dilemma terminante ; ou retirai o 
projecto, ou retirai-vos do poder. 

O poder executivo, aceitando a natureza da causa, 
devolveu-a para resolução definitiva ao julgamento 
dos comícios nacionaes. 

E'ainda por decreto do poder moderador deliberou 
a convocação extraordinária, aocrescentándo á rele- 
vância constitucional da causa a solcmne affirmativa 
de que era urgente dar-lhe adequada solução. 

Quem, portanto, pôde afasta-la do caminho aberto 
pelo concurso regular dos poderes do -Estado, sem 
quebra dos principios eonstitucionaesf 

A camara ? Mas cila foi chamada para decidir o 
conflicto entre o voto e a dissolução de hontem. 

O poder moderador? Mas as dissoluções não se 
decretão senão cm nome da salvação publica, e as 
dissoluções regias, ou não são de nosso tempo, ou só 
podem conceber-sé como recurso extraordinário da 
primeira delegação nacional, quando a cegueira dos 
partidos colloca maiorias occasionacs em revolta 
permanente contra as reaes e verdadeiras maiorias 
da nação. 

O ministério? Mas elle é o responsável constitu- 
cional pelos actos do poder moderador e. convocando 
as camaras extraordinariamente, fê-lo porque assim 
o pedio o bem do Império. Sábio com o seu pro- 
jecto; foi derrotado pela camara- dissolvida com o 

5seu projecto; com o seu projecto aconselhou a dis- 
áeolnção , e ainda com o seu projecto convocou ex- 
traordinariamente os representantes do paiz. 

Supprimir o gabinete, antes da responta solicitada 
é supprimir a causa, supprimíndo antes da sentença 
amadas partes. ■- 

Kem a» regras fundamentaes do syalcraa rejre- 
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sentativo comportão as famosas mistificações pelas 
quaes os partidos, illudindo a posição reciproca que 
as tradições ou circumstancias lhes impõem, procurão 
«implicar nas trevas, receiosos das difficulâades de 
momento, os vastos apparelhos dos governos livres. 

A irresponsabilidade da corôa e a responsabilidade 
dos ministros são dous princípios fundamentaes que 
tem por condição pratica o governo de gabinete. O 
ministério é quadi um poder intermediário entre a 
camara e a corOa. Se desapparece o laço de união, 
«u retira-se o gabinete ou dissolve-se a camara. A 
retirada, como a dissolução, não é segredo de estado:, 
passa-se á luz do dia. No caso presente o divorcio 
etTectuou-se, porque a camara repellio por um voto 
de desconfiança o projecto do governo, e a nova ca- 
mara tem de confirmar ou negar o primeiro juizo. 

A disciplina dos partidos não toleraria este silencio 
cm torno deste süpplicio de nova especie,tão fatal ás 
victimas como aos juizes. Aquellas têm o direito de 
fallar perante a nação representada em seu parla- 
mento"; estes tem a obrigação restricta, prestando 
contas a quem os elegeu, de expôr os motivos da 
Sentença condcmnatoria. 

Não se derrubâo governos pelo simples gosto de 
fazê-lo ; os partidos revesão-se no poder em nome de 
idéas preconcebidas, e toda opposição que quer ser 
governo, em face de questão aberta e determinada, 
tem a obrigação de dizer se a rejeita no todo, se a 

' quer modificar, ou se pretende substitui-la. 
A queda dos governos não é um simples desenlace 

pessoa], a solução de um conflicto de vaidades, a 
victoria simples de ura interesso mais ou menos par- 
ticularisado, é mais alguma cousa : c, na ordem po- 
lítica, o predomínio de um systema, ou, pelo menos, 
de uma idéa dominante que aspira á realização. 

Quando, o illustre presidente desta casa, em reunião 
de seus amigos, declarava que o partido conservador 
devia, queria e podia resolver a questão servil, 
S. E-p. comprehendia o valor e alcance de suas pa- 

4'lavras na o ocasião, deixando apenas para as largue- 
zas da luta próxima os medidas complementares nos 
recantos mystoriosos de seu elevado pensamento. 

Pelo. dever do partido o dislincto homem de estado 
affirmava a conveniência da reforma pelo poder'. 
S. Ex. assegurava a convicção de sua força política ; 
pelo querer dava testemunho publico da resolução de 
seus amigos. Ora, não ha conveniência que se não 
determine, convicção que se não defina, resolução 
que não tenha limitçs. , 

Se o voto contra o projecto é uma negativa co- 
nhecida, a legitirqa aspiração ao governo é uma 
afiSríõativa sem base certa, e o paiz e a capiara têm 
o direito de indagar boje o que pretendem os natu- 
raes adversários do gabinete. 

A derrota exclusivamente pelo partido conservador 
ii um impossível. Para elfectuar-se, ella precisa de 
alliauças ou pelo menos socios de guerra, e as so- 
ciedades de guerra entre os belligerantes devem ter 
cbjectivos tácitos ou fins explícitos. 

Se o pacto existe, trata-se de uma colligação po- 
lítica, cujos fins podem ser legitimes, mas devem ser 
conhecidos- , 

Se não bã combinação entre as forças em luta, 
fazendo cada um a guerra por sua conta, não sendo 
possível retirar da arena o objecto do combate, cada 
um dos lutadores deve ter cm mira substituir go- 
verno a governo, e governar é agir e dirigir, não é 
substituir homens a homens, entrando apenas no ter- 
Ireno desconhecido das conjecturas. O poder é 
também um sacerdócio sagrado, e o seu primeiro 
dever o culto da fé jurada ! 

Ante ignotos artigos de fé, qual pOde ser o culto 
para os congregados, em, torno de uma igreja, escan- 
carando as suas portas a todas as religiões e a todas 
«s seitas í 

A nova camara é um tribunal instituido pela Con- 
stituição do Império para julgar o conflícto levanta- 
do entre o ministério o a camara transacta. Como 
juizo nacional não deve desprezar um s6 voto, salvo 
impossibilidade; porque esse voto pôde influir na- 
leatensa, e tem esta o caracter de definitiva. A cota- 

■ p' ■ ■ j 
posição do tribunal é de ordem publica, e ao ramo 
temporário do poder legislativo não cabe decisão 
final, senão pela natureza de sua origem e pela ex- 
tensão de seu mandato. Se no presente caso, espe- 
cialisada a convocação, gravíssima causa, solemne 
o recurso, é licito decidi-lo, qualquer o numero dos 
deputados reconhecidos, abrindo a porta á uns o 
conservando-a fechada para outros, desde que o re- 
conhecimento é possivel, exigido pela constituição c 
declarado urgente pelo regimento, deturpa-se a 
origem d falsifica-se o mandado. 

Indirectamente todo o eleitorado que concorre âs 
urnas em favor dos candidatos á espera, de verifica- 
çã« é nullificado justamente para o fim que ieve o 
governo em vista convocando as camaras. 

Todo deputado já de posse de uma cadeira no 
parlamento adquire por esse meio maior graduação 
para o seu mandato, votando por si e pelos outros, 

. e podendo alterar o julgado pelo afastamento dos 
que terião o mesmo direito, Je legitimamente eleitos. ■ 

A verificação de poderes é um acto preparatório 
da constituição da camara, e sempre que fòr possivel, 
maxime no momento actual, ella deve conter o maior, 
numero de deputados. 

O nobre senador pelo Paraná confundio duas cousas 
distinetas,— a possibilidade das sessões e.a legiti- 
midade do trabalho em qualquer hypothese; Desde 
que ha numero legal, pôde haver sessão, como pôde 
constituir-se a camara; mas por esse motivo não é 
conclusão necessária que possa tratar detudo. Tir» 
S. Ex. as conseqüências ultimas do sua rioutrina e 
veja atffonde chega. 

Nem ao governo, nem aos seus adversários natu- 
raes, nem á dissidência do seu partido, nem ao paii; 
inteiro podem, convir essas posições inexplicáveis, 
em que o maior cuidado dos lutadores é esconder 
com as próprias mãos o rosto. Que se não diga de 
nós um dia, ao encarar os acontecimentos destes 
últimos aunos, as severas palavras com que um es- 
criptor notável' desenhou os derradeiros tempos da 
monarchta de Julhd : « lutas políticas abaixadas ao 
nivel das mais vulgares ambições;ou próprios sem 
substituídos aos interesses dos partidos ; tentativas 
ousadas até a temeridade, chegando a, resultados 
mesquinhos até o ridículo ; todas as situações fal- 
seadas, todos os homens políticos intrigados, sem 
que entrç elles houvesse para separa-los a espessura 
da mais insignificante .idéa. » " . - 

Resigne-se hoje o governo aos juizos contradictorios 
das forças colligadas que o combatem e resgate, 
vencido ou vencedor, no recinto do parlamento, pela 
altitude firme que tem mantido as suas hesitações de 
hontem. Atravessada a corrente voltardmos ao nosso 
posto. Antes cumpre morrer ou viver ao pé do estan- 
darte erguido, sob esses horizontes immensos.á luz dos 
quaes desapparecem as fronteiras dos paizes, a diffe- 
rença das raças, as divisões dos partidos, para dar . 
lugar a uma só humanidade aos olhos da consciência 
universal. 

Não lhe assoberbem as accusações de agitador ; a 
agitação vem de longe; cominandão-n'a talvez neste 
momento, mysterio insondavel da morte ou da vida. 
os melhores soldados do governo constitucional. _ 
Entre elles destaca-se das bancadas conservadoras a 
imagem sympathica desse homem que chamou-se na 
vida José Maria da Silva Paranhbs. Ainda afigura- 
se-me occupar a sua cadeira Zacarias de faoes e 
Vasconcellos, o incansável batalhador da tribuna, 
cuja memória neste paiz só poderá desapparecer tom 

Quando o governo de um paiz emprehende uma 
reforma de tal ordem, ponderava um homem de es- 
tado uara dos celebres pareceres Sobre a emanci- 
pação em França, elle «ontrahe a obrigação de 
fazê-la sem contravir a sua natureza, isto é, gover- 
nando sempre. Saiba o ministério governar. i 

A melhor animação vem-lbe da critica opposicio- 
nista. Ella nãò quer dizer todo o seu pensamento, 
como se a ihdole e os estylos das opposjções parla- 
mentares não fosse hoje bppór a idéa á idéa, embora• 
03 projectos fiquem a car^jo do governo, que se pro- 
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Bume ter a maioria em sem favor; como se a critica 
dos partidos não contivesse em si mesmo duas idéas 
que se completão» negar para affirmar, destruir para 
edificar. 

Esse modo de combater recuando é uma intimação 
muda para caminhar e tem por musica bellicosa o 
cântico alviçareiro da reforma, espalhando-se pelas 
províncias do Império, e enthnsiasmando principal- 
mente essas massas do trabalho, as mais interessadas, 
porém excluidas da intervenção no governo de seu 
paiz, e que parecem . adivinhar na libertação do 
homem o prenuncio da liberdade para os novos es- 
cravos da patria, grande exercito acampado em' 
respeitoso silencio junto das institaições nacioijaes, 
que sempre defendêr,ão, á espera de que se transfor- 
mem em reducto invencível de todos os direitos e de 
todas as liberdades. 

Hoje mais do que hontem é preciso recordar as 
sublimes palavras com que o seu honrado amigo, se- 
nador pela província do Maranhão, terminou o seu 

"diseurto de 13 de Setembro de 1871. Sirvão cilas de 
santelmo nesta discussão. Elle fallava em 1871 e nós 
estamos em 1885; o volume da torrente augmentou, 
a velocidade cresce, as aguas estendem-se pela pla- 
nície :. 

n Senhores, a idéa da emancipação, como todas as 
idéas generosas, uma vez enunciada não púde morrer, 
ha de vingar. Quando pela vez primeira, o governo 
em 18G7, enunciou-se, percorreu ella, como pòr en- 
canto do sul ao norte; penetrou nos tectos ainda mais 
humildei e rústicos ; desde então onve-se a onda que 
sóbe.que engrossa, que estruge.que se avizinha sempre. 
E' a idéa, a idéa que caminha, que toma azas, e que 
tudo avassalla. Não procuremos desvia-la; antes 
ao revez disto demos-lhe curso ; e a onda que tudo 
inunda hoje, que tudo assoberba, irá enfraquecendo, 
o rio voltará ao seu leito, perdendo-se depois as suas 
aguas como o Rheno em areaes sem nome. » (iluilo 
lem l O orador c comprimentadotj 

O Sn. Presidejíte :—Faltão poucos minutos para 
acabar o tempo destinado a este debate; tenho, por- 
tanto, escrúpulos de dar a palavra a outro orador 
fapoiadosJ, mas não posso deixar de fazê-lo sem 
que se peça o adiamento da discussão. 

"Veio á mesa foi apoiado e posto em discussão e 
sem debate approvado o seguinte requerimento: 

« Requoiro o adiamento da discussão para a sessão 
ile 13 do corrente. — Barão de .Vamoré. » 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

MATRICULA DE ESTUDANTE» 

Entrarão successivamente em 2* discussão, a qual fi- 
cou sem debate encerrada, e reservada a votação para 
a sessão seguinte, por falta de numero para votar- 
se, as proposições da camara dos deputados de 1882 : 

N. 43, autorisando o governo a mandar admittir 
á matricula nas aulas do curso de preparatórios an- 
nexo á Escola Militar, independentemente da idade 
exigida por lei, o alferes ajudante do 9" batalhão de 
infantaria Antonio Valerio dos Sqntos Neves. 

N. 44, autorisando o governo a mandar admittir á 
matricula na Escola Militar da côrte, independente- 
mente da idade exigida por lei, o 2o cadete, Io sar- 
gento do Io batalhão de infantaria Leonidio Aure- 
liano de Almeida. 

N. 86, autorisando o governo a mandar que seja 
admittido à matricula na Escola de Marinha ou no 
Collegio Naval, independentemente do excesso _ da 
idade, o estudante Manoel Henrique Cordeiro Júnior. 

N. 88, autorisando o governo a mandar matricular 
na Escola Militar do Riò-Grande do Sul, independen- 
temente do excesso de idade, o alferes do 5o batalhão 
infantâria José Augusto Crorawell. 

Esgotadas as matérias da ordem do diaj o Sr. pre- 
sidente deu para a do dia 11 ; 

Votação'das matérias cuia discussão ficou encerrada. 
Discussão dos requerimentos adiados pela ordem 

d» sua apresentação a saber ; 

Do Sr. senador Godoy, de 23 de Agosto do anno pas- 
sado, pedindo cópia de qualquer communicação que \ 
o governo haja recebido acerca dos graves factos que>. 
ultimamente se têm dado na capital da província de 
S. Paulo contra a segurança individual e a tranquil— 
lidade publica. ' 

_ Do Sr. senador Silveira da Motta, de 27 do refe- 
rido mez de Agosto, pedindo ao governo informações 
sobre a prohibição da reunião de pma sociedade abo- 
licionista de MacatXé pelo delegado de policia. 

Do Sr. Junqueira, de 12 de Março ultimo, pedindo 
ao governo informações acerca das providencias qua 
tem tomado para serem processados e punidos os au—i 
tores de abusos e crimes que tiverão lugar na iritimat 
eleição na província da Bahia. 

Do Sr. senador Correia, de 6 do corrente mez, pe- 
dindo ao governo informações sobre as vezes e data-í 
em que tem sido suspenso pelo juiz municipal de Bo— 
tucatú, o escrivão de orphãos Alberto Júlio Ribeiro ■ 
de Barros. 

Em seguida o mesmo Sr. presidente convidou os 
Srs. senadores para se occnparem com os trabalhos 
jie suas commissões. 

Levantou-se a sessão á 1 hora e 3/4 da tarde. 

ACTA EM 11 DE ABRIL DE 1S85 
DRESIDENCIA DO SR. BARÃO DE COTEGIPE 

A's 11 horas da manhã fez-se a chamada e 
acharão-se presentes . 27 Srs. senadores, a saber: 
Barão de Cotegipe, Barão de Mannnguape, Luiz Ee- 
lippe, Godoy, Affonso Celso, Jaguaribe, Leão Vel- 
loso. Barão da Estancia, Ignacio Martins, Barros 
Barreto, Visconde, de Paranaguá, Teixeira Júnior, 
Correia, Barão de Mamoré, Junqueira, Carrão, Lima 

cDuarte, João Alfredo, Luiz Carios, Vieira da Silva, 
Nunes Gonçalves, Conde de Baependy, Soares Bran- 
dão, Barão da Laguna, Ribeiro da Luz, Paes de 
Mendonça e Paulino de Souza. 

Deixarão de comparecer com causa participada os 
Srs. Cruz Machado,' Ucbóa Cavalcanti, Cluchorro, 
Rarão de Maroim, Christiano Ottoni, Diogo Velho, 
Fausto de Aguiar, Franco de Sá, Octaviano, Silveira 
Lobo, Silveira Martins, Henrique d'Avilla, Viriato de 
Medeiros, Meira de Vasconcellos, Sinimbü, Antüo, 
Fernandes da Cunha, de Lamare, Saraiva, Cunha cFi- 
gueireiíb, José Bonifácio, Silveira da Motta, Lafayette, 
Castro Carreira, Dantas, Martinlm Campos, Paula 
Pessoa. Visconde do Bom Rerfro, Visconde de Muri- 
tiba e Visconde de Pelotas. 

Deixou de comparecer com causa participada a 
Sr.Barão de Souza Queiroz. 

O Sr. Presidente declara que não podia haveF 
sessão por falta do quorum, e deu para a ordem do 
dia 13 : 

Primeira parte (até ás 2 horas) —Votação das 
matérias cuja discussão ficou encerrada. 

Continuação da discussão do projecto de resposta ã 
falia do throno. 

Segunda parle (das 2 horas ou antes até ás 3) — 
2a discussão das proposições da camara dos deputados 

de 1882: 
N. 100, autorisando o governo a renovar por cinco 

annos o contrato.de colonlsação com a sociedade co- 
lonisadora de Hamburgo de 1849, o qual findou eta 
1» de Abril.. 

N. 119, autorisando o governo a njandar admittiE 
ã matricula na Escola de Marinha o estudante An- 
tonio Carlos Silva do Brazil, dispensando-lhe para 
esse fim o excesso de idade. 

N. 104, dispensando o excesso de idade exigida, 
para a matricula nas escolas militares do Imjieri» 
ao capitão Eugênio Augusto de Mello. 

Em semiida o mesmo Sr. presidente convidou os 
Srs, senadores para se occnparem oom o» trabalhos 
de sitas commissões. 
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ÊOmuRio -- Expediente — Primeira parte da ordem 
do dia — Votação de matérias encerradas — Res- 
posta á falia dó throno. Discurso do Sr. Fernandes 
da Cunlia. Adiamento. — Segunda parte da ordem 
do dia — Renovarão de contrato. Encerramento— 
Matricula de estudantes. Encerramento. 
A'5 11 horas da manhã acharão-se presentes 36 

Srs. senadores, a saber: Barão de Cotegipe, Cruz 
Machado, Barão de Maraanguape, Luiz Felippe, Jun- 
«ueira, Viriato de Medeiros, Luiz Carlos, Barao da 
lEstancia. Castro Carreira, Barão da Laguna, Cnns- 
ytiano Ottoni, Barros Barreto, Leão Velloso, Ignacio 
Martins, Paula Pessoa, Cunha e Figueiredo, Dantas, 
Correia, Fausto de Aguiar, Affonso Celso, Visconde 

■de Paranaguá, Barão de Maroim, Paulino de Souza, 
João Alfredo, Barão de Maraoré, de Lamare, Lima, 
Duarte, Carrão, Fernandes da Cunha, Visconde de 
Muriliba, Diogo Velho, Lafayette, Silveira da Motta, 
Ccliôa Cavalcanti, Visconde de Pelotas e Sinimbú. 

Deixarão de comparecer com causa participada os 
Çrs. Nunes Gonçalves, Chichorro, Conde de Baependy, 
Jaguaribe, Octaviano, Silveira Lobo, Meira de Vas- 
concellos, Antão, Godoy, José Bonifácio e Visconde 
do Bofc Retiro. 

Deixou de comparecer sem causa participada o 
Br. Barão de Souza Queiroz. 

O Sr. Presidente abrio a sessão. 
Lêrão-se a? actas de 10 e II do corrente mez_, e 

mão havendo quem sobre cilas fizesse observações, 
forão dadas por approvadas. 

Comparecerão depois de aberta a sessão os Srs. 
Martinho Campos, Ribeiro da Luz, Franco de Sá, 
"Vieira da Silva, Teixeira Júnior, Soares Brandão, 
Daes de Mendonça, Saraiva, Henrique 'd'Avila e Sil- 
veira Martins. 

O Sr. Io Secretario deu conta do seguinte 1 

V 
* í'. EXPEDtENia 

Cinco officios do ministério da Justiça, de 9 do 
corrente mez, devolvendo sanccionados os autogra- 
phos das resoluções da assembléa geral ; elevando á 
categoria de 211 cntrancia as comarcas de Uberaba e 
®arbacena, na província de Minas-Geraes, a de 
S. João do Príncipe, na do Rio do Janeiro, e a de Pe- 
Jras de Fogo, na da Parahyba do Norte, e á cate- 
goria de 3a entrancia a comarca de Vassouras, na 
província do Rio de Janeiro.—Ao archivo os auto- 
grapbos, communicando-se á outra camara. 

Do ministério da agricultura, de igual data, decla- 
rando, em resposta ao officio do senado de 16 de 
Março ultimo, que, além das informações constantes 
dos relatórios daquelle ministério ú assembléa geral, 
nenhuma outra pôde elle prestar acerca da propo- 
eição da camara dos deputado» que antorisa o go- 
verno para contratar a exploração, extracção e venda 
dos pliosphatos e outras substancias fertilisadoras 
existentes na costa e ilhas jio Império, e ^ outro- 
sim que,, para melhor' satisfazer ao pedido do 
senado, sohcitárão-se dos ministérios do império 
e da marinha e da presidência da província de 
Pernambuco as informações que porventura possão 
existir nos arebivos públicos das respectivas reparti- 
ções acerca da existência de taes substancias'; e re- 
mctteildo cópias dos officios do ministério da marinha 
e do presidente da província de Pernambüco,da8 quaes 
o senado verá o que se ha obtido em referencia á 
colheita das informações pedidas, e bem assim os do- 
cumentos impressos que existem a este respeito. A 
quem fez a requisição, devolvendo á mesa. 

O Sn. 2» Secretario declarou que não havia pa- 
íwares. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
I f VOIAÇAO br matérias encerradas 

Votárao-se e fõrão sucoessivamente rejeitadas, e vão 
'ser dirigidas á camara dos Srs. deputados, as propo- 
sições da mesma camara de 1882 : « 

N. 43, autorisando o governo a mandar admittir i 
matricula nas aulas do curso de preparatório anuexo 

Escola Militar, independentemente da idade exigida 
por lei, o alferes-ajudante do 9° batalhão de infantaria 
Antonio Valerio dqs Santos Neves. 

N. 44, autorisando o governo a mandar admittir ã 
matricula na Escola Militar da côrte, independente- 
mente da idade exigida por lei, o 2° cadete Io sar- 
gento do Io batalhão de infantaria Leonidio Aure- 
Eano de Almeida. , 

N. 85, autorisando o governo a mandar que seja 
admittido á matricula na'Escola de Marinha ou no 
Collegio Naval,, independentemente do excesso da 
idade, o estudante Manoel Henrique.Cordeiro Júnior. 

N. 88, autorisando o governo a mandar matri- 
cular na Escola Militar do Rio Grande do Sul, inde- 
pendentemente do excesso de idade,' o alferes do 
5o batalhão de infantaria José Augusto Cromwell. 

I RESPOSTA X FAIXA DO THRONO V 
Proseguio a discussão do projecto de resposta á 

falia do throno. 
O Sr. Fernaudcs da Cunha, obrigado moral e 

politicamente, por apartes que teve ocoasião de trocar 
com os defensores do projecto e com o seu proprío 
autor,não podladecorosamenteremetter-seao silencio. 
Julgou-se, portanto, forçado a tomar a palavra, para, 
ao menos ligeira e superficialmente, quanto cabe em 
uma discussão geral, como é a do voto de graça, 
expõr o que sente e pensa a respeito da reforma do 
elemento servil. 

Vai expender a sua opinião com a franqueza de 
que sempre usou, dçsde que teve uma cadeira no 
parlamento; e em confirmação das idéas que sustentou 
nor occasião da discussão da lei de 28 qe Setembro, 
esse padrão de gloria do illustre estadista Visconde 
do Rio Branco, que com a sua autoridade sellou a 
magna carta da emancipação da especie escrava no 
Brazil. / 

Vê o orador tudo afastado do bom caminho : a 
opinião publica transviada, o governo fóra dos seus 
elementos, a propaganda anarohisadora, a evangeli- 
sação de uma nobre "causa pregada por meios incon- 
venientes. a exhibição de princípios desorganisadores 
da boa administração do Estado; e tudo jsso para se 
conseguir uma reforma racbitíca, que não preenche 
absolutamente o fim, reforma que, em vez de servir 
á causa da emancipação dos escravos, tem a virtude 
fatal, o alcance fuuesto e contagioso da predica de 
doutrinas subversivas, e que em ultima analyse quer 
realizar o que •modernamente. se chama o collecti- 
vismo. . . .. , 

Combatendo essas idéas, apoia-se na opmiao do- 
grande economista francez Leroy Bblier que con- 
tra ellas tem protestado, e entra em largas conside- 
rações para mostrar como estamos eivados do 
socialismo e communismo, como as doutrinas do 
eontismo e do spencerismo não offerecem noviuade. 
e como os seus methodos de experiência e applicaçao 
conduzem a resultados falsos, quando empregados em relação ás sciencias moraes e politioas. _ 

Quanto ao projecto, entende que elle nao poda 
extirpar o cancro da escravidão ; se pudesse, havia, 
de bemdizê-lo, e dar-lhe o seu apoio ; nunca foi 
conservador obstinado, nora é refractano ao pregresso; 
já uma vez se definioi e uma razao e uma consciência 
livre. Isso pretende ser era todo o tempo. Deseja 
servir o paiz, mas honestamente, convencido polo 
estudo,'que o qu.e quer fazer é o bem. 

Entrando na apreciação da questão diz que nao 
faz o seu histórico, porque já muitas vezes tem eue 
sido feito, e não ha„ necessidade de reproduzt-Io. Re- 
corda entretanto os trabalhos que se tem com mat» 
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constância feito depois de 1857, enumerando-os, e 
mostrando como a idéa de- emancipação caminha 
desde muito tempo, e como está na melhor via_ de 
solução, para que o Brazil ao terminar o século XIX 
não contemple mais essa grande mancha appellidada 
•— a infamia do século. 

Mas o projecto do .governo nem melhora, nem 
completa a grandç lei—Rio-Branco—de 28 de Se- 
tembro de 1871. ÉUe antes vem estragar os seus 
moldes, perturbando a grande obra do estadista que 
nos deixou como a ultima palavra da sua existência 
na terra, como um legado testamántario, a reoom- 
raendação. de não se perturbar a marcha dessa lei, 
aconselhando a que a completassem, accrescentan- 
do-Ihe os melhoramentos que"'pade3sem caber no 
tempo e no espaço, a-bem dessa classe infeliz, desses 
entes miserrimos— os escravos ! 

E' isso com effeito o que .querem todos que amão 
o proximo, lamentar a sua sorte infeliz e miseranda. 
Mas, os que delia se condoem, os que desejão me- 
lhora-la, os que querem arrancar o escravo do abysmo 
da servidão, rehahilitando a sua natureza, educando- 
o, Èobilitando-o, preparando-o para o trabalho, fa- 
zendo-o cidadão deste paiz livre, para contribuir 
também para a sua riqueza, para a sua prosperidade 
e quando seja preciso tornando-se defensor da patria ; 
o^que apoião tudo isto hão de precipitar os aconte- 
cimentos, e fazer obra não de legisladores, mas de vi- 
sionários, de astrologos, de philosophos? Xão de certo. 

Recorda o orador que a Inglaterra ainda não aca- 
bou com o fenianismo, nem deu liberdade á Irlanda ; 
a Rússia também não deu os direitos civis e políticos 
aos seus vinte ou trinta milhões de Russos, e a Aile- 
manha e a França não podem com esses comrau- 
nistas, que têm iavadido as universidades, a im- 
prensa e até o parlamento, contagiando a sociedade 
com as suas doutriuas^funestas. Xão e, portanto, só 
o Brazil que luta com as grandes difficuldades da sua 
orgánisação interna. 

Lembrando depois como os ministérios liberaes 
• deixarão de resolver até hoje o problema da emanci- 

pação, não considerando a questão — sangria des- 
atada— diz que antes dos liberaes serem emancipa- 
dores, já os conservadores o erão. 

Proseguindo em suas considerações em relação á 
pliysiologia da historia, allude ainda á Inglaterra, á 
sua defeituosa legislação, à sua política "utilitária, 
sustentando que na sua propaganda pela emancipação 
des escravos eila não obrou por desinteresse nem por 
bem da causa da civilisação e da humanidade, mas 
simplesmente por attender aos ssus interesses com- 
merciaes e coloniaes. 

Voltando ao Brazil, recorda ao senado que a 
repressão do trafico em 18ã0 foi devida aos conser- 
vadores, realizando-a Euzebio de Queiroz, que assim 
estancou a grande fonte de perpetuidàde da escra- 
vidão. Depois desse passo de grande alcance, ainda 
o partido conservador não de_scaroa o resto da solução, 
do problema. Deu tempo para se procurar a substi- 
tuição do Jiraço escravo pelo braço livre, e cuidou da 
introducção de colonos; e da abertura de vias de- 
commumcação para approximar as distancias e tornar 
assim mais fácil o transporte dos produetos. 

Veio, porém, logo depois a guerra, e dahi procedêrão 
as nossas gravíssimas difliculdados. OBrazii exhaurio- 
se de homens c dinheiro, contrahio encargos onerosis- 
simos, e fez uma despeza de mais de 600 mil contos, 
quando o seu orçamento annnal ora dc 80 mil. 

Isto depauperou o paiz, e estancou as fontes da vida 
nacional, e só servio para com o nosso ouro derramado 
a mãos largas tornarem-se opulentas as cidades 
platinas. 

Fazendo algumas observações em relação á política 
externa, lamenta que nos forcem a gastar em arma- 
mentos o que podia despender-se mais utilmente no 
desenvolvimento dos interesses reaes da nação; mas 
affirma convictamente que o Brazil não tem medo de 
caçao alguma do seu continente ; mas, quando des- 
embainha a sua espada, é para defender os fraco- ' 
proteger os perseguidos, sustentar o direito violado, 
e não quer recompensa de seus s'erviços nem em di- 
nheiro, nem em terrijorio. 

Voltando á questão, diz que os conservadores nãoi 
podem íer suspeitos de escravocratas. Assim uão! 
porão obstáculos, neui farão obstrucção á emancipação! 
Ma especie escrava, quando os projectos que tenlião d»; 
resolver a questão forem elaborados segjuado os; 
princípios salutares, e respeitando os direitos adquiri- 
dos da agricultura. 

Passa em seguida a analysar os princípios capitaesi 
do prejecto, mostrando como elle sabe íóra da lei des 
28 de Setembro de 1871, cujas bases tambçm enu-' 
mera e aprecia. Acha o projecto mesquinho para; 
conseguir o magno resultado da emancipação ; cora— 
bate-o, portanto, porque elle perturba sem adiautan 
cousa alguma. 

Ha" entretanto muitos outros projectos; alguns! 
estão nos pareceres do conselho de estado, que temi 
presentes ; mas o do governo é socialista, e por issoj 
não o pode aceitar; elle quer fazer a emancipação ál 
força, sem indemnisação, quando o orajjor eatendai 
que a propriedade escrava constitue um direito IggaU 
e que deve, portanto, manter-se o principio da inde- 
mnisação. E' issò tárabem o que ^istentão tòdgs ost 
pareceres do conselho de estado e todos os projectosl 
que tem sido offerecidos pelos propnos liberaes. Essa» 
é igualmente a opinião de abalisados escriptoros es- 
trangtiros, como passa a demonstrar. i 

Tendo-se constantemente citado durante a presentei 
discussão o grande relatório do Duque de Broglie,cin, 
favor da opinião do governo, aptesenta-o á conside-; 
ração do senado afim dc mostrar como esse nítavelj 
estadista consider* a propriedade escrava e como 
su-tenta o principio de indemnisação. 

Xeste empenho o. orador passa a ler longos trechos, 
desse importante documento, commentando-os em mi- 
nuciosa analysc para mostrar como os princípios abi" 
expostos são" a condcmnação do projecto do.governo^' 

Affirma também, sob sua responsabilidade indivi»^ 
dual, e sem receio dc ser contestado, que nunca eia' 
paiz algum da Europa se deu emancipação de escra-f 
vos prescindindo-se dé indemnisação, facto qu&í 
aprecia em largas considerações, e em apoio de suas 

•idéas. . < 
Não comprehejiJe o orador como se possa reputar 

novidade e heresia o dizer-se que ha direito de pro- 
priedade escrava. Qualifique-se , clássifique-se »!&, 
qualquer modo essa propriedade : de direilo naturaí" 
não será, mas certo que o é de direito civil. E' um 
facto reconhecido por lei, facto, portanto, legal 

Diz-se que a constituição não falia de escravos. Ai 
constituição não tem nenhum titulo relativo á escra- 
vidão, porque só trata dos direitos políticos e indi— 
viduaes do cidadão: não podia fallar em escravos^.' 
nem regular o direito dessa propriedade, porque isso 
seria proprio do codigo civil, Mas não falla em li-' 
bertos e ingênuos?, Não garante a propriedade era 
toda a sua plenitude? Como poderia fallar em li- 
bertos sem reconhecer, aatecedcntemente a _ escra- 
vidão ? Toda interpretação que não se inspirar no' 
espirito da lei fundamental, devo ser banida; nada 
de restricções meutaes nem de commentarios sopbu- 
ticos. ' ' 

Também pelo codigo criminal está reconhecido o 
direito da propriedade escrava. O furto de escravos é 
considerado como tirada de cousa alheia, punido 
como roubo, ,e, portanto, abi está equiparado a pro- 
priedade do escravo ás demais propriedades. 

Sendo assim, como admlttir que, com postergação 
do direito pátrio, se queira no Brazil fazer côro com 
os anurchistas, socialistas e petroleiros europeus para 
atacar fuadamentalmente uma propriedade aqui ra- 
dicada batres séculos, principal instrumento da pro- 
ducção do paiz e único com que actualmente pode- 
mos contar para nos desempenharmos do todos os 
altos encargos do Estado e manter as instituições, 
imprudentemente solapadas por estadistas que em. 
elementos de legislação pretendem converter as 
ameaças ?! 

O sistema de meios que o projecto crèa para a 
emancipação dos sexagenários está condemnado em 
outros paizes, e, mesmo no Brazil, para não ir mais. 
longe os próprios amigos politicos do gabinete seva- 
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rarnente o têm proAicado, sustentando idéas em tudo 
differentes; já não falia o orador das impugnações 
apresentadas por conservadores, pois são suspeitos e 
tidos como regrcssistas, refractarios ao progresso, 
ipimigos da liberdade, etc., etc. 

Quão differente. porém, seria o conceito que sobre 
esse grande partido formarião os que o detrahem, se 
maduramente houvessem ponderado quanto tem elle 
influído para restabelecer e, manter a verdadeira li- 
berdade neste paiz ! Elle não se oppõe ao progresso 
mas porfia era quere-lo reflectido e sem perturbações. 
Seu ponto de apoio é a constituição do Estado, e 
nella'firmemente ^apoiado pôde com segurança desen- 
volver os corollarios liberaes encerrados nas magnas 
theses constitucionaes. 

Na constituição está inclusa a liberdade e também 
« ordem. Assegura o tranquillo exercício da autori- 
dade, mas afinal ó a nação quem se governa. Atten- 

.áerào os cor lavadores á necessidade de emancipar 
os nasciturof, mas fizerão-n'o sem desrespeito do 
principio de propriedade : — que é senão indemnisa- 
ção, o direito que assiste ao educador do ingênuo, 
de utilisar-se dos serviços deste até a idade de 
2J annos? 

Outra, porém, é a vereda porque se encaminhão 
os reformadores liberaes. Caminhão sem o menor 
receio de ferir o direito da propriedade consagrada 
na lei, e caminhão aereamente, sem bases certas, 
nem fidedignas informações estatísticas. Qual é a es- 
tatística exacta do elemento escravo? Cálculos feitos 
sobre conjecturas, e nada mais! Nenhuma das esta- 
tísticas apresentadas merece fé, c, a einittir também 
opiniões conjecturaes, quer parecer ao orador que o 
numero dos escravos talvez não passe dê um milhão. 
Pondere agora o senado se, indemnisados os senhores 
desses _ escravos por títulos de rendas do Estado, 
pagaveis em certo período e com amortização não 
ficaria liberta a escravatura cm curto prazo e sanada 
a questão da propriedade. 

Km vez disso, prefere-se tudo perturbar e anar- 
chisar ! Arma-se a falsa philantropia, tentando-se 
emaucipar escravos velhos e inválidos, a quem se vai 
fazer mal com a libertação, pois que ficarão privados 
da natural protecção e da tutela legal de seus anti- 
gos senhores... E para que ? Se é somente para obter 
títulos de benemerencia com que se possa comparecer 
ao centenário da revolução franceza, maldita seja a 
vangloria e a vaidade que conrlagrão o paiz, ateando 
o incêndio do norte ao sul, unicamente para crear 
apparencias de philosopho e çmancipador! 

Não cscasseião matérias que constituem campo 
fértil em que qualquer homem de estado poderia 
colher basta messe de louros e de glorias ! Ha muito 
que fazer no Brazil, ou antes quasi tudo esíá por 
cdificar. Mas não se trata das grandes medidas sal- 
vadoras do paiz; pelo contrario— vai-se escolher para 
começar uma que pôde açruina-Io, quando de longa 
mão se devêra pensar no cònjuhcto de providencias 
que pejinitíissem chegar á emancipação sem o cortejo 
de calamidades que podem acompanha-la. 

O parlamento está, desde muito tempo, habituado 
a só fazer o que lhe vem decretado; o paiz só appa- 
rentemente goza do sysíema constitucional, e em 
verdade labuta sob a pre8são/de inglório despotismo; 
mas o orador cumpre o seu dever clamando contra as 
conspirações do alto. A nação ,é a nação, e este 
dizer tem mais força do que o outro, segundo o qual 
o poder é o poder. A nação não dará a sua demissão, 
e, n'utn bello dia de expansão varonil, reconquistará 
pelo seu direito de voto o poder que infelizmente se 
acha transviado. 

Não admitte o_ orador nenhum poder preponde- 
rante no mecanismo constitucional, e, se possível 
fosse semelhante preponderância, deveria ella com- 
petir uo legislativo, que pela eleição sahe directa- 
mente da vontade nacional. Ouvidas, forão as 
camaras sobre o projecto do governo, oa passada 
sessão ; mas como ? Entre protelações e ameaças... 
Depois veio a dissolução, mas fôrma irrisória, 
quando já na ampulheta do tempo se havia escoado 
• ultimo momento da existência constitucional da 
esmara. Pretendeu-j« «fliorir também isso com ure- 
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cedentes inglezes ; mas o que foi sabem-n'o todos r 
foi um escarneo atirado á consciência nacional! foi 
ura meio, um acto que servio para aterrar, mos- 
trando nas mãos do governo a clava de Hercules, 
e intimando que a nação se pronunciasse conforme 
o pensamento do governo ! • 

Será isto governar livremente e de accôrdo com 
as normas constitucionaes ? A constituição está sendo 
falsificada e por quem não devêra fazê-lo. Emquanto,' 
porém, o orador tiver no senado a cadeira que deve 
a espontaneidade e á magnanimidade de sua briosa 
província, saberá corresponder a essa confiança não 
a sacrificando ao bezerro de ouro. nem ás potestades 
da terra ! (Muito bom ! O orador é comprimentado por 
muitos Srs. senadores). 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

RENOVAÇÃO DE CONTRATO E MATRICULA DH ESTUDANTES 
Entrarão successivamente em 2a discussão, a qaal 

ficou sem debate encerrada e reservada para a sessão 
seguinte, por falta de numero para votar-se, as pro- 
posições da camara'dos deputados de 1882: 

N. 10G, autorisando o governo a renovar por cinco 
annos o contrato de colqúisaçâo com a sociedade co- 
lonisadora de Hamburgo de 1849, o qual findou em 
1° de Abril. 

N. 119, autorisando o governo a mandar admittir 
á matricula na Escola de Marinha o estudante Antonio 
Carlos Silva do Brazil, dispensando-se-lhe, para essa 
fim, o excesso de idade. 

N. 134, dispensando o excesso de idade, exigida 
para a matricula nas Escolas Militares do Império, ao 
capitão Eugênio Augusto de Mello. 

Esgotadas as matérias da ordem do dia, o Sr., pre- 
sidente deu pai-a ordem do dia Í4: 

Primeira parle (até ás 2 horas da tarde) —Votação 
das matérias cuja'discussão ficou encerrada. 

Continuação da discussão do projecto de resposta á 
falia do throno. 

Segunda parte (das 2 horas, ou antes, até ás 3)—2a 

discussão da proposição da camara dos deputados n. 
58, de 1864, revogando as dispisições dos §§ 11, 12 
e 13 do art. 2° d^ lei n. 1,083 de 1800, sobre compa- 
nhias e sociedades anonymas. 

Ia dita da indicação do senado, letra A, do cor- 
rente anno, additando ao regimento algumas dispo- 
sições relativas aos casos de morte, renuncia, impos- 
sibilidade physica ou moral ou incompatibilidade do 
cargo de presidente, e sobre a nomeação de um 2® 
vice-presidente. % Em seguida o Sr. presidente convidou os Srs. se- 
nadores para se occuparem com os' trabalhos de suas 
commissões. t 

Levantou-se a sessão ás 2 horas e 10 minutos dn 
tarde. 

19a SESSÃO EM 14 DE ABRIL 
PRESIDÊNCIA DO SR. BARÃO DE C0TEGIPB 

Sümmario — Primeira parte da ordem do dia— Vota- 
ção das matérias encerradas — Resposta áf falia do 
throno. Discurso e requerimento do Sr. Cmzz 
Machado. Disciwsos dos Srs. Affonso Celso _ e 
Franco de Sd (ministro d(v império). Observações 
do Sr. presidente. Discurso e emenda do Sr. Igna- 
cio Martins. Discurso do Sr. Correia. Appro- 
vação do requerimento e da emenda — Segunda 
parte da ordem do dia—Revogação de varias dispo- 
sições sobre as companhias e sociedades anonymas. 
Encerramento — Indicação da mesa do senado 
sobre varias disposições do regimento c a nomearão 
de um 2o vice-presidente. O Sr. Cruz Machado pede 
dispensa de impressão. O senado upprova. 
A's 11 hoi^as da manhã acharão-se presentes 32 

Sr», senadores, a saber: Barão de Cotegipe, Crua. 
9 
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Jlacliadp, Barão de Mamanguape, Godoy, Luiz Fe- 
lippe, Visconde de Paranaguá, Chichorro. Yiriato de 
Medeiros, Jagnavibe, Luiz Carlos, Siniinbú. Castro 
Carreira, José Bonifácio. Ignacio Martins, Barão de 
ilãroim. Barão da Estância, Fausto de Aguiar, Barão 
da Laguna, Paes de Mendonça, Leão Velloso, Barão 
de Mamoré, Paula Pessóa. Meira de Vasconcellos, 
Cairão, Barros Barreto. Correia, Aftbnso Celso, 
Kibeíro da Luz, Paulino de Souza, Lima Duarte, 
^eira da Silva e Cliristiáno Ottoni. 

Deixarão de comparecer com causa participada os 
Srs. Nunes Gonçalves, Conde -de Baependy. Octa- 
yiano. Silveira Lobo, Silveira Martins. Henrique 
d'Ávila, Teixeira Júnior, João Alfredo, Antáo, 
Fernandes da Cunha, de Lamare, Saraiva. Silveira 
da Motta, Dantas e Visconde do Bom Retiro. 

Deixou de comparecer sem causa participada o Sr. 
Barão de Souza (Queiroz. 

O Sr. Presidente abrio a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem sobre ella fizesse observações, deu-se por 
approvada. 

Comparecêrão depois de aberta a sessão, os Srs. 
Lafayette, Junqueira. Visconde de Muritiba. Uchóa 
Cavalcanti. Diogo Velho. Franco de Sá, Cunha e Fi- 
gueiredo, Visconde de Pelotas. Soares Brandão e Mar- 
tinho Campos. 

O Sr. Io Secretario declarou que não havia ex- 
pediente. 

O Sr. Secretario declarou que não havia pa- 
receres,. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
VOTAÇÃO DE MATÉRIAS E-VCEBRADAS 

Votárão-se e forão successivamence rejeitadas e 
vão ser devolvidas ã camara dos Srs. deputados as 
proposições da mesma camara de 1882 : 

N. 105, autorisando o governo a* renovar por cinco 
annos o contrato de colonisação com a sociedade co- 
lonisadora de Hamburgo de 1849. o qual findou em 
Io de Abril. 

N. 119, autorisando o governo a mandar admittir 
á matricula na Escola de Marinha o estudante Antonio 
Carlos Silva do Brazil, dispensaudo-se-Ihe para esse 
fim o excesso de idade. 

N. 134, dispensando o excesso de idade, exigida 
para a matricula nas Escolas Militares do Império, ao 
capitão Eugênio Augusto de Mello. 

RESPOSTA Á FALLÀ DO THROXO 

Proseguio a discussão do projecto de resposta ã 
falia do throno. 

O .Sr, Cruz Machado fpela ordem) :— Sr. pre- 
sidente, hontem, já tarde tive noticia de que se davão 
importantes acontecimentos políticos no seio da ca- 
mara dos deputados, e hoje pela manhã fui informado 
que, pela marcha que tiverão os acontecimentos, não 
se tinha dado um resultado definitivo. 

Parece-me, portanto, que ha crise e à evidencia da 
crise manifesta-se ainda mais pela ausência dos 
Srs. ministros a esta sessão do senado. 

Ora. estando em discussão a resposta á falia do 
throno, peça essepcialmente%nnisterial, aquella em 
que se revela a sinthese da política a seguir, e sendo 
preceito constitucional que o governo informe o corpo 
legislativo sobre os actos da sua política, para en- 
caminha-lo a providenciar a respeito dentro da or- 
bita das suas attribuições constitucionaes, entendo 
que antes da solução da crise, não podemos dar uma 
opinião a respeito dessa peça ministerial, sem a so-, 
lução da crise não podemos dar execução ao preceito 
constitucional do exame da administração. 

Em vista destas poucas palavras creio que sigo os 
oons «stylos parlamentares e interpreto as intenções 
do senado, pedindo o adiamento da discussão da 
resposta á falia do throno por tres dias. 

O Sr. Ignaoio Martins;—Mas se não existe 
crise! O que lia, é apenas o incommodo de saúde 
do Sr. presidente di conselho. 

O Sr. Affrnso Celso :—Apoiado. 
O Sr. Ohiz Machado: — Peço o adiamento por tres 

dias e não por maior prazo porque o regimento 
prohibe os adiamentos indefinidos; por isso requeiro 
por um prazo certo. 

Portanto vou requerer o adiamento dq discussão da 
resposta á falia do throno por tres dias, e o senado 
resolverá definitivamente a respeito se a crise pro- 
longar-se. 

Foi lido, apoiado e posto em discussão, o seguinte 
Requerimento 

« Requeiro o adiamento da discussão da resposta a 
falia do throno por tres dias.— Crus Machado. » 

O .*àr. \itonso Celso : — Se o nobre Io secretario 
houvesse justificado o seu requerimento com o facto 
notorio e lamentável da enfermidade do nobre presi- 
dente do conselho, eu dar-lhe-hia o meu voto. 

Mas, fundam-mta-lo allegando, como fez S. Ex., 
uma crise política,, é invocar um motivo inexácto, e 
que, ainda quando fôra verdadeiro, não deveria, não 
poderia influir nas deliberações do senado. 

O que houve, hontem, na camara? Propôz-se uma 
moção de desconfiança contra o ministério, requereu- 
se o encerramento tia sua discussão, e a votação em- 
patou. 

A camara. portanto, não chegou a pronunciar-so 
sobre a moção ; e só esse pronunciamento provocaria 
"a crise. 

A crise existirá nas intenções e desejos do nobre 
Io secretario; nos factos ainda não. 

Se assim é, como quer S. Ex. que o senado,' por 
uma votação, dè aos factos occorridos na outra ca- 
mara uma significação e alcance que elles não têm ? ! 

Se a moção não foi ainda votada, se ainda pende 
de deliberação da outra casa, como é que se quer 
arrastar o senado a considerar em suspenso a admi- 
nistração publica ? ! 

Isto afigura-se-me, Sr. presidente, a maior das 
inconveniências, inteiramente contrario não só á sabe- 
doria e prudência com que o senado sóe proceder, 
mas á missão que lhe incumbe no jogo do systema 
constitucional representativo. . 

Não ha precedente igual ao que procura estabelecer 
o nobre Io secretario ! E' sabido - que por vezes, sob 
a pressão de crises reaes e effectivas, emquanto se 
organisavão novos ministérios, o senado continuou 
placida e serenamente nos seus trabalhos. Assim 
praticando, mostrou elle compenetrar-se do seu papel, 
que não lhe permitte fazer política. 

O nobre Io secretario quer nada menos do que 
attribuir, por um voto do senado, a um acto da outra 
camara importância e gravidade, que elle de si não 
tem. 

Passarão hontem por uma decepção, e agora querem 
corrigir a mão, por intermédio do senado ! Não; isto 
não e regular; não é discreto ; não é prudente. 

Em conclusão: por motivo de moléstia do nobre 
presidente do conselho concordo com o adiamento por 
24 horas ; mas pelqs improcedentes razões do nobre 
Io secretario — absolutamente não. 

O &v. Cruz Afaeliado:—Sr. presidente, eu dei os 
motivos do requerimento de adiamento. Podem elles 
ser discutidos: o senado, porém, vota o adiamento, por 
tres dias, da discussão da resposta á falia do throno; 
não vota motivos. O adiamento é proposto em termos 
concisos, que não consentem razões de seu raoti- 
vamento. 

O Sr. Affonso Celso;—Motivo imaginário. 
O Sr. Cruz Machado:—Interpretei bem. 
O Sr. Affonso Celso : —Não interpretou ; não na 

crise. 
O Sr. Cruz Machado O nobre senador auer o 

adiamento por outros motivos, mas é negar a luz do 
sol dizer que não ha crise, quando ella está na« en- 
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tranhas dos acontecimentos, quando ba o carrega- 
mento de uma peça, que está a estonrar. 

O Sít. Apfo\3o Celso : —• O senado não deve tomar 
conhecimento disso. 

S 

Não ha facto algum pelo qual se tenha declarada 
essa crise. 

O Sr. Cruz Machado : — O facto é oue a questão 
do encerramento demonstrou que ao ministério faltava ' 
o apoiir» parlamentar, e naò é o senado que vem faier 
política incoactiva dc uiha crise ; espera pela solução 
deila. mostrando assim grande prudência. O senado i 
duo toma a si o trabalho de iniciar política ; mas j 
VV. EEx. . negando a crise , parece quererem dar 
vida ao moribundo. 

A crise está manifesta ; o senado não sabe, porém, de 
seu papel de prudência, por isso não toma a si o tra- 
balho de resoivè-la : aguarda sua solução pelo ramo 
temporário : não ha nada mais prudente. E nem eu 
sigo a d-.mtrina daijuolies que dizem que o senado não 
faz polilica; 'faz e faz sempre política, mas com 
prudência o moderação. 

O preceito constitucional é expresso na constitui- 
ção, qii"'. o senado não tem a iniciativa em casos nelia 
declarados sobre diversos pontos, porque quer que 
essa iniciativa parta do ramo que está immediata- 
mente oríi conta-lo m-m a nação, mas não pôde privar 
o senado de fa; er polilica; e tanto a faz. que por actos 
do senado tem havido mudança de gabinete. 

O Sn. Ig.naoio Martins : — Peço o palavra. 
O Sn; Cruz Maouapo : — Se me fôra licito mostra- 

um facto sem que nisto haja falta dc maior respeito 
e da mais subida consideração ú pessoa a quem se 
refere, direi que o ministério que iustallou esta situa- 
ção inaugurando-a com os clarões de uma aurora de 
esperanças, foz questão da .reformaconstitucional, 
obteve-a do ramo temporário, mas o senado negou-a, 
e a conseqüência foi c ministério resignar o poder. 
(Oh ! oh I) Ahi está a historia para confirma-lo : o 
senado determinando nm acto político—a lei da eleição 
directa, feita, pi r modo ordinário. 

O Sn. Arro.-iso Celso : —Nã > foi essa a razão por 
que o minisferio so retirou. V. Ex. parece (pie está 
esquecido da historia de lionlem. 

O Ssí. Cruz Macuí do':—E" tão claro isso, que só 
não vô quem não quer. O ministério de 5 de Janeiro 
retirou-se por não poder fazer a reforma constitucio- 
nal ; entretanto o ministério não tinha perdido o 
apoio da camara, e em presença da votação do senado 
o ministério teve de retirar-se. Deixou o poder, por- 
que o ponto culminante de seu programma, que era a 
reforma constitucional, não pôde vingar. 

O Sn. Aitonso Celso:—Mas não foi diante da re- 
sistência do senado. * 

O ciú C.;uz Machado:—Seria annullar o senado 
O tal principio de que o senado nunca faz política. 

O Sa. Affonso Celso :— Os Srs. conservadores 
mesmo declararão que o senado não fazia política 
naquélla occasião. 

OSu. Cruz Magra no Não é em sentido absoluto. 
Sr. presidente, não quero entrar em discussão 

política, não quero entrar na meticulosa questão de 
gabinete a respeito da qual suocedem-se os prós e os 
contras com tanta rapidez, que o homem não sabe mais 
de que côr é o horizonte político. Pura mim o facto.é 
evidente : o ministério está em crise, e assim ententlo 
que é da prudência do senado adiar a discussão da 
resposta á falia do throno, e não accresceuto nem mais 
uma palavra. 

Logo depois da sessão da camara dos deputados^ 
como é notorio, o Sr. presidente do • conselho foi' 
acommettido de um incommodo de saúde, que im- 
pedio qualquer deliberação do ministério, relativa- 
mente ao que se tinha passado na camara dos depu- 
tados ; antes de uma resolução tomada» pelos mi- 
nistres não pôde ninguém, e especialmente o senadoF 
declarar em crise o ministério. 
_0 senado não faz política ; é doutrina corrente, ô 

não só no partido liberal, mas aindd no partido con- 
servador, conforme a opinião que nesta casa têm 
declarado illustres membros desse partido. 

Não faz política o" senado no sentido de causar 
crise e derribar ministérios. 

O precedente que allega o nobre senador, se fosso 
verdatieiro, provaria que o senado brazileiro e o mi- 
nistério tinhão faltado ao seu dever e á boa praxe 
constitucional ; mas essa não- é a verdade histórica. 

O ministério de 5 de Janeiro retiron-se por um 
facto que é notorio ; por não ter obtido do poder 
moderador a dissolução da camara dos deputados. 

Foi poreste motivo que pedio exoneração o minis- 
tério. e não pelo voto que dera o senado alguns mezes 
antes. 

Poderia esta camara resolver adiar seus trabalhos por 
um ou dous dias em conseqüência do estado de saúde do 
nobre presidente do conselho, que se acha privado de 
tomar parte na discussão. Todavia ha ministros nesta 
camara e na outra ; nenhum pode ter a autoria qu® 
tem o chefe do gabinete ; qualquer delles, porém, 
pode dar as informações que forem necessárias e 
exprimir o pensamento do governo sobre os assumptoa 
em discussão. 

Posso informar que o estado de saúde do nobr® 
presidente do conselho melhorou consideravelmente 
de honíem para hoje. S. Ex. está quasi restabelecido 
do seu incommodo ; todos os symptomas que poderião 
indicar gravidade da m -lestia desapparecérão de todo; 
e sómeiiíe ainda não pode comparecerão senado por 
conselho de prudência, dado pelo seu medico, 

O Sa. Preudente : — Pareceu o nobre senador, mi- 
nistro do império, estranhar que da mesa partisse um 
requerimento de adiamento da natureza daquelle que se 
discute. Devo declarara S. Ex. que a mesa só se pro- 
nuncia collectivamente, ou então pelo seu presidente 
na direcção dos trabalhos; não pesso de modo algum 
privar qualquer senador que faz parte da mesa do 
direito que têm todos os outros senadores (muitos 
apoiados J ; eu não podia, portanto, privar o nobre 
Io secretario do direito de pedir a palavra para apre- 
sentar esse requerimento , tantb mais quanto eu 
ignorava as razões com que ia fundamenta-lo. Está- 
vamos já cm trabalhos quando S. Ex. chegou e 
disse que queria apresentar um requerimento. O 
modo por que o justificou é da sua privativa'respon- 
sabilidade. (Muitos apoiados ; muito bem.) 

O Sr. Fmiaço dc Sn fministro do império) : — { 
• Sr. presidente, o requerimento apresentado pelo ; 

honrado Sr. Io secretario do senado é realmente uma j 
anomalia, se lhe houvermos de dar o alcance que lhe 
deu o seu autor. Não compete ao senado, e menos ú 
jnesa do senado ou a qualquer de seus membros , ao 
nobre 1® secretario... 

O Sr., Cruz Machado: —Eu sou senador. 
- O Sn. Franco de Sk Cminisfro do mpèiio):—... que 
mais em -contacto está com o Sr. presidente, declarar 
tm cnse o ministério. 

G Sr. IqraíscSo Martins : —Sr. presidente, quando 
pedi a palavra, não'vi que tinha chegado o nobre 
ministro do império. S. Ex., precedendo-me na tri- 
buna, adiantou o que eu tinha intenção de dizer ao 
senado. » 

Attendendo,. não abs motivos apresentados pelo 
meu honrado patrício o nbbre Io secretario, eu tinha 
feito um substitutivo ao requerimento de S. Ex., 
isto é, pedindo o adiamento da discussão por 24 
horas. 

Com a chegada do illustre Sr. ministro do império, 
eu pretendia deixar de apresentar este substitutivo, 
porque S. Ex., como o honrado presidente do conse- 
lho ou qualquer.de seus collegas, está prompto a dar 
as respostas que fOrem precisas nesta discussão. Mas; 
o meu honrado arrii^o mesmo fez notar no discurso 

j que acaba de proferir, qiie S. Ex. concordaria ness® : adiamento, visto o estado enfermo do illustre prôsj-i 
dente do conselho. Nestas condições peço permissão 
a S. Ex. para mandar o súbstUutivo ao requerimeátt> 

^ do nobre Io secretario. . - ^ •• 
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-Nãaposso, Sr. presidente, deixar de amda que ra- 
pidamente, dar os motrvos que levárão-me a isso. 

Assevero que de fôrma alguma influirão no meu 
animo as palavras de meu illustre comprovinciano, o 

/nobre Io secretario. Ha muito tempo que eu não ouço 
íuma proposição como a que S. Ex. proferio; o senado 
faz politica, assegurou S. Ex. 

Houve ura tempo, Sr. presidente, que nós, os Bra- 
zileiros, queixavamos-nos da política feita pelo se- 
nado. O senado vitalicio como é não representa tão 
'immediatamente a nação como a camara temporária; 
pelo defeito eleitora], era o senado que fazia de facto 
politica neste paiz. 

V. Ex. sabe quão desastradas conseqüências soíTreu 
o paiz dessa politica iniciada e feita no senado. 

Felizmente, depois da reforma eleitoral, o senado 
não tem podido, ou, direi mesmo, não tem querido 
nem procurado influir para fazer politica, que pertence 
quasi que exclusivamente á camara como a mais 
immediata representante da nação. 

S. Ex. declarou que houve crise hontem. Foi a 
primeira vez que isto ouvi! Nem os mais extremados 
adversários do governo, nem os jornaes qualificarão 
de crise ministerial o que se deu na camara dos 
deputados hontem. O que houve foi uma decepção 
para as opposições colligadas; apresentarão uma 
moção, e não puderão conseguir que essa moção fosse 
aceita e nem votada : onde a derreta ? # 

O Sr. Jdxqueira : — Nem o governo conseguio 
fazer com que fosse rejeitada. 

O Sr. Ismacio Martins : — O honrado presidente 
do conselho tem declarado com toda a hombridade 
que honra o seu caracter : que o governo, empenhado 
n'uma reforma tão grandiosa, não aceita moções se- 
não que tenhão por fim immediato e por objecto o 
projecto sobre o elemento servil. 

A opposição tem procurado por todos os meios 
desviar a questão deste ponto. Chegou a hora da 
discussão, era preciso evita-la, porque, não sei se 
direi bem, faltava coragem para de frente combater 
tão humanitário projecto. 

Apresentou-se então nma moção que não tinha a 
elle referencia, que não tinha franqueza, porque nella 
dizia-se : não podemos concordar com a libertação 
sem indemnisação — quando o projecto do governo, 
como todos sabem, só não exige indemnisação em 
relação á liberdade dos escravos de 60 annos. Oc- 
cultando essa disposição, a opposição queria como 
que tomar de sorpresa e de emboscada o governo. 

O Sr. Presidente : — Eu faço lembrar ao honrado 
senador que o que está em discussão é o requeri- 
mento de adiamento, peço, portanto, a S. Ex. que 
não se alargue muito. 

O Sr. Isnacio Martins : — Eu suppunha que a 
discussão do requerimento podia ser tão larga como 
a da resposta a falia do throno ; más, obedecendo 
como devo a observação de V. Ex., somente direi 
•que ouvi hontem pronunciar-se na camara dos depu- 
tados um dos mais notáveis, enérgicos e frisantes 
discursos sobre esta matéria que tenho ouvido, o do 
honrado Sr. presidente do conselho. S. Ex. exigia, 
reclamava, pedia mesmo que fosse estabelecida a 
questão no ponto em que se devia estabelecer. 

Mas, tudo era debalde ! A# opposições tinhão-se 
colligado, o meio era aquelle; porém, felizmente 
não puderão conseguir o fim qtie tinhão em vista. 

. Depois de tudo isso o nobre Io secretario do senado, 
quer reviver uma theoria condemnada de que o senado 
faz politica, e vem inventar uma crise que de facto 
não existe, e que S. Ex. não tem competência para 
levantar. 

O Sr. Cruz Machado {i0. secretarioJ : — Esperar 
por ella, não levantar. 

O Sr. Ignacio Martins : — Se espera, quando ella 
) chegar o nobre secretario a levante. Se espera, é 
porque não existe ; se não existe, as suas palavras 
íorào intempestivas. 

) Disse ainda S. Ex. que o senado tanto faz política 
que derrubou o ministério de 5 de Janeiro. 

(Xmeu nobre amigo esqueceu-se completamente da 

nossa historia comtemporanea. S. Ex. sabe que o il- 
lustre chefe do gabinete de 5 de Janeiro pugnava 
pela reforma que é boje lei eleitoral; S. Ex. queria 
a reforma eleitoral precedendo a reforma constitu- 
cional, appareceu opposição, para que essa reforma se 
fizesse por meios ordinários. S. Ex. teve então de 
lutar com essa opposição na camara dos deputados, e 
por sua vez, no senado. O nobre presidente do con- 
selho de então declarava : se o senado me negar a 
reforma, eu dissolverei a camara. 

Essa theoria que a alguns parecia inadmíssivel, eu 
tive occasião de sustenta-la na.camara dos deputados, 
porque até hoje entendo ser a única aceitável, e, 
como S. Ex., eu não via outra solução senão esta. O 
senado não podia ser dissolvido, mas a nação preci- 
sava ser ouvida, porque o senado não podia oppôr 
uma barreira invencível a uma reforma nacional pro- 
jectada na camara dos deputados. O meio era a con- 
sulta á nação, forque se a reforma fosse outra vez 
admitlida, o senado não tinha mais força para 
oppôr-se a ella. 

A camara encerrou-se, e depois disso não sei nem 
quero indagar quaes os motivos por que S. Ex. não 
levou a efieito a dissolução; mas o facto é que se 
isso constituísse crise, se esse facto fosse a causa da 
retirada do ministério, elle não teria ficado no poder 
até 28 de Março, quando a camara encerrou-se em 
Outubro ou Novembro. 

Vê o meu nobre amigo que a sua memória lhe foi 
infiel nesse facto histórico que citou. 

Limito-me, Sr. presidente, a mandar o substitutivo 
ao requerimento do honrado senador. S. Ex. requerei! 
por motivos fundados em que o senado pôde e deve 
fazer-politica... 

O Sr. Crüz Maghadô : — Não é por isso, 
O Sr. Ignacio Martins : — ... e que o ministério 

está em crise. Ora, é evidente que o ministério não 
está em crise senão no desejo do nobre senador : 
quod vólumus fácile credimus. 

Mas atiendendo ao incommodo de saúde que infe- 
lizmente soífre o nobre presidente do conselho, embora 
hajão na casa membros do ministério que podem, 
como S. Ex., responder ás objecções que forem feitas» 
mando o substitutivo. 

O Sr. Presidente ; —Considero como uma emenda.. 
O Sr. Ignacio Martins ;—Eu apresento como sub- 

stitutivo. 
O Sr. Presidente:—...porque, quaesquer que 

sejão os motivos por que o Sr. Io secretario apresentou 
o seu requerimento, os termos em que este está con- 
cebido são os seguintes * « Requeiro o adiamento da 
discussão por três dias. » O nobre senador requer o 
adiamento por 24 horas. Portanto, submetterei o re- 
querimento á votação como emenda. 

Foi lida, apoiada e posta em discussão a seguinte 
Emenda substitutiva 

« Requeiro o adiamento por 24 horas. Sala das 
sessões, 14 de Abril de 1885.—Ignacio Martins. .» 

O Sr. Correia : — Não pude bem conciliar as 
palavras do nobre ministro do império; pareceu-me 
que S. Ex. dava um salto pela lógica. 

Começou o nobre ministro declarando que o reque- 
rimento do nobre Sr. Io secretario era uma anomalia; 
mas concordou com o adiamento que S. Ex. propu- 
nha, embora por prazo menor. 

O Sr. Frínco de Sá (ministro do império) : — Mas 
não lhe dando o alcance que elle quiz dar. 

O Sr. Correia : — Se fosse anomalia, o nobre mi- 
nistro não podia concordar. 

O.Sr. Cru/. Machado ; — Querem disfarçar . crise. 
O Sr. Correia : — Posta de lado a questão de ano- 

malia, pois que todos os senadores concordamos no 
adiamento, veiamos se não houve antinomia entre as 
declarações que tínhamos ouvido aos nobres senado- 
res que apoiao o governo, e a que duTÍmos ao no br# 
ministro ao imptno. 
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Os nobres senadores havião declarado que não ha 
erise alguma; o nobre ministro disse que^ antes que 
o governo haja tomado qualquer deliberação em con- 
seqüência das occurrencias que se derão hontem na 
camara, ninguém pôde dizer que ha ou deixa de 
haver crise. Entretanto tinha sido negada a crise 
peremptoriamente. 

Devo dizer que entre a opinião que antes da che- 
gada do nobre ministro havia sido manifestada, e a 
que o nobre ministro manifestou, inclino-me a aceitar 
a de S. Ex. 

Com effeito o que falta, depois dos acontecimentos 
que se tem dado ultimamente e que Jiontem ficarão 
mais caracterisados, é a deliberação do governo 
sobre as conseqüências que devem ter os recentes 
factos occorríclos na camara dos deputados^ 

Podião esses factos autorisar, como prudente^ deli- 
beração do senado, o adiamento «da discussão do 
projecto de resposta á falia do throno, se a moléstia 
do nobre presidente do conselho, que todos os sena- 
dores muito sentimos fapoiadosj, não_ aconselhasse 
também esse expediente. Se esta razão vale para 
votarmos o adiamento, como teremos de o_ fazer, de 
certo que os acontecimentos da camara não deixão 
de ter igual importância; e esta importância e gra- 
vidade, Dno momento presente, podião, sem que^ o 
senado' se intromeUesse em questão de crise minis- 
terial, justificar a sua posição de espectativa, que 
em nenhum caso pôde ser levada a mal. Se todos os 
cidadãos, ainda que sem assento na representação 
nacional, têm o direito de ajuizar dos factos hontem 
occorridos, quanto mais os senadores ! 

■ São factos estranhos á política do paiz ? São factos 
estranhos á nossa historia parlamentar1? Podem pas- 
sar desapercebidos do senado ? Não podem justificar 
alguma deliberação sua que não oííenda a prudência 
de que elle nunca se deve apartar? Podem, senhores. 

Bem ponderado foi já pelo nobre presidente do se- 
nado que nós não resolvemos senão^ sobre o assumpto 
sujeito á nossa deliberação ; os motivos íicão na con- 
sciência e no entendimento de cada um. As razões 
allegadas pelo nobre Sr. Io secretario podem nao 
encontrar geral acolhimento j mas a jnedida que 
S. Ex propoz o encontra, com a limitação feita pelo 
nobre senador por Minas Gcraes. 

Se o meu nobre amigo, o Sr. Io secretario, per- 
mittir, direi que aceito a emenda substitutiva do no- 
bre senador por Minas Gcraes, porque todos deseja- 
mos que o Sr. presidente do conselho possa amanha 
desempenhar suas altas funeções, e pão estamos inhi- 
bidos de renovar o adiamento, se acaso, infelizmeme, 
ainda amanhãS. Ex. nao puder tomar parte em nos- 
sos trabalhos. 

O Sn. Affonso Cei-so : — E' um alvitre consen- 
taneo com a deferencia que o senado tem sempre para 
com os seus membros, e a qual não deve ,altar para 
com o Sr. presidente do conselho em uma circum- 
stancia destas. 

O Sn. Correia : —Eu, pois,'como se vê, não me 
oppondo ã proposta do nobre Sr. Io secretario, posso 
aceitar a emenda do nobre senador por Jlinas-Geraes, 
tanto mais quanto o nobre 1» secretario ao justificar 
o seu adiamento, diSse que o propunha por tres dias, 
por parecer-lhe prazo razoavel, mas que aceitaria 
qualquer modificação. A modificação proposta pelo 
nobre senador por Minas-Geraes satisfaz a todos, 
visto não ficarmos privados de_ renovar a medida, se 
amanhã as mesmas deploráveis circumstancias assim 
o aconselharem. 

Não aprecio o alcance da deliberação, tomada bon- 
tem pela camara dos deputados na questão do en- 
cerramento de uma moção de confiança ; deixo que 
os ministros resolvão sobre ella sem nenhuma raam- 
festação por parte da opposição do senado ; o nosso 
direito (lia salvo de apreçarmos depois, quando hou- 
verem tomado a sua resolução, se foi ella a mais 
conforme aos altos interesses do hslado. 

Neste momento a questão está suspensa , o mims- 
terio, em conseqüência de impedimento do se i 
jãnda não pôde* tomar delibôraçao em presença de 

factos de importância que não pôde ser escurecida. 
Aguardemos a deliberação. • . « 

Não podem parecer ao governo menos graves do 
que a nós as circumstancias presentes. Esta sessão 
extraordinária tem sido antes uma sessão de expe- 
dientes, que poderíamos dizer governamentaes, do 
que uma sessão em que se tenha procurado, eíficaz o 
solicitamente, a resolução do problema a que o go- 
verno liga toda a importância, e não direi que o 
faça sem razão. 

Menos entrarei na questão de saber se a delibe- 
ração, que o senado tomou acerca da reforma elei- 
toral, influio nu retirada do ministério de 5 de Ja- 
neiro. O certo é que depois dessa "deliberação as 
camaras forão adiadas ; depois do adiamento o mi- 
nistério solicitou da corôa a dissolução da camara 
dos deputados, e, não a tendo obtido, pedio exone- 
ração, como era de rigor. Se os factos se encadearão 
de modo a ser o ultimo conseqüência do primeiro, é 
questão que os ministros desse tempo decidirão, e quo 
nós apenas podemos apreciar como se aprecião os 
factos históricos. 

Pelas razões expostas, não achando que a emenda 
do nobre senador por Minas offendao pensamento da 
proposta do nobre Io secretario, votarei por ella. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra en- 
cerrou-se a discussão. / 

Posto a votos foi approvado o requerimento do 
Sr. Cruz Machado, salva a emenda do Sr. Ignacio 
Martins que também foi approvada. 

Ficou a discussão do projecto de resposta ã falia 
do throno para a sessão seguinte. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

REVOGAÇÃO DE VARIAS DISPOSIÇÕES SOBRE COMPANHIAS 
E SOCIEDADES ANONYMAS E INDICAÇÃO DA MESA SOBRE 
VARIAS DISPOSIÇÕES DO REGIMENTO E NOMEAÇÃO DE UM 
2o VICE-PRESIDENTE. 
Entrou em 2a discussão, a qual foi som debate en- 

cerrada, a proposição da camara dos deputados n, 08 
de 18G4, revogando as disposições dos §§ 11» 1~ e U 
do art. 2° da lei n. 1,083 de 1800', sobre companhia» 
e sociedades anonyraas. 

Se"-uio-se' em Ia discussão, a qual foi sem debate 
encerrada, a indicação do senado, letra A, do cor- 
rente anno, additando ao regimento algumas dispo- 
sições relativas, aos casos de morte, renuncia, impos- 
sibilidade physica ou moral ou incompatibilidade do 
cargo de presidente, e sobre a nomeação de um ^.0 

vice-presidente. 
Posta a votos foi approvada e adoptada para passar 

á 2a discussão. 
O Sr. Cruz Machado Cpela ordemj requereu ver- 

balmente dispensa de interstício para a 2a discussão 
desta, indicação. 

Consultado, o senado consentio na dispensa pe- 
dida. 

Esgotadas as matérias da ordem do dia, o Sr. pre- 
sidente deu para ordem do dia 15; 

Primeira parte (até ás 2 horas da tarde—Contirma- 
> ção da discussão do projecto de resposta a íaiia uo 
throno. . 

Segunda parte (ás 2 horas da tarde o» ^ 
21 discussão da indicação do senado letra A, do cor 
rente anno, additando ao regimento algumas, disposi- 
ções relativas aos casos de morte, renuncia, impossi- 
bilidade physica ou moral ou incompatibilidade do 
cargo de. presidente, e sobre a nomeação de um 2» 
vice-presidente. 

Era seguida o Sr. presidente convidou os Srs. se- 
nadores para se oecuparem com os trabalhos de sua» 
commissões. 

Levantou-se a sessão ao meio-dia e um quarto. 
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20* SESSÃO EM 15 DE ABRIL DE 1885 
PaESIDENCIA DO SB. BABÃO DE COTECIPE 

S- -'o. — Negocias de Minas e da Ilahia- Discurso 
c requerimento do Sr. Çorreia. Approvaçüo. — Pri- 
meira parte da ordem do dia.— Resposta á falia do 
throno. Discurso do Sr. Nunes Gonçalves. Votação. 
—Segunda parte da ordem do dia. — Indicação da 
mesa sobi-e vários artigos do regimento e nomeação de 
um 2° vice-presidente. Observações dos Srs. Correia 
e Presidente. Approvarão. O Sr. Crus Machado 
pede dispensa de intersticio. O senado concede. 
A's 11 horas da manhã acharão-se presentes .83 

Srs. senadores a saber: Barão de Cotegipe, Cruz 
Machado, Barão de Mamanguape, Godoy, Lniz Fe- 
dippe, Chichorro, Visconde de Paranaguá, Affonso 
Celso, Barão de Mamoré, Paes de Mendonça, Fausto 
de Aguiar. Viriato de Medeiros, Visconde de Pelotas, 
Barão de Maroim, José Bonifácio, Uchôa Cavalcanti, 
■Saraiva, Junqueira, Leão Velloso. Barros Barreto, 
Paula Pessoa, Correia, Ignacio Martins, Carrão, 
Barão da Estancia, Luiz Carlos, Visconde de Muritiba, 
Tranco de Sá, Lafayette, Panlino de Sonz"a, Çhristiano 
Ottoni, Nunes Gonçalves e Barão da Laguna. 

Deixarão de comparecer com causa participada os 
Srs. Conde de Baependy, Octaviano, Silveira Lobo, 
Silveira Martins, Teixeira Júnior, Antão. Silveira da 
Motta, Dantas, Castro Carreira, e Visconde do Bom 
Retiro. 

Deixou de comparecer sem causa participada, o 
Sr, Barão de Souza Queiroz. 

O Sb. Presidente abrio a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não havendo 

. quem sobre elia fizesse observações, deu-se por appro- 
vada. 

Comparecérão depois de aberta a sessão os Srs. 
Diogo Velho, Lima Duarte, Ribeiro, da Luz. Vieira 
Ma Silva, Martinho Campos, de Lamare, Sinimbú, 
Soares Brandão, Meira de Vasconccllos, Henrique 
d Avila, João Alfredn,Jagnaribe, Cunha e Figueiredo 
e Fernandes da Cunha. 

O Sn. 1° Secretario declarou que não havia expe" 
diente. 0 „ 

O Sr. 2o Secretario declarou que não havia pare- 
ceres. 

NEGOCIÓS DE BINAS E DA BAHIA 
« Sr. Correia:—No município de Cataguazes a 

camara não celebrou, no actual quatriennio, senão 
uma sessão para a eleição do presidente e do vice- 
presidente. 

Ora a . lei exige que a camara municipal celebre 
regularmente suas sessões. 

Não posso, pois, deixar de pedir informações ao 
governo para saber se tomou alguma providencia 
afim de que a disposição legal seja cumprida. 

O facto de que estou tratando é referido, em 12 de 
corrente, pela Folha de Minas, penodico que se publica 
cm Cataguazes. EUe attribue o factó ao nobre ministro 
Mo império... 

O Sr. Franco de Sa' (ministro do império) :— 
.Como se me attribue isto ? 

O Sr. Correia:— Vou ler as palavras da Folha 
de Minas : • 

« A falta de administração Meste mnnicipio. o es- 
tado em que elle se acha, completamente acephalo 
pela falta da camara respectiva, que devia curar de 
«eus interesses, já se não _ púde attribnir á política 
local, nenj tão ponco aos interesses particulares dos 
■que arrecadão e despendem arbitrariamente a receita 
municipal. 

« Hoje pode-se asseverar que esse estado é devido 
pura e simplesmente ao governo da província e ao 
Sr. ministro do impeno, a quem o facto está affecto 
ia mais de um anuo. » 

Não me limitarei a este ponto; trarei também ao 
. «onüecimeato 4o senado o facto de ter o governo 

demittido, e de que modo, um juiz municipal da pro- 
víncia de Minas Geracs, facto aasim referido pelo 
jornal Província de Minas de 9 do torrente: 

« Ha cerca de um mez foi o Dr. Constantino d* 
Costa Pereira removido, a pedido, do cargo' do juiz 
municipal e de orphãos do termo da Conceição para 
o de juiz substituto da comarca desta capital, sondo 
nomeado para aquellc lugar o Dr. Antonio Augusto 
de Athayde, exonerado do cargo de procurador fiscal 
da thesouraria de fazenda, que passou a ser occupado 
pelo Dr. Gabriel de Oliveira Santos. 

« Ha dias, porém, publicárão-se novos decretos no- 
meando juiz substituto da capital o Dr. Gabriel 
Santos e declarando sem effeito o decreto anterior da 
remoção do Dr. Constantino. O lugar deste, porém, 
já estã prèhencbido pelo Dr. Athayde — e assim, sem 
audiência ou pedido do Dr. Constantino, foi elle 
disfarçadameute<demi7íido de juiz municipal da Con- 
ceição ! » 

O Sr. Cruz Machado: — Apoiado ; foi uma demissão 
disfarçada. 

O Sn. Liai Duarte dá um aparte. ' 
O Sr. Correia: —A província da Bahia poderia 

queixar-se, se, expondo as queixas de Minas, eu 
deixasse de tratar de facíos que nella occorrérão. 

Se é verdade que a provincia de' Minas começou 
dando ao barco ministerial dous tripolantes, a Bahia 
forneceu tres, sendo que dos dons Mineiros um ficou 
inutilisado para a manobra em conseqüência da tem- 
pestade eleitoral, ao passo que os tçes da Bahia con- 
servão-se firmes, um no leme e os outros no traquete 
e na bujarrona. (Riso.) 

O Sr. Junqueira : — Foi preciso para isso um au- 
xilio externo ; foi um outro navio que os veio soc- 
correr. 

O Sr. Correia : —Na Bahia houve também mu- 
dança de juizes... 

O Sr. Junqueira : — Houve muita, mais do que em 
qualquer outra parte. 

O Sn. Correia ; — Na Gazeta da Bahia de 9 deste 
mez. que ha ponco recebi, encontro matéria própria 
para ser trazida ao conhecimento do senado. 

Mais de uma vez tenho aqui lido artigos dessa Ga- 
zeta, e V. Ex. Sr. presidente, sabe que é ella uma 
das mais bem redigidas do Império. 

Eis o artigo: 
« Remoções elcüoraes — Em editorial de 7 de Se- 

tembro do anno passado occupamo-nos de noticias 
insistentes que corrião solire providencias, que o go- 
verno do Sr. Dantas ia adoptar para assegurar a vi- 
ctoria do seu candidato no 8° districto. » 

Antes de proseguir na leitura, devo declarar que 
nenhum constrangimento sinto em. tratar deste 
assumpto, mesmo na ausência do nobre presidente do 
conselho, porque tive pessoalmente a satisfação de 
ver que S. Ex. se acha quasi completamente resta- 
belecido, e que é somente por conselho de prudência 
de seu medico que S. Ex. deixa de comparecer hoje 
ao senado. 

(Continuando a ler :), 
« Algumas dessas providencias, consistentes em 

remoções e nomeações de magistrados, realizãrão-se 
antes da eleição, confirmando-se assim a competência 
da origem donde procedião as noticias. Outras, 
porém, não se effectuãrão, podendo suppôr-se. portanto, 
que o Sr. Dantas tinha recuado do seu proposito, 
depois de vê-lo divulgado. 

« Entretanto, S. Ex., como que procura mostrar 
que só por impossibilidade de oceasiáo não fez tudo 
quanto pretendia e seus Íntimos propalavão. 

« No referido artigo, entre os diversos boates ÍJue 
reproduzimos, mencionámos o seguinte : 

« O juiz de direito de Alagoinhas será nomeado 
chefe de policia de uma das províncias do norte, 
Earece-nos, e será substituído najuella cidade.pelo 

'r. Pompilio Cavalcanti de Mello, removido de Monte 
Santo. »" 

« E esclarecemos a nomeação e a remoção indica^ 
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das, dizendo que o juiz de direito de Alagoinhas, com 
quanto liberal, « não-inspirava ao presidente do con- 
selho aquella confiança que era mister para o caso de 
neutralidade que S. Ex. planejava n ; ficando, com 
o áccesso a elle conferido, aquinhoada Alagoinhas, 
um dos reductos conservadores do districto, com o 
Sr. Pompüio, de eternas luminárias no alistamento 
eleitoral de Monte Santo. 

« Correu, porém, o pleito sem ter sido nomeado 
chefe de policia o juiz de direito de Alagoinhas, 
nem removido para esta comarca o Sr. Pompilio, o 
que nos fez presumir que o Sr. Dantas tinha desis- 
tido dessa vira-volta na magistratura do 8o districto. 

« Entretanto, vê-se dos últimos jornaes da côrtc 
que, por decretos de 28 do passado : 

« Foi nomeado chefe de policia da provincia da 
Bahia o juiz de direito de Alagoinhas Antonio de 
Oliveira Cardoso Guimarães. 

« Forão removidos *os juizes de direito : Pompilio 
Cavalcanti do Mello, da comarca de Monte-Santo, 
de Io entrancia, para a de Alagoinhas, de 2a entran- 
cia, ambas na provincia da Bahia ; Francisco Car- 
valho do Passo Filho, da comarca de Loreto, de 
Io entrancia, na provincia do Maranhão; para a de 
Monte-Santo, de igual entrancia, na provincia da 
Bahia, por assim o liaver pedido.» 

« Fica assim confirmada aquella noticia com a va- 
riante da realização dos factos depois do pleito elei- 
toral, e com uma modificação que explica o por que 
se deu .essa demora. 

« Com efleito, o Sr. Dr. Cardoso Guimarães não 
foi nomeado chefe de policia de uma província do 
norte, mas da Bahia; e quem sabe que aquelle hon- 
rado magistrado, por antigos soffrimentos em sua 
sande, não aceita accessos que o fação sahir da pro- 
vincia, comprehcnde ter sido esse o motivo por que o 
Sr. Dantas não pOdc encaixar o Sr. Pompilio em 
Alagoinhas antes da eleição. 

<1 Agora, porém, que se achava aberta a vaga na 
policia desta provincia, o presidente do conselho não 
quiz perder o ensejo de realizar o seu plano. 

■ « E' certo que o Sr. Pompilio nada pôde já fazer 
em favor do candidato do conselheiro Dantas no 
pleito eleitoral de 1884; mas S. Ex. prevê o futuro, 
e tudo confia de seu ahalisado batedor nas lutas 
vindouras. 

d Demais, Alagoinhas não resistio briosamente á 
pressão oflicial ? 

« E' uma audacia de que ha de ser castigado o 
independente colIegio'Com o flagello do Sr. Pompilio, 
que já provou exuberantemente para quanto presta e 
até onde leva sua passiva dedicação. 

« Depois dos serviços prestados no 9", é elle encar- 
regado de cooperar para o restabelecimento da per- 
dida influencia do irmão do presidente do conselho no 
8° districto. 

n lí para se ver o interesse que o presidente do 
conselho punha na collocacão do Sr. Pompilio cm 
Alagoinhas, basta attender-se á maneira por que. 
ahrio-Ihe alli a vaga. O Sr. Dr. Cardoso Guimarães, 
magistrado aliás digno, é manifestamente incompatí- 
vel, pelo seu estado de saúde, para as arduas func- 
ções de um chefe de policia, e só forçado por consi- 
derações pessoaes ou exigências partidárias aceitará 
o penoso encargo, que lhe será um enorme sacrificio. 

<1 Ainda uma observação, que põe patentes os 
escrúpulos do actual governo quando tem em vista 
interesses eleitoraes. 

" O Sr. Pompilio foi removido do Monte-Santo 
para Alagoinhas por decreto de 28 do passado; e 
por decreto da mesma data é que foi também remo- 
vido para Monte-Santo o Sr. Dr. Francisco Car- 
valho do Passo Filho. Entretanto a este magistrado 
deu o governo a remoção para aquella comarca por 
assim o haver elle pedido ! 

" De modo que o Sr. Dr. Passo pedio remoção 
para uma comarca que estava preenchida, e que só 
ficou vaga exactarnente quando lh'a derao. ,< 

O Sr. JiixQiiF.nuXão se escreveu cartas ! Que 
cartas melhores 1 

O Sr. Cokreia ;—Este aparte mostra que os facíos^ 
são reaes. O do nobre senador por Minas-Geraes, IA 
secretario, também confirma o facto que aredacção,da?fl 
Provincia de Minas publica. ^ 

O Sr. Jüxqueira :—Isso é n'uma pequena parte da. 
provincia, e os outros districtos da mesma pro- 
víncia? Immensas remoções e nomeações, tudo com»», 
fim eleitoral. Quanto juiz municipal feito juiz deó 
direito ! 

O Sr. Correia ;—O meu requerimento versa sobre, 
o ponto de que me occupei relativo á repartição da-- 
que é hábil chefe o nobre senador pelo Maranhão^ 
que poderá dar as informações necessárias. 

Foi lido, apoiado, posto em discussão e sem debata 
approvado o seguinte 

Requerimento 

r Requeiro que, pelo ministério do Império, se peça 
ao governo a seguinte informação ; Se foi tomada- 
pelo mesmo governo alguma providencia para que- 
cesse o facto Úlegal de não celebrar sessões a camara 
municipal de Cataguazes.—itfanoeí Francisco Correia.» 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
RESPOSTA i FALLA DO THROSO 

Proseguio em discussão o projêcto de resposta £ 
falia do throno. 

O Sr. Auncs Gonçalves : — Sr. presidente, a 
demorada discussão que tem tido o projecto de res- 
posta á falia do throno permitte que eu, embora ainda,-,1 

mal convalescido do incommodo de saúde, que porf 
muitos dias privou-me de comparecer ás sessões doi 
senado, tenha occásião de desobfigar-me do deverei 
em que me acho constituído, na qualidade de membros 
da commissâo que redigio o mesmo projecto dei( 
resposta á falia do throno, de tomar em consideração- 
algumas observações que aqui têm sido emittidas, ei 
de pronunciar-me acerca da magna questão que temn 
sido assumpto obrigatório e quasi exclusivo de todo o 
debate havido. 

Sou a isso eompellido, Sr. presidente, principal- 
mente pela necessidade de acndir aos reclamos de 
dons dos nobres oradores que primeiro se empenharão 
na discussão, o nobre senador pela provincia da Bahia, 
illnsfre membro da commissâo de resposta á falia do-1 

throno, e o nobre senador pela província de Minas- 
Geraes, que impugnou o parecer da mesma com- 
missâo. 

O nobre senador pela provincia da Bahia, mos- 
trando-se sorprendido com a declaração, que aqui nos 
fez o honrado Sr. pesidente do conselho, de que es- 
perava ver reunido todo o partido liberal para apoiar o 
seu projecto, perguntou se já tinhão desapparecido as 
difficuldades e as divergências existentes no seio do 
mesmo partido, e que tinhão obstado ao nobre se- 
nador pela provincia da Bahia, o Sr. conselheiro 
Saraiva, de organisar o ministério, quando para isso 
foi convidado. 

Então pedio que todos os senadores liberaes sp 
pronunciassem a este respeito, afim de ficar sabido 
se com efleito havião ou não cessado as divergências 
do partido.' 

O outro nobre senador pela provincia de Minas, 
mostrando-se pouco satisfeito, com o trabalho da 
commissâo, disse na peroração de seu discurso: 

« Permittão ao orador uma franqueza; no ponto a 
que chei-árão as cousas não é possível que o senado- 
e o paiz se satisfação com as phrases vagas e duhias- 
do projecto de. resposta á folia do throno, que está 
em discussão, e que, segundo confessou o nobre se- 
nador pela Bahia, a tudo podem adaptar-se, oü, por 
outra, tudo promettem e a nada ohrigao. 

a E' mister que nos deixemos de taes retrahimeu- 
tos : as reservas acerca da questão que se ventila 
não traduziria prudência, nem sabedoria ; traduziria, 
sim, timidez, receio, ou então... impossibilidade de 
propõr-se cóusa melhor do que aquella que se im- 
pugna ! 
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E' pois, Sr. presidente, na dupla qualidade de 
«enador liberal e de membro da commissão de res- 
posta á falia do trono, que vou occupar por alguns 
momentos a attenção do senado ; esperando fazê-lo o 
mais resumidamente que me fôr possível, porque a 
verdade é que meu estado de saúde ainda não me 
permitte grande esforço de tribuna. 

Eu poderia responder ao nobre senador pela pro- 
vinoia da Bahia, que a sua mterpellação não alcança 
minha humilde individualidade, porque, comquanto 
continue a professar as idéas liberaes e a interes- 
sar-me vivamente pela sua realização, comtndo ha 
muito tempo que emancipei-me da disciplina de par- 
tido, ha muito tempo rompi os vínculos de todos os 
compromissos partidários. 

O meu procedimento no senado, desde que se inati- 
jmrou a actual situação liberal, seria bastante para 
definir-me, visto como durante os seis ministérios or- 
ganisados, desde o de 5 de Janeiro até o actual, eu' 
só tive a fortuna de apoiar dous, o de 28 de Março, 
presidido pelo nobre senador pela Bahia, o Sr. con- 
selheiro Saraiva, e o presidido pelo nobre senador 
pelo Pianby. o Sr. Visconde de Paranaguá. Entre- 
tanto aprecio e agradeço ao nobre senador pela 
ilabia a occasião que assim me proporcionou para a 
declaração formal e positiva que acabo de fazer. 

O meu proposito é nesta casa modelar meu voto 
«ómente segundo minha consciência, sem indagar 
donde vem qualquer proposição submettida ao nosso 
exame, se do campo conservador, se do campo ii- 
leral, e sem me importar saber se com isto offendo 
'as conveniências e planos deste ou daqnelle grupo. 

Quanto ao nobre senador pela província de Minas, 
lambem podia responder que a discussão que S. Ex. 
•deseja, e que effectivamente tem tido lugar, me pa- 
trece extemporânea e altamente inconveniente. 

Extemporânea, porque eila é sem objecto, é sem 
«•esultado pratico; nenímm projecto está submetüdo 
dk nossa apreciação, o senado não tem nada sobre que 
deliberar; estamos aqui convertidos n'um circulo 
.aaoadqmico para discutir a these de emancipação ou 
,.abolição de escravos, porque por ora ainda nao nos 
tfoi remettido o projecto do governo, que nem começo 
"teve ainda na camara dos deputados. 

A discussão aqui havida tem sido de tal ordem, 
«jue eu não sei o que mais poderemos dizer quando 
znos vier o projecto, se elle aqui chegar. 
, E' por isso que considero inteiramente deslocada e 
extemporânea a mesma disenssão. 

Considero-a também altamente inconveniente, por- 
^.que devemos nos lembrar que o projecto do governo 
deu occasião a um grave conflicto entre o mesmo go- 
verno e o ramo temporário do poder legislativo; que 
•desse conflicto resultou a dissolução da camara, o 
.«ppollo á nação, e que, emqnanto os novos eleitos, 
como legitimes representantes da nação, não se pro- 
munciarera acerca do projecto, o senado nada tem 
que ver neste assnmpto. O papel do senado devia ser 
todo de retrabimento, todo de espectativa, para 
mão parecer que queremos prejulgar uma questão 
.que está subjudiíio n'outra camara, para não parecer 
•que queremos prevenir a decisão que eila tenha de 
rtomar sobre tão importante assnmpto e influir sobre 
•c seu pronunciamento. 

Pôde ser que esteja em erro, mas estou profunda- 
mente convencido de que o senado consultaria melhor 
cs seus deveres e as conveniências publicas, se se 
abstivesse da iniciativa que tem assumido. 

Entretanto, a discussão tem seguido seus termos, e 
está quasi a terminar ; sendo certo que hoje mesmo 
cila teria sido encerrada, se eu não pedisse a palavra; 
>«, pois', não querendo parecer que declino a respon- 
asabilidade da posição em que fui colloeado pela con- 
kfiança do senado, sou forçado a pronunciar-me muito 
•explicitamente, não me prevalecendo de nenhuma das 
evasivas a que ha pouco me referi, com relação aos 
^àous nobres senadores pela Bahia e por Minas. 

' Quero,_ porém, que fique bem assentado que as 
inconveniências que possão advir desta discussão 
auo correm por conta da commissão dè resposta 
A falia do throno ; pelo contrario o seu tra- 
liaÜM foi todo modelado de accôrdo com as mais 

bem entendidas praticas parlamentares e com todot 
os estyios até hoje estabelecidos ;'é uma simples ne- 
riphrase da faüa do throno e na if.uil a cumm.s Jio, 
nao aconselha uo senado que tome compriMui-so de 
especic alguma. A commissãn se houve o m tanto 
cuidado e com tanto escrtipulp na rcdatçãü desta 
peça importante, que até deu occasião a que o nobre 
senador por Minas quizesse enxergar no seu trabalho 
nm elogio ao projecto do governo, A verdade, porém, 
é que tal elogio não existe. 

Tudo quanto a commis-ão disse foi pura e sim- 
plesmente : o senado examinará com a devida soli- 
citude o projecto que o governo julga útil para sub- 
stituir o trabalho escravo, de aecòrdo com os desejos 
de todos cs Brazileiros. 

Entre isto e dizer-se que a commiss » entende que 
o projecto do governo estude accôrd.. ^jai os dcoejos 
de todos os Brazileiros, ha muita diflerença. 

Portanto, não houve o elogio que o nobre senador 
quiz enxergar no trabalho da curamissão. 

Entrando agora no assumptO, não serei eu quem 
faça ao nobre presidente do conseihn a injustiça de 
argnl-lo da agitação abolicionista que se nota ao 
paiz. não ; qualquer accusação que lhe fosse feita nesse 
■sentido seria íormaimente contrariada pela ver- 
dade dos factos. S'. Ex,, assumindo o poder, não fe» 
mais do que tirar a questão das ruas e das praças 
publicas, dos ciubs de especuladores, dos comícios, 
das denominadas confederações, que agit.ivão o 
]jplz, procurando talvez revoluciona-lo, e. cobri-la 
com a responsabilidade do governo. 

Neste ponto, bem longe de censura, S. Ex, só 
merece elogios. 

Mas é forçoso reconhecer que o nobre presidente do 
conselho foi infelicíssimo no modo como procurou 
dirigir c resolver uma questão tão grave c melin- 
drosa. _ 1 

O seu primeiro erro, permitta-me S. Ex. dizè-lo, 
consistio na organisação do seu' ministério. S. Ex. pre- 
sumio mnito de si, ou não médio devidamente o 
alcance da tarefa que tomava sobre seus horabros. 
Organisando o ministério, parece que só teve em vista 
uma destas organisações que se dão commummente 
na vida dos partidos, quando, pelo contrario, devia 
ver que ia achar-se assoberbado por uma verdadeira 
crise social, que ia empfehender um commettimento 
capaz de sublevar o paiz, pondo em sobresalto inte- 
resses momentosos, excitando contra si talvez insu- 
perável resistência, e, portanto, era preciso que 
S. Ex. se acercasse de auxiliares com bastante força, 
com bastante influencia e com bastante presligio para 
ajuda-lo a levar ao cabo a sua empreza. 

Não ponho em duvida de fôrma alguma a aptidão 
e os talentos de cada nm dos actuaes ministros para 
as especialidades de que forão encarregados: todos 
elles podem desempenhar, e acredito que desempe- 
nhão satisfactoriamente, os deveres das pastas que 
lhes forão distribuídas, mas evidentemente não erão 
os homens indigitados para auxiliarem o nobre pre- 
sidente do conselho na grande tarefa de que elle se 
encarregou, porque não lhe levarão nenhum con- 
tingente de força própria. 

Quando S. Ex. não quizesse ir procurar auxiliarei 
no campo dos conservadores,1 como podia fazê-lo, 
desde que não se tratava de uma questão de partido, 
mas de uma questão social, que interessa a todo o 
paiz; quando mesmo, digo, S. Ex. se quizesse domi- 
nar exclusivamente pelo espirito partidário, tinha 
entre os seu* co-religionarios verdadeiras summidades, 
que deveria chamar para ajuda-lo, não attendendo a 
nenhuma especie de escusa, e fazendo disto questão 
para a aceitação do poder. 

Eu comprehendo que seria diíficil S. Ex. obter o 
concurso daquelles que já occupárão o cargo de pre- 
sidente do conselho, porque o anior-propfio natural- 
mente impediria qne elles aceitassem uma posição 
secundaria no ministério; mais, prescindindo destas, 
ahi estavão, entre outros, o nobre senador por Minas 
Geraes, o Sr. Affonso Celso, o nobre senador pelo 
Eio-Grande do Sul, o Sr. Silveira Martins, ahi estavão 
o nobre senador por S. Paulo, o Sr, José Bonifácio, 
o nobre senador pelo Rio de Janeiro, o Sr. Octaviaao, 
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-cada um dos quaes se impõe como chefe prestimoso, 
pela extensão de suas relações e pelo seu grande 
valor político. 

Mas parece que S. Ex. preieno uma orgauisação 
cm que a sua vontade única prcponderasse, sem se 
importar com as conseqüências e com os embaraços 
com que no futuro tivesse de lutar ! 

Segundo erro, que em minha opinião commetteu o 
nobre presidente do conselho, foi fazer completa 
abstracção do estado financeiro do paiz, e não procurar 
preencher o grande vácuo que ia abrir com o seu 
projecto nas relações do trabalho agrícola por meio 
de um plano bem combinado, de medidas tendentes 
a facilitar a colonisação e a imniigração para o 
paiz. 

S." Ex. devia ter em vista o relatório luminoso, 
peça importante, do seu antecessor, o Sr. conse- 
lheiro Lafayette, quãndo nos descreveu o estado pre- 
cário c grandemente assustador de nossas finanças. 
Ahi encontraria o nobre presidente do conselho a 
asseveração do enorme defidt de 28,700:0008 que se 
verificaria no cxercioio anterior e que não podia ser 
debellado sem a mais severa economia e reducção na 
despeza e sem a decretação de novas fontes de receita. 

Nenhum governo com plena consiencia de sua res- 
ponsabilidade podia abstrahir deste estado melindroso 
de nossas finanças 

S. Ex. devia mais coraprehender que aquelle déficit 
assim assignalado cm circumstancias normaes, não 
podia deixar de ter um grande crescimento diante da 
agitação auxiliada pelo governo. 

lia poucos dias o nobre senador por Minas-Geraes, 
o Sr. Kibeiro da Luz, leu alguns algarismos extra- 
hidos do Diário O/Jicml, por onde se vê que a si- 
tuação econômica do paiz, cada vez mais se complica 
pelo decrescimento rápido na renda das alfandegas. 

O desfalque que se nota já no 1° semestre do actual 
exercício é inquietador. 

Eu completarei a demonstração feita pelo nobre 
senador, lendo alguns trechos de um dos jornaes que 
aqui se pubMcão e que trata deste assumpto. E' o 
Diário do Ifhi.zil de 28 do proximo passado mez. 
Ahi se diz (lój : 

« Cumpro que o publico lance os olhos para os 
algarismos que apresentamos, e veja o destino que 
nos prepara o maior dos desvarios de um governo 
como ó o abolicionismo anarchisador que tudo es- 
quece c nada vê. 

« As alfandegas do Rio de Janeiro, Bahia, Per- 
nambuco e Pará, no primeiro semestre do actual 
exercício, aceusão uma diminuição de mais de tres 
mil contos. 

« As alfândegas do Rio de Janeiro, Bahia, Pará, 
Pernambuco, Maranhão e Rio Grande, sõ no mez de 
Janeiro, accusão uma diminuição de mais de mil 
contos. 

« As 
vereiro 

do Rio dc Janeiro e Bahia só em Fe- 
já accusão mais de 400 contos de dimi- 

algarismos extrahidos dos boletins da 
alfandega do Rio de Janeiro e do Diário O/ficial: 

Renda das seguintes alfandegas ; 
Julho a Dezembro • 1884 1885 

nuiçao. 
Eis 

Rio de Janeiro 
Bahia .. .. 
Pernambuco.. 
Pará •. .. 

Janeiro 
Elo de Janeiro 
Bahia . • 
Para ■. • * 
Pernambuco— 
Maranhão .. 
Eio-Grande. . 

Fevereiro 
Rio da Janeiro 
Sithia  

19,433:5088800 1 5,449:5208032 
5,000:1418203 
5,664:0488242 

.•1,691:1988182 
1,023:3008738 
1,003:4858302 
1,274:3538433 

298:8328084 
490:1028049 

3,338:3548751 
943:1418907 

19,061:0508107 
5.000:5318041 
4:816:8018184 
3,195:1708822 

3,662:6908101 
831:8138993 
(;5I:92l88õ6 
791:4558598 
160:2218609 
430:0998481 

3.225:6828609 
740:8508113 

Sotnma, 

«Confrontados estes elementos vê-se que, apenas 
entramos no segundo semestre do exercido de 
188-4—188o, e já as rendas accusão o seguinte des- 
falque : 
Renda em 1884.    
Renda em 1885. .. .. .. 

Desfalque em 1885. 

48,690:0528473 
43,708:9788524 

4,921:0738951 
« Sendo já de 5,000:0008 o desfalque verificado 

nas rendas das alfandegas de primeira ordem, é de 
temer que no fim do exercício o orçamento accuse 
séria diminuição nesta principal fonte das rendas 
publicas. E não será temeridade calcular essa dimi- 
nuição em cerca de dez mil contos de réis. 

A este decrescimento sensível das rendas das al- 
fandegas, devemos juntar a enorme dijferença de 
câmbios que o thesouro ha de pagar somente nas re- 
messas que faz para Londres para pagamento ds 
juros. 

« O orçamento vigente , de 3 de Setembro de 1884, 
destinou para diffcrença de câmbios a somma de 
5,142:0118772, quando o cambio estava a 19 3/4. Mas 
dessa data em diante o cambio tem baixado até 
18 1/2 em que se acha, e em perspectiva de baixar 
ainda mais. 

i E' de presumir, - pois, que a verba destinada á 
dijferença dê câmbios seja insufficiente, e talvez as- 
cenda ã 8 ou 9 mil contos de réis. 

« Esta differença lia de sentir-se também nas 
outras remessas que o governo faz e que orção por 
10,000:0008000. 

« As rendas interiores têm do mesmo modo acoiíi- 
panbado esta decadência.. As industrias estão para- 
lysadas. Muitas casas de commercio liquidão forçadas 
pelo abolicionismo. As casas de habitação fechão-se. 
Os alugueis baixão. Emlim todo ò trabalho ou valor 
tributável, soiire na presente crise uma depressão 
que repercute nas rendas do Estado desfalcando-as, 

« Diante de semelhante situação financeira, quem 
se pôde conservar tranquillo ! Só os agitadores abo- 
licionistas, que fazem da agitação a sua tranquiU 
1 idade... 

n Eis um calculo approximado do déficit do actual 
orçamento da despeza ordinária : 

« A lei n. 3,229. de 3 de Setembro de 1884, orçou 
a receita em 133.049:4008000. 

« A lei n. 3.230 da mesma data orçou a despeza 
em 138.796:7308000. 

« Attendendo, porém, ao decrescimento das rendas 
publicas, e ao augmento de despeza com dilTerenças 
de cambio, teremos ; 
Receita  133,049:4008000 
Desfalque  .» 10,000:0008000 

Saldo 
Despeza - • 
Differença de cambio. 

123,049:4008000 
138J9C:730SOOO 

4,000:0008000 

^ í» «a 48^90.0528475 43,7G8;978g524ao 

142,796:7308000 
« Teremos, pois, um déficit provável de cerca de 

19,000:0008 no presente exercício, como se deduz da 
seguinte comparação : 
Receita   123,049:4008000 
Despeza •• ••   142,796:7308000 

Déficit.. 19,747:3308000 
« Eis para onde caminhamos conduzidos e governa- 

dos pelo abolicionismo. 
<i E depois venha o papel moeda, ou o dilúvio ! » 
Reunido este defint ao outro que ficou assigna- 

lado do exercício anterior, teremos não menos de 
48,000:0008 do déficit!!! Eu quizera que o nobre 
presidente do conselho nos dissesse para onde nOs 
leva, e por que meios maravilhosos pretende S. Ex. 
fazer face a este estado de cousas; e se era licito 
S. Ex. tratar de um assumpto como o elemento 
servil, sem um complexo de medidas que attendesse 
estado das nossas finanças, e sem procurar ptc» 
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mover enérgica e efficazmeate a colonisação e a 
fiminigração, para vir substituir o desfalque ' de 
'"braços. 

Todas estas considerações devião pesar muito no 
animo de S. Ex. ]wa que não quisesse resolver de 

-afogadilho, como pureteodeu. faz^r utna questão tão 
•séria e susceptível das mais desastrosas conseqüên- 
cias. 

Ainda mais: S. Ex., devia attender que a camara, 
^perante a qual apresentou o seu projecto, estava nos 
vnitimos dias de sua existência legal; que não havia 
ainda nenhum estudo feito; que não havia até então 

Uienhum trabalho preparatório e, que no curto espaço 
' de tempo que,mediou entre a apresentação do projecto 
e o encerramento das camaras, não havia possibili- 
dade de ser convertido era lei. 

Os conselhos da prudência devião induzir o nobre 
presidente do conselho a annunciar, embora, seu 
programma de abolição ou emancipação, mas a ouvir 

' as corporações mais competentes sobre o assumpto, a 
colher dados estatísticos e, ss quízesse, instituir com- 
raissões de inquérito nas províncias; finalmente pedir 
conselho á opinião, por todos os seus orgãos mais au- 
torisados, e apresentar depois um trabalho amadure- 
cido. 

Mas S. Ex. em nada disso cogitou absolutamente, 
e pretendeu que de um momento para outro uma 
questão dessa ordem podia ser resolvida sem nenhuma 
especic de preparo !! ! 

Não ha defesa possível para tanta precipitação. 
O terceiro erro que em minha opinião commetteu 

o nobre presidente do conselho, consistio na infeliz 
escolha do expediente porS. Ex. preferido, porque, é 

>iorçoso confessar que, de quantos alvitres têm sido 
suggeridos até hoje para a emancipação ou para a 
extineção do elemento servil, o que S. Ex. adoptou 
foi o mais deplorável, não só porque nada resolve, 
esta é a pura' verdade, como porque decreta a li- 
bertação em massa de não menos de 100,000 homens, 
que são de chofre arrancados ao serviço da lavoura, 
e atirados como verdadeiros proletários na sociedade. 

Nada resolve, disse eu, Sr. presidente, porque a 
■libertação se limita unicamente, aos sexagenários, 

i ficando na escravidão todas as outras classes, desde 
a idade de 15 até a de 59 annos. E daqui resulta, 

• aquillo que nesta casa já foi ponderado com muito 
critério, que pelo projecto do nobre presidente do 
conselho a escravidão terá de durar no paiz ainda 
por 45 annos, tal é o tempo que terá de decorrer 

■para attingir a idade de 60 annos a ultima geração 
de escravos nascida em 1871. 

Se isto é verdade, não se comprehende a sofre- 
guidão com que os mesmos ardentes abolicionistas 
aceitão esta idéa como salvadora e capaz de resol- 
ver a emancipação. E' um verdaideiro engôdo, 
não tem outro nome, com que se procura illudir as 
legitimas^ bem entendidas aspirações daquelles que 
estão de boa fé e, que não especulão. 

E, se não é um engódo então torna-se forçoso 
admittir que é uma insidia em que se procura colher 
os incautos, por ser o primeiro passo# dado para que 
mos annos futuros se decrete a emancipação de todas 
as classes, ficando firmado o principio anarchico e 
subversivo que se deseja asora estabelecer. 

Fortanto, como quer que se considere, este projecto, 
è o mais infeliz achando-me perfeito accôrdo com 
o nobre senador pela província de Minas, quando o 
qualificou de f rojecto deficiente, inconveniente e pe- 
rigoso. Só não estou de accôrdo com S. Ex. na 
cônclusâo a que chegou, porque, estabelecida essa 
premissa, parece que S. Ex, devia recusar formal- 
rnente seu apoio a tal projecto. Afimittido o principio 
<ie que o ] rojecto é deficiente, é inconveniente, é 
.perigoso, não ha hypothese de eu poder prestar-lhe 
o meu voto. 

Além dos inconvenientes que já apontei. Sr. nresi- 
dente, o projecto do nobre presidente do conselho 
pecca por um iaao que devia ser objecto do maior 
acatamento, pecca pelo grave attentado contra o di- 
reito de propriedade. 

Efigão o que qaizerem. a propriedade servil é uma 
propriedade, tão digna de respeito e garantia como 
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qualquer outra propriedade. Fóra disto só ha subti- 
lezas e argucias que a ninguém convencem. 

Não serei eu quem venha equiparar a propriedade 
sobre o escravo a qualquer outra especie de pro- 
priedade. não, não vou até abi. Desde que a lei pro- 
hibe ao senhor usar e abusar do seu escravo, desde 
que não lhe permitte castiga-lo discricionariamente, 
desde que permitte ao escravo o casamento e a al- 
forria. desde que prohibe a separação dos cônjuges e 
dos filhos menores, está visto não o considera cousa, 
não a considera mesmo um simples animal, e sim 
como diz Cochin, considera-a uma pessoa, uma crea- 
tura humana, uma alma emfim ; e se isto é verdade 
não se pôde deixar de reconhecer a enorme díítérença 
que existe entre uma e outra, para não se pretender 
que a propriedade escrava seja equiparavel a*outra 
qualquer propriedade. 

No domínio do senhor sabre o escravo não se dão 
os attributos, que com todo o critério proclama o 
Duque de Broglie dizendo que não é elle absoluto, 
perpetuo, indefinido, incommutavel e incondicional 

-como se dá com relação á propriedade material, não ; 
nao podem chegar até ahi; mas, com ser o escravo 
uma propriedade temporária, limitada e condicional, 
nao deixa de ser uma propriedade, e, desde que a lei 
considera como tal, não ha fugir das conseqüências, 
sendo forçoso admittir o principio da indemnisação. 

Em apoio dessa these não poderei invocar nenhuma 
autoridade mejhor do que a do proprio Cochin que 
tem sido o mais estrenuo e intransigente paladino das 
idéas abolicionistas. 

São delle as palavras que passo a ler e que são en- 
contradas na sua obra Vaholilion de Vesclavage : 

« Se a escravidâcrnão é um facto legitimo, é pelo 
menos um facto le^al. A lei o tem reconhecido, auto- 
risado e animado. O possuidor é de boa fé : o seu erro 
é filho do erro do legislador, e este duplo erro tem 
durado duzentos annos,.. E' pois de toda equidade 
que haja a indemnisação : etc. » 

O Se. Christiano Ottóni : — Por equidade. 
O Sr. Nines Gonçalves : — Sim ; mas isso que 

em trança, no preconceito do abalisado escriptor só 
era devido por equidade, no Brazil o é por um di- 
reito rigoroso e iraprescreptivel, porque temos consa- 
grado na lei fundamental do Estado o dogma da ga- 
rantia da propriedade em.toda a sua plenitude, sem 
discriminação de propriedade escrava, ou de çutra 
qualquer, não admittindo a nossa Constituição por 
nenhuma fôrma a desapropriação, sem prévia indem- 
nisação. 

Em quanto pe^e ao nobre senador por Minas Ge- 
raes e áquelles que cora elle pensão, na libertação 
legal existe de facto uma 'desapropriação, ou seja 
por utilidade publica, ou seja por moralidade pu- 
blica; ha desapropriação, ou seja para que o objecto 
desapropriado passe para o domínio do Estado, ou 
seja para que o escravo entre na posse de si mesmo ; 
em todo o caso ha perfeita desapropriação. 

O Sr. Christiano Ottoni : — Para quem será a 
propriedade desapropriada nesse caso ? 

O Sr. Nunes Gonçalves :—Para o proprio escravo; 
é perfeita desapropriação. 

Quando a Constituição consignou o principio de 
indemnisação, não foi tendo em -vista o destino dado 
á propriedade, foi como um respeito devido ao do- 
mínio do senhor, que não pôde ser privado da sua 
propriedade sem indemnisação. B' a disposição 
legal.... 

O Sr. Christiano Ottoni dá outro aparte. 
O Sr. Nunes Gonçalves:—Não se pôde decretar 

a desapropriação sem trazer o desapossamento.... 
O Sr. Crristiano Ottoni : — Por utilidade pu- 

blica  
O Sr. Nunes Gonçalves; — Ou poronoralidade pu- 

blica, que é ainda mais ; c em todo caso ,o legislador 
decretando a inderanisação attendeu menos ao 
destind do objecto desapropriado do que á ferida, á 
offensa ao direito de propriedade ao dominío ; foi por 



SESBÃb Eft ía DE ABRIL DE 1885 75 

nm tributo de respeito devido a esse direito, que é O 
mesmo quer em um quer em outro caso. 

O Sr. Affonso Celso : — Não pôde haver desapro- 
priação. porque o escravo não passa para uso de 
ninguém. 

O Sr. Noras Gonçalves:—Já respondi a este 
aparte, ha sempre uma desapropriação... 

O Sr. Affonso Celso : — Será uma desapropriação 
sem apropriação. 

O Sr. Leão Velloso : — Está enganado. 
O Sr. Nunes Gonçalves : — O meu principio não 

pôde ser contestado, sem que se me demonstre que a 
Constituição decretando a indemnisação, só a fez 
tendo em vista o destino do objecfo desapropriado, 
e não por compensação á privação da propriedade. 

O Sr. Ciiristiano Ottosi : — Mas não se dá appli- 
cação, como quando se desapropria por utilidade pu- 
blica. 

O Sr. Nunes Gonçalves : — Quid inde, se se dá 
outra applicação, mil vezes mais attendivel, qual a 
da restituição ao homem dos seus direitos de perso- 
nalidade, prescripta não por utilidade material, mas 
pelos sãos princípios da moral e da dignidade hu- 
mana? 

Pelas razões que acabo de expender é visto que 
não posso prestar meu voto e meu assentimento ao 

■projecto do governo. 
Naturalmente me perguntarão, quacs são vossas 

idéas ? Não hesito em responder que são as mesmas 
^professadas pelo-nobre senador por Minas-Geraes ; e 
tenho muito prazer em achar-me de perfeito accôrdo 
com S. Ex. a este respeito. 

Não tive ainda occasião de lér o projecto de que 
S. Ex.'faliou e lhe pediria mesmo o obséquio de nie 
mandar uma cópia dclle. As idéas que S. Ex, apre- 
sentou são exactamente as minhas. Desejo ver resol- 
vida a questão por meio da indemnisação, ou seja 
pecuniária, ou por meio de prestação de serviços. 

Mas no estado actual do paiz e cm vista das consi- 
derações que ha poucó expendi com relação aos 
embaraços do thesouro, não darei meu voto para 
indemnisação pecuniária, porque iria augmentar os 
compomissos que já pesão sobre o Estado, obrigando-o 
a uma avultada emissão de novos títulos da divida 
publica. 

Aceito portanto.a outra parte do projecto do nobre 
senador, a indemnisação por meio da prestação de 
serviço. No estado dillicil em que se achão as finanças 
do paiz, a indemnisação pecuniária por meio de apó- 
lices é um expediente que não terá o meu voto. 

O Sn. Ciiristiano Ottoni : — Mas o projecto do. 
nobre senador por Minas dá direito á opção. 

.0 Sn. Nunes Gonçalves ; — Bem, mas ea prefiro a 
prestação de serviços... 

O Sn. Ciiristiano Ottoni : — Apoiado ; muito 
bem. 

O Sr. Nunes Gonçalves : —Nota-se que assim pro- 
cedendo fazemos a mais larga concessão possivel para 
a solução do problema da emancipação servil, porque 

.vamos alterar profundamente as relações jurídicas 
existentes entre o senhor e o escravo. 

Basta considerar que da data da lei assim conce- 
bida em diante, o escravo que até então era obrigado 
a prestar serviços sem nenhum proveito proprio, sem 
nenhum interesse pessoal, unicamente como uma 
consequencia legitima dos direitos dominicaes, passa 
a prestar os mesmos serviços, como titulos para a 
sua libertação. 

O Sr. Curistiano Ottoni : — Muito bem;, estamos 
de perfeito aecórdo. 

O Sr. Nunes Gonçalves: —Deste modo a solução 
do problema que, segundo o projecto do nobre presi- 
dente do conselho, só poderá resolver-se daqui a 45 
annos, dentro de um prazo muito limitado será obtida, 
admittindo-se como prazo máximo o de sete annos, i 
•statuido pela lei de 28 de Setembro, Esse prazo só 
deve vigorar para os escravos mais moços, de lo a j 
30 acnos, por exemplo, indo semjre em decrescimento 

na razao inversa da maior idade, resultando dahi a 
consequencia que daqui a sete annos não haverá mais 
propriedade escrava. 

Faço entretanto uma restricção no pensamento 
que venho de emittir, isto é que os prazos marcado 
não sejão fataes só na razão da idade, mas sim na- 
dos serviços éffectivos e reaes, descontadas as intera' 
rupções por fugas, moléstias prolongadas e outra 
cansas dessa natureza, porque só assim se poderá 
manter a disciplina necessária para que não seja 
burlada a indemnisação legal nem alteradas as rela- 
ções de obediência e de submissão dos escravos para 
com os senhores. Firmado este principio, o escravo 
será o mais interessado em preencher os sens deveres 
certo como ficará, de que dahi resultará a primeira 
condição para obter a sua libertação. 

Além disto, nesse longo estádio de 7 annos, tenros 
tempo mais que de sobra para preparar aquelles 

, meios que venhão supprir a falta de braços escravos 
no Brazil. 

Com o fim de combater-se a obrigação da indemni- 
sação tem-se argumentado aqui com a lei de 28 de 
Setembro, que decretou a libertação do ventre sem 
indemnisação. 

O argumento não tem nenhuma paridade e menos 
procedência. 

A lei de 28 de Setembro não desapropriou o senhor 
de nenhuma propriedade. Declarando livre o ventre 
das escravas, teve em vista factos futuros que nnnca 
forão objecto de propriedade, pois que o direito de 
propriedade é um direito leal que não existe senão 
existindo* o objecto sobre o qual elle se realiza e se 
verifica. O direito do senhor ao fruto do ventre de 
suas escravas é uma simples espectativa, é uma 
simples esperança qne ainda não se traduzio em 
facto consummado, que não constitue direitos adqui- 
ridos, únicos que são objecto de respeito por parte 
do legislador, para não poderem ser alterados. 

O argumento, pois, não tem o minimo valor é nada 
conclue para a especie em discussão. 

Limito-me, Sr. presidente, ás breves reflexões que 
acabo de fazer em relação ao assumpto, reservan- 
do-me a dar maior desenvolvimento á opinião que 
tenho sobre essas medidas quando o projecto fôr 
submettido ao nosso exame ; mas antes de sentar-me 
eu não posso deixar de lamentar a indeclinável neoes- 

■sldade em que me vi collocado de tomar a palavra 
na ausência do nobre presidente do conselho, tanto 
mais diante do grave motivo que inhilie S. Ex. de 
comparecer no senado. 

Do'alto da tribuna que agora occupo,, eu asseguro 
a V. Ex. que faço os mais "sinceros votos pelo resta- 
belecimento de sua preciçsa saúde. 

Seria muito triste, seria mesmo uma verdadeira 
calamidade que o nobre presidente^ do conselho 
deixasse no meio a sua obra e se visse impossibilitado 
de leva-la até seu desenlace final, porque neste 
empenho, elle não pôde ser vantajosamente substi- 
tuído ; é preciso que S. Ex. se restabeleça e venha 
occupar seu posto de honra, para ouvir pessoal- 
mente a sentença dos eleitos da nação, ou sendo . 
derrotado com a condemnação de seu projecto ou 
sendo glorificado com a corôa de louros da victoria. 

Seja esta, ou seja aquella a solução, é urgentís- 
sima que ella venha quanto antes e não se faça de- 
morar, porque o paiz não pôde continuar neste es- 
tado de excitação e de incerteza em que se acha. 
mil vezes peior do que tudo quanto possa a vir. E 
preciso que se dêm garantias aos interesses sociaes 
que se achão todos sobresaltados, e que se ponha um 
termo á crise que atravessamos. Nós legtsladores. 
dós homens de estado, nós que temos uma grande 
responsabilidade pelo bem-estar social, estamos na 
mais restricta obrigação de conjurar pelos meios mais 
apropriados os males que todos sentimos e apal" 

^"precisamos de restituir a tranquillidade ao çom- 
mercio e a todas as industrias, para que não continua 
por mais tempo a paralysação que observamos .em 
todas as manifestações da vida social, e Para fijj® 
entrando as «rasas em suas vias ordinanaS, possao 
também ser attendida» outras necessiíad" pubusAa, 
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e adoptadas outras muitas medidas que se toruão 
indispensáveis em bera do progresso e da civilisação 
do paiz. 

Vozes;—Muito bem ; muito bem. 
(O orador recebe comprimentos de muitos Srs. se- 

nadores.) 
Não havendo mais qnem pedisse a palavra, encer- 

rou-se a discussão. 
Posto a votos, foi approvado o projeete de resposta 

á falia do throno. 
SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

INDICAÇÃO DA MESA SOBRE DIVERSAS DISPOSIÇÕES DO 
REGIMENTO E NOMEAÇÃO DE CM VICE-PRESIDENTE 

Entrou em 2a discussão o artigo da indicação da 
mesa, letra A, do corrente mez, relativo á eleição de 
novo presidente, nos casos de morte, renuncia, im- 
possilidade physica ou moral, ou incompatibilidade 
para o exercício do cargo de presidente. 

« Pir. í'orrei» :—Sr. presidente, confirmarei em 
2a discussão o voto que dei i a Ia, approvando a in- 
dicação da mesa. Mas tenho de pedir-lhe se digne de 
tomar em consideração outras indicações apresentadas 
em sessões anteriores sobre a reforma do regimento, 
algumas das quaes me parecera aceitáveis. 

O Sr. Presidente :—A mesa tem em muita atten" 
ção a lembrança do nobre senador, e, pela difficul- 
dade de formar projecto completo, irá apresentando 
o que lhe fòr pareesado mais conveniente. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, encer- 
rou-se a discussão. 

Posto a votos foi approvado o artigo. 
Segnio-se era 2a discussão a qual foi sem debate 

encerrada o artigo da mesma indicação, relativo á 
nomeação de um 2° vice-presidente. 

Foi a indicação adoptada para passar i 3a dis- 
cussão. 

O Sh. CRuz Maoitabo fpe/n ordem J requereu ver- 
balmente dispensa de interstício para 3a discussão da 
indicação. 

Consultado o senado, consentio na dispensa 
pedida. 

Esgotadas as matérias da ordem do dia, o Sr. pre- 
sidente deu para ordem do dia 16: 

3a discussão da indicação da mesa, letra A do cor- 
rente anuo, additanto qo regimento algumas disposi- 
ções relativas aos casos de morte, renuncia, impossi- 
bilidade physica ou moral, ou incompatibilidade do 
cargo de presidente, e sobre a nomeação de um 2° 
vice-presidente. 

Ia dita das indicações; 
Do Sr. senador Visconde de Jeqnitinhonha, de 1862, 

para que a mesa offereça alterações convenientes aos 
artigos do regimento interno do senado, relativos ao 
adiamento e encerramento das discussões. 

Do Sr. senador Ferreira Pcuna e outros, de 1864, 
para que se addicione ao regimento interno do senado 
regras e formalidades para os casos em qne o presi- 
dente tiver de dar para ordem do dia trabalhos de 
commissões. 

Do Sr. senador Silveira da Motta, de 1864, para 
qne se declare no regimentoMnterno do senado o que 
íe deve praticar, qnando fôr recebida a noticia da 
morte de algnm Sr. senador. 

Do Sr. senador Ferreira Penna, de 1864, para qne 
«ejâo avisados os ministros quando se der para ordem 
do dia a 3a discussão de qualquer proposta do poder 
executivo, ou a de novas emendas, oflerecidas nessa 
discussão. 

Do Sr. senador Visconde de Jequitinhonha, de 
1864, para que se nomeie uma commissão denomi- 
nada—de agricultura, commercio e obras publicas— 
no principio de cada sessão, e contendo algumas pro- 
videncias ácerca da discussão do orçamento. 

Do Sr. senador Silveira f.obo. de 1875. para qne 
seja a mesa autnrisada a considerur e alterar o con- 

trato jata a publicação t^o debate» de»ta easa. 

Em seguida o mesmo Sr. presidente convidou o» 
■ Srs. senadores para se oecuparera com os trabalhos 

de suas commissões. 
Levantou-se a sessão ao meio-dia e 40 minutos. 

21a SESSÃO EM 10 DE ABRIL DE 1885 

PRESIDÊNCIA DO SR. BARÃO DE COTEGIPE 
Semmario —Ordem do dm. — indicações : de 1885, 

da mesa ; de 1862, de 1864 (4), e de 1875, de varias 
Srs. senadores. Apprmação em 3a discussão da 
Ia, rejeição das nutras.—O Sr. Viriato de Medeiros 
pede quê sejão dados para a ordem do dia 17 dous 
projectos que se acháo sobre a mesa. Observações do 
Sr. presidente. 
A's 11 horas da manhã acharão-se presentes 

33 Srs. senadores, a saber : Barão de Cotegipe, Cruz 
Machado, Barão de Mamanguape. Luiz Felippe.Carrão, 
Affonso Celso, Barros Barreto, Visconde de Parana- 
guá, Sinimbó, Castro Carreira, Ignacio Martins, 
Barão de Maroim, Viriato de Medeiros, Leão Velloso, 
Luiz Carlos, Barão da Estância, Vieira da Silva, Paes 
de Mendonça, Paula Pessoa, Jaguaribo, Henrique 
d'Avila, Correia, João Alfredo, Barão de Mamoré, 
Barão da Laguna, Meira de Vasconcellos, Silveira da 
Motta. Junqueira, Nunes Gonçalves, Lima Duarte, 
José Bonifácio, Martinho Campos e Paulino de Souza. 

Deixárão de comparecer com causa participada, os 
Srs. Uchõa C&valcanti, Chichorro, Christiano Ottoni, 
Conde de Baependy, Franco de Sá, Octauiano, Sil- 
veira Lobo, Silveira Martins, Teixeira Júnior, Antão, 
Fernandes da Cunha, do Lamare, Lafayette, Saraiva, 
Dantas, Visconde do Bom-líetiro e Visconde de 
Pelotas. 

Deixon de comparecer sem causa participada o Sr. 
Barão de Souza Queiroz. 

O Sr. Presidente abrio a sessão. 
Len-se a acta da sessão antecedente e, não havendo 

quem sobre ella fizesse observações, deu-se por ap- 
provada. 

Comparecerão depois de aberta a sessão, os Srs. 
Diogo Velho, Cunba e Figueiredo, Fausto de, Aguiar, 
Godoy, Visconde de Muritiba, Ribeiro da Luz o Soares 
Brandão. 

O Sr. 1° Secretario declarou que não havia ex- 
pediente. 

O Sr. 2' Secretario declarou que não havia 
receres. 

ORDEM DO DIA ! 
INDICAÇÕES 

Entrou em 3a discussão, a qual foi sem debate en-« 
cerrada, a indicação da mesa. letra — A — do cor- 
rente anuo, additando ao regimento algumas disposi- 
ções relativas aos casos de morte, renuncia, impossi- 
bilidade physica ou moral, ou incompatibilidade do 
cargo de presidente, e sobre a nomeação de ura 2° vice- 
presidente. 

Posta a votos, foi approvada e adoptada para ser 
addicionada ao regimento, indo antes á commissão de 
redacção. 

Seguirão-se successivamente em Ia discussão, a 
qual fôi sem debate encerrada, as seguintes indi- 
cações ; 

Do Sr. senador Visconde de Jequitinhonha, de 1862, 
para que .a mesa offereça alterações convenientes aos 
artigos do regimento interno do senado, relativos ao 
adiamento e encerramento das discussões. 

Do Sr. senador Ferreira Penna e outros, de 1864, 
para que se addicione ao regimento interno do senado 
regras e formalidades para os casos em que o presk 
dente tiver <le dar para ordem do dia trabalhos de 

■cbmniissões. 
Do Sr. senador Silveira da Motta, de 1864, par* 
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que se declare no regimento interno do senado o que 
se deve praticar quando ■ fôr recebida a noticia da 
morte de algum Sr. senador. 

Do Sr. senador Ferreira Penna, de 1864, para que 
sejão avisados os ministros quando se der para ordem 
do dia a 3a discussão de qualquer proposta do poder 
executivo, ou a de novas emendas, ofierecidas nessa 
discussão. 

Do Sr. senador Visconde de Jequitinhonha, de 1864, 
para que se nomeie uma commissão denominada—de 
agricultura, commercio e obras publicas—no principio 
de cada sessão, e contendo algumas providencias 
acerca da discussão do orçamenta. 

Do Sr. senador Silveira Lobo, de 1875, para que 
seja a mesa autorisada a considerar c alterar o con- 
trato para a publicação dos debates desta casa. 

Postas a votos, não forão approvadas. 
O Sn, Viiuato de Medeikos (pela ordem): — 

Existem dous projectoí, ha muito tempo, sobre a 
■ mesa, comparecer; um delles diz respeito aos filhos 

espúrios e o outro concerne ás caixas econômicas. 
São matérias importantes ; e como o senado principia 
a não ter asaumpto de que tratar, peço a V. Ex. que 
dê esses projectos para ordem do dia. 

O Sn. Pkesidente :— Quanto ao projectode caixas 
econômicas, já o ia dar para oídem do dia de 
amanhã ; e quanto ao segundo, o que se reíere aos 
filhos espúrios, tendo sido adiado pelo senado até 
que o Sr. ministro da justiça pudesse comparecer, 
não o darei para ordem do dia, sem entender-me com 
o Sr. ministro, afim de saber quando lhe será pos- 
sível comparecer ; então poderá o projecto ser dado 

■ para ordem do dia. 
Esgotadas as matérias da ordem do dia, o Sr. pre- 

sidente deu para a do dia 17: 
2a discussão do projecto do senado, letra B,_ de 

1883, providenciando sobre a reorganisação das caixas 
econômicas no Império. 

Em seguida o Sr. presidente convidou os Srs. se- 
nadores presentes para se occuparem com os trabalhos 
de suas commissões. 

Levantou-se a sessão ás 11 1/2 horas da manhã. 

22a SESSÃO EM 17 DE ABRIL DE 1885 

IrnESIDEDCIA DO SB. BARÃO DE COTEGIDE 

Summahio—Explicações, /hscursos dos Srs. Dantas 
, (presidente do consellwj. Cruz Machado, Correia. 

Marlinho Campos. — Observações dos Srs. presi- 
dente, Marlinho Campos e Correia. — Ordem do 
dia— Reorganisação das caixas econômicas no Im- 
pério. Entra em discussão o urt. 1.° Discurso 
do Sr. Correia. Observações e requerimento de 
adiamento do Sr. Affonso 'Celso. Discurso do Sr. 
Teixeira Júnior. Encerramento po' falta de nu- 
mero para votar-se. 
A'b 11 horas da manhã acharão-se presentes 33 

Srs. senadores, a saber ; Barão de Cotcgipe, Cruz 
Machado, Barão de Mamanguape, Barão da Laguna, 
Carrão,' Teixeira Júnior, Viriato de Medeiros, Luiz 
Carlos, Dantas, Lafayette, Barão da Eslancia, Castro 
Carreira, Franco dc Sá, Vieira da Silva, Visconde de 
Pelotas, Ignacio Martins, de Lamare, Barão de 
Maroim, Jaguarihe, Affonso Celso, Paula Pessoa, 
Barros Barreto, Visconde de Muritiba, Fausto de 
Aguiar, João Alfredo, Correia, Paes de Mendonça, 
Ribeiro da Luz, Leão Velloso, Christiano Ottoni, 
Junqueira, Uchôa Cavalcanti e Saraiva. 

Deixarão de comparecer com causa participada os 
Srs. Chicborro, Barão de Mamoré, Conde de Baependy, 
Octaviano, Silveira Lobo, Henrique d'Avila, Meira 
de Vasconcelíos, Sinimbú, Antão, Godoy, Cunha e 
Figueiredo, Paulino de Souza, Visconde do Bom- 
ileiiro e Barmo de Souza Queirea. 

Q Sn. Piuuivxe abris a iwsão. 

Leu-se a acta da antecedente, e, não havendo quem 
sobre ella fizesse observações, deu-se por approvada-- 

Comparecêrão depois de aberta a sessão, os Srs. José 
Bonifácio, Lima Duarte, Martinho Campos, Visconde, 
de Paranaguá, Diogo Velho, Soares Brandão, Luís 
Feiippe, Silveira daMotta, Nunes Gonçalves,-Silveira 
Martins e Fernandes da Cunha. 

O Sr. 1° Secretario declarou que não havia expe- 
diente. 

O Sr. 2° Secretario declarou que não havia pare») 
ceres. 

explicações 
O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Sr. pre- 

sidente, o incommodo de que fui acommettido no 
dia 13 do corrente, tem-me impedido de compareci^ 
ás sessões do senado. Com permissão de meu medico,., 
ainda que com algum esforço, pude felizmente vir-1 

hoje a esta casa, e peço licença para fazer uma de- 
claração que julgo indispensável, tanto mais depois 
do quê li no Jornal do Commercio do dia 15 com re- 
lação ao que se passou aqui em sessão de 14, fallando 
o nobre 1° secretario, senador por Minas Geraes. 

Sei. e sabemos todos, que o senado braziieiro, pela. 
sua organisação especial, não pôde provocar crises- 
políticas, não tem meios de solvè-las, e é por esta* 
razão que têm todos convindo em que a camara. 
vitalícia não faz política. Mas o honrado 1° secretario 
levantou, apezar disto, um brado de alarma, tomando 
de alguma sorte a dianteira aos acontecimentos a 
anunciando urli et orhi que o ministério se acha em- 
crise. 

Por menos que valha o ministério actual, vala 
muito pelo poder que representa. O annuncio de crise,, 
nas circumstancias que atravessamos, não pôde deixar 
de causar grande cuidado á opinião nacional. Julgo- 
me, pois, na obrigação de dizer o que ha a este- 
respeito, com o que não faço senão desempenhar-me.' 
de um dever que me é imposto pela natureza do nosso-1 

regimen. 
E certo que poderia haver-me por dispensado 

de qualquer declaração, pnmeiramehte porque dou» 
illustres senadores por Minas Geraes, aos quaesi 
agradeço o serviço que assim prestarão ao ministeriou 
e à causa publica, rêclamárão contra as palavras do- 
nobre 1° secretario, e, em segundo lugar, porque o« 
meu honrado collega, ministro do império, também» 
protestou immediatamente contra as apreciações a quo- 
ailudo. 

O ministério, senhores, não está em crise ; absolu- 
tamente não ha crise. São conhecidos os factos que.- 
occorrérão na camara dos deputados em sessão de 1S 
do corrente,' para a qual estava annunciada a dis- 
cussão do projecto de 15 de Julho, destinado a en- 
curtar o prazo da escravidão no Brazil. Contava eus 
que, esgotados os assumptos a que o regimento daí< 
camara dá preferencia, começasse aquclla discussão,i 
para a qual até me preparara, tanto a esperava. Con- 
servei-me nesta casa aguardando que qualquer aviso» 
me enviasse da camara dos deputados algum dos meus» 
collenus de ministério, quando cora sorpresa recebi„ 
não o aviso que esperava, o da discussão do projecto,. 
mas o de haver sido apresentada uma moção que es- 
tava sendo discutida. Uirigi-me, sem perda de tempo,» 
para a camara dos deputados, onde tomei parte no» 
debate. 

Do que occorreu, todos temos conhecimento^ Nãcx 
passou um encerramento proposto pela opposiçao e a 
camara não se pronunciou a respeito da moção. Er- 
rarão o alvo, portanto, os que havião apparelhado ej 
desferido o golpe. Nestas circumstancias intuitivo « 
que a semelhante facto nenhuma crise ministenaB 
poderia sobrevir, c, para responder neste ponto aw 
honrado Sr. 1° secretario, não posso soccorrer-me da 
opinião mais autorisada do que a do illustrado leader 
da opposição conservadora na camara dos deputados. 
Seja-rae licito repetir ao senado as palavras que em 
sessão de 14 proferio naquella camara o chefe da. 
opposição conservadora; 

« Os mesmos motivos o impcllern a vir hoje rogar 
t,o Sr. presidente a sua intemhfão junto daa com* 
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tuissões de verificação<16 poderes, para que terminem 
«deu já longo trabalho. 

<t Torna-se elle necessário. O nobre presidente do 
conselho havia declarado que antes do reconhecimento 
definitivo dos poderes de todos os membros da ca- 
raara, não viria discutir o projecto para que con- 
vocou extraordinariamente a assembléa geral. O 
orador esperava que, fiel a essa promessa, o governo 
interviesse, tanto quanto pôde, junto dos seus amigos 
que compoem as maiorias dessas commissões,_ para que 
a verificação dos poderes se adiantasse mais do que 
tem sido possivel obter deltas. 

a O resultado da votação de hontem provou que a 
verificação total é indispensável, porque sem ella 
a representação nacional não está completa, sem ella 
não se pôde obter o resultado genuíno da resposta 
á consulta feita á nação. 

« Insiste cm que o resultado de hontem demonstra 
a necessidade de vcrificarem-se os poderes de não 
menos de 16 deputados, a respeito dos quaes as res- 
pectivas commissões ainda não resolverão. Felizmente 
grande 1 numero dessas eleições, senão quasi todas, 
acbão-se discutidas, só dependendo, umas de votação 
das conclusões da commissão, outras apenas da re- 
dacção do parecer, e uma outra, como recorda o no- 
bre deputado pelas Alagoas, dependendo de concluir 
nm debate oral, e sobre a qual ha mais de um mez 
se acha finda a discussão entre os membros da com- 
missão. 

« A opposição conservadora tem trazido tão poucos 
embaraços ao governo, nesta questão, que, polo or- 
gão do orador, declara; Io. que condescenderá com 
os desejos do nobre presidente do conselho, não fa- 
zendo sessão emquanto não estiverem verificados os 
poderes de todos os membros da camara ; 2", que não 
se apressará em continuar, hoje, na ausência de 
S. Ex., que os jornaes informão achar-se doente, um 
debate que não poderia dar differente resultado do 
que foi hontem colhido. » 

Estas palavras, só de per si, devem satisfazer o 
honrado Io secretario, patenteando-lhe o verdadeiro 
equivqco em que laborou ao presumir, sem nenhuma 
razão plausível, que uma crise se havia manifestado, 
e incorrendo por este modo em certa precipitação, 
permitta-me o nobre senador dizer-lhe, porque uma 
crise é sempre negocio melindroso no qual não devera 
caber meras supposições. O illustre tender da oppo- 
sição conservadora, justiça lhe seja feita, tornou a 
collocar a locomotiva sobre os trilhos. Li com prazer 
suas palavras repassadas de muito bom senso e sabe- 
doria política. 

Também eu, Sr. presidente, disse e muitas vezes 
repeti que, sem recusar o jnizo da camara tempera- 
ria a respeito do projecto que determinou a convoca- 
ção da actual sessão extraordinária, reclamavão altas 
conveniências de ordem social e política que aquella 
casa do parlamento se constituísse completamente 
-antes ■ de manifestar-se. Antes disto, antes que a 
•camara haja proferido o seu jnizo acerca da magna 
questão pendente da sua sabia decisão, qualquer ma- 
nifestação da sua parte poria as cousas em situação 
.jpeior do que aquella em que nos achamos : peior si- 
-tnação, sim, porque o mesmo illnstre presidente da 
■camara dos deputados, em discurso que lhe ouvi, e 
•iodos lhe ouvimos na sessão de 13. declarou ser peior 
"do que tudo a incerteza em que estamos, tanto que 
preferia solução mais radical ija questão do estado 
.servil a conservarem-se as cousas neste estado de 
duvida e de inquietação. 

Se assim é, se até os meus co-religionarios dissi- 
dentes, por seu orgão legitimo, declarão p»*f«rir ao 
statu quo solução mais enérgica, qual o pweceder que 

■pôde ser-nos aconselhado por essas mesmas palavras 
do honrado presidente da camara dos deputados ? 
Cem duvida que outro não pôde ser senão apressar a 
discussão do projecto. A camara pronnnciar-se-ha 
«obre elle, emendando-o, ampliando-o, restringindo-o 
ou rejeitando-o. Tenho dito isto mais de uma vez 
*i no emtanto, conm sabe o senado, surgio uma mo- 
ção que nada poderia resolrer e antes nos fez retro- 
•gradar ao ponto de onde partiramos, aagmentando as 

difficuldades em damno de interesses graves da patrí» 
e sem ter aliás acarretado a sorte do ministério. 

_E' isto, Sr. presidente, o que tenho para dizer. 
Não ha crise ministerial. Se crise existe, é mais 
profunda e ella será certamente resolvida com toda a 
sabedoria e todo o patriotismo pelos legisladores hra- 
zileiros. 

Vozes ; — Muito bem ! 
O Sr. t ruz Machado :— Por minha parte con- 

sidero as explicações que acabão de ser dadas pelo 
nobre presidente do conselho como deferencia para 
com o senado, que as apreciará devidamente. 

O nobre presidente do conselho, com as suas ulti- 
mas palavras, justificou por certo as impressões que 
no senador por Minas-Geraes produzirão os aconte- 
cimentos que se derão no dia 13 do corrente, por- 
quanto o nobre presidente do conselho declarou e 
reconheceu que delles podia originar-se não sómente 
uma crise de ministério, porém mais altaj e que seria 
resolvida com a precisa sabedoria. 

As observações que forão externadas no dia se- 
guinte ao dos acontecimentos não o forão pelo 1° se- 
cretario do senado, mas sim pelo senador por Minas- 
Geraes ; e, se por ventura o cargo de Io secretario 
importa a restncção das attribnições constitucionaes 
do senador, desde já peço que se me tire dos hom- 
hros essa túnica de Nessas. 

E' o que tinha a dizer. 
O Sr. Correia :—Dou os parabéns ao nobre 

presidente do conselho pelas palavras que proferio no 
começo e no remate do seu discurso — o ministerio 
não está em crise. 

Assim o creio, porque o nobre presidente do con- 
selho o diz; mas não pelas razões adduzldas por 
S. Ex. 

O que originou a idéa de crise ministerial, contra 
a qual entendeu S. Ex. dever solcmnemente protestar 
nesta casa 2 

O Sr. Dantas {presidente do conselho):— O qua 
faria hoje na camara, se ella se reunisse. 

O Sr. Correia ; — Creio que terá de lá ir, salvo o 
desejo, por parte do ministerio, de que não haja 
sessão. 

O Sr. Affonso Celso : — Pois se os conservadores 
declarão que não fazem sessão 2... 

O Sa. Correia : — Que não fazem numero para 
votar. 

O que originou a idéa de crise 2 A moção de des- 
confiança apresentada por 10 nobres deputados li- 
beraes, dissidentes do governo. O nobre presidente 
do conselho não quiz ver a moção senão sob um 
aspecto, quando este modo restricto de encara-la não 
é o seguro. 

O liõbrt presidente do conselho vio na moção só- 
mente um juizo anticipado sobre o projecto de 15 de 
Julho, não quiz ver que alli estava a declaração de 
falta de confiança no gabinete, a qual podia ser 
feita por aquella fôrma ou por outra equivalente. 

Que significaria unia votação por parte da camara 
contraria á continuação do gabinete, fosse a moção 
aquella ou outra de valor igual 2 O governo perma- 
neceria ainda no proposito de declarar, votada a 
moção de desconfiança, que a crise não se dá 2 

Por que não houve a votação daquella moção de 
desconüança*2 Porque um dos votos conhecidos não 
pôde ser manifestado na occasião; o illustre depu- 
tado que occupava a cadeira da presidência tinha 
seu voto escripto na moção ;_raas pelo regimento não 
pôde manifesta-lo na votação, donde resultou o em- 
pate a que soccorre-se presentemente o nobre presi- 
dente do conselho para poder dizer que não ha crise. 
O voto. porém, era conhecido. Se estivesse na ca- 
deira da presidência, não o 1°, mas ò 2o vice-pre- 
sidente... 

O Sa. Dantas (presidente do conselho) : — Está 
agora o senado fazendo política. 

O Sr. Correia ; —... qual seria o resultado 2 Era 
vez de 50 votos contra 50, teríamos 51 contra 49. ' 

Queixa-se agora o nobra presidenta do conselb» 
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de que eu commcnte suas palavras, querendo ver 
nas minhas observações o desejo de fazer política no 
tenado; tal não ha. 

O Sn. Junqueira :—PolitiCa faz o Sr. presidente do 
conselho, fazendo daqui vehiculo de suas opiniões. 

O Sn. Correia :—E o resultado da votação acerca 
da rnoção de confiança qual seria se a cadeira da 
Íresidência da camara não estivesse occupada pelo 0 vice-presidente? O mesmo que haveria no encer- 
ramento : o governo perderia. 

O Sn. Affonso Celso : — Não apoiado, porque 
muitos que votarão o encerramento davão seu voto 
ao projecto do governo. 

O Sn. Correia : — Pretendem os nobres senadores 
que, se o encerramento passasse, maior numero de 
votos haveria contra a moção ? 

O Sn. Ionaoio Martins Pôde ser que sim. 
O Sr. ConnniA :—Estão mais adiantados do que eu: 

nada posso dizer a este respeito. Estava nas mãos do 
governo verificar que a moção seria rejeitada, appa- 
recendo maior numero de votos contra ella do que 
tinha apparecido a favor do encerramento ; era pedir 
a prorógução de hora ; a votação faria cessar qualquer 
duvida. 

Não quero fallar na circumstancia de ter o empate 
resultado dos votos dos ministros, nem lembrar que 
o,empate resultou também da cooperação-presfada 
nessa occasião ao gabinete pelos deputados republi- 
canos que não acompanhão o ministério. 

O Sr. Franco he Sá (ministro do império) : — Os 
deputados não reconhecidos, não são representantes 
da nação? 

O Sr. Correia : — Para que então pedioo governo, 
e é este outro ponto de minhas observações, para que 
pedio anlicipadamcnte que fosse daito para a ordem 
do dia o projecto? 

O Sr. Dantas' fpresidente do conselho) : — Espe- 
raaido que os pareceres fossem todos votados. 

O Sn. Correia : — Note o senado como anda bem 
informado o gabinete acerca dos trabalhos da cama- 
ra ; pedio que fosse dado para a ordem do dia de 
segunda-feira passada o projícto sobre o elemento 
servi!, porque suppunha que nesse dia estarião vota- 
dos os pareceres reconhecendo os deputados que ainda 
estão dependentes de votação da camara para exer- 
cerem o mandato , e entretanto nada disso succedeu 
ainda ate hoje ! 

Podemos aceitar esta explicação? Queria realmente 
o governo, como hoje ostenta, invocando até as pa- 
lavras do illustro deputado, kader da opposição con- 
servadora na camara, .que a votação sc désse estando 
reconhecidos os poderes de todos oe deputados? 

Mas então, por que requereu anticípadamente _Qtie o 
projecto fosse dado para a discussão ; por qhe não es- 
perou que se votasse o ultimo parecer ? 

O Sn. Dantas {presidente do conselho):—O presi- 
dente da camara foi quem precipitou com a sua 
moção. 

O Sr. Correia O presidente da camara nada pre- 
cipitou ; se o presidente da camara tivesse seguido o 
alvitre lembrado por um nobre deputado pela Bahia, 
sustentador do gabinete, entraria o projecto em dis- 
cussão segunda-feira : bastava que S. Ex. tivesse, 
como suggerio aquelle deputado, dividido a ordem 
do dia. Então, queria o governo que houvesse votação 
sobre o projecto ; agora quer adiar até que esteja ter- 
minado o trabalho da verificaôão de poderes. 

O Sn. Dantas {presidente do conselho) di um aparte. 
O Sr. Correia : — V. Ex. está appellando para 

factos posteriores, quando é necessário ir acompa- 
nhando a marcha que seguirão, para bem apreciar-se 
a questão. 

O Sr. Dantas {presidente do conselho) : — Eu es- 
tou informando a verdade dos factos. 

O Sr. Correia : — Como os factos occorrêrão todos 
tabemo». 

ü Sr. presidente da camara, que agora é increpado 

de querer precipitar a questão, podia ter seguido a 
indicação do nobre deputado pela Bahia, o Sr. Zama. 

Mas, senhores, o presidente da camara não quiz 
precipitar a solução da questão, pois apresentou a 
sua moção, em nome da dissidência, justamente no 
dia que o governo havia escolhido para se tratar do 
assumpto; e até formulou-a de modo que ella se 
referisse exclusivamente á idéa do projecto. 

O Sr. Dantas {presidente do conselho) : — Mas pre- 
judicou, em primeiro lugar, a discussão e votação de 
pareceres de verificação de poderes, e em segundo 

' lugar, a discussão do projecto de 15 de Julho. 
O Sr. Correía : — Então a questão está no mo- 

mento escolhido pelo presidente da camara para 
apresentar a moção; se o fizesse depois de votados 
os pareceres verificando poderes, não valerião as 
razões que o nobre presidente do conselho está invo- 
cando. E não houve a votação dos pareceres cuja 
discussão estava encerrada ? 

Sr. presidente, a questão de confiança pôde ser 
apresentada em qualquer momento. Se a câmara es- 
tava habilitada para deliberar sobre o projecto. como 
o governo patenteou, desde que pedio que elle fosse 
dado para ordem do dia, estava também no seu di- 
reito formulando a moção de confiança. Se a camara 
estava apta para tomar em consideração o pedido de 
um dos membros do gabinete para ser discutido o 
projecto. estava habilitada para decidir sobre a 
questão de confiança. Era. uma questão preliminar; 
e demais, houve contra-moção, e o governo aceitou-a. 

Se esta contra-moção não passasse depois da de- 
claração do nobre presidente do conselho, ainda 
S. Ex. persistiria em dizer que não ha crise? 

Os ministros podem ter resolvido não fazer crise 
depois do que occorreu; podem ter resolvido não 
pedir demissão ; mas não pelos acontecimentos da 
camara. porque esses mostrão que o gabinete não 
tem alli o apoio necessário para emprehender e levar 
a clleito tão grande reforma. 

O Su. Frasco de Sá (ministro do império):—A re- 
forma do 28 de Setembro passou por um voto. (Kão 
apoiados. ) , 

O Sr. Bxnr.osBarreto : — Não repita isso. 
O Sr.. Dantas d presidente, do conselho) : —Mas a 

vitaliciedade do senado passou por mu voto. 
O Sr. Correia ; — Isso é outra cousa. Assim foi, 

em assembléa gera!. 
O Sr. Barbos Barreto ; — Não esteja a repetir o 

que andão dizendo os seus inglezes. A reforma pas- 
sou por muitos votos; houve votação nominal, e 
consta da sessão de 28 de Agosto. 

O Sr. Franco de Sá (ministro do império):—Cora 
o voto do br. Mello Moraes. 

O Sr. Barros Barreto : — E que tem issp ? 
O Sr. Correia ; .— O nobre ministro está confun- 

dindo : a lei de 28 de Setembro não passou por um 
voto, o que se dava era que havia a favor do go- 
verno simplesmente o numero restricto de deputados 
para haver sessão. 

O Sr. Franço de Sá (ministro do império) : — Então 
dependião de um voto. 

O Sr. Correia : ■— Para haver sessão; mas isso 
não é o mesmo que ter passado o projecto por ura, 
voto. 

O Sr. Franco de Sá (ministro do império) : — Então 
o ministério não tinha maioria. 

O Sr. Correia O projecto passou por grande 
maioria. 

O Sr. Presidente Peço ao nobre senador que 
conclua o seu discurso. Por se estar ainda'na hora 
dos requerimentos, eu permitti que fossem dadas as 
explicações pelo Sr. presidente do conselho ; ma», 
tendo-te esgotado a hora, não posso permittir que w 
invada a ordem do dia. {Ha diversos apartes.) 

O Sr,. Dastas {presidente do conselho) Lá por 
ameapis nío me levio. 
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O Sr. Correia ;—Já que o nobre presidente do 
conselho falia em ameaças, permitta-me S. Ex. uma 
jpei-çunta, que eu pretendia fazer, se a hora não esti- 
rcsse finda ; e é se S. Ex. dispõe de todos os meios; 
para manter a ordem publica. 

O Sr. Martiniio Campos :—Tem de síbra. desde que 
queira. Não ha razão nenhuma para duvidar do exer- 
cito e da armada. (Apoiados.) 

O Sr. Correia :—Então formúlo a pergunta : está 
disposto o governo a impedir que os deputados soffrão 
desacatos 7 (Apoiados.) 

O Sr. Paes de Mexdoxça : — O culpado é_o_ go- 
verno, porque quando se deu este facto o ministro 
da guerra estava apreciando de uma das janellas da 
camara. , 

O Sn. Cruz Machado : — Deputados Mineiros in- 
sultados. 

O Sr. Dantas fpresidente conselho) ; — Agora 
digão que é o ministério que está fazendo isso! 

O Sn. Paes de Mendonça : — Está consentindo. 
O Sn. Correia : —Eu pergunto se o nobre presi- 

dente do conselho está no proposito de impedir que 
o facto se repita ? 

O Sr. Affonso Celso : — O facto, infelizmente 
deu-se ; já houve quem applaudisse que o ministro 
Mineiro fosse apupado ! Não ha nada como um dia 
depoi» do outro. 

. , O Sr. Cruz Machado : —En nunca applaudi. 
O Sn. Correia : —Pôde ser que não haja crise, 

uma vez que o nobre presidente do conselho assim o 
declara; mas o Jornal do Commercio, que é uma 
folha segura, dá em artigo de fundo motivo para 
duvida. 

O que pensaria o paiz, se o Jornal do Commercio 
dissesse na Gazeliüia : —consta que o ministério pro- 
vavelmente pedirá a sua exoneração, e será substi- 
tuído pelo Sr. Saraiva? O paiz. acostumado aos — 
consta—io Jornal do Commercio, ligaria a esta decla- 
ração toda ,1 imporíanciá, que de certo não diminue 
por ter sido feita em artigo de fundo. , 

O Sn. Dantas (presidente do conselho) : —Não 
perde dc importância; mas o ministério-é inteiramente 
alheio a isso. 

O Sn. PitEsiDENTe (Ao orador) : — Peço ao nobre 
senador que attenda á minha observação. 

O Sr. Correi» : — Nesse caso, termino aqui. 
<j ésr. Àüaitiniio Camposi (pela ordem): — 

Sr. presuíente, a moléstia do nobre presidente do 
conselbo tirou toda a importância aos últimos dias 
da discussão da resposta á falia do tbrono. 

A questão aventada depois pelo meu illusfre com- 
provinciano. e que seria de maxima importância, 
mesmo em uma assembléa que não faz política, não 
foi inútil, mas pela razão da ausência do nobre pre- 
sidente do conselho não teve todo o seu valor 
político. 

O nobre ministro do império declarou que o go- 
verno não tinha ainda conferenciado depois dos suc- 
cessos da outra camara, e em vista das suas palavras 
eu pelo menos fiquei convencido de que alguma cousa 
havia, crise ou u quer que seja. <S)rao quizerem deno- 
minar, porque crise do ministério não quer dizer 
sõmente a retirada e abandono das posições, quer 
Jizer uma situação critica cm que se afigura ao mi- 
misterio, ás camaras ou ao paiz, se o ministério fflr 
incrédulo, que a sua administração não pôde con- 
tinuar. 

Mas este debate continuou a não poder ter no 
senado seu andamento regular, em razão do incom- 
modo que sobreveio ao nobre presidente do conselho, 
Houve nos dias subsequentes a mesma razão, e 
a interpretação do nobre 1° secretario, senador 
por Minas Geraes, não teve ( o desenvolvimento 
político epie devia tér. Com muita prudência 
e tolerância o senado se absteve de prosegnir no 
debate, para o qual aliás convidou-nos o nobre mi- 

nistro do império, com a promessa de csclarccfmento-. 
depois que os ministros tivessem conferenciado. 

O Se. Dantas (presidente do conselho): — Eu vim 
completar. 

O Sr. Martinho Campos:—Mas actualmcnte em 
vista das observações que o nobre presidente do con- 
selho acaba de fazer e o nobre senador pelo Paraná, 
as questões que surgem são graves, e não podem passar 
desapercebidas; e nao tendo nós objecto urgente de que 
nos occuparmos, e podendo portanto continuar esta 
discussão, en desejaria que V. Ex., Sr. presidente, 
me informasse se porventura não posso requerer ur- 
gência para a continuação deste debate, caso V. Ex. 
entenda que não pódc íazé-lo por si, porque tenho 
visto a presidência do senado não só sob a 
direcção de V. Ex., como dos antecessores do 
V. Ex. nesta matéria de debate político proceder 
sempre consultando as justas conveniências da occa- 
sião. Se V. Ex. entende que pôde fazer continuar 
o debate, independente do requerimento de urgência, 
estou contente, c pedirei desde já a palavra ; mas 
se. V. Ex. entende que só pôde ser admittida a 
urgência, eu a proporei ; e se a urgência não pôde 
ser admittida, eu me sujeitarei a isto, mas de- 
declarando que, tendo assistido silencioso á discussão 
da falia do throno, não adherindo ás novas theorias 
de direito parlamentar c constitucional, julguei do 
meu dever declarar, porque ainda me considero e 
supponlío liberal, que hei de morrer com a bandeira 
(embora a figurem enrolada) que hasteei desde que 
tive o uso da razão. O nobre senador pelo Paraná cora 
fundamento asseverou que nesta sessão extraordinária 
muitas cousns extraordinárias se tem visto, e ainda 
se estão vendo... 

O Sr. Silveira da Motta ; — Isso é verdade. 
O Sr, Martinho Campos ; —... e uma das mal» 

extraordinárias que estou vendo é, por parte de ami- 
gos decididos e antigos do governo representativo, 
um esquecimento completo dos seus princípios mais 
fundamentaes. 

A pretexto da grande reforma parece que se julgão 
autorisados a tudo subverterem, propriedade e insti- 
tuições, c se isto fôr a ponto de chegarmos a perder 
a confiança na efllcacia destas, não sei o que será 
deste Império (apoiados), não sei o que nos ficará. 

Eu, portanto, peço licença para dizer a V. Ex. que, 
mesmo pela ordem, aproveito a occaslão para decla- 
rar que se me desvaneço de consagrar amizade pes- 
soal a mais dedicada ao meu nobre amigo o hon- 
rado presidente do conselho, confesso também que 
tenho visto com estranheza as praticas políti- 
cas de sna administração, durante a crise actual ; 
não comprehendo estas novas praticas, relativas 
ao funccionamento e não funccionamento da ca- 
mara dos deputados, e efiicacia e força' política das 
suas decisões, ás quaes o nobre ministro somente se 
sujeitará quando entender e quizer ! 

No trecho do discurso do honradissimo deputado 
pelo Rio de Janeiro, o Sr, Andrade Figueira, que 
S. Ex. leu (não ouvi o principio do seu discurso) 
não vi senão uma censura a S. Ex. 

O Sa. Dantas (presidente do conselho) : —E' parai 
ver como são as circumstancias. 

O Sr. Martinho Campos;—Pordõe-me ; o nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro não se servio da pa- 
lavra tramóia, mas a palavra tramóia, embora não 
seja parlamentar, é ministerial hoje ; o nobre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro só disse, ou é o espirito da 
sua declaração; « Visto dbminar a tramóia, faremos 
a nossa.» Se o principio não é hora tem a culpa o 
governo que o inaugurou c preconisou. 

E' esta uma das cousas em que não posso concordar 
com o nobre presidente do conselho. Os interesses 
de um ministério, os interesses de uma situação são 
grandes, são respeitáveis, mas muito maiores do que 
élles são os interesses e o prestigio de nossas insti- 
tuições. (Apoiados.) Muito maiores do que os inte- 
resses do meu partido, que os interesses de um 
ministério de amigos, são os iriteresses e o credito 
de nossas instituições, e estes mtereííes vão sendo 
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completamente sacrificadoo, não sí no presente como 
-no futuro. 

Se o governo representativo parlamentar tivesse 
inimigos rancorosos empenhados em desacredita-lo, 
estes mimigosnâopoderião achar palavras e doutrinas 
mais inconvenientes e prejadiciaes do que as que 
estamos presenciando. (Muito Icm.) Essas doutrinas 
não aproveitão ao ministério; a situação da camara 
dos deputados torna impossível ao meu honrado 
amigo marchar. S. Ex. suppõe-se com votos de 
maioria, mas, com cerca de W votos Gladstone reunio 
o ministério e considerou difficil a sua situação po- 
lítica e só continuou pelas difiiculdades da situação 
actual dos negocies, falta do complemento da re- 
forma eleitoral, e o retrahimento dos torys ; a_ oppo- 
sição pôde estar empatada, isto não contraria era 
nada seus planos, ê mesmo victoria, mas o governo 
pôde viver e governar empatado? 

O Sn. Viltítis (presidente do ccmseí/io):—Verifiquem 
es poderes que faltão. 

O Sn. Maktinho Campos : — Se todos c« podere* 
jã não estão verificados, a responsabilidade é de 
V. Ex. Se V. Ex. não pôde dirigir a camara dos 
deputados, como deve, também não pôde ser go- 
verno. 

O Sn. Daktas (presidente do conselho): — Quando 
uma camara não quer verificar seus poderes, torna-se 
ingovernável; mas a camara quer verificar seus 
poderes. 

O Sn. MAHTir<no Campos : — Meu fim, Sr. presi- 
dente, é pedir a V. Ex. digne-se de informar se esta 
discussão pôde continuar, o que desejo que aconteça 
porque quero varrer minha testada quanto ás novas 
doutrinas e praticas; se iiheraes devem ser demittidos 
de Iiheraes, porque reousão as bandeiras negras, eu 
julgo que demittidos devera ser alguns íaríufos an- 
tes. Não me agrada ver meu liberalismo posto era 
duvida nem reconheço a competência dos que se ar- 
vorão em juizes cobertos com a bandeira negra. 

O Sn. Presidente : — Já uma vez declarei ao se- 
nado que era permittido maior largueza nas discus- 
sões quando havia organisação nova de ministério, e 
apresentação do respectivo prograrama; mas a ques- 
tão hoje não é essa. O Sr. presidente do conselho 
deu uma explicação, e sobre essa explicação concedi 
a palavra a um outro Sr. senador, na hora dos re- 
querimentos. Agora trata-se de interromper a ordem 
do dia, o nobre senador pede urgência e eu não posso 
admitti-la porque o artigo do regimento, e no caso 
de urgência sera a matéria dada para ordem do dia 
seguinte. 

O Sn. Martinho Campos : — Não ponho em du- 
vida a interpretação que V, Ex. acaba de dar ao 
regimento. Não conheço bem, tenho cabeça dura 
para aprender o regimento do senado. O da camara- 
dos deputados, camara a que eu estava habituado e 
a única para que eu servia f não^ apoiados^ admitte a 
continuação das discussões políticas, não por dispo- 
sição expressa, mas pelas necessidades de nossa fôrma 
de governo. Eu pertencia á camara dos deputados no 
tempo aipdaem que não havia o direito demoções polí- 
ticas, tinha-se tentado introduzi-lo no fim da legis- 
latura de 1848—1849 e creio que o nobre senador pela 
nrovincia do Espirito-Santo foi quem tentou a primeira 
moção política, mas posteriormente, as necessidades 
de nossa fôrma de governo forão autorisando nesta 
parte a alteração do regimento no sentido da pratica 
admittida em todos os parlamentos dos paizes livres 
com governo repífesentativo. 

Não sei bem o regimento do senado; confesso que 
não conheço, não sei se por falta de aptidão, mas pro- 
metto que hei de estuda-lo.. . 

O Sn. Cdristuho Oxto.ni dá um aparte. 
O Sn. MarTinho Campos : — Não estou accusando o 

nobre senador; não dei motivo para sua queixa... 
O Sn CaniSTUNO Orrow.-E' uma rectHicação, nao 

l queixa. 
O Sn. Martinuo Campos; — Não ha motivo para 

iuo. Mas não s«i o qut determina o regimento do so- 
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nado: sei o que o regimento da camara dos deputados 
dispõe a este respeito; mas o que determina o regi- 
mento do senado não conheço, excepto que o ministro 
pôde fallar sempre, o que aprendi á minha custa, 
quando fui ministro e m'o ensinou o nobre senador 
pelo Paraná, o que não hei de esquecer, nara quando 
fôr S. Ex. outra vez ministro. 

Não conheço, pois, os precedentes do senado e por 
isso aceito a deliberação de V. Ex. 

O Sn. ConnEiA: — Por que Y. Ex. não requer ur- 
gência para amanhã ? 

O Sn. Martikbo Campos : — Se fôr necessário re- 
quererei. .. 

O Sn. Çnuz Machado ; — E' necessário. 
O Sn. Martinho Campos : — ... se é preciso re- 

querimento por escripto... ' 
O Sn. Cruz Machado ; — Basta o verbal. 
O Sn. Correia: — Mas amanhã é sahbado, dia (.rt 

discussão de requerimentos, e o nobre senador pôde 
apresentar o seu. 

O Sn. Martinuo Campos: — Bem, então: limito-me 
a essas palavras, até porque vejo que o honrado se- 
nador por Gojaz está mostrando desejos de tomar a 
palavra talvez para estorvar o meu requerimento. 

O Sr. Correia (pela ordem): — Acato, Sr. pre- 
sidente, a deliberação de V. Ex. ; mas véjo 
que casos como o de hoje podem dar lugar a recla- 
mações, sobretudo se o presidente do conselho tomar 
todo o tempo destinado á apresentação de requer.i—i 
mentos, impedindo assim qualquer resposta, pedirei'; 
á mesa que se digne de tomar em consideração o as— 
snmplo para apresentar qualquer indicação que re- 
gule convenientemente a matéria. 

O Sn. Cruz Macuado-; — O regimento da camara 
é mais claro que o do senado. 

(O Sn. Presidente deixi-u a cadeira da presidência, 
que passou a ser oecupada pelo Sr. Io secretario na 
ausência do Sr. vice-presidente.) 

OJíDEM DO DIA 
REOECAMSAÇÃO DAS CAIXAS ECONÔMICAS üí JMPKItl» 
Entrou em 2a discussão coni o parecer-da commis- 

são de fazenda, o art. 1° do projecto do senado, 
letra—B— de 1883, providenciando sobre a reorga- 
nisação das caixas econômicas do Império. 

O Sr. Correio : — Se o nobre presidente do con- 
selho não viesse declarar que o ministério está livre i 
de crise, accrescentando que contimia da mesma 
fôrma, ainda depois das manifestações que acaba de' 
fazer o nobre senador por Minas-Geraes, o Sr. Mar- 
tinho Campos; se o ministério não se achasse tão^ 
firme, como fez presumir a resolução que tomou e foií 
annunciada pelo nobre Sr. ministro do império ; se-t, 
não fosse o vigor que o ministério ostenta, tirando , 
toda a força que se havia ligado ás palavras do Jor- 
nal do Commercio relativas, não á possibilidade, mas 
á probabilidade de cahir o gabinete ; se não fôra a 
pujança com que o governo se apresenta ao parla- 
mento, dando u entender que a própria moção de 
desconfiança apresentada pela dissidência liberal da- 
camara dos deputados seria votada em sentido favo- 
rável ap gabinete, isto é, aceitando-se a contra— 
moção... 

O Sn. Franco de Sá (ministro do império): Não 
se afiirmou ; o que se disse foi que nao se podia 
affirmar o contrario, em vista da votaçao havida. 

O Sn. Correia : — ... se não fosse toda essa 
fortaleza com que o gabinete encara a situação,, 
despreoccupado de crises, que não teme se venhão » 
dar ; se, Emíini, as cousas fossem como parecião 
antes da declaração que hoje veio fazer ao senado o 
honrado chefe do gabinete, a conseqüência seria o 
adiamento da presente discussão, porque não é possí- 
vel que nella deixe de tomar parte o misistro da 
fazenda. ., 

E' aste um projecto importante, contem diverso# 
II 
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artigos,'sobre os quaes convém ouvir a autorisada 
opiaiâo do governo,mais particularmente do mi- 
nistro sob cuja direcçâo se achão as caixas econômi- 
cas e de soccorro. 

O illustre presidente do conselho já estú robustís- 
simo no sea - posto de primeiro miolsTo, e não só 
robusto physicii.mente, mas ain la. c uuo parecem in- 
dicar as suas palavras, inabalável na sua cadeira de 
presidente do ministério, sem leracr nenhuma con- 
vulsão que o abale ; não receia nenhum choque da 
grande opposiyào que S. Ex. encontra na camara 
dos deputanos. tanto de conservadoras como de li- 
beraes, e mesmo Mo republicanos, quv simplesmente 
acompanhâo o gabinete na questão do elemento ser- 
vil, feitas todas as reservas que sua posi<;ão lhes 
impòe, votos com os quaes o nobre presidente do 
conselho não poderá contar, logo que se trate da 
eleição da mesa na sessão ordinária. 

Q Sr. Dastas Cprcsidente do coiiieíhoj:—Se V. Ex. 
fosse o governo, contava com ei)es? Eu ao menos 
tenho a honra de coutar com elles nessa grande 
reforma. 

O Su. Corbeia : —Eu aceitarei a hypothese, desde 
qus V. Ex. não trate de minha pessoa. 

O Sr. Barbos Barreto : — Xão se trata do partido 
conservador, mas do governo, com sua reforma e seus 
amigos. 

' O Sr. Correia:—.Quando se desse a hypothese de 
subir ao poder o partido conservador, ver-se-bia o 
que então declarariuo os deputados republicanos. 

Agora sabe-se que elles desejão uma solução ao 
problema do estado servil, mas não que aceitem in 
toíum o projecto do nobre presidente do conselho. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — E' para 
isso que deve haver opposição e que é necessária para 
discutir, impugnar, corrigir. Mas ella não o quer. 

O Sr. Correia : — Quem é que não quer ? Pelo 
contrario... Mas é que se a opposição se anticipa c 
corre ao encontro dos desejos do nobre presidente do 

•conselho, diz-se que a dissidência liberal está usando 
de trica, está de emboscada. Entretanto o nobre pre- 
sidente do conselho sabe que ha questões de adia- 
mento que levantão e resolvem crises ministeríaes: 
isso é de bom aviso, e deve-se tanto quanto possível 
evitar que as moções de confiança se realizem sobre 
questões de serviço publico ; não se deve levar as op- 
posicoes ao extremo de recusarem medidas que es- 
tadão dispostas a conceder, se o governo aceitasse 
moções de confiança em questões iucidentes. 

Sr. presidente, .proseguindo na ordem%de conside- 
rações (pie ia'fazendo, observarei que, já que o minis- 
tério julga seguríssimo o poder em suas mãos, não 
tem razão de ser o adiamento que de outra forma o 
senado deveria conceder para discussão do presente 
projecto. 

E' conveniente que a 2a discussão principie e ter- 
mine em presença do mesmo ministro da fazenda. 
Essa conveniência, pelas declarações do nobre pre- 
sidente do conselho, parece que não será prejudicada 
e que teremos a satisfação de discutir com S. Ex. 
até o fim o projecto cuja 2a discussão agora prin- 
cipia. 

Assim perguntarei a S. Ex. se concorda com o 
art. Io ? » 

Administrador tão versado nas questões que se 
agitão no mundo economico, deve estar bem certo 
do movimento das idéas em relação ás caixas eco- 
nômicas, e ter formado o seu juízo sobre a conve- 
niência do typo.acommodado ao Brazil. Perguntarei 
se não considera atrazada e como . menos própria ás 
circumstancias do Brazil a solução que o artigo Io dá 
á questão das caixas econômicas. 

Quando se tratou do assumpto em Ia discussão, eu 
disse que esperava que o nobre presidente do conse- 
lho, ministro da fazenda, viesse assistir ao debate, 
preparado de todos os elementos de que o senado 
necessita par* iecidir acertadamente. 

Aceita o nobre ministro o art. 1®? S. Ex. não quer 
dar • resposts, por monosyllabos; estou de accorcio, 
estou certo de que S. Ex. se reserva para fazer uma 

brilhante expelirão das doutrinas que se agitão em- 
torno desta importante questão. Quasique vou deixar 
de expô-las para ter a satisfação de ouvi-las da 
boca do nobre ministro. Não vú commetter eu algum 
engano de que escaparei se o nobre presidente do 
conselho fallar, primeiro ! E se o nobre presidente do 
conselho manifestar, ainda que ligeiramente, o de- 
sejo de tomar j.t a palavra eu, sem embargo de perder 
uma das duas vezes em que me cabe a palavra 
neste artigo, ceder-lhe-hei de boa vontade a tribuna. 

Emfim, S. Ex. r.n.> deseja fallar agora; prefere 
opportunamente corrigir os meus erros. 

Se o senado mo tiver feito a honra de conservar 
em lembrança o que tenho dito por occasião da dis- 
cussão de orçamento, quando se trata de recolher aos 
cofres públicos os depósitos das caixas econômicas, os 
dinheirus de orphãos, de ausentes, etc., recordar-se- 
ha de que não tenho julgado conveniente ao Estado 
a continuação dosse systema ; e, assim, mais de nma 
vez tenho indicado a conveniência de reduzir-se o 
juro pago pelos dinhoiros de orphãos, para arreda-los 
do ibesouro e irem dando-lhes os respectivos juizes, 
mais lucrativo, e, a meu ver, mais apropriado destino. 

O projecto mantém oslatn quo, quer que continue o 
Estado a receber as economias de todas as classes 
desfavorecidos da fortuna, com augmento da divida 
flucíuante... 

O Sr. Affonso 'Celso:—E' grande perigo para 
o thesouro. 

O Sr. Correia :— ... e grande perigo para o the- 
souro, como bem diz o nobre relator da commissão de 
orçamento. 

Ora. eu creio que este não é o melhor systema; o 
proprio Sr. de Malarce, que mais estrenuo defensor tem 
sido de serem as caixas 'econômicas mero conducto 
para entrarem as economias populares nos cofres do 
thesouro, já ultimamente mostrava-se hesitante diante 
das vigorosas objecções que a esse systema se op- 
poem. 

Não digo em vão estas palavras ; é o que se encon- 
tra no Journal des Êconomistes de Agosto de 1883, 
em exceileâte artigo firmado pelo Sr. Fournier de 
Flaix, tratando do ultimo congresso internacional 
scier.tiftco das instituições de previdência. 

Expostos os factos e as theorias contrarias ao sys- 
tema preferido pelo Sr. de Malarce, factos e theorias a 
que depois me referirei, enuncia-se o Sr. Fournier 
de Flaix deste modo : 

« O Sr. de Malarce, com grande e leal independên- 
cia, reconhece os progressos qúe pela discussão fez o 
assumpto, e concede que lobriguemos, para utilisar as 
economias populares, meios diversos do que consiste 
em lança-las no thesouro. » 

O Sr. Léon Say, que presidio ao congresso, também 
mostrou-se inclinado ás opiniões sustentadas pelo 
Sr. Luzzatti, que na Italia tem sido o propugnador 
do systema alh vigente, do qual tem resultado gran- 
des benefícios e que em nada se parece com o que o 
projecto aceita. 

Já no numero de 10 de Novembro de 1883 de 
VÈconomiste français, o Sr. Leroy-Beaulién, redactor 
chefe desse interessante periódico hebdomadário, dá 
noticia das opiniões do Sr. Léon Say, no sentido que 
depois o mesmo Sr. 'Leroy-Beaulieu^ expendeu no 
ultimo numero qu^ recebemos do mencionado jornal, 
o de 21 de Fevereiro do anno corrente. Não lerei o , 
primeiro artigo... 

O Sr. Affonso Celso : —Leia o 21 de Feve- 
reiro, que é importantíssimo. 

O Sr. Correia : — No primeiro desses artigos com 
muito vigor se combate o systema que predominava 
em França e que o projecto quer continuar a manter 
no Brazil. onde aliás as conveniências, no sentido dc 
se estabelecerem as Ctiixns econômicas pelo systema 
italiano, são muito mais pronunciadas do que em 
França.. 

O Sr. Affonso Celso ; — E mostra que na Áustria, 
que está em condições semelhantes ás nossas, as 
caixas eeouomicas tôrn. tido maior desenvolvimento, 
dando-se-lbes outra organisação. 
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O Sn. Cohreia : —Não só r.a Áustria como tam- 
lem na Rússia. 

O Sn. Affoxso Celso :—Aqui as caixas econômicas 
suo sr.cursacs do thesouro que absorve tudo; os fundos 
devem-se applícar ás próprias localidades. 

O Sn. Corkeia:—Tenho manifestado esta opinião 
sempre que se trata de fazer entrar para o thesouro 
os recursos fornecidos pelas caixas econômicas, pelo 
cofre de orphãos, pelos depósitos, etc.: porque, como 
bem disse Leroy Bcaulieu. se o Estado é amigo de 
prodigalidades, encontra elementos nesses recursos 
para satisfazer o seu funesto proposito; e, se pelo 
contrario quer um regimem regular, em grande em- 
baraço se vê para ucommodar convenientemente os 
productos das economias que se recolhem ao the- 
souro. 

O Sr. Affonso Celso K além disso é um meio 
de augmentar a divida. 

O S«. Correia : — Basta ler o ultimo relatório da 
fazenda para se ver qual éo encargo que o Estudo 
tem proveniente dessas differentes especies de di- 
vida resultantes da absorpçâo, pelo Estado, das eco- 
nomias que se recolhem ús caixas econômicas, c das 
demais fontes de que o thesouro também é deposi- 
tário. 

O Sr. Affonso Celso :— Só das caixas econopiícas 
são dezoito mil contos se não me engano. 

O Sr. Correia: —Só a caixa econômica da còrte,- 
.segundo o ultimo relatório, tem' feito entrar para o 
thesouro quasi doze mil centos. 

O Sr. Affonso Celso : — Quantia suiTicientc para 
um banco que applicasse á cérte as economias que 
nella se fazem. 

O Sr. Yiriato de Medeiros : — Emendem o pro- 
jecto nesse sentido que dou-lhes o meu voto. 

O Sr. Affonso Celso: — Sem duvida. Agora o 
que eu qaizera saber é -como o gov! rno pagará esses 
onze a doze mil contos no dia em que a caixa exigir 

O Sr. Correia : —O nobre senador sabe o que 
aconteceu em França quando a divida íluctuante 
cresceu em conseqüência dos deposites das caixas 
econômicas ; chegou um dia em que f i necessário 
consolidar a divida, porque não havia meio de res- 
ponder aos credores com a devida somma em nyir.e- 
raerario. 

E' matéria bem estudada, a das caixas economi- 
cas ; tem sido tal o progresso das idéas, tão grande 

. a confirmação dos factos que parece que daríamos 
um testemunho pouco pmprio para justificar Uo^so 
modo dc, acompanhar as questões que se agitao no 
inundo, se ao.tratarmos de um projecto desta ordem, 
não viéssemos aqui expôr as doutrinas quê tem en- 
contrado o assentimento das maiores autoridades 
econômicas e sido confirmadas pelos factos em vários 
paizes da Europa. 

O Sr. Silveira da Motta : — A primeira medida 
, era acabar com as j^lerias. 

O Sr. Correia: — No Brazil, disse eu ha pouco, 
as circumstaucias estão ainda mais para que se saia 
do svstema que o projecto quer que continue. Aqui 
onde as loterias tomão conta de todas as economias e 
mais do que isto, aqui onde esta lépra tem lavrado 
por quasi todo corpo social: aqui onde as economias 
encontrão esse terrível inimigo, ha.ninda mais neces- 
sidade de fazer ver que destes banes podem brotar 
benefícios extraordinários que não «g* podem obter 
quando os funclps «Ias caixas econômicas são reco- 
lhidos aos cofres do thesouro paia serem empregados 
Deus sabe em que c como 

Na Itália, senhores, as caixas ec momicas nunca 
esliverão sob a tutela do Estado. São cilas _ insti- 
tuição recente, póde-se dizer receníi^ioia. Erão mal 
conhecidas no fim do século pac-s id;'. i rimcirainente 
as encoutrumos na Suissa. Fci ja no-te século, que 
esse poderoso elemento de produzir economias saluta- 
res teve o desenvolvimento que c -ntinuou a ter c que 
parece que será maior desde qne as novas ocas, bem 
justificadas, p-ozar^m J ! 

Ora eis aqui o que no ultimo congresso interna- 
cional scientifico das instituições de previdência, 
diz»a o homem que na Italia se tem tornado celebre 
pelas úteis idéas que cm matéria de caixas econo" 
micas aili tem feito vingar :> 

« O Sr. Luzzatti respondeu ao Sr. Léon Say. Em. 
nenhuma época as caixas econômicas forão na 
Italia instituições do Estado. Bem que principal- 
mente se tenbão desenvolvido desde que se còns- 
tituio a independência italiana, sempre tem reivindi- 
cado a honra e cs dever.es da liberdade; a este 
respeito tem achado excellentes/instrumentos de 
administração nas importantes sociedades de so- 
corros mutuos que ha muito tempo, cobrem a Italia. 
Desde 1800 tomárão notorio impulso econcorrêrão para 
que entrasse a Italia na senda da reforma econômica c 
social. São em numero de 387 e dispõem de 753 mi- 
lhões de deposites ; completão-se com 112 bancos po- 
pulares que possuem 270 milhões de depósitos. Al- 
gumas dentre cilas constituem instrumentos de cre- 
dito de primeira plana. Assim a caixa econômica de 
Milão conta 300 milhões de deposites, garantidos por 
um capital de 50 milhões. As outras caixas econômicas 
principaes são ame Bolonha com 22 milhões de depósitos, 
a de Turim com 20 milhões, a de Palermo com 11, 
FI acene ia com 11, Gênova com 2i. Roma com 47, Ve- 
neza com 10, Florença com 44, Lucca com 14 etc. Estas 
caixas todas administrão-se por si mesmas e sem ne- 
nhum concurso e fiscalisatáo do Estado. Geralmente em- 
pregão uma quarta parte dos seus depósitos em tjtulos 
do thesouro, outra quarta parte cm rendas do Estado, 
outra em títulos commerciaes, outra em empréstimos 
hypothocarios. A primeira basta para prover a todas 
a;; necessidades da caixa." As mais antigas resistirão ás 
diversas crises/ da Italia era 1848, 1859 e 1806 ; e 
não tiverào de correr riscos maiores que os^ das 
caixas francezas geridas pelo Estado. Com effeito," 
em França, para as caixas ordinárias, não existe 
garantia alguma por parte do Estado, ou por parte 
dos administradores. O Estado^não responde senão 
pelos fundos que enthesoura. Na Italia a garantia é 
igualmente efíicaz de facto e mais extensa era di- 
reito ; mas ainda não é nisto que está a sua incon- 
testável superioridade. Consiste esta em ter creado o 
credito do trabalho nas cidades o nos campos, o 
credito industrial e o credito agrícola, provocando 
directameníe a formação de bancos populares. A 
mesma clientela prové ás necessidades da^ caixa eco- 
nômica e do banco popular. O operário e f) cam- 
pobez, deposftarios na caixa econômica, liabituSo-se 
com a idéa do se tornarem depositários no banco 
popular e mçsmo de virem a ser accionistas ; faci- 
litãorse os depósitos, recebendo 1 _ franco e até 50 
centim^s por semana. Como funccionão essas duas 
institui','õc s ? O banco popular aceita a caderneta do 
operário, do artesão, do camponio. comtanto que essa 
caderneta seja apresentada e garantida por dous mem- 
bros de uma sociedade de soccorros mutuos. iodos 
os italianos são membros de uma dessas sociedades. 
Essa caderneta as caixas econômicas a aceitão por 
sua vez da mão dos bancos populares e, quando 
haja lugar, o mesmo titulo é tornado ás caixas 
econômicas pelo banco nacional. Por conseguinte 
a economia popular, proveniente do intimo das massas 
laboriosas, circula por todo o paiz. fecundando-lhe a 
producção, sol) a fiscalisação de seus agentes directos. 
Na base a sociedade de soccorros mntuos, que se en- 
contra até nas mais secaadèrias localidades (contuo-se 
3,090 na Italia); nos districtos agrícolas ou nas pe- 
quenas cidades o banco popular, nos centros a caixa 
econômica e r ■ r vezes o banco popular para comple- 
ta-la. Tal é o complexo das instituições que recebe, 
emprega, utiüsa c garrrite a economia popular na 
Itniia f cilas constituem um svstema completo, tendo 
n liberdade por esscncia e a sgiencê) por motor; 
é o seu segando caracter. De ura lado as caixas 
econômicas c rs bancos [opnbres cmecem de ura 
pessoal ene uma clientela illuslradas. Por isso ti verão 
cleraultiplioar os meios deinsíracç.ão-: aulas noeturnas, 
aulas d anioicaos ern que os obreiros se famihansão 
cora as noções principaes da economia política e 
financeira. Dc outro Ja-do constituem organismos 
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scíeritificos pujautcs, progressivos, que têm podido 
estudar algnns (ias grandes problemas contemporâneos; 
dahi as pesquizas zelosamente emprehendidas pela 

i caixa econômica de Milão sobre os accidenlcs da 
moléstia e do trabalho e a fundação, que levou a 
eíTeito com as outras clixas econômicas de Bolonha, 
Verona, Veneza, Palermo, Sienna, e alguns bancos 
populares, da caixa nacional contra os accidentes do 
trabalho, com o concurso do Estado. >» 

Esias considerações produzirão íi maior impressão 
ao congresso. 

Ja disse como se manifestarão os Srs. Leoa Say e 
Malarce ; .mas para mostrar o caminho que as idéas 
tem feito de IS8"2 até hoje, é necessário lèr o que disse 
o redactor chefe do Economisie français, no ultimo 
numero que tenho em mãos, o de de Fevereiro. 
dEscreveu ha menos de dous mezes o Sr. Leroy 
Beaulieu (lendo) : 

cr Recebimento e esterUisacão dos capitães pelo Ei" 
. .tado e necessidade de transformar o papel das caixas 

econômicas. 
« Daqui nos levantamos, ha algum tempo contra a 

deplorável mania de pessoas bem intencionadas que 
solicitão do Estado acreação de novas caixas econô- 
micas. O Estado não faz economias : os fundos de 
que dispõe toma-os aos particulares, ou por legal 
coacção, o que é o processo do imposto, ou pelo da 
persuasão, o que é o processo do empréstimo Mas os 
fundos que o Estado emprega fazem falta em qual- 

. quer parte ; o uso que delles faz os desvia de mil 
outros usos, que poderião ter sido feitos. O Estado 
não é um prodactor de capitães, é um grande consu- 
midor, e, crdinariamente, um consumidor irreílectido, 
caprichoso, prodigo e pelo menos rotineiro. 

« Disto não queremos outra prova que não seja o 
destino dado aos fundos das caixas econômicas. 
Sabe-se que singular extensão desde alguns annos 
adquirirão essas úteis instituições. No seu Dicíion- 
nary of Statislícs, o Sr. Mulhall fixa, para 1882, em 

milhões de libras steriinas, ou 10,430.000,000 de 
francos a importância dos depósitos nas caixas eco- 
nômicas dos principaes paízes da Europa, a saber ; 

"2,032 milhões de francos pará a Allcmanha :2.i27,/4 
milhões para a Áustria ; 2,010 milhões para a Ingla- 
terra ; 1,530 milhões para a França : 840 milhões 
para a Italia ; 083 milhões para a Scándinavia; 305 
milhões para a Suissa ; 182 V-i niiíhões para a Bél- 
gica e Hollanda ; 80 milhõe: para a Rússia; GO mi- 
lhões para a Hespanha. Em vãa procuramos no 
excellente manual do Sr. de Ncumann-Spallart, 
Uebersichtcn der Welticirthschaft, indicações analogas; 
assignalamos esta lacuna ao consciencioso lutor. 

« Citamos os algarismos do Sr. Mulhall pura dar 
approximativa idéa da importância dos capitães que 

'as caixas econômicas sugâo em todaá as partes da Eu- 
ropa. Mas os algarismos precedentes são um minimum.. 
As estatísticas oíficiaes francezas fixão, com effeito, 
eun 1.745 milhões de francos, isto é, 215 milhões mais 
do que o algarismo indicado pelo Sr, Mulhall, o saldo 
devido aos depositários em 31 de Dezembro de 1882. 
Por outro lado, segundo o Boletim de Estatística do 
nosso ministério da fazenda, anno de 1883, tomo II, 
pag. 451, as caixas econômicas da Áustria, e Hungria 
exclusive, tinhão, em 31 de Dezembro dc 1881 ura 
total de depósitos de 8G8 milhões de florins, o que 
representa nominalmente 2,17(4 milhões de francos ; 
mas como a Áustria obedece ao Vegimem do curso 
(forçado e o ílorm-papel perde cerca de 20°/© do seu 
valor nominal, pode-se avaliar em I.73G milhões de 
francos, em numero redçndo, o stnck das caixas eco- 
nomiens austríacas, postas de parte as húngaras, em 
31 de Dezembro de 1881. 

(f Prova a experiência que sem cessar crescem os 
deposito». De outro lado, os algarismos citados no 
diccionano do Sr. -Mulhall para a Rússia c alguns 
outros paizes parecem fracos e incompletos, Não nos 
sorprendena, i>ortantq, que, neste momento, o . total 
dos depósitos nas caixas econômicas, nos diversos 
paizes da Europa, attingisse, pelo menos. 12 a 13 
bilhões de francos. 

« Que fazer deétas vasUê qusmUaa ? Que emprego 

dar a esses enormes capitães ? Com estes fundos eco- 
nômicos devera pouco mais ou menos dar-se o mesmo 
que com essa bumidade haurida pelo sol em todos 
os pontos da superfície terrestre, condensada depois 
em nuvens e opportunamente despejada sobre as lo- 
calidades em que forãb colhidas, para regar a terra 
e torna-la fecunda. Restituir, depois de as haver 
reunido, ás diversas localidades, ou pelo menos ás 
diííerenres regiões, as moléculas dos capitães que abi 
se formarão,—eis qual devera ser o papel das caixas 
econômicas. Comprehendem alguns paizes que assim 
deveria ser, mas não a França. Supponde que toda a 
humidade evaporada dos vários pontos da terra e 
aggloraerada para formar nuvens, em vez dc se despejar 
sobre todos os pontos do globo sob a fôrma de neves 
e chuvas, se concentra em dons ou tres pontos deter- 
minados e ahi se precipita em torrenciaes e contínuos 
dilúvios; systema seria este em que brevemente a terra 
ficaria esteril, OEstado, na França e em outros paizes, 
faz cousa que com isto se assemelha. Achou meio 
de transformar as caixas econômicas errí instrumento 
de esterilisaçâo. Todas essas economias infinitesimaes 
em importância, isoladas e infinitas em numero, que 
sem cessar se produzem na totalidade do território, 
elle as absorve e transforma em uni capitulo da sua 
divida fluetuante e da sua divida consolidada. Labo- 
rarão e economisárão os agricultores, economisárão 
também os operários depois de terem trabalhado, e 
da mesma sorte o cidadão dc apoucados haveres, o 
criado, o funccionario publico subalterno. Todos esses 
obulos, que acabão por constituir consideráveis massas, 
poderião ser empregados em fecundar o districto ou a 
região habitadas por essa gente parcimoniosa, em 
facilitar o bem estar e o progresso da classe dc que 
fazem parte. Mas não : tudo isso ficará para ser a 
divida fluetuante do thesouro ou rendas do Estado. 

« Tentação de despezas para o Estado, occasião 
permanente de seducção, recursos extra-orçamenta- 
rios.que de certo modo induzem o thesouro a empre- 
zas inúteis e a desperdícios, conjuncto de expedien- 
tes j(i preparados, meio de desconcertar as previsões 
das camaras e burlara inflexibilidade dos orçamentos, 
eis ao que vão dar os enormes depósitos dc cerca de 
dous bilhões de francos qne se accumulão em nossas 
caixas econômicas. Nãe é bom que o Estado, além 
do que se destina ás suas necessidades actuaes e 
dianas, tenha á sua disposição quantiosas sommas. 
Não possue nem sufficiente aptidão intellectual, nem 
bastante independência de situação, nem assás impar- 
cialidade (porque sempre pertence a um partido) para 
saber fazer desses deposites uso prudente e util. 
Assim, consideramos como os pciores inimigos públi- 
cos os desavisados philanthropos que solicitão do 
Estado acreação de novas caixas para qualquer fim. 

« Em, França , eis a triste e árida legislação que 
rege as caixas econômicas. Estes estabelecimentos 
são simples intermediários entre os depositantes e o 
thesouro publico. Recebem, nos limites dc 1 a 2,000 
francos, as quantias que lhes são trazidas, e que ellas 
entregão aos agentes da grande, caixa dos depósitos 
e consignações. Esta tem díhs empregos para toclas 
estas sommas : ou colloca-las em conta corrente no 
thesouro publico , ou comprar rendas do Estado. 
Quando a conta corrente é demasiado considerável, o 
ministério da fazenda , em lugar de fazer comprar 
pela caixa dos depósitos e consignações rendas na 
praça , obtém uma lei para consolidar os fundos das 
caixas econômicas e emitte um grande empréstimo, 
como o ultimo de 1,200 milhões , o qual se acha col- 
locado sem que o publico tenha sido avisado ou cha- 
mado a subscrever. Dahi o avolumar-se de algum 
modo subrepticiamente a divida publica. 

« Não nos deteremos examinando outros inconve- 
nientes desta singulíir maneira de proceder. Para um 
Estado gastador os fundos das caixas econômicas 
erão assim recurso tentador, seduetor, que auxilia o 
desperdício, dissiraulaudo-o. Para um Estado amigo 
de poupar as caixas econômicas são estranho emba- 
raço, e mui dispendioso parasita. Com effeito a caixa 
dos depósitos e consignações paga o juro de 4 % 
ás caixas econômicas, as quaes, depois de haverem 
retido 25 ou 50 ceutimos para gastos ae admiaíft" 
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tração, concedem 3,50 ou 3,75 % de juro, aos seus 
depositários. Esta taxa é exorbitante para quantias 
•sempre á disposição dos que as confião. O'Estado 

^■perde com isl;o, pois que poderia tomar emprestada a 
.3 3/4 0/o, algumas vezes a 3 1/2 e paga 4 0/# por uma 
•divida que é particularmente perigosa por causa do 
seu caracter de exigibilidade permanente. 

(f ü que é sobretudo mais grave é que os fundos 
>das caixas econômicas são perdidos para a agricul- 
tura, perdidos para a industria, perdidos para o com- 

nnercio, perdidos para o progresso collectivo da classe 
■ operaria ou da pequena classe burgueza. 

« Todo este systcma deve ser reformado, ou antes 
r transformado. Sente-se vagamente que assim deve ser. 
kE' assim que o conselho geral do Sena. em sua ultima 
^ sessão, ernittio um voto para que de futuro os fundos 
depositados sejâo emprestados ás cidades e contribiião 
[para a execução dos trabalhos communaes. Assim con- 
cebida, a reforma seria assás secundaria, nem valeria 
a pena leva-la a effeito. Que as economias produzidas 
em toda a superfície do paiz alimentem a prodigali- 
dade do Estado ou a das localidades—é de pouca im- 
portância. Não é que contestemos que até certo ponto 

rse pudesse dar cumprimento ao voto do conselho geral 
do Sena, mas nem por isso seria grande o progresso. 

» O que cumpre fazer é empregar na producção, na 
commandita da agricultura, da inciustria, do commer- 
cio, os fundos das caixas econômicas. lia difficuldades, 
pinguem contesta; é preciso discernimento, mas in- 
superáveis não são os obstáculos. Meia duzía de 
nações, nem mais instruídas, nem mais intelligentes 

/ do que nós, porém simplesmente mais reflectidas e 
. menos absorvidas pela política, têm sem grande custo 
resolvido o problema. Deve inspirar-nos confiança 
urna experiência de meio—século. A Italia, a Áustria, 
a Rússia derão-nos exemplo. Por que não faríamos o 
que ellas fazem? 

« Não suo informações o que nos fallece. Muitas 
; vezes temos fallado das grandes caixas econômicas 
(italianas que eraprestão á agricultura c ás sociedades 
(populares e que, nesta senda em que prudentemente 
caminhão, nenhum passo derão em falso e que as 
arrastasse a cahir. Porém a Italia não é a única a dar 

■em parte aos fundos das suas caixas econômicas em- 
Kprego verdadeiramente fecundo. O Boletim de Estaiis- 
(iiici do ministério da fazenda. <io seu fasciculo do 
.mez de Outubro de 1883, fome. > interessantíssimas 
^informações sobre as caixas eo nomicas austríacas, 
ícujo desenvolvimento é superior ao das nossas. Os 
(Franceses, como é sabido, são propensos ás collocações 
(directas, o que explica que os deposites nas caixas 
.econômicas entre nós sejão pouco menos abundantes 
'do que na Allemanha e na Austria-Hungria. » 
\ Segue-se depois a noticia do que se tem feito iras 
fcaixas econômicas da Áustria, da Bélgica, as sommas 
depositadas, etc. ; e termina assim o artigo (fé) : 

« Uma lei belga de 21 de Dezembro de 1881 auto- 
/risou as caixas econômicas a fazerem empresti- 
ímos agrícolas para auxiliar a compra de gado, 
'de estrume , de maclrinas e utensis , para em- 
•■prestimos sobre colheitas, etc. O credito agrícola tem 
(assim ura instrumento completamente instituído nas 
caixas econômicas. 

< « Ve-se pelo que precede que muito tem de fazer 
ia França para sabir do atoleiro. As caixas economi- 
Vcas devem cessar de clandestinamente alimentar o 
ithesouro. Seus cabedaes ou pelo menos parte delles 
jpodem ser immediatamente utilisados. Para isso ha 
(mister que mais autonomia tenhão as caixas econo- 
Lmicas. As economias de qualquer districto ou região 
(dessa arte aproveitarão a essa região ou districto. Os 
écapitaes populares terão destino popular, em parte. 

sempre util. E' uma das reformas mais essenciaes 
(que devera ser realizadas. Bem farão os nossos legis- 
iladores pensando nisso quandodenhão alguns lazeres.» 
I Estas razões, senhores, valem muito c altamente 
Jpugnão para que adoptemos systema diverso do nosso; 
íe eu creio que não deixarão de impressionar o se- 
(nado. como aconteceu com o congresso internacional 
• scientifico das instituições de previdência. 

E' necessário que os depósitos feitos nas caixas 

econopiicas tenhão toda segurança, sem duvida; mas 
eii não desejo de modo algum que a segurança des - 
appareya, e a lei que nos propomos fazer seria in- 
completa se uão offerecesse maxima garautiã. Sem 
ella, os pequenos capitães seriào afugentados. 

No Brazil as circumstancias sobremaneira clamão 
pela adopç.ão da reforma qne se operou com vanta- 
gem nos estados, a que ha pouco me referi, e que 
tende a estender-se pelos outros paizes. 

As loterias absorvem as pequenas economias, e, 
então estas não são mais as moléculas aquosas dô 
que nos falia Leroy-Beaulieu, as quaes se condensão, 
transformando-se depois em nuvens, que em chuvas 
se desfazem para fecundar o solo; não, estas 
outras moléculas vão para o fundo do oceano, onde 
improduetivas se perdem. t 

Urge. portanto, desviar tendência tão funesta e que 
no Brazil tem tomado tão grandes proporções! Ellaé 
de tal natureza, senhores, está tão generalisada que 
constantemente ouvimos compradores de bilhetes de 
loteria a se lamentarem porque tudo perderão, quando 
já felizes se reputarião se tirassem o mesmo dinheiro... 
Mas não se lembra o elies de que nas suas mãos está 
tirarem sempre a mesma importância do custo do bi- 
lhete ; bastaria que procedessem como eu : não com- 
prando bilhetes. 

Além disso as espeluncas da jogatina, a uzura que 
arruina as pequenas industrias em nosso interior, dçs- 
appaiejeráõ com este systema de serem recolhidas as 
pequenas economias em caixas econômicas; tanto 
mais quando nos achamos numa época de transfor- 
mação de trabalho, em que devemos seriamente cuidar 
tle instituições que pnssão minorar os effeitosjlas per- 
turbações econômicas que sempre acorapanhão certas 
reforrças. 

N,om desses cscriptores que tive apressadamente 
de consultar de hontem par.i hoje, o não occultarei 
que com algum esforço e sacrifício, trabalhando até 
alta noite, vi que da adopçiu desta medida tem não 
só resultado grandes melhoramentos para a mstrucção 
publica, como que o eslado social se modificou pro- 
fundamente nos paizes onde tem ella sido aceita. 
As classes menos favorecidas da fortuna forao-se 
afíeiçoando ás pequenas economias, que Ihes.irazem 
tão grandes benefícios nos dias cri ticos. ^ 

Para mostrar as vantagens das instituições de que 
nos occupamos, não é preciso mais do que ler o im- 
portante trabalho, que a commissão encarregada de 
estudar a questão* das caixas econômicas apresen- 
tou ^o Sr. Visonde de Paranaguá, trabalho aprovei-- 
tavel, consciencioso e que revela o desejo de 
prestar bom serviço ao paiz. Além da epigraphe 
que pedio para seu trabalho a Mirabeau, epigraphe 
expressiva, isto é, ^ue a economia é a segunda provi- 
dencia do genero humano, diz a commissão o se- 
guinte : 

« Prevlsora crcação dos tempos modernos, vão as 
caixas econômicas produzindo seus maravilhosos 
effeitos e merecidamente attrahindo a attenção publica 
e o geral interesse em todos os paizes, em que se 
tem plantado tão fecundas instituições. Sua efíicacia 
poderosa de dia em dia mais se accentua na sorte 
das sociedades, e seu influxo moralisador sobre as 
classes pobres e laboriosas, ou menos abastadaè, 
inspira a previdência, fomenta a economia, infunde 
paternal solicitude pela família, traz o amor do tra- 
balho, o desejo da propriedade, o espirito da ordem, 
oppõe um dique á dissipação e ás suas funestas con- 
seqüências—elemento^ todos estes de progresso e , 
prosperidiide, moral e material, c que por isso se 
tornão virtudes civicas. que cumpre despertar e ex- 
pandir em prol de intuitos de ordem elevada e da 
solução, de mais de um importante problema social. 

« Estabelecidas em toda a culta Europa, instituídas 
nos diversos Estados da União Americana, as caixas 
econômicas são os bancos do povo, em que elle vem 
depositar e fazer fructificar suas pequenas economias ; 
mealheiros do pobre, que favorecem suas aspirações 
de faturo, ou que o soccorrem em seus dias de tn- 
bulação, derivando dahi, como necessária interencia, 
copiosas e múltiplas vantagens. 
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« Fundar, pcis, caixas econômicas é crear uma 
catechese era bem dos mais proncuos e recommenda- 
■vcis eommettimcntos da sociedaae, e, como já se 
disse ; — evangelisar a moral e o trabalho, o amor 
da patria e da farailia, os costumes sociaes e as vir- 
tudes domesticas. Promover a sua diffusão, propa- 
ga-las e introduzi-las nos hábitos do povo, é lançar 
á terra preciosa semente, de que deve brotar o bem 
estar individual e a prosperidade publica. »_ 

Não quero outra cousa, Sr. presidente, não desejo 
senão que as caixas econômicas se estendão com os 
estabelecimentos que lhes são auxiliares em grande 
cópia neste paiz ; mas, pelo que estou pugnando, é 
para que seus benefícios se alarguem, se estendão, 
comprehendão muito mais do que hoje, pois que 
actualmente não são mãis do que o conducto pelo 
qual se escoão para o thesouro as pequenas economias 
populares. 

Quero que em vez de se proseguir no systema até 
agora mantido, que novas doutrinas raostrão imper- 
feito. e que os factos cabalmente condemnão, colha- 
mos da instituição das caixas econômicas todos os 
heneficios que d'ora em dlante podem provir em hera 
da industria, da agricultura e mesmo do commercio. 

Não me opponho a que uma parte dos deposites 
tenha também por destino ás rendas do Estado; 
mas não posso admittir que seja este o exclusivo 
destino das economias do povo, e com Leroy Beaulieu 
desejo que venhão ellas, semelhando as aguas que 
do céo cahera, regar toda a superfície da terra e fe- 
cunda-la, para que dahi advenhão todos os benefícios 
e utilidades que se podem colher. 

Desejo ouvir a opinião do nobre mioistro da fazenda, 
'que não pude conservar-se silencioso diante desta 
grande questão; é preciso que saibamos se o governo 
quer manter as caixas econômicas taes como se achão 
organisadas, não obstante- os seus provados defeitos, 
ou se, alargando as vistas por outros horizontes, 
quer que esses estabelecimentos se conformem neste 
paiz aos mais adiantados modelos que nos estão offe- 
recendo cnltisslmas nações. 

E' o que me occorre dizer sobre o art. 1° do pro- 
jecto. [Muito bem!) 

« Sr. AtTonso Cclno abunda inteiramente nas 
opiniões que acaba de espender o nobre senador pelo 
Paraná. 

Pensa, com S. Ex., que as caixas econômicas não 
podem ter entre nós o mesmo desenvolvimento que 
tem attingido era outros paizes, emquanto permane- 
cer a actual organisação, que dellas faz verdadeiras 
colléctorias do thesouro publico. 

Entretanto comprehende que nada se pôde fizer 
neste assumpto sem auxilio e direcção do governo. 
Por esta razão propõe o adiamento da discussão por 
48 horas, afim de que mais folgadamente possa o 
nobre ministro da fazenda examinar a questão, que é 
importante. 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o seguinte 

Requerimento 
n Requeiro o adiamento da discussão para segunda- 

feira. Em 17 de Abril de 1885. — A/fonso Celso. » 
(O Sr. Presidente reassumio a cadeira da presi- 

dência,) 
O Sp. Teixeira Júnior idlervem no debate para 

arredar da commissão de fazenda alguma censura que 
por acaso possa ter-lhe sido fejta. 

Em primeiro lugar observará que o projecto não é 
da commissão de fazenda, mas está assignado pelos 
Srs. Visconde de Paranaguá, Saraiva, Leão Velloso, 
de Lamare e Nanes Gonçalves ; a commissão de fa- 
zenda não podendo, nem devendo alterar fundamen- 

o systema do projecto, contentou-se com 
modifica-lo para melhor, segando entendeu. 

Assim é que no art. 7o do projecto a caixa econô- 
mica da côrte snpprirá pelo respectivo fundo de re- 
serva os defici/s das caixas das províncias, e a com- 
missão de fazendo propõz emenda determinando que 
tal supprimente só será feito pela caixa econômica 

da côrte, quando o seu fundo de reserva tenha atíin- 
gido o algarismo de 1,000:0009. Se houver emenda 
condemaando absolutamente esta obrigação por parte 
da caixa econômica da côrte, não duvidará o orador 
dar-lhe o seu voto. 

Se a senado em sua sabedoria entender que outras 
devem ser as bases e novo o systema a adoptar-se , 
acompanhará "o orador o pensamento de alguma re- 
forma razoavel e mais completa. 

Em tedo caso, preciso é- que se ouça, não súmenle 
o governo , mas lambem os honrados senadores que 
firmarão o projecto. 

Assim votará pelo adiamento. 
Não havendo mais quem pedisse a palavra nem 

numero para votar-se, ficou encerrada a discussão a 
reservada a votação para a sessão seguinte. 

Esgotadas as matérias da ordem do dia, o Sr. pre- 
sidente observou, que, comquanto o regimento declare 
que não sendo approvado o requerimento de adia- 
mento da discussão de qualquer matéria , esta conti- 
nuaria em discussão , elle dava somente para ordem 
do dia de amanhã a votação do requerimento , visto 
ser sabbado e haver requerimento: adiados , que pelo 
mesmo regimento só podem ser discutidos aos sab- 
bados, salvo o caso de urgência ; e deu para ordem 
do dia 18: 

Votação do requerimento cuja discussão ficou en- 
cerrada. 

Discussão dos requerimentos adiados conforme a 
ordem de sua apresentação, a saber ; 

Do Sr. Silveira da Motta, para que se peça ao go- 
verno informações sobre a prohibiçao da reunião de 
uma sociedade abolicionista de Macahé, pelo delegado 
de policia. 

Do Sr. Godoy, para que se peça ao gover-, 
no cópia de qualquer coramunicação que haja. 
recebido acerca dos graves faetos jque ultimamente se, 
tèm dado na capital da província de S. Paulo, contra, 
a segurança individual e a tranquillidade publica., 

_ Do Sr. Junqueira, para que se peção pelo ministé- 
rio do império informações ao governo acerca das 
providencias que tem tomado para serem processados 
e punidos os autores de abusos e crimes que tiverão 
lugar na ultima eleição na provincia da Bahia. 

Em seguida o Sr. presidente convidou os Srs. se- 
nadores presentes para se occuparem com os traba- 
lhos de suas commissões. 

Levantou-se a sessão á 1 hora e 3/4 da tarde. 

AGIA EM 18 DE ABRIL DE 18S5 

PRESIDÊNCIA DO SR. BARÃO DE COTEGIPE 

A's 11 horas da manhã fez-se a chamada e acha- 
rão-se presentes 30 Srs. senadores , a saber : 
Barão de Cotegipe, Cruz Machado, Barão de Ma- 
manguane. Godoy, Luiz Fellippe. Correia, Junqueira, 
Paes de Mendonça, Viriato de Medeiros, Barros Bar- 
reto, Dantas, João Alfredo, Luiz Carlos, Vieira da 
Silva, Teixeira Júnior, Barão da Laguna. Lima 
Duarte, Affonso Celso, Ignacio Martins, Leão Vel- 
loso, Barão da Estançia, Visconde do Muritiba, Pau- 
üno de Souza. Fausto de Aguiar, Carrão, Ribeiro 
Ja Luz, Sinuubú, Lafayette, Diogo Velho e Soares 
Brandão. 

Deixarão de comparecer com causa participada os 
Srs. Uchôa Cavalcanti, Nunes Gonçalves, Chichorro 
da Gama, Barão de Maroim, Barão de Mamoré, 
Christiano Ottoni, Conde de Baepcndy, Jaguaribe, 
Franco de Sá, Octaviano, Silveira Lobo, Silveira 
Martins, Henrique d'Avila, Meira de Vasconcellos, 
Antão, Fernandes da Cunha, de Lamare. Saraiva, 
Cunha e Figueiredo, José Bonifácio, Silveira da 
Motta, Castro Caireira, Maitinho .Campos, Paula 
Pessoa, Visconde do Bom Retiro e \isconde de Pe- 
lotas. 

Deixou de comparecer sem causa justificada O 
Sr. Barão de Souza Queiroz. 
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0 Sn. Io Secretario deu conta do spfiuinte 
EXPEDIENTE 

Officio do Sr. senador Silveira da Moita de hoje. 
coniinunicando iiue deixa de comparecer á sessão, por 
ter recebido commuaicação da morte de seu irmão, 
o Barão da Villa Franca.— Inteirado, desanoje-se. 

O Sr. 2» secretario declarou que não havia pare- 
ceres. 

O Sr. Presidente declarou que não podia haver 
eessão por falta de quorum, e deu para ordem do 
dia 20 : 
r Continuação da 21 discussão do projecto do senado 
letra—B—de 1883, providenciando sobre a reorgani- 
sação das caixas econômicas no Império. 

Em seguida, o mesmo Sr. presidente convidou os 
Srs. senadores para se occuparenrcom os trabalhos 
de suas commissões. 

23» SESSÃO EM 20 DE ABRIL DE 1885 ■NJ Ò PRESIDENCU DO SR. BÀRAO DE COTEGIPB 

Scmmario.—Expediente.—Nenocios políticos. Dis- 
curso e requerimento do Sr. Silveira Martins. Dis- 
curso do Sr. Dantas (presidente do conselho). O 
fSr. Martinho Campos requer urgência. E' approvada 
e adiada para a sessão seguinte.—Ordem do dia. 

—Reorganisação das caixas econômicas. Discurso 
emendas do Sr. Affonso Celso. Discurso e reque- 

Irúnento da adiamento do Sr. Junqueira. Encerra- 
mento do requerimento do Sr. Junqueira por falta 

' de numero para votar-se. 
SPs 11 horas da manhã acharão-se presentes 31 

ISrs. senadores, a saber: Barão de Cotegipe, Cruz 
Machado, Barão de Maranguape, Godoy, Luiz Felippe, 
fLcão Velloso. Viriato de Medeiros, Castro Carreira, 
ÍBsrão de Maroim, Barão da Estancia, Silveira Mar- 
(lins, João Alfredo, Correia, Luiz Carlos, Ignacio 
Martins, Carrão, Paula Pessfla, Affosso Celso, Mar- 
ytnbn Campos. Sinimhu, Teixeira Jnnior, Junqueira, 
jChristiano Ottoni, Barros Barreto, Vieira da Silva, 
Wisconde de Paranaguá, Fausto de Aguiar* Diogo 
EVelho, de Lamare, Dantas e Conde de Baependy. 
^ Deixarão de comparecer com causa participada os 
tSrs. Nunes Gonçalves, Chichorro, Barão de Mamoré, 
plaguaribe, Octaviano, Silveira Lobo,Mcira de Vas- 
iconcellos, Antão, Fernandes da Cunha. Barão da La- 
tguna, Paulino de Souza e Visconde do Bom Retiro. 

Deixou de comparecer sem causa participada o 
t-Sr. Barão de Souza Queiroz. 

O Sn. Presidente ahno a sessão. 
Lérão-se as actas de 17 e 18 do corrente, e, não 

[havendo,quem sobre ellas fizesse observações, derão- 
se por approvadasi 

Comparecôrão depois a berta a sessão os 
'Srs. Paes de Mendonça, Ribeiro da Luz, Franco 
• ■de Sá, Lima Duarte, Henrique d'Avila, Lafayette, 
VUchôa Cavalcanti, Visconde de Muritiba, Cunha e 
figueiredo, José Bonifácio, Visconde de Pelotas, 
Silveira da Motta e Saraiva. 

O Sr. Io Secretario den conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
Oflicios; 
Do Sr. senador Barão da Laguna, de hoje, commu- 

nicundo que por incommodado não púde comparecer 
ú sessão de hoje.—Inteirado. 

Do Sr. José Antouio Alves de Brito, dc 13 do cor- 
rente mez, participando que, havendo o Exm. Sr. 
conselheiro Olegario Herculano do Aqnino de Castro, 
presidente da província de Minas-Geracs, obtido 
ficenva do governo imperial, a seu convite, assumio 

naquelle dia a administração daquella provifleia, na 
qualidade de seu I» vice-presidente.—Inteirado. 

O Sr. 2o Secretarío declarou que não havia pa- 
recercs. r 

KEGOCIOS POLÍTICOS 

O .«Sp. Silveira Martins :_Sr. presidente, pelo 
que tenho lido nos jornaes que publioâo as versões 
correntes na cidade, julgo-me obrigado a occupar a 
attenção do senado por alguns momentos. Por isso 
vou fazer um requerimento. Procurarei redigi-lo de 
harmonia com aquillo que tenho de dizer; peço, por- 
tanto, ao nobre presidente do conselho que não' veja 
nas expressões empregadas outro- fim mais que ura 
motivo para faliar e explicar-me sobre os faotos ulti- 
mamente occorridos. 

Não costumo proceder senão ás claras ; digo o qu# 
penso e faço o que digo. 
. ^5° tenho outro movei na vida publica senão o 
interesse do Estado, que tem tudo a ganhar cora a 
franqueza e publicidade ; sou inimigo de conspirar o 
que ambições inconfessáveis urdem nas trevas. 

O nobre presidente do conselho não tem o direito 
JhVfiz ^ em 1,08103 contrarios ás aílirmações qua 

O Sr. Dantas {presidente do conselho) : Senx 
duvida. 

O Sr. Silveira Martins:—Exporei ao senado oa ' 
factos que se derão e espero que amigos e adver— 
sarios, sem amor e sem odi^, apreciem os motivos 
(jue me ÍDspirão, e a regularidade do meu procedi- 
mento como influencia de partido. 

Desde o primeiro dia da vida do governo, apezar 
dos vicios de sua organisação. o nobre presidente do 
conselho tem contado com o meu apoio dedicado.... 

O Se. Dantas (presidente do conselho): — Apoiado; 
inexcedivel. 

O Sr. Silveira Martins:— ..e devo dizer que de 
sua parte nunca encontrei senão a maior lealdade 
e a mais cordial confiança. 

Não é,_ portanto, queixa individual que me inspira 
o procedimento que tenho. 

S«rá inveja e ambição de poder, como dizem as 
gazetas t 

Ha poucos dias proferi um discurso no senado. 1 
Pelas idéas nelle expendidas, pelas censuras feitas, 
duas cousas se evidencião : 

Io, que sou capaz de governar; 2°. que não quero 
o governo; porque ninguém quer uma posição que 
julga humilhante, como eu julgo o ministério com as 
praticas estabelecidas. 

O Sr. Carrão : — Cest trop forl I 
O Sr. Silveira Martins : —São modos de ver; so 

o indivíduo é juiz da própria dignidade, e aquilio que 
a mim parece pouco digno, pôde a outros parecer 
muito honroso c de grande preço. 

Não pôde, portanto, ter meu procedimento outro 
motivo senão o interesse publico. 

Apresentou-se, como todos sabem, ha dias, uma 
moção de desconfiança na camara dos deputados contra 
o ministério. Desapprovei o modo por que se houve o 
chefe da maioria ministerial, contrario ás praticas 
parlamentares e doutrina do partido liberal. 

Uma questão de confiança não se discute, vota-se; 
não se protela, mesmo porque não ha meio de a pro- 
telar desde que o encerramento se vota sem discussão. 
Não se vota contra o encerramento, porque, além de 
sej isso prova de fraqueza, a questão de confiança 
passa da moção para o encerramento. 

Foi o que succedeu; a protelação governicta não 
foi avante ; .a opposição propoz o encerramento; o 
governo oppoz-se, requereu votação ncminal; o voto 
de confiança passou da moção para o" encerramento, 
ende deu-se empate, não contando o voto do presi- 
dente. nSsignado na moção de desconfiança. O go- 
verno foi. portanto, derrotado. 

A protelação é sempre contra a hoaorabilidade do 
governo; e SO prova que o governo quer continuar na 
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administração sem consciência de ter maioria, que »6 
a votação verifica. 

Depois da moção o governo só poderia continuar se 
a dissidência se dispusesse a apoiar o ministério, 
muito embora com a liberdade de propor as emendas 
que quisesse. 

Propuz-me tentar o accórdo, não por mim só, o 
que podia fazer, mas com sciencia do nobre presi- 
dente do conselho... 

O Sn. Dautas {presidente do conselho) :—Apoiado. 
O Sr. Silveira Martins : —■ por manifestar-lhe 

eu a opinião de que só assim podia o ministério con- 
tinuar, muito embora o nobre presidente do conselho 
entendesse que se não podia dignamente retirar senão 
com uma votação sobre o projecto, o que restringe 
as attribuiçoes do parlamento. 

Convoquei a dissidência para a casa de um amigo ; 
comparecerão todos os seus membros ; mostrárâo-se 
razoáveis c dispostos à concórdia, menos n'um ponto 
em que não pude convencê-los por mais esforços que 
empregasse : confiar no ministério ! A confiança não 
se impõe. 

No emtanto nos artigos da imprensa governista, 
que não podem deixar de ter sido inspirados pelo 
governo, sou atacado como conspirador. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Não o 
forão. 

O Sr. Silveira Martins ;— Será assim ; mas pres- 
tarão os amigos oficiosos do nobre senador um mão 
serviço ao ministério, porque obrigárão-me a tornar 
patente a minha opinião e a nossa divergência de 
apreciação dos acontecimentos. 

A ultima evolução do systema parlamentar consi- 
dera o ministério como uma comnussão executiva do 
parlamento, muito embora os ministros sejão de- 
signados pela corôa, uma vez que fica a nomeação 
dependente da ratificação do parlamento. 

O ministério, se não dissolve a camara, não pôde 
viver um dia sem maioria no parlamento. O poder 
da camara neste ponto é illiraitado; ella inspira e dá 
ordens ao poder executivo, e não recebe; no emtanto 
que o nobre presidente do conselho, por sua doutrina 
e sua pratica, entende poder limitar os poderes da 
camara dos deputados, que só deve responder ás 
perguntas que lhe fizer o executivo. E' mudar a 
fôrma de governo. 

A camara pôde dizer ao ministério; — as medidas 
oue propondes são excellentes, eu as quero, mas não 

. confio na vossa capacidade, na vossa força, òu na 
vossa prudência para realiza-las. E o ministério tem 
de retirar-se, porque não pôde governar contra a 
vontade do parlamento em um paiz livre. 

E é isto, nem mais, nem menos, o que se dá na 
vida privada. Cada um de nós chama o medico em 

• quem confia, entrega sua causa ao advogado em quem 
confia ; como se pôde negar á nação pelos seus re- 
presentantes o direito de despedir os ministros em 
quem não confia ? 

A commlssão executiva que fôrma o ministério ê 
tirada das legitimas influencias do parlamento, não 
tanto pela conveniência de serem intermediários 
entre este e a corôa, como por uma razão de muito 
maior alcance, como diz Hallam: 

'< E' uma das maiores garantias de nossa liberdade 
que os homens eloqüentes e ambiciosos que aspirão 
Íresidir os conselhos da corôa, estejão tão intimamente 
igados ás casas do parlamento e dellas tirem a 

principal parte de sua gloria e influencia, de modo 
que nunca fiquem expostos á tentação, ou sejão 
levados sem insania a diminuir a autoridade e pri- 
vilégios desta assemhléa . » * 

O parlamento tem o direito amplo de conceder ou 
negar apoio ; e o governo, se a votação lhe é con- 
traria, sô tem uma solução de dnas —dissolver a 
camara ou retirar-se do poder. Não se pôde hoje, no 
século XIX, reviver as praticas de Jorge III no fim 
do século passado. 

O Sr. Martinho Caupos dá um aparte. 
O Sr. Silveira Martins Se de mim dependesse, 

** nohi» presidente - do conselho, mais do que a 

ningnem, pertenceria a gloria de concluir a reforma 
que iniciou ; más isso não depende da vontade de 
ninguém ; depende do parlamento ; e porque um mi-t 
nisterio inicia uma reforma, o parlamento não e«t'iÀ 
inhibido de confiar a outro a sua realização. 

Um Sr. Senador:—Apoiado; e é até histórico. 
O Sr. Silveira Martins A conseqüência do erro 

do nobre presidente do conselho é um estado de iode- - 
cisão no governo, que traz o espirito publico agitado, j 
a lavoura atemorisada, o commercio paralysado^j 
diante dos elementos de perturbação da ordem que a.j 
fraqueza do governo alenta, e que o governo é o mnisn 
interessado em reprimir, porque sua principal missão1 

é manter a ordem e segurança publica. 
Eu li n'nm jornal, a Gazeta da Tarde, deante-hon-^ 

tem, que se o Imperador não fizer a revolução a fará' 
o povo ! 

O Sr. Dantas (presidente do conselho); — Basta 
isso, 

O Sr. Silveira Martins : — Esse artigo é repro-.^ 
duzido nas columnas do Paiz, gazeta que pretende ; 
representar interesses commerciaes, e que apoia o« 
ministério ; e o proprio Jornal do Commtrcio, re-v 
presentante da grande propriedade cm todas as par—, 
tes do mundo pacifica, legal, conservadora, allude ãí 
intervenção da força publica para decretar a reformai 
neste paiz onde livremente funccionão um senado eá 
uma camara de deputados 1 ( Humerosos apoiados. )f 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) dá um aparte^ 
O Sr. • Silveira Martins : — E não é perigosoi 

appellar a imprensa para taes meios principaltnente! 
n'uma época em que a força publica tão indiscipli-N 
nada está que commette assassinatos no meio daai 
ruas da cidade, e a autoridade tão desprestigiada qno-u 
não tem coragem de punir os criminosos? (ifuitosr 
apoiados-, muito bem.) 

Quem pôde confiar na ordem publica diante destes 
factos, terríveis symptomas das alterações profundas1 

no organismo social 2 
Governo e anarchia são duas idéas que se repel-; 

lem. A emancipação -deve-se fazer pacificamente^ 
porque se a verdade é que alguns discutem o modo„ 
ninguem se oppõe que ella se faça. A imprensa da.' 
capital tem éebo lá fôra nas fazendas ; e é preciso, 
considerar que nossos compatriotas, qne têm grandes! 
propriedades ruraes, correm imminente perigo no-l 
meio da população escrava, quando os representantesi 
do abolicionismo se apreseutão aos olhos dos escravos»1 

como apoiados pelo governo, proclamão como honteml 
se lia nas esquinas e em milhares de avulsos que sei 
distribuião; — Liberdade já e já. Abaixo os escrava— 
gistas ! Como se pôde.comprehender este cnthusias—' 
mo governamental da Gazeta da Tarde, pelo projecto-, 
do nobre ministro, que retarda a libertação total- 
50 annos, com a admiração contra aqueljes que acei- 
tando a libertação para o sexagenário, estipulãoi 
sete annos, como prazo máximo para os que não at— 
tingirem a 60 annos ? Deve-se ir procurar a causan— 
te desse enthusiasmo n'outra origem, qne não o amor 
da liberdade. 

Se a qnestão é de idéas, não é de pessoas. 
O Sr. Dantas (presidente do conselho) : —> 

Apoiado. 
O Sr. Silveira Martins : — Por que tanto ba- 

rulho dos emancipadores por amor dos ministros ? 
E' nm phenomeno inexplicável pela lógica. 
No procedimento que teve com o nobre presidente.; 

do conselho não ha vislumbre de intimação; disse-lhe,, 
com a lealdade e amizade de sempre o qne faria eui 
no seu caso. Elle não via as cousas do mesmo modoqua' 
eu, disse-me que não .fazia questão do poder, mas( 
queria sahir dignamente pela decisão contraria aol 
art. Io do projecto, E' isso sem duvida nobre, mas em 
acho que a dignidade é um dever, principalmentol 
para o homem político, não ha dever contra dever 
ora quem crê na justiça e proficuidade da idéa que; 

propõe deve empregar todos os meios de efíectua-la,| 
e se nã» pôde por si consepui-Jo, o patriotismo, e.i 
norlanto, o dcv»r ordo«* que o mnistio sacrifiqu» 
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sua ^ pessoa pela idéa que inicieu e deixe a outro o 
direito de realiza-la. Sacrificar a idéa á pessoa é 
confundir dignidade com o amor proprio_. ceusas 
muito difíerentes. 

Convocou-se uma sessão extraordinária, que acta- 
se a terminar, sem que a camara tenha funccionado; 
póde-se assim dizer, que só abrio-se para que os de- 
putados pudessem receber subsidio! 

podemos continuar assim, sem desprestigio do sys- 
tema parlamentar ? A posição actual é insustentável, 
resolva o governo alguma cousa. 

Não nego ao nobre presidente do conselho o meu - 
apoio, para resolver quanto antes a questão servil : 

, se S. Ex., com o nosso esforço, com o apoio dos 
amigos que me acompanhão, tem maioria na camara 
para governar francamente, pará resolver, sem per- 
turbação da ordem publica, o problema que atirou á 
discussão, S. Ex. conte comnosco como dantes,como 
sempre. Mas, se S. Ex. não tem maioria para gover- 
nar, nem força para conter os desordeiros que fingem 
apoia-lo, não tem o direito de sacrificar os seus amigos- 

políticos, de estragar o seu partido, de arruinar a 
nossa patria, que está acima de tudo. Neste caso ha 
uma cousa única, verdadeiramente nobre, verdadei- 
ramente grande, é deixar a outro mais feliz a gloria 
de ultimar aquillo que o nobre presidente do conse- 
lho encetou com tanta coragem, e que o recommenda 
á gratidão de seu partido, da patria da bumanidáde. 

Declaro solemnemeute, Sr. presidente, q^ie nem 
antes do nobre ministro, encontrei, nem depois delle 
espero encontrar ministro com quem viva mais cor- 
dialmente do que temos vivido. A* sua lealdade, e 
franqueza correspondi sempre com a maxima dedica- 
ção. Não fui, e não sou amigo importuno que crée a 
mínima diíliculdade aos co-religionarios que gover- 
não; só quero justiça para todos, e fidelidade ás 
idéas. 

Por isso nas occasioes como esta estou desembara- 
çado, não ponho o meu 'dever publico em contraposi- 
ção á minha gratidão. 

O nobre ministro queixa-se da dissidência, que 
enfraquece o partido ; essa dissidência desapparecerá; 
no que deve pensar é n'uma cousa que ameaça esse 
partido do. queda inglória — é a anarebia! 

Sc vier a desordem, muito naturalmente nossos 
adversários assumirão porque ao conservatismo com- 
pete reprimir os desmandos da liberdade. 

O meu requerimento é o seguinte. (Lè.) 
Como já disse, Sr^ presidente, esto requerimento 

foi um simples meio para ter occasião de manifestar 
a,? minhas idéas sobre a situação actual: não foi 
formulado com animo de opposição ao nobre presi- 
dente do conselho. 

sobre as medidas que tema para assegurar a «rdeni 
e tranquillidade publica.— Silveira Martins.» ^ 

■Cornei 

O Su. Mautinho Campos: — E' de grande oppor- 
tunidade. 

O Sr. Silveira Marti.ns :—Peço a S. Ex. que 
me releve a frahqueza, mas entendi que era o cum- 
primento de um dever manifestar o que penso sobre 
a crise cbronicá em que vivemos, e matão as intrigas 
de especulações, que querem vender apoio ao mi- 
nistério ' • 

Finalisando, peço ao nobre presidente do conselho, 
de novo, que se desprenda do elemento desordeiro de 
que talvez, muito invuluntariamente tem-se cercado. 

Este elemento compromette o partido liberal por- 
que põe em perigo a ordem publica. (Muitos apoiados; 
muito hefíii) 

Sé é amplo o direito de reunião nos paizes livres 
como o nosso, não c menos amplo o de inspecção que 
tem a policia sobre reuniões illicitas,. em cujo caso 
estão todos que ameação a ordem e segurança pu- 
blica ; não hesite, é preciso reprimir os grupos que 
ameação a liberdade dos cidadãos, e até a dos renre- 
«entantes da nação; não é governo, não é nada o 
mjniste^o que não tem coragem de fazer respeitar a 
iei. (Muito bem; muito bem.) 

Joi lido apoiado e posto em discussão o seguinte 

Hequerimenío 

* sequeiro que se peça ao governe informações 

O Sr. isantas (presidente do conselho)'.' 
çarei agradecendo antes de tudo ao honratt© senador 
pela província do Hio-Grande do Sul a franqueza de 
seu proceder. Achamo-nos com effeito em cíp* 
cumstancias nas quaes incumbe a todos o dever da 
franqueza e da lealdade, mórmente áauelles que têm; 
honrado e espero que continuarão a honrar com seu. 
apoio o ministério dé 6 de Junho. 

Logo em principio declarou o illustre senador pel® 
Eio-Graride do Sul que nenhuma razão de queixa^] 
nenhuma absolutamente, que pudesse significar con- 
trariedade, o trazia á tHbuaa. r-- 

0 Sr. Silveira Martins-. — Apoiado. : % ' 
O Sr. Dantas (presidente do conselho):—E^mnJt, 

verdade da qual me prezo de dar testemunho. Quer 
em nossas relações políticas, quer em nossas relações 
particulares,temos vivido como co-religionarios e como 
amigos, de modo que podemos dizer, um e outro, quei 
nada, absolutamente- nada occorreu que possa ser; 
capitulado como motivo de queixa òu de cçmtrariedade 
p:;ra determinar o proceder do nobre senador, 
Trouxerão-no, porém, á tribuna, disse S. Ex., motivos 
mais altos, únicos que no seu espirito podião influir. 

Com effeito, Sr. presidente, üpós a sessão de 13 
do cprrente, em conferência particular que ti- 
vemos em minha casa, disse-me S. Ex. que os nossos 
co-religionarios dissidentes se bavião manifestado de 
modo inteiramente hostil ao ministério, receiando o 
cobre senador que nos últimos trabalhos de verifica- 
ção de poderes surgissem embaraços que pudessem 
prejudicar a boa ordein dos mesmos trabalhos e os 
interesses nãoi só do partido# liberal, mas interesses 
públicos. Mostrai]do-8e disposto o nobre senador a 
intervir, pois mantinha e mantém boas relações 
com alguns senão todos áquelles co-religionaries 
nossos, declarei-lhe achar conveniente e louvável que 
S. Ex. assim o fizess2, podendo assegurar-lhes que 
da minha parte, como tenho sempre declarado, não 
ha nenhum capricho; que apenas tenho procurado 
desempenhar aquillo que julgo ser o meu dever, 
por amor do*qunI unicamente me conservo no poder; 
e ponderar-jlhes que, respeitando esta minha convic- 
ção, não collocassem a questão no terreno'de pessoa- 
lidade, e, pondo de parte áffeiçòes e desaffeições (nem 
creio que desaffeições existãq), se manifestassem com 
a maior promptidão a respeito da questão que me 
prende ao poder, de maneira.que o ministério conhe- 
cesse o mais cedo possível se pôde resolvê-la com o 
apoio da camara qu se lhe falta estev apoio. Isto deu- 
se na quarta-feira e o meu honrado amigo prometteu- 
me voúar depois da reunião a que convidaria aquelles 
nossos co-religionarios. 

O Sr. Silveira Martins : —• A reunião acabou 4 
meia noite. 

O Sr. Danta» (presidente do conselho) :—'Não voltou 
S. Ex. na quinta-feira e sóraente no dia immediato,. 
primeiro em que pude comparecer a esta casa, tive- 
mos occasião de conversar aqui no senado. Fui 
então informado por S. Ex. do que se havia pas- 
sado, dos esforços que empregou S. Ex. (e disto 
tive noticias por outras pessoas) para convencer 
aquelles nossos amigos de que não tem i o 
razão no modo pelo qual se têm havido para. 
com o ministério, e que, abrindo_ mao de todo o 
capricho, devião encarar a questão que motivou a 
sessão extraordinária para medir forças neste terreno 
e verificar se elles ou o ministério têm por si maioria. 
Todos estes esforços forão baldados, segundo me 
referio o, nobre senador, que accrescentou com toda 
a conveuíencia da delicadeza: « Notei da parte desses 
amigos mais um motivo pessoal do que divergência 
relativa ao projecto, tanto assim que por parte de 
alguns (onde a minha memória fôr infiel peço 
nobre senador que* a corrija) houve manifestação 
de que não duvidariâo votar pelo projecto ae 1D ao 
Julho... 

€ Si. SlUlUU Mautiju : — Apoiado* 
Ü 
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f O S*. Dikta» (presidente do conselho) :—.. ■ e até 
mesmo por alguma cousa mais do que o projecto, 
«om a condição de que isto se fizesse com outro mi- 
nistério, não com o actual. » 

A isto observei, como observaria quem quer que se 
achasse no meu lugar;—Trata-se então de uma 
questão pessoal, inteiramente e somente pessoal, que, 
como tal, diminue a grandeza do proceder de homens 
póliticos que devem sacrificar pessoas a princípios ! 

Ora já disse aqui mesmo uma vez que os princípios 
são tudo e os homens pouco. O que valem as pessoas 
dos ministros para a idéa qne nelles se encarna, 
quando se trata de attrahir o apoio necessário á 
realização de uma reforma ? Se a questão se reduz a 
isto, se a questão é puramente pessoal, como poderia 
ou poderei eu resolve-la? Hei de pedir demissão? 
Hão posso. 

O Sr. Carrão;—Antes da votação do projecto, não. 
' Seria imprudência ! 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) :—Ponderei 
então ao nobre senador pelo Rio Grande do Sul : — 
Acredite o meu amig) que eu me não demoraria a 
fazê-lo se isto me fosse licito, mas não é. Semelhante 
modo de proceder seria indigno de mim. 

O Sr. Carrão : — Apoiado. Espere a votação do 
projecto. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Não posso 
pedir demissão senão depois qne a camara dos depu- 
tados se houver manifestado por votação clara, ex- 
pressa, que me deixe sem a responsabilidade dos 
acontecimentos e em perfeita paz com a minha con- 
sciência. , 

O Sr. Silveira da Motta—Mas não ha de ser 
por votação do senado. 

O Sn. Dantas f presidente do conselho ) : — At- 
tenda-me'o senado, pois o facto tem gravidade, 
Accrescer tei como devia ao nobre senador pela pro- 
víncia do Rio Grande do Sul : Não posso, não devo 
ir ás casas do parlamento dizer áquelles que me 
tem honrado com o seu apoio e sustentado^ o gover- 
no nesta immensa jornada, que tive de pçdir demis- 
são em virtude do que se está passando particular- 
mente. 

O Se. Liha Dcahte: — Deus nos livre. 
O Sr. Dantas (presidente do conselho) : —Tenha 

O motivo publico. 
O Sr. Silveira Martins : — A conferência teve 

lugar depois da votação da camara em que o governo 
tinha sido batido. 
' O Sn. Lima Dcarte :—Eu refiro-me á circum- 
«tancia de uma questão pessoal. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Não 
posso fazer-lhes essa" vontade, e não o posso com 
pezar, porque, acreditem ou não, eu me sinto em 
um posto no qual me podem applicar aqnellas pala- 
vras ditas a um militar : Paites-vous tuer. Tão 
sómente não sôu militar, mas estou exactamente 
nesse caso, no caso daquelle que deve deixar-se'ma- 
tar no seu posto. 

E invocarei a memória do nobre senador. Esta 
questão, de que temos tratad# desde os primeiros 
dias da actual sessão extraordinarial foi iniciada 
nesta casa e tive de manifestar-me sem demora. Foi 
dito aqui que o ministério devia retirar-se por não 
ter maioria, invncando-so para o provar o facto de 
haver (fi.io eleito presidente da camara dos deputados 
um honrado representante por 5. Paulo, o Sr. con- 
selheiro Moreira de Rarros. Respondendo aos nobres 
senadores pelas províncias do Paraná e da llal.ia, 
tive occasiuo de ponderar : Em condições nqrmaes 
seria assim, mas attenda-se que nem as circumstan- 
cias são ordinárias, pois estamos em sessão extra- 
ordinária convocada pelo motivo que determinou a 
dissolução da camara dos deputados, nem a camara 
se acha completamente c aistituida para que possa 
responder ao-appsllo feito ã nação. Isto mesmo posso 
dizer agora e ainda com mais autoridade... 

O S*. Silwsa Maeiins : — Mas o governo »ub- 

metteu o projecto á discussão. Se a camara ti# 
estava coustituida... 

O Sr. Dantas (presidente do conselho : — Tal é a 
razão pela qual me conservo no poder. A camara 
não se acha completamente constituída e, portanto, 
não se acha habilitada a responder de modo decisivo 
á consulta que motivou a dissolução e a convocação 
da sessão extraordinária. Segundo ia dizendo, 
posso agora iovocar este motivo com maioria 
de razão. O senado sabe' que o chefe da oppo- 
siçã» conservadora da camara dos deputados disse, 
não ha aluda muitos dias : — E' preciso que se ul- 
time a verificação de poderes e que a camara se 
complete para que possa interpôr seu juizo definitivo 
e genuíno acerca da consulta dirigida à nação. 

Isto posto, o governo e o orgão da opposição con- 
servadora achão-se de accòrdo em qne, antes de ter- 
minada a verificação de poderes, a maioria e a mino- 
ria são eventnaes, sendo-lhes impossível imprimir o 
indispensável cnnho de autoridade á solução que haja 

• de merecer o projecto de 15 de Julho. Em apoio desta 
consideração vem o facto occorrido na sessão de 13. 
Quero crer que a dissidência se julgou com a maioria 
necessária para fazer vingar a moção que apresentou, 
nem devo suppôr o contrario. Deu-se, porém, empate 
na votação do pedido de encerramento e nada se 
resolveu. Quem nos diz que, se a' moção houvesse 
sido votada, teria ou não o ministério maioria do 
votos ? « ' 

Se ha desejo de retirar da discussão, a todo o custo, 
o projecto que motivou a sessão extraordinária, isto 
constitue uma grave falta para com a nação, que quer 
conhecer o voto expresso dos seus mandatários. Por- 
que não aguardaremos a discussão e a votação do 
projecto que não devem demorar-se ? Quem pôde de 
antemão assegnrar-nos que não terá elle maioria na 
camara dos deputados ? Quem nos diz se é por isto 
mesmo, pelo receio de ver votado o projecto, que 
todos os meios vão sendo empregados para protrahir 
a solução de um problema que com razão traz impa- 
ciente e mesmo agitado o espirito publico? 

Não posso, antes disto, antes de manifestação 
clara, deixar o poder. As classes mais pacificas, as 
mais prudentes estão desejosas de ver esta questão 
resolvida, e aquiilo que a espíritos menos refleotidos 
pôde parecer pródromo de anarchia, de desordem e 
de alteração da ordem publica, não é mais do que 
signa! evidenÇe do vivo interesse e do patriotismo 
dos cidadãos, que todos são interessados em ver chegar 
a seu termo a qnestão que se contém no projecto de 
15 de Julho. 

E' limitar-a acção do parlamento! E' dizer-lhe.; 
votai aqui! O governo tem o direito de escolher o 
terreno... 

O Sr. Martinho Campos ; — O parlamento tem o 
direito de escolher o terreno que quizer. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — O hon- 
rado senador pela província do Rio-Grande Io Sul já 
sustentou esta mesma opinião. 

O Sr. Silveira Martins : —O governo faz sempre 
questão quando quer, mas o parlamento a faz de 
tudo quanto quer. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) :—Não 
posso deixar de recordar q"e, nesta especial hypothe- 
se. já tive por mim a opinião valiosissima do nobre 
semidor. 

O Sr. Silveira Martins :— No anno passado, em 
sessão finda. 

O Sr. DaNtas (presidente do conselho)Ne=ta 
i me-tna sessão. O discurso do nobre muuo! foi 
1 posterior a acontecimentos e declarações desta na- 

tureza. 
O S». Silveira Mart ns :—N.io é t.i de 

mostrar. > 
O Sr. Dantas (presidente do conselho): —Tonto 

aqui no senado, como na camara dos depuio ú"N 
tínhamos já apurado este ponto. Nem de outro modo 
poderia explicar-se a presença do actual uJ -isteii» 
no governo, achando-se na prenjdeucia da opinara 
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temporária o nobre deputado por S. Paulo, chefe da 
dissidência liberal. 

O Rb. Silteiea Mabtins : — Faltavão então 40 de- 
putados. jkài estou de accôrdo. 

O Sh. Dantas (presidente do conselho) : — Pois bem, 
esperemos a maioria definitiva que sómente pôde 
resultar da completa verificação de poderes. A razão 
é a mesma. 

O Sb. Mabtihh» Cahpss : — E' alterar pra/uada- 
mente nosso direito constitucional. 

O Sb. Dantas (presidente do conselho): — Longe a 
pretenção de limitar a acção do parlamento. Deus me 
livre de tal. Quero o parlamento cheio de vida, de 
força e de prestigio, mas. representando um poder 
politico, tenho o direito de dizer a outro : — Tendes 
o dever de interpor a vossa decisão acerca deste 
ponto, pórque para isto é que íostes convocado ex- 
traordinariamente. 

O Sb. José Bonifácio : — A moção é questão 
prévia. 

O Sb. Dantas (presidente do conselho) : — Tanto 
assim que, se naquelle mesmo dia a moção houvesse 
sido substituída pela discussão do projecto de 15 de 
Julho, teríamos chegado a resultado. O projecto es- 
tava na ordem do dia. Por que tentarão arreda-Io 1 
Onde se vio isto ? 

O Sb. Silveira Mabtins : — Contra essa theoria é 
que protesto. Isso não é do nosso partido nem de 

' nossa pratica. Amanhã a doutrina nos embaraçará, 
quando nossos adversários estiverem no poder. 

O Sr. José Bonifácio:—A outra é que não é 
theoria constitucional. O nobre presidente do con- 
selho sú pôde entregar o poder aos conservadores. 

O Sn. Silveira Martins:—Pois que entregue. Se 
tiverem maioria, governaráõ. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho):—E' por 
tudo isto que digo : discutamos o projecto. Venha a 
votação sobre o projecto. Se a camara dos deputados 

. o derrotar, immediatamcnte pedirei demissão. 
O Sb. Martinho Campos :—Derrotado foi na vota- 

ção da mifçâo. ■ 
O Sr. José Bonifaoio :—Ha de ser por colligação. 
O Sn. Martinho Campos :— Colligação é que tem 

mudado todos os ministérios da actual situação. 
O Su. Dantas (presidente do conselho) :—Mas esta 

hypotheso é singular, ainda não houve igual. 
O Sn. Martinbo Campos ; — E' freqüente em toda 

a parte. 
O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Esta 

questão não tem precedeptes entre nós ; o nobre se- 
nador não poderá apontar facto idêntico. Trata-se 
de sessão especial, sessão extraordinária, convocada 

• após uma dissolução. Vem a nova camara e pretende 
resolver o conílicto destituindo o ministério e dei- 
xando sem discussão o projecto, isto é, o motivo da 
dissolução. 

O Sr. Franco n* Si' (ministro do império) : — Se 
o fizer, usa de seu poder, mas falta a seu dever. ' 

O Sr, Silveira Martins: —Ora pelo amor de 
Deus 1 Pôde não ter confiança no ministério. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Mas o 
cbefe da dissidência declarou ha dias (isto está es- 
cripto): — Temos confiança no ministério ; queremos 
o Sr. Dantas ; o que não queremos é o seu projecto—. 

' Isto foi no dia 13. Que alteração occorreu de então 
para cá? Qual foi essa alteração? 

O Sr. Martinho Campos; — Mas votou contra o 
ministério. 

O Sr . Dantas (presidente do conselho) : ~ E dizem- i 
. me agora:— Queremos o projecto, queremos mais do 1 
que o projecto, mas não queremos os ministros. Não i 

j gostamos das pessoas dos ministros ; são mmto feios, j 
O Sr. Siltéiba ba Motta Decentemente não se . 

pôde dizer isso. 
O 5*. Dantas  j do conselho): —Estão em I 

sen direito de achar-nos feios mas julgamos ter #' 
direito de pedir-lhes que se não limitem a isto.: 
Cnmpra cada nm de nós o seu dever. 

Observou o nobre senador pelo Rio Grande do SuL 
que alguns dos elementos que apoião o ministério; 
(foi isto, mais ou menos, o' que disse S. Ex.) chegão 
a ameaçar a ordem publica. 

O Sr. Silveira Martins : —Abi estão as procla- 
mações. 

O Sr. Dantas ( presidente io conselho ) ; — Estes 
elementos, Sr. presidente, não vierão por ultimo au- 
xiliar o ministério. O ministério aehon-os dediqada- 
mente ao seu lado desde o dia em que annunciou o 
sen programma e o nobre senador não os tem com- 
batido desta tribuna. 

O Sr. Silveira Martins : — Nunca vi proclama- 
ções nas ruas nem apuparera aos deputados. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — O nobr» 
senador sabe que a imprensa em sua grande maioria 
tem invariavelmente sustentado o ministério aetnai. 

O Sr. Martinho Campos : — Nem podia deixar d« 
sustentar ministério tão generoso. . . 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Em jâ 
disse e espero me não fação a injustiça de contestar 
que não subvenciono imprensa nem escriptores. 

O Sr. Maetiniio' Campos : — Elles dizem o con- 
trario. , 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Quem, 
péde dizer o contrario ? Asseguro, e tenho direito de 
ser acreditado, que não subvenciono imprensa nem 
escriptores. A imprensa é um poder como orgão da 
opinião e nós da escola liberal devemos respeita-la 
ainda quando tivermos de a combater. A imprensa 
deve ser combatida pela imprensa. 

O Sb. Martinho Campos : — Lembre-se do que 
dizia o nobre senador pelo Rio-Grande do Sul quando 
ministro. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho) : — Se isto 
pôde dizer-se, sem nenhum fundamento, com a maior 
ílas injustiças, dos orgãos da imprensa dedicados á. 
cansa que o ' ministério defende, o que diremos da- 
quelles que pregão doutrinas diametralmente op- 
postas ás que sustentamos? 

O Sn. Mabtinho Campos :— Fazem a propaganda i 
soa custa e não á casta dos contribuintes. , 

O Sn. Dantas (presidente do conselho) :—Julgo es-, 
ousado accrescentar que toda essa nobre imprensa, 
sustenta suas idéas por sua própria conta e já as1 

sustentava desde muito antes da organisacão do mi- 
nistério de 6 de Junho. , 

(tia um aparte.) 
Formavão a opinião; susteiítavão a propaganda da 

idéa de que ora se occupa o parlamento. Não ha nisto 
novidade de especie alguma; não ha cousa alguma 
nova. Os que defendem boje a idéa, já a defendião 
antes de organisar-se o actual ministério. 

O Sr. Martinbo Campos dá outro ■aparte. 
O Sr. Dantas (presidente do conselho): —Disse 

finalmente o honrado senador pelo Rio-Grande do 
Sul que, se o ministério tem maioria, continue a 
contar com o seu apoio e o de seus. amigos, e se a 
não tem, resigne o poder. 

Bastará, senhores, como observação para responder 
ao nobre senador : —O ministério sómente pôde co- 
nhecer se tem ou não maioria depois que houvej-em 
sido verificados os poderes delegados pelanaçao... 

O Sr. Martinho Campos .'—Quando a camara'tivei 
125 membros? 

O Sn. DsnTts (presidente do conselho) : — « 
■creio, senhores, que o ministério terá maioria para o 
projecto de 15 de Julho. Emquanto mantiver osta 
convicção, não poderei abandonar este posto. 

Eis o que julgo dever responder ao nobre senador 
pela província do Rio Grande do Sul, cujo apoio ao 
ministério de 6 de Juubo tem eido inestimável. K*— 
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jero que S. Ex. aãonos retirari esse apoio. Não ha 
motivo para isto. 
ÍO Sb. Silveira da Moita ; — Peço a palavra. 

O Sb. Hartisho Cajipos : — Pela ordem. 
| O Sr. Presidente ; — Tem a palavra. ' > 

O Sr. VJartiniio C«nipo« (pela ordem]:—St. pre- 
sidente, pelo regimento do senado prevejo que V. Ex. 
vai adiar o debate e elle é de tal importância qne eu, 
não podendo impedir que se aíie hoje, nem conseguir 
que prosiga, peço a V. Ex. que consulte o senado se 
concede urgência para que a discussão do requeri- 
meuto do nobre senador pelo Rio-Grande do Sul con- 
tinue amanhã. 

Ha grasde interesse nisso, e o nobre presidente do 
conselho, meu amigo, ha de acreditar que não se 
deve procrastinar esta discussão até sabhado. Peço, 
pois, a V. Ex., repito, qne consulte o senado se con- 
cede urgência para que a discussão prosiga amanhã; 
e ha de me desculpar o nobre senador por Soyaz que 
agora quer dar tamanha importância aos privilégios 
populares e cerceara autoridade do senado... 

O Sr. Silveira da Motta :—Não é de hoje. 
O Sr. Martwbo Campos :—... pela qual não tenho 

aliás grande paixão, nem nunca tive, nunca dei essa 
grande importância aos privilégios do senado. 

O Sr. Silveira da JIotta;—En tinha intenção de 
requerer urgência para contisnar a discnssão amanhã. 

O Sr. Martinho Campos :—Heqneiro, pois, essa ur- 
gência, julgando qne não se prejudica matéria alguma 
mais importante, nem ha outra de maior importância 
do que esta que é de principios, pois trata-se do nosso 
direito cònstitucional qne está sendo trucidado. Se é 
preciso requerimento por escripto... 

O Sr. Presidente :—Não é preciso. 
Consultado o senado, consentio na urgência pedida. 

ORDEM DO DIA ~ 
Reorsanisação das caixas econômicas no império 
O Sr. Presidente : — Não submetto á votação o 

requerimento do Sr. Affonso Celso para ficar adiada 
a discussão para hoje, porque está prejudicado. 
(Apoiados.) 

Proseguio em 21 discnssão o art. Io do projecto. 
(O Se. Presidentb deixon a cadeira da presidência 

que passou a ser occupada pelo Sr. vice-presidente.) 
O Sr. Afronto Celso entende ser da maior im- 

portância o projecto em discussão e acredita qne se 
fOr convenientemente elaborado, como é de esperar 
da sabedoria das caraaras, será fecundo em bene- 
ícios. 

Se pelo numero e qualidade das escolas de nm paiz, 
segundo observa nm escriptor, póde-se ajuizar do seu 
progresso inteliectual, as caixas econômicas 'ou de 
previdência nelie existentes darão a justa medida não 

do bem estar da respectiva população, como do 
«eu grão de moralidade. 

Denominão os Inglezes aos estabelecimentos dessa 
natureza — instituições de salvação, Saviuys Eancks' 
e, com effcito, são verdadeiramente salvadoras as 
instituições que,-arrecadando e fazendo fructiílcar as 
pequenas reservas das classes menos favorecidas, a 
"nm tempo protegem-n'as contra a miséria c as se- 
ducções do vicio. 

Possa O senado, _ nos poncos dias qne restão da 
sessão extraordinária, proferir seu juizo definitivo 
sobre esta matéria, e não será perdida, antes provei- 
tosamente ntilisada a mesma sessão, embora não lhe 
seja dado pronane.ar-se sobre aquelle outro assumpto 
muito mais grave e momeutoso.1 para que foi con- 
vocada a assemDlea geral legislativa. 

O projecto é transcripção fiel do que redigio uma 
«ommissao de funccionurios competentes a quem o 
-nobre senador peia Bahia, ex-ministro da fazenda 
(«m Doa hora commetteu o estudo das cansas, que não 
jftranttiifio tivesssm as caixas economias entre nós ' 
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o mesmo desenvolvimento que apresentão em outro» 
paizes e dos meios próprios para remové-la». 

Ccutém elle medidas acertadas, e em vários pon- 
tos me!horão-no as emendas offerecida» pela illustrada 
commissão de fazenda, que a respeito emittio seu 
parecer. . * 

E' um bom trabalho, merecem justos encomtos seus 
autores, e prestarão real serviço á causa publica os 
nobres senadores, que subscrevendo-o promovem sua 
adopção. 

Pede, porém, o orador licença para dizer que não 
o jnlga completo, antes deficiente para o fim pro- 
posto ; não encerra qnanto baste para que as caixas 
econômicas entrem em plena prosperidade, e desappa- 
reção os inconvenientes que a expeitencia revelou em 
sua actual organisação, como paesa a expôr succinta- 
mente. 

São providencias mnito bem inspiradas, a emissão 
dos sellos de economia para facilitar a accumulação 
de pequenas quantias, até preenchimento das sommas 

. mínimas qne as caixas podem receber; a suppressão 
do limite até agora imposto aos deposites semanaes, 
que não podem exceder de 501) pura cada subscriptor, 
o qne, além de ser incommodo para as partes e 
angmentar o trabalho da escriptnração, expõe a 
serem improduetivamente consumidas deixando-as 
em poder dos possuidores, as sommas disponíveis que 
accumularião se desde logo as entregassem ; a per- 
missão para as mulheres casadas, sob qualquer 
regimen, instituirem e retirarem deposites livre- 
mente, sem dependência de autorisação dos maridos, 
salvo opposicão formal deslcs, como propoz uma das' 
emendas da illustrada commissão de fazenda ; a isen- 
ção contra, penhora ou arresto das quantias deposita- 
das nas caixas até um certo máximo, excepto aquelias 
qne houverem sido arrecadâdas em determinado prazo 
e por parcellas maiores ; a orcação de uni fundo de 
reserva; a distribuição de um juro addioionnl depois 
de definitivamente constituído o fundo de reserva, e 
delle deduzido ; e finalmente a prescripção em favor 
da caixa dos deposites que, durante trintii ãnnos, não 
forem reclamados e não sofTrão alteração, nãõ tenhão 
nenhum movimento nem de entradas nem do sa- 
bidas. 

Aceita o orador todas estas idéas, cuja vantagem 
e necessidade o relatório da commissão de inquérito 
perfeitamente demonstra, apoiado na pratica das 
operações da caixa desta côrte, que servio de modelo 
ás das províncias. 

Indicará agora em que diverge dns opiniões da 
commissão, para, a qual aliás não tem senão.elogios 
pelo modo consciencioso como procurou desempenhar 
o encargo <jue lhe foi confiado. 

No conceito da commissão quatro são as causas do 
tardio desenvolvimento das caixas econômicas no 
Império, isto é: não ser o espirito de eoorfomia feição 
muito pronunciada do caracter brazileiro, mais pro- 
penso a dissipar do que. n guardar; a zona acanhada 
era que, cilas operão, xestrictas ás capitães das pro- 
vincias, não havendo nos povoados do interior depo- 
sites seguros onde o trabalhador e o desprotegido da 
fortuna possa confiadaniente icíolher as pequenas, 
sommas, snbtrahjdas ás primeiras necessidades da- 
vida ; a intima ligação ou dependência em qne o de- 
creto de 1874 coliocou-as para com os montes de 
soocorro, esperando qno destes viessem-recursos para 
sua manutenção.è, finalmente, as loterias, qne- 
tanto abundão po paiz, exercendo por toda a parte 
sua deleteria o funesta acção, 

Ha nesta parte do relatório verdades incontestá- 
veis, mas também apreciações menos exactas e uma 
emissão tão notável, quanto estranha. 

Dizer-se que a economia não é'traço característico , 
da índole brazileira é não conhecê-la bem. Não temos, 
é certo, a parcimônia extrema do Fráncez ou do' 
Snisso, mas estamos longe de ser um povo imprevi- 
dente e gastador. 

Desraentiriamos as leis naturaes 'do atavismo, sa 
não houvéssemos herdado de nossos antepassado» 
algnma consa de sua ordem e moderação nas des- 
pezas, previsão e cautela contra as incertezas do 
íatoro. 
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Hão ; é inexacto e injusto este juizo da commissão 
de inquérito, principalmente quanto ás pepulaçées do 
interior... 

O Sn. CansansIo de Simmbú ;—Especialmente os 
Mineiros.' 

O Sn. Affonso Celso conSrma a observaçãoj os 
seus comproyincianos,, segundo o rifão, guardão o 
que comer e não o que -fazer. 

A prova.de nl* ser o uosso povo esbanjador e 
fácil e abundante, bastando para exhibi-la uma ta- 
bolla que se encontra no ultimo re atorio do minis- 
tério da fazenda, indicativa das profissões dos indi- 
viduos, que em um só anno, o de 18S3, instituirão 
deposites na caixa econômica da côrte. 

Eorão ellos 11,283, e excluídos os advogados, mé- 
dicos, pbannaoeuticos, parteiras^ professores, capi- 
talistas, negociantes e proprietários,^ que não cntrão 
no que se chama classes desprotegidas, qdmittindo 
mesmo que fossem abastadas todas as 1,384^ mu- 
lheres, na maxima "parte casadas, que receberão ca- 
dernetas, ter-se-ba que os novos instituidores desse 
único anno, assim se distribuião: 
Classes abastadas -. — - 2,052 
Classes pobres     9,231 

1 Portanto, os pobres que eootiomisárão pequenas 
sommas representão mais de 80 % e os remediados 
menos de 20 %• 

Confrontem-se estes algarismos com os das esta- 
tísticas de outras naçães, e verificar-se-ba que a 
proporção entre as duas classes é quasi inversa, o 
que iucontestavelmente depõe a nosso favor. 

O orador teve occasião de fazer o cotejo, relativa- 
mente a um dos paizes cm que os estabelecimentos 
de previdência e economia têm tido o mais^assom- 
broso progresso, como outras muitas instituições,— 
a Itália, compuísando a interessante obra, que sobre 
as suasõrondiçães financeiras e econômicas actuaes 
recentemente escreveu Isidoro Saoh». 

Se possuisseiiios acerca das caixas econômicas das 
proviucias infermações iguaes ás da do Rio de Ja- 
neiro, confirmar-se-ia o mesmo facto, muito mais 
significativamente. 

De feito são nntorlos os nossos costumes, sempre 
mais accentuados no interior do que nas grandes 
cidades rnaritinías, em permanente contacto com os 
estranhes. Não.ha Brazileiro,—a menos que seja com- 
pletamente destituido, de recursos, que não conserve 

' sempre oorn sigo, iaerte, improduetiva maior somma 
do que a precisa para suas despezas de . semanas e 
mezes. „ • " 

Nas provirfeias todos, têm o seu mealheiro, o seu 
diabeirinbo bem aoauteiado, ou algum traste de prata 
ou ouro, não por luxo ou* ostentaçio, mas, secundo 
lá, se diz, como Causa que sempre tem valor e poderá 
Servir cm occasião d?, aperto. 

For oulro lado, nTu) se sabe o que acontece quando 
o theso.uro recolhe alguma serie ou estampa de suas 
notaa? Quanto* não são prejudicados, porque ginr- 
€láríÍo-n'as demais, sendp tíol rosamente sorj-ren lidos 
pela noticia de ja não terem nenhum valor 2 O.uos 
destes 'têm chegado até ao conhecimento do pober 
legislativo. 

Ninguém diri, segurumonte, que faes hábitos Stj io 
os de 'Ma o sá'economia; m-; de dissiparão, do es- 
banjamênte óu desperdicio .também nno são. Ao con- 
trario, nellos revela- ,e a tendência ]nira_ a accumnia- 
çãe, que bem dirigida realiza os'prodígios da verda- 
deira oconomia. 

Não existe, conseguinteménto, pelo menos na ge^ 
ncralidade, que era de mister para produzir cíleito, 
essa propensão para dissipar, que a commissão des- 
cobriu na Índole brazileira, não sendo por isso verda- 
deira a priíteira causa que elja assignala ao moroso 
incremento das caixas econômicas do-Império. 

A segunda causa igualniente não é real. se as 
caixa; econômicas são em pequeno numero, funccio- 
»ando apenas nas capitães das províncias, razao era 

i essa para que neílas avultassem os deposites, visto 
BÕo serem dilficeis nem as communicações. nem as 
jtransacyões entre aquellas cidades e os demais povoa- 

dos. Comprebende-se que os depósitos diminui» na 
razão do maior numero dos depositários : a inversa 
não. 

Accresce que a da côrte tem nada menos de 9 agen» 
cias, a mais prospera das quaes, a de Macabé, tinha, 
na data do relatório, o saldo insignificante de 
61:0001000. 

Portanto, a prosperidade de instituições semelhante» 
não provém do grande nnmero de estabelecimentos, 
e nem este pódc fomentar o espirito de economia, a for- 
mação de capitães. As condições do seu desenvolnmento 
são outras, que resumem-se na confiança que inspirãe» 
pelas garantias de estabilidade que offerecem, ^ pela 
probidade e intelligencia de sua gestão, pontualidade 
e facilidade no recebimento e restituição dos depó- 
sitos, segurança e reproduetividade do seu em- 
prego. 

No que a illustrada commissão tem toda a razao, 9 
acha-se de pleno accõrdo com o orador, é quando con- 
sidera os montes de soccorro e as loterias os maiores 
obstáculos, os peiores inimigos com que lutão as 
caixas econômicas. 

O pensamento de annexar a cada caixa econômica, 
um monta de seccsrr®, á sesnelhauça do que se dava 
aqui. e vincifa-los de mode que dos lucros deste sa- 
hissem as despezas da caixa, foi sem duvida generoso, 
e seria de infallivel effeito pratico, se todas as nossas 
capitães de províncias fossem grandes centros da 
população e riqueza, porque só nelles, como bem 
pondera a commissão, vastos tbeatros de luxo, 
dissipa,ão e vicios, taes institutos podem medrar. 'Mas, nas nossas pequenas e modestas cm- ies de 
província, onde a vida é relativamente fav i cgu- 
lar, onde nem o luxo, nem o vicio têm inoeativos, 
e não se eacontra essa classe de individuos, une pos- 
suindo aliás objectos de valor, vêm-se re fina- 
mente em criticos apuros, ás vezes por insigniucantes 
quantias, as transacções de um monte de soccorro nao 
poderião nunca dar para sua manutenção, quanto 
mais para o custeio de uma caixa econômica,, servi- 
da, como sempre acontece entre nós, por, numeroso 
pessoal. 

O resultado, pais. daria ser necessariamente o que 
aconteceu ; todos elles. ou quasi todos elles, arrasta- 
rem uma vida de misérias, em vez de acudirem as 
misérias alheias, estarem alcançados por com jcra- 
veis de/iciís, e não podendo evitar uma liquidação 

foncorda por isso o orador com,a suppressão, de- 
terminada no projecto, o que ainda mais imn-nosa 
torna a necessidade de collocar as caixas em condições 
de bastarem a si mesmas, -snpprindo as próprias d#s- 
pezas cam recursos seus. 

Pelo que toca ás loterias, o orador subscreve tudo 
oiianto, com muito acerto e justa severidade, escreveu 
a cominissão. , i , . 

Desde que o maldito jogo e usado entre nos, e ua 
escala enormissima de'todos sabida, não ha admirar 
nue não £) as caixas econômicas, conW quaesquer 
outrav ia;titui 'óe5 nteis conservem-se .em condições 
mlestas e acanhadas. O que admira é que ainda 
existão e rnantenhão-se algumas! ■ . 

Se a moralidade o Índole previdente da população 
pobre do Rio de Janeiro, em geral. 
te aunho eloqüente a seu favor, tu-lo-bia '"«r" 
savol n" saí caixa econoipica, que augmenta, progude 
e nr soera sensivelmente,' embora nao tanto como 
ser-lhe-hia fácil e possível, tendo a sua sede em unia 
ci i-'-de onde, nos boteis, noa cafés, nos tbeatros, 
cada canto, cm cada esquina, por toda a pai te i 
cão-se esses pedaços de papel de todas as P™ , 
cias, nue se para um ou outro ranssimo P£0t®o. ' 
sorte representão a esperança suprema, sa° 0 

deiro e fatal desengano de tantos outros, . 
lagrimas, os sacrihcios, as rnisenos de 
mUhares de infelizes ! 

O orador já se referlo, na fomnwrc^ 
a uma estatística pubicatteno ^ 
ha tempos, das «t.radas tle^dioM.^ ^ 
«r^xtrahida i^fdas grandes loterias. Apresentava 
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uma diffftrcmra - enormis&ima relativamente ás de 
wlras é**Acas. 

O S«. JoÀo Alfredo : — Mas na Italia ha também 
loterias e as caixas econômicas prosperão. 

O Sr. Affüuso Celso responde que assim acontece 
porque a organisação das caixas italianas é mais 
adiantada que a nossa, tem outras fontes de renda 
e não se limitão como entre nós a serem agencias de 
empréstimo ao thesouro. 

ísa Itaiia eilas fazem empréstimos hypothecarios, 
comprâo títulos particulares, e acçóes de companhias, 
descontão le ras e até adiantão pequenas quantias, 
sem garantia, a pessoas de recsnhecida probidade. 
Chamão a isto empréstimos de honra. 

Auferem, portanto, lucros de. varias origens, de 
modo que as loterias não lhes fazem grande mal; ao 
contrario do que entre nós succede. 

Mas, esse grande obstáculo, formidável inimigo das 
caixas econômicas, quando e como conseguiremos de- 
belia-lo, se, desgraçadamente, é um auxiliar do Es- 
tado? 

Ninguém está habilitado para4 dizê-lo, e conse- 
guintemente, é obvio nue muito maior esforço compre 
despender no sentido ae livrar a instituição de outras 
didicuiaaaes que a tolhem, e proporcionar-lhe, de 
oatras fontes meios ou subsídios compensadores do? 
que o temível adversário absorve e consome. 

Ora, é manifesto que essa compensação, se não 
vier de doações ou legados feitos por alguma alma 
philaiatropica, recurso precário com o qual^ nunca 
se deve c >ntar, só pôde ter uma outra origem—á maior 
produetividade dos deposites conSados á caixa. 

A com missão de inquérito não tratou de promovê-la, 
e foi exactamente por isso que o orador acoimou do 
omisso o seu trabalho. 

Omissão dupla e tanto mais de estranhar-se, 
quanto aliás a necessidade não lhe passou desaper- 
cebida e ella cogitou do assumpto, cemo se vc em 
mais de um trecho do seu relatório. 

Tratando-se das causas da lentidão com que progri- 
dem as ne-sas caixas econômicas, não era licito es- 
quecer o emprego único de que sã© susceptíveis oõ di- 
nheiros a ellas confiados, pois, incontestavelmente, é 
uma das que mais influem para esse resultado, isto é, 
o recolhimento ao erário publico. 

O thesouro não lhes abona, nem péde ab©aar senão 
um_ prêmio medico (a commissã© de fazenda com 
razão prep-z que seja ainda reduzido), e como elle 
deve contribuir para as despezas do estabeleci- 
mento, é claro que muito menos pôde a caixa distri- 
buir pelos seus credores, nada restando-Ihe para 
outros misteres. 

Segue-se dabi: Io, que os lucros da accumulaçãc 
não são taes que constituão incentivo para augmen- 
ta-los, ou por outra, para attrahir maiores depósitos ; 
2#, que a caixa vê-se na impossibilidade de fazer 
outros benefícios, que afinal redundão^em proveito 
também seu, como, por exemplo, aqui na côrte, 
auxiliar por sua vez o monte de soccorro , que o 
projecto mantém, quando os seus empréstimos de- 
mandarem somma superior 4 que tiver disponível, e 
aqui _ como nas províncias amparar o pequeno com- 
mercio, o funcciouario publico , o operário, os neces- 
sitados e pobres , o que tudo çomprehende-se na sua 
missão bem entendida^ 

Estes auxílios, estes soccorrimentos por sua parte 
concorrem para a formação de economias, de sobrai, 
I, 9aPÍtaes' Vie naturalmente e por seu turno afflmráõ em maior ou menor quastidade para a caixa, 

a procurarem emprego seguro, ampliando-se-assim de 
mais em «ais a esphera de sua acção benefica 

Disse o orador que isto não passou desappercebido 
a comraissao de inquérito, e vai prava-lo, com a 
leitura de dons trechos, que são os seguintes : 

« ... Entende (a commissdo) quanto ás caixas 
econômicas, que devendo dias alargar a sua esphera 
de acçao para poderem produzir todas as vantagens 
fuedenvao de sua propagação, não podem por isso 
mesmo dispensar a creaeão de recursos próprias, es- 

eiwiat "untença e dtseúvol- j 

Como procura o projecto alargar a esphera da 
acção das caixa» ecoaomicas, como promove a crea- 
ção de recursos próprios para sua raanlença e des- 
envolvimento 1 

Eis aqui fie): art. õ". A importância liquida dos 
depósitos diariamente realizados será, na côrte ev 
provincia do Rio de Jameiro, recolhida ao thesouro, 
nacional e nas demais províncias ás thesourarias de ' 
fazenda do modo que se estabelecer no regulamento. 

Quer isto dizer que o projecto nada innova na 
actpal organisação das caixas, no que ellas têm de 
mais essencial; quer dizer que conserva (é singular !) 
a jnesma pratica, o mesmo systema, que assim apre- 
cia : 

« E' ainda preciso não perder de vista que o sys- 
tema especial, entre nós adoptado, de recolher os di~ 
nheiros das caixas econômicas ao thesouro nacional, 
que lhes paga juro, «ó acha allennanle nas repetidas 
necessidades que soffre o Estado para annualmente sup~ 
priu as despezas publicas. » 

- _ Com muita mais verdade exprimir-se-hia a commis- 
são se dissesse, que o systema especial entre nó» 
adoptadn não tem attenuante alguma ; nem sequer a 
que ella descobre, porque as caixas econômicas não 
forão instituídas para fornecer ao Estado meios de 
occor^er á despeza publica, e sim colligir para fazê-las 
frucíificar quanto possível as mingoadas economias, 
dos pobres.. 

- O Sr. Correia. — Apoiado.. 
O Sr. Affonso Celso :—... o que não permitte o 

parco juro pago pelo thesouro. 
Não ignora que o fim das caixas econômicas não é 

distribuir grandes dividendos, ou avultados,juros aos 
que nellas tiverem capitães; se assim fôra confundir- 
se-ião com instituições dè outra ordem. Mas entre 
distribuir grandes dividendos e só reparti-los insigni- 
ficantissimos ha um termo médio, em que as caixas 
devem collocar-se para corresponderem a -ura de seus 
fins 

Com o systema das nossas, qüe o projecto não mo- 
difica, nem esse resultado, nem qaaesquer outros po- 
dem conseguir plenamente. 

Não se demorará o orador em mostrar-lhe os 
graves inconvenientes, quer para a instituição, quer 
para o publico e para o Estado, por que já o fez 
perfeitamente o nobre senador pelo Paraná, apoiado 
nas mais respeitáveis autoridades. Teria de reprodu- 
zir mal as criteriosas observações do nobre senador, 

O Sr. Correia : — Não apoiado. 
O Sr. Castro Carreira dá um aparte. 
O Sn. Affo.nso Celso diz que o seu honrado col- 

len-a procura justificar o empréstimo ao thesouro, 
ponderando que só nelle ha confiança, só^ elle offerece 
collocação segura, para o dinheiro disponível, receian- 
do-se que, mudado o systema, não só cessem os 
depósitos, senão retirem-se os que já estão feitos.. 

Desgraçadamente ha muita gente que assim pensa, 
mas nao por que não haja neste paiz outra collocação 
segura para capitães além de empréstimo ao go- 
verno, pois esta não é a verdade. 

A opinião assim incutidà no animo de muitos, 
origina-se de outro facto 

Vem de que, em geral, entre nós todos fogem dc 
assumir responsabilidades, c poucos aniraão-se a 
trabalhar. 

Nada mais commodo, nada mais fácil do que gerir 
capitães alheios, dando-se-lhe como única anplicação 
o erário publico: não ha perigo ^e faga. íallencia, 
incêndio ou morte, e se algum accidente occorrer 
ninguém o imputará aos gestores, inculpando-os dd 
acligencia, protecção a afilhados, ou P^or- 

O Estado paga pequeno prêmio, é verdade, porem 
esse prêmio ç certo, sèguro, e sobretudo nao da ne- 
nhum trabalho. 

Eis a explicação do facto: dizer-.e que não ha . 
appUeação segura c altamente rendosa para capitães 
em um paiz nuvo, tão abundante de recursos natu- 
raea, como o nosso, é um absurdo inqualificável 1 

Pois não ha ahi tantos particulares e empreza»t 
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«nriqHKiJfia *»- s. i^lípendentementô ílo 
íiies«uro T! 

Na própria eipecialidaie a que refere-se oprojecto, 
.mio demonstrão os facto» o contrario f O çraior 
• citará apenas um exemplo, o da caixa econômica 
•particular, de sua cidade natal, Ouro Preto. Está 
íiaje em condições mui lisongeiras; seus depósitos 
iexceíem de 4 mil contos, sem que tenha a organi- 
cação e siga o systema da lei de 1874. 

Se todos preferem emprestar ao governo, é porque 
; qualquer outro emprego de capital, ainda que muito 
jmais proiuctivo, exige esforço, actividade, zelo, 
tfiscalisação e responsabilidades, a que raros se su- 
'■jeitãa. 

Essa tendência má, sim, existe na Índole brazi- 
(ieira ; aão a da dissipação a que alludio a commis- 
jsío de inquérito. 

Mas ella 6 enervadora, perniciosa, fatal, e cumpre 
ao legislador combatê-la, como infensa ao rápido 
-progresso da riqueza e prosperidade do paiz, e não 
•natenta-la. 
t -Não tem o orador por acertado prohibir, que as 
. caixas econômicas continuani a emprestar ao governo; 
i seria isso contrario a "rimeira condição, ao principio 
■cardeal, que adopta e.u relação a todas as associa- 
ções, qne assentão sobre a formação ou emprego de 

— liberdadé de acção, deixando-se 

Se ha províncias que não possão sustentar uma 
caixa econômica, resignem-se a verem-se privadas da 
instituição, porque também o Estado não pode car- 
regar com esse onns mais. 

O Sr. Corkexa. : — Apoiado. 
O Sr. Arrosso Cei-so acredita que, alargada a 

esphera de acção de todas as caixas, como ficará, se 
passarem as suas emendas, é provável que, no prazo 
de três annos, ellas se achem em melhores condições, 
podendo manter-se por si mesmas. 

Se, porém, acontecer o contrariò, o que a prudên- 
cia aconselha é a liquidação : as circumstaucias do 
Estado uãc ccmpcrlão lac.» uispendios. 

Propõe o orador a suppressão do art. 12, que de- 
termina sejão de preferencia empregados na amorlí 
zação da divida publica fundada, e no resgate do 
papel moeda os depósitos das caixas econômicas, 
recolhidos ao thesouro. 

Se não fosse uma inutilidade esta disposição envol- 
veria um grande erro. 

Senão u governo juiz da preferencia, entre as ap- 
plicações que podem ter os dinbeiros dis caixas, é 
manifesto que só destina-los-ha aos fins indicados, 
uuando assim lhe aprouver: o artigo, portanto, a 

Dado que obrigasse, importaria um grande erro 
porque nenhuma vantagem ha em diminuir uma di- ^capitaes : — liberdadé de acçao, deixando-se aos . _ . 

apr*pri«s interessados preferirem o que lhes parecer \ vida fundada, sem prazo de vencimento, que o deve 
íaaais conveniente. — :  
^ » c ' julga iudispeusavel e autoriza-lai a fazerem 
.quaesquer outras operações, como e quando euten- 
«erem vantajosas a»s seus fins; em outros termos, o 
teu proposito ó alargar a esphera de sua activiiade. 

Pôde -se fazê-lo, sem neahum perigo, e com muita 
/ntüIJaáe, desde <\ue tenbão, comô acredita que todas | que elle 
'têm administraçã© honrada, intelligerrte e zelosa. 

Por exemplo, que grande risco ha em adiantar a 
caixa aos fanccionarios públicos, civis ou militares 
•c aos operários das oflicinas do Eítado uma parte 

dor pode saldar ou não, se as circumstancias forem 
| boas ou más, substituindo-a por outra divida, mas 
J íluetuante, que pôde ser exigida de momento, inespe- 
radamente, collocando o responsável em grandes 

j apuros. 
A situação do devedor melhora, allivia-se, sempre 

consolida a sua divida; o comrario exacta- 
mente se dá, quando de fundada que era a converte 
em íluetuante, reclamavel a qualquer hora ou dia, e 
conseguintemente ameaça permanente a vexa^lo e 
opprimi-Io. Uma avultada divida desta natureza é 

de seus ordenacins e salários, para ser iniemaizada, 1 como a corda na garganta. 
-quande tiverem de recebé-las, uma vez que no regu 
òlament» sejã» tomada» as cautela» precisas 2 
' Lucraria a caixa, cobrando prêmio maior do que 
ijaga-lhe o thesouro. e não-menos lucrarião os necés- 
iailados desses auxílios, livres assim dos usurarios des- 
•cuntaderes, que por ahrfórmão avultadas fortunas 

Em outra emenda trata o orador de acautelar uma 
) emergencia, que poderá collocar o governo em sérios 
• embaraços, e da quaJ não se tem elle nem aç camaras 
até agora preoecupado, como aliás era de mister. 

Do ultimo relatório da fazenda vê-se que os depo- 
sites líquidos das caixas econômicas, pelos qiiaes é o 

cobrando exageradissimos prêmios, tsfolando, em uma Estado responsável sobem á considerável somnia de 
• palavra, os que lhes cabem sob as unhas. 

Que grandes riscos podem offerecer reduzidos em- 
;,j»restimes a curto prazo, sob fiança de instituidores. 
>.qu) tenhão na caixa em deposito quantia ijnal, ou 
-sob caução de valores e generos excedentes da somina 
•mutuada? 
■ Como estas ha outras operações seguras de grande 
rvantagem, que as nossas caixas pederüo realizar, 
■como realizão os de outros paizes. 
| O-Sr. Castro Carreira ; — São boas theorias. 
' O SR Affoxso Celso redargue que boas praticas , d3- porque a caixa 
também. Não é homem que só atenha-se a theorias; icertas .        i-j • 

IS.SáS.-Oi/Ofí, dos quaes cerca de 12,000:0003 per- 
tencem á da córte. Esta quantia deve estar hoje 
augmenfada, e não será inferior a 2ü,U0ü:000(iUU0. 

Se por algum acontecimento imprevisto houver uma 
corrida sobre a caixa, esta necessariamente exigirá 
do Estado o qqe lhe deve. Yerihcada a hypothese, 
pouco provável, porém, possível, de que recursos 
lauçará mão o governo para acudir a essa urgência 
e cumprir o seu dever 2 

O Su. CAsxro Carreira ;—Não ha perigo de corri- 
exige prazo para a entrega de 

uuantias. 
CMtuma encarar as questões por seu lado positivo. 

1 No sentido das idéas que tem expendido redigio 
icmendas, que por si me»mas se jnstificão, dispensan- 
dn-o de maiores desenvolvimentos, que aliás poderá 
idar, na discussão parcial de cada artigo. 

| Centém o projecto outras disposições, que julga 
liaaceitaveis. 

,Acha altamente inconveniente e injusto o § S" do 
-art. 7", que manda supprir pelo fundo de reserva da 
•caixa econômica da côrtc os deficils, que se veri- 

í ficarem nas das províncias. 
1 A illustrada commis»ão do fazenda procurou 11- 

■mitar o artigo, mas o que . devia propôr era sua 
íínppressão. 

Os recursos da caixa econômica da córte só a ella 
■devem pertencer e só nella devem ser empregados, 

icomo os das de cada província a ellas exclusiva e 
brespectivameute devem tocar.* 
;■ -Esta é a regra, não só justíssima como de immenso 
,alcance pratico, como demonstrão todos os escripto- 
pres, entre os quaes o do artigo do Economista francez, 

■sfa^|lê.U"0 nobre senador pelo Paraná. 

O'Sr. Affonso Celso o prazo para a . vs.iíuiçao 
é sem duvida uma cautela, usada em todos os esta- 
belecimentos que recebem diuheiros alheios. 

Jlas, crises na que não permittem_ empregar esses 
méms, embora a lei os tenha consagrado : quando 
ellas assumem certa intensidade o remedio umeo, , 
para evitar maiores males, é pagar lego.  • 

O Se. Silveira da Motta:—Apoiado. ^ 
O Sr Affoxso Celso diz que a própria illustrada 

commissio de fazenda o reconhece, c tanto que nas 
suas emendas propõe, que sem embargo dos prazos, 
possa a caixa, quando assim o julgar conveniente- 
sua administração, pagar em seguida á exigenoia. 

Portanto, o perigo existe e é mister preveni-lo. 
Pensa o orador que em tal caso a einissao de bi- 
lhetes do thesouro, nos termos dos da ultima lei.de 
orçamento, mas de quantias inferiores ao iiiaximo de 
1:0008 que ella estabeleceu, será util ^recurso 
para a occasião, dando folga para qualquer outra pro- 
videncia mais efficaz, que de momento nao possa ser 
tomada. Com este pensamento formulou um additivq. 
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Taes são as emeadas que sabmette á sabedoria 
do senado, no intuito de melhorar o projecto ; é pro- 
vável que nãô tenha acertado, mas a illustração de 
seus honrados collegas corrigi-las-ha, se o mere- 
cerem. " » 

O projecto é importante, como disse em prin- 
cipio ... 

O Sr. ♦Correia : —Apoiado, muito importante. 
O Sr. Affo.vso Celso :—... e merece a mais séria 

attenção do senado, que principalmente nas circum- 
stanôias actuaes deve ter muito em vista todos os 
assumptos desta natureza. 

Ao reaiizar-se a grande obra da unificação da 
Ifalia, o rei Victor Manoel proclamou esta sabia 
política: — « Aí risorgimento político dovrá tener 
dietro il risorgimento economico delia nazionc. » 

Estamos era vesperas. nãò de uma regeneração po- 
lítica. mas, o quç é muito mais grave e importante, 
de uiqa regeneração social — que ha de effectuar-se, 
creiao-^o todos — inevitavelmente, não obstante 
todas as resistências, e outro não deve ser o nos*© 
lemma : d regeneração social siga-se a regeneração 
econômica do paiz I (Apoiados.) 

Já o orador está prevendo, que o nobre senador 
pela Bahia, o Sr. Junqueira, tão infenso a innovações, 
vai levantar-se para impugnar as suas emendas, in- 
quirindo como se atreve alguém a propôr reformas 
nas nossas antigas e boas leis, dadas as circumstan- 
cias em que nos achamos I 

S. ISx. é intransig'-nte nas suas tão arraigadas e 
respeitáveis convicções; o orador conta com a sua 
impugnaçao, e entrega o acanhado frneto do seu 
■esforço á sorte que o espere, certo de que senão fôr 
aceito agora sê-Jo-ha mais tarde. 

(Muito bem ; muito bem.) 
Eis as emendas (lè) : 
Forão lidas, apoiadas e postas conjanctamente em 

uíscussão as- seguintes 
Emendas ' » 

O art. li0 seja assim redigido: 
As caixas econômicas serão regidas pela presente 

lei, sob a protecção do Estado, que continuará respon- 
savel pela guarda e restituição das economias nellas 
depositadas e ehtregues ao thesouro nacional e the- 
sourarias de fazenda e respectivo juro, assim como 
das que d ora em diante tiverem igual destino. 

O art. 5.° assim : 
A importância liquida dos depósitos diariamente 

realizados será,* na cdrtc e província do Bi o de Ja- 
neiro, recolhida ao thesonro nacional e nas demais 
províncias ás thesourarias de fazenda, do modo que 
se estabelecer no regulamento, podendo, pbréra, a 
juízo do conselho fiscal ter também se «mintas 
applicaçoes; 

blica de quaesquer títulos de divida pu- 
i.0 Empréstimos ás províncias e municipalidades 

das respectivas sédes por prazo nunca maior de 1 
tpnno; 

3.° Empréstimos hvpotbecarios, que não excedão do 
mesmo prazo e da metade do valor do prédio one- 
rado ; v 

4.° Adiantamentos a fuaccionarios públicos, civis 
ou militares e pensionistas do Estado', sob garantia 
de seus ordenados, soldos e pensões, nunca excedentes 
de_-/3 dos mesmos vencimentos durante 3 mezes; 

o.0 Adiantamentos á operários de otíicinas ou esta- 
belecimentos do Estado, província ou municipalidade 
aa respectiva séde, até metade do salario durante 
1 mez; 

(. » Desconto de letras até 90 dias, garantidas pelo 
penhor de \aIores ou mercadorias, que excedão 25 "Z, 
pelo menos, u somma do mesmo desconto • 
• ' , Empréstimos a prazo de 30 dias, sob fiança de 

'i3 CL''.Xa' 'lue pelo menos igual quantia em deposito. 0 

Paragrapho único. A s quantias recolhidas ao the- 
ou tiesouranas de fazenda abouar-se-ha, desde 

o dia da entrada nas estações fiseses até o ia en- 
trega ás caixas econômicas suas filiaes, ou agencias, 
o juro de 5 '/, ao anuo, semestralmente capitalisado- 

Art. 7° § 3». 
Supprima-se. 
Art. 12. 
Supprima-se. 
Accrescente-se onde convier: 
Art. As caixas econômicas poderão, para supprií 

a falta de sommas disponíveis, contrahir empréstimos, 
mediante caução, ou desconto dos fundos públicos ou 
títulos particulares, que podsuircm. 

Art. Tres anaos depois da execução da presente 
lei ficaria supprimidas as caixas econômicas, cujos 
recursos hão forem sutlicientes para sua manutenção. 

Art.- Para pacamento dos deposites das caixas 
econômicas sob a 'tarda e responsabilidade do Esta- 
do, poderá'o g^.erno, mediante açcôrdo com os * 
respectivos con ellros fiscaes, ernittir bilhetes do 
thesouro, nos termos do art. 15 da lei n. 3,229 de 3 
de Setembro de 1884 e de valor inferior ao máximo 
uelle estabelecido. 

Sqla das sessões, 20 de Abril de 1885. — Affons9 
Celso. 

O Sp. Jnnqncipa : — Estimei muito vêr o no- 
bre senador por .Minas dedicar as suas altas habili- 
tações ao estudo dessa questão, e não é a !• vez que 
S. Ex. o faz. Não são súmente as questões incan- 
descentes da politica que o arrastão porque sempre 
que ha essas questões econômicas que entendem com 
o progresso da sociedade. S. Ex. vem tomar parto 
activa, mas irt pôde totalmente occultar o seu de- 
sejo c seus intuitos—fazendo seu discurso versar 
unicamente sobre caixas econômicas ; o nobre, senador 
não pôde deixar de lançar algumas palavras ^sobre 
a ruestão politica do dia, querendo -enxergar no 
notre senador pela província das Alagôas, o Sr; con- 
selheiro Smimoú, uni afastamento dos princípios de 
liberdade, quando o nobre senador por Minas não 
está autorisado a enunciar de antemão semelhauta 
juizo. 

A questão da emancipação é ura ponto melindroso 
& por conseqüência no estado actuai em que se acha 
o assumpto, deve esperar-se pela solução final e voto 
definitivo de cada um. Por ora, devemos suppOr qtto 
todos querem a grande reforma. 

Principiando pela denominação de escravocrata a 
ahoticimlisla, ha nisso uma grabde injustiça. 

Eu queria pedir a palavra s bro o projecto, porque 
as idéis capitães consideradas no parecer da ülustre 
commissão especial, e completamente reproduzidas 
pelos noss s illustres collegas que assignirio o pro- 
jedto, são inteiramente autipathicas a tudo quanta 
entendo. 

A idèa de garantia dada pelo Brazil, deve desap- • 
parecer. Devesse riscar de ora cm diante tudo quanto 
é garantia (apoiados), desde que appareça essa idea 
em qualquer projecto de lei, o senado deve repellir. 

O Sn. Affoxso Ccpso: — Apoiado. 
O Sn. Joxçcíts.i; — Agora levanta-se essa idéa d# 

caixas ecçnnmicas espalhadas por todo o Império com 
a garantia do governo! Que quer isto_dizer2 Sc aa 
caixas econômicas não tem por fim senão fazer nego- 
cies commerciaes, emprestar dinheiro ao publico, 
fazer operações mercantis não naquelta latitude do 
que falia o nobre senador por Minas, mas em lati- 
tude mais modesta, se esse é o seu fim, para quo 
garantia? ,Não é um grande, perigo o Estado ga- 
rantir a solvabilidade de empréstimos desta ordem 
feitas ao cpmmercio e ás industrias, quaodo o 
Estado não pôde e nem deve fiscalizar essas operações t 
Que manejo é esse do Estado ser. gfttantulor de 
operações de comrnerclo e de bancoà-feitas por uma 
caixa'no sentido de augmentar suas operações e 
dar um maior dividendo a seus accionistas ? E o 
Estado tomar um papel que ninguém lh» dá, 
que todos o repe'llem, porque cada um deva . 
governar-se, deve ter a liberdade de dirigi* soa* 
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negotios. Para que é então essa garantia 7 E' para o 
Estado apoderar-se do dinheiro e das economias dos 
particulares e lançar no thesouro a (i "/o e pagar 

i ? . — . 'v Essa operação do credito é proona para trazer be- 
ReHcio ao pnblico 7 Não ; é um meio d ;çado de ter 
uma -diue perenne de empréstimos, porque o povo que 
uão. sabe dessas cousas, vai levar a sua economia, que 
vai para o thesouro, e o governo lhe dá o destino que 
quer, ficando com a responsabilidade de pagarintegral- 

■ mente o capital e o juro de 5 % ou í, conforme a 
emenda. Isso é um meio indecente de estabelecer um 
empréstimo constante c de estar haurindo cm todo o 
Império as economias do povo. E' uma enorme san- 
guesuga de 100 bocas em todo o Império, a receber 
as economias do pobre e depois manda-las para o 
itheaouro. Veja bem o senado a inconveniência dessa 
•iispesiçie; quando o governo precisa de dinbeiro ps-r 
a despeza. publica, autorisa um empréstimo desses. 
Passando essa autorisação teremos emprr^imos e em- 
préstimos illimitadoa; não deseio isso: por conse- 
qüência voto contra o projecto. - - 

Não quero emenda-lo ; voto contra todo elle. 
f Apezar de termos o decreto de 18 de Abril de 1874, 
e seu regulamento, dizem que as caixas econômicas 
entre nós n-o tem orraaisação ! 

Elnr^. que uno'ém tido dcse.."•olv;rncn(^,, mas abi 
t:;á o relatório ultimo do ministeE da fazenda em 
ene s' j 1- que as caixas econômicas t oi tido notável 
t ...envol vimento, pois que tem já um o..] ilal impor- 
taule, e os montes de soccorro maior capit. 1 ainda. 
Porque pois havemos de aiferar c:;o do cou_ao 
que^ tem dado bons resnltedosf - 

Na Bahia ha uma caixa e-ormu-: ■ - .e c diri- 
gida e tem dado bons resu.e: , .^ecuem-so a li até 
acções de tres mil réis; está ao alcance do pobre, 
está funccionando muito bem. A sua digna direcção 
procura cumprir o seu dever, e attingir o fim da 
instituição, que é aproveitar o obolo do pobre, as 
economias do operário. 

Porque, pois, havemos dc alterar essas instituições, 
c.—hendo a Bahia desses estabelecimentos que vão 
fazer operações commcrciaes em seu beneficio e com 
garantia do Estado, que não deve entrar nisso porque 
são operações aleatórias? Então o governo quer tornar- 
ge tutor de todo o Império, ou que_r lançar um manto 
sobre todo elle, sugando os seus recursos, devorando 
e abafando tudo á semelhança do monstruoso polvo 
de Victor Hugo, a celebre pieuiro de mil bocas ? 
Assim vai todo o dinheiro do pobre povo para o 
thesouro, cujo fim e destiuo certameatc é o pcior 
possível. 

Eu tenho um pensamento liberal o cconoroico. 
Quero a proteoção do governo para manter a orlem 
e os direitos, mas não quero que elle seja negociante, 
nem que garanta a alguém o resultado economico ou 
financeiro. Quando a Kussia perdeu a campanha da 
Criméa, retrahio-se por algum tempo de emprezas 
novas; e sendo convidada para uma, o primeiro mi- 
nistro respondeu : Agora a Rússia se recolhe. Assim o 
Çrazil, em matéria de garantias a emprezas, deve 
agora recolher-se, abster-se, salvo caso muito justifi- 
cado, rarissirao e excepcional. Precisamos descansar 
um pouco. 

Se disse que essas caixas econômicas não tinhão 
tido grande dcsenvolvmiento. entre nós por varias, 
razões; a centralização dos capitães, a loteria, e 
mesmo o pequeno espirito, de economia dos Bra- 
zileiros. "■s--' 

Eu acho que neste ponto o parecer da commissão 
especial é digno de nota e apoio. Não concordo com 

•as idéas capitães do mesmo parecer ; porém me pa- 
rece que o nobre senador pela província de Minas 
foi injusto neste ponto. A commissão acertou, no meu 
fraco entender, assignalando aquellas tres causas 
como motivos de afastamento do povo dessas caixas 
econômicas. .. --•"f*- 

A loteria, todos sabem que é um desvio constante 
da economia do pobre ; não ha raciu -de prevenir os 
sens efleitos anti-economicos, cmqnanto ella íór 
jpermittida ha de ser um obstáculo a esse espirito de 
economia o accmnalação, —— 

A loteria ha de existir a lei o permittip 
e ha de ter os mais desast.visos etieitoj. 

O espirito do Brazileiro, coar; ' to muito digné 
de elogios por outros lados, brilhante e elevado, 
oomtudn, o nobre senador sabe que não esti ao nível 

> espirito de economia, do europeu, que conhece o 
não, que conhece a fome, que conhece muitas outra» 
necessidades que tem aquelle trabalho quotidiano e 
continuo, e por conseguinte 6 levado a lazer ecoco ; 
mias de tal ordem que o Br-".ileiro não as faz. J 

Não altera isso o nosso caracter ; o nosso povo e- 
trabalhador; mas não tem aquelle interesse do diada/' 
amanhã, aquella necessidade tão vivaz como o Fran- 
cez e o AUemão. 

n Espalhsr por todo o Império. » 
Na verdade, se fosse possível estabelecer caixas 

econômicas em differentes localidades, era muito 
mais conveniente, uma vez provado que são úteis. „ 

O Sr. Arrotis» Celso : —Mas eu não quero isto. I 
-u. JcxQUF.iRi : — Com a garantia do Estado, 

»n sou diametralmente contrario a tudo isto : voto 
contra o projecto, porque entendo que não precisamos 
e'terar a nossa legislação; sim, essas sociedades 
cooperativas, não precisão de lei nenhuma mais entre 
nós. podem estabelecer-se em grande cópia; a legis- 
i„s-ão aqui está, é a lei de 4 de Novembro de 1832, 
que regula o estabelecimento dc companhias e socie- 
d-des anonymas (lè) : ( 

« § 2o do art. I.0 — Os monte-pios, os montes db 
eoccorro, ou de piedade, as caixas econômicas, etc.» 

Isto é, não precisão de nova lei ; é só requerer ao 
governo na fôrma da lei de 22 de Agotto de ISblr, 
para enjas disposições é levada por aquella dc 
de Novembro. ^ 

O Sr. Arrosso Celso:--Mas é preciso impór novar 
regras ao governo. 

O Sn. Junqueira:—Ora, se já temos essa legislação 
a lei de ^2 dc Agosto e o decreto de Setembro d« 
1874, e a pratica constante, pois quem quer associar- 
se para uma caixa econômica d póde fazer, para qne 
havemos de estar inuovando legislação tao compli- 
cada, e querendo dar uma organisaçao que eu 
considero absurda, porque, ou essas assocíhçoes tem, 
por fim operações commerciaes, e o governo nao pócle 
garantir a ninguefn o resultado dessas operações 
aleatórias, ou então o qne se quer estabelecer e esto 
meio de empréstimo constante, são estas mil boca» 
abertas por toda a parto para eugolirem toda seiva 
do trabalho, todo o dinheiro do povo e leva-lo para 
o theaouro 7 E' um empréstimo permanente oue a 
assembléa geral não pôde absolutamente autonsar. 

Por conseguinte não precisamos de legislação 
nenhuma; se ouerera estabelecer caixas 1 econômicas 
em todo o paiz"no sentido de que aqui se tem tratado 
á saciedade, se querem imitaro exemplo da Inglaterra, 
da França! da Bélgica, da Áustria, da Kussia. etc., 
não precisão mais do que a lei de 188., a "e >800 o 
o decreto de 1874, a boa vontade dos povos e cidadãos 
autorisados que possão illustra-los, eucannnha-los o 
aconselha-los a formar essas caixas econômicas, como 
na Bahia existe uma, que tem um grande capital e 
funcciona ha muitos annos. 

O relatório do Sr. Kafayetlé, de 1884, menciona o 
capital que têm differentes caixas econômicas, cm 
deposito no thesouro, e que ascende a perto ue 
20.000-.0003, 18,848:9458932. , „ 

Não fallo já das atóaJ de soccorros, que andao otí» 
somma como este> que n-ao tem grandes; 

capitaés, por que razão havemos de estar dizendo que 
essa util instituição esta abandonada . 

Não está abandonada; apezar das loterias, apezar 
do espirito brazileiro nao se_r daquella economia 
severa do Francez ou do Allemao, porque nossas çir- 
cumstancias são outras, apezar disto, de nao. ?<">«- 
mos ter caixas econômicas em toda parte, pois .^em 
se vê cue em França o território é bem aivtaiao, 
cheio de estradas de ferro c outras vias de commuw- 
cação, on na Bélgica, é muito íacii estabelecer caixas 
ecoaomicas em todos os departamentos; apezar estaa 
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circuffistancir.ã, náo podamos díiar ^ue estamos atra- 
sados neste ponto ; não, temas eaaiinhado alguma 
.cousa. 

Mas, o que digo é que hoje todo o acto legislativo 
■que contiver a palavra — garivtin. do governo —, 
suspira-me toda antipatbia. 

Depois da longa experiência que nos trouxerâo as 
estradas de ferro, os engenhos centraes e outras des- 
ipezas, o Brar-U devia rWaMr-se para crac.-der ga- 
rantias. 

Nós devíamos dizer ; o Brazlí agora se recolhe 
[•nesta questão de garantias, não faz nada ; tanto mais 
ique é contra direito; salvo algum caso rarissimo e 
[muito especial.^ 

Garantir o que 1 Dinneiros que o Estado totha por 
empréstimos? E' um pleonasmo ridículo ; se tema 
por empréstimo, ha de pagar, não precisa de garantia 
expressa. 

Agora, se e para assumptos aleatórias d» cnmmor- 
i<"io. c usura, é um erro, é um crime. 

Portanto, reduzida a questão a este pé, c deixando 
outras bonitas questões, de organisação social, vê-se 
que semelhante projecto é uma cousa absurda; a 
commissão, muito esclarecida, fez um trabalho no- 
tável, mostrou grande illustração, muito conheci- 
mento de tudo isto ; o que lamento é que os iüusírados 
collegas que apreseutúrão o projecto o copiarão ser- 
vilmente. ' 
i O Sn. Arrouso Celso di um aparto, 
r O Sn. Jexqceira : — V. Ex. mesmo, ha pouco, roí 
0 primeiro a dizer que o trabalho não estava bom, 
que carecia de emendas. O que digo é que devião ter- 
se afastado um pouco, por exemplo r na questão das 
mulheres casadas, que podem receber o dinheiro que 
têm na caixa, independente da vontade dos maridos , 

■e isso o nobre senador não encontra em disposição 
nenhuma de outro paiz; tanto na França, como na 

'■Bélgica, como na Italia; e ainda ultimamente vi um 
livro do Sr. Heitor Levi sobre a organisação da 
grande Caixa Econômica da Italia, em que se diz 
"rancamontc:—n Saho, se o marido se oppuzcr. » 

O Sr. Affosso Celso: — V. F.x. está combatendo 
veastellos; está na emenda, e eu o disse. 

O Sr. Jrvqueira ; —O nobre senador não qner que 
se diga nada Eu acho que o tr-balhu primitivo tem 

1 estas defeitos (iè): 
<i Art. 3." As muineres casadas, sob qualquer regi- 

i meu, podem, sem auterisação dos maridos, instituir o 
^retirar depósitos, cabendo-lhes exclusivamente a facul- 
i dade da retirada , se, no caso da instituição, declara- 
rem que resorvão esse direito para si ou para quem 
fôr por ellas r.ntorisado, t 

Esta é a disposição que revogou a lei civil. 
O Sr. Affoxso Celso ■ — Mas a comuiissãn 

emendou 
O Sr^ Ji nofeisa : — Kn não estou tratando Ca 

commissão ultima do senado, attenda á minha argu- 
iFientação : o que estou dizendo é qne este trabalho 
da commisíão especial foi copiado ípsis terbis pelos 
nossos collegas autores do projecto,que quizerão assim 
lionra-.ü , j orem que ha alguns pontos que não se 
podem sustontar ,^como*este, porque, mesmo no tra- 
balho díl commissão, o senado ha de encontrar idên- 
ticas dispcs.ções emendando v pondo as limitações 
Dccc-aaarias. 

O S. Afponso Czt.so : — Limitições bem entendi- 
Bas. de accôrdo com a legislação desses povos. 

O Sr. Jcv peira : — Então estamos de accOrdo. Eu 
estou crit;■ to o tr. j.:Cl: > da commissão especial, 
porque aíast- u-;e do direito commúm. Como o nobre 
senador cr.ticcn dizendo que não havia razão 
para suppOr q -.e não ha dejenvolvimento nas caixas 
econômicas p .pque o It> Alíleiro ê tão economico como 
o europeu, e porque as loterias as não impedem, e 
porque nao so pode formar caixas econômicas senão 
nas capitacs. 

1 ^tí' Aftoxso Celso ■ — .vias eu não disse seme- Cnanie conea 

O Sr, JmtçnEiRA: — Disse-o ha pouco. E eu dl vir j 9 
da opinião do nobre senador. 

O Sr. ArroEsa Celso ; — Não disse tal, creio qU»1 

me exprimi com muita clareza. 
O Sr. Jusqciira : — A disnosição aceita na Itali», 

é a seguinte (IcJ ; 
« As mulheres casadas e os menores podem fazer" 

depósitos e retira-los, sem a intervenção dos maridos, 
pais e tutores, salvo havendo opposição da parte 
destes, caso em que se torna necessário o concurso, 
delles no acto do pagamento. » 

Salvou o principio de direito. - s, 
Ora, se a própria comiuissão especial transcreveu 

esta disposição a respeito do que se passa na Italia e 
nos outros paizes, por que razão havia de proposital- 
meute omittir no projecto que apresentou para nosso 
paiz? E' objecto de reparo. 

O Sr. Castio CtatriRA; — Ma» 3 commissão 
emendou isto. . 

O Sn. Junqueira : —Foi a commissão ultima desta 
casa. Entretanto, não havendo reparo e nraa_emeada 
poó ria ser adopfado um principio que dava tão triste 
cópia dns qosao» cvmljccimeatos jurídicos e so- 
ciaes. 

O Sr. Visconde de Paranaccí :— A emenda é urr, 
trabalho digno de apreciação, mas não quer dizsr que 
seja a ultima palavra sobre a matéria. Nós; quando 
subscrevemos o projecto, o fizemos para proporcionar 
ao senodo occasõão de apreciar um trabalho de tanta 
utilidade. 

O Sa. Junqueira :— Estou certo disso. _0 nobre 
senador por Mlaas-Geraes considerou as caixas eco- 
nômicas debaixo do asnecto dc onerações commer- 
ciaes . . 

Realmente, porém, ellas são mais próprias para essas 
operações do que servirem de conducto de dinheiro 
para o lhesouro, mas com o que não concordo é que 
nessa operação não haja perigo ; ha sempre o perigo 
que trazem as transacções commerciaes. Devem cor- 
rer por conta dos socios, ou accionistas. Se o Estado 
as garantir, então deve garantir as colheitas dos pe- 
quenos lavradores, a obra dos operários. O qne 4 
para desejar é que se fundem muitas caixas econô- 
micas como a da Bahia, mas sem a garantia do go- 
verno. Na qne se fundou na capital da Bahia entra- 

e até com 33 por acção, e seria conveniente qne ee 
estabelecessem outras em quasi todas as comarcas 
do império, porém que procurassem dar destino a 
esses capítaes com todo o cuidado, não fazendo gran- 
des Iransacções commerciaes, porém pequenas opera- 
ções do empréstimos locaes. Assim apdarião com 
toda a segurança, do contrario os depositaates terão 
do saffrer um grande prejuizo^ 

No que diz respeito â questão do resgate do papel 
estou inteiramente de accórdo, porque é completo 
absurdo. Bois o Estado ba de receber dinheiro dos 
particulares, pagar um juro importante para resgatar 
o papel, do qual fica devendo tanto portanto? E' uma 
cousa que cão tom o menor fundamento. • 

As emendas do nobre senador são importantes, mas 
lidas como forão rapidamente, não podem ser bem 
apreciadas, e por isso eu me inclino pelo adiamento 
dessa discussão até que se iroprimão as emendas. 

O Sa. Affonso Celso; — Que voltem á commissão 
senTprejuizo da 21 discussão. 

O Sr. Junqueira ;—Em todos os paizes da Europa 
hoje, nesse século, com o desenvolvimento do com- 
mercio c industria, ha muitas caixas econômicas pu- 
ramente particulares. Tentou-se em alguns lugares 
fazer com que ellas estivessem todas debaixo da di- 
recção do governo, mas não se conseguio isso. Por 
toda a parto a idéa que mais tem prevalecido é que 
haja uma Caixa central, debaixo da inspecção do 
governo, mas tem por fim crear recursos para o 
thesouro. 

Isto na Europa, onde se deixa ao parlamentar uma* 
grande liberdade para tudo mais. 

Assim na Italia ha uma immcnsidade de caixas 
ecsaomicas iateiramente livres,,seiu gapaüÜJ^sem » 
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mensr Intervcnçno do e;overno- princir.alroenie no 
fllta Italia, cm Milão, na Lomb irdia. que foi sempre 
a parte da Italia mais laboriosa e econômica, em 
Turim, Florença, Iloma, \ap>les e vários outros ht- 
parea; mas isso não impedio do crear o grande Cuiico 
Central Italiano. 

Nos EstaJos-Unidos, em 1570, os deposites mon- 
tavãe a 41 milliões e 400 mil doilars perten- 
centes a 203,800 depositanles. Na Inglaterra, os Sa~ 
vlng-Jlanks, garantidos pelo Estado, em ISSO tiuhio 
30,Í0!.õü3 libras esterlinas de deporitn ; as caixas 
pnrdealares nesse paiz liuhão um enldo nessa mesma 
época de 44,255,990 libras ; ^sto é, muito mais do 
que o deposito que estava nas caixas protegidas pelo 
governo. , 

Este é o systedia mais ou menos geral na Europa ; 
alli não prevalece inteiramente o syatema da liber- 
dade,' porque é um recurso que o governo tem o de 
estabelecer aquelias caixas centraes, porque o di- 
nheivo todo que para ellas converge é levado ao 
tliesouro. E1 um empréstimo disfarçado. 

V. Es. me mande as emendas do nobre senador 
que eu quero formular ura adiamento. (E' satisfeito.) 

São por conseguinte idéas de corta importância c 
que precisão ser melhor estudadas, para que se 
possa fazer um juizo. 

Vou mostrar ao senado a importância dos deposito! 
nas caixas econômicas o montes de soocorro presen- 
temente (tó) : 

.< O balanço deste estabelecimento (caixa econô- 
mica da cOrte) demonstra que : 
Em 1882   11,930:0543846 
Produzindo as entradas no anno 

do 1883   4,354:8803000 
Os juros abonados pelo tliesouro.. SOGdlbS/iSd-i 
E a renda arrecadada  
Sendo a receita de  10,877:7633001 

Eis aqui o estado da caixa econômica da côrte ; 
mas pergunto, é porventura este saldo tão pequeno 
que autorisa esta censura dizendo-se^ que aqui o as- 
sumpto das caixas econômicas tem sido desprezado e 
que é preciso outra legislação? Não está mostrando 
nub o pobre que tem economias, o empregado publico 
áe certa ordem leva'o seu dinheiro para alh porque 
está corto que não fica perdido ? Por conseguinte o 
argumento de que é necessário uma nova legislação 
para estabelecer um grande numero de caixas de 
cconoriiias, não me parece tão procedente, pelas ra- 
zões dadas porque hoje qualquer associação pôde esta- 
belecer onde quizer sua caixa econômica regulando-se 
pelas leis existentes. 

Da mesma maneira os montes de soccorro. 
O balanço deste estabelecimento (monte de soc- 

corro da côrte) demonstra o que assevero. 
E assim nas províncias, lambera o resultado vai 

animando. 
Onde, pois, esta razão de qne era vista de uma 

decadência precisamos estabelecer um meio novo de 
legislação ? 

Meu voto, Sr. presidenta, é portanto contrario a 
semelhante projecto, mas, como receio que não seja 
muito acompanhado, visto como ás vezes grassão estas 
idéas, reformar as caixas econômicas, tornando-se_uma 
cousa muito sympathica ás massas, quem não as 
quer reformar passa como retrogrado ; é o grande mal 
dos nossos negócios fazendo outra cousa, tornando o 
governo permanentemente o recebedor de todas as 
economias dos Brazileiros; mas, como receio, dizia, 
que meu voto não seja acompanhado, quero antes que 
se estudem as emendas do nobre senador por Minas- 
Geraes, e que depois de alguma reflexão tornemos a 
examinar esta questão afim de vermos o qne se ha 
de fazer. 

Ha um ponto em que penso todos estamos con- 
cordes ; i eliminar essa garantia do governo ; o nesre 
ponto é uma conquista que se faz., raça-se uma legis- 
lação que não c muito necessária, mas a idea de ga- 
rantia que estamos pagando com lingua de palmo 
em relação a estradas de ferro c a outras cousas, 
deve ser banida, ao menos oor algum tempo, da le- 

| gislação hrazileira. salvo a superveniencia de caso 
muito justifleadó. fínito bcn.J 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o seguinte 
Requerimento 

« Ileqneiro o adiamento da discussão do projecto 
.aíé que sejão impressas as emendas ollorecidas. — 
Junqueira. » 

Não havendo quem pedisse a palavra nem numero 
para votar-se, o Sr. vice-presidente observou qne 
comquanto já tivesse sido anteriormente ofíerecido 
cutro requerimento de adiamento, considerava este 
como primeiro por não haver o senado teimado qual- 
quer deliberação sobre o outro que foi julgado preju- 
dicado, e, portanto, julgava encerrada a discussão 
deste e reservada sua votação para a sessão seguinte. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o mesmo 
Sr. vies-presidente deu para ordem do dia 21 : 

Discussão do requerimento do Sr. Silveira Martins, 
para que se peça ao governo informações sobre as 
medidas que tomou para assegurar a ordem e a trau- 
quiiiidade publica, para a qual votou-se urgência. 

E se houver tempo. 
Votação do requerimento do Sr. Junqueira, para 

oue se adie a discussão do projecto do senado, 
letra B. de 1883, providenciando sobre a reorgani- 
sação das caixas econômicas no Império, até que se 
publiquem as emendas ofíerecidas; e se _nio fOr 
approvado, ou.se fôr prejudicado, continuação da 2a 

discussão desse projecto. 
Em seguida o mesmo Sr. vice-presidente convidou 

os Srs. senadores para se oecuparem cem trabalhos 
de ouas commissões. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas. 

24* SESSÃO EM 21 DE ABRIL DE ISS5 
PnESIDEXCIA DO SR. BARÃO DE COTIGirS 

ScoraARro—Successos na comarca de Alcohaça, pro- 
vincia da Bahia. Discurso c requerimento do Sr. 
Junqueira. Approvaçdo—Ordem do dia—Negocias 
políticos. Discursos dos Srs. Silveira da tíotta. 
Silveira Martins e Franco de Sã (ministro do im- 
pério). O Sr. Silveira Martins pede a retirada do 
requerimento. Consultado o senado, concede— Rcor- 
ganisação das caixas econômicas. O Sr. franco de 
Sá (ministro do império) requer o adiamento até o 
dia 24. Approvação do requerimento de adiamento. 
A's 11 horas da manhã acharão-se presentes 34 

Srs. senadores, a saber; Barão de Cotegipe, Cruz 
Machado, Barão do Maraanguape,_Godo.y._Luiz be- 
lippe, Dantas, de Lamare, Junqueira, Barão da La- 
guna, Luiz Carlos, Virlato de Medeiros, Castro Car- 
reira, Barros Barreto, Paula Pessoa, Mãrtinho Campos, 
Barão de Marolm, Visconde de Pelotas, Ciiristiano 
Ottoni, Fausto de Aguiar, Vieira da Silva, Barão de 
Mamoré, Carrão, Correia, Uchôa Cavalcanti, Silveira 
da Motta, Visconde de Muritiba, Ribeiro da Luz, 
Franco de Sã, Sinimbü, Lafayette, Silveira Martins, 
João Alfredo, Paes de Mendonça e Ignacio Martins. 

Deixarão de comparecer com causa_ participada os 
Srs. Nunes Gonçalves, Chichorro, Barao da Lstancia, 
Jaguaribe, Octaviano,SilveiraLobo.Hennque d Ávila, 
Teixeira Júnior, Mcira de Vaseoncellos, Saraiva, 
Paulino de Souza, Visconde do Bom Retiro e Visconde 
de Paranaguá. 

Deixou de comparecer sem causa participada o 
Sr. Barão de Souza Queiroz. 

O Sa. Presidexte abrio a sessão. 
Leu-se a acta da sessão ahtecedentc, e não havendo 

qnem sobre ella fizesse observações, deu-se por appto- 
vada. .n . 

Comparecêrão depois de aberta a sessão os Srs. 
Leão Velloso, Conde de Baependy, Lima Duarte, 
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'Antão, Diopo Velho, Cunha e Eisraeiredo, Affonso 
Celso. José Bonifácio, Soares Brandão e Fernandes 
da Cunha. 

O Sr. 1° SBCRETAnio declarou que não havia expe- 
diente. 

O Se.-2° Seoretaeio declarou que não havia pare- 
teres. 

SUCCESSOS NA COSARCLA DB ALCOBAÇA, NA PROVÍNCIA 
DA BAHIA 

O Sír. Junqueira t — Sr. presidente, pedi a pa- 
lavra para enviar á mesa um requerimento pedindo 
informações ao governo, por interfaiedio do ministério 
da justiça, acerca de successos deploráveis que se 
têm dado na comarca de Alcobaça, na proyincia da 

^EMniz do direito dessa comarca, Sr. presidente, 
um dos mais distinctos magistrados que possuiraos, o 
Sr. Dr. Joaquim de Mello Rocha ; no emtanto, esse 
digno juiz tem sido constantemente perscgqido, a 
ponto de ter a sua casa apedrejada e elle ter de 
deixar a villa de Alcobaça e ir temporariamente 
para a do Prado. . . 

Elle dirigio ao presidente da província a repre- 
sentação que tenho aqui por cópia, em data, de 31 
de Dezembro do anno proximo passado, na qnal 
relata os factos que têm oceorrido do seguinte modo: 

a Juízo de direito da comarca de Alcobaça, 31 de 
Dezembro de 188-i.—lllm. e Exm. Sr.—Por officio do 
21 do passado ordenou-me \ . Ex. que informasse 
com urgência sobre uma representação,.que diversos 
indivíduos dirigirão a S. Ex. o Sr. minUtro ua jus- 
tiça coutra mim e da qual me foi enviada cópia. 

« Accuscurio o recebimento a 4 do que hoje finda, 
disse que, devendo documentar a reRuação que fizesse 
a essa calumniosa e íallaz representação, nao polia 
fazê-lo com a urgência determinada, e demais que, 
alludindo-so nelia a documentos que a acompanbárão. 
via-me na impossibilidade de destrui-los, porquanto 
não me tinhão sido remettidas cópias delles, e as 
pedi. . 

« Em officio de 19 allcguei que ainda nao me era 
nnssivel. dado que pudesse prescindir dessa remessa, 
dar as informações, porquanto, tendo ido ao Prado, 
aonde se dizia ter eu vindo de volta ua capita!, acom- 
panhado de capangas armados Je revolvers. garruchas 
e facões, ameaçando a pacifica população deste termo; 
para obter documentos e proceder a uma justificação 
fóra esta embaraçada pelos justificados, requerendo 
vista delia para arrazoarem, ao qno o juiz deferio a 
despeito de me ,oppór a isso ! e não podendo demo- 
rar-me alü mais dias, porque tinha de vir abrir o 
jurv e proceder á revisão dos jurados, relirei-me, 
mas que tornava lá para obler a entrega delia. 

•< Tomando, fui ao cartório para recebê-la, c o escri- 
vão ad-lwc disse-me que não a podia ainda enlrcrar, 
porque o juiz ordenara que tirasse traslado, por ailega- 
Tem os justificados terem jurado falso as testemunhas, 
e emittir moeda falsa um terceiro ! ! Retirei-me sem 
a trazer. 

« De taes estorvos colligi que havia proposito era 
demorar-se a entrega delia para privar-se-me desse 
meio de prova; porquanto as testemunhas j o rirão 
•compridamente ; e disso tive certeza r.qui chegando 
por havé-Io dito o ex-promotor Saíurr.ino Ramos, que 
alli fóra para consegui-lo ! * 

« Mas. ainda mesmo sem essa justificação, hei de 
provar que essa representação é um amontoado de 
inverdades e calumnias, que só entes uhjeclos se ani- 
marião a lançar em um documento que só verdades 
deveria conter, visto qne era dirigida á administração 
suprema do paiz, e que, se alguma verdade ha em 
alguns factos allegados e culpa ha da parte das auto- 
ridades, não é jámais da do juiz de direito da co- 
marca, porém das outras que fizerão essa represen- 
tação, e para obter numero maior de assiguaturas 
occnltavão o fim delia, dizendo ser para vir ura 
padre ! 

[• « Antes, porém, qne o faça releva chamar a attenção 
•le V. Ex. e de S. Ex. o Sr. ministro da justiça para 
• prova que tenho desta aíssrção e ds se haverem 

até falsificado firmas n«53a vergonhosa representação, 
para fazer crer que grande é o numero dos indigna- 
dos por meu mão procedimento ! 

« Na Gazeta da llahia de 23 do passado publiquei 
tres declarações de pessoas que assignárão nella, 
occuitando-se-lhes seu verdadeiro fim ! e já tenho 
scieucia de achar-se de posse dós originaes S. Ex. o 
Sr. ministro da justiça: agora envio sob ns. I e 1 A 
dnas oiçíras. 

« Devo prevenir a V. Ex. qne sonhe que, sob amea- 
ças de um grupo que se reunio em casa do ex-promotor 
Saturnino José Ramos, fizerão, na noite de 17, o decla- 
rante assignar outra! Entretanto posso affirmar a V. Ex. 
sob palavra de honra que o moço, que ainda é filho 
familia, depois de haver declarado a diyersas pessoas 
que fóra ílludido, quando o chamarão para assignar 
esse papel nojento, veio á minha morada para fazer a 
declaração, e só a aceitei depois que me dissera que 
sua mâi, tendo noticia de que fóra essa calumhiosa 
representação que elle assignára, ficara vexada e lhe 
ordenara que fizesse a declaração de o terem illudido, 
resolução que fóra approvada por seu pai. 

« Mas, co'nceda-se que tenha valor a posterior de- 
claração, nem por isso deixa do ficar provado que os 
agenciad tos de assiguaturas as ohtiverão de alguns 
por modo subrepticio; e a prova está nas outras de- 
clarações cscriptas, e outros ha que o tem feito do, 
viva voz a alguns cidadãos. 

« Os documentos sob ns. 2, 2 a e 2 b provão que são 
falsas as assiguaturas desses cidadãos, cujos nomes 
so achãojia representação! 

" Essa só consideração da falsificação de firmas 
seria bastante para ajuizar-se da força e valor moral 
da representação e do qnnnta infamia e perversidade 
são capazes os facloro» delia ; cendo mais de admirar 
que a promovessem o figurem nella em 1° lugar o 
juiz municipal Antomo Soares de Queiroz e Azevedo, 
em 2° o 1° supplcate Joaquim Garcia da Fonseca, hoje 
exonerado, em 30o2l>, Belmiro Joaquim de Oliveira, em 
4o o ex-promotor Saturnino José da Silva Ramos, ainda 
então em exercido, em 5" o delegado Manoel da Costa 
Ferreira, e em 8° o tabcllião interino José Francisco 
dos Santos Boa-Morte, reconhecedor das firmas falsas! 

« Que hellas autoridades u empregados dajustiea e 
da policia ! 

« Que confiança poderão inspirar ás nartes já não 
digo quem tão atrozmente calumnia a 1» autoridade 
da comarca; porém esses einpregados, que fazem uma 
representRvão, que contém firmas falsificadas 2 E fi- 
car.: õ -impunes taes falsários? Não é possível que 
V. Ex. o S. Ex. o Sr. ministro da justiça deixem 
ficar ultrajada esta por aquelles a quem está ella 
confiada ! 

o Náose trata da ofTensa feita ao juiz de direito da 
comarca' Joaquim cie Mello Rocha, imputando-se- 
Ihe procedimento que, a ser verdadeiro, não só o ex- 
poria á anima dveisão publica, como o tornaria passí- 
vel de pena ! Trata-se de um crime do falsidade, com- 
mettido pc-las auteridades a quem está incumbida a 
prevenção dos delictos, a punição dos criminosos, a 
distribuição da justiça ; o qual põe em sobresalto a 
população, por ver que seus direitos de liberdade, 
honia e vida estão nas fnãos de falsários !.. 

» Também para fazer-se crêr qne são pessoas das 
mais quabficadas c de haveres as que assignárão a re- 
presentação, ás asslgnatúras juntárão-se qualificativos 
une não têm os indivíduos! For exemplo, JoãoCamillo 
de Oliveira Sênior, octogenário, sogro do 2" sup- 
plonfc do juiz municipal, pelo que talvez figure como 
um dos representantes, declarou ser fazendeiro, sem 
3ae possua um palmo de terra, e creio que nunca em 

ias de sua vida teve fazenda, e urna posse em terre- 
nos foreiros á camara municipal de Quatro Coqueiros, 
que cpra suas próprias mãns cultivava, vendeu ha 
cerca de quatro armos a Climeno de Castro Henri- 
3ue3. e nem Sequer possue um escravo, porque dispoz 

os que tinha, após uma desgraça, que se deu em 
sua casa ha 30 annos ! 

n Álvaro Mnniz Cordeiro Granna e Alfredo Muniz 
Cordeiro Granna, envergonluindo-se de sua profissão 
de pescador, quando aliás tida é honrosa desds 
que é honesta, declarão-se lavradores e cleitorsn. 
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qnanclo, como proco com a certidão n. 3, não se 
, actão qualificados e nem têm renda para isso ! 

« Declarárão-se negociantes : Antonio Alves Guerra 
té Macrino Pires Gomes, que se empregão em tirar 
madeiras, sem terem terrenos próprios; João Pinto 
Jlibeiro, aprendiz de alfaiate, filho família do escri- ;vão interino Boa Morte ; Manoel Alexandrino do 

'Couto, aprendiz de funileiro, menor, aggregado do ex- 
promotor Saturnino Ramos ; José Teixeira de Souza, 
ofiicial funileiro; Rodolpho Muniz Cordeiro Granna, 

^pescador, e Virgolino Manoel dos Passos, jornaleiro ; 
entretanto não se achão lançados na mesa de rendas 

• como tendo industria de outro genero. quanto mais : negocio! A prova disso está na certidão que sob o 
in. 4 envio. * 
> « Até Augusto José da Silva Ramos, major com- 
nutndante da sccaio da batalhão n. 11. figura entre os 
nuj aiiaias) assignadOs residentes na villa deAlcohaça 

' Que coragem ! Quem não sabe que esse indivíduo 
. nunca residio neste termo e que é escripturario da 
• estrada de ferro Pedro 1? 
( « Passo agora a responder as aéreas e calumniosas 
accusações qnc mo forão feitas. 

) « Começarão os representantes dizendo que fui re- 
' movido da comarca do Urubu para alliviar-se ella da 
prepotência de um juiz não só ignorante da lei e do 
direito, Como atrabiliário por seu gênio odioso e se- 

, dento de perseguição. 
I « Deixando de parte a minha ignorância, que 
sou o primeiro a reconhecê-la e confessar, di- 
zendo todavia que não tem aptidão para_ delia 

. aquilatar os representantes e maxlme o primeiro 
delles, porque ó ainda mais ignorante do que en, 
c seria um nunca acabai publicar suas sandices e 
disparates cm promoções e íibellos quando promo- 
tov, despachos c sentenças depois que é juiz, respon- 
do, quanto á minha remoção, que essa acc isaçao se 
acha respondida na Gazela da Bahia de 21 de De- 
zembro du anno passado, quando respondi á igual 
accnsação, que mo foi feita na camara dos deputados 
e que os factos que vou adduzir desmentem-n'a. 

« Em üjfiO.poroccasião da qualificação de votantes, 
derão-so cm .vlao.ibubas distúrbios, lançando os par- 
tidos mão das armas e processando-se recipro- 
camente. 

« Sendo eu nomeado juiz rr micipal dos termos 
do Urubu e Macahubas, já te Io feito quatrieanio 
no Juazeiro, não aceitei a nom; ão. 

o Em conseqüência dnquelle r • ido de consas. cha- 
mado a palacio por mais de nma vez, e instado pelo 
presidente,o finado senador Herculano Ferreira Penna, 
presente na ultima o cbefe de policia Gama, e meu 
amigoo finado Dr. Gasparino Moreira Castro, caracter 
nobre, depois de instâncias promettêra aceitar a no- 
meação sob condições. 

« Eis que chega como presidente o finado desem- 
bargador Antonio da Costa Pinto, o assumindo as 
rédeas do governo mandou chamar-me a palacio para 
fazer-me subir, dizendo que estava prompto a cum- 
prir as condições de minha aceitação do despacho, 
sobre o que trouxera instrucções do ministro da jus- 
tiça, o Sr. de Paranaguá. 

« Era umadellasuma ajuda de custo; porque,além de 
espinhosa a commissão, lavrava a secca e fome desde o 
Curralinho até o S. Francisco: eu, para poder inspirar 
confiança aos lados contendores, recusava aceitar 
conducção tanto do meu collcga e amigo Dr. Gas- 
parino, como do Sr. coronel Antonio de Souza Spinola, 
que por intermédio de seu cunhado, o tenente-coronel 
Francisco Antonio de Atayde, nTa mandara oíferecer, 

w Deu-me o governo GÜOS; entretanto só em ani- 
maes, então caros, empreguei 1 :GOOSOOO! 

« Chegado alii. procurei tranquillisar a S. Ex. o 
Sr. presidente, que ficara cuidadoso sobre-a alte- 
ração da ordem publica, porquanto os próprios se 
succediio e as noticias crão assustadoras, ofliciando em 
9 c 28 de Junho, como se põdcrá verificar. ^ 

« Houve-me com tal prudência o imparomidade que, 
rctirando-ine onze raezes depois, deixei restabelecida 
a ordem, e quando me dispunha a partir reumrao-se 
cidadãos dos ma iiqualificados e nomeando uma com- 
■aussáo, da qual foi o orador finado vigário r er- 
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nando Augusto Leão, chefe da politic» contraria «Ja 
que desde menino abracei, forão pedir para tornar 
para lá. 

« A par desse importante serviço, outro igual, se 
não maior, prestei e foi livrar da morte a muitas vi- 
ctiraas da fome e da miséria, pela solicitude com que 
distribui os soccorros públicos, coadjuvado por ci- 
dadãos probos, que chamei para isso; porquanto 
fflrao único encarregado pela presidência de distribui- 
los alli; quando para os outros lugares erão no- 
meadas commissões de tres e cinco membros, e o fiz 
com a maior inteireza e economia, porque tive a for- 
tuna de, indo ao Urubu comprar mántimentos com 
diíferença em quarta de 13 para menos do preço por 
que comprava a commissão dalli, devido isso á con- 
sideração que para oommigo tinhão os negociantes 
que desoião com elles da Januaria em barcas, na 
maior parte do Joazeiro ; e na prestação de contas, 
observando a thesouraria que cilas não vinbão com o 
visto do delegado, como fôra por ultimo determinado, 
do que não tive conhecimento, e glosando duas des- 
pesas com mortalhas por não estarem documentadas, 
S. Ex. o Sr. Dr. José Augusto Chaves,vice-cresidente, 
quede viva voz jáme havia dito quepeloooftoeito, que 
de mim fazia, as mandava tomab, não obstante aqueila 
falta, Bjandou que fossem aceitas ejibonadas as 
despezas não documentadas, pagando-ae-me o saldo 
a meu favor 

« Tornando em Janeiro, já fui encontrar as cousas 
differentes do que deixava; porquanto o meu sup- 
plente, na persuasão do que eu não voltaria, começou 
a fazer reformas de feitos meus, a proteger crimi- 
nosos, vender emfim a justiça, factos que levei ao 
conhecimanto dessa presidência cm ofíicios de 24 de 
Janeiro de 1SÜ2, 21 de Abril, 14 de Dezembro e 
outros, que ser.viráõ de complemento á minha defesa. 

« Por taes píevaricaçõos foi elle mandado respçnsa- 
bilisar por essa presidência, c. o sendo, foi pronun- 
cia lo. mas afinal absolvido pelo juiz de direito. 

« Tendo por esse tempo chegado, formado em me- 
dicina, um sobrinho do vigário, querendo ser o dicta- 
dor do lugar, unio-se á família desse supplente, ató ■ 
então inimiga da sua, e abrio luta commigo, e, ao 
passo que me ame.içavão deitar para fóra, tendo 
obtido as nomeações de supplentes do juizo muni- 
cipal e de delegado, quando me achava exercendo 
a vara de direito, fcoraraettião tropelias; persegnições 
e violências ao pnvc, contra o que eu procurava 
arcar, como pódc V. ■ Ex verificar de minha corres- 
pondência ofiicial, datada de Junho, 3 de Julho, 
ÍG, 30 o 31 de Dezembro de 1863, 28 de Janeiro e 
10 do Fevereiro de 18G4. , 

« Não limitava-me eómente a fazer triumphar a- 
justiça; minha solicitude ia ao ponto de procurar 
acautelar os interesses da fazenda, e nesse empenho 
dirigi-me a essa presidência era 24 de Janeiro, 21 
de Abril, 30 de Jnnho e 19 de Dezembro de 18G2; e 
nqo consenti na extorsão de 2:000,3, que esse doutor 
queria fizer a uma herança de ausentes, prevenindo 
a essa presidência para recommendar aos supplentes 
que não mandassem paga-la, no caso de prevalecer a 
suspeição qiie se me ia oppõr. _ ^ 

« Não forão só esses os benefícios qte fiz ao lugar ; 
não. A expensas minhas e do povo fiz um tanque 
encostado na villa para prover a falta de amiada no 
verão, para animaes, assistindo ao trabalho dous 
mezes, de soi a sol, e trabalhando mesmo, exemplo 
que era imitado pelos moços da gente melhor da 
villa; concertei a estrada que conduz a villa do 
Urubu em distaucia de mais de cinco léguas, estando 
quast intransitável nas duas serras. T 

« Findo o meu quatnennio em 8 de Junho de 1864, 
não com-indo á parcialidade que era apoiada pelo 
coronel Spinola. deputado geral, a minha reconducçâo, 
não só porque havia eu prestado esses relevantes ser- 
viços, como o de ler acabado com a influencia per- 
niciosa do tenente-coronel Ladisláo do Boqueirão e 
seu filho, major Manoel Jorge, aos quaes prendi 
em Dezembro de 1863, como para arredar-me dalli, 
nomeárão-me juiz municipal de Abbadia e Conde, 
que não aceitei. ' . 

« Tendo descido, voltei para wUíftt o conaorcio 
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com a senhora com quem sou casado. Esse meu passo 
eugmentou-nie as svmpatmas qne já tinha. ■ 

« Por essa mesma occasião. removido o juiz de di- 
feito, foi nomeado outro, que, assumindo a chefia do 
Wo político que me era adverso, começou a desen- 
volver perseguições, tornando-se infrcne a política ! 

n Sempre ao lado dos perseguidos me rchei, ex- 
posto aos maiores riscos, desde que deixei de ser juiz 
municipal e delegado, até que dên-se a mudança po- 
litica em Julho de 18(38, quando, faltando ao juiz de 
direito o apoio do governo, conhecendo que lhe fal- 
tava de todo o popular, retrahio-se. 

Em Setembro de 1809 fui de novo nomeado juiz 
municipal do Urubu e Maoahubas. 

« Havendo garantias, começou a prosperar a villa 
<lo 1SC8 em diante, fazendo-se edificações. 

o Descendo com licença em Janeiro de 1S71, finda 
cila pedi exoneração. 

>i Em Dezembro fui nomeado juiz de direito da 
comarca das Lavras Diamantinas, c obtive remoção 
para o ürnbú em Julho de 1873. 

« Cheguei a Macahnbas a 11 de Agosto, e ao meu 
encontro vierão cerca de cc:n cavalleiros, inclusive' 
alguns dl meus outr'ora dosaftectos : porque, segundo 
recommendações minhas a meu sogro o amigos, pro- 
enrárão semnar as discussões políticas depois da 
regioção do'juiz do direito, de que acima falleí, o que 
iào conseguindo. 

" Tive de abrir luta no Urubu com um dos amigos 
a quem mais considerava, por ter tido certeza de que 
acunselhára, e em sua casa fúra feito um testamento 
falso. 

« São me podendo elle vencer pelos affagos, recu- 
sando pagamento de IiòOOS, que lhe restava de ma 
empréstimo que mo fizera em ISíiO de 3:0003, e ofiere- 
cimento de mais alguma quantia, seprecisasse.do que 
mandei o documento a essa p.resideniffa, suppoz ven- 
cer-me pelo terror, e começou a alliciar aíamados 
assa-sinos, como o famigerado Valéntim de Chiqno- 
Cuique, e preparou-se para desfeiíear-me, quando tive 
de ir abrir o jury em Dezembro de 1874. 

" Mas recuou, cu porque o meu especial amio-o e 
compadre Sr. coronel Clemente Evangelista de Castro 
lana jura ponderasse-lhe as conseqüências que se 
podenão seguir desse seu passo, ou porque temesse 
a luta, porquanto acompanhárão-mc amigos e outros 
ue ia se prepararão para sninha garantia e defesa. 

" Foj nessas condições que, doente de grannlacõcs nas palpehras, desci em Julho de 1876: então resolvi 
nao voltar para aquclla comarca por motivos que muito 
me honruo, e mio para serent alliviados amtdles 
povos de um juiz alrabiliario. odwso e sedento de 
perseguição; porque o juiz desses precedentes é um 
juiz protector das liberdades individnaes, garantldor 
dos direitos dos cidadãos, contrario ao crime, bem- 
lazejo, e portanto, sua remoção não pôde ser um b"m 
para aquelles a quem servio de garantia. 

« Entretanto _se, cmquanto alli estive cerca de 14 
annos. a despeito de me ver na necessidtffie de pre- 

Louvê romP-ara ,r0I,eillr armadas, nunca 
mostra™T? 0 ' ■ 80 la<l0 fi"* 

. ?a parte ^ Pri:,lecc:a 0 m^encia para evitar que 
depois eme d-l?i í-.Ke acomI>'lnt;av,lo se aggredisse ; 
Boielho dc Andrade 'o'soJsinef^de "sf0 

Joaquim Moreira da Trfadade Prales, a^ cousas forão 
ee azedando, e acoroçoado ^!c com a mildança poli- 
Çci, que se operou cm Janeiro de 1S7S nreoaron a 
hecatombe de 23 de Março!... ' pieParoa a 

fant^o^-65^ C0,BarC,a cIe Paz' <li2em 03 mptesca- luntes, C hoje vive em desespero!! 

soceao • ™en„t? qna a'5ui c'3eo'Je' e até 1S7S havia 
inferroAr ainaa .h0Je 0 ha, quando não o vêm 
publica ou a/n J>ris"" Mtgaes e violências da forca 
con),lo 'com o aroí^d^ Ti"^!!0 carJ,,aceh'os■ 
baldas dc forca Torm sTn7 Pol,c'a"- 
autorisar me fPrazem em mandar e 
dáospacificas e até á ,* ao* c'Wa' 
com tjuebra do principio de auSdeT ^ COma'Ca' 

an^?',-^0 ÍS50 de Whirtm as nomeações indivíduos sem os predicados que se deve exigir 

em quem exerce munus. publico; e dabi origlnou-sc o 
desgosto dó ex-juiz municipal Dr. lienvenuto Alves» 
de Carvalho, liberal, que. não sendo attendido nos 
reclamos one fez sobre esse ponto, assegurando que 
não bavião aqui partidos discriminados, e cò a. 
pequena política de campanario, preferio pedir sua 
exoneração, a servir com entes desse jaez. 

« O commercio paralvsado, continuão os represen- 
tantes; a lavoura coagida; as matas devastadas ; os 
crimes tomão um incremento desmarcado; de dia em 
dia registrão-se faetos horrorosos; famílias inteiras de 
tapuyos- marcos e laboriosos forão espingardeudas, 
jagunços c capangas infestão a villa; o facão e o 
bacamarte substituem a doce harmonia, da paz • 
tudo devido... (ninguém o adivinharia se cs 
representantes não o dissessem ! ) ao juiz do di- 
reito da comarca, o bacharel Joaquim do Mello 
Rocha, juiz reprobo e inimigo do progresso -c da 
civilisação! 

« Quão perverso que sou ! Pois até sou causa dl' 
crise agrícola e commercial de que se resente o 
mundo inteiro ! !! 

« Para escrever esse amontado dc parvoices é pre- 
ciso ter perdido de todo, não já o bom-senso, porque 
não o tem os signatários da representação, mas 
as faculdades intellectuaes, que distinguem o animal 
racional—o homem — do irracional—o bruto ; e eu 
dispensar-me-hia de refutar tanta sandice, se só 
para o governo, que tem de apreciar com o seu 
critério a accusação e a defesa, tivesse cu do 
escrever; mas outro fito tenho, e é o de fazer 
conhecido do publico o caracter baixo c alcivoso dos: 
indivíduos que promoverão essa representação, o dos 
que seientemente a assignãrão, e deixar palenlo o 
frio e cynico desfaçamento com que, esquecendo-se 
de que lavravâo a sua própria sentença de incapaci- 
dade e desprestigio as autoridades que nclla figurão, 
entenderão ferir-me vomitando contra mim impropé- 
rios e calumnias, que, resvalando intactos, vão ásfaces 
dos que as lançarão. 

« A ser verídica essa freqüência de crimes, essa 
ameaça constante á vida do cidadão, essa falia do 
segurança, essa inquietação do povo, quaes serião os 
responsáveis? O juiz de direito, que não dispõe da 
força publica, não tem attribuições policiaes, não tem 
a de processar nos crimes communs, o nem a d& 
prender criminosos, ou aquelles a quem a lei isso in- 
cumbe? Por certo que as tem. Eo que tem feito as 
autoridades policiaes e judiciarias, para prevenir os-i 
crimes, punirem-se os criminosos, prenderem-se os-,; 
que se achão pronunciados, restabelecer a ordem? 
Nada, a não haver nisso alguma conveniência po^ 
litica ! 

« E o qne fez o ex-proçnotor Saturnino José d? 
Silva Ramos, que esteve cm exercício até o dia cm 
que assignou essa infamante representação? Não- 
era de seu dever denunciar os crimes especificados 
no § Io do art. 37 do codigo do processo, promover 
a prisão dos criminosos e dar parte ás autoridades 
competentes das negligencias, omissões e prevarieg^- 
ftes dos empregados de justiça? 

« Soube cumprir esses devores? Não, desde que 
isso convinha ás suas vistas políticas ! 

a Foi assim que deixou que se vasasaem olhos, 
se furtassem animaes, se roubassem casas sem 
que nenhuma denuncia desse contra os autores do 
taes crimes ! Ainda fez mais : sendo-lhe remettido 
um inquérito, em que três testemunhas havido jurado 
que os roubos dc tal e tal casa erão attribuidos a. 
Fulano, não achou base para a denuncia, e requerea 
que fosse archivado; pelo que o juiz procedeu ex- 
offido l 

ft Isso deixei patente na que.pu- 
bliquei na Gazeta da Bahia de ..ü uc A*. A v..mür 
accusação a que não respondeu! ' . . , 

« Sc- se tratava de processo de responsabilidadei 
feito ex-ofpcio, o seu papel era dc advogado dos pre- 
vancadores. que. contando com isso, deixa vão corrê-l(^ 
á revelia! !... 

« Para caber-rac a responsabilidade dos factos ainJS^ 
verdadeiros, seria preciso que os representantes provas- 
sem a protecçió «ue tenho dispensado aos turbulento» 
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t criminosos, despronunciando os réos, pronunciados 
pelo juiz municipal ; mas nem um facto especifi- 
carão ! 

« E, longa de se me poder attribuir eontempori- 
sação com o assassinato de alguns tapuyos, ao con- 
trario fui eu quem fez mover-se a acção da justiça, 
ofileiando ao promotor interino, que era então o se- 
gundo signatário da representação a requerer exhuma- 
ção do cadaver, que liavia sido enterrado no mato, 
logo que tive conhecimento do assassinato do tapuyo 
Antonio. e disso mandei a prova a essa presidência, 
com oliicio cuja data agora me não recordo ; mas foi 
de 18S2: e dí.ndo-se depois o de nove tapuyos, 
apenas me convenci da veracidade do facto. tele- 
graphei em 22 - de Junho de 1881 a essa presidência 
communicando-o e pedindo providencias, lembrando 
a da nomeação do juiz formado, prova de qua o meu 
empenho era que não fosse organisado o processo por 
juiz leigo, mas por juiz formado e extreme de 
afieições ou odios, para triumpho da justiça. 

« Aberto o inquérito policial, a despeito de ser meu 
dcsallccto o delegado, dei-lhe instrucções e o acoroçoei 
para que cumprisse com o seu dever, o que provei 
na correspondência inseria na Gazela da Bahia 
de S de Abril, com a resposta que me deu eüe sobre 
as interrogações, que a esse respeito lhe fiz, a qual 
não envio por ter entregue com outros documentos a 
um amigo que se encarregou do responder á aceusa- 
ção que me foi feita na camara dos ilepulados. 

« Quem acoroçõa o crime é o delegado, que con- 
cçdcu a um crimincso de tentativa de morte a me- 
nagcin de estar de p rta da prisão aberta ; e devendo 
estar preso em Viçosa, para onde fura rcmettido esse 
réo, vinha a esta villa quantas vezes queria c jias- 
sciavn, ao que fechava os olhos o delegado ! 

« E' o juiz muninipal quo.para da lugar á livrança 
desse réo, ooqvocou em minha ausência o jury para 
o dia 22 de Agosto, procedendo ao sorteio no dia 27 
de Julho, isto é, com espaço menor de .'iü dias entre 
o sorteio e a reunião, o que nunca juiz de direito 
algum fez , pelo receio de que, chegando eu á co- 
marca, houvesse algum impccilho para o livramento 
do réo; chegando o escândalo no ponto de ser aberta 
a sessão com 35. jurados, ficando depois 3-i. porque 
umdelles eru testemunha c teve de retuar-se da sala. 
o sendo o réo absolvido por raaú ria o não por unani- 
midade, concedeu-ilie logo a soltura ! 

. <1 Doze, dizem os representantes, icm sido os pro- 
cessos de responsabilidade por mim instauradiS 
contra as aaterdades inferiores, os qv.aoa a relação 
tem destruído. — . 
v <t Não tenho arrolado esses processos, e, portanto. 
Dão sei se cliegão a esse numero, o que, porém, posso 
afiirmar a V. lix, é que nenhum teve lugar por sen- 
timentos inconfessáveis, e antes motivos qne^ em 
minha consciência julguei reaes e dignos de punição; 
e, cm vez de ser isso em meu desabono, diz-me a 
consciência que muito me honra, çornue é uma prova 
de qne não pactuo com os prevaricadores. 

« Vou referir cs de que me recordo e seus motivos. 
' n A. O primeiro que organizei foi dous mezes apís 
á minha chegada na comarca, por denuncia de um 
particular contra o sulxlelegado André Moniz Cordeiro 
(Iraúna, um dos assignatarios da representação, por 
excesso e ubuso de autoridadade, fazendo prisões 
ãllcgaes, sendo entre elias a de uma escrava, — por 
levantar e erguer de sua cabeça, segundo sen antigo 
costume, mentiras —e o pronunciei, sendo absolvido 
pelo meu1 substituto, o distiucto Dr. Benevenuto Alves 
do Carvalho. , . . 

a li. Sendo esse indivíduo supplente do juízo mu- 
nicipal em 1881, processei-o ex-officio, porternegauo 
justiça ás partos e, o havendo pronunciado, jurei 
suspoição, visto que contra clle dera queixa perante 
o juiz do direito do Io districto criminal da capita), 
por me ter irrogado caluranias cm uma correspon- 
Sencia no Monitor, pelo que fôra pronunciado, preso 
'c remettido para a capital. 

« Sondo elle julgado pelo meu substituto o mte- 
ccrrimo Dr. José íleraclides Ferreira, e ccademn , 
Uoj absolvido pela relação. . . ^ . 

« C. Por denuncia da nromotoria laUriüa processei 

o actual Dr. juiz municipal Antonio Soares da 
Queiroz e Azevedo, Io dos representantes, por ter 
exigido e recebido de Augusto Gonçalves da Rocha, 
que hoje faz causa commum com elle, 100j?, para 
conceder-lhe guia para despacho de madeiras, e 
impondo-lhe ainda a obrigação de dar-lhe pão durante 
dous mezes ; e no dia seguinte mandou-lhe um bi- 
lhete, que devia servir de prova do começo do sup- 
priraonto. concebido nos seguintes termos : — Outu- 
bro 5 — Pão 400 rs.; asssucar de 160 uma libra ; 
manteiga 40 rs.—Queiroz. 

« Desse bilhete foi junto traslado ao processo ; 
entretanto, sendo pronunciado e condemnado por 
mim, foi absolvido pela relação, por não haver prova 
e só presumpção do facto criminoso. 

(( O facto foi tão verídico que na mesma data 
que elle se dera, leveio-o ao conhecimento de S. Ex. 
o Sr. de Paranaguá, que respondeu-me em 18 desse 
mez de Outubro de 1881, que aguardava as provas, 
ou documentos; respondendo-lhe eu em 10 de No- 
vembro que elle bem comprehendia que eu não devia 
andar pedindo declarações escriptas ás pessoas que 
m'o bavião coraniunicado e nem o concessionário daria 
recibo disso. 

« D. Kesponsabilisei-o outra vez por não ter man- 
dado lavrar o auto de prisão em flagrante do crimi- 
noso Amancio Pires Gomes, um dos assignatarios da 
representação, e nem formado a culpa dentro do 
prazo legal . dando lugar á, baseado em taes ' 
faltas requerer-me o réo habeas-corpus, que con- 
cedi e, foi confirmado pela relação ; e pronunciado 
elle por mim ; quando o escrivão lhe fõra intimar o 
despacho e o lia, elle avançara e arrebatara o pro- 
cesso, inutilisando-o ; facto que immediatamente com- 
rpuniquei a essa presidência por telegramraa de 15 de 
Março do anno passado. 

o Com certidão da culpa lançada no rol dos culpa- 
dos, ofiiciei ao supplente pafa assumir o exercício, 
visto que achava-se o enectivo suspenso pela pro- 
nuncia, que este se não oppôz; e ficou fóra do 
exercício quasi um anno, quando indo a capital, e 
depois de ter requerido a essa presidência para man- 
dar riscar-lhe a culpa (!!!) tendo o despacho para 
requerer ao poder competente, aconselhado por quem 
tinha seu odio a cevar commigo, deu denuncia contra 
mim perante a relação! 

« Tambfem a essa presidência enviei em data <;'ex 
2G de Abril uma* certidão de achar-se elle de culpa 
aberta no rol dos culpados. 

« Abi fica destruída mais uma inverdade das de 
que se acha rGehciacia essa representação; isto c, que . 
suspendi esse juiz sem processo, ou motivo que em 
direito me autorisusse. 

« E. Processei ao 3o supplente e hoje 2o desse juizo. 
tairiheiii assignalario dessa representação por ter dei- 
xado de preparar para uma sessão do jury e não o 
ter feito convenientemente para a seguinte, um pro- 
cesso de rto preso a nove mezes; e sendo prouuq- 
ciado por mim, a relação ,o despronunciou. 

ii Foi a esse suppleiite que S. Ex. o Sr. conse- 
lheiro Manoel Pinto de Souza Dantas, então ministro 
da justiça, mandou responsahilisar, como disse a pa- 
gina 27 do seu relatório á assembléa geral de 1882, 
ordem que nunca veio a lume aqui!!..._ 

o F. Por queixa de Antonio Garcia de Medeiros Jú- 
nior, responsabilisei o ex-delegado Antonio Baptista 
Corrêa, por o ter ultrajado e maltratado de palavrr 
quando lhe fizera uma prisão iliegal, e havendo eu 
pronunciado, a relação julgou nullo o processo por 
não ter 21 annos completos, quando deu a queixa o 
autor; mas ordenou a responsabilidade ex-offíCio, 
visto ser o caso disso. , 

» G. Processei o actual delegado de policia, um dos 
promotores dessa representação, parque, como já fi- 
cou dito, deterroinára ao carcereiro que tivesse abfrtq 
a porta da prisão do criminoso de tentativa de morte. 

« Einfim, Exm. senhor, parece-me que bem cum- 
pri meus deveres, respOnsabilisando autoridade.; 
que riísr.- se most-avão concussionaiías. uesiuiosas 
e que tanto .<'l--isavau o« «utoridads dos cargos e 
são pof-», Biuzcssem manter a dignWade deiles e 
esecufar' a lei, e nem iro£eík «• iütr*llcSai ua,

1 

/ 
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tnocâa falsa; e que 4 minta sombra se devastem as 
maltas do Estado. 

n Como, Exm. senhor, fazer nrca accusaoão, 
nma impntação tão gravo a num, aqaellcs a. quem 
talvez com mais razão caiba ella ? 

« Qual, já não digo o réo processado como íahri- 
cante ou introduetor de moeda falsa; mas contra 
quem se haja procedido a pesquizas para descobrir 
esse crime 2 

« Os documentos juntos sob n. 5 provão que duran- 
te os oito annos e tanto de minha jurisdicção nesta 
• jomarca nunca se procedeu á pesquiza alguma. ^ 

e E não foi certamente a mim que essa presidên- 
cia meumbio de investigar se era exacto. como fora 
denunciado, que aqui na comarca so introduzia moeda 
falsa ! Não fui eu quem fez disso sciente áquelle que 
era o alvo de semelhante imputação, como se colligio 
da correspondência publicada qa Gazeta da llahia 
de 24 de Janeiro deste anuo, sob a epigraphe—Ne- 
gócios de Alcobaça — ao publico !... 

« Devastarem-se as maltas e apossarem-se dos 
terrenos do Estado á minba sombra ! 

« De taes devastações, aliás rcaes, não sou eu por 
certo o culpado : são o delegado e o juiz municipal, 
que fizerão essa representação e andarão obtendo 
assignaturas : norqne a elles é que constitnio o regu- 
lamento ue 30 dê Abril de lbs4 conservadores das 
terras devolutas : e o que têm feito elles para cohibi- 
rem essa devastação aqui e os do Prado alli 2 Nada 1 
A certidão n. ü o prova.   

cc E nesse papel repugnante estão assignados, alem 
de outros, os dous maiores devastadores dellas !... 

« Todo mundo sabe que Amancio Pires Gomes, ba 
mais de 20 annos. vive de cortar madeiras, invadindo 
os terrenos do Estado ; e as vende aqui ao sru com- 
parsa Augusto Gonçalves da íb-cha, ou as exporta ; 
tendo a principio grande numero de escravos e livres 
empregados nisso, e hoje pequena força. 

•i Quem não sabe que este tem exportado muita 
madeira comnrada a diversos, e tendo comprado em 
1878 um pequeno terreno á margem do rio Itabem- 
Tinga, abrio córte, de madeiras no Rio-Grande ou 
Itahem, e foi nara exportar um desses carregamentos, 
que deu os 1Õ0S, pão, assucar e manteiga durante 
dons mezes ao juiz municipal Queiroz, o qual respon- 
dendo em Novembro de 1881 á essa presidência sobre 
essa accusação, teve a ingenuidade de dizer que não 
.fôra por essa retribuição que concedera a guia; e sim 
por pedido de alguém2! !... Isso pôde V. Ex. verifi- 
car da corresponüencia official. 

a Mas, Augusto tem razão em fazer côro com elle 
e outros procurando mapchar a miuha reputação, 
o que espero em Deus nunca o conseguirão ; porque, 
posto a mentira e a calumnia tenhâo azas para voarem 
longe, e a verdade seja coxa, sempre chega para 
destrui-las; porquanto, assim como o azeite por mais 
que se procure chafurdar na lama vem á tona d'agua, 
assim ella por mais que se a envolva com as trevas 
da mentira e da calumnia tríumpba espancando-as. 

<i Achando-me na capital, dirigio-me elle em 
18 de Janeiro de 1882 o seguinte telegramma 
n. 32 e 9G0 de ordem: Dr. Mello Rocha. Abandonei 
casa, despotismo! Perseguição barbara!—Augusto. » 

« Hoje sou eu o perseguidor ! Sou mais ainda! 
Odiento, atrabiliário, déspota, juiz reprobo!... Como 
se mudão os tempos e as pessoas 2 ! ' 

« Como não ser assim, se, seguido dizem, já pôde 
elle embarcar as madeiras, qu^lhe forão apprenea- 
didas pelo ex-10 supplente do juizo municipal, con- 
formfe "a commnnicação, que este me fez em oíBcio de 
11 de Maio de 1883 e do qual envio cópia sob n. 7 2! 

" O interesse o cegou ! Por amor delle snjeitou-se a 
infamar a honra de um magistrado, pobre sim, mas 
integro e honrado, e que fôra seu amigo ! 

a Quem assassina-nos na honra, assassina-nos ti- 
rando fl, existência 1 

n Perjurar quem não depoz, segundo dizem os pró- 
prios representantes2! Isto não se commenta! Pois 
ignorará o juiz municipal, seus suppleotes, o delegado 
«o ex-promotor em que consiste o perjúrio2 

« Condemnei uma mulher , em parte liberta, 
^ açoites, e ordenei-os duplamente, dizem os re- 

presentantes! Qnc é da prova2 Os representante* 
na deficiência de factos sérl », r aes, que me 
pudessem servir de jiontoa de accusaçã", aupponn ter 
um grande pedestal cm quaHjuer balela adrede 
levantada ! Neste presupposto com requin ada má fc, 
ecrvein-se dessa para calunmiar-me ! 

« Essa mulher, cumo escrava, fôra processada^ 
condemnada e recebôra os açoites; e ainda.hoje ó es- 
crava. 

a Não soffeu cila dnplicaJamcnte a pena de açoites 
que Jhe fôra imposta. 

a Denunciado pelo ex-promotor Trajano Pinto da 
Silva, que não era suspeito aos representantes, a, 
antes amigo c co-religionario, o facto de inexecução 
da sentença, e processado o official, que deixou da 
opplicor o castigo, provado isso, foi elle-condcvnnado, 
e tia sonícura determinei que fossem appiicados os 
castigos que tinhãa deixado tle ser, como prova o do- 
cumento sub n. õ. 

a Se essa escrava já era forra em pnrto, o que não; 
constava do [ recesso [rincipal, e nem do de execução, 
como falsamente disse ; c só na crtidão que passou 
o olncial de justiça ba a declaração de lhe ter dito 

"um dos senhores da escrava, quando o intimava para 
apresenta-la, que nada tiaha com isso ; porque de- 
sistia do direito que tinha sobre ella, do que não ha 
termo ; ao juiz executor, e não a mim era que cum- 
pria sustar o castigo de açoites e veriticar a condição 
delia de liberta em parte. 

« Já ficou respondida a allegação de haver eu sus- 
pendido sem pronuncia ou motivo legitimo o juiz 
municipal; e quanto ã, minha absolvição no proccs- 
que por esse motivo soffrj, ser baseada em ter havido 
de minha parte ignorância da lei é aleivosia : porque, 
além de ser principio de direito que a ignorância 
delia a ninguém aproveita; isso não se contém no 
acórdão ; e em respeito ao tribunal deixo de apre- 
ciar a menos cabida pronuncia que soffri. 

a Dizem os represeutantes que de regresso da ca- 
pital aqui entrei acompanhado de capangas armadoEt 
de revolver, garruchas e facões ; ameaçando a pa- 
cifica população de distúrbios semelhantes aos de 
Ghique-Ohique e Macahnbas, por capangas, que en- 
commendára a meu sogro o famigerado Porfirio 
Brandão. 

o Exm. Sr., contra essa aleivosa calumnia," essa 
audaz protervia protestarão os cidadãos que me hon- 
rarão acompanhando-mo e cncontrando-me desde a 
villa do Prado até entrar nesta em minba residência, e. 
esses protestos de cujos originara se acha de posse 
S. Ex. o Sr. ministro da justiça, se achão publicados 
na Gazeta da Bahia de 5 de -Novembro. -  —^ 

« Nunca jamais durante os oito annos e tanto que 
aqui resido, me íiz acompanhar por camaradas ou ca- 
pangas. — - —-- 

« Quem me acompanha nas viagens qne faço ao. 
Prado, ou seja a serviço publico, ou a passeio é alguqji 
escravo do meu amigo Oljntho da Cunlia Marcial; 
indo ás vezes em minha companhia os promo- 
tores, e algum cidadão insuspeito; e tenho ido até só. 

<■ Isí o provo com os documentos sob n. 9, 9 a, 9 b o 
com o 9 c, posto o juiz municipal supplente que passou 
o attestado se furtasse a attestar a verdade; por- 
quanto para não a dizer, disse que morando em uma 
rua opposta ás estradas que entrão e_ sabem da 
vilia não pôde ver o movimento dos viajantes !..^ 

< Se eu fosse pusilânime e não confiasse em. 
Deus ha muito que não viajaria senão bem acom- 
panhado por camaradas armados ; tanto mais quanto 
os caminhos são ermos; porque se é pela costa,, 
só duas léguas daqui ha "moradores, c depois ou- 
tras duas; se é por dentro pela estrada do fio- 
telegraphico só de meia era meia legua e mais os ha; 
entretanto, estou sendo constantemente o alvo de. 
picardias, desaforos c ameaças, já se tendo feito, 
desacatos a horas fnortas da noite em minha residên- 
cia, estando eu, e em minha ausência, pondo cm so— 
bresalto a minha família ; facto» que deixo de ex- 
pôr para não alongar mais esta tão longa resposta : 
sendo feitos ou mandados fazer pelo delegado actuat 
Manoel da Costa Ecrrcira I... 

If j_a Mas estes não . se ç liirntárã'j a calumniar % 
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jr.ira ! Abnucüí.rHu o onjej.i pnm insuüar :> 
' mcn àoftro •<« iíi» pramle iliitnncij. orca de 2!iü 

le^uafi I dai. ' dio e i|iia 1 i[icaíl'■ e fuad^evade, lo- 
mada rui sent■ da í: j idoso, diarnuo ijiu; auieavo a 
popnlavão com a jo-cs oi^à de cnpanjcas rncminuonda- 
dos a cllc ! ! Oii ! qr.o gente capaz de todas as co- 
ragens ! 

a dxin. Sr., é com a jnstificaç.io que afinal me foi 
cntrrs»ue, indo en proceder á revisão dos jurados 
no Prado, c cjne nflerevo sob n. lü. na qual deim/.e- 
rão tres teslcamnlins nataraes daqui, e aonde vêm 

, constantcmonte, e mie não h. por ism. como por distar 
uma villa da outra quatro a quatro e meia léguas, 
têm conhecimento do qne nqm se dá, que prpvo a 
falsidade dessa e outras ailegações da representarão. 

« K' ainda com o oíílcio que, em re=pos!a ao que 
sobre esses dons pontos íntimos fiz, me dingio o 
actual Dr. promolof da comarca e que sob o n. 11 
offoreço. 

n o que certamente cansará espanto a V. Ex é. 
que vá ou provar o embuste, da exislenc a^aqui de 
capangas enoónimend.idos a meu sogro com um at- 
testado do pvoprio delegado, que assignhu essa ca- 
luraniosa representação, destruindo essa attirniação 
nos termos em que verftV. Ex. do documento n, 12 1 

a Allegar-se a esisíencia do capangas vindos dolla- 
calinbase só existirem aqni, a fóra minha senhora 
c íillios, João Francisco Ilegis Brandão, uma irmã 
delle, a quem, faltando-lhes os pais, tomámos para 
nossa casa, sendo menores, uma minha escrava e 
uma senhora, mulher de Manoel Joho Brandão, a qual 
nem nunca a Macahubas foi, e é italiana! ! _ 

« Eis os capangas ! Isso é até ir.-isorio 1 E o cy- 
nismo'em seu avge, é dcscardtnento sem rehuço! _ 

« Tendo destruído assim as aleivosias e calummas. 
que se contém na representação, .não devo passar 
desapercebida a chave de ouro cora que foi ella fe- 
chada e deixar de chamar a attenção de V. Ex. e do 
Exm.' Sr. ministro da justiça para esse ponto. 

« Sim, é para a ameaça que fazem os representantes 
do que se o governo não acceder aos seus desejos, 
que é ser eu removido ; pois sou o seu duende; sou o 
fantasma que os apavora, se perderão pais de familia, 
que horrorisão os crimes, detestão as represálias, c 
só visão a lei 1 Quer isso dizer que se não alcançarem 
a minha remoção, descartar-se-bão de mim pondo em 
pratica a ameaça de me deitarem para fóra ; de assas- 
sinarem-me se preciso fôr 1 !.. - 

<( Também depois da calumnia e da diffamação da 
honra e reputação do um magistrado, que. graças a 
Deus, não tem era sua vida publica ou particular actos 
que o desdourem. só o pugilato, o assassinato!... 

E, qnçm o diria ? são as próprias autoridades cqn- 
stituidas para garantia da liberdade, honra, proprie- 
dade e vida' dos • cidadãos, que fazem a ameaça de 
"tirarem a existência da primeira autoridade da co- 
marca ! JIus,.espero em Deus, esses ahuíres nao hao de 
cevar sua sedo de sangue no meu ! E se Deus em 
seus altos desígnios consentir, não ficarão impunes . 
Tenho parentes e amigos para perante a alfa adiru- 
nisiração do paiz e dos (riluinacs reclamarem a vin- 
dicta o punição dos criminosos. 

ri Peço perniissão a V. Ex. para publicar esta mi 
nha resposta. 

(< Deus guarde a V. Ex. IKm. e Exm. Sr. desem- 
bargador presidente da Bahia.—O juiz de direito, 
Joarjuim de Mello lioclm. » 

Sr. presidente, até lhe tdm sido instaurados pro- 
cessos ; mas a relação do districto tem feito jus- 
tma ao Sr. Dr. Joaquim de Mello Rocha. 

e. justiça está napiella comarca inteiramente coacta, 
porque aquelle juiz não se presta a ser instrumento 
eleitoral do governo. Elld _ tem reclamado pela 
imprensa constantemente o não apparece a menor 
providencia. 

Tudo isto se tem feito naquclle lugar. 
Eu chamo, portanto, a attenção do nobre presidente 

do conselho, filho daquella província, e que conhece 
a inteireza de caracter do Dr. Joaquim de Mello 

1,'ncba, para que providencie convenienlcmenle, afim 
tio que cesse alli cs.a perseguição. 

Para isto, Sr. presidente, vou mondar á mesa o 
mcn requerimento, .que é o seguinte. fkê.J 

Ka província da Bahia, infelizmente, está so 
dando em ordem importante de fnnccionarios uma 
grande confusão Tenho anui uma importante gazeta 
dalii, cm que so diz que em um só dia havia na ca- 
pital tres chefes de paiicij, e todos tres julgando-se 
tm exercício! 

Isto di a medida de como vão aquellasconsas. 
Envio ;i mesa o meu requerimento. 
Foi lido, apoiado, posto cm discussão e sem debato 

approvado o seguinte 
Hequerimmlo 

« Requeiro que. pelo ministério da justiça, so re- 
quisite do governo informações de quaes as providen- 
cias que tomou paro manter a ordem na comarca de 
Alcobnço, província da Bahia, e garantir a segurança 
du juiz ilo direito Jcaquitn de Mello Rocha. S. Ií. — 
Junqueira, a 

ORDEM DO DIA 
tlEGOCIOS POLÍTICOS 

Proseguio a discussão do requerimento do Sr. Sil- 
veira Martins para qne se peção ao governo informa- 
ções sobre as medidas que fõmou para assegurar a 
ordem e tranquillidade publicas. 

O Sr. Silveira da Süoftni—Sr. presidente, pedi 
hontem a palavra, declarando expres-amente que 
faltaria contra o requerimento, porque, entrando nesta 
casa quando já tinha terminado o seu discurso o il- 
lastrado senador peto Kio-ürande do Sul, apenas 
ouvi algumas explicações do nobre presidente do 
conselho, provocadas pelo, requerimentq, mas que 
bastarão para produzir em mim uma grande impres- 
são a respeito do motivo que lhe servia dc assumpto. 

Hoje ha uma circumstancia que poderia determinar 
o meu silencio e a abstenção da palavra com tanto 
ardor pedida hontem. Esta circumstancia é o estado 
melindroso da saúde do nobre presidente do conselho, 
a respeito da qual alguns amigos flzerão ponderações 
que poderião 'desviar-me de continuar no debate e 
poupar talvez alguma emoção que prejudique a saúde 
de S. Ex. 

O Sr. Distas (presidente do conseMoJ:—Agradeço 
muito, mas já estou habituado a estas lutas. O in- 
commodo que soffri, felizmente já passou. 

O Sn. Silveira da Motta A este argumento eu 
fui susceptível e quasi desisti da ualavra para que 
se pudesse adiar a discussão do requerimento para 
uma occasião menos inconveniente. 

Consultando, porém, directamente o nobre presi- 
dente do conselho a respeito do inconveniente que 
poderia ter a discussão, attento o seu estudo de 
saúde e dizendo-me S. Ex. que ella sem projudlca-lo 
poderia continuar— 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): —Apoiado. 
O Sn. Silveira da Motta ; — ... dnimei-me a con- 

trariar a vontade de alguns amigos que querião, pelo 
motivo exposto, adiar o debate. ^ 

Tendo, porém, cessado esse motivo, releye-rae o 
senado a explicação preliminar que acabo' de dar, e 
vou enrtrar na discussão do requerimento. 

Sr presidente, ha muitos annos, não é de agora, 
e se fali o em muitos annos é porque tenho muitos, 
senrido* me fez lembrar o outro dia o nobre senador 
por Minas, ha muitos annos que o meu programma 
político tem sido obstar, quanto as minhas forças o 
podem permittir, a degeneração do systema re- 
presentativo entre nos, que dó certa época, isto 
é, de 1840 em diante, tem sorrateiramente con- 
tinuado sob a protecção de ambos os partidos, a 
ponto de que hoje,, senhores, creio que o systoma 
representativo no Brazil é uma mascara apenas, por- 

: que nós não temos esse systema. 
■ n » 
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Por essa causa rae esfor?o ha muitos nnnos, lutan- 
do e , porfiamlo para fazer entrar cm seus eixos o 
machinismo constitucional, e apezar òi^so s-u conhe- 
cido como pertencendo á esc .:a rhdical : mas o meu 
radicalismo tem consistido scmT0 em ouerer a 
c.onstituição entendida o mais deuiocraticauiente pos- 
sível, e nesse esforço continuo. 

O senado me fará a justiça de reconhecer que 
tenho estado neste terreno constantemente ; e é a 
unica justiça que espero da historia, digo da historia 
e não dos meus contemporâneos, porque elles, con- 
correndo para a degenerarão do systema que nos 
rege, não são aptos para me fazer justiça. 

Ííesta porfia tenho andado sempre e ainda ultima- 
mente dei uma prova desse meu esforço para realiza- 
ção das condições legitimas do systema parlamentar, 
quando no começo da sessão extraordinária, pre- 
tendendo discutir-se a resposta á falia do throrio 
nesta camara antes de estar eleita na camara tempo- 
rária a cominissão que devia alli occupar-se do 
mjesrao assumpto, propuz o adiamento. 

Com eífeito, foi para mim uma grande sorpresa 
que o senado aceitasse a responsabilidade muito-, 
grave de responder ao throno sobre a questão 
principal da época, e a principal do discurso do 
throno; questão a respeito da qual o senado não tinha 
competência para responder, desde que fôra convo- 
cada uma sessão extraordinária em virtude da disso- 
lução da camara, provocada por uma coalisão entre 
as duas opiniões a respeito do assumpto do elemento 
servil. 

Senhores, não havia direito da parte da camara 
vitalícia de pronunciar-se antes que a nação se pro- 
nunciasse pelos seus immediatos representantes, que 
virião dizer qual era a opinião do paiz. 

Não é preciso ir muito longe para reconhecer a 
verdade destes princípios ; ainda ha pouco nos deu o 
exemplo n'um governo de fôrma representativa, como 
é o do império allemão,o grande príncipe de Bismark, 
quando teve de propunciar-se sobre as duas questões 
que tinhão motivado a dissolução do reichstag, e que 
erão a nova reorganisação dos impostos e a lei re- 
pressiva do movimento socialista. 

Esse tomem, o typo do principio da autoridade, o 
typo do principio da força contra o direito, declarou 
dissolvido o reichstag por causa das diías questões, 
sustentando que a opinião que se deveria procurar 
conhecer era a dos eleitores. Só elles podião julgar dos 

-motivospelos quaeso parlamentofóra dissolvido.Entre 
nós, porém, vemos que a camara está funcci®nando ha 
quasi dous mezes, e não tem sido possível, reconhe- 
ço-o, que a verificação dos poderes apresente um nu- 
mero de representantes gue possa dar a expressão da 
resposta á consulta nacional. Depois de toclo_ esse 

. tempo ainda a camara não elegeu a commissão de 
resposta á falia do throno, eo senado já está com a 
sua resposta engarrafada para a mandar üa primeira 
occasião opportuna ! Se ao menos dessa precipitação 

■da discussão n'uma camara vitalícia resultasse al- 
gum proveito publico, ainda seria desculpavel; mas 
delia não resultou bem nenhum, foi apenas uma es- 
terilidade. 

O Se. Martixho Campos : —Não apoiado. 
O fyt. Silveira da Motta : —Foi uma esterilidade. 

Eu não queria estender-me sobre este ponto, mas, 
ffespeitando muito o aparte^ do nobre senador pela 
província de Minas... 

•O Sr. Cheistia^o Ottom : — Tem também o do 
Espirito Santo. 

O Sr. Silveira da Motta :—... e tamban o do 
nobre senador pelo Espirito Santo, não posso 
deixar de dizgr ligeiramente a razão de minha ac- 
cusação de esterilidade. O pronunciamento prévio de 
uma camara vitalícia n'uraa questão deste genero 
prejudica sobretudo o direito de iniciativa da camara 
popular. Por mais indifferente que seja o ascendente 
da camara vitalicia, não se pôde conceber que seja 
inteiramente inútil, que não possa ter influencia nos 
eleitos da camara electiva. 

Portanto, o prejuízo que se causou á camara ele- 
ctiva é o sacrifício de um direito parlamentar muito 

importante. O senado, declaro e declararei sempre, 
dep.iis da dissolução da camara, depois da convocação 
extraordinária para um fim especial, como foi o da 
questão do elemento servil, não tinha o direito de 
pronnnciar-se antes da camara electiva. 

Mas, voltando ao aparte, perguntarei o que é que 
se tirou desse sacrifício dos direitos da camara 
electiva ? 

Se, ao menos, se pudesse tirar o proveito dc fazer 
chegar as opiniões divergentes de ambos os partidos, 
de que se compõe a camara vitalicia, a um accôrdo 
que facilitasse a solução da questão do elemento 
servil, bem; mas nem esse resultado se conseguio. 
A opinião conservadora, representada no senado, 
conservou-se reservada a respeito dos meios pelos 
quaes pode a questão ser resolvida; reservada, muito 
reservada. 

Se acaso, além dos expedientes do governo, e 
outros que forào suggendos, como o do prazo de sete 
annos, a opinião conservadora tivesse aqui declarado 
que se apprçximqva a este ou áquelle expediente, 
poderíamos dizer—houve uma vantagem da discussão 
precipitada. Mas nem isto houve, porque os oradores 
mais eminentes do partido conservador, os homens 
mais respeitados, tomárão parte no debate, mas, 
tendo mostrado muita intelligencia, muita instrucção, 
occultárão completamente o seu pensamento. 

O mais franco foi o nobre senador pelo Rio de Ja- 
neiro, que declarou-se abertamente contra qualquer 
expediente que não fosse a lei de 28 dc Setembro. 
Outros alguma cousa mais promettêrão, verbi fjratia, 
o nobre senador por Pernambuco, com a idéa dos 
adiantamentos opportunos. 

O Sr. Christiano Ottoni ; — Dentro dos moldes. 
O Sa. Silveira daí Motta :—Mas ninguém sabe, se- 

nhores, o que são taes adiantamentos opportunos; se 
acaso isso se pudesse saber, por certo não poderia 
dizer-se que a discussão foi estéril; poderia antes 
sustentar-se, que se tinha tirado alguma vantagem, 
porque na verdade, para se sojver a questão do ele- 
mento servil, entendo nue só era preciso mais patrio- 
tismo do que tem havido. 

A questão é impossível deixar de ser solvida; digão 
o que quizerem, fação o que quizerem, empatem o 
que quizerem ; a questão ha de ser resolvida. 

Se a proposta solução apresentada pelo nobre 
presidente do conselho não presta, emendai-a ; dizei 
porque não presta, qual é a cousa melhor ; mas não 
fiqueis embuxados, sem dizer nada ! 

De maneira que, senhores, hoje não ha expediente 
que sirva; se se apresenta um, não presta; se se 
apresenta outro, também não presta; qual é então o 
que presta? Nenhum! 

Mas isto não é possível! O que devia esperar-se, 
tendo chegado a questão ao estado incandescente 
em que se acha, era que os membros do partido con- 
servador, que mais resistência tém feito á reforma, 
se approximaâsem e concorressem para modificar as 
idéas apresentadas, tornando fácil a solução da 
questão. Mas elles não tem feito isso ; têm ao con- 
trario difiicultado cada vez mais a solução do pro- 
blema ! 

Por isso, repito, se ao menos no meu esforço para 
defender as prerogativas parlamentares não tivesse 
perdido o meu tempo quando prònuz o adiamento da 
discussão da resposta á fallá do tlirono; se ao menos 
não tivesse havido a mais completa esterilidade, eu 
diria : algum proveito se tirou. Mas, qual foi o pro- 
veito ? O cobre senador pela província de Minas... 
(Dirigindo-se ao Sr. Christiano Ottoni.) 

O Sr. Christiano Ottoni : — Também pelo Espi- 
rito-Santo. 

O Sr. Silveira da Motta... e também pelo Espi- 
rito-Santo (eu insisto nisto porque acho que V. Ex. 
devia ser senador por Minas).... 

O Sn. Christiano Ottoni : —Conservo-me senador 
pelas -duas .províncias. 

O Sr. Silveira da Motta ; ■—Bem ; o nobre se- 
nador por Minas (riso), pelo Espirito-Santo, insistio 
•m que algum proveito se tirou dessa offensa át pre- 
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Wsativas parlamentares da camara electiva, porcjne 
ficarão'conhecidas algumas opiniões. 

O Sn. CnnisiiAKO Ottomi : — O mesmo raysterio 
foi util conhecer-se, 

O íris. Sn-vEinA da Motia: — V. Es.,entende que 
c proveito foi conbeccr-se que ha mystepio; mas isso 
não é proveito para o publico, "porque o publico não 

. pôde por este facto crear animadversão acs homens 
que compoem o mysterio ; o que pôde é reconhecer 
que elles não estão dispostos a fazer a reforma senão 
com a condição de" serem elles os reformadores. 

Bem, senhores, eu estendi-me um pouco neste in- 
cidente para mostrar, conforme indiquei nq principio 
do discurso, que o meu proposito tem sido sempre 
insistir pelas prerogativas parlamentares. 

Depois de ter proposto o adiamento da discussão 
da-resposta á falia do throno, e não tendo conseguido, 
mem tendo havido resultado algum dessa discussão, 
vejo agora que se discute o requerimento do nobre 
senador pela província do Kio-Grande do Sul 1 

Declaro, Sr. presidente, e peço ao nobre autor do 
.requerimento que considere o que vou dizer como a 
tmais innoccnte expressão do meu sentimento. 

Mas, quando vi esse requerimento... Peço a V. Ei., 
£r. presidente, que faça o favor de mt mandar o re- 
querimento. (/.'' saiisfeito.) 

•Quando vi esse requerimento pedindo informações 
.«o ..governo sobre as medidasqne tomon (attenda bem 
-o senado), sobre as medidas que tomou para assegurar 
ja ordem e a tranquillidade publica, achei que era 
Bima=accusação a mais formal feita ao governo; era 
)sim»requerimento, a meu ver, revolucionário, 

i tSersque o-nobre senador fez este requerimento para 
iservir dediase ou de pretexto a informações que tinha 
Jlleidar .sobro a reunião dos dissidentes. 

-OíSr. Silveiba Martins:—Não foi sobre a reunião 
ÍIosÁissidentes; eu disse no meu discurso qual foi o 

im do meu requerimento ; desde que os jornaes 
,emittião opiniões minhas, vi-me obrigado a dá-las ao 
paiz no lugar competente, para não haver duvida. 

O Sr. Silveira da Motta :—Mas as informações 
que V. Ex.quiz dar erão sobre o resultado da reunião 
dos dissidentes. 

O Sr. Silveira Martins Sobre a conferência 
cora o Sr. presidente do consellio: 

O Sn. Silvkira da Motta De accòrdo com elle. 
O Sn. Silveira Martins:—Ea qniz explicar a con- 

ferência que liay» V'-1? c "" " Sr.'presidente do con- 
selho, não com os di sidentes. 

O Sn. Silveira da Motta :— Aceito toda a cor- 
reoção porque o meu fim é mostrar que o requeri- 
mento foi um pretexto para essas explicações. 

Mas, Sr. presidente, se o requerimento tinha por 
áim sômente facilitar as explicações, não era preciso 
mue fosse redigido-de modo que importa uma accu- 
aação formal ao governo de não ter tomado as pro- 
videncias necessárias para assegurar a tranquillidade 
jpablica. 

O Sr. Silveira Martins : —Eu darei a resposta a 
tf. Ex- Peço a-ipalavra. 

■O Sb- Silveira da Motta Agora perguntarei ao 
jEobre presidente do conselho ; a tranquillidade 
•anihlioa se acha ameaçada 2 Em que 2 _ 

Para lançar sobre o governo a accnsaçao de que 
cão tomou as providencias necessárias para assegurar 
«o tranqüilidade publica, é preciso que o nobre sena- 
dor indique quaes os pontos em que ella foi ameçada. 
vfi. accnsação está aqui ; não ha remédio senão tocar 
cm cada uma das indicações, que o nohre senador 
achou serem a prova de que d governo era incapaz, 
e como tal devia de retirar-se. 

Sem duvida, Sr. presidente, que um go^rnoque 
não sabe prover a segurança publica e ura governo 
anarcbico e deve retirar-se ; fo. tal o-nobni 
senador _ o pintou; como um governo insufficiente, 
inepto, incapaz,. Por que 1 

Os pontos indicados são o estado da 
jn-oclainaçfies (eu até não sabia que tinha 
jroclamaçôea. Proclámação para que ')• 0 e8tlido da 

imprensa, os artigos da Gazeta da Tarde, e além. 
disso a accnsação ainda mais séria de que o governo i 
contava com a força publica que se associava, como i 
responsável pelo movimento, aceitando o concurso de 1 

todas as forças perturbadoras. 
Ora, eu não sei o que mais pôde dizer-se de um go- 

verno ! 
E' um governo que se associa ás forças perturbadoras 

da sociedade, que aceita a imprensa perturbadora e 
proclamadora e que não conta com a força publica 
para sopear qualquer movimento ! 

Ora. senhores, não sei que mais acre, que mais 
formal accusação se pôde fazer ao governo : E, á 
vista de uma accusação desta ordem, pergunto, se o 
requerimento fõr approvado pelo senado, o governo 
assim accnsado decomplice em todas as perturbações 
publicas, pôde continuar no poder mais uma hora 2 
Não certamente. 

O nobre senador, reflectindo, ha de reconhecer qne, 
feita esta accusação, nem mesmo S. Ex. tem o direito 
de dizer, como disse, que apoiará esse governo condi- 
cionalmente : se elle tiver maioria, apoiará, se não 
tiver maioria, não apoiará. 

O Sr. Silveira Martins : — Não foi isso que disse. 
O Sr. Marttnho Campos : — Apoiado, não foi ab- 

solutamente. 
■ O Sr. Silveira Martins ; — Se com o meu con- 
curso e o dos meus amigos tiver maioria para fazer 
a reforma, dou o meu voto ; porém se não tem, não 
sacrifique seus amigos. E' cousa muito differente. Se 
tem maioria, está claro que pôde governar. 

O Sr. Silveira da Motta : — Mas, isso é secun- 
dário.., 

O Sr. Silveira Martins: — Não é secundário. 
O Sr. Silveira da Motta:—... o que é primário é 

que, feita esta accusação ao governo, este deve 
retirar-se ; e (eis o ponto culminante da minha ar- 
gumentação) se o governo deve retirar-se em virtude 
da accusação feita nesse requerimento, temos o caso 
de ser o senado quem derriba ministérios e faz mi- 
nistérios. 

O Sr. Silveira Martins :—-Se o senado não faz 
política, o governo não deve retirar-se. 

O Sr. Silveira da Motta : — Sim, não deve reti- 
rar-se, porque pôde dizer: Espero a minha sen- 
tença da camara electiva, como resultado da consulta 
immediatamente feita ao paiz, depois de uma con- 
vocação sobre uma questão determinada ; mas não é 
menos certo que o senado tentou :ntrometter-se a 
fazer questão de gabinete para ferçar o governo a 
julgar-se debilitado na opinião moral do paiz e re- 
tirar-se • 

Acho que o nobre senador pela província do Rio- 
Grande do Sul não devia provocar uma sçena destas, 
mesmo em vista de seus precedentes políticos, aliás 
honrosos ; S. Ex. não devia collocar o governo sob a 
impressão .de uma crise que iria alterar as condições 
do nosso systema. 

Eis porque, senhores, o requerimento desperta em 
mim esta resistência. Se fôr approvado da maneira 
por que está redigido, embora seja para este ou para 
aquelle fim, declarando que quer informações sebre as 
medidas que tomou o governo para assegurar a tran- 
quillidade publica, o que é que o nobre presidente cio 
conselho pôde responder 2 Elle dirá que tomon as 
medidas ordinárias que todos os dias toma para asse- 
gurar a tranquillidade publica ; nao houve mon- 
mento figura extraordinário, portanto, nao tinha que 
tomar medidas extraordinárias. , 

Mas senhores, isso é o monos ; eu o que vejo de 
perigoso no requerimento é mais uma dopravaçao do 
nosso systema parlamentar... 

O Sr. Martinbo Camms : — Apoiado. 
O Sr. Silveira.da Motta :—... isto é que acho 

peior... 
O Sr. Martinro Campos : — Mas não c no requeri- 

mento que veju isso. 
O Sa. Silveira da Motta : — Vejo, verhi gralia. 
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que a'^ nda ultimamente na camara dos communs da 
ingla erra o Sr. Gladstone á vista de uma moção de 
opposição ficou no gabinete sómente por uma difie- 
r ença de 14 votos... 

O Sr. MA.ariNHO Campos: —O que não é empatar. 
O Sr. Silveira daMotta: —288 votos contra 302. 
As moções da camara dos lords, contrarias ao go- 

verno, tiverão maioria; e qual foi a resposta segundo 
o syòtema parlamentar da Inglaterra1? Foi que Glad- 
stone continua no governo apoiado na opinião na- 
cional a respeito das questões estrangeiras, e não fa- 
zendo' caso das opiniões da camara dos lords. Essas 
moções de desconfiança tiverão maioria, o governo, 
entretanto, não lhe deu importância nenhuma. 

O Sa. Silveira Martins; —Então como quer que 
o Sr. presidente do conselho se retire, se fôr appro- 
vado o requerimento f 

O Sr. Silveira da Motta : — E como quér V. Ex. 
fazer que elle se retire com o seu requerimento ? 

O Sr. Silveira Martins: — Não lia tal, isso não 
é exacto. 

O Sr. Silveira da Motta : — A explicação de 
V. Ex. pôde ser muito honrosa para V. Ex... 

O Sr. Presídente : —Peço ao nobre senador que se 
dirija ao presidente do senado ou á casa. 

O Sr. Silveira da Motta : — Estou me dirigindo 
a V. Ex. 

O Sr. Presiiuínte : — Está se dirigindo ao nobre 
senador pelo Rio-Grande do Sul. 

O Sr. Silv.:irv da Motta ; — Refiro-me á opinião 
do autor do requerimento; isto posso fazer. 
' O Sr. Presidente : — Pôde. 
O Sr. Silveira ra Motta : — A cousa única em ; 

que me exagerei foi em olhar para o nobre senador. 1 

O Sr» Presc^ente : — Nao, senhor. 
O Sa. Ceeri .iiano Ottoni :—Foi em dizer : V. Ex. 

em vez de dizer S. Ex. 
O Sr. Silveira da Motta : — Emfim, sou obe- 

diente. 
Mas, Sr. presidente, a explicação que o nobre 

autor do requerimento deu a respeito da reunião dos 
dissidentes em sua casa pôde, como eu dizia, ser 
cousa muito honrosa para S. Ex., como que pro- 
vando que o nobre senador fez um esforço, aliás 
louvável, para approximar os divergentes de seu 
partido ao_ centro do mesmo partido, afim de ado- 
ptarem a idéa do governo, que o nobre autor do 
requerimento já aqui tem defendido inteiramente ; 
sim, pôde ser muito honrosa a iniciativa que o nobre 
autor do requerimento tomou para promover essa 
reunião e provocar uma manifestação que facilitasse 
uma solução da questão na camara electiva ; porém, 
perdôe-me o nobre senador,© resultado da conferência nao correspon leu ao sen intuito ; porque os diver- 
gentes, essa dúzia de dissidentes, que com uma ma- 

— •.. que com essa 

romba. 
O Sr. Mar.lsao.Campos :— Não apoiado, 
O SR. SiLTuttA da Mott 

maromba de que se tèm servido.., 
O Sr. Martinho Campos: —Não apoiado; são 

todos homens conhecidos. 
O Sr. Silveira dv MottaT — Os marombistas 

também são conhecidos  têm sustentado essa 
posição dúbia.... 

^ ^R. Martinho Campos : — Não apo*ado. 

ladüs^R' SlLTi:"iA 1)1 -Voti-a : — ... entre ambos os 
O Sr. Sutrira Martins : —Não ha tal. 
O Sr. Martinho Campos ; — O riae V. Ex. 

então i í^e ihaÍa maior animosidade contra o^o- verno, do qual sao amiço,, ma3 do j e t£, ° 
rados apsuas por uma idéa. estão sepa- 

O Sa. Silteika da Motti • v.-w, .„„t, 
quero animosidade  0' senhor; ^o 

O Sr. Martinho Campos : — Parece 
O Sb. Silveira da Motta : — E' o contrario. 
O Sr. Martinho Campos : — V. Ex. os está criti- 

cando pela sua moderação... 
O Sr. Silveira da Motta ; — O que estou criti- 

cando é a sua indecisão, o que não admitto em po- 
li tica. 

O Sr. Martinho Campos: — .... porque elles 
até agora só têm-se opposto na questão principal, 
apresentada pelo governo. 

O Sa. Silveira da Motta : — Em política, senho- 
res, não admitto a posição indecisa. 

O Sr. Christiano Ottoni: —Essa é a origem da 
desordem ou da anarchia de todas as idéas. 

O Sr. Martinho Campos dá outró aparte. 
O Sr. Silveira da Motta;—E' disto, senhores, 

que estou {aliando; é isto apenas o que eu critico. 
O Sn. Martinho Campos: — Os nobres senadores, 

que tèm estado muitas vezes em divergência com o 
seu partido, nem por isto são reputados aaarchistas. 

- O Sr. Silveira da Motta: — Como dizia, Sr. pre- 
sidente, quando fui perturbado por estes apartes, que 
Só ag .ra me deixão entrar no leito de minlias idéas. ■ 
a contereucia não correspondeu aos intuitos do nobre 
senador, autor do requerimento, parecendo que o re- 
sultado foi conhecer-se que os divergentes queríão 
ainda mais do que quer o governo. E' ob'io, pois, 

. que devia ser fácil o approximfireni-so do pouco que 
' quer o govern i. Ellcs querem mais, e o governo quer 

menos; qual é, pois, a razão, por que não se appro- 
: ximão? E' a questão pessoal, senhores... 
j O Sr. Silveira Martins : —Não apoiado. 

O Sr. Silveira da Motta :—... .é a falta de con- 
fiança que dizem ter no ministério. E' o que está na 
exposição que fez o nobre senador. 

O Sr. Silveira Martins ; — Perdoe-me; não estí» 
isto: questão pessoal, não está! 

O Sr. Silveira da Motta : — Está na exposição 
que fez o nobre senador, autor do requerimento. 

O Sr. Silveira Martins : — Não está ; é interpre- 
tação de V. Ex., ou então protesto contra o extracto. 

O Sr. Silveira da Motta : — Não é interpretação; 
o que não quero é a responsabilidade de interprete ; 
se é interpretação, é a melhor possível, é angélica. 

O Sr. Martinho Campos :—E' enthusiasmo demais 
pelo governo. 

O Sr. Silveira da Motta ; — Eis aqui as expres- , 
sões do nobre autor do requerimento: 

o Tentou o orador consegui-lo (a transacção), não 
de motu proprio, mas com sciencia do nobre presi- 
dente do conselho; convocou a dissidência para a 
casa de um deputado ; compareeêrão todos, mostrá- 
rão-se razoáveis, dispostos á transacção... » 

O Sr. Silveira Martins : — Sim, seiihor. 
O Sr. Silveira da Motta : — « ... menos em 

um ponto ; não tinbao confiança no ministério. » 
O Sr. Silveira Martins ; — Estavão em seu per- • 

feito direito. O mluisterio só em um ponto fez ques- 
tão de gabinete ; e eu proprio declarei aos meus 
amigos que a assiguatura do prójeçto era só pela idéa 
principal, e que na discussão ello havia de estar su- 
jeito a profundas alterações; não é peça consa- 
grada. 

O Sr. Silveira da Motta : — Mas não qnizerão 
aceitar o menos, e querem o mais ; e eu acho, se- 
nhores, que esta falta de confiança em um governo 
que quer menos, quando elles querem mais... 

O Sr. Silveira Martins : —Mas elles não disse- 
rão que queríão mais. 

O Sn. Silveira da Motta ; — Está aqui. 
O Sb. Silveira Martins dá outro aparte. 
O Sn. Franco de Sá (minUlro do Impertoj: — Isso 

foi dito no discurso*do nobre presidente do conselho, 
e apoiado pelo nobre senador pelo Ilio-Grande do Sul. 



..SRSSSO KM ?1 DK \BRTT, KK JSSS 

O Sn. Siltkira da Motta : — Eis aqui o que disse 
O nob.re presidente do conselho ; 

« Notei da parto desses amigos mais um rr.oíiv0 

pessoal do que divergência relativd ao ppvecío; íant0 

assim, ouc por parte de alguns (onde a minha me" 
moria fôr inlicl. peço ao nobre senador que a corrija) 
hruve manifestação de que não duvidarião votar pelo 
projecto dc 15 de Julho... 

« 0 Sr. Silveira Martins : —Apoiado. 
« 0 Sr. Dantas (presidente do conselho): — ... e 

até mesmo por alguma cousa mais do que o projecto. 
com .a condição de que isto se Ijzesáe com outro nii- 
nislcrio, não com oactual. » 

Ha, como se vc, um apoiado do nobre senador. 
O Sk. Silveiha Martins : — V. Ex está lendo o 

discurso do nobre presidente do conselho. 
■O Sr. Silveira da Motia : — Mas discurso, ao 

qual V. Ex. deu nesta parte ura—apoiado. 
Estou lendo, portanto, as suas palavras. 
Logo, querem mais do qne o projecto. cora a con- 

dição° porém, de que seja isto feito por outro minis- 
terio, e não pelo actuil. 

O Sn. Franco de Si (ministra do império): — A 
questão, pois, não era de princípios, era sémente 
pessoal, o que ctontcstou ha pouco o nobre senador 
por Minas-Geraes. 

O Sr. Silveira Martins ; — Estavão no _ sen 
direito; a confiança não se discute; podem dizer: 
não queremos. 

O Saí Silveira da Motta : — Isso mio ; somos en- 
tes racionaes; não se pôde dizer siraplesinente uõo 
quero. . , 

Mas o que ha de importante neste negocio e que, 
tendo-so tentado, como muito bem tentou o nobre 
senador pelo Kio-Grando do Sul, approximar os diver- 
gentes ao partido, a pretenção delles é ^desmedida, 
porque querem ser os directores da situação, impôr a 
sua vontade ao partido ou antes a ambos os partidos, 
ao conservador e ao liberal que apoia o governo. 

Esta é a pretenção mais desmedida; querem impôr- 
se pela necessidade do contrapeso de uma dúzia de 
votos... t 

Se essa pretenção do grupo dissidente reunido para 
o fim de transigir, de conciliar-se com o centro do 
partido, devia produzir um resultado (Jiverso, como 
produzio, boje, depois que se frustrou a adhesão da 
dissidenéia,ao centro do partido liberal, a conseqüên- 
cia é reconhecer-se que o partido conservador deve 
ser chamado ao poder, e então a responsabilidade 
dessa conseqnencia recahirá toda sobre esse aposto- 
lado de dissidentes que teve a pretenção de impôr-se 
a ambos os partidos. O senado sabe, e os nobres se- 
nadores conservadores estão-se rindo disso, que, de- 
pois de tantos esforços para se obter uma solução 
legal da grave questão do elemento servíl, uma dis- 
sidência de partiijo põz em diíUculdades essa solução. 

Sr. presidente, o nobre senador pelo_ Rio-Grandc do 
Sul, querendo fundamentar a necessidade de asse- 
gurar a tranquillidade publica que deu como pertur- 
bada e ameaçada seriamente, não tendo o governo a 
íerça necessária para a manter, enumerou varias 
Causas. 

Ora, senhores, eu também vivo no Rio de Janeiro, 
muito em contacto com o povo, e não tenho obser- 
vado esses perigos que se antolháo ao nobre senador 
pelo Rio-Grande do Sul. , _ , , _ , 

S. Ex. falia nas exagerações da Gazeta da Tarde. 
Senhores, essa linguagem da Gazeta da Tarde, e 
antiquissima; hoje até é muito mais moderada. 

O Sr. Silveira Martins : — Com uma differença. 
que ella tera^ sempre estado contra o governo e agora 
«stá ao lado do governo. 

O Sr. Silveira, da Motta : -- Mais nma circum- 
stancia de moderação : até então era contra o go- 
verno, hoje auxilia o governo. 

Qual é o outro elemento de combustão que o nobre 
senador apresenta como perigo publico, como uma 
accasação ao nobre presidente do conseino 7 

■ Não fez aocusação, 

— Q .cm accusa, quer 

O Sr. Maijtímio Campos : 
perguntou se snbín. 

O í* r . Silvei ha da Motta 
saber. 

O Sn. MARTríiio Campo, dá uni aparte. 
O Sr. Siltkira d» Moita : —A'* reuniões políti- 

cas que tanto escand.slisáftáo o nobre senador, nunca 
se dá e:u outros paizes o sentido rnáo em que 5. Ex. 
a> toma. 

O Sr. Martinno Campos: —Não se lhes dá impor- 
tância a ei ias, mas dá-se ás pessoas que fazem parle 
dei Ias. 

O Sr. Silveira da Motta •' — Mas alguém ligou 
jamais aidéanle perigo a essas manifestações? 

Senhores, eu Vejo que na Inglaterra fazem-se 
reuniões de ICO mil pessoas... 

O Sr. Maktinho Campos : —De 200 mil. 
O Sr. Silveira da Motta : —... e homens o? mais 

eminentes não sé dedignão de fazerem parte dellas. 
O Sr. Martinho Campos ; — Abi está a sua ga- 

rantia. - . 
O Sn. Silveira da Motta ; — Sem uma desordem, 

dando como ; o multado manifestação de uma opinião; 
e é isso o que faz ver o Sr. Sismandi, comparando as 
instituições da França com as da Inglaterra no regi- 
men da liberdade, elle diz :,« Em um paiz como a 
Inglaterra, onde ha reuniões e meetings de 100,000 
pessoas, não se dá nessas reuniões nenhum perigo 
publico; mas na França, meia 4uzia de Francezes, 
não se ajuntão senão para brigar.» 

O ísR. Silveira Martins : — Nós somos como elles 
de raça latina. 

O Sr. Silveira da Motta : — Nós, que somos da 
mesma raça; nós, que somos latinos, apresentamos 
um exemplo bem diíferente. 

Eu tenho estado em reuniões dessas, que escapda- 
lisãoi de cinco e dez mil pessoas, e nunca vi que 
houvesse uma desavença, uma pequena perturbação. 
Onde está então o perigo ? ^ 

Porque no theatro se fazem algumas reuniões,^ e os 
oradores fazem mais ou menos rhetorica, abi é que 
está o perigo publico ? Não: o perigo publico é outro, 
é o que nós estamos fazendo aqui ; trazendo para o 
senado o que não é do senado, o que não compete ap 
senado tratar; isso é que provoca a revolução e nesse 
caso o autor do requerimento o que devia propór era 
a abolição da vitahciedade do senado. 

O Sr. Silveira Martins : — O nobre,senador sabe 
que essa reforma não deve começar aqui; encarre- 
gue-se o nobre senador disso e conte com a meu 
voto. 

O Sr. Martinho Campos : — Naturalmente votaria 
contra. 

O Se. Silveira, da Motta : — Não, senhor; hoje 
voto a favor. 

O Sb. Martinho Campos ; —Então em algum 
tempo já votou contra 1 

O Sr. Silveira da Motta ; — Antigamente votava 
contra; o senado.de outros tempos não fazia destas 
questões. . -j- 

Mas, é mnegavel qne este requerimento dá mea ae 
que o senado está fora de sua orbita; W. LLx. 
querem deslocar tudo e não reparão que esta camara _ 
é aquella em que o chefe irresponsável do .Lstaao 
pôde ter maior ascendência, que é a camara vita- 
lícia. 

O Sr. Martinho Campos : —Esta camara e do ra- 
dicalismo. , , j- 

O Sd. Silveira da Motta: — Isto é que é radi- 
^EtTestou vendo que o senado está sahindo da sua 
orbita, e é isso que me trouxe á tribuna, para pro- 
testar mais uma vez contra este systeraa de pertur- 
bar os direitos c prerogativas da camara electiva, 
fazendo-se com que estejamos sem camaras, e com 
um governo em que o poder executivo e o poder mo- 
derador são tudo. 
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Ora, o que ha sahir daqui 2 O secado a governar 
o Império do Brazil, sem camaras e sem ministros ! 
CPorque nem ministros ha; ha 'muito tempo, depois 
da celebre oirta ao Marquez de Caxias, chamando 
os ministros, que não são presidentes de concelho, — 
xesto de ministério—, ficou a cousa reduzida a um ; 
<D mais é resto de ministério. 

Hoje que estamos reduzidos a ser governados por 
um poder irresponsável, e só com o senado, eu não 
sei a onde iremos parar ! Este é o perigo que o nobre 
senador pelo Rio Grande do Sul devia apresentar: 
o perigo, não está nos artigos da Gazeta da Tarde, 

■nem nas perturbações das reuniões populares, nem 
jnas proclamações, em nada disso; o perigo é a invcr- 
■são das prerogativUs parlamentares querendo-se fazer 
■com que o senado assuma os direitos da camara 
dectiva. 

Portanto, senhores, eu hei de votar contra o reque- 
rimento, porque estou convencido de que se acaso 
elle passar, o Sr. presidente do conselho, submet- 
íenJb-se a esta nova fôrma de governo que inven- 
tarão agora... 

O Sn. Mabtixho Campos : — O que eu não com- 
jrehendo é a V. Ex. com esse seu radicalismo. 

O Sr. Silveira da Moita:—... não pude vêr indiffe-' 
lente a sua passagem porque o requerimento im- 
porta nma accusação ao governo. 

O Sr. Martisho Campos dá um aparte. 
O Sn. Silveira da Motta :— E' uma questão de 

gabinete ;. se o governo não se retira, os dissidentes 
vão votar contra na camara, E' um annuncio de 
crise que o nobre senador veia fazer. 

O Sr. Silveira Martixs :— Isso já votarão. 
O Sr. Silveira da Motta ;— Mas empatou. 
(fia miiitos apartes.) 
O Sr. Silveira da Motta :—A prova de que o em- 

pato não prova nada, é que depois do empate, o nobre 
senador pelo Rio-Grande do Sul emprehendeii a sua 
conferência. 

O Sr, Silveira Martins:—Foi para fazei viver 
aquillo que eu julgava que estava moribundo ; e fc; 
disso e não de dissidentes que aqui tratei. 

O Sn. Maetinho Campos ; — Empatado, está ven- 
cido. 

O Sn. Silveira da Motta: —Mas se está vencido, 
então ô chegar ás conseqüências; então confessem 
que devem ser chamados os conservadores para go- 
vernar. 

O Sr. Silveira Martins : — Hão de governar se 
diverem a maioria da camara ; já governarão muitos 
«innos e hão de governar ainda. 

O Sr. Silveira da Motia : —E' a conseqüência; 
•e, a responsabilidade caberá á conferência dos dis- 
sidentes. 

O Sr. Martisho Campo^ — Será do corpo elei- 
ÍOral que elegerf a camara nessas condições. 

O Sr. Fernandes da Cunha : — Ha de haver 
Eegunda dissolução para parecer-se com Bismarlc. 

O Sr. Martinho Campos ; — O que noto é o nobre 
Eeuador com mais medo dos conservadores, do que 
eu que nunca fui conservador. 

O Sr. Fernandes da Cunha ;—Se isto não é conspi- 
Itação contra a ordem publica, não sei o que seja! 

O Sr. Silveira da Motta :—A única repugnância 
iTno tenho á ascenção dos conservadores, é o receio 
ide que elles não queirão solver a qnestão do elemento 
«ervil como deve ser solvida. Tivessem elles dado 
salgam lampejo, algum signal de que querem alguma 
kiousa, que cn desde já pediria que elles subissem, 
^porque os liberaes não tem sabido fazer nada. 

O Sr. Cheistiano Ottoni :—E' mais eu. 
O Sr. Silveira da Motta:—E tenho concluído. 
O Sr. Silveira Martins acha incomprehensivei 

p discurso do ntbri ssaador por Goyaz,que o precedeu 

na tribuna, tão encontradas são as proposições qua o 
nobre senador emittio. 

Principia por não .concordar em que o senado não 
faça politica. Na opinião do orador o senado não 
pôde deixar de fazer politica, porque é corporação 
politica de primeira ordem. O que não pôde é fazer s 
derribar ministeries. O orador,, sectário do parla- 
mentarismo, deseja ministérios fortes, porque se 
apoiem em maiorias da camara temporária. No gabi- 
nete actual o crador apoiou desde o principio o go- 
verno, representado na pessoa do nobre presidente do 
conselho, mas reconhecendo que o ministério padeç a < 
do grave fraqueza, de pouco parlamentarismo, porque 
não tinha sido tirado dos elementos que lhe podião 
assegurar mais influencia. 

Votou pelo adiamento da discussão, da resposta 
á fslla do throno por entender que á camara dos, 
deputados competia discutir primeiro; nias "a ver- 
dade é que, não sendo a precedência de nma das 
camaras em taes discussões assumpto regulado por' 
lei, mas infelizmente um modas vivendi das duas 
casas do parlamento, o senado, se passasse o adia- 
mento, estaria até hoje sem dizer cousa nenhuma 

'sobre o assumpto que mais attrahe a attenção pu- 
blica. No dibate do senado maaifestárãu-se opiniões 
valiosas, revelou-se o sentir de muitos homens in- 
fluentes, e pois não se pôde dizer que fosse sem 
importância semelhante discussão. 

O nobre senador por Goyaz enxergou no requeri- 
mento do orador ataque directo ao nobre presidente 
do conselhb. Ao nobre senador poder-se-bia repetir 
o dito de Talleyrand : « Pas trop de zèle. •> A prova 
de que no requerimento não houve acto do hosti- 
lidade directo, está nas palavras com que o orador o 
fundamentou, declarando, logo em principio, que 
apenas tinha por fim explicar a sua posição para 
com o ministério, rectiíicando algumas inexactidões 
propaladas por gazetas que apoião ó governo. Nesse 
intuito o orador até disse que, obtido esse resultado, 
retiraria o seu requerimento. 

Não obstante isto, veio o nobre senador por Goyaz, 
brandindo facho iucendiario,- com que mais se asse- 
melhou a Erosfato do que a Nestor, como poderia 
suppõr-se pelos seus muitos annos, aosquaos nlludio; 
e, o que í mais curioso, aooima de revolucionário o 
requerimento do orador. 

Perguntou o nobre senador onde estavão as per- 
turbações da ordem publica. O orador responde-que 
estão nessas manifestações da imprensa, que clara- 
mente allude á violência contra a camara dos depu- 
tados, só porque desta, talvez, não provenha apoio 
á reforma projectada pelo governo. 

O orador respeita o direito do opinião e de reunião, 
mas não quer a anarchia Ninguém ignora a decla- 
ração de um suicida, que se fez saltar os miolos por- 
que o impedirão de entrar na camara dos deputados 
e disparar a pistola com que estava armado. Não é 
menos verdade que quando se discutia uma eleição 
estavão na camara mais de sessenta homens armados. 
Um dos representantes da província do Rio-Grande. 
do Sul esteve com o chefe de policia, e este 1'uo disse 
que não tem força para a repressão de tropeiias, e 
que não encontra coadjuvação no ajudante general. 
Entretanto parece que acima do ajudante general ■ 
está o ministro da guerra. 

Por tudo isso o commissario anda atemorisado, o 
camhio desce mais baixo do que devera pelo natural 
movimento do mercado, reina _ geral desconfiança ; 
e é por isso que o orador insiste que é necessário 
tomar providencias. 

Attribne-se ao orador uma futilidade , como 
dizer que o governo deve manter-se, se conta com 
maioria, retirar-se nc caso contrario. O que o orador 
fez foi declarar ao governo que, se como o or;i.dor 
e seus amigos pôde levar por adiante a reforma, ■ 
conte com esse apoio : mas que no caso contrario 
não vale a pena, nem é digno,, disfarçar os perigos 
da sua posição, conservando-se no poder sem o apoio 
do parlamento. 

Entende o orador que errados andao os que acenao 
t com a subida dos conservadores, fazeuao disso uux 
1 argumento ad terroxem; a chamada dos consemdore» 
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poderia ser acto legítimo da corOa, mas motivando 
.nina dissolução de camüras, . mais contribuiria para 
enfraquecer o^regimen parlamentar. 

Keetifica o orador alguns equívocos do nobre pre- 
fiidenle do conselho. Quando fallou . com S. Ex. e 
íoi-se entender com a dissidência, já se tinha dado a 
vqtaçao da caniara, e posteriormente essa votação era 
parecer do orador que o governo ÍOra derrotado, não 
pêlo empate, mas por maioria revelada pelo íacto de 
estar assignado na moção o presidente da camara, qne, 
como tal, não votou. 

Disse o nobre presidente do conselho: «Estais em 
contradicção com a vossa antiga opinião, porque an- 
tes diziels que era preciso constituir-se a camara para 
o governo retirar-se, e hoje dízeis, que o governo não 
tem maioria, e quereis que elle se retire. » 

A opinião do orador foi qne não era bastante para 
a retirada , do mini tsrio a eleição do presidente da 
camara, porque então não havia reconhecido senão 
pouco mais de metade dos seus membros. Não se podia 
naquella hypotbese, quando faltavão qnasi 50 depu- 
tados a serem reconhecidos, tirar a mesma conseqüên- 
cia dos factos.. Foi isto mesmo que declarou ao pró- 
prio presidente eleito, o Sr. conselheiro Moreira de 
Barros, e elle com a maior cordialidade declarou que 
cora efleito assim era, e que portanto daria o projecto 
para discussão só quando o governo entendesse que 
devia ser dado. , 

Com effeito, a camara deixou de funccionar por 
mais de um mez, e foi o nobre ministro da guen.o 
que ' dia se levantou e pedio ao presidente da ca- 
mara que desse para ordem do dia o projecto de que 
p uplire presidente do conselho faz questão de ga- 
binete. 

Foi no dia da discussão .do projecto que se apre- 
sentou a moção de confiança. 

.Ora, se o art. 1" fosse votado e vencido, o minis- 
tério não se retiraria? Não se consideraria para esse 
caso completa a camara? 

Se, pois, a votação contraria ao art. I® obrigava a 
retirada do ministério, mas o devia obrigar uma 
moção de confiança que importava a recusa dos re- 
cursos ordinários para o ministério viver. 

Por isso entende que agora se está prejudicando as 
boas praticas parlamentares. Assim o governo poderá 
ser representativo, mas não é parlamentar, porque . 

• nesta fôrma dç governo o ministério representa uma 
conimissão do parlamento, e não pôde, portanto, 
viver sem a sua confiança. 

O orador, que sempre apoiou o nobre presidente 
do conselho, julgou, em vista daquella decisão da 
camara, que o ministério não poderia continuar a 
governar se a dissidência não transigisse. Por isso 
so dirigio a esses co-religionarios, que não tomarão 
uma deliberação em massa, antes se mostrarão mais 
ou menos dispostos a transigir, visto que o governo 
só faaia questão de gabinete do art. Io, do qual 
outro gabinete que viesse poderia não fazer questão. 
Com effeito o projecto, tendo de passar pelas cama- 
ras, pôde conciliar perfeitamente as opiniões, atten- 
dendi a todos oè interesses. 

Pareceu aquillo. razoavel ao orador, nem podia 
impór nos séus amigos a conÇança que elles decla- 
ravão não ter no ministério. Não se disse que o 
ministério era incapaz, nada disso houve. Mas a con- 
fiança não se impõe, não se discute; e aquelles que 
não tem confiança, podem dizer; — Não aceito o 
vosso projecto, não quero a vossa pessoa, porque 
quero mais garantias, por exemplo, na ordem pu- 
blica. que não me oflereceis. 

A verdade é que os elementos, não de que o go- 
verno se cerca, mas de que está cercado, l*ra que 
involuntariamente, o, prejudicão e prejudicão igual- 
mente o partido, porque a opinião publica não é a 
"pinião de um homem, não ó a opinião da rua do 
Ouvidor, mas a opinião do paiz inteiro, representado 
no parlamento. A imprensa mesmo não é a opinião 
publica, é a opinião de um homem que escreve um 
artigo de imprensa, pôde ser um factor da opiuião 
publica, mas aquelle que escreve representa apenas | 
uma opinião individual, e muitas vezes se a opinião j 
é'aceitável para um partido, não o é para todos. I 

Tudo o mais é ruído, e o ruido nunca foi gloria. 
A gloria é só aquillo que immortalisa o homem que 
se esquece da sua individualidade pelo interesse 
geral. 

Continuando a cxpór o que occorreu na reunião a 
que se tem referido, diz que. tendo reconhecido que 
não podia haver uma moção de confiança que des- 
truísse o empate, caso em que o ministério poderia 
viver, dirigio-se ao nobre presidente do conselho, e 
depois de lhe expór o que se tinha passado declaroa- 

'Ihe o seguinte;—Se com o nosso concurso tendes 
maioria,para levar avante o vosso projecto, estou 

. prompto a auxiliar-vos ; mas, se nem assim podeis 
governar desembaraçadamente, então deveis fazer 
um acto generoso, e o sacrifício de vossa pessoa, por- 
que a vossa continuação no peder é apenas uma 
agonia de dias que a ninguém aproveita, nem a vós, 
nem ao nosso partido, e é um prejuizo para o paiz, 
para as instituições. 

Entende que o procedimento contrario seria um ca- 
pricho, e um governo não pôde ter caprichos, ha do 
sujejtar-se e subordinasse ás conveniências publicas. 

Diz que os quefallão na dissidência fallão em grupo; 
mas esse grupo é a victoria, e sem esse grupo o mi- ' 
nisterio ficará em minoria. Sem a transacção, pois, 
o governo não poderá govefuar, e, portanto, os qua 
assim pensão como hão de apoia-lo ? 

Referindo-se ás declarações do nobre presidente do 
conselho' de que não_ subvenciona a imprensa, pede 
licença para lhe dirigir a seguinte pergunta: se o 
Estado paga as publicações feitas no Jornal em favor 
do ministério ? 

O Sn. Franco be Si fministro do império): —Já " 
declarou que pagava, e declarou na camara dos etc-, 
putados. 

.0 Sn. Silveira Martins observa que nesse caso, se 
não "subvenciona escriptores, paga a impressão dos, 
escriptos; e já Homero dizia que os presentes agradão 
até aos deuses. 

Mas essas publicações, transcriptas no Paiz, na 
Gazeta, e em todos os jornaes, pagas assim não uma 
vez, mas em duplicata, em triplicata, a quanto 
monta ? Mas isso não é subvenção. 

Assegura que o ministério do que fez parte ij> lero 
essadespeza. Sabe, porém, que é pratica oon-M 'v o 
pagar-se; o Sr. Marquez de Paraná » c ;ió- ,jil 
publicamente no parlamento; o Sr. Visconde ;i i::j- 
Branco disse também que isso era preciso para , re- 
parar a opinião. 

Censurando o desperdicio não quer dizer qne i-lo ó 
um modo indirecto, não, de comprar a imprensa. Dirá 
como dizem os santarrões—os santos não se compmo; 
trocão-se. Será, pois, uma troca de serviços. 

Repete o que já declarou, quanto á razão por que 
apresentou o seu requerimento. Foi para explicar o 
3ue se passou com a dissidência e o nobre presidente 

o conselho, com quem estava e está ainda de har- 
monia. E' de opinião que se deve fazer quanto antes 
a reforma e entende que ós conservadores não devião. 
ficar mudos, mas antes facilitar a remoção daquillo- 
que é um embaraço para a vida da nação. 

Julgando tudo possível neste paiz, não se admira 
de que se falle em nova dissolução. Entende, porém, 
que o ministério se deve retirar de uma vez para não» 
estar empatando a vida da nação. Foi este o conselho- 
que deu ao ministério e é o conselho que ainda 
lhe dá. 

Quanto a seu requerimento, faz ainda ver como 
elle não teve por fim atacar o ministério, mas só pro-- 
porcionar o meio de poder o orador referir os factosi 
que se derão, e ao mesmo tempo mostrar ao senado ' 
e ao paiz os seus intuitos, que podem ser errados, mast 
que são filhos do sentimento mais puro e do mais dcs-« 
interessado patriotismo. 

CMuilo hem; muito bem.) 
O Sr. Franco de Sá Çministro do império):-— 

Sr. presidente, já o declarou a voz aiitorisada do, 
Sr. presidente do conselho : o ministério aceita o 
conselho do nobre senador pelo Rio Grande do Sul- 

Nem, senhores,podaria proceder de outro modo, i»I- 
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taria ao que deve á nação, ao que deve á corôa, e ao 
que deve a si mesmo se não seguisse a norma. indi- 
cada.pelo nobre orador que me precedeu na tribuna, 
mão queremos outra cousa Sr. presidente (apoiado 
■<ío Sr. presidente do conselhoj ; havemos de inclinar- 
mos reverentes ao voto prolendo pela nação por in- 
itermedio dos seus legítimos representantes. Nunca 
líivemos o intento de governar sem maioria (apoiado 
■4o Sr. presidente do conselho); o que desejamos é 
.que se verifique legitimamente de que lado existe 
'essa-maioria. 

Comprehendo, Sr. presidente, a lógica do nobre se- 
snador por Minas, oillnstre Sr. Martinho Campos; eu- 
ttende S. Ex. que coqstituida a camara com sufficiente 
numero para funcclonar, tem a plenitude de seus 
rpoderes, pôde fazer e desfazer ministérios, solver a 
■crise pendente como lhe aprouver. Não compre- 
ihendo, porém, o modo de apreciar do nobre senador 
jpelo Rio Grande do Sal, que ainda ha poucos dias 
ideclarou nesta tribuna que não podia vèr a crise po- 
tlitica resolvida pelo voto da camara, quando esta 
■apenas tinha reconhecidos dous terços de fisus mem- 
ibros. Então estavão 40 deputados ainda não reco- 
áhecidos; hoje estão cerca de 20. Em quo, Sr. 
■presidente, esta differeuça de numero pôde influir na 
questão? (Apoiados.) 

Eois. em 18 deputados não pôde haver numero que 
constitua uma maioria já considerável nas actuaes 
circumstancias, para dar triumpho á opinião do go- 
verno ? E pôde o nobre senador, pôde alguém dizer 
qual é a opinião dominante entre esses deputados 
que ainda não têm seus poderes reconhecidos ? 

Senhores, é esta circnmstancia, sobretudo, que se 
deve ponderar nesta discussão (apoiados) ; os prin- 
cípios allegados não incontestáveis. Se a camara se 
achasse completamente constituída, o empate seria 
a derrota do ministério, e o obrigaria a sahir da 
camara para ir ao paço pedir a sua exoneração. Meus 
senhores, este empate se verificou quando a opposi- 
ção se suppúnha victoriosa, não obstante ainda não 

■se achar completo o numero de deputados que 
constituo a camara temporária; se portanto houve 
decepção, foi do lado da opposição, não do lado do 
•governo. 

O que o governo, desde o principio, declarou e 
sustentou, é que a questão política não pôde ser legi- 
timamente resolvida se nao pela camara plenamente 
constituída, porque os deputados que ainda não estão 
reconhecidos, tem o direito de dar seu voto nesta 
questão; os districtos representados por elles não 
devem ser excluídos de proferir seu voto sobre a ques- 
tão submettida á decisão do paiz. 

Senhores, não é o governo quem arbitrariamente 
escolhe agora o terreno da questão política ; este ter- 
reno se acha determinado por um grande facto politico, 
a dissolução dá camara dos deputados. (Apoiados.) 
Este facto foi determinado pela votação sobre a moção 
que se referia ao projecto apresentado pelo governo ; 
desta sentença proferida peía camara dos deputados, 
appellou-se para a nação: qual é, portanto, o primeiro 
c o mais imperioso dever da camara eleita com pro- 
curação especial para decidir o pleito ? 11' proferir 
sua sentença sobre a causa pendente. 
^Afastar por subterfúgios, por tergiversações aques- 

tão que foi proposta ao paiz, ^rú um abuso de poder, 
será uma violação de dever. 

Ninguém. Sr. presidente, contesta quç a camara 
pôde votar uma moção, que obrigue o governo a re- 
tirar-se, tem poder para isso ; mas, procedendo desta 
maneira, terá cumprido o seu dever? 

Sasteatamos/que não ; e é nesta ponto que temos tido o apoio de quasi toda a imprensa, de pessoas 
que nao se aclii.o envolvidas nos interesses parti- 
dauos, e ate ultimamente a opinião do illustre chefe 
da opposição conservadora na camara. Devemos crer 
que nas palavras de S. Ex. não se envolve uma pe- 
quena tactica pariamontar, porque S. Ex. não se li- 
mitou a declarar que nao faria numero para votar os 
pareceres, senão quando estivessem apresentados todos 

■ S. Ex. declarou mais que reconhecia -como o governo que a legitima decisão da consulta feita á 

cação só devia ser proferida depois da camara com- 
pletamente constituída.' 

Eis a doutrina que os illustres senadores devião 
impugnar; não estamos era tempos normaes, não 
se trata da pratica ordinária do parlamento , das 
•pequenas questões de confiança política; trata-se de 
uma grande questão nacional, que agita o espirito 
político, que perturba não somente os partidos , mas 
todas as classes da sociedade. 

O Sn. Damas (presidente do conselhoJ: —Apoiado, 
é preciso acabar com isto. 

O Sr. Feamco de Si (ministro do império): — 
Portanto, se em vez de resolver era nome da nação a 
consulta sobre um assumpto de tão grande momento, 
a camara fosse travar luta no estreito terreno da 
confiança partidaria ou política, a camara amesqui- 
nharia seu papel, e faltaria seu dever. 

Allega o illustre senador pelo Kio Grande do Sul 
o facto de ter -o ministério pedido que se puzesse na 
ordem do dia o projecto sobre o elemento servii. 
Senhores, ê isto mesmo que ainda hoje pede o go- 
verno. Nunca se pedio uma votação política e imme- 
diata como quiz fazer a opposição, e sim a discussão 
do projecto. 

Entretanto, o que fez a illustre opposição pelo 
| orgão do seu chefe, o presidente da camara, foi o 

inverso do que havia pedido o governo, isto é, que 
se discutisse o projecto depois de se terem votado os 

; pareceres verificando os poderes dos Srs. deputados. 
No dia em que se devia discutir o projecto, prete- 
rio-se. interrompeu-se precipitadamente a ordem do 
dia, na qual se achava o projecto que constitue o 
ponto capital do programma do gabinete, e o presi- 
dente da camara, chefe da dissidência liberal, tratou 
de afastar a discussão do projecto, antepondo-lhe 
uma moção de confiança. 

Não era isto que o governo tinha pedido: discutir 
o .projecto é cousa muito diiferente de precipitar uma 
solução política. 

Durante esta discussão havia tempo de sobra para 
serem verificados os poderes de todos os deputados, e 
foi no presupposto de que o serião, que o illustre mi- 
nistro da guerra pedio que se puzesse o projecto na 
ordem do dia. 

O principio sustentado pelo governo de que se 
devia esperar pela completa verificação de poderes, 
começava levantar clamores nesta casa e fóra delia, 
c este procedimento chegou a ser estigmatisado por 
uma palavra que naturalmente sem intenção malé- 
vola, foi empregada por um dos orgãos de publicidade 
dessa capital. 

A verificação de poderes ia já adiantada, faltava 
pequeno numero de pareceres, e o governo julgou 
opportuno arredar de si a arguição de estar obstruindo, 
trancando a tribuna da camara dos deputados, a 
pretexto de esperar a completa verificação de pode- 
res. e, calculando que no prazo que mediasse havia 
tempo suliiciente para serem votados todos os parece- 
res, pedio que começasse a discussão do projecto. 
Nesse sentido foi o pedido do Sr. ministro da guerra. 

Onde a incoherencia, onde a contradicção do pro- 
cedimento do governo? 

Nós estamos no mesmo terreno em que estávamos 
antes: foi o illustre chefe da dissidência liberal o 
presidente da camara quem se apartou do que lhe 
cumpria fazer, e lhe foi requerido pelo Sr. ministro 
da guerra. 

Senhores, para que esta sofreguidão ? Dentro de 
poucos dias podem estar verificados os poderes de 
todos os deputados; o projecto já está na ordem 
do dia... 

O Sr. Febxajdes da Comia :—O que se quer é 
fazer maioria artificial. 

O Sr. Damas (presidente do conselho); — Maioria 
artificial como?! 

O Sn. Fernandes da Ccnha : — Como se tem feito 
até aqui e quer-so continuar a fazer. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): Mas como? 
O Sr. Fernandes da Cunha: —Reconhecendo indi- 
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vidaos qae não forão l3^ití:n.im2ntc eleitos, e annul- 
lándo os que o furão. 

O Sr. Dantas (preú ímte di conselho :— Mas. se o 
goverpo não tem maioria na câmara, como pôde ser 
responsável por isso ?! 

O Sr. Fkunanobs da Cumii: - Procede-se á custa 
da moral/do direito e.da consciência. 

O Sr. Dantas {presidente do conselho):—V. Ex. não 
tem razão... Dirija as suas censuras a quem de 
direito. 

O Sr. Fernandes da Conua: — Certamente, eu 
aceito o repto com quem quer que seja. 

O Sr. Dantas {presidente do conselho): —Não ha 
repto, estou dizendo que seja justo;^ue na camara 
o governo não tem maioria para a verincação de 
poderes. 

O Sr. Fernandes da Cunha:—Estão esperando 
fazer maioria artificial. E' uma verdade histórica. 

O Sr. Fránoo db Si {ministro do império):— A 
arguição feita pelo nobre senador pela Bahia é da 
mais flagrante injustiça. 

O Sr. Fernandes da Cunha : — Não ha injustiça 
, nenhuma, 

O Sr. Frango de SA {ministro do império) : — As 
palavras que acaba de proferir em aparte o nobre 
presidente do conselho refutão cabalmente aimputação 
que nos quer fazer o nobre senador. 

Allega-se que não temos maioria na camara, inti- 
mão-nos a retirada por esse facto, e ao mesmo tempo 
se torna o governo responsável por quaesquer vio- 
lação de^ direito que porventura se tenhão dado na 
verificação'de poderes ! Taés abusos não se poderião 
dar sem conmvencia entre os amigos do governo e 
parte da opposição. {Apoiados.) 

Se pois_ taes factos fossem reaés, a censura, o 
estigma, não cabião ao governo, porém sim á maioria 
rnixta da camara dos deputados. 

Mas tal injuria não se deve fazer áquella ca- 
mara. 

O Sr. Dantas {presidente do conselho) Apoiado- 
O Franco de Sá (ministro do império) : — E' uma 

grande injustiça. Raras vezes se- terá dado na camara 
dos deputados uma verificação de poderes tão 
consclenciosa, tão escrupulosa, como actualmente. 

O Sn. Fernandes da Cunha ; — Jesus, meuDeus! 
O Sr. Franco de Sá {ministro do império) : — O 

nobre senador é suspeito, está magoado. 
O Sr. Fernandes da Cunha : — Estou muito, ácima 

disso. Aqui mesmo nesta casa ha adversários que en- 
trarão com o meu votof contrariando a amigos po- 
líticos. 

O Sr . Franço de Sá /ministro do império) : — O 
nobre senador nesta questão tem muito menos sere- 
nidade e imparcialidade do que qualquer dos membros 
do governo. 

O Sr. Fernandes da Cunha : — Assim V. Ex. ti- 
vesse tanta como eu. Eu procedo sempre com con- 
sciência, não sacrifico direito de ninguém. 

O Sr. Franco db Sá {ministro do império) :—Mas 
não pôde dizer que os outros não procedem do mesmo 
modo. Seria fazer uma injuria. 

O Sr. Fernandes da Cunha : —Não faço injuria. 
iV. Ex. quer referir-se ao que se deu com relação ao 
jneu filho. Pois fique sabendo que aquillo foi uma 
cousa que envergonha o parlamento. 

O Sr. Frango de Sá (ministro do império): — 
Br. presidente, eu quero me desviar dessa questão, 
■de caracter pessoal e irritante, e apenas lembrarei ao 
nobre senador que essa eleição que S. Ex. julga 
muito legitima só obteve 33 votos, e portanto teve 
contra si votos de governistas, de liberaes dissidentes, 
C de grande numero de conservadores. 
• Se assim é, não pôde a consciência do nobre se- 
nador prevalecer contra a de tantos outros que são 
jgualmente homens do bem. (Apartes.) 

O Sa. Píiesiwíntií ; — Attenção. 

0.3r. Afonso Cíei.so : —i A luiíguem é» licito dizer 
aqui que a camara dos deputados cimtieíte abuso. 

O Sr. Fernandes da IvivergMnhem-se do 
que fazem, e não da qnalincarão d >s seus acfcos. 

O Sr. Franco de Sá {ministro do império): —Esta 
discussão é imprópria do senado ; não nos cabe aqui 
apreciar os actos da camara dos deputados : eu apenas 
quíz tirar do governo a responsabilidade de um facto 
e de outros analogos em que o governo nenhuma in- 
tervenção teve. 

Sr. presidente, o governo mantendo-se neste posto, 
não obedece a interesse algilni, já não digo particu- 
lar. mas. a nenhum interesse parti lario, nem político 
de ordem vulgar; obedece unicamente aí) sentimento 
de dever. Está prompto a passar a outros hombros o 
cargo pesado do po ler, desde que se lhe abra a 
porta honrosa para subir. 

O Sr. Dantas {presidente do conselho): —Apoiado. 
O Sr. Franco de Sá {ministro do império): — Essa 

porta só poderá ser aberta pela opinião da maioria 
da camara dos deputados, legitimamente pronun- 
ciada. 

O Sr. Fernandes da Cunha: —Infelizmente não é 
assim ; quem abre a porta é outra entidade. 

O Sr. Franco de Sá {ministro do império): Mas 
não poderíamos sahir cabisbaixos^e corridos por uma 
intimaçào particular, em nome de um pequeno grupo 
dissidente do nosso partido. 

Se periga a situação, de quem é a culpa, Sr. pre- 
sidente? Daquelles que estão neste posto de sacrifí- 
cios, aíTrontando diíficuldades, desgostos, compromet- 
fendo até a própria saúde e a vida talvez, da- 
quelles que, para justificar o seu procedimento, 

invocão antipatbias pessoaes? 
Na sessão do anno passado, a attitúde, a lingua- 

gem da illustre dessidencia liberal era esta : _cr O no- 
bre presidente do conselho nos merece a maior sym- 
pathia e consideração, merece-nos plena confiança 
política, assim como seus companheiros, excepto em 
um pònto, no seu projecto sobre o elemento servil, e 
ainda neste projecto, unicamente quanto ao artigo 
primeiro. » 

Hoje, senhores, com pasmo somos informados de 
que as disposições e a linguagem da dissidência são 
outras; hoje se diz : «Estamos dispostos a transi- 
gir, a aceitar o proprio projecto, a ir até além delle, 
mas não podemos supportar as pessoas dos actuaes 
ministros, desejamos que se retirem. » 

Senhores, a confiança não se impõe, de certo, mas • 
eu contesto, que, quando se trata de um grande as- 
sumpto político como este, quando se faz uma grave 
consulta ao paiz, se tenha o direito de dizer simples- 
mente : «* Não nos merecem confiança os ministros » ; 
e sobretudo, Sr. presidente, quando a ultima vez que 
se pronunciarão no parlamento esses deputados, tmhão 
dito exactamente o contrario. 

Na sessão do anno passado o gabinete teve a seu 
favor os votos de quasi todos os deputados que for- 
raão a actual dissidência. O ponto de divergência 
que se estabeleceu foi a moção com referencia ao • 
projecto do elemento servil. Se hoje porta-nto kha mu- 
dança de apreciação, é preciso que se diga em que 
facto essa divergência se funda ; é preciso que essa 
declaração se faça, não tanto em attenção ao gabi- 
nete, como pelo respeito devido á nação e para escla- 
recimento da corôa. - -. 

Senhores, aquelles que disputao o poder nao_o ais- 
putão em nome de suas sympathias c preduecçoes m- 
dividuaés ; disputão-no em nome* de idéas, e estas 
idéas devem ser conhecidas para que cada um tome 
devida responsabilidade perante a nação e para que a 
corõa saiba a quem se deve dirigir e confiar o governo 
em nome de um principio triumphante. 

Muito se tem clamado contra o chamado pacto de 
S. Christovão, mas senhores, se houve pacto, o meio 
de evitar que elle se reproduza, é justamente declarar 
cada um suas idéas, em nome de que principio deseja 
exercer o poder. 

, Quando houver uma votação sobre ideas assim 
declaradas, não será preciso como j* íoi alguma» 
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vezes, perguntar a corôa aos estadistas « como peu- 
saes sobre esta questão que se agita no paiz ?» Não 
terá necessidade de ir consultar a mais de um homem 
político; irá direito áquelle cujas idéas tiverem 
obtido a victona no pleito parlamentar. 

Mas, longe disso, Sr. presidente, a opposição con- 
servadora, interrogada, responde na camara dos depu- 
tados com o silencio, e na camara dos senadores ^com 
tergiversações. 

Invoca-se a praxe ingleza, precedentes de estadis- 
tas que, ainda que propensos a dar seu apoio ao go- 
verno, recusarão declarar seu pensamento para o fim 

i de se estabelecer um accòrdo. Senhores^e outr'ora 
certas praxes dominarão na Inglaterra, e certo que 
são ellas hoje alli justamente condemnadas. 

Ainda ha pouco tempo, no mez dè Fevereiro, a 
proposito da grande questão do Egypto, o orgão 
mais autorisado da imprensa ingleza, o Times, fallava 
nestes termos á opposição : « Deixai de parte essas 
velhas e sediças tradições, essa reserva só própria 
da pequena tactica partidaria, só própria dos partidos 
que querem tomar de assalto o poder, reservando-se 
a liberdade de. uma vez na administração, determi- 
narem suas idéas conforme as conveniências de mo- 
mento. 

Se isto foi autorisado pela velha praxe parla 
mentar, hoje é descabido quando se trata de 
uma destas questões que poem em perigo a gran- 
deza da Inglaterra. Vinde dizer claramente vossas 
idéas, vosso programma ; porque, se elle triumphar, 
subireis ao poder sem reticências, sem as diíliculda- 
des provenientes dos equívocos, das transacções 
feitas ou deixadas entrever ; subireis com toda 
a força de opinião publica para realizar um 
programma claro e definido. Não se vos pede um 

, projecto, pedem-se-vos os grandes liniamentos de 
vossa solução, dizei se tendes meios mais eílicazes 
para vencer as ditficuldades que iqe assoberbão. Se 
os tendes, podereis merecer a confiança da nação ; 
se os não tendes, não vos cabe o direito de aspirar 
ao poder.» 

Estas são as idéas, estas são as doutrinas que hoje 
predominào na Inglaterra, apontada com razão como 
mestra no. systema parlamentar . 

Mas, senhores, o que vimos aqui foi o contrario; a 
opposição no senado contentando-se com vagas decla- 
rações, e na camara dos deputados . remettendo-se a 
um silencio raagestoso, presenciando a luta das duas 
fracções do partido liberal, como se assistisse a uma 
questão estranha e nada tivesse que dizer nesse pleito 
de família. 

O dever da opposição conservadora, da dissidência 
Uberal era disputar o poder, não por antipathias pes- 
soaes, mas pela apresentação de idéas claras e defini- 
das, que fossem conhecidas do paiz. 

_0 nobre senador por Minas-Géraes nos declarou que 
não ha animosidade pessoal, que pela affeição elle 
daria seu voto ao ministério... 

O Sr. Christiano Ottom : — Elle até disse que 
era ministerial. 

O Sr. Fbasco de Sá fministro do imperioj:—Tenho 
certeza de que taes são os sentimentos de S. Ex., e 
provavelmente de outros illnstres membros da dissi- 
dência : mas, secundo o testemunho autorisado do 
nobre senador peioRio Grande do Sul, outros ha que 
não pensão do mesmo modo ; qnerem que o ministé- 
rio se retire somente por um motivo pessoal. 

Não podem perdoar ao minittífio o grande pec- 
cado de governar ha dez mezes A actual situarão 
política hahituou-se a não ver ministérios de longa 
duração. Temos chegado ao estado a que chegou a 
Hespanha. Entre mis já não pôde um ministério du- 
rar mais de seis mezss. O que chega a durar um 
anno parece occupar por tempo excessivo lugares a 
que tanths se julgüo com direito. 

Apparece logo a impaciência: quer-se mudança; 
deseja-se novo pessoal ã (reate da administração. 

.Mas, Sr. presidente, o ministério esqueceria a sua 
dignidade r mosiraria não estar na altura das cir- 
cumstancias se resignasse o. poder somente por taes 
motivos, por simples intímação que' se lhe fizesse 
rara se .retirar, pois se retiraria sem a satisfação da 

consciência e sem o applauso da opinião que o teaH 
sustentado. 

Falla-se, Sr. presidente, cm perigos que ameação a 
ordem publica, diz-se que o ministério tem potl 
alliados dlementos perigoso» para a tranqnillidada 
do paiz, e perguntão-nos quaes as medidas que temo»' 
tomado para garanti-la. 

Senhores, o paiz fará justiça ao illustre Sr. presi- 
dente do conselho e a seus companheiros, que têm cm 
sua vida publica dado testemunho sufficiente de qua 
são incapazes de qualquer intuito contrario ao grande 
interesse da ordem publica. CApoindos.) 

Pelo que me é pessoal, se me é licito referir-me á 
minha pessoa neste momento, no ministério transacto. 
de que tive a honra de fazer parte, e no actual mi- 
nistério, tenho mostrado que não pactuo cora qnaes- 
quer tendências e demonstrações perigosas para & 
ordem publica. 

E, Sr. presidente, sobretudo trat,ando-se de questão 
tão incandescente como esta, que tanta agitação tem 
produzido nos espíritos, o governo não poderia deixar 
de velar pela tranquillidade publico.; e, se acaso visse 
que esse grande interesse estava ameaçado, havia de 
empregar meios necessários para evitar ou reprimir 
quaesquer perturbações; se porventura se reconhe- 
cesse impotente para isso, resignaria o poder. 

Referio-se o nobre senador pelo Rio-Grande do Sul 
ás opiniões manifestadas em orgãos da imprensa. 
Mas, era uma questão como esta, que, aqui como em 
toda a parte, tão grande anciedade tem produzido no 
animo publico, como evitar que as opiniões se raahi- 
festem na imprensa de modo mais ou menos vehe- 
mente ? 

O partido liberal, que escreveu em seu programma 
reforvia ou revolução, a reforma para evitar a revo- 
lução, não pôde tomar-se de pavor só por dizer algum 
escriptor mais exaltado : — Faça-se a reforma para 
se nao fazer a revolução ! 

E' preciso, senhores, que os governos livres não 
dêm demasiada importância a desabafos de opiniões 
ardentes, com relação a um assumpto que tanto a 
isto se presta. O mesmo acontece em todos os paizes 
livres, na Inglaterra, nos Estados-Unidos, na França, 
a discussão da imprensa é por vezes tão violenta que, 
£e por. ella houvéssemos de julgar do estado social, 
diríamos estarem imminentes grandes calamidades. 
E todavia desse violento embate das opiniões não 
resulta perturbação alguma da ordem publica. Uma 
das grandes vantagens da imprensa é justamente 
offerecer valvnlas por onde se expandem todas as 
opiniões, ainda as mais apaixonadas, todos os senti- 
mentos ainda tamultnosos, qne, reprimidos, poderião 
occaskmar tremendas explosões. Imprudente seria o 
governo que o não reconhecesse e recorresse a medi- 
das desnecessárias de prevenção. 

Quaes forão os perigos que se manifestarão nesta 
cidade ? Papeis insignificantes distribuídos pelas ruas ¥ 
Slas, quem púde dizer que não fosse obra de um só 
ou de poucos indivíduos, talvez de algum adversário 
do governo 1 

O Sa. CabiiÍo : — K a crise mais alta de que nos 
fullou o nobre presidente do conselho, e que ainda á 
para nós um enigma ? 

O Sr. Frasco de Sá (ministro do imperioj : — Crise 
mais alta, isto é, mais profunda, mais importante. 
E' este o sentido. 

O Sr. Dastas (presidente do conselho) : — Apoiado. 
O Sr. Frasco de Sá (ministro do império): — Não 

se pôde contestar que esta instituição funesta enlra- 
nhou raizes até o mais fundo da nossa sociedade ; 
trata-se agora, não de extirpa-la comnletamente, mas 
de lhe ferir a vitalidade de modo mais ellicaz do que 
o fez a lei de 28 de Setembro de 1871. 

Esta questão, senhores, inquieta muitos interesse», 
revolve as paixões em todas as classes da sociedade. 

Na Uniãç Americana despedaçou a nação e pro- 
duzio a maior guerra civil dos tempos moderno».: 
nem foi sem graves perturbações que se operou a 
emancipação em algumas, colouias européas. Quando 
se agita, senhores, uma questão desta ordem, ■ 
sem duvida uma crise Eocia). 
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O Sn. Carrão :—Mas, alta foi o'qRe disse o nobre 
pjjesiilcnte do conselho. 

O Sr. Franco de Sá (ministro do império) ;— ^No 
íentido de .mais profunda. 

O, Sr. Ííantas (presidente do conselho):— E eu já 
uisse que era mais alta no sentido de profunda. 

O Sn. Franco ms SÁ (ministro do império):— Não 
façamos questão de palavras, 

O Sr. Chrisxiano Ottoni :— Em geometria ellas 
güo synonimos. 

O Sr. Franco de Sá (ministro do império) : — E' 
verdade. 

O Sr. Dantas (presidente do conselho): — Já se 
deu a explicação. 

O Sr. Franco de Sá fãnmísft-o do império;; O 
pensamento do nobre presidente do conselho foi que 
havia uma crise muito mais grave, de muito maior 
alcance que a crise de um ministério ou ainda de 
uma situação ; referio-se a uma crise da sociedade, 
e para remover os perigos dessa crise é que deve 
haver a maior prudência da parte de todos, governo 
ou opposição, liberaes e conservadores. (Apoiados.) 

O Sr . Ciiristiano Ottoni ; — E a crise demonstra- 
ec cm tudo o que se está passando. 

O Su. Franco de Sá (ministro do império): —Não 
creio que estejamos em vesperas de movimentos po- 
pulares que possão forçar a mão aos poderes públicos; 
creio que o governo e o poder legislativo têm àinda 
bastante prestigio e força para dominar qualquer 
desmando, ec porventura o sentimento popular se 
transviar. 

Disse o poeta : Eu nunca louvarei o capitão que 
diga—não cuidei. Cuidemos todos; é preciso que 
pinguem concorra para exacerbar os elementos mais 
exaltados de nossa sociedade; é preciso que ninguém 
os ímpilla á violência. 

Haverá porventura da parte do governo incitamento 
capaz de produzir a desordem ? Esses escnptores a 
quem chamais de anarchistas c desordeiros, propa- 
gandistas ardentes o mais ou menos exaltados, não 
íorão chamados pelo governo a sustentarem essas 
idéas; já desde muito as sustentavâo, alguns em or- 
gâos crcados expressamente para tal fim ; outros já 
se tinhão pronunciado mais ou menos nos principaes 
periódicos desta cidade. Todas essas folhas aqui men- 
cionadas já sustentavâo com enthusiasmo as mesmas 
idéas e não foi por meios occultos que o governo as 
chdmou a defender sua causa. 

O Sn. Dantas (presidente do conselho) : — Tolos o 
sabem. 

O Sr. Franco de Sá (ministro do império) : — E' 
amesquinhar muito nossa imprensa pensar que seja 
ella capaz de tomar a attitude que assumia em tão 
magna questão, sómeute levada por pequeninos e 
ignóbeis interesses I 

Por mais indigna, por mais corrompida que fosse a 
nossa imprensa não podia ser arrastada por motivos 

' O que fez o governo 7 O que tem feito todos os 
ministérios que tém tentado grandes cousas ; _ todos 
aquelles que têm procurado realizar reformas impor- 
tãntcs• _ 

A opinião entre nós não é inerte, mas ainda não 
tem todos os meios de esclarecimento e de manifes- 
tação de que dispõe em outros paizes.^ Em uma 
questão, sobretudo, como esta, que muito é que o 
governo procurasse meios mais largos para defender 
a reforma que propóz ao parlamento afim de levar a 
todos maior somina de luz ? 

O Sr. Carrão ; — Se elle já tinha toda essa im- 
prensa para que depois a proctirouí 

O Sr. Fránoo de Sá (ministro do império) : —Á im- 
prensa discute como e quando quer. Elucidar e des- 
envolver as idéas de um programma, refutar as 
objecções que se lhe fazem, pertence ao governo, que 
não pôde tudo entregar á boa vontade dos orgs 
livres. 

Diz-se: E' o governo ^ueui estabelece essas diíü- 

culdades extremas; é elle quem impossibilita um 
accôrdo entre as duas fracções dos partidos que se 
achãc separados. Como e de que modo nos mostramos 
tão diíficeis e intransigentes? Aquelles que formulâo 
suas idéas n'um projecto, tem o dever de sustentar 

I este projecto, e o fazemos, não só por dever de hon- 
i ra. como por sincera Convicção; iras temos porven- 

tura a pretenção de snppôr que nelle está o symbolo 
sagrado da idéa emancipadora? 

O nobre presidente do conselho já declarou nesta 
tribuna (pie o governo está disposto a receber e pon- 
derar as idéas daquelles que impugnâo o seu projecto 
e que as oíferecerem como emenda. Aijpda a respeito 
do artigo 10 as admittè só com uma restricçãò e 
é que não pôde aceitar o principio da indemnisaoão 
pecuniária relativamente aos sexagenários. 

O Sb. Carrão dá um aparte. 
O Sa. Franco de Sá (ministro do império) : — E' 

nossa convicção profunda, Sr. presidente, que a 
indemnisação pecuniária pelos sexagenários não é 
justa nem conveniente (Apoiados.) 

Não é justa, porque homens que durante meio 
século prestárao serviços gratuitos já pagarão o seu 
valor e íizerão jus ao descanso e á liberdade. 

Não é conveniente, peque, trazendo ônus consi- 
derável aos cofres públicos, não daria; senão uma 
compensação mesquinha aos proprietários. 

O Sr. Carrão . — Sómente elles são juizes nisso. 
O Sr. Frango de Sá (ministro do império) : — Em 

parte nenhuma, Sr. presidente, ou pelo menos nos 
paizes que tem aqui sido invocados, na Inglaterra e 
na França... 

O Sr. Carrão : — Na Inglaterra com seu parla- 
mento omniootente ! 

O Sr. Franco de Sá (ministro do império):— ... nao 
se concedeu indemnisação pecuniária pelos velhos e 
pelas crianças. A Inglaterra os excluio*, e na França 
o calculo feito pela commissão presidida pelo Duque 
de Broglie... ^ 

O Sr. Carrão : — Foi do governo da revolução. 
O Sr. Franco de Sá (ministro do império) : — Não 

foi pelo projecto apresentado por essa commissão no- 
meada em 1840 que se realizou a reforma, foi por- 
ura decreto dictatorial do governo republicano de 1848, 
foi uma lei de Abril de 1849, que concedeu a indem- 
nisação. 

O Sr. Carrão : — Quem emancipou foi o governo 
revolucionário. 

O Sr. Franco de Sá (ministro do império) : — Mas, 
Sr. presidente, a commissão que apresentou o projecto 
dessa lei tomou para base da indemnisação ^ a mesma 
nue tinha sido tomada pela commissão presidida pelo 
Duque de Broglie, isto é, o valor médio do escravo 
no Qecennio anterior á época em que começou a agi- 
tar-se este assumpto. Esse termo n^edio, pelo calculo 
da commissão de 1840, era de 1,200 francos, e a com- 
missão de 1849 entendeu que esse preço médio devia 
ser de 1,085 francos; mas ambas as commissões íizerao- 
no total'do calculo uma redução de 20 % correspon- 
dente ao valor das crianças, dos velhos e inválidos. 

\ lei que afinal foi votada em 1849, ainda reduziu 
mais a indemnisação ; em vez do termo médio de que 
fallei adoptou a de 500 francos pelos escravos vaiiaos, 

t-tre: ^^gtdos ^ Pom 
cultos que .f3ol^dof

ta
ror8ladecV^ cousa s^orn 

exemplo, 'inaudita, absolutamente inaceitável o pro- 
nto do governo que já excluídas as crianças pela lei 
Jde °8 de Setembro, exclue os velhos da mdemm- de 
saçao .1! 

Mas Sr. presidente, já declarou o governo que nao 
teria dúvida de «ncordar com algumas eniendas que 
apresèntáss^m Atenuando a disposição^ do art. D t . . — "uplo, a compensação por serviço» 

prazo, como lembrou o illustre durante um certo 
senador por Minas. a aceitar 

Não nos comptometlemos, Sr. presidente, a apettar 
desde já a emenda, sobretudo com este ou a^uell. 
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prazo determinado ; o que declarámos é que estávamos 
promptos a apreciar esta ou nutras idéas semelhan- 
tes que porventura no correr do debate fossem apre- 
sentadas, e que pudessem resolver a questão a con- 
tento do maior numero. 

Ura, se tal foi a linçruagem do illustre presidente 
do conselho na tribuna do senado, como se pude dizer 
que nos mostramos intransigentes 2 

Também não se pode dizer, como se disse na moção 
que foi proposta na camara dos deputados, que o 
systema doprojecto do governo se funda na negação 
de indemnisação. 

O Sr. Bauros, Barreto :—V. Ex. labora em en- 
gano suppondo que o projecto está em discussão. 

O Sr. Franco de Sá (ministrodo império) :—Estou 
somente respondendo ã arguição de intransigência 
feita ao governo pelo nobre senador pelo Rio Grande 
do Sul. Estou mostrando que ç governo não tem to- 
mado uma attitude tai que possa justificar o proce- 
dimento da dissidência liberal. 

Dizia eu, Sr. presidente, que a moção apresentada , 
na camara dos deputados é inexacta quando accusou 
0 governo de adoptar um systema emancipador sem" 
indemnisação ; pelo contrario: a base do projecto é a 
indemnisação pecuniária para todos os escravos, ex- 
cepto somente os maiores de GO annos. 

Se, porém, Sr. presidente, tão grande caminho tem 
feito a idéa que hoje nas camaras predomine pensa- 
mento mais adiantado ; se o nobre senador pelo Rio- 
Grande do Sul. se alguns dos chefes da dissidência 
querem até ir além do projecto, prescindindo de toda 
e qualquer indemnisação; se querem encurtar ainda 
mais o prazo de vida da instituição servil, certamente 
os que assim pensão não encontrarão obstáculos da 
parte do governo. Discutiremos com animo largo é 
bem disposto. Não poderei dizer até que ponto irá o 
ministério ou cada um de seus membros; mas, não 
nos apavora uma solução mais adiantada que a nossa. 
Se tendes idéasTnais adiantadas apresentai-as, dis- 
cutamo-las , e veremos até que ponto podemos 
transigir. 

Eis abi, Sr. presidente, qual é o pensamento do 
governo. Não somos intransigentes; não temos nem 
podemos tor qualquer cumplicidade em planos de 
perturbação da ordem publica; alto e bom som os re- 
provamos, e estaremos promptos a reprimir qualquer* 
manifestação tumultuaria e iilegal. Mas, não nos 
deixamos intimidar por falsos indícios, entendemos 
que actualmente não ha razões que nos' induzão a re- 
signar o poder por incapacidade de manter a ordem, 
ou nos aconselhem a tomar medidas extraordinárias. 

Se o requerimento do nobre senador pelo Rio- 
Grande do Sul, não fosse simplesmente, como decla- 
rou seu autor, unr meio de dar explicações ao senado 
e ao paiz, elle importaria dizer ao governo « Cauean» 
cônsules ne quid respublica detrimenti capiat. » 

. Seria um conSelho para a dictadura, para nos 
armarmos de meios excepcionaes afim de garantir a 
sociedade ameaçada. 

Mas, senhores, não ha no governo nem fraqueza, 
nem disposição para ostentação desnecessária de 
força. Estamos atxentos aos acontecimentos, prom- 
ptos a sempre proceder conforme a inspiração do nosso 
dever. 

( Muito bem! Muito bem!) 
O Silveira MartinsT (pela ordem) requereu 

verbalmente a retirada de seu requerimento. 
Consultado o senado, consentio na retirada. 
reorgaxisaçÀo das caixas bconovicas no império 
O Sr. Prrsideme considerou prejudicado o reque- 

rimento do Sr. Junqueira, para que se ailiasse a 2* 
discussão do projecto do senado letra—B—, de 1883, até 
que fossem publicadas as emendas ofterecidas, visto 
tchar-ss preenchido o^seu fim. 

1 Proseguio a discussão do art. 1° do projecto. 
O «r. Franco de «à {ministra do império) diz 

loe o Sr. presidente do conselho deseja tomar em 
considerajao as emendas çue íorão oCerecioas a este 

projecto; mas. não tendo podido examina-las por ter 
i estado enfermo, piecisa de algum tempo ; por isso 

vai requerer o adiamento da dtscussão por alguns 
dias. 

Foi lido, apoiado, posto em discussão e sem debata 
apurovado o seguinte 

Requerimento 
« Requeiro o adiamento até o dia 24. 
« Senado, 21 de Abril de 188õ. — Franco de Sá. » 
Esgotadas as matérias da ordem do dia, o Sr. pre- 

sidente deu para a do dia 22; 
2a discussão da proposição da camara dos deputados, 

n. 94,.de 1880, reformando os arts. 2(iG e 267 de co- 
digo criminal. 

Levantou-se a sessão ás 3 3/4 horas da tarde. 

ACTA EM 22 DE ABRIL DE 1885 

PKESIDEXCIA DO SE. BARÃO DE COTEOIPB 

A's II horas da manhã acharão-se presentes 30 
Srs. senadores, a saber: Barão de Cotegipe, Cruz 
Machado, Barão de Mamanguape, Luiz Felippe, de 
Lamare, João Alfredo, Viriato de Medeiros, Meira de 
Yasconcellos, Junqueira, Correia, Leão Velloso, Igna- 
cio Martins, Castro Carreira. Lima Duarte, Barros 
Barreto, Paula Pessoa, Barão de Mamoré. Luiz Carlos, 
Barão da Estancia, Visconde de Mnritiba, Vieira da 
Silva, Visconde de Paranaguá, Uchúa Cavalcanti, 
Paes de Mendonça, Fausta de Aguiar, Teixeira Jú- 
nior, Martinho Campos, Lafayette, Soares Braudão e 
Diogo Velho. 

Deixarão de comparecer com causa participada os 
Srs. Affonso Celso, Nunes Gonçalves, Chichorro, 
Barão da Laguna, Barão de Maroim, Christiano 
Üttoni. Conde de Baepenly, Jaguaribe, Franco de 
Sá, üctaviano, Silveira Lobo, Silveira Martins. Hen- 
rique d'Avi;a. Sinimbú, Carrão, Antão, Ribeiro da 
Luz, Godoy, Fernandes da Cunha, Saraiva, Cunha e 
Figueiredo, José Bonifácio, Silveira da Motta, Dan- 
tas, Paulinode Souza, Visconde do Bom Retiro e Vis- 
conde de Pelotas. 

Deixou de comparecer sem causa participada o 
Sr. Barão de Souza Queiroz. 

O Sa. 1° Secretario declarou que não havia 
expediente. 

O Sr. 2"' Secretario declarou que não havia pare- 
teres. 

A's 111/2 horas da manhã o Sr. presidente decla- 
rou que não podia haver sessão por -falta de çaonnn, 
e deu para ordem do dia 23: 

A mesma já desigoada. 
Em seguida o mesmo Sr. , presidente convidou os 

Srs. senadores presentes para se occupãrciu copi 03 
trabalhos de suas commissóes. 

25a SESSÃO EM 23 DE ABRIL DE 1885 ' 

RaESiDENCiA no sa. babão de cjtegipe 
Simririo — Segocius polilicos e financeiros.—Dis- 

curso e requerimento do Sr. Correia. Approracqo. 
— Ordem do dia — Reforma dos a-ts. 266 e 267 do 
codigo criminal. Discussão do art. 1° e seus pa- 
fagraphos. Discurso e emendas do Sr. Affunso 
Celso. Discurso e emenda do Sr. lafayette. 
Requerimento de adiamento do Sr. Ramos Rarreto. 
Encerramento por falta de numero pura vo- 
tar-se. 
A's II horas da manhã acharão-se presentes 

33 Srs. senadores, a saber : Barão de Cotegipe, Craz 

Machado, Barão de Mamqnguape, Godoy, Barão da 
Laguna, Jasuuribé, Henrique d'Avila, Leão Velloso, 



SESSÃO EM 23 DE AETUL DE 1885 117 

A fiou s o Celso, Chichorro, Visconde <lé Paranaçiui, 
José Bonifácio, Cunha e Figueiredo, Correia, Birros 
Barreto, Paula Pessoa, Ignacio Martins, Paes de 
Mendçnça, Viriato de Medeiros, Junqueira. Barão da 
Estância, Sinimbii, Luiz Carlos, Fausto de Aguiar, 
Vieira da Silva, Lafayette, Uchòa Cavalcanti, Vis- 
conde de Muritiba, Barão de Mamoré, '1'eixeira 
Júnior, Lima Duarte, Castro Carreira e Christiano 
Cttoni. 

Deixarão de comparecer com causa participada os 
Srs. Barão de Maroim, Conde de Baependy, Diogo 
Velho, Franco de' Sá, Octaviano, Silveira Lobo 
Silveira Martins, Carrão, Antão, Ribeiro da Luz' 
Fernandes da Cunha, de Lamare, Silveira da Motta,, 
Dantas, Paulino de Souza, Visconde do Bom Retiro e 
Luiz Felippe. 

Deixou de comparecer sem cansa participada o 
£r. Barão de Souza Queiroz. 

O Sr. Presidenta abrio a sessão. 
Lêrão-se as actas de 21 e 22 do corrente, e, não 

havendo quem sobre ellas fizesse observações, dérão-se 
por approvadas. 

Comparecêrão depois de aberta a sessão os Srs. 
Martinbo Campos, Saraiva, Visconde de Pelotas, João 
Alfredo, Meira de Vasconcellos, Soares Brandão e 
Nunes Gonçalves. 

O Sn. Io Secretauio declarou que não havia expe- 
diente. 

O Sr. 2" Seoretauio declarou que não havia pa- 
rccercs, 

O Sr. torreln . fpíla ordem)-. — Rogo a V. Ex., 
Sr. presidente, se digne informar-me se o governo 
já respondeu ao ofiicio, solicitando dia e hora para 
apresentação da resposta do senado ao discurso com 
que a corôa abrio a presente sessão extraordinária. 

O Sr. Presidente:—O Sr. Io secretario infor- 
mará. 

O Sn. Cruz Machado fl" secretario) : — Ainda não 
te ofllciou pedinilo hora e dia. 

responsabilidade de um 2* esceiptlrario da , 
TIIESOVRAUIA DO PARANÁ 

O Sr. Correio»—Na triste e affiictiva situação 
actual do paiz, talvez devesse abster-me de funda- 
mentar requerimentos no senado. 

Nem sempre, porém, é possível manter este pro- 
11 A<mra, tenho necessidade de esclarecer um ponto 
dependente do ministério da fazenda. Mas nao esta 
na casa neuhum dos nobres ministros, e isto me em- 

Se^ por considerações que tenho em outras occa- 
siões'exposto, julgo a actual situação do paiz triste 
c afilictiva, como disse, não são próprias para dissi- 
par essa crença algumas palavras que encontro no 
artigo editorial do Diano do Urazil de hoje. Sao 
estas : 

« Um dos nossos mais conceituados estabeleci- 
mentos de credito, entrará, dentro em pouco tempo, 
em liquidação, e cerca de duzentas casas commer- 
ciaes achão-sc fallidas, e disso talvez possuo dar tes- 
temunho os dignos juizes ,do commercio. _ i 

« ü proprio governo que tem a sua disposição a 
substituição das notas, já arrecada dinheiro perten- | 
centos a companhias particulares, para occorrer a 
urgentes necessidades, porque o proprio Banco do 
Brazil lhe recusa mesmo os mais insignificantes 
supprimentos. 

« Desse estado dqsesperado, a que attingimos. se 
resenteo nosso credito, baixando o cambio a 18 , 
de fôrma que a depreciação do dinheiro papel chegou, 
podemos dizé-lo sem exageraçao, a 50 % de aba- 
limento 1 ! ! » - 3 .c 

Se tal é na realidade a situação do tesouro, o 667 n.adocomprehende a gravidade da sitnaça i . ' 
e esclareciineatoa a este respeito senão da maio 
gencia. ■ 

Não im dispensaria de pedi-los, se visse quem os 
pu lesse furnecer. 

Alguma cousa alimenta asduvidis ou receios qua 
estas'palavras suggerem, e é o <Ucrcictinento das 
renda: publicas, qae alada hoje se verifica vendo no 
Joriiat do Couuncrclo o rendimento da alfândega e da 
recebedoria no corrente mez, comparado com o ron- 
dimeuto da época correspondente do aimo passado, 
quando já se ia operando o decrescimento. 

Nos dücnmentus que o Diário Officíal publica rela- 
tivos á renda do Estado arrecadada em outras esta- 
ções liscaes importantes, nota-se o mesmo deplorável 
faeto. 

Aceresce que as despezas do Estado provenientes 
da baixa do cambio excedem os cálculos do orça- 
mento. 

Nestas circumstancias, justo é inquirir do governo 
pelo menos a quanto monta actualraente a divida 
ductnanle das diversas origens que a canstitueir, 
não excluindo a proveniente de deposites urs caixas 
econômicas que podem ser dxigidos de um momento 
para outro. 

Não ha, porém, nenhum membro do ministério que 
possa, senão trunquillisar o senado, ao menos referir 
a verdade sobre tão importante assumpto. 

Entendi dever fazer preceder destas palavras o re- 
querimento que pretendo apresentar para esclarecer 
uai ponto que não deve ficar obscuro. 

Quando tratei das perseguições que, por motivo 
eleitoral, se derão ultimamente na província que 
tenho a honra do representar referi a ordem que re- 
cebera o eleitor Floréncio José Munhoz, £i0;esci,iptu- 
rario da thesouraria de fazenda, para ^seguir imme- 
diatamente para a corte, ordem que não pôde cum- 
prir por motivo ponderoso ; resultando dabi a sus- 
ponsio desse fuuccionario, que não fòra. como náo 
podia ser, pronunciado pelo juiz de direito no pro- 
cesso de responsabilidade que se lhe instaurou. Darei 

' agora conhecimento ao senado da sentença : 
0<( Vistos estes autos, etc. Delles consta que, em 

virtude do acto do presidente da província de 21 de 
Novembro do anuo passado, junto por cópia a 11. 1, 
que suspendeu e mandou responsabihsar o segundo 
escriplurario Floréncio José Munhoz, foi este fuuc- 
cionario denunciado pelo Dr. promotor publico da co- 
marca como incurso no art. 154 do codigo criminal, 
servindo de fundamento ao indicado acto da suspensão 
e denuncia o facto de não ter o denunciado dentro, 
do prazo de 24 horas seguido com destino á côrtê, 
afim de apresentar-se a S. Ex. o Sr. ministro da fa- 
zenda, conforme ordenara o mesmo presidente, por 
conveniência do serviço publico e de ordem superior, 
em ofiicios reservados de 18 o 10 do citado mez de 
Novembro que dirigio ao inspector da thesouraria do 
fazenda e se achão por cópia a 11. 5 e 10. 

t, o que bem examinado, em face do direito e da 
prova dos autos, e : 

« Considerando que o citado art. 154 do codigo cri- 
minal, a que se refere a denuncia, só poderia ser 
applicavel ao facto denunciado em sua segunda parte, 
que, fazendo consistir a matéria do crime em deixar 
o empregado de cumprir ou fazer cumprir lo!)0 que 
lhe seja^possivel «uma ordem ou requisição legal » 
de outro empregado, estabelece como, cláusulas ou 
condições elementares do crime assim definido a 
leqalidade da ordem e tandem a 
cumpri-la por narte daquelle aquém ella se dmgio , 

« Considerando que o presidente da provinem, man- 
dando, de ordem superior, seguir o denunciado para 
■i côrtc afim de apresentar-se ao ministro da fazenda, 
não declarou qual a aifridade de quem emanara e a 
fôrma de que viera revestida essa ordem superior, 
nem consta a mesma dos autos para se poder apre- 
ciar a sua legalidade, em face do art. 143 do codigo 
criminal, e ter-se constituído o crime que se attnbue 
ao procedimento do denunciado ; visto que, para este 
fim o que cumpre firmar é evidentemente a legali- 
dade da ordem superior alludida, e não da que q pre- 
sidente, em coDsequsncia delia e como simples m,wr« 
uiediario, expedio; 
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« Considerando que. mesmo quando se devesse atten- 
der súmente para a ordem do presidente e diante 
delia apreciar o procedimento do denunciado, ainda 
assim não pôde este ser considerado criminoso nos 
termos do citado artigo 154 do codigo criminal, por- 
quanlo não era possível ao denunciado cumprir de 
prompto a ordem referida attendendo o estado de 
adiantada gravidez de sua mulher, como provão 
o attestado medico, junto a fl. 18, e os depoimen- 
tos uniformes das testemunhas inquiridas ; 

« Considerando mais que, antes de ser marcado o 
prazo da 24 horas para seguir viagem, o denunciado 
representou ao presidente da provincia; expondo o 
motivo indicado que o impossibilitava de emprehen- 
der de prompto semelhante viagem; e como não 
fosse attendido e se marcasse o referido prazo para 
cumprir a ordem, dirigio-se elle por telegramma ao 
ministro da fazenda, mandando este que se enten- 
desse com o mesmo presidente e esperasse justiça, 
segundo vè-se dos depoimentos das testemunhas e 
documentos de fl. 13 e 34 destes autos ; 

n Considerando que, a vista desta resposta do minis- 
tro o denunciado, dentro do mencionado prazo, repre- 
sentou de novo ao presidente, por intermédio do inspé- 
ctor dathesouraria, allegando o impedimento exposto 
a fazer naquelle prazo a viagem ordenada, e aguardava 
a decisão de tal representação, quando foi suspenso c 
mandado responsabilisar pelo crime do citado artigo 
154 do codigo criminal, conforme os indicados depoi- 
mentos; . 

n Considerando, porém, que s6 depois de decidida 
esta nova representação o denunciado poderia consi- 
derar-se^m falta, se relutasse então em dar cumpri- 
mento á'ordem, supposta a legalidade desta e a pos- 
sibilidade do sua execução por parte do mesmo de- 
nunciado ; , 

* Considerando, finalmente, que assim escapando a 
disnosição do art. 154. o procedimento do denunciado 
não incorre no art. 155 do codigo criminal, como 
pensa o Dr. promotor pühlico em seu parecer a fl. 32 v. 
a fl. 33 ; porquanto nem o denunciado foi suspenso e 
mandado responsabilisar pelo crime previsto neste 
ultimo artigo, do qual não cogitou a denuncia, nem 
exclue o mesmo artigo o direito de representação ao 
caso sujeito com suspensão da execução da ordem, 
pois que precisamente por não lhe .ser possível dar 
cumprimento immediato á dita ordem, é que o denun- 
ciado representara acerca da mesma : 

« Julgo, a vista de taes fundamentos,improcedente a 
denuncia de 11. 2 dada contra o dito 2o escripturario 
Florencio José Munhoz, pagas as custas pela munici- 
palidade. De conformidade com o art. 70 da lei de 3 
de Dezembro de 1841, reccorro ex-officio deste des- 
pacho para o egregio tribunal da relação do districto, 
para quem mando que sejão remettidos os autos. 
Publicada em mão do escrivão. Corityba, 27 de Março 
de 1885.—Agostinho Ermelindo de Leão. » 

No Correio Paulistano de hontem, encontrei a de- 
cisão do tribunal da relação na sessão do dia an- 
terior (lê)-. 

« Recurso crime—X. 643. Corityba. Recorrente, o 
juizo ; recorrido, Florencio José Munhoz ; relator, o 
Sr. Fleury; revisores, os Srs. Marcos e Brito. 

«Julgarão improcedente o recurso necessário, e 
sustentarão a não pronuncia do recorrido em processo 
de responsabilidade unaninj^mente. » 

Como se vê, ha ura j^nto duvidoso ; houve ou não 
a ordem superior, que não podia ser senão do minis- 
tério da fazenda, para que o 2o escripturario Munhoz 
viesse incontinenti para a côrte 2 

AUega-se essa clrcumstancia; mas a ordem não 
apparece. O meu requerimento tem por fim liquidar 
este ponto. Como julgo que não se trata de matéria 
embaraçosa para o governo, espero que não haverá 
difiicuhlade em prestar a pedida informação. Em ver- 
dade nao se pôde presumir essa ditíiculdade, desde que 
não está em questão o assumpto que traz pendente 
a sorte do paiz. Nem me proponho a averiguar deti- 
damente se as questões de gabinete são formuladas 
pela camara dos deputados ou pelo ministério, ou se, 
por poder este formula-la quando assim o entende 

acertado, não é igual o direito da camara, «jue i 
quem dispensa a confiança, quem dispõe do voto. 
Observarei simplesmente que, se este direito pudessa 
ser contestado, se só o governo pôde escolher o ter- 
reno da moção de confiança, o que importa a facul- 
dade de transferi-lo de um para outro, a camara 
ficaria sempre na dependência das evoluções raiqi»- 
teriaes, quando o certo é que, assim como a camara 
não pôde recusar a questão de gabinete levantada 

.pelo ministério, não pôde este, nem seu melindre o 
consentiria, ladear da que a camara apresenta. 
A existência do ministério depende da confiança da 
coróa e da confiança da camara. Lembrar-se-hiaalgum 
ministério de circumscrever em um ponto por elle 
determinado a manifestação da confiança da coróa I 
Ninguém tal pretende. Pois as mesmas regras appli- 
cão-se á camara. O meu requerimento não traz, crei , 
embaraço ão governo, por isso conto que, se o se- 
nado o approvar, a informação será prestada. 

Podia ser dada verbalmente, e, em tal caso, eu QÍ 
retiraria. Mas não ha ministro que a dê. 

Eis o requerimento : 
« Requeiro que pelo ministério da fazenda se peça 

ao governo cópia da ordem mandando vir á côrte o 
2o escripturario da thesouraria de fazenda da Paraná 
Florencio José Munhoz. 

Foi apoiado, posto em discussão e sem debate ap- 
provado. , 

-sr. ORDEM DO DIA > 
EEF0R3U DOS ABTS. 2GG E 267 DO CODIGO CBIMISAX, 

Entrou em 21 discussão o artigo da proposição da 
camara dos deputados n. 94 de 1880, substitutivo do 
art. 26G do codigo criminal. 

Ò Sr. Aílonso Celso não vem impugnar o pro- 
jecto em discussão, porque em sua genòralidade pa- 
rece-lhe bem concebido e no caso de obter a appro- 
vação do senado. 

Lamenta mesmo que seja ainda objecto de delibe- 
ração quando ha tanto tempo cumpria adopta-lo em 
satisfação a justos reclamos da opinião publica, cor- 
rigindo-se grave defeito, e sanando-se sensível lacuna 
da nossa legislação criminal. 

Quer apenas fazer ligêiras observações ácerca de 
algumas de suas disposições, que julga carecerem da 
emendas. 

O projecto propõe-se a substituir os arts. 2GC e 
267 do codigo criminal, definindo melhor o crime de 
damno nelles previsto, e capitulando o de incêndio de 
que não cogitara, considerando-o simplesmente assim 
como o veneno e inundação, circumstancia aggra- 
vante de outros delictos. 1 

Conservando a mesma numeração do codigo, elle 
converte em g'!0 do art. 260 a matéria do art. 267, 
modificando-Ihe a penalidade, e addita-lhe outros 
dons paragraphos, o 2o contendo disposição nova, e 
o 3° doutrina, que o orador não sabe como bem qua- 
lificar, se nova igualmente, ou reproducção de pre- 
ceito já estabelecido. 

A sua primeira observação referir-sc-ha exacta- 
mente á reproducção do art. 267, ora paragrapho, 
também Io, do projecto, que assim reza: 

Art. 266. Destruir ou damnificir cousa alheia do 
qualquer valer: 

Penas: — De prisão por 20 a 90 dias, c multa de 
5 a 25 % do valor do objecto destruído ou damni- 
fieado. 

§ 1.° Se a destruição ou damnificação fór de cousas 
que sirvão para distinguir ou separar limites da pro- 
priedade immovel; 

Penas : — De prisão por um á quatro mezes, e »■ 
mesma multa. 

Se a destruição ou damnificação, neste caso. fór 
feita para se apropriar o delinqüente do terreno 
alheio : 

Penas : — As mesmas do furto. _ 
Julga o orador que esta disposição pôde, cm certos 

casos, toraar-se odiosa se não tiver uma limitação ub 
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tusi primeira^ parte, tie accôrdo com o que determinou 
a lei de 18 de Setembro de IS.')0, art. 2o, provendo 
sobre especie que tem com a de que se trata intima 
connexaoi 

impondo pena de prislo e multa aos que sc apossa- 
rem de terras devolutas. ou de terras alheias, e nellas 
derrubarem mattos ou lhes puzerem fogo, exceptuou 
dessas penas, e com razão, os heréos coufinantcs. 

JCis aqui, art. 2o, ultima parte; 
Esta'pena, porém, não terá lugar nos actos possesso- 

rios cnire heréos confinantes. 
Sabe-se quão renhidas são sempre as questões pro- 

venientes de terras, já entre vizinhos, e já entre co- 
henleiros. Dcllas priginão-se inimizades c lutas terrí- 
veis. que não raro Ifquidão-se fóra do terr.eno legal. 

A generalidade do a;ligo, portanto . fazendo-o 
applicavel a todos indistincianieníe, pôde concorrer 
para que mais encarniçadas sejuo essas desavenças, 
jimtamente entre aquelles que tanto convém vi vão 
em ]ia/. e harmonia. Haverá uhi perigoso fermento 
para dissenções entre vizinhos e parentes. 

Seria, portanto, acertado não só adoptar, como 
ampliar a restricção da lei de ISõü. 

(Jonvirá amplia-la, porque se bem a expressão 
heróo, segundo a Ordenação Aflnnsina* significasse 
também herdeiro, hoje é empregada súmente no sen- 
tido de dono, senhor ou proprietário. 

A restricção, para attingir seus fins, deve compre- 
hender não só os heréos confinantes, como os co- 
herdeiros, no caso de propriedade pro indiviso, e 
condôminos no de propriedade em cominum. 

O legislador deve pôr especial cuidado em afastar 
motivos de dissidências entre os particulares. 

Contém o § 2o providencia importante, punindo a 
destruição ou inutilisação de livros de notas, de re- 
gistro, de assentamentos de actas, etc., o que suppre 
uma omissão da legislação vigente. 

Mas. para ser completamente eííicaz a medida não 
dôvia limitar-se á destruição ou inutilisação dos livros 
de notas e documentos públicos e particulares, e tini 
tornar-se extensiva á occultação de qualquer desses 
objectos. 

Suggere este paragrapho duvida importante, 
punio a recente lei eleitoral de 9 de Janeiro, de 

1881 a violação e inutilisação de livres e papeis re- 
lativos ao processo eleitoral, assim como a occultação, 
subtracção ou extravio do titulo ou diploma de elei- 
tor, no primeiro caso com uma pena muito mais grave 
que a do" projecto : prisão com trabalho por I a 3 
anigos e multa de 1 a 3:000^000. 

Cumpre deixar bem claro se esta disposição espe- 
cial subsiste, ou se fica revogada pelo projecto, que 
em sua generalidade comprehende a mesma especie. 

Nem se diga que a duvida solver-se-ha pelos prin- 
cípios geraes de direito, pelas regras de interpretação 
referentes ás leis chamadas geraes e especiaes, 
porque cada um as entende e applica conforme julga 
em sua consciência. 

O Sn- Cruz Machado ; — Apoiado. 
O Sn. Aitonso Celso diz que as leis criminaes, 

principalmente, devem ser concebidas de modo que 
todos as comprehendao perfeitamente. 

Se na phrase de Bacon a lei optima é aquella que 
nenhum arbítrio deixa ao juiz, assim como o excel- 
Jente juiz é aquellle que nenhum arbítrio se reserva; 
optima lex, quae tniuimum rehnquit arbítrio Judieis; 
oplimuS judex qui minimum sibi, nunca deve-se ter 
mais cm vista tão sábio axioma entre nós, do que 
tratando-se de matéria eleitoral. 

A experiência demonstra que absolutamente não 
convém deixar motivo para duvidas a semelhante 
respeito. , t . . ■ , 

Como nuer que seja, ninguém dira. a vista de 
factos notorios, que seja acertado substituir a pena- 
lidade. da lei de 9 Je Janeiro por outra mais 
branda. , j i - 

Seria acoroçòar fraudes que todos depioruo. 

« Derrubar, demolir ou destruir por qualquer modo, 
lio todo ou em parte, edilicio ou construcção concluída 

ou sómente começada : penas : de prisão com traba- 
lha por 2 a 6 annos e de multa de 5 a 25 % do 
damno causado. » 

Comprehende este preceito todos e quaesquer edi- 
fícios ou construcções sejão públicos ou particulares? 

Na aftirmativa, é mister declarar substituído o 
art. ITSdo codigo, como declara o projecto, que ficão 
os 266 e 267, pois elle dispõe^ quasi exactamente 
a mesma cousa,'talvez com maior correcçáo, como 
se vê do seu contexto : 

« Art. 178. Destruir, abater, mutilar ou damni- 
íicar monumentos, edifícios, bens públicos, ou quaes- 
quer outros objectos destinados á utilidade, decoração 
tu recreio publico: 

« Penas ; dous mezes a qüatro annos de prisão com 
trabalho e multa de 5 a 20 0/o do damno causado. » 

Se não comprehende os edifícios e construcçòes 
públicos é necessário corrigir a . incongruência d© 
ser punido o damao do particular neste caso com 
maior severidade do que o do Estado. 

Na substituição que propõe ao art. 207 capitula o 
projecto o crime de incêndio, punindo-0 diversamente, 
segando as circumstancias que-nelle podem dar-se, 
quer relativamente á imputabilidade do agente, quer 
ao damno causado, e ao perigo ou alarma que deli© 
resultar para o publico; requisitos a que uma boa Jeí 
sobre o assumpto deve attender. 

Neste ponto inspirou-se o projecto nos codigos e 
tbeorias mais adiantadas. Nada ha nelle que alterar, 
excepçao feita da palavra àccidentaltnente, mais d© 
uma vez empregada e cuja eliminação vai propór o 
nobre senador por Minas com muita razao, porqu© 
realmente importa um erro de doutrina, e o que passa 
o orador a expôr. ^ 

Diz o § 2o do art 267 ; 
« Nas mesmas penas (as do caso de ser o incêndio 

directamente ateiado) incorrerá aquelle que destruir 
os objectos mencionados nos paragrapbos antece- 
dentes, por meio de mina, explosão de tnachina d& 
vapor ou outro agente de igual poder. » 

Deve ser, emendada esta ultima parte do paragrapho, 
afim de comprehender outros agentes de destruição, 
que não se podem equiparar a uma mina, ou ma- 
china de vapor, e nem tem igual poder. 

Aquelle paragrapho foi copiado do codigo penal poj*- 
tuguez, redigido quando os progressos da seieneja não 
tinhão ainda descoberto os inventos do mal, mais te- 
merosos que as minas ou exiilosões de machinas d© 
vapor. 

líedacção preferível será dizer simplesmente ; pof, 
meio de mina ou de quaesquer matérias explosivas. 

Os 3o e 4o tratão do fogo lançado aos vehiculos 
das estradas de ferro , e de quaesquer accidentes qu© 
os exponhão a perigo, distinguindo as hypotheses de 
acharem-se elles em movimento ou não , e de trans- 
portarem passageiros uu sómente mercadorias. 

Com referencia a estes paragrapbos pode suscitar-se 
duvida idêntica á de que é susceptível o que trata da 
inutilisação ou violação de livros de actas, etc., e£c. 

Estes factos, ainda que sem a mesma jjndividuação» 
ou não tão claramente definidos , achão-se compre" 
hendidos em vários artigos do regulamento ' sobre 
policia das estradas de ferro de 26 de Abril de 18o/, 
qual distingue as faltas praticadas pelos passageiros^ 
das que commettem os empregados. 

O projecto comprehende, ambas as classes t Uevoga 
o regulamento nessa parte ? Cumpre esc.arecer tam- 
bém este ponto , senão por meio do emendas, ao me- 
nos na disccussão, que será o seu commentano mais 
auihentico. • 

Conhece bem o senado as modificações por que^ tem 
passado a nossa legislação acerca da satisfação do 
damno causado pelo delicto. 

Ao principio foi matéria da competência exclusiva, 
do juizo criminal, regulada pelo art. 31 do codigo. 

A satisfação, prescrevia elle, não terá lugar antes 
da condemnação do delinqüente por sentença em juízo 
criminal, passada em julgado, excepto nos cases de . 

I.0 Ausência do delinqüente,, em que poder-sç-lia ^ 
demandar e haver a satisfação por acçao civil; 
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2> Faliecimento do delinqüente, depois da pronuncia 
«m que o mesmo meio poderá ser utilisado ; 

3.° Preferir o offendido a acção civil. 
De harmonia com esta doutrina o art. 269, § 5o do 

codigo do processo criminal mandou que o juiz de 
direito formulasse aos jurados o quesito sobre indem- 
aisação. 

Veio, posteriormente, a lei de 3 de Dezembro de 
1841 e no art. (58 revogou essa legislação, ordenando 
que em todos os casos a indemnisação será pedida 
por acçào eivei, não se podendo, porém, mais ques- 
tionar sobre a existência do dehcto, nem sobre quem 
^:ja o seu autor, quando estas questões se achem de- 
cididas no juiz o criminal. 

A lei de 3 de Dezembro resolveu por esta forma 
uma questão, sobre que díssentião os jurisconsultos, 
qual a de saber que valor deveria ter a decisão da 
justiça criminal na acção em que simplesmente se 
•pedisse a indemnisação do damno causado. 

Não inquirirá o orador-se. em these, decidio-a 
bem ou mal; dira apenas que casos podem haver 
anesmo fora dos crimes justificáveis do art. 10 do 
codigo, nos qnaes posto não sejào reconhecidos crimi- 
nosos os agentes do crime, estão seus bens. por pre- 
ceito expresso do art 11. sujeitos á satisfação do 
mal. a influencia da decisão criminal sobre a acção 
cível seja clamorosa ininstiça, verdadeira inimiidr.d;, 

-t. o propno legislador já se componeírou desta 
verdade, quando, relativamente ás Contrafações de 
marcas de fabrica e de cnmmereio. garantio èm lodo 
0 cato, ao prejudicado o direito á respectiva indem- 
nisação, pedida em juízo competente. 
õoFi0Ji'|VIia?íeIn?U?' 'òma e*cePíão posta á doutrina da lei de 18-tl pela de 23 de Outubro de I8T5. art. 9' 
em homenagem as altas conveniencias da lealdade e 

ciai e' 'ne ern Pres'^'r á concurrencia commer- 
Ora, se em nome dos altos interesses do coramer- 

■ .na u3urPa';-r'0 de marcas, regularmente registradas, julgou-se acertada essa excepção á regra 
f " ;rra0 rentlCa <ieTe ser feita ern relação íio crime de incêndio. 

me o-Üi6 Je SQa nat?rez!i especialissimo, pelos males 
•X n^anTmoar' u'0 abal0 e Perturbação que pro- 

parte dê «r 6 a Pe"ersidade. que revela 
severidades da "ei pfta reTe"" d<>maÍ5 " 
xeparaçâo dos prejuízos ^u^te,0' aSSlra C0m0 Da 

■Íinem o Drat:n^mÍlSla' c°nst'tllir o único receio de 
^tka doTdXtós6 VU Sraade"ieatí! na 

A n 
jurv 6,13 evita-se, illude-se facilmente, porque o 
coiíi ' a'ém de sua natural benevolência. decide 
ao 

0 entende e como quer ; não estando adstncto 
cin a'lcgado e provado, a que o juiz togado deve 
S mr-se. 

1 u_"s próprios magistrados resentem-se de frou- 
nii'lao nas questões desta ordem, como a experiência 
infelizmente demonstra, quanto mais o jurv, onde o 
crimíu®90 vai ier julgado por seus pares, por aqnellcs 
com quem convive, e que talvez se achem na mesma 
situação do réo, sob a intlaencia de interesses 
idênticos. 

O Sn. Cnuz Macüvdo :—F,'*unia verdade. 
O Sn. Átronso Celso sempre notou com a maior 

estranheza que tia na magistratura, não dirá má 
vontade "contra as companhias de seguros, aliás tão 
úteis ao coinmercio. mas poáca severidade para com 
cs que procurão locupletar-se á sua custa. 

Em geral .es questões de indemnisação por sinistro 
são julgadas em detrimento,deilas e cem flagrante 
inj ustiça. 

tis factos abnndão, e o orador pede licença para 
citar um de qne pôde dar testemunho pessoal, por 
ter nelle intervindo c :r.o advogado, quando exerceu 
a profissão. E' escusado dizer que nlo declinará 
nomes, nem datas ; mas os autos devem existir em 
cartório. 

Deu-se ha annos nesta cidade um incêndio, ene 
devorou todo o estabelecimento commercial, revestido 

de circumstancias singulares, das qmes só referirá 
uma bem idgníücativa. 

Manifestou-se o fogo por cerca de duas horas da 
madrugada; ao primeiro grito de alarma d< vizi- 
nhança ou transeunte sahio da casa um cuíxeiro, e 
pouco além tomou um tilbury, que passava. 

Mandou tocar para a residência do negociante, em 
bairro afastado, e alli cheirando deu uma pancada na 
porta. Esta abrio-se iminedintaniente pira dar sabida 
ao dono, vestido e de chapéo na cabeça, e que. sem 
trocar palavra com o empregado ou c mi o cocheiro, 
entrou no tilbury, ordenando que o conduzisse ao 
lugar do sinistro ! 

Estas circumstancias e outras ficarão plenamente 
provadas em juízo, por que occmdonalmente teve o 
orador a fortuna de desço o rir o cocheiro, que depoz. 
O negociantç quiz a principio negar a identidade de 
pessoa, mas a final foi obrigado a confessa-la. 

Pois bem: a companhia seguradora teve de pagar 
a indemnisação ! 

E' preciso reagir contra factos desta natureza, em 
beneficio do commercio honesto e desaffronta da so- 
ciedade ! (Apoiados.) 

Desde que o projecto tem por fim reprimir o crime 
de incêndio, o meio que com maior proveito pôde 
adoptar é estatuir, que a indemnisação do damno 
Jiossa ser reclamada em todo o caso. isto é. sem em- 
bargo da decisão absolutoria da justiça criminal, como 
permitte a lei das marcas de fabricas nas respectivas 
contrafações. 

E' isso tanto mais razoável, quanto pôde acontecer, 
que a prova exhibida no processo seja deficiente, 
sendo, entretanto, plena e completa no juteo da acção 
eivei intentada. 

O Sr. Visconde de Pau.vnacuá : — São acções dis- 
tinetas; nada tem uma com a outra. 

O Sr. Affonso Celso accrescenta que em tal caso 
não se poderá,invocar a autoridade da cousa julgada, 
por faltarem as condições que lhe sãp essenciaes. 

Convencido de que assim acautela -se-ha melhor a 
especie de que trata o projecto, formulará emenda 
não só a respeito desse ponto, como dos demais de 
que se ha occupado. 

Ouvio annunciar outras emendas, para que scíão 
destacados do" projecto os §§ 7* e 9°, que punem os 
crimes de inundação e de accenderem-se falsos pha- 
róes nas praias e costas, para o fim de determinar 
naufrágios. < . 

O nobre senador a quem se attribue semelhante 
intenção tem muita proficiência sobre a matéria, 
tanto mais quanto foi um dos autores do projecto... 

O Sr. Lafayette : — Só em parte. 
O Sr. Afi o.nso Celso ; — ... que apresentou a 

discaíio na cansara temporária, em 1879, como sib- 
stiintivo dc outro, formulado por commissão da casa. 

Mas o orador duvida da vantagem de semelhante 
alvitre, e nem lhe parecem procedentes as razões em 
que se apoia. 

Diz-se que os referidos dous §§ 7° e 9o são des- 
necessários, 'porque os crimes de inundação e de 
artifícios que attraião navios ao naufrágio são des- 
conhecidos entre nós, repugnão á Índole do nosso 
povo'. 

Accrescer.ta-se que essas disposições padecem de 
um inconveniente ainda mais grave, qual o de pode-' 
rem despertar a idéa, ensinar a pratica de crimes até 
hoje não commettidos no naiz. 

Entre o crime de incêndio, dc que o projeéto espe- 
cialmente se occnpa. e os factos comprehendidos nos 
citados par agra phos lia vários pontos de cónoexão. 

Kevelão todos a mais profunda perversão da parte do' 
seus autores, que não recuão diante do assassinato de 
desconhecidos, em numero (pie não podem prever ou 
precisar : são todos susceptíveis do causar prejuízos 
incalculáveis, dlfiicüimos de prevenir-se. Por outro 
lado. ninguém mais digno da protccçao da lei do que 
nqujiles que possào ssr victimus de uttentados seme- 
lhantes. ' , 

Ora, se factos desta ordem ainda eatre uós se não 
derão... * 
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O Sn. Nu^es Gonçalves ; — Mas, não é essà a 
verdade- 

O Sn. Affonso Celso :—... o (jm o orador não 
suppOe ser exacto, quem assegura que d'oraem diante 
não se hão de dar ? 

O Sn. Babão de Mamoré :—Apoiado ; convera que 
a lei os previna. 

O Sn. Affonso Celso pergunta se não será conve- 
niente que a lei desde já os previna, adoptando as 
medidas próprias para sua conveniente repressão. 
Deveremos acaso esperar que o crime se commetta 
para legislar sobre elle? ! 

Também os antigos gregos e romanos acreditavão 
na impossibilidade de ser perpetrado o nefando parri- 
cidio, pelo que deixarão de decretar contra elle penas 
espeoiaes. 

E, todavia, mais tarde os decemviros virão-se 
obrigados a castiga-lo com os supplicios mais atro- 
zes, "pie sé pdde imaginar e que Cícero julgava de 
admirável sabedoria! 

Praza a Deus, que nos não vejamos na dura contin- 
gência de inventar severidades, que supprão a nossa 
falta de, providencia I , 

Disse o orador não ser liquido, que o crime do 
accender falsos pbaróes jámais fosse entre nís pra- 
ticado. 

Se a sua memória não lhe é infiel, pode abonar a 
asseveração com um.facto de que os Brazileiros não 
podem nunca esquecer-se, porque recorda-lhes uma 
época de grandes tristezas, mas também de muito 
patriotismo ! 

Aquello celebre naufrágio da costado Albardio.que 
deu causa ao rompimento de nossas relações com a 
Inglaterra não foi motivado por fogos á falsa fé 
accesos para desviarem do rumo os navegantes ? 

Como quer que seja, o legislador não deve só curar 
do presente, deve olhar para o futuro ; se taes cri- 
mes nunca se commettérão, podem corametter-se, e 
tanto basta para que a autoridade esteja armada afim 
de reprimi-los. 

Tanto mais é de receiar-se que algum dia factos 
dessa ordem venhão encher-nos de indignação, quanto, 
é certo, que a respeito de tão lugubres assumptos 
sobrão-nos razões' para saudades dos tempos idos 1 
.Felizmente, e por, honra nossa, rarissinm vez 

assassinou-so no Brazil para roubar : nunca registrá- 
mos crime tão hediondo como o de Campinas, ulti- 
mamente descoberto. . 

No cmtanto, não estavão ainda acalmados o so- 
bresalto e a conimnçân. que em todos prodúzio tal 
noticia, quando outra idêntica chega-nos do Juiz de 
Fóra, e em poucos dias segue-se, cercado de'terrivel 
Hiysterio, o horroroso acontecimento da escura casa 
da Candelária! 

Não; não seria prudont'é deixarmo-nos levar pelo 
generoso pensamento de que certas atrocidades não 
podem entre nós existir. A malvadeza não tem patria; 
é de todos os paizes. 

Alle^a-so que a prevenção da lei pôde insinuar a 
idéa do crime. Não o creia ninguém ! Se entre nós 
não houver almas depravadas, capazes de taes 
crueldades, a ]ci não as perverterá. Mas se infeliz- 
mente as ha, a'idéa do crime irromperá nellas, apezar 
do silencio da lei, como do sólo brotão espontanea- 
mente plantas venenosas ! 

Para haver lógica, cumpriria snpprimir t unhem n0 

projocto o § f»", que refere-se ao envenenamento das 
fontes publicas ou particulares, porque esse crime 
igualmente não é commum entre nós. 
"Por estas razões pensa o orador que não seria feliz, 

nem acertada a ideada suppressão ; o projecto ficaria 
assim deficiente. 

O orador não se levantou para fazer um discurso, 
scas para expôr com a maior simplicidade as suas 
i^itus « justificar m emendas que vai ler. 

Kío as redigio jelativameate 4 indemniisção, 

porque aguarda o proseguimento da discussão, parg,/ 
esciareccr-se e deliberar sobre ulterior procedimento»! 

Vierão á mesa e forão lidas as seguintes 

Emendas 
a Ao § Io do art. 266 accrescente-se, depois das pa» 

lavras—e a mesma multa : 
« Estas penas, porém, não terão lugar nos aotoa 

possessorios' entre heréos confmantes, co-herdeiros, ou ' 
condominos. 

<i No g 2», principio, diga-se : destruir, inutilisar out'. 
occultar, etc., o mais como está.—Affonso Celso, » 

k Art. 267 : 
No § 2'', em vez de: explosão de machinas de vapor 

etc., diga-se : por meio de minas ou da emprego da 
quaesquer matérias explosivas. 

« No final do artigo acorescente-se : 
« Além das penas de que tratão os diversos paragra- 

phos deste artigo, fica, em todo caso, garantido ao» 
prejudicados o direito á justa indemmsação, aiuda 
que seja absolvido em juizo criminal o agente do 
deücto. Paço do senado, 23 de Abril.de 1885.—Affonsa 
Celso. » 

Foi apoiada o posta conjuntamente era discussão 
a emenda relativa'ao art. 266 em discussão. 

0'Sr. lafayette começa observando que a pro- 
posta que veio da outra eamara tem por > objecto 
fazer profundas e importantes alterações no systema 
do nosso codigo, já aggravando penas, já estabele- 
cendo novas penalidades, já convertendo em delictos 
autonomos factos que, segundo o direito actual, ou 
são simples circumstancias aggravantes de outros 
delictos, ou circumstancias elementares que figurão 
como pura forma de delictos já definidos. 

Nas considerações com que vai ter a honra de occu- 
par a attenção do senado tratará dos pontos e prin- 
cípios fundamentaes da doutrina que rege o assumpto, 
e comparará as disposições do projecto com essa dou- 
trina fundamental. _ . . . 

O projecto contém dous artigos que san destinados • 
a substituir outros dous, 266 e 267, do codigo cri- 
minal. 

O art. 206 do projecto refunde np seu seio a ma- 
téria dos referidos artigos do codigo. Contéin_ dispo- 
sições -relativas ao crime de damno, e corrige um 
erro, ou salva uma difiiculdade de redacçao que sa 
offerecia no art. 260 do codigo criminal. . 

Este artigo tem duas partes : na primeira diz: « Des- 
truir ou daranificar uma cousa alheia de qualquer 
valor, —penas de prisão de 10 a 40 dias.» Na segunda 
parte diz : <t Se concorrerem circumstancias aggra- 
vantes, —penas de prisão com trabalho por 2 mezes 
a 4 annos e a mesma multa. » 

A coexistência das duas disposições em um so ar-* 
tigo estabelece nos termos de direito um verdadeiro 
absurdo... 

O Sr. Nunes Gonçalves:—Apoiado. 
.0 Sr. Lafatette :—... estabelece na segunda parto 

circumstancias aggravantes que já se devia supg^r 
que na primeira tinhão sido tomadas cm consideração, 
quando abi se gradua a pena no máximo, no médio 
e no mínimo. E' sabido que, segundo «codigo cri- 
minal, a graduação da pena no máximo depende de 
circumstancias aggravantes; mas no ta^0 a 

gunda parte diz quaes as circnmstancias que con- correm para estabelecer essa graduaçao. 
Ou ha erro na primeira ou segunda parte, e esse 

erro pôde ter conseqüências gravíssimas, por ser im- 
possível desvia-lo ou corrigi-lo pelo critério do» que 
têm de executar a lei. 

A esse respeito foi trazida em 1861 uma repre- 
sentação do juiz de direito do Espirito-Santo ao go- 
verno imperial, que a submetteu á secção do conse- 
lho de estado, composta então dos Srs. Ã isconde de 
Urngnay, Maranguape e Enzebio de Queiroz- 

A secção estudou a questão, e estabeleceu um» 
distincçiio que me parece engenhosa, "l?3 I116 °a° * 
aceitável por ser contraria ao nosso codigo. A seoçac^ 
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distinguio duas hvpotheses : ou ha o concurso de 
Uma única circumstancia aggravante, ou ha concurso 
de muitas. Se ha o concurso de uma só circamstancia, 
dá-se o caso da primeira hypothese ; se h i o con- 
curso de muitas circumstancias, dá-se o caso da 2a. 

Essa doutrina crèa distincçâo arbitraria que não 
está na lei. A primeira parte d ■ artigo não presuppoe 
o concurso de uma só circumstancia, ella estabelece a 
graduação da pena. Pelo codigo criminal as cir- 
cumstancias aggravantes não tém o mesmo valor; 
ha algumas que tèm grande peso e ha outras que têm 
valor insignilicante. 

O projecto resolve essa dificuldade eliminando a 
eegunda parte do art. 2 i6. e re;.ete duas disposi- 
ções do art. 207 em relação ao damno, aggravando 
a pena. 

j orador neste ponto dá sua approvação ao proje- 
cto. O crime de damno, nas fôrmas especificadas no 
codigo criminal, era punido C'>m uma pena muito 
branda; essa pena, portanto, não tinha a força com- 
minativa necessária para actuar no animo dos delin- 
qüentes e impedir a execução do crime. 

A disposição do projecto reproduz esta outra do 
codigo : « Se a destruição ou damnificação ffòr de 
cousas que servirem a distinguir e separar os limites 
dos prédios—penas, etc. a O nobre senador pela pro- 
vincia de Minas desejaria que esta disposição fosse 
mitigada com a disposição da lei dé terras que exclue 
do crime de damno, de que ella especialmente trata, 
9 incêndio em terras entre os c ntinantes. 

O S*. Affo>'so Celso : —Não, destruição de matos 
O «Sn. Lafatette : —Destruição de mat"" 
A lei das terras fez da destruição de matos um 

Crime especial; mas, como podia haver questão sobre 
o domínio das florestas incendiadas, ella excluio da 
acção criminal os confinantes. 

Mas observará o orador áo honrado senador por 
Minas, que na hypothese de que se trata a idéa de 
S. Ex. não tem applicação 

O artigo do projecto diz: «Se a destruição ou 
damnificação fòr dc comas que sirvão para distin- 
guir ou separar limites da propriedade immovel, 
penas, etc. » Trata-âe, pois, dos monumentos 'que 
servem para limitar prédios, para limitar terrenos. 
Portanto, temos uma hypothese que é exactamente a 
que a lei das terras não teve em vista, isto é, 
limites definidos. E em segundo lu car, o delicto da 
que aqui se trata é o de tirar os limites e estabelecer 
a confusão. A lei das terras, cora receio da confusão, 
nega acção entre os confinantes.; e a disposição de 
que nos occupamos o que tem por fira é manter 
exactamente os monumentos que assegurão esses li- 
mites. Portanto, uma ide i n ida tem com a outra, e 
esta disposição não pôde dar lugar aos inconvenientes 
que a lei das terras teve em vista evitar. 

A lei das terras presuppôz a existência da confusão 
de limites, e a disposição de que se trata procura 
manter os monumentos nos limites : ::ra que não 
exista confusão. São, p rtauto, duas disposições que 
definem factos e objectos diversos. 

O projecto define e especifica duas fôrmas de crimes 
de^damno, que, segundo a legislação actual, -tão pu- 
nidos pelas disposições geraes do urt. 2úG. 

Refere-se o oraior ao g 2* que trata da destruição 
ou inutilisaçjão de livros, pa]%is, documentos, etc.; ã 
disposição do g 3°, derribar, demolir ou destruir por 
qualquer modo ao todo ou em parte, edifícios ou qual- 
quer construcçâo. 

Segundo as disposições actuaes, qnaesquer destes 
delictos tém a sua definição no art. 26fi; mas estes 
jactos tém especial gravidade. 

_A destruição de documentos de livros, a inutilisa- 
çao de instrumentos públicos ou particulares, pôde 
trazer graves prejuízos ás partes; convinha, pois que 
se fizesse deste delicto uma forma especial do damno, 
Aggravando a pena. 

Nota que nesta parte o codigo considera a des- 
yuiçao de documentos simplesmente como crime de 

Rmno, isto é, como destruição do documento por 
ou por inimizade, sem que o delinqüente tenha 

; illteução ^de haver vantagem para si ou para outro; 

porquanto, se o deilcto da destruição de documento 
é um meio de que o delinqüente se serve para pra- 
ticar ura outro crime, nesta hypothese a destruição 
de documentos deixa de ser um damno para ser um 
elemento do crime que o delinqüente pretendeu com- 
metter por esse meie, isto é, a destruição de do- 
cumento. 

Passa o orador a tratar da destruição ou demolição 
de edifícios. 

A disposição do art. 2GG era insufiiciente para 
garantir os edifícios era construcçâo ou os construídos. 
A legislação de todos os povos cultos sempre ligou a 
maior importância ás casas, aos edifícios, ás habita- 
ções. E a razão ê clara : o edifício c o asylo do 
homem; o edifício é a officlna do trabalho ; o edifício 
é o thesouro a que o homem recolhe o frueto de 
seu labor. Dahi vem que, muitas vezes, os homens 
das classes menos favorecidas fazem sacrifícios enor- 
mes para construírem suas habitações. Portanto, a 
lei devia dar ao edifício, ã casa, uma maior protec- 
ção do que aqõ-ella que tém, segundo a legislação 
actual. 

E' essa a razão por que o g 3o do art. 26G do pro- 
jecto fez deste delicto uma fôrma especial, uma fôrma 
especificada na lei aggravando a pena. 

O nobre senador por Minas, fez a este respeito 
uma observação que ao orador parece justa. S. Ex. 
observou que existi o art. 178 do codigo criminal 
que protege os edifícios públicos, e que, subsistindo 
as duas disposições haveria uma grande iucoherencia 
e seria a seguinte: que os edificiQs particulares, 
visto que a pena é mais grave, teriãò uma protecção 
maior do que os edifícios públicos. 

A observação dc S. Ex. é perfeitamente justa e 
convém fazer ^lesapparecer a incoherencia, ou appli- 
cando aos edifícios públicos a pena relativa aos edi- 
fícios particulares ou vice-versa, aos particulares a 
dos edifícios públicos. 

Em seguida entra o orador na parte mais impor- 
tante do projecto, que é a que se acha contida no 
art. 2G7. 

-E-':e artigo introduz no nosso direito uma novidade. 
Nos codigos e nas leis promulgadas no decurso do 

século passado, o crime do incêndio não constituía 
crime separado, independente, mas era tomado ou 
.como circumstancia aggravante dos outros delictos, 
ou como fôrma de damno, ou como elemento de 
delicto mais grave. E' esta também a disposição do 
nosso codigo; o incêndio figura como circumstancia 
aggravante, como crime dc damno e como elemento 
do homicidio qualificado no art. 192 do codigo cri- 
minal. 

Mas, a experiência de todos os dias demonstrava 
que o incêndio assumio uma gravidade extraordinária 
pela perversidade que revela o delinqüente, pela 
grandeza e extensão dos perigos que causa, chegando 
mesmo a sacrificar vidas humanas, e muito principal- 
qiente pela facilidade cora que é ateado, pela cele- 
ridade com que se propaga, e pela difliculdade ou 
quasi impossibilidade de atalhar seus e fiei to*. 

Esta é a verdade, e o legislador não lhe pôde por 
muito tempo insiitir ; quando os factos fallao com 
certa energia, o legislador apressa-se, deixa a sua 
habitual lentidão, aceita-os e regula-os. E' o que 
aconteceu com o delicto do incêndio. ' 

Os codigos publicados nesses últimos 30 annos, 
fazem todos do incêndio ura delicto especial: o da 
Rússia, o da Italia publicado em 1859, a lei franceza 
de 18G3 reformando o codigo criminal, e as ultimas 
reformas do codigo criminal da Beígica. 

Mas o incêndio, como delicto autonomo, como 
delicto independente, deve ter necessariamente seus 
caracteristicos. Quaes í|*o esses característicos? 

Dá-se em relação ao incêndio, como delicto auto- 
nomo, uma difliculdade que sempre surge quando 
no seio " do direito apparece uma nova entidade. 
Sabe-se que a letra de cambio e o contrato de conta 
corrente são entidades novas que surgirão no direito 
commercial. Pois bem; ainda hoje não foi possível 
fundar doutrina clara, positiva e firme nem acerca 
das letras de cambio, nem acerca do contrato <!• 
conta corrente. 
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O incêndio, considerado como delicto autonomo 
encontrou a mesma diíTiculdade, a elaboração scien- 
tifica ainda não pôde caracterisa-lo de maneira 
clara e firme. 

E' certo que os seus característicos existem desde 
que ba disposição regulando o assnmpto; a questão é 
colleccionar das diversas legislações esses caracterís- 
ticos e formar uma doutrina. 

O celebre criminalista italiano Canara, que o 
orador considera o maior do século, discutindo o 
assumpto, depois de percorrer grande numero, de de- 
finiçoes de jurisconsultos eminentes, declara que en- 
controu em um escriptor allemão, a noção de 
incêndio, que parece satisfazer as condições de uma 
boa doutrina. Segundo esse escriptor o incêndio é ura 

. delicto pelo qual se atèa o fogo, o incêndio é pe- 
rigoso . 

Aqui estão dous característicos que se encqntrâo 
em todas as legislações, e que realmente constituem 
o incêndio. O Io critério é atear o fogo,-o 2o e^o 
perigo inberente a este faclo. Todos os codigos estão 
concordes neste ponto, que basta ser ateado o fogo, 
desde que exista o outro característico, para que 
exista o delicto de incêndio, embora s"j^ apagado no 
«eu começar. E a razão é procedente; é por ser sempre 
diílicil atalhar o incêndio. Portanto, desde que^ é 
diíficil, senão impossível, atalhar o incêndio, o legis- 
ladar julgou prudente considerar o atear do fogo já 
como cxhaurindo, na phrase de Canara, a essência do 
delicto. 
. Mas não basta atear o fogo, é preciso a circum- 
stancia do perigo, e esta existe no facto a que os 
criminalistas italianos chamão fonte potencial. Não é 
um facto material, abi o delicto confunde-se com o 
damno, mas é um facto moral. 

Os criminalistas dizem, e todos podem averiguar 
por experiência pessoal, que o incêndio é um delicto 
que produz grandes commoções, abalos, sustos, e põe 
em perigo, a propriedade e até a vida. 

Ora, desde que se atéa o fogo, e que se dão cir- 
cumstancias que produzem esse perigo, esse elemento 
moral, o incêndio é um crime de especial natureza. 

Supponha-se um incêndio materialmente grande 
em uma vasta quantidade de materíaes existentes 
cm um campo, e não em uma cidade; seu damno é 
menor, porque não produz o acto moral, a commoção, 
c abalo, o susto na população; e por isso ^Canara 
e outros criminalistas considerão o incêndio não como 
um delicto contra a propriedade e segurança indivi- 
dual, mas contra a tranquillidade publica. 

Mas esse (Iclicto pôde tornar-se mais grave, ou por 
outra, o perigo pode assumir maior e menor gravi- 
dade, segundo as circumstancias que o acompanbao. 
Primeiramente inílue de modo considerável o lugar. 

O incêndio em uma cidade, em um grande estabe- 
lecimento rural ou industrial coberto de edifícios, é 
sem duvida muito mais perigoso^ do quedem casa 
isolada, em casa do campo ; e os Romanos já tinhâo 
levado esta circunstancia em consideração, tanto que 
punião o delicto de incêndio nas cidades com a pena 
capitalporém, como diz o jurisconsulto romano Se- 
nius, usavão de penalidade muito mais branda, se o 
crime tinba por objecto casas de campo ou edifícios 
isolados. 

Este elemento de lugar não é um elemento pro- 
priamente especial do crime de incêndio ; mas é ele- 
mento que augmenta o seu perigo. Não é só isto, ba 
ainda um elemento, uma circumstancia que exerce 
grande influencia sobre a gravidade do delicto, é o 
«destino do edifício incendiado. 

E' assim que todas as legislações aggravão consi- 
deravelmènte a pena do incêndio de casas^habitadas 
ou que servem para habitação, ou de edifícios em que 
se eíFectuão reuniões, na hora em que ellas se reali- 
;2ãb, como são, por exemplo : os templos, os edifícios 
onde funccionão as grandes corporações do Estado, 
as repartições publicas, os theatros, os circos, etc. 

Ainda ha uma outra circumstancia que çoutribue 
em alguns lugares para aggravar a penalidade 
crime de incêndio, e no conceito do orador com 
guina razão; vem a ser a natureza do edifício incen- 
íiado, como sejao bibliothecas publicas, museos, ga- 

lerias onde exisiom quadros e estatuas, delicto esse 
que tem sido considerado pelo legislador como mais 
gravfe do que o incêndio de,casas particulares, dadas 
as mesmas -circumstancias. E de certo, porque taes 
estabelecimentos contêm ar- riquezas intellectuaes e 
artísticas de uma nação, riquezas que podem fazer o 
seu orgulho, que ímportao muito no polimento e bri- 
lho de sua civilisação. A destruição desses monu- 
iTK-ntos naturalmente commove com grande força a 
opinião publica. 

O delicto de incêndio pôde ainda tornar-se alta- 
mente grave e ser equiparado aos crimes mais atro- 
zes, quando delle, além do perigo propriamente do 
incêndio, resulta o sacrifício de vidas humanas ou 
ferimentos. 

Aqui tem o orador necessidade de invocar uma 
theoria acerca do dólo intencional directo, e do dólo 
intencional indirecto positivo. 

O senado sabe o que constitue a intenção directa 
de praticar o delicto. Dá-se a intenção directa quando 
o delinqüente conhece o eíieito criminoso que vai re- 
sultar de seu procedimento e quer realizar o facto. 
Por exemplo, na hypothese de incêndio, elle quer in- 
cendiar a casa para vingar-se de seu inimigo 9 
conhece que o incêndio produzirá o eífeito que deseja. 

Muitas vezes o eífeito não faz o objecto da intenção 
directa do delinqüente, mas deve resultar necessa- 
riamente do acto que elle pratica, aliás tendo em- 
vista delicto differente. Continuando o exemplo : é 
sua intenção incendiar uma casa habitada para 
causar prejuízo ao proprietário, mas deste facto, se- 
gundo a previsão humana, pôde resultar a morte de 
innocentes que lá habitem, que lá durmão; e neste 
caso, se o delinqüente prevê o delicto que não é sua 
mtem ão directa, mas que ba de resultar de seu acto, 
e, não obstante, insiste em pratíca-lo, elle é tão res- 
ponsável pelo delicto que fazia o objecto directo de 
seu pensamento, como por aquelle que resultou do 
acto praticado e previsto por elle. E' o que no di- 
reito criminal se chama intenção indirecta positiva. 

Até ura jurisconsulto observa que muitas vezes o 
caso de intenção indirecta revela oa parte do delin- 
qüente uma perversidade maior do que o de intenção 
directa; e a razão é clara. Se o delinqüente apaixo- 
nado quer fazer mal a seu inimigo e, sabendo que 
de seu acto ha dé resultar a morte de um terceiro, 
todavia insiste, mostra que professa pela vida hu- 
mana a maior indifFerença. '^ 

Eis por que se no delicto de incêndio,dá-se. nao só 
o facto immediato do incêndio, mas a morte das pes- 
soas que estavão no edifício, nesta hypothese a legis- 
lação acerca do assumpto considera o delinqüente 
responsável pelo homicidiq, como se fosse sua 
intenção praticar esse crime, porque dá-se então o 
que se denomina homicidio qualificado pelo in- 
cêndio. _ . . . 

A questão de intenção exerce muita influencia 
neste assumpto. Se o delinqueute^ tem directamente 
a intenção de assassinar seu inimigo e emprega para 
este fim o meio de incendiar a casa habitada por 
elle, o que ha ? Aqui não ha o crime de incêndio, 
aqui ha o crime de homicidio qualificado pelo in- 
cencIÍ0- , m l * i * vc Na Ia hypothese ha o crime de incêndio quaim- 
cado pelo homicidio ; na 2a, quando o homicidio é a 
intenção e o incêndio é o meio de conseguir esté fim, 
ha o homicidio qualificado pelo incêndio. 

A segunda hypothese não está comprenendida nas 
disposições do projecto. Este estabelece penas para o 
incêndio e para os delictos que delle naturalmente 
resultâo, mas não regula a hypothese de ser o incên- 
dio meio para crimes atrozes. # 

Se vincar o projecto como lei e se se praticar um 
homicidio por incêndio, tendo sido ^ intenção directa 
do homicida perpetra-lo por esse meio, e a hypothese 
do art. 192; portanto, a nova disposição nao traz 
modificação alguma a esse artigo. 

Tendo recordado ao senado a doutrina acerca ao 
incêndio como delicto autonomo, o orador vai per- 
correr rapidamente as disposições do projecto cote- 
jando-as com essa doutrina. 

Ó projecto especifica três íúrmas aue o incendi* 
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• como delicio autonomo pôde tomar : a Ia é de incen- 
diar casa habitada, ou que stfva para habitar-se. ou 
em que haja reunião de pessoas e ná hora da reunião ; 
a 2a fôrma é o incêndio de casas que não são habi- 
tadas e que não pertenção ao proprio delinqüente ; 
a 3a fôrma é o incêndio de casa que pertença ao 
proprio delinqüente. O orador aceita a doutrina do 
projecto quanto a essas tres fôrmas, apenas com uma 
ou outra observação. 

Na primeira fôrma—incêndio de casa habitada— 
o projecto estabelece claramente o seguinte: a Ainda 
que este (o incêndio) possa ser extincto lo^o depois 
de sua manifestação e qualquer*que seja a destruição 
causada.» Portanto neste ponto o projecto aceita a 
doutrina de que o incêndio, uma vez ateado, constitue 
a existência material do delicto. 

Diz o projecto : 'c Se do incêndio resultar accidcn- 
talmenle a morte de alguma pessoa, etc.» Ha nesta 
palavra — accidentalmente — um erro de direito. O 
artigo trata de punir os homicídios resultantes de 
incêndio, mas previstos pelos delinqüentes e que por- 
tanto cahiráõ debaixo de sua responsabilidade ; ora, 
crimes dessa natureza não são accidentaes. 

As palavras homicídio Occidental exprimem uma idéa' 
muito diversa, e este crime vem definido no art. 20 
da lei 'de 20 de Setembro de 1871. Diz o art.: 
<f Aquelle que por impericia, imprudência ou falta de 
observância de algum regulamento commetter, ou 
fôr causa de algum homici lio. será punido, etc.» Eis 
o que é o homicidio accidental ; é aquelle que de- 
corre de um facto em <{iie ha alguma culpa, mas sem 
que absolutamente o delicto estivesse na intenção do 
delinqüente. Pede o orador venia para prbduetr o 
exemplo de um caso do direito romano ; é um fra- 
gmento de Ulpiano. 

Em Roma ura barbeiro abandonou sua loja e foi 
fazer a barba de um escravo na praça publica; junto 
delle estava um CTupo de meninos jogando a barra; 
e, quando o barbòiro escanhoava o escravo, uma das 
barras, bafendo-lhe no braço, fez com que a navalha 
cortasse a jugular do escravo e o matasse instanta- 
neamente. Eis o que é um delicto accidental. Aquelle 
indivíduo commettQU uma certa falta, praticando na 
rua um úcto que punha em perigo a vida do 
homem que recorreu ao sen mister; mas também é 
certo que o que aconteceu não estava absolutamente 
na previsão humana, portanto ha uma grande dis- 
tincção entre o de icto accidental e o delicto que se 
pretende definir, que pôde constituir crime no delin- 
qüente. Este advérbio accidentalmente ó repetido em 
mais duas partes do r rojecto. 

A 2a fórmà trata do incêndio commettido em edi- 
fícios que não são destinados á habitação. Este crime 
é sem duvida menos grave do que aquelle de que 
trata a Ia fôrma ; mas t iavia é natural que no edi- 
fício, coinquanto não destinado á habitação possa 
estar qualquer pessoa ; e. por conseqüência, incendiar 
um "edifício, que não é habitado, é commetter crime, 
porque a possábiliJade de estar presente um ser hu- 
mano que pos.>a ser sacrificado, entra na previsão 
cornmum. Mas como esta revisão não tem o mesmo 
gráo de energia da Ia fônna, o legislador attemia a 
Pena í ® 0 prejecto manda applicar-lhe o disposto no 
art. 19-1 do codigo criminal, em sua parte primeira. 

Esta parte do art. i94 do codigo criminal trata do 
homicidio que resulta, não propriamente deferimento 
mortal, mas da cura f-ita de modo imperito. 

Ha certa analogia. Quem faz unrferimento mortal 
prevê a possibili iade de resultar deste ferimento a 
morte. E' justamente o que se dá na hypothese do 
incêndio a que se refere esta disposição do projecto ; 
€ "a. propriedade na applicação da pena do art. 194 do codigo criminal. 
. Eassa a occupar-se da 3a fôrma : quando o edifício incendiado « do propri ; incendiario. • 

0 e^c*0 ^ habitado, o delicto inclue-se na 1 forma, porque a circnmstancia de pertencer ao 
*hnqaeBte nao tem a menor influencia na crimin»- 

Jiaade e na applicaçao da pena. 
í ^e» pórém, não se dá esta circnmstancia, se do incêndio apenas poderá resultar prejuízo a terceiro, q 
«mor do incêndio é responsável por este prejuízo ; 

mas se se dér a hypothese da primeira fôrma, o crime 
é de homicidio, e deve ser punido na conformidade 
do projecto. 

O projecto, mandando applicar as disposições do 
ccdigo criminal ao delicto do prédio incendiado pelo 
seu proprio dono, sem resultar morte, considera as hy- 
potheses do incêndio para obter do seguro a indemni- 
sação; a de aniquiliar-se uma hypotheca ; a de sub- 
trahir-se ao pagamento de impostos ou difficultar 
este pagamento — o que não é hypothese gratuita, 
porque os criminalistas italianos a ella se referem. 

Mas um incêndio, lançado pelo proprio dono, não 
constitue crime de incêndio propriamente dito ; ô 
antes^ o meio de uma fraude para obter-se valores' de 
terceiros ou para prejudica-los. 

O projecto dispõe a este respeito nas seguintes 
palavras: 

ff Se os ditos edifícios e constrncções pertencerem 
ao autor do incêndio, sendo este praticado com o 
propqsito de crear um caso de responsabilidade contra 
terceiro, ou defraudar direitos de alguem—P^nas de 
prisão com trabalho por 1 a 3 annos. » 

Subsiste, portanto, a doutrina do codigo criminal 
art. 264, § 4° na sua integridade. 

Dlr-se-ha que não havia necessidade de tomar pro- 
videncia alguma a este respeito no projecto. Mas o 
§ 4o do art. 264 do codigo criminal estabeleceu uma 
doutrina de grande latitude, considerando estellionato 
o emprego de toda e qualquer fraude. 

Esta latitude deu lugar a grande numero de abusos, 
e a reforma de 1871 julgou prudente definir quaes os 
factos que constituem estellionato. 

O art. 21 da lei de 20 de Setembro de 1871 esper- 
cifica quatro fôrmas de estellionato ; e nestas fôrmas, 
aliás definidas com clareza, não se inclne a fraude de 
que tratão os criminalistas, c meio do emprego do 
fogo para prejudicar a terceiro. Portanto, parece que 
a doutrina do projecto neste ponto pôde ser aceita, 
applicando-se a penalidade do art. 264 do codigo cri- 
minal, porque se trata de um crime de estellionato, 
comquanto se imponha uma pena mais branda, a de 
3 annos, quando a do estellionato é mais forte. 

O Sn. Junqueira:—O nosso codigo criminal ó 
muito sábio. 

O Sa. Affo.nso Celso : — V. Ex. não lhe descobre 
jaça... 

O Sr. Lafayette ; — O § 3° do projecto diz o se- 
guinte : • 

« Incendiar vehiculos de entrada de.ferro, occupa- 
dos por passageiros, achando-se em movimento, ou 
de maneira que o fogo se manifeste quando em mo- 
vimento, oa causar aos ditos vehiculos qualquer acci- 
dente que exponha a perigo a vida dos passagoiros. 
Penas, etc. » 

Este delicto é diverso do constituído pelo incêndio; 
é uma fôrma autonoma. Mas elle é considerado em 
outros paizes, onde se pune como delicto levantar 
trilhos e provocar outros accidentes. 

Entra, portanto, não muito logicamente no pensa- 
mento que dictou este paragrapho, mas para attender 
a uma necessidade real; ê este o caso de sacriíicar-s^ 
á conveniência pratica o rigor logico. Por sua parte 
não duvida o^ orador votar pela citada disposição tal 
qual está redigida. 

No § 5o trata-se do crime de envenenar foutes. 
Este crime tem natureza particular. Segundo a 

legislação actual, envenenar fontes públicas, se dahi . 
não resultarem mortes, não é (delicto grave, é um 
facto considerado innocente. Mas, comprehende-se 
que quem envenena uma fonte publica, tem proba- 
bilidade de que muitas serão as victimas, e que a 
hypothese de as não haver é simplesmente um facto 
extraordinário. 

Portanto era de necessidade absoluta punir-se este 
crime como ura delicto grave, ainda quando delle 
não se seguisse homicidio. Naquelle que envenena 
uma fonte publica ha também a intenção de com- 
metter homicídio, de sacrificar a vida humana ; e 
nessa hypothese quando resulta homicidio do enve- 
nenairiÊnto da fonte, tem todo o lugar a applicação 
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«Ia pena, ponjue è justamente a hypothese do art. 
192 do codigo criminal. 

O Sn. Ju.vqueiiu:—Apoiado. 
O Sr. Lafavettu : — Eis por que o •paragrapho 

tnanda applicar a pena do artigo 192. 
Existe ainda nina hypothese de incêndio : 
« § ü.0 Incendiar ou destruir de qualquer maneira 

plantações, colheitas, matas, lenha cortada, pastos 
ou campos de fa/.eudas de cultura ou estabele- 
cimentos de criai,■ã ' pertencentes a terceiro. Penas, 
etc.» 

Este crime não é propriamente o de incêndio con- 
siderado ccmo uutonumo em direito ; é simplesmente 
crime de damno ; todavia as plantações e as colheitas 
sempre merecerão dos legisladores a,maior attenção, 

, A * ordenação do livro 5o, art. 85, § 5° manda ap- 
plicar ao crime de incêndio de plantações o direito 
romano, que pune esse delicto com a pena capital. 
Ha, sem . duvida nenhuma, exageração de pena ; o 
orador traz essa citação apenas para mostrar o inte- 
resse que esses objectos merecerão dos legisladores 
antigos. 

No estado actual teria punido com as penas do 
art. 2G6, que são fraquissimas, mas o § d0 impõe 
« penas de prisão com trabalho por um a tres annos, 
« multa de 5 a 25 "/o <lo valor do damno causado.» 

O § 7o do artigo do projecto que o orador está 
conim-ntando, tem por objecto íazer da inundação 
um crime autouomo ; e no g 9" faz-se do homicídio e 
do Introcinio commcttido por meio de pharóes falsos, 
attrahindo ás costas embarcações e marinheiros, um 
delicto especial até aqui não contemplado em nosso 
codigo. 

Declara o orador que pela sua experiência pessoal, 
pela praticado alguns annos de advogado e pela leitura 
de revistas jurídicas, pensava que não se devia fazer 
do crime dc inundação c do de latrocínio de embarca- 
ções attrahidas por pliuróes falsos, delictos especiaes, 
c estava assim resolvido, ú suppressão dos citados 
parttgraphos, sobretudo do g 9.°. 

O legislador não é jurisconsulto, não cura de 
trazer para o corpo da lei doutrinas e distineções ju- 
rídicas ; o legislador tem por missão satisfazer aos 
interesses práticos, regular os factos que occorrem 
na vida ordinária e que tím conseqüências prejudi- 
tiaes a sociedade e ao direito de terceiro. 

Estava o orador convencido de que esses delictos 
não so davão no nosso paiz, mas posteriormente foi 
informado por pessoa muito respeitável e que lhe 
merece toda a confiança, de que se tem dado em 
algumas províncias do paiz, não só homicídios e 
damnos po« meio do inundações, como homicídios e 
kitrocinioa contra embarcações e marinheiros, sendo 
os navios attráhidos por meio de pharóes falsos; por- 
tanto, segundo o testemunho deste homemrespeitavel, 
desapparece a primeira razão, e a razão radical pela 
qual o orador impugnava os citados paragraphos 
polo facto de ser conhecido no Brazil esse delicto, 
e quando mesmo tenha sido praticado uma só ver, seria 
já razão, sulliciente para se adoptar esta parte do 
projecto. 

Terminará suas obervaÇões, tomando em conside- 
ração o que disse o honrado senador pela província 
de Minas ácerca da inJenmisação por esses delictos. 
S. Ex. entendo que seria de uma grande couvenien- 
cia desligar inteiramente a acção da indemnisação da 
acção criminal; S. Ex. vai ainda adiante e pensa 
que no caso de sentença criminal, absolvendo o autor 
do inceudío, todavia devo subsistir a acção da in- 
demnisação. 

Não ha no paiz direito escripto sobre este assum- 
pto ; a acção para a indemnisação pode ser intentada 
independente da acção criminal; a acção de- indem- 
nisaçãq pôde ser intentada dada a hypothese do de- 
linqüente ser absolvido. 

Todo delicto determina a obrigação de indemnisar; 
é obrigação que o direito romano chama ex-delicio; , 
mas em todo o facto que não'é delicto, mas que c 
culposo, também ha da parte do seu autor a obngaçao 
de indemnisar; e pôde haver casos de incêndio que 

não sejão delicto, porque não se dèm circumstanciat 
que o constituão tal, mas podendo haver a culpa o 
por elia a obrigação reconhecida em nosso direito. 

No caso de ser o delinqüente absolvido na acção 
criminal, pôde o orador ir até certo ponto de aocôrdo 
com o nobre senador por Minas. Se a sentença esta- 
belece que o delinqüente não pôde ser o autor do 
delicto, estatue uma verdade indiscutível e não pódt. 
haver indemnisação; mas o delinqüente pôde sei 
absolvido por falta de provas, e então a sentença 
não o livra da acção de indemnisação. Portanto o 
honrado senador por Minas faria bem redigindo aftssa 
sentido uma emenda que o orador aceitará. 

O Sr. Arroxso Cei.so : — Eu aceitaria também 
uma de V. Ex. 

O Sr. Lafatette terminando, diz que são estas as 
observações que tinha de fazer e pede desculpa ao 
senado de ter occupado por tanto tempo sua pre- 
ciosa attenção. 

(ilailo bem; muito bem.) 
Veio á mesa a seguinte 'emenda ao art. 2G7 da 

proposta n. 94. 
_ « Supprima-se a palavra accideníalmeníe aos pe- 

ríodos b" e 4o do art. 2G7 pr., no período 3° do S l" 
2" do § 5°. 

«Substitua-se as palavras do 3o jperiodo. do §3°: 
Penas de prisão com trabalho por um a tres annosr 
por estas : 

« Penas : as do art. 2C4 do codigo crimina! do Im^ 
perio. 

« Paço do senado, 23 de Abril de 1885.—Lafayelle.a 
O Sr. Presidente declarou que a emenda ficava 

sobre a mesa, para ser opportunamente apoiada. 
O Sr. Barros Barreto, entendendo que as emendas 

offerecidas devem ser impressas para que o senado 
possa devidamente aprecia-las, mandou á mesa o se- 
guinte ' ■ 

Requerimento 
« Requeiro o adiamento por 24 horas, para sereia 

impressas as emendas no Jornal do Commercio.» 
Foi apoiado e posto em discussão, a qual ficqu en- 

cerrada por falta de numero para votar-se e reser- 
vada a votação para a sessão seguinte. 

Esgotadas as matérias da ordem do dia, o Sr. pre- 
sidente convidou os Srs. senadores para se occuparem 
com os trabalhos de suas oomnussões, e deu para 
ordem do dia 24 : 

Votação do requerimento do Sr. Barros Barreto, 
para que se adie por 14 horas a discussão da propo- 
sição da camara dos deputados n. 94 de 1880, reíor- 
mándo "3 arts. 2G0 e 2ü7 do codigo criminal, cuja 
discussão ficou encerrada; e se não fòr appíovauo, 
otí se fòr julgado prejudicado, continuação da 2a dis- 
cussão desta proposição. 

Levantou-se a sessão á 1 1/2 hora da tarde. 

26» SESSÃO EM 24 DE ABRIL DE 1885 
PRESIDÊNCIA DO SR. RARÃO DE GOTEGIPE 

StuuARto — Expediente — Redacção. Approvaçãq. —■ 
• lAfurmaeões. Discurso do Sr. Franco de Sd (mims- 
ir . do imperiu). Observações do Sr. Presidente.—• 
Kegocios do Pará. Discurso e requerimento do Sr. 
Barão de Alamoré. Approvaçãol— Pedido de infor- 
mações. Discurso o requerimento do Sr. Correia. 
Appravacão. — Ordem do dia. — Reforma dos 
uris. 2GÚ c 207 do codigo criminal. Discussão do 
art. 200. Discursos dos Srs. Meira de Vasconcellos 

. c Ignacio Martins. Discurso e emendas do Sr. Af- 
fotiso Celso. Encerramento do art. Discussão 
do artigo 2°. Apoiamento das emendas apresen- 
tadas na sessão de 23. Discurso do Sr. Junqueira. 
A's 11 horas da manhã acharão-se presentes 31 

Srs. senadores, a saber : Barão de Cotegipe, Cruz 
Machado, Barão de Mamanguape, Godoy, Luiz 
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Felippe, Leão Velloso, Barão da Laguna, José Boni- 
fácio, Barres Barreto, ChicLorro. Visconde de Para- 
naguá, Castro Carreira, Barão de Maroim, Junqueira, 
Henrique d'Avila, Viriato de Medeiros, Luiz Carlos, 
Jaguarihe, Barão da Estancia, Correia,Affonso Celso, 
Martinho Campos, Barão de Mamoré. Paes de Men- 
donça, A feira de Vnsconcellos, Ignacio Martins, Franco 
de Sá. Vieira da Silva, Lafayette, Uchôa Cavalcanti 
e Silveira da Motta. 

Deixarão de comparecer, com causa participada, os 
Srs. Christiano Ottoni, Conde de Baependj, Diogo 
Velho, Octaviano, Silveira Lobo, Silveira Martins, 
João Alfredo, Antão, Ribeiro da Luz, Fernandes da 
Cunha, Saraiva, Cunha e Figueiredo, Dantas, Panlino . 
de Souza, Paula Pessoa, Visconde do Bom Retiro., 
Visconde de Muritiba e Visconde de Pelotas. 

Deixou de comparecer, sem causa participada, o 
Sr. Barão de Souza Queiroz. 

O Su. Presidente abrio a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente e, não havendo 

quem sobre elle fizesse observações, deu-se por appro- 
vada. 

_ Comparecerão depois de aberta a sessão os Srs. Si- 
nhnbu, Teixeira Júnior, Lima Duarte, Soares Brandão, 
Nunes Gonçalves, de Lamare, Fausto de Aguiar e 
Carrão.. 

O Sr. Io Secretario den conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
Ofucio do ministério da agricultura, de 23 do cor- 

rente mez, commnnicando, em resposta ao ofilcio do 
senado de 8 do dito mez, que naquella data ordenou 
o pagamento das alforrias decretadas no município de 
Valença, província do Rio de Janeiro por conta da 

' C1 quota do fundo de emancipação nltimamente dis- 
tribuída, excepto a de uma escrava sobre a qunl 
occqrreu divergência nas indieações recebidas naquelle 
ministério, e qne aebando-se penhorada, foi objecto 
do protesto por parte do credor exeqnente. — A 
quem fez a requisição, devolvendo depois ámesa. 

_Foi lida, posta em discussão e sem debate appro- 
vada a seguinte redacçao : 

DISPOSIÇÕES REGIMENTAES DO SENADO, APPJIOVADAS EU 
14 DE ABRIL DE 1885 

«Ac art. 1° do regimento interno do senado ad- 
dicione-se : 
. " Parasrapbo único. Nos casos de morte, renuncia, 
impossibilidade physica on moral, ou incompatibili- 
dade para o exercício do cargo de presidente, pro- 
ceder-se-ha á eleição de novo presidente. 

« Ao o.rt. 10 addicione-se : 
« § L0 Com as mesmas formalidades exigidas para 

a e.eição de_ vice-presidente, será jiomeado um 2°* que 
servirá no impedimento do I ó1 

« § 2,® Nos casos de vaga de qualquer delles pro- 
cedor-se-ha ã nova eleição. 

« Sala das commissões, em 23 de Abril de 1885.— 
Fausto de Aguiar—Leno Velloso. » 

INFORMAÇÕES 
Sr. Franco de Sá f ministro do império) : 

Sr, presidente, pedi a palavra para dar uma infor- 
itiaçâo ao senadô. 

O estado de saúde do Sr. presidente do conselho, 
sem ser grave, impõe-lhe todavia algum reponso. 

Os médicos lhe aconselharão que durante alguns 
deixasse de tomar parte nos trabalhos parla- 

mentares. • 
S. Ex. incambio-me de fazer esta declaração ao sena-.o e de accrescentãr qne sua ansenc:a não devia 

ser motivo para que se interrompão on de qualquer 
modo se intorpeçao os trabalhos desta casa, assim 
como os da outra camara. 

Os ministros que têm assento aqui e na outra casa 
c parlamento poderão dar as informações necessárias 

e expender o pensamento do governo, auxiliados 
pelas luzes dos iliustres parlamentares que nos honrão 
com o seu apoio. 

_0 Sr. Presidente : — O senado adiou para hoje a 
discussão do projecto a respeito de caixas econômi- 
cas e montes de soccorro, em conseqüência da mo- 
léstia dò Sr. presidente do conselho. Não o dei para 
ordem do dia de hoje, como devia dar, se S. Ex. 
não tivesse recahido. Em vista da declaração do 
Sr. ministro do império, eu, para não interrromper 
a discussão do projecto que se acha na ordem do 
dia de hoje, darei a daquelle a que me referi logo 
depois de concluída a discussão deste. 

NEGOCIO» no P> *1 * * 
O Sr. Huruo de .tíamoré : — Sr. presidente, 

pedi a palavra para mandar á mesa um requerimento, 
cuja imp irtancia me parece aconselhar a approvação 
do senado. 

Depois de incessantes e louváveis esforços da im- 
prensa paraense, secundados pelos representantes 
do Pará nesta e na" outra casa do narlamcnto, resol- 
ven-se <) governo Imperial a mandar construir tama 
alfandega na capital daquella importante provincia. 

O poder legislativo, tomando cm consideração a 
proposta do governo neste sentido, fixou na lei do 
orçamento vigente a quantia de 300:ü00f) para aquelia 
obra. 

O ministério de 28 de Março, sendo presidente do 
conselho e ministro da fazenda o nobre senador pela 
Baüi o Sr. Saraiva, nomeou o engenheiro Tobias 
Moscoso para fitzer o plano das obras projectada» 
e o respectivo orçamento. Esse engenheiro dirigio-se 
á provincia, cumprio a cotnmissào de que fôra in- 
cumbido e apresentou ao governo o p'ano e orça- 
mento das obras. Esse plano, que importaria em 
1,800 on 2,000:0005, pouco mais ou menos, foi apre- 
sentado ao governo pelo mesmo engenheiro, que re- 
gressara dalli. e depois de muitos mezes de demora 
o honrado senador por Minas, o Sr. Lafayette, então 
ministro da fazenda, o approvou e mandou executar 
as obras pelo proprio engenheiro que fizera o plaup, 
como parecia natural. 

Esse engenheiro, voltando á capital do Pará, deu 
começo ás obras, mas, posteriormente entrando em 
desintelligencias graves com o inspector da alfandega, 
o governo teve de exonerar o impector, e pouco tempo 
depois o proprio engenheiro, mandando para con- 
tinuar as obras um outro, que foi removido das 
estradas de ferro das Alagõas. 

Este engenheiro, chegando ao Pará e tomando 
conta das obras, entendeu que devia alterar o plano 
qne achára, como infelizmente aconteceiseinpre entre 
nós, quando se dão circr.m-laneiaH semelhantes. 

Estando eu ha pouco tempo na capital da provin- 
eia e visitando aquellas obrhs, reconheci qne as 
alterações qae propunha o dito engenheiro impor- 
tavüo em detrimento do thesouro, porquanto algumas 
obras já cotne.adas forão demolidas. Assim é que 
um armazém provisorio, cuja construcçâo tinha sido 
determinada (note-se) pelo proprio governo imperial, 
a «onselho, creio, do digno inspector da alfandega 
desta cõrte, que estava a concluir-se, c no qual 
tinha-se despendido a quantia de 50:ÜÜ05, penso eu, 
foi completamente demolido. 

Aqui tem V. Ex. já uma despeza verificada, mas 
em prejuízo do thesouro, porque os 50:0005 em quo 
importou esse armazém forao completamente perdidos. 

Assim, no plano do tdificio que o engenheiro an- 
terior, o Sr. Moscoso, havia projectado, existia uma 
grossa parede angular, que também foi demolida. 

O senado comprehende que, tendo-se orçado a 
quantia de 300:0005 para aquelia importante obra, 
parece que até hoje por essa fôrma o dinheiro des- 
pendido tem sido em pura perda; pelo menos até a 
occasião em que retirei-ine da provincia posso afian- 
çar ao senado que não havia senão o intuito de alte- 
rar o que tinha sido começado segundo o plano 
approvado pelo Sr. Lafayette e mesmo até o que 
tinha sido feito no proprio edifício antigo era, no 
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.conceito geral, completamente inútil, porque esse 
; edifício nâo se presta para o fim a que tem sido até 
hoje destinado. 

O Sr. Bauros Barreto : — Mas as obras estavão 
sondo executadas segundo um plano approvado ? 

O Sr. Barão de M^mouê :—Eu já diss ■ que as 
obras tinbâo sido começadas segundo o plano uuto- 
risado depois de upp-ovado p i > governo imperial, 
sendo ministro da fa " ida o Sr. Laf .yette, nosso di- 
gno (ollega : no eairetanto, ao mea s quando une 

.retirei ultimamente da província não havia uma pe- 
dra collocada com o tini de continuar a execução do 

-plano approvado : e agora leio nos jornaes do Pará, 
-que ha pouco recebi, que o engenheiro actual pro- 
puzera alterações no plano que o governo approvára 
e mandara executar, e que essas alterações forão 
approvadas provisoriamente pelo presidente da pro- 
Tincia. » 

Ora, isto é simplesmente uma anarchia econoraico- 
administrativa : a menos que as iof nn ições que vou 
pedir ao governo me habilitem a acreditar que essas 
alterações forãô autorisadas e de novo approvadas 
pelo governo imperial, porque o que vejo nos jornaes 
do Para, repito, é que o engenheiro actual propoz 
alterações no plano» approvado pelo governo imperial 
e que o presidente da província as approvára provi- 
soriamente e mandára executar. 

Comprehende Y.Ex. que, approximando-se a época 
de discutirmos o novo orçamento, e demais tendo eu 
a honra de fazer parte da respectiva conimissão,quero 
-estar habilitado com dados Vjue me possão levar a acon- 
selhar, ou não,a concessão de novo credito,procurando 
um todo caso evitar que um outro seja despendido como 
-está sendo o actual ; porque, Sr. presidente, o empe- 
nho que tem a província do Pará. e com ella todos 
nós Paraenses, em possuir um edifício dá alfandega 
que ella merece, não pôde ir, est^ claro, ao ponto de 
querermos que haja alli mais um sorvedouco de di- 
nheiros públicos, sem proveito algum para o Estado, 

Estabeleço, Sr, presidente, simples hypoíheses 
«para prevenir as reclamações de interesses indivi- 
.duaes offendldos,que naturalmente hão de vir, e arre- 
dar o veneno que sem duvida empre.-tarár» elles ás 
minhas palavras; estabeleço simples hypotheses que 
antorisão a pedir ao governo imperial as informa- 
ções que conslão do requerimento que passo. a 
Jer : 

< Kequeiro que se peça ao governo as seguintes in- 
íormações: 

•r Qual a importância despendida até 31 de Março 
nltimo com as obras da alfandega do Pará, por con- 
"ifi do credito dc 300:0003 fixado na lei de orçamento 
Tigeptcpara as mesmas obras ? 

« Cópias dos actos do engenheiro encarregado das 

preditas obras propondo alterações no plano dellas» 
approvadas pelo governo imperial e do presidente 
do Pará autorizando as alterações propostas., 

(( Se o dito presidente tinha autorizaçáo para appro- 
\Tar aquellas alterações e se a tem para outras. 

« Se das alterações referidas proveio augmento ou 
diminuição do prçamento das obras lambem já appro- 
vadas pelo governo imperial. » 

Foi apoiado, posto em discussão e sem debate ap- 
provado. ^ 

PEDIDO DE INFORMAÇÕES 
« Sr. Correln i — Ouvi com a devida attenção 

a informação que o nobre ministro do império se 
dignou de prestar ao senado ; mas devo dizer a S. Ex. 
que a julgo incompleta. 

Sendo incerto o tempo em que o nobre presidente 
do conselho terá infelizmente, por motivo que todos 
deploramos, de estar ausente do senado, deveria 

1*5. Ex. dizer se o illustre chefe do gabinete continúa 
j no exercício de seus altos cargos. 

O Sr. Frango de Sá (winisíro do império): Os 
a^dicos sómente lhe aconselharão que se abstivesse 

'jpox alguns dias dos trabalhos parlamentares e de 
^í&fluir parte nas discussões. I 

O Sr. Correia.;—Não sou. competente para apn-ciar 
os conzelhos dos médicos; comquanto me par ■; que 
o trabalho parlamentar não é mais pesado q '.* o da 
direcção da política geral e de duas importau;es re- 
partições como a da fazenda e a de estrangeiros. 

Animei-me a dizer estas palavras porque exprimem 
o desejo de que o mais breve possível o nobre presi- 
dentè do conselho recupere inteiramente a sua pre- 
ciosa saúde. 

Como, porém, S. Ex. conserva-se no exercício de 
seus cargos e apenas delega em seuscollegás a tarefa 
de prestar ao parlamento informações que a S. Ex. 
incumbiria dar, basta-me isto neste momento para 
não deixar de apresentar um requerimento que tem 
por fim reprimir um abuso inqualificável, assim re- 
ferido no Jornal do Commercio de hoje : 

« .ris nossas prisões—Rosto cadaverico c mal po- 
dendo ter-se nas pernas, foi-nos apresentado hontem 
o carregador Luiz Domingos Monte, morador na rua 
do Espirito-Santo n. 37. Eis a sua miserancla historia, 
qual nos foi narrada. 

« Preso na terça-feira passada, por ter deixado ex- 
pirar, sem renova-la, a licença com que exercia o 
seu penoso trabaiho, foi recolhido ao xadrez do 
2o districto do Sacramentf», para pagar a multa. Sem 
alimento, sem que se lhe permittisse mesmo mandar 
recado a quem lae valesse ou-lhe enviasse ao menos 
alguma cousa para comer, alli loi conservado até 
h> ntem, ás 2 horas da tarde, quando appareceu o 
subdelcgado para dar audiência. Então todos forão 
postos em liberdade, pagando cada qual o que tinha 
comsigo. 

« Com Monte achavão-se detidos, por idêntico mo- 
tivo^ no mesmo estreito cubículo, mais 3õ carrega- 
dores dè diversas nacionalidades. O espaço mal per- 
mittia que uns se sonservassem sentados, outros de 
pé. Imaginem dous dias e tres noites passados nestas 
condições. 

(f L" uma atrocidade tal que ao espirito e ao cora- 
ção repugna acreditar que pudesse ella ser perpetrada 
na nossa capital. O Sr. desembargador chefe de poli- 
cia averiguará por si mesmo o caso e providenciará 
como fór de justiça. Os xadrezes do districto são tris- 
temente afamados; fállava-sè de verdadeiros horrores \ 
commettidos no tempo da guarda urbana. Não terão 
porventura melhorado as cousas? E' o que esperamos 
nos diga a policia. » 

E trata-se, Sr. presidente^ da capital do Império ! 
O requerimento é este (lè) : 
(( Kequeiro que, pelo ministério da justiça, se peça 

informações ao governo sobre todas as occurrencias 
relativas á prisão, no dia 21 do corrente, de Luiz 
Domingos Monte, recolhido ao xadrez do 2o districto 
do Sacramento, j» 

Foi apoiado, posto em discussão e sem debate ap* 
provado. 

ORDEM DO DIA 

reforma dos auts. 266 e 267 do godigo crimi? 

O ás. Píiesidente declarou que acliava-se prejudica- 
do o requerimento do Sr, Barros Barreto para que 
se adiasse por 24 horas a 2a discussão da proposição 
da camara dos deputados n, 94 de 1*880, reformando 
os arts. 266 e 267 do codigo criminal, visto achar-se 
preenchido o seu fim. 

Proseguio em 2a discussão o artigo da proposição 
substitutivo do art. 266 do codigo criminal. 

© Sr. IVfcira «2e VaaKCOEsce!!G« Sr. presi- 
dente, a discussão hontem encetada sobre a reforma 
que se discute foi importante e de grande proveito, 
porque versou principalmente sobre cada uma das 
disposições do projecto ; não houve divagações. 

O illustre senador por Minas-Geraes, que fallou 
em 2o lugar e que foi na.outra camara um dcís prin- 
cipaes collaboradores da presente reforma, justificou 
satisfatoriamente as novas disposições penaes nella 
estabelecidas. Realmente era de indeclinável necessi- 
dade, reconhecida por todos, que fossem ampliados 
e additados os arts. 266 e 267 do codigo penal, re- 
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iaüvos ao crime de damno ; a legislação penal em 
relação a esse crime é madifestamente defeituosa e 
deficiente. 

O eodigo somente o pune em casos mui raros e 
com penas insignificantes. Os casos mais graves, de 
maior prejuízo, e que demandão maior severidade na 
punição, escapão á sancção penal de nosso codigo. 

<» damno causado pelo incêndio, que tantas devas- 
tações tem produzido, e grande perversidade revela 
da parte do seu autor, não encontra punição no codigo 
penal; o incêndio, nesse caso, é apenas capitulado 
como circumstancia aggravaníe. 

Entretanto é sabido como geralmente tem-se 
abusado da destruição de prédios e edificios commer- 
ciaes pelo incêndio, tem sido constantemente o meio 
íacil de que perversamente têm lançado mão nego- 
ciantes insolvaveis, bancarroteiros fraudulentos para 
liquidar suas contas com seus credores, e para obrigar 
as companhias de seguro ao pagamento de mercado- 
riás que muitas vezes não possuiao no estabelebimento 
incendiado. 

Esse facto altamente escandaloso, e de grande 
perversidade, não só se reproduzia na córte, mas em 
muitas capitães de províncias, e especialmente na 
cidade de Belém, onde exerci o cargo de juiz de 
direito do commercio por alguns annos, t vi com 
espanto a maneira por que se incendiavão estabeleci- 
mentos commerciaes .que se achavão em completo 
estado de insolvabilidade, sómeníe para garantir a 
indemnisação pelas companhias de seguro e evitar 
a sancção penal de quebra fraudulenta. 

A autoridade observava esses íactos escandalosos, 
e. embora revoltada, não tinha recursos para punil-os, 
porque a lei é defeituosa e deficiente. 

Felizmente o projecto veio preencher essa grande 
lacuna, classificando e punindo esse crime. Para jus- 
tificar essas novas disposições nada mais direi depois 
que tão brilhantemente o fez o honrado senador por 
ílinas que hontem fallou em segundo lugar. 

Desejo, porém, tomar em considíração algumas das 
emendas honfem offerccidas, e apresentar jilgum«3 
duvidas a respeito de disposições do projecto, sobre- 
tudo em relação a uma penalidade. 

O illustrado senador também por Minas, que fallou 
cm Io lugar, tratando especialmente de diversas 
disposições do projecto, offereceu á consideração do 
senado emendas,a algumas das quaes etipresto a mi- 
nha adhesão ; mas a duas principalmente, não posso 
prestar o meu voto. 

Uma dessas emendas tem por fim fazer ume. inno- 
vaçâo quanto á indemnisação do damno causado pelo 
crime. Pela emenda de S. Ex. fica salvo ao oflendido 
o direito á reparação ou indemnisação do damno, 
ainda quando o jnry tenha proferido a sua decisão 
final ; ainda quando tenha se pronunciado sobre a 
existência, do fado e sobre quem seja o seu autor ; 
o que é manifestamente contraria ao direito vi- 
gente. * 

A emenda de S. Ex. é consebida nestes termos (Zé): 
« Fica eá todo caso garantido aos prejudicados o 

direito á justa indemnisação, ainda que seja absol- 
vido em juizo criminal o agente do delicto. » 

As1.1 ni concebida em termos absolutos não pódc essa 
emenda ser aceita, nem mesmo com o fim de revogar 
a disposição da lei vigent», porqnanto vai de en- 
contro a principio3,_ que não devem ser alteradas na 
ânrispradencia criminal, A emenda de meu nobre col- 
lega ou é inaceitável nos terçios em que está con- 
cebida, ou se fõr corrigida, como hontem parece que 
ficqu combinado pela discussão, para ser adaptada á 
legislação actual toma-se desnecessária. • 

A indemnisação proveniente do crime era a princi- 
pio regulada pelo codigo penal, art. 31, que mandava 
ejue fosse reconhecido o direite de indemnisação pelo 
julgamento criminal. 

O codigo do processo, regulando essa disposição 
Dos arts. —o e 265 § 5# com referencia ás juntas 
xauuicipaes , e ao jnry çie sentença, mandava que se 
lonnuiasse um quesito sobre o direito á indamnisa- 
9ão : e então, proferida a decisão do jury reconhe- 
«endo o_direita á indemnisação, restava sõmente a 
liquidação da mesma, que se fazia por arbitramento. 

Essa disposição, porém, foi muito sabiamente mo- 
dificada pela lei de 3 de Dezembro, art. G8, qua 
detenninou que a indemnisação seja pedida no juízo 
civil, como deve ser, com a seguinte limitação flêj : 
« Não se poderá, porém, questionar mais sobre a 
existência do facto, e sobre quem seja o seu autor, 
quando essas questões se achem decididas no 
crime. » 

Assim, se a decisão criminal foi de condemnação, 
fica rec. A,ecido o direito do olfendido á justa indem- 
nisação do damno que soíTren. devendo propôr acção 
eivei, porquanto ficou averiguado pelo julgamento 
criminal a existência do crime e do seu autor, sem 
que o offensor ou criminoso tenha mais o direito de 
cm sua defesa questionar sobre a existência do facto e 
sua nutoiia. 

Sõinente pôde suscitar-se duvida no caso de absol- 
vição. Se o accnsado foi absolvido, existe para o 
ollêndido o direito á indemnisação 2 

Abi é preciso distinguir : se a absolvição consistiom 
negativa do faci ) criminoso, no não reconhecimento 
da autoria, o offendido não tem mais direito a indem- 
nisação. esse direito fica prejudicado pelo julgado 
criminal, que innooentouo réo, que julgado deve ser 
respeitado em toda sua integridade, não é mais 
licito nem permittido revive-lo no juizo civil. Seria 
contra todos os principies de jurisprudência, e de 
eterna justiça, que, depois de haver em ultima 
instância decidido o tribunal criminal que não havia 
crime nem criminoso,n o eivei fosse ainda se questionar 
a respeito dá criminalidade do cidadão absolvido e 
innocentado por não haver praticado o crime, ou 
porque o facto não existio. 

A decisão criminal constitue consa julgada. 
E' preciso porém distinguir. Se a absolvição teve 

por fjndainento alguma circumstancia justificativa, 
o direito á indemnisação não fica prejudicado, por- 
quanto o crime existe, e seu autor foi reconhecido, 
muito «mbora fosse absolvido por alguma circum- 
stancia, que derimio a criminalidade. 

Assim por exemplo : está sujeito á indemnisação 
o criminoso que é absolvido por haver praticado o 
o crime em sua defesa, ou para evitar mal maior, 
ou em resistência á execução de ordens illegaes, 
etc., etc. 

Assim são obrigados tambom á satisfação do 
damno, muito embora não sejão criminosos, os me- 
nores de 14 annos, os loucos de todo o çenero, os 
que praticão o crime casualmente no exercício de um 
acto licito com attenção ordinária, etc., etc. 

O Sr. Affoxso Cei-so :—Isso ó expresso no 
art. 11 do codigo; não ó essa bypothese que se qiicr 
regular, 

O Sr. Meira de Vasconceu.os : — Fóra dessa hy- 
prthose, o direito de indemnisação fica prejudi- 
cado. | 

O Sr. Affoxso Celso • — Fica pela legislação 
actual. 

O Sr. Meira de Vxíconoellos ;—E deve continuar 
a ficar pam coberencia e harmonia dos julgados. 
A indemnisação, no caso de absolvição pela justifi- 
cativa do crime, está garantida ; a indemnisação no , 
caso de absolvição porque o jury não reconheceu o 
facto criminoso nem a autoria por parte do deli- 
quentevião pôde mais ser pedida pelo offendido. 

O Sa. Affovso Celso : — E' preciso demonstrar a. 
conveniência. 

O Sr. Meir* be Vasconcei.los : —A conveniência ê 
respeitar-se o j.ulgado criminal, que não deve ser 
parte contraria em juizo diverso, não pôde no eivei 
reviver nm julgado, que passou cm ultima instância 
no juizo criminal; isto é contra a jurisprudência, 
ataca o direito individual, destrôe as garantias e 
effeitos jurídicos da absolvição ; não é regular reco- 
nhecer no cível, que seja autor do crime um cidadão 
que no juizo plenário criminal foi considerado in- 
nocente. ■ 

lia abi um verdadeiro caso julgado que não pôde ser 
renovado. Um caso julgado que deve ser respeitad» 
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era todos os seu efTeitos, em todas as suas conse- 
qüências jurídicas. 

0 Sr. Affonso Celso : —Essa é a legislação, mas 
nós estamos legislando. » 

ü Sn. Meira de Vasooscellos : — Eu estou justa- 
mente oorabatend') a innovação que o nobre senador 
pretende estabelecer. Assim como no eivei não se 
púde mais renovar, depois de esgotados todos os re- 
cursos. a decisão do tribunal competente proferida 
em ultima instância, assim também no crime e de- 
pois que o julgamento é proferido definitivamente!, 
deve ser respeitado. 

São princípios de eterna justiça e de sã jurispru- 
dência. não é licito contraria-los... 

D Sr. Cruz Maouado :—V. Ex. trata jure constituío 
e elle k, jure constiluendo. 

O Sn Meira de Vasooncellos : — ... O contrario 
é estalioleoer a perturbação e a confusão entre os 
julgamentos — criminal e civil. 

O Sr. Affonso Celso dá um aparte. 
O Sn. Meira de Vasooncellos :—O réo que fôr 

absolvido pelo jury a respeito do qualo jury declarar 
que não_ tinba praticado o crime, ou reconhecido* 
que o crime não existio, tem direito de ser conside- 
rado innocente, sua innocencia é garantida por lei, 
todos devemos render homenagem ao julgado defini- 
tivo, a lei o garante e assim é necessário para socego 
de todos. Entretanto, segundo pretendem os nobres 
senadores, este direito vai ser perturbado por um novo 
julgamento no eivei, onde será posta em duvida a 
decisão criminal, e será considerado criminoso aquelle 
cuja innocencia já foi reconhecida em ultima instân- 
cia ! ! Semelhante innovação seria sobretudo pe- 
rigosa. 

O Sn. Cruz Machado :—O factopáde ser innocente, 
mas ser um facto que dé lugar á indemnisação. Quem 
destróe paga, embora seja innocente. 

O Sr. Meira de Vasooncellos :—Nem en o nego, 
pelo contrario já o afiirmei e demonstrei. Não é essa 
a questão. 

Disse o nobre senador por Minas o St. Afionso 
"Celso que os motivos da decisão do jury são diversos 
dos que'concorrcm para a decisão de juiz togado. 

Mas, supponbamos que não se trata de uma decisão 
de jury, c sim do um julgamento proferido pelo juiz 
togado; quantos julgamentos oriminies são proferidos 
por juizes de direito? Nesse caso, os motivos de jul- 
gamento são os mesmos; portanto, cessa a objecção. 
Pôde até suce der que o juiz criminal scj.i o mesmo 
do eivei : o juiz de direita que proferio a decisão no 
crime pôde ser o mesmo que tenha de proferir a 
decisão no eivei. Nesse caso... 

O Sn. Affonso Celso : — No outro caso.é norgão 
da justiça publica que promove a acção. 

O Sn. Meira de Vasconoellos : — Nem sempre, se 
sç trata de um crime particular, não é o orgão da jus- 
tiça publica quem promove a acção, esse direito com- 
pete á parte ofiendida. 

O Sr. Affonso Celso i — Mas o nobre .senador sabe 
que perante o jury muitas vezes a parte offendida 
não pôde fazer prevalecer o seu direito. 

O Sr. Meira de Vasooncellos ; — Pôde, sim, em 
qualquer hypóthese, embora a parte offendida não seja 
aocusadora, pôde ser sempre assistente, pôde produzir 
provas c auxiliar a justiça, a lei lhe garante esse di- 
reito. São essas as razões pelas quaes entendo que não 
deve ser adoptada a emenda do nobre senador. 

Ha outra emenda do illustre senador a que também 
não posso dar o meu voto : i a que se refere aos 
actos possessorios da lei de Setembro de 1850. 

O g 1" (Io art. 220 do projecto dispõe o seguinte 
OúJ: 

« Se a distineção ou damnificação fôr de cousas que 
sirvãn para distinguir ou separar limites da proprie- 
dade immovel: penas, etc., etc, » 

E' a disposição do art. 207 do codigo criminal, com 
figgravação da pena. , 

A essa disposição offereoeu o nobre senador a se- 
guinte emenda: 

k Não terá lugar nos actos possessorios entre beréos 
confinantes, coherdeiros, ou condominos. n 

E justificou sua emenda com uma disposição iden—, 
tica, expressa no art. 2o da lei de 18 de Setembrc' 
de 1850. _ , ( 

Nesse artigo se estabelece a pena de prisão e de 
multa para aquelles que praticarem actos possessorios 
em terras devolutas ou alheias, e consigna a seguinte 
excepção: 

« Essa pena, porém, não terá lugar nos actos pos- 
sessorios entre heréos confinantes. » 

Como vé o senado, a lei de 1850 trata sómente , 
de actos possessorios, tem por fim evitar a turbação 
da posse, e refere-se a terras devolutas, ou proprie- 
dades indivisas, mas como os heréos confinantes de 
propriedades indivisas podem disputar a posse de 
suas propriedades em virtude de actos posssssorios, 
cuja pratica a lei civil tolera, estabeleceu a favor 
desses proprietários uma excepção, remettendo para 
o fôro civil actos, que realmente são de sua alçada. 

O nobre senador quer estabelecer a mesma excepção 
da lei com referencia ao § Io do art. 226 do projecto. 

Não tem razão, segundo o meu fraco entender. 
A lei de 1850 trata, como já disse, exolusivamenfa 

de actos possessorios e da turbação de posse; o pro- 
jecto, porétn, refere-se á destruição de cousas desti- , 
nadas para determinar as propriedades, como bens, 
marcos, arvores nativas, vallados, etc. 

O Sr. Cruz Machado : — E' a mesnja cousa. 
O Sr. Meira de Vasooncellos :—Os actos de tur- 

bação de posse, ou para desforço, ou para estabelecer 
passe entre heréos confinantes de propriedades indi- 
visas escapão da alçada, do juiz criminal, e isto mes- 
mo reconheceu a própria lei, e seu regulamento nos 
arts. 88 e 89, expedido pira sua execução, sendo que 1 

em seu art. 108 o regulamento consigna uma disposição 
semelhante a do projecto, reconhecendo que é crime 
distineto a destruição de marcos ou de limites. Diz; 
este artigo. (Lè.J 

Portanto, não só o codigo como a própria lei de 
1850 e seu regulamento reconhecem que são cousas ' 
distinetas actos possessorios entre heréos confinantes, ; 
e destruição de marcos entre propriedades com seus 

'limites discriminados. , 
Admittida a emenda do nobre senador succedena 

oue os heréos confinantes, co-herdeiros e condominos 
poderião impunemente destruir os rnarcos de divisão 
das propriedades : a lei, porém, nio pôde nem devo 
permittir que semelhante attentado fique impune.^ _ 

Isso ira 'oriaria o mesmo, que consentir e facilitar 
a perturbação e Confusão dos limites das'propriedades, 
quando está no interesse da lei e da sociedade, que 
as propriedades estejão com seus limites discrimi- 
nados. Vai nisso a tranquillidade e o socego dos pro- 

.prietario». 
Por conseguinte o proprio regulamento para a exe- , 

cução da lei reconheceu que o crime de destruir 
marcos ou cousa que sirva para '-discriminar limites 
de .propriedades é differente, é distineto^e até de 
maior gravidade, tanto que declara que não deve ser 
punido somente com as penas - da mencionada lei de 
1850: • _ ' 

O Sr. Cruz Machado : — Nem podia fazer o con- 
trario, vigorando o codigo criminal, mas agora trata- 
se de jure constiluendo. 

O Sr Meira de Vasooncellos ; — O legislador de 
1850 já sabia da existência da disposição do codigo 
renal, c entretanto não julgou que havia incoberencia 
ou cmtradicção-entre a disposição da lei e a do 
codigo. Uma cousa c praticar actos puramente posses- 
sorios entre heréos confinantes e outra cousa e - 
destruir os limites que separão as propriedades. 

A disposição do projecto é, como sahe nobre 
senador, a rcproducção do art. 267 do codigo penal ; 
essa disposição deve ser mantida ainda mesmo para 
os heréos confinantes, cujas propnedadeí estejaa-^ 
demarcadas. 
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O Sr. Cruz Machado :—A especie é a mesma. 
O Sa. Meira de Vasoonceilos ;—V. Ex. conftmde 

rcousas muito distinctas. Nas propriedades que estão 
demarcadas' por limites conhecidos os respectivos 
proprietários têm o direito perfeito de lhes serem res- 
peitados os limites, os outros proprietários embora 
confinantes não podem perturba-los em suas posses, 0 
muito menos destruir os limites de sua propriedade; 
os actos permittidos pela lei civil ou pára desforço 
ou para aoquisição de posse são aquelles que se exer- 
citão em propriedades que não estão discriminadas 
por marcos conhecidos e aceitos. 

Nesse caso o direito civil permitte Os interdictos 
possessorios, a acçãode força nova, do força velha, etc. 
conforme a especie; mas, quando as propriedades estão 
demarcadas, nãb só a posse mas o proprio dominio 
acha-se definido e jrarantido; a destruição dos mar- 
cos não é um acto licito, como é o acto possessorio ; 
pelo contrario importa um ataque ao direito de pro- 
priedade , e pois semelhante ataque constitue um at- 
tgntado, que deve ser punido , embora praticado por 
lieréos confinantes. 

O Sr. Cruz Machado ; — Os marcos podem ser 
postos por uin dos co-heréos. 

O Sn. Meira de Vascosceilos : — Não se trata de 
marcos postos de má fé ; trata-se de marcos ou de 
musas reconhecidas e aceitas para discriminar os li- 
mites, trata-se também de marcos collocados judi- 
cialmente e pelos quaes os proprietários têm garantido 
seu direito de propriedade ; a destruição dos raaircos 
cessas condições é que constitue e sempre constituio 
írime; e assim deve ser. porqbanto aqúslle que :a- 
atilisa 03 limites discrimiuadi s por uma demarcação 
•judicial, ou geralmente aceitos e respeitados por 
todos, como linha divisória de dnas propriedades, 
procede de má fé e deve ser punido, e sempre o foi 
pelo codigo penal, e mais tarde pela lei de 1850. e 
seu regulamento, e disposição idêntica encontra-se 
no decreto de 11 de Dezembro de 1852 arts. 35 e 45. 

' O illustrado senador fez uma observação, e aliás não 
apresentou emenda a respeito da disposição do § 3» 
que pune o crime de derrubar, demolir ou destruir 
por qualquer modo, no todo ou em parte, edifício ou 
qualquer construcção concluída ou somente come- 

: çada. 
O Sr.. Affoxso Celso :—Já formulei emenda. 
O Sn. Meira de Vascoxcellos : — Mandando ap- 

plicar as penas do codigo 2 
O Sn. Affonso Celso:—Não, senhor,as penas do 

projecto. 
O Sn. Meira de Yascoxcellos ; — Da qualquer 

maneira concordo. 
Existe uma emenda do illustrado Sr. Lafayette 

a respeito da qua! tenho duvidas ; é a emenda que se 
-refere ao 3» período do § 1» do art. 267. 

A este respeito tenho duas duvidas. A primeira é 
í fPJ* nu0 me parece applicavel ao caso o crime de es- 
tellionato, definido na lei de 1871, 

1 O Sa. Lafatetxe dá um aparte. 
O Sr. Meira de Vascoxgellos : — Será então uma 

nova especie definida agora, porque não está definida 
no art. 21 daqnella lei. 

i O Sr. Lafatetxe:—E é por isso que a minha 
' emenda tem lugar ; se estivesse definida a especie, 
-ella não seria necessária. ' 

® S"- Meira de Vascoacellos :—E', portanto, rma disposição nova; por esse lado não tenho duvida 
em votar pela emenda. 

! segunda duvida que eu tenho é a respeito da 

f~ter®Çao' ãue essa emenda traz á penalidade do ^mencionado paragrapho, como demonstrarei daqui a 

Becto0' 0ra fa330 a tratar da parte penal do pro- 
Líf Seral f Penalidades estabelecidas no projecto. 
ir!^re<?m-demA?laAamente severa3 ; reconieoo que 
We O lncfad'0 deve ser pnnido com rigôr! Mas 
torâticaílS achando-nos sob a pressão dol abusos j^ffHSaaoí nltuaaniente coto tanta perversidade e . 
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| com tanto escândalo concorra para'aggravar de mais 
as penas estabelecidas. 

Por exemplo o ferimento que muitas vezes pôde ser 
casual em um incêndio é punido com as mesmas pe- 
nas do %ferimento, do codigo penal ; o homicídio que 

[ também pôde ser involuntário, e casual, Soffre as 
| mesmas penas do homicídio voluntário. 

Mas nâo é a este respeito principalmente que tenho 
observações a fazer ; fimito-me a essas poucas pala- 
lavras. 

Notei, porém, quanto ás disposições pena ei que 
nem sempre a pena applicada está bm verdadeira 
igualdade e proporção que deve ser guardada, quer 
em relação ao crime, quer em relação aos tres gráoa 
da penalidade — máximo, médio, e minimo. 

Assim, por exemplo, no art. 267 e seus par agra phos 
i a lei pune não só o ferimento que resulta do incêndio, 

como o horaicidio com penas, desproporcionaes; isto 
é, o ferimento causado pelo incêndio é punido as 
vezes com penas mais graves, do que o crime de 
morte. Assim, por exemplo, na disposição dô citado 
artigo com 12 1/2 e no máximo com 20, ao passo 
que se resultar do incêndio a morte, na média 
12 annos, seis mezes menos do que o crime de 
ferimento, o minimo seis annos , e no maxi- 
fho, o mesmo que para o ferimento, 20 annos. 
Art. 267? Io membro acompanhado de ferimento 
e punido com 20 annos de prisão cottl trabalho no 
máximo, 12 annos c 6 mezes no médio, o 5 annos no 
minimo—, ao passò que no caso de homicídio a pena 
no médio é de 12 aunus, inferior no mesmo gráo á 
pena applicada ao ferimento, isso não fazendo isenção 
da multa, que ainda mais aggrava a penalidade. 

No § Io. Ia parte no caso de ferimento grave a 
pena é: 11 annos e 4,mezes no máximo, seis annos 
e seis mezes no médio, c 1 anno e 8 mezes ; > mi- 
nimo; ao passo que no caso de morte é no máximo, 
10 annos, no médio 6 annos e mínimo 2;,de maneira 
que a pena para o caso de morte é mais branda, do 
que a pena para o caso de ferimento grave, notando- 
se que ao passo que do feriment j o máximo e o 
médio da pena são maiores do que para o homicidio, 
no minimo pelo contrario a pena do homicidio é mais 
grave, e assim nem ha proporção em relação, aos 
crimes, nem em relação aos diversos gráos da pena- 
lidade. 

A mesma desigualdade e desproporção se nota no 
§2° 2a parte. Ahi no caso de ferimento grave a 
pena é de 11 annos de prisão com trabalho no má- 
ximo, 6 annos e seis mezes no médio, e 2 annos no 
minimo ; ao passo que no caso de morte a pena é :—v 
10 annos no máximo, G no médio, e 2 no minimo, ! 
não fazendo mençàu da multa, que é também Im- 
posta duplicadamente no caso de ferimento 

A mesma desproporção se verifica no § 3o. 
E' incontestável, que o systema de penalidade 

adoptado no projecto é defeituoso, e deve ser cor- 
rigido . 

Essa desproporção ainda mais se accentúa com a 
"emenáado nobre senador o Sr. conselheiro Lafayetto 
mandando applicar ao § Io, 5a parte a pena do art. 
264 do codigo penal; dessa aggravação resulta, que 
no caso de ferimento grave—o máximo é 14 annos de 
prisão com trabalho, 7 annos e 9 mezes no médio, e 
1 anno e G mezes no minimo, além das multas ; ao 
passo que no caso de homicidio o máximo da pena é 
10 annos, menos 4 do que no caso de ferimento 1 
o médio é 6 annos, e o minimo, 2 annos. 

A esse respeito observarei ainda que ás vezes o 
projecto manda applicar a pena de tentativa ao • 
crime consummado, o que é contrario aos princípios 
de direito. 

Com referencia ás hypotheses estabelecidas pelo 
projecto para punir incêndio de propriedade, observa 
que existe uma omisssão. 

O projecto estabelece tres hypotheses: quando o 
prédio é destinado á habitaçao ou no qual existem 
pessoas repnidas. e quando o prédio não é destinado 
para habitação, nem nelle existem pessoas reunidas, 
sendo a terceira hypothese com referencia ao pro- 
prietarip do prédio iuceadiado, isto éj so o prédio 
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incçndiaao pertence ao autor ao crime, ou se per- 
tence a terceiro. ^ 

Se o prédio incendiado é destinado para habitação 
ou nelle se achão reunidas pessoas, o crime do incên- 
dio é punido ainda que o prédio pertença ao autor do 
incêndio. Se porém o prédio não é destjnado para 
habitação, nem nelle se acharem pessoas reunidas, o 
projecto somente pune o incêndio do edifício que não 
iór pertencente ao autor do crime. 

Mas pode succeder que do incêndio do prédio per- 
tencente ao incendiario resulte ferimento, ou moríe, 
que não deve ficar impune, o projecto é omisso nessa 
parte, 

A mesma omissão se nota no g 4o do art. 207, 
quanto ao incêndio de vehiculos de estrada de ferro 
cambados de mercadorias, etc., etc. 

Nessa hypothese o projecto também não estabelece 
penas para o caso de ferimento e morte, o que me 
parece necessário, ha manifestamente uma omissão. 
São essas observaçães, que presentemente me occorre 
fazer. 

Aguardo a continução da discussão para apresen- 
tar algumas emendas. 

O .**r. Bstiacio MiiHin* : — Sr. presidente, a 
discussão deste projecto foi hontem iniciada pelos 
dons nobres senadores pela província de Minas. .^S. 
EEx. ti verão mais uma vez occasião de revelar ao 
jpaiz os seus profundos conhecimentos jurídicos fapoia- 
■dos), e collocdrão a discussão em uma altura tal, que" 
eu sou e primeiro a conhecer a minha ousadia to- 
mando parte nella. (Não apoiados.) 

O honrado senador pela Parabyba, que também é 
'jurisconsulto distincto, pôde sustentar a discussão na 
altura a que a elevarãoaquelleshonrados collegas: eu, 
porém, Sr. presidente, não venho discutir o projecto, 
nem analysar a sua parte theorica ; o que me traz ú 
tribuna 6 sobretudo a sua parte penal. 

O honrado senador que precedeu-me já discutio 
ce m a proficiência que lhe é própria este assumpto; 
mas, permitta S. Ex. que ás suas observações eu ac- 
ci escente ainda algumas. 

Antes de entrar na analyse dessa parte do projecto. 
peço licença jío honrado senador que hontem fallou 
em segundo "lugar para, respeitando como devo, e 
como todo o paiz respeita, o seu talento e illustraçâo, 
discordar de S. Ex. quanto á censura que fez ao 
nosso legislador na classificação do crime de 
damno. 

Me parece, Sr. presidente, que a consulta do con- 
selho de estado, a que S. Ex. se referio, tem toda 
razão de ser. Não me parece impossível a applicação 
do grão máximo da primeira parte do art.- 2GG, nem 
a do grão mínimo da segunda parte do mesmo artigo 
do codigo criminal. O legislador estabeleceu sempre 
as circumstanciasaggravantes e atleauantespara gra- 
duar a applicação das penas; mas multas1 vezes 
servio-se de circumstanciasaggravantes como elemen- 
tos do proprio crime, attendendo ora á çravidade 
dessas circumstanoias e outras vezes ao numero 
dellas. Attendeu á importância das circumstancias 
como no caso do art. 192, attendeu ao numero dei- 
las no caso do art. 2(jG. 

O art. 192 diz: « Matar alrjuem com qualquer das 
circumstancias aqpravantcs do art. 1G » 7° 10, II, 
12, 13. 14 e 17. Penas:—de morte no grão máximo; ga- 
lés perpétuas no médio', e de prisão com trabalho por 
20 annos no mínimo.» Basta, portanto, concorrer uma 
das circumstancias enumeradas para ser o crime clas- 
sificado nesté artigo. 

No art. 200, na 2a parte, a linguagem do legis- 
lador já é difierente. « Se concorrerem circumstancias 

.agqravantes, etc. »/ . 
para dar-se a hypothese da 2a parte do art. 2o0 e 

necessário o concurso pelo menos de duas circumstan- 
cias aggravantes, qnaosquer que sejão. que serão neste 
caso elementares do crime. ' 

A Ia parfe do arj . 2GG dá-se quando concorre uma 
fiô circumstancia aggravante, ou quando não con- 
corre nenhuma. , 

Sé não concorrer nenhuma circumstancia aggra- j 
vante o nenhuma attenuunte, çom^rehende o hoa- 
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rado senador que a pena áppücável será a do médio 
da Ia parte, assim como se concorrerem aUeooa.oc> 
e uma só aggravante. 

Se concorrer, porém, uma só circnmstançia airgra- 
vante e nenhuma attenuunte será a do máximo da 
Ia parte. Se concorrerem-uma ou mais attemuintes 
e nenhuma aggravante será a pena do gráo min mo 
da l11 parte. Se, porém, concorrerem duas circum- 
stancias aggravantes, o crime do damno deve-á ser. 
classificado na 2a parte do art. 2GG, e a pena deverá 
ser appÜcada ino máximo da 2,a parte se além das 
duas circumstancias aggravantes concorrerem uma 
ou mais também aggravantes e nenhuma attennante; 
no médio-jse côncor.erem mais alguma ou algumas 
aggravantes e também attenuantes, ou se não con- 
correr mais nenhuma aggravante, além das duas 
elementares, e nenhuma atténunnto ; e 110 miuímo se 
concorrerem attenuantes e só as duas aggravantes. 
Ora. se a lei deve ser sempre interpretada de modo 
que não resulte absurdo das suas disposições e que 
estas sejão sempre exeqüíveis, segue-se que o 
art. 2GG deve ser entendido do modo que acabo de 
expôr, e assim não ha neste artigo nenhuma lacuna» 
falta oti eiro. ♦ 

Deixando de parte esta questão, que nada influa 
no projecto, visto que trata-se agora de substituir oa 
arts. 2oG e 2G7 do codigo criminal, passo á outra 
ordem de considerações. 

Me parece mal classificado o crime de incêndio no 
capitulo do codigo onde se trata de damno. 

O incêndio por si só não é um damno, é sim um 
meio para o clara no; o incêndio é um meio para rea- 
lizar-se um fim que é o damno. Do emprego desse' 
meio (o incêndio) para o fim de dar-se o crime de 
damno pôde resultar a morte de alguém, ferimentos, 
ele.: mas a classificação do crime de incêndio sob a 
ej.igraphe — damno — me parece óão ser bem ca- 
bida. 

A penalidade decretada em todo este projecto é cm 
extreigo severa e por demais excessiva. Na pratica 
tenho conhecido que as penas severas e exageradas 
trazem quasi sempre como resultado a impunidade 
dos crimes; muitas vezes o jury recua ante uma pena 
grave, e não é raro ouvir-se os jurados dizerem : se 
a pena fosse menor, a teríamos âpplicado como uma 
correcção; mas uma pena tão grande não qulzemdá 
applicar. 

Daqui resulta a impunidade dos crimes quando a 
pena é por demais forte, e o senado coulprehende 
quantos males a impunidade dos crimes traz á ordem 
social, á paz, á tranquillidade publica e ã segurança - 
individual. 

A pena menor é mais applicãvel, produz melhor a 
correcção do delinquénte, traz mais garantia para a 
sociedade. 

Desse principio devemos deduzir que o crime de 
incêndio,, que é pelo codigo criminal uma circurastan- 
cia aggravante e que quer-se estaoel cer hoje como 
um crime especial, e que tem sido causa de tantos 
males e prejuízos, para que elle seja eífectivgmente 
punido, como deve ser, as penas não d"vem r-er tão 
graves e /orles como se" propõe no projecto. O pro- 
jecto augmeuta a peca desde a i;i pajte do 
art. 2G6; se ella era de 10 a éO dias de prisão, o 
projecto augmenta pira de 20 a 90 dins. 

Parece que ha aqui mmi ruzao. porque, tendo sup- 
primido ou fundido a Ia parteycqm a 2a, se augmen- 
tou as penas da Ia parte e diminuio as da 2a parte. 

Mas. se o projecto tira da Ia çaríe do art,,,2GG 
tudo que ha de mais grave nq. crime de uuumo 
para classificar corno crimes espcciaes no art. 267, 
essa razã » também não procede. 

Concordo inteiramente com as observações que 
hontem fez o- nobre senador que iãillou em primeiro' 
lugar sobre o g 2.° As penas abi e>tabeiccidns já 
estão previstas na lei da reíonno ( h iioral de Õ do 
Janeiro de 1881 ; e essas penas alii são mais» graves 
e têm o procedimento oíücial. As pen estabelecidas 
Jioje no projecto não só são menos rigorosas como 
não têm o procedimento oíficial para a punição. 

Nestas condições, e sendo este um facto gravíssimo, 
estou de inteiro accordo co»e o nobre senador aua 
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senta-se á minha direita : a disposição desse artigo 
«stá completamente prevista pela lei da reforma elei- 
toral. 

O § 3»° do mesmo artigo diz: 
« Derribar, demolir ou destruir por qualquer modo, 

no todo ou em parte, edifício ou qualquer construcção 
concluída ou sómente começada.— Penas : de prisão 
com trabalho por dous a seis annos, e de mu;ta de 5 
a 25 0/o do dam no causado. » 

Não posso prestar o meu fraco assentimento a esta 
ultima disposição — ou somente comecada. 

'Y. Ex., que é conhecedor do direito, sabe que 
muitas vezes é preciso um desforço incontinenti, a 
acção de força nova pôde começar pelo desforço pes- 
soal incontinenti. Se c edifício ou construcção ainda 
não está concloido, e apenas começado, aquelle que 
se sente prejudicado pôde incontinenti destrui-lo para 

. fazej respeitar a posse ou direito que tem, ou que 
suppõe ter no terreno. 

Nessas condições applicar-se a mesma pena do 
caso em que trata-se de nm edifício já construído e 
completo, quando o autor do crime podia em acção 

. eivei mos.trar o direito que lhe assistia, parece que 
não é justo. 

No art. 267, sobVe o qual principalmente tenho de 
iazer algumas observações, acompanho o nobre se- 
nador que me precedeu na tribuna nas censuras que 
fez ao excesso que ha nas penas abi impostas. — Diz 
este artigo: 

«Incendiar edifícios ou construcções de qualquer 
genero, navios, embarcações, lojas e armazéns habi- 
tados ou que sirvão para habitação ou para reunião 
de homens, ao tempo em que se acharem reunidos, 
quer esses edifícios ou construcções pertenção a ter- 
ceiro, quer ao proprio autor do incêndio; ainda 
que este possa ser extineto logo depois de sua ma- 
nifestação e qualquer que seja a destruição causada. 
—Penas : de prisão com trabalho por 4 a 12 annos e 
de multa de 5 a 25 0 © do valor do damno causado. 

« Se do incêndio resultar accidentalmente a morte 
de alguma pessoa que se ache no lugar incendiado;— 
Penas ; as do art. 193 do codigo criminal. 

« Se do incêndio resu^arem accidentalmente feri- 
mentos ou offensas physicas de alguma pessoa que 
na occasião se ache no lugar incendiado : Penas :— 
as dos arts. 201 a 205. segundo a gravidade dos fe- 
rimentos ou oífensas physicas, além~das em que in- 
correr pelo incêndio. » 

Senhores, eu sinto bastante discordar comple- 
tamente dos ijlusírados senadores,que me precederão 
na tribuna, quanto á questão de tentativa no crime 
de incêndio. Estou convencido de que não ha crime 
algum em que se possa dar com mais precisão a ten- 
tativa do que no crime de incêndio. 

O illustre senador que hontem fallou sobre a ma- 
téria, citando a opinião de Canara, considera o atear 
do togo já como exhaurindo a es*encia do delicto, e 
que, ainda que o incêndio se haja extinguido, ainda 

, que o damno material não se tenha realizado, o autor 
do incêndio deve ser punido como se o damno se ti- 
vesse dado, como se o incêndio tivesse produzido os 
seus terríveis effeitos. Más, se as regras e princípios 
de direito a respeito da tentativa não falhão, não ha 
caso algum em que se possa dai^com mais precisão 
e mais exactamente a tentativa do que no crime de 
incêndio. 

Se Pedro lança fogo em um edifício, e apenas 
ateado o fogo, outrero, por qualquer motivo inde- 
pendente da vontade de Pedro, o extingue, não se 
deu o incêndio, mas deu-se a tentativa de incêndio. 

Us factos «anteriores constituem actos preparatórios, 
acto de atear o fogo é o principio de execução do 

■DenrU ?ue ina0 e*Vej e je^t0 Por circumstancias inde- 
S ♦ 'f ?a vontade

J
de Pedro, portanto é a verda- cieiratentaüva, segundo o noas# codigo criminal. ' 

lizafln
P?reCe qae 0 Crím-e de ince^io tentado ou rea- i 

admitU n? eI-a Pn°'Ça0 '!ne " nosso systema penal 
para tentnt"00 : deVe T 3Pena5 l'a™ autoria, P a tentativ^ e para cumplicidade. 

T!?ect,0 Pane.0 crime de incêndio coma mesma í > iner tenha sido o incêndio simplesmente ten- | 

\ "tado, qner se tenha completamente realizado, qner 
tenha causado prejuízos materiaes, quer não tenha 
causado prejuízo algum ; nestas condições ma pa- 
rece que pelo menos a pena deve ser mais branda a 
não tão grave e sevira como quer o projecto. 1 As penas desse artigo são. além de muito gravei, 
desproporcionadas, e portanto inapplicaveis. 

O meu honrado collega que me precedeu já fez ver 
| ao senado que, além das penas estabelecidas, pelo 

projecto manda-se applicar penas do codigo penal, 
quando do incêndio resultar ferimentos ou mortes. 

Applica-se a pena do art- 193 do codigo criminai, 
no caso do art. 267, se do incêndio resulta morte, e 
essas penas são no máximo galés perpétuas, no médio 
prisão com trabalho por 12 annos, e no mínimo prisão 
com trabalho por 6 annos. 

Se do incêndio resultar ferimento ou offensa phy- 
sica de alguma pessoa, manda o projecto que, além 
das penas em que incorrer pelo incêndio, seja também 
punido com as dos arts. 2Ü1 a 2Ü5, segundo a çnvi- 
dade da offensa ou ferimento. Assim, se os ferimen- 
tos forem graves, art. 205, as penas serão: no ma- 
xjmo, 20 annos de prisão com trabalho, multa de 
25 % do valor do damno causado, e também multa 
correspondente a 4 annos : no médio 12 annos e 
6 mezes de prisão com trabalho, multa de 15 "/o do 
damno e correspondente a 2 annos e 3 mezes ; e no 
minimo 5 annos de prisão com trabalho, multa de 
5 0/o do damno e niulta correspondente a G mezes. 

Vê o senado que, além da incongruência da appli- 
cação de duas especies de multa, uma correspondente 
ao valor do damno causado, e outra correspondente 
á parte, do tempo de prisão, accresce que as penas 
são severas, desproporcionaes e inexequiveis. 

Se do incêndio resultar a morte de alguma pessoa, 
e o autor do incêndio fêr condemnado no médio, sof- 
frerá a pena de 12 annos de prisão com trabalho ; se 
do incêndio resultar ferimento grave de alguma pes- 
soa e o autor do incêndio for condemnado no gráe 
médio, soffrerú a pena de 12 annos e ü mezes do 
prisão com trabalho^ além da multa de 15 0/0 do 
valor do damno e outra correspondente a 2 annos e 
3 mezes. Portanto, seria melhor ao abter do incêndio 
ter matado a ter sómente ferido. 

Vê, pois. o senado que as penas deste paragrapbo, ■ 
além de muito graves e severas, são completamente 
desproporcionadas e inapplicaveis. 

O § Io diz ainda; 
« Se os edifícios e construcções de que trata este 

artigo não forem habitados, não servirem para habi- 
tação, nem nelles houver reunião de homens ao 
tempo do incêndio, e não pertencerem ao autor do 
crime:—Penas: de prisão com trabalho por 1 a 0 annos 
e multa de 5 a 25 0/, do valor do damno. 

•i Se do incêndio resultar a morte ou offensa phy- 
sica de alguma pessoa :— Penas : as do art. 194, ne 
caso de morte, o as de tentativa dos arts. 201 a 205, 
segundo a gravidade das oífensas.» 

O nobre senador pela província da Parahyha en- 
controu lacuna nesse paragrapbo, porque diz S. Ex. 
que, se o edifício incendiado fòr de propriedade do 
autor do incêndio este não é punido. 

Em aparte pedi a tençã® de S. Ex. para o § 2» 
do mesmo aitigo. Essa hypothese pelo nobre senador 
figurada não está comprohendida no § I" , mas sim 
no § 2o, que diz : « ÍVir fogo em quaesquer objec- 
tos. » Ora, o edifício é um objecto immovel, mas hão 
deixa de ser objecto. 

O Sr. Meiea de Vascovcellos dá um aparte. 
O Sn. IfiSADio Mabtixs : — Aqui ha duas bypo- 

theses. 
Poderei concordar com o nobre senador que nessa 

parte o projecto não prima pela clareza : mas mo 
parece que o que S. E. achou faltar na disposição 
desse paragrapbo está comprehendidono §2" do mes- 
mo artigo. 

Continuando na analyse da penalidade desse pro- 
jecto, V. Ex. vai ver, Sr. presidente, que no g Io as 
penas continuão na mesma desproporção. 

Este paragrapbo primeiro trata de um incêndio 
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mníto menos grave do que o anterior a que se refere 
o artigo; entretanto a pena, no caso de resultar 
morte, no máximo c de 16 annos de prisão com tra- 
balho e multa de 25 % do valor do damno; no 
médio 9 annos e G mezes de prisão com trabalho e 
multa de 15 % do valor do damno, e no minimo 3 
annos e multa de 5 %• Se do incêndio resultar 
ferimento não se comprehende qual a pena que o 
projecto impõe. 

Este paragrapho do projecto faz uma excepção que 
não pude comprehender ; diz : « Penas, as do art. 194 
no caso de morte e no de ferimentos e offensas pby- 
sicas as de tentativa dos arts. 201 a 205, segundo a 
gravidade dos ferimentos ou offensas physicas, além 
das em que incorrer pelo incêndio. » Em primeiro 
lugar não pôde haver tentativa nos crimes de feri- 
mentos e principalmente no crime do art. 205. 

No crime de ferimentos graves não pôde dar-se 
tentativa porque para haver tentativa é preciso prin- 
cipio de execução e, não pôde haver principio de 
execução de ferimento grave. Esta opinião é *juridica 
e geralmente seguida, e eu a corroboro com a do nosso 
illustre collega o nobre senador pelo Cearão Sr. Paula 
Pessoa que commentou o codigo criminal. O art. 205 
não tem penas para a tentativa porque esta não se 
pôde dar, estabelece sómente penas para os casos de 

. autoria e de complicidade, e isto comprehendo eu. 
O Sr. Meira de Vasooncellos : — Sem duvida. 
O Sr- Ignagio Martins : — Se não se pôde dar a 

tentativa no caso do art. 205, como se ha de punir 
o crime de incêndio no caso do § Io do projecto com 
essa pena que não existe ? 

Se o projecto sé referisse á pena de complicidade, 
ainda bem, porque, corno disse, pôde se dar a com- 
plicidade nos casos do art. 205; mas o projecto manda 
applicar a pena da tentativa, quando é impossível 
dar-se a tentativa de ferimentos graves. _ 

Se o projecto tem como systema punir sempre o 
autor do incêndio com as penas de autoria, por que 
faz excepção sómente neste caso? 

Será poTque assustou-se com o rigor e a gravi- 
dade da pena ? 

Se assim foi, o autor ou autores do projecto devião 
comprehender logo que as penas que estabelecião 
erão por demais, graves, e que as fortes penas tra- 
zem como conseqüência a impunidade dos crimes, e 
a impunidade traz como resultado grandes males. 

Quanto ao § 2o, perguntarei qual é o meio de co- 
nhecer-se, já não digo a intenção do autor do incêndio, 
mas que sabia ser fácil o incêndio transmittir-se? Elle 
queima um objecto seu, na sua propriedade, mas o 
fogo transmilte-se por qualquer motivo imprevisto a 
um edifício não habitado; diz q § 2o: « Será punido 
com as mesmas penas estabelecidas para os casos em 
que o incêndio é directamente ateado, porque lhe era 
fácil prever a transmissão do incêndio; » mas por que 
lhe era fácil ? O que a alguns é fácil prever a outros 
é difficil. 

Se o fogo fosse ateado em qualquer objecto perto 
de uma matéria inflammavel de maneira que eviden- 
temente da approximação do fogo pudesse haver ex- 
plosão e transmissão do incêndio, bem ; mas o pro- 
jecto diz (lendo) : —« Pôr fogo em quaesquer objectos 
pertencentes a terceiro ou ao autor do crime e collo- 
cados em lugar donde seja fácil a communícação afs 
edifícios e construcções de que trata esse artigo, se- 
guinda efíectiva propagação ou incêndio nos ditos 
edifícios ou construcçoes, e seja qual fôr a destruição 
causada. » 

No § 3o o senado vai ver a que desproporção che- 
gou o desejo de tornar grandes e severas as penas 
desse crime {lè): 

« Incendiar vehiculos de estrada de ferro, occupa- 
■ dos por passageiros, etc.—Penas: de prisão,com tra- 

balho por 4 a 13 annos e de multa de 5 a 25 % do 
Talor do damno. Se do incêndio ou do accidente resul- 
tar a morte, ferimento ou offensa physica de alguma 
pessoa que se achar nos vehiculos. —Penas: as do 
art. 193' no caso de morte, e nas de ferimentos as dos 
arts. 201 a 205, segundo a gravidade das offensas, além 

^ ^as em que incorrer pelo incêndio, » 

j As penas do art. 193 são applicadas pelo projeoto 
no caso de morte além das penas em que incorrer 
pelo incêndio; mas o máximo do art. 193 é galés 
perpétuas e o máximo do projecto quanto a incêndio- 
é de 13 annos de prisão cora trabalho, multa etc. 
Pôde-se portanto dar-se o absurdo de ser condem- 
nado a galés perpétuas e a mais 13 annos de prisão 
com trabalho I 

O Sr. Meira de Vascongellos :—Perdão, não so 
manda accumular. 

O Sr. Ignagio Martins :—Pela redacçao do pa- 
ragrapho que acabo de ler, ha accumulação. 

O Sr. Meira de Yasgoncellos.—Não é possível. 
O Sr. Ignagio Martins :—Reconheço sei; isto de- 

yido a um engano do autor do projecto, mas que 
deve ser corrigido, e para este ponto, como para os 
outros peço a attençào do senado. Accresce que na 
hypothese deste § 3o sô se pune o autor do incêndio 
quando deste resulta a morte ou ferimento de algu- 

.ma pessoa que se achar no vehículo, mas se a morte 
ou ferimento produzido pelo incêndio, fôr de alguma 
pessoa que não se achar no vehiculo mas em lugar 
proxirno, o autor do incêndio não soffrerá pena al- 
guma pela morte ou ferimento, que o incêndio causou. 

Diz o § 5.°: a Envenenar fontes publicas ou par- 
ticulares, tanques ou, viveiros de peixes ; agua potá- 
vel e viveres destinados ao consumo de pessoas cer- 
tas ou incertas: penas de prisão com trabalho de 6 a- 
12 annos. Se do envenenamento resultar accidental- 
mente a morte de alguma pessoa: penas as de ten- 
tativa do art. 192. » 

Por que i;azão neste § 5o manda o projecto applicar 
a pena de tentativa do art. 192, quando em todos os 
outros applica a pena da autoria do art. 193? Não 
pude, Sr. presidente, achar a razão desta excepção. 

E demais, se o facto do envenenamento de fontes, . 
tanques^ açudes, etc., não pôde produzir ferimentos, ■ 
o envenenamento, mesmo não produzindo a morte, 
pôde produzir outros incomniodos peiores ás vezes do 
que a morte, como a loucura, a paralysia completa e 
outros. > ^ 

O projecto só applica pena especial para o caso 
de, do envenenamento das fontes, tanques, etc., 
resultar a morte de alguma pessoa; para os outros 
casos, porém, só applica a pena do envenenamento 
dos tanques, das fontes, etc. 

Ora. o projecto, em todos os casos, considera as 
hypotheses de morte, de .ferimentos, etc.; não sei 
por que só neste faz excepção, e só considera o caso 
de morte e não trata de outros. Como quer que seja, 
a pena aqui, como em todos os outros paragraphos, 
é excessiva e severa por demais. 

Os §§ 6° e 7o estão nas mesmas condições, as 
penas ahi estabelecidas são fortes, excessivas, e de- 
masiadamente rigorosas. 

« § 8.° Praticar em navio ou embarcação de qual- 
quer natureza, própria ou alheia, em viagem ou em 
ancoradouro. qualquer abertura que produza invasão 
de agua sufíiciente para a fazer submergir. » 

« Ãbalroar navio, ou embarcação própria ou alheia 
com outra em caminho, ou fazê-la varar, procuranuo 
por qualquer desses meios naufrágio.m 

« Penas de prisão com trabalho por 6 a 1.2 annos ô 
de multa de 5 a 25 % do damno causado. Se da 
submerção. abalroamento, varaçâo ou naufrágio re- 
sultar a morte de alguém : Penas, as do art. 193.» 

Parece-me, Sr. presidente, que ha uma despro- 
porção de nenas para os factos de submergir um 
navio em um ancoradouro, ou em alto mar. Em um 
ancoradouro os soccorros sao mais fáceis, ao passo 
que o mesmo não acontece no alto mar; as conse- 
qüências de submergir um navio ou uma embarcação 
em ancoradouro, são muito diversas das do mesmo 
facto, occorrido* no alto mar. 

Não comprehendo também por que razão o projecto 
estabelece a mesma pena quer seja o navio proprio 
quer não  

O Sr. Affonso Celso: —Porque pôde haver pre- 
juízo de terceiro. 

O Sr. Ignagio Martins :—Quandbhaja prejuízo 
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terceiro, o projecto já prevenio, e além da indemni- 
sação do damno, devem ser applicadas as disposições 
dos regulamentos dos portos ; em todo o caso não ha 
iproporção nas penas applicadas pelo projecto a quem 
:}az submergir nm navio no alto mar e a quem o faz 
submergir em um ancoradouro; a quem faz submer- 
,gir o seu proprio navio e a quem faz submergir 
navio alheio. 

O Sr. Jcisqceira ;—E os regulamentos das capita- 
nias de portos onde ficão ? Ha regulamentos do mi- 
nistério da marinha sobre este assumpto. 

O Sr. Ismacio Martins : — V. Ex. está de accõrdo 
commigo, ■ 

O Sr. Meira de Vasconcellos :— Os regulamentos 
das capitanias de portos não comprehendem esses 
casos. 

O Sr. Igsacio Martins : — Seja como fõr, não deve 
ser applicada a mesma pena áquelle que faz submer- 
gir navio proprio sem prejuízo de terceiro e áquelle 
que faz submergir navio estranho com prejuízo de 
terceiro. 

O nobre senador pela Parahyba, notou que o § 4o 

era deficiente na punição do crime abi especificado, 
quando delle resulte morte. 

O § 4o diz : « Incendiar vehiculos de estradas de 
ferro carregados de mercadorias ou outros objectos, 
-não fazendo parte de um trem de passageiros, quer 
estejão parados, quer era movimento, ou causar-lhes 
qualquer accidente de que resulte destruição total, ou 
parcial. » 

Diz S. Ex. que o incêndio de um trem de cargas 
de estrada de ferro pôde causar a morte de algum 
empregado que nelle esteja, e pelo § 4°, como o 
vehieulo não é de passageiros a morte não será 

ipunida. 
Me parece que ha engano da parte de S. Ex. 

0 crime a que o nobre senador se refere está punido 
pelo § 3o deste mesmo artigo. 

O Sr. Meira de Vasconceuos : — O § S" trata 
•penas dos vagons de passageiros. 

O Sr. Ignacio Martins : — O § 3" diz : , 
'! Se do incêndio ou accidente resultar a morte, fe- 

rimento on otiensas physicas de alguma pessoa que se 
achar nos vehiculos. »" 

Logo a morte de qualquer empregado, em conse- 
qüência do incêndio de que trata o § 4o, é punida 
por esta disposição do § 3.° 

O Sr. Meirv de Vasconcellos : — E' uma amplia- 
ção, e o direito criminal não admitte ampliações, 
deve ser muito claro. 

O Sr. Ignacio Martins : — \ão ha ampliação; é 
Sonsequencia da disposição consagrada no § 4." 

Não concordo, Sr. presidente, com o nobre senador 
■pela Parahyba do Norte na opposição que fez á 
emenda apresentada pelo meu digno comprovinciano, 

■o nobre senador por Jlinas, o Sr. Afionso Celso, 
Nao se trata de direito constituído, trata-se sim do 
direito a constituir. A indemnisação, desde qne haja 
.absolvição no jnizo criminal, não pôde, pela nossa 
'legislação actual, ser exigida: o que se quer estabe- 
decer agora é que ella sejmdevida e possa ser pedida 
ainda mesmo depois da absolvição pelo jury. 

A razão, Sr. presidente, é intuitiva. No crime a 
parte nem sempre figura, ou se figura é auxiliando 
unicamente a justiça; no eivei a parte apresenta-se 
por si, é_ ella própria que requer e defende o seu 
cireito. No crime a decisão é dada pelo jury, qne 

■nao está snjeito ás regras e fôrmas do processo ; no 
•cível a decisão é do juiz togado, que está sujeito às 
provas adduzidas ; pôde o jnry absolver, julgando não 
pelo provado e allegado ; no entretanto que o facto 
de ter sido o reo absolvido tira á parte o direito de 
exigir a mdemmsaçao em processo cível. 

Confesso, Sr. presidente, que não sou muito co- 
nhecedor do nosso regimento, e desde qne tive a 
nonra de consegihr nm assento nesta casa, coníiderei 
Ô1Í, . C?ao 0 re=lmeat0 VIT0. «ão só pela reconhecida 
1 stração de y- Ex- , como principalmente pela im- 
Jarcialidade coni dae 7• Lx. dirige os nossos traba- 

lhos ; consulto, pois, a V. Ex. se me será pennittidi» 
apresentar um requerimento para que este projecto 
vá á commissão de legislação. 

O Sr. Correia : — Sem prejuízo da 211 discussão. 
O Sr. Ignacio Martins : — Não sei se pelo regi- 

mento o projecto terá de voltar á alguma commissão 
com as emendas que forem apresentadas e approva- 
das, ou se será preciso requerer que vá á commissão ■ 
afim de que ella tome em con-ideração que merece- 
rem as observações feitas pelos Srs. senadores que me 
precederão, e as que acabo de fazer. 

O Sr. Presidente : — O projecto irá á commissão 
de legislação se, depois de discutido houver requeri- 
mento para este fim. Não havendo requerimento 
irá á commissão de redacção para redigi-lo, com a 
outra conimissão, e o apresentarem ambas, redigido, 
para 31 discussão. 

O Sq. Ignacio Martins : — Se o requerimento pôde 
ser apresentado sómeute quando findar-se a discussão 
em que nos achamos, aguardo-me para então. 

O Sr. Presidente : — Se o nobre senador me per- 
mitte uma observação, eu direi que S. Ex. pódo 
apresentar emendas que tenha de fazer, e depois re- 
querer que o projecto vá á commissão, porque assim 
adiantar-se-ha mais. 

O Sr. Ignacio Martins ; —As emendas que eu 
tinha de apresentar erão sobre as penalidades e nestas 
condições, aceitando o conselho de V. Ex. ou man- 
darei essas emendas, quando estiver a findar a dis- 
cussão. ou pedirei á commis^o de legislação, como 
desde já peço, a sua illustrada attenção para rs poucas 
observações que acabo de fazer. (Muilo bem.) 

O .«ir. Alíonso Celso fará ainda algumas obser- 
vações em apoio das suas emendas, impugnadas pelos 
nobres senadores por Minas e Parahyba do Norte. 

Referindo-se ao paragrapho do projecto que pune 
a destruição de cousas que sirváo para distinguir ou 
separar limites da propriedade immovel, ponderou 
que a generalidade deas« disposição podia trazer o 
inconveniente de aggràvar as questões, sempre odien- 
tas, acerca de terras ; e, no intuito de evita-lo, 
propoz que ao dito paragrapho se puzesse limitação 
.-emelhante á que a lei de 18 de Setembro de 1850 
estabeleceu em ciso idêntico. 

Essa limitação consiste na recusa de acção criminal 
entre heréos confinantes, julgando a lei sufficieutes 
para plena garantia do prejudicado os meios civis. 

Advertio ainda mais, que era acertado ampliar a 
restricção aos colierdeiros e coudominos, tratando-se 
de prédio jiro indivito ou commum, visto que por 
beréo geralmente entende-se hoje o senhor, o dono, o 
proprietário. 

Tal é a emenda que os nobres senadores combatem, 
coincidindo na argumentação que adduziráo, e é a 
seguinte. 

Ü projecto, dizem SS. EEx., trata de propriedade 
a respeito de cujo domínio e posse --não haja duvida, 
propriedade reconhecida, devidamente demarcada e 
assignalada, ao passo que a lei de 1850 suppõe con- 
fusão de limites e consegumU-minte ausência da 

(demarcação e assignalamenti». 
São, pois, especies diveisas, que não podem ser 

regidas do mesmo modo. - 
Os honrados collegas não tém razão; primeiro por- 

que a lei de terras, no artigo alludido, não pôde ser 
interpretada como SS. EEx. querem ; e segundo por- 
que, quando assim fôra. nem por isso scgnir-se-hla a 
desneces-idade ou inutilidade da emenda oflerecida 
pelo orador. 

Não provou a lei de 1850 sobre a hypothese de 
confusão ou inexistência de limites, que separem uni 
prédio de outro, e para reoonhecõ-lo basta ler o ar- 
tigo em questão. 

" Os que so apossarem de terras devolutas ou 
alheias », diz elle. 

Esta sõ expressão — toras alheias—cfaraincnte 
mostra que trata-se ahi de propriedade cujo domínio 
não soffra contestação, com limitei certos, demar- 
cados, conhecidos. 
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Demais, que a lei de 1850 não cogitou sfaiente de 
terras devolutas, ou irregularmente possuídas, mas 
também das que fossem objeeto de propriedade in- 
controversa, incontestável, resalta do seu proprio fim 
principal. 

Este foi — discriminar o domínio publico do priva- 
do sobre terras. 

Ora, discriminar um domínio de outro é reconhecer 
que existem ambos, é reconhecer que ao lado de ter- 
renos pertencentes ao Estado outros ha de diverso 
dono. E' claro isto. 

Sobre a intelligenoia da citada lei nesta parte ha 
uma autoridade insuspeita, a do Dr. Gomes de Me- 
nezes, que, logo após a sua promulgação, escreveu 
um excellente commentano. 

Elle consultou as fontes, a discussão por que passou 
e a opinião de seus autores. Estava, portanto, habi- 
litado para firmar o seu verdadeiro sentido. 

O Dr, Gomes de Menezes dá ao ponto debatido a 
interpretação que sustenta o orador, segundo se vê 
dos trechos a cuja leitura procede. 

Mas, admittindo mesmo que os nobres^ senadores 
tenhão toda rajkâo, e que a espccie da lei de 1850 
seja a que SS. EEx. suppoem, que importa isso 
contra a emenda? 

Embora cogite o projecto de hypothesc diversa, não 
é obvio que delia podem origiuar-se os mesmos in- 
convenientes que a lei Me 18."0 quiz prevenir? 

E se esses inconveaientes são removíveis ou reme- 
diaveis pelos mesmos meios por que não emprega-los? 

Sustentão os nobres senadores que aqucdla lei teve 
em vista evitar processos crimes entre vizinhos por 
motivo de terras, cujos limites estejão confun- 
didos, pelo que prohibio nas contestações entre elles a 
applicação das penas comminadas. 

O projecto emendado, como propõe o orador, evi- 
tará que processos se formem entre vizinhos por mo- 
tivo de terras discriminadas, dividida?, demarcadas, 
tirando assim das pontestações entre elles porventura 
suscitadas mais um fermento de inimizades, de odios 
e vindictas. 

Eis abi tudo. 
Se são possíveis os males que o orador procurou 

remover, e se o expediente lembrado é eflicaz, não 
comprehende que o combatoo. 

Accrescentou o nobre senador pela Parahyba que 
se deve dar toda a garantia e protccção á proprie- 
dade perfeitamente discriminada de outra. 

Mas não ha quem o conteste O que se trata de 
saber é se para estar perfeitamente garantido ura 
dono de terras, contra o seu vizinho, co-herdeiro ou 
co-propriqtario, uue lhe derrube um marco, no prédio 
confrontante, por" dividir ou em commum, careça de 
acção criminal. O orador pensa que não, sendo-Ihe 
bastantes os recursos civis. 

O senado resolverá como entender melhor. 
Tratou o nobre senador pela Parnbvba da indemm- 

sação do damno proveniente dqs delictos de que o 
projecto occupa-se, declarando inaceita\el a emendo, 
do orador. 

Mas, a argumentação de S. Ex. nesta parte tem o 
defeito de reproduzir o direita existente, constituído, 
quando a emenda propõe-se a alterar exactamente esse 
direito constituído. , > 

Oual seja elle todos o sabem : a doutrina corrente, 
Acerca da influencia que as decisões crimiuaes devem 
ter nas acções civis para satisfação do damno resul- 
tante do delicto, formula tres hypotheses : 

1." A sentença criminal estatuo que o facto é con- 
«tante, certo, e o accusado responsável. 

2.» Que o facto não existe, ou que o accusado nao 
é o autor. , ■> a Que o accusado mio e culpado. _ 

Ko D" caso a acção eivei limita-so á avahaçao do 
damno e de sua indemnisação: no 2®.ella e inadmis- | 
sivel; no 3°, pôde ser intentada e resolvida conforma 

^ETll^urtudenciD em que a lei de 1841. i 
. inspirou-se Nstabelecendo-a um pouco confusa- 

^jnente. _ , ^ 1 
O orador ^ensa não ser a melhor, que nao se e\e - 

levar tão longe o supersticioso respeito pela coma, 
julgada, pelo menos em matéria de damno prove- 
niente de incêndio ; acredita que as altas conveniências 
em que se apoia o principio da cousa julgada íicào 
salvas, desde que, decidida a questão em juízo plenário 
criminal, nova acção crime não se possa intentar ; e 
pretende que sem embargo dessa decisão seja licito 
ao interessado lançar mao dos meies civis, não para 
obter a punição do autor do facto, mas para obriga-lo 
a indemnisar o prejuízo que causou. 

A sua emenda, pois, afasta-se do direito actual, e* 
para combatê-la com vantagerruseria mister demons- 
trar que esse direito é a única expressão da verdade 
e da justiça. s 

Se-Io-ha? Suppõe ser licito contesta-lo, desde' que 
se considere que o jury pôde ser levado á absolvição 
por falsa prova, ou por f^lta delia; que pôde mesmo 
ceder a razões de decidir inaceitáveis para os juizes 
togados,* e que nem sempre a parte interessada terá 
podido sustentar seu direito perante o tribunal. 

O direito modifica-se, altera-se, e porque exista 
não se segue que seja o melhor. 

Quem entender que a emenda é inconveniente, 
podará adoptar a que offereceu hoje o nobre senador 
por Minas, a qual tem o mérito de firmar com maior 
clareza o direito actual. 

'Os nobres senadores não se dignárão de tornar em" 
consideração a duvida que o orador levantou ácerca 
da lei eleitoral, para ficar-se sabendo se ella continua 
a vigorar "a respeito dos factos que o projecto con- 
templa, ou não... 

O Sn. Meira de Vascoxcellos :—Escapou-me; mas 
penso qu^ a lei eleitoral subsiste. 

O Sr. Affonso Celso também assim entende, 
pelo principio de que uma lei .geral não abroga a es- 
pecial. 

Mas, o nobre senador pela Parahyba conhece o 
paiz e sabe que se este ponto não fosse esclarecido, 
muitos juizes p^derião julgar-se autorisados a ãpplicar 
áquelles actos a penalidade do projecto, ajé por- 
que poderiàu invocar uma. regra de interpretação, 
qual a de que em assumptòs criminaes cumpre 
observar a lei que puna com menor severidade. 

O Sr. Meira de Yasconcellos : — Apoiado. 
O Sr. Affonso Celso diz que está, portanto, as- 

sentado que o projecto não altera a lei eleitoral, con- 
tinuando ella em pleno vigor. _ 

Não julga necessário redigir uma emenda neste 
sentido, porque para a intelligencia da nova jei 
basta a sua discussão no parlamento',,que lhe servirá 
de commentario. 

O tiobre senador por Minas-Geraes o Sr. Ignaclo 
Martins fez ponderosas observações ácerca da pena- 
lidade. do projecto. Não é, porém, possível bem 
apreciar-lhes o alcance na rapidez do debate. E' pre- 
ciso confrontar os artigos que S. Ex. citou^ o que 
sómente se pôde fazer na calma do gabinete. 
jul<ra, portanto, que o melhor, alvitre a adoptar-se 

é votar o projecto como se acha, porque da 2a para 
a 3a discussão serão attendidas as duvidas do nobre 
senador. 

Conclne offerecendo uma emenda, que tem por íirn 
sanar defeito do projecto por todos reconhecido, quai 
a incongruência ene resultaria de punir-se o damno 
causado'a particulares com maior severidade do que 
o damno contra o Estado- 

E nada mais dirá. 
Foi lida, apoiada, posta conjuntamente em discussão 

a qual ficou encerrada por falta de numero para vo- 
tar-se, a seguinte Emenda 

«Accrescente-se: Sendo substituídas por estas aspe- 
nascomminadas no art. 178 do codigocriminai, -ide 
Abril de I8S5. — Affonso Celso.» 

Seeuio-se em 2a discussão o artigo da mesma pro- 
posição, substitutivo ao art, 257 do cod.go criminal. 

forão lidas, apoiadas e postas conjuntamente em 
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discussão as seguintes emendas, que se achavão sobre 
a mesa; 

» Art. 267. No § 2o, em vez de explosão de machi- 
nas de vapor, etc., diga-se—por meio de minas, 
do emprego de quaesquer matérias explosivas.» ■ 

No final do artigo, accrescente-se ; 
« Além das penas de que tratão os diversos paragra- 

phos deste artigo, fica, em todo o caso garantido aos 
prejudicados o direito á justa indemnisação, ainda que 
seja absolvido em juizo criminal o agente do delicto 

« Sala das sessões, 23 de Abril de 1885.—.4. Celso. » 
Emendas ao art. 267 da proposição n. 94 : 
« Supprima se a palavra—accidentalmente—nos 

períodos Z1" e 4o do art. 267 principio, nos períodos 3o 

do § l» e 2o do § õ.0 > 
tr Substituão-se as palavras do 3o periodo do § 3° : 

«Penas; de prisão com trabalho por nm a tres annos », 
por estas : Penas ." as do art. 264 do codigo crimi- 
nal do Império. 

« Paço senado, 23 de Abril de 1885.—Lafayette. » 
Emenda additivaao art. 267 § 4.° «A obrigação de 

indemnlsar o damno subsiste, ainda quando o íacto 
não seja julgado crime, se todavia se provar que 
houve da parte do autor ou causador do mal falta, 
culpa on negligencia, que segundo direito ccnstituão 
guasi damno, 

« A sentença de absolvição do accnsado proferida 
pelo juizo criminal, só faz cousa julgada contra a 
acção civil de indemnisação, quando decide ou que 
não existe o facto, ou que o accusado não é o autor. 

« Estas disposições serão applicaveis, qualquer que 
seja o crime ou falta que motive a acção civil de 
indemnisação. 

« 24 de Abril de 1835.—Lafayette. » 
O Sr. Junqueira : —Eu estava longe de'tomar 

parte neste debate, mas emfim, cojno estou vendo 
que elle caminha a vapor, não posso deixar de fazer 
algumas observações sobre o art. 267. Começa esse 
artigo por estes dizeres : 

« Incendiar edifícios ou construcções de qualquer 
genero, navios, embarcações, lojas, officinas e arma- 
zéns habitados, ou que sirvão para habitação ou para 
reunião de homens, ao tempo em que se acharem 
reunidos, quer esses edincios ou construcções per- 
tenção a terceiros, quer ao proprio autor do incêndio, 
ainda que este possa ser extiucto logo depois da sna 
manifestação, e qualquer que seja a destruição 
causada.—Penas; de prisão com trabalho por 4 a 
12,annos e multa de 5 a 25 % áo valor do damno 
causado. » 

E' uma fúrma nova de legislar entre nós. 
Eu desejo que algnma cousa se faça, desejo muito 

que a perpetração criminosa do incêndio seja severa- 
mente punida. Realmente nós temos observado que 
muita cousa criminosa se tem-praticado, e, se nesta 
capital laes actos não tem tomado um grande desen- 
volvimento é pelo cuidado que tem havido nos' meios 
de^ extinguir os incêndios. E a esse respeito não posso 
deixar, nesta occasião, de fazer um elogio ao corpo 
de bombeiros, e seu illustre commandante, que se 
prestão perfeitamente á extmeção dos incêndios nesta 
capital. São dignos de toda a consideração. Desejo, 
— como ia dizendo, que algema cousa se faça, mas 
não por esta forma... 

Estou fallando coro certo receio , porque cada 
vez .vou çonhecendo que se torna mais difficil occupar 
esta tribuna. Um orador faz qualquer referencia 
innocente, diz alguma cousa em relação ao que se 
discute pqr toda parte, e no entretanto é contestado 
de maneira decisiva e que o colloca em posição bem 
constrangida. 

Eu dis=e, por exemplo, que na provincia da Bahia 
havia poucos juizes de direito conservadores, quatro 
ou cinco, podendo haver uns cinco ou seis que são 
bons magistrados mas que nãotém partido decidido... 
■isto foi contestado. 

Eu disse que só tres empregados públicos votarão 
no candidato conservador do 2o districto; pesseas 

fidedignas m'o affirmárão... E no entretanto con- 
testa-te dizendo que forão quinze! Note V. Ex. que 
votarão 80 eleitores, segundo me consta, e portanto 
já era uma grande differença, ainda mesmo que fos- 
sem quinze. Demais, nos quinze cujos domes forão 
publicados, dizem-me vários cidadãos que nem todos 
votárão no referido candidato conservador ; mas eu 
não tenho meio de assevera-lo. Basta-me a diffe- 
rença confessada da maioria de 65. Deixemos, porém, 
este incidente e vamos à queslão principal. 

Sr. presidente, desde o principio não sou sympathi- 
co á formado projecto. Na essenciaquero que se faça 
alguma cousa, porque realmente a opinião reclama que 
esta matéria seja atteedida pelo legislador afim de se 
acabar com os abusos que se tem dado ; mas legis- 
lar desta maneira é ferir de frente todo o nosso pas- 
sado legislativo, e é reduzir o nosso bello codigo cri- 
minal a um receptaculo de idéas que vão apparecendo, 
e que por força hão de reduzir esta grande obra a 
cousa inteiramente differente. 

Este systema de legislar faz-me lembrar a imagem 
de Horacio em que havia um corpo de peixe e uma 
cabeça de linda mulher. 

. Assim ficará o nosso codigo! 
E será pena, Sr. presidente, pois realmente é hella 

essa sublime syntbese de disposições harmonicamente 
concatenadas e em que todos os crimes estão perfei- 
tamente delineados em poucas palavras, porém 
sufficientes e juridicamente. 

Entretanto vamos introduzir nos arts. 200 e 267 
isto tudo que-aqui está no projecto, que entra em 
minuciosidades extraordinárias, abrindo além disso 
conflicto com outras repartições! 

Esta parte que trata de navios e embarcações vai 
de encontro a varias leis marítimas, e é este conflicto 
que quero evitar. As capitanias do porto têm seus 
reulamentos, approvados por lei, estabelecendo toda 
a policia no porto. Fóde-se dar abalroamento, incên- 
dios, etc.; se dabi resultar algum crime, será o 
facto entregue ã justiça ordinária, e do, contrario, o 
qne é propriamente a policia e a ordem do porto 
está estabelecido nos mencionados regulamentos das 
capitanias. 

Entretanto vamos agora introduzir no codigo cri- 
minal disposições desta ordem, casos inteiramente 
contrários ao espirito que presidio a sua elaboração! 
«Attenda o senado: o art. 203 do codigo criminal 

diz o seguinte: 
« A banearota que fôr qualificada de fraudulenta, 

na conformidade das leis do commercio, será punida 
com a prisão com trabalho por um a oito annos. » 

Aqui está tudo. 
Mas, se transportássemos para esse artigo dahypo- 

theca o systema que vai ser adoptãdo em relação aos 
crimes originados do incêndio, tínhamos de fazer uma 
mudança completa nesse artigo ; havíamos de trazer 
tadas as ciicumstancias que se dessem para a banea- 
rota, e todas as que pudessem tornar suspeitoso o 
procedimento do negociante , tinhão de vir aqui exa- 
radas ; mas isto não é legislação, é objecto para apre- 
ciação dos advogados e juizes. 

Vamos agora estabelecer este systema relativa- 
mente ao incêndio; inas por si si o incêndio não 
constituo crime; pôde dar lugar a se praticarem 
certos crimes e é o que nosso codigo tinha em_ vista, 
é o damno, o mal, o maletício que se fazia por 
aquelía fôrma ; e tanto é assim qne isso mesmo so 
deprehende de differentes artigos deste projecto. 

Por exemplo, lê-se no g ô1»; « Envenenar fontes 
publicas oú particulares, tanques ou viveiros de 
Seixes, agua potável e viveiros destinados ao consumo 

e pessoas certas ou incertas. » Veja o senado que la- 
titude immensa! E'o envenenamento, de differentes 
objectós destinados ao sustento da população (conti- 
nuando a ler), «pena? de prisão com trabalho por 6 a 
12 annos.» Agora eis aqui no fim o principal do artigo. 
continuando a lér) « Se do envenenamento resultar 
accidentalmente a morte de alguma pessoa : penas 
as de tentativa do art. 192 » crime de morte ; por 
conseguinte a verdadeira base desta disposição, sua 
verdadeira penalidade está no art. 192 pelo crime d» 
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tentativa de rnófte ou de morte contra algum indi- 
víduo ; entretanto que parece que o assumpto prin- 
cipal é csíe envenenamento de aguas para matar 
peixes, etc. Ora, é realmente fazer como que um 
post-scriptum sem valor daquillo que é a essencia da 
disposição, isto é, a tentativa ou mesmo a reali- 
zação de um crime importantíssimo. 

Não mo parece, pois. muito regular que vamos 
votar este projecto assim como tantas-emendas. Deus 
me livre que alguém pense que não quero- que se 
puna severamente o crime de iucetidio, que não se faça 
alguma cousa nesse sentido para punir os indiví- 
duos que lanção mão desse recurso criminoso ; o 
commercio está instando por uma ra?dida dessa 
ordem; mas o que quero é que se faça isso dentro 
de raias verdadeiramente jurídicas; o que não 
querc é que vamos de alguma maneira acabar 
com a liannonia, com a syntbese.do codigo criminal. 
Façamos alguma cousa que se harmomse mais com 
as disposições de seqs diílerentes artigos, e isto será 
fácil. Era esta refusão qjie eu desejava que uma com- 
missão Ilzosse, aproveitando muita cousa boa que ba 
neste trabalho, o tornando-o tíais simples. 

Kealmonte, se estes dons artigos entrarem neste 
lugar do codigo. quem o fôr lendo ha de notar dif- 
ferença extraordinária; e daqui a alguns annos ha 
de perguntar1 por que razão se mudou tão completa- 
mente nesta-parte o systema do codigo criminal, pois 
que então se devia ter estendido a mesma idéa a 
muitos outros artigos. 

Conseguintemcnte, Sr. presidente, vou mandar á 
meéa um requerimento para que o projecto vá á 
commissão de legislação, que ainda não foi ouvida 
e que, estudando-o melhor e ouvindo os íllutres se- 
nadores que o sustentão, poderá adoptar medidas que 
mais se adaptem com o codigo criminal, com toda 
nossa legislação. 

O Sa. Presidente : — O nobre senador mandou á 
mesa o seguinte requerimento: « líeuueiro que_o 
projecto seja remeUido á commissão de legislação 
para dar parecer cora urgência », e disse que esta 
qominissão não foi ainda ouvida. 

A verdade ' é que desde 1880 este projecto se 
achava na .commissão do legislação, a qual não deu 
parecer ; e em virtude da deliberação do senado para 
que n preddeucia pudesse dar para a ordem do dia, 
independente do parecer, as matérias que estavão su- 
jeitas ás ommissCes. fui dado para a ordem do dia o 
projecto e tem sido discutido. Portanto me parece que 
o requerimento do nobre senador não pôde ser admit- 
tido agora mesmo porque está encerrado o art. Io, 
que tenho de põr a votos. Seria melhor que depois de 
votado o art. 2" fosse o projecto á conunissão para 
redigi-lo e' apresentar as emendas que julgar conve- 
niente. 

O Sn. Junqueira fpda ordem):-— Neste caso reti- 
rarei o meu requerimento, c opportunameate for- 
mularei outro. 

O S». Prir.siDE.sTE : — Tenho cumprido a disposição 
do regimento deste modo: certas matérias mais im- 
portantes, quando tão apresentadas e discutidas muitas 
emendas, são retricttidas da ■2a para a 3" discussão ás 
respectivas commissões. Do mesmo modo procederei 
com o projecto em discussão desde que haja requeri- 
mento para isto. 

O Rn. Junqueira declara que retira o requerimento 
e fará outro, toriftiuada a 21 discussão. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, nem 
numero para votaf-se ticou encerrada a discussão c 
reservada a votação para a sessão seguinte. 

Esgotada a matéria da ordem do dia. o Sr. pre- 
sidente convida os Sra, senadores para se occuparenl 
com os trabalhos d'u suas commissões e dá pata ordem 
do dia 25: . ■ 

Votação da matéria cuja discussão ficou encerrada- 
Discussão dós requerimentos adiados pela ordem de 

sua apresentação, a saber: 
Do Sr. senador Godoy, de 23 de Agosto do _ anno 

passado, pedindo cópia de qualquer communicação 

que o governo haja recebido ácerca dos graves factos 
que ultimamente se têm dado na capital da província 
de_S. Paulo, contra a segurança individual e a tran- 
quillidade publica. 

_ Do Sr. senador Silveira da Motta, de 27 do refe- 
rido inez de Agosto, pedindo ao governo informações 
sobre a prohibição da reunião de uma sociedade abo- 

) liciouista de Macahé, pelo delegado de policia. 
Do Sr. Junqueira, de 12 de Março ultimo, pedindo 

ao governo informações ácerca das providencias que 
tem tomado para serem processados e punidos os au- 
tores de abusos e crimes, que tiverào lugar na ul- 
tima eleição da província da Bahia. 

_Do Sr. senador Correia, de 6 do corrente raez, pe- 
dindo ao governo informações sobre as vezes e datas 
em que tem sido suspenso polo juiz municipal da 
Botucatu, o escrivão de orphãos Alberto Júlio Kibeiro 
de Barros. 

Levautou-se a sessão ás 2 horas da tardei , 

27a SESSÃO EM 25 DE ABRIL DE 1885 
• PRESIDÊNCIA DO SR. BARÃO DE COTECIPB 

Sdjuiario.— f encouraçado Aquidaban. Discurso e re~ 
qaerimento do Sr. ' Correia. Observações do Sr. 
Franco de Sd fministro do império). Retirada do 
requerimento a pedido do seu autor — Ordem do 
dia— Votação dos arts. 1° e 2° do projecto sobre 
a reforma dos arts. 2(iG e 267 do codigo criminal 
Observações, e requerimento do Sr. Junqueira. 

Approcaçüo do requerimento— Successos na pro~ 
vinda de S. Paulo. O Sr. Godoy pede a retirada 
do seu reluerimenlo. O senado concede — Sociedade 
bolicionisla em Macahé. Discurso do Sr. Mar Unho 
Campos. Approração do requerimento—Negocias po~ 
litieos. Approcação do requerimento.—Occurrencias 
em Botucatü. Approvação do requerimento. 

A's 11 horas da manhã acharão-se presentes 31 
Srs. senadores, a saber: Barão de Cotegipe, Cruz 
Machado", Barão de Mamanguape, Luiz Felippe, Paes 
de Mendonça, Leão Velloso, Correia, Viriato de Me- 
deiros, Luiz Carlos, Junqueira, Castro Carreira, 
Barão da Laguça, Aífonso Celso, Barros Barreto, 
Visconde de Paranaguá, Saraiva, Barão de Maroim, 
Carrão, Ignacio Martins, João Alfredo. Vieira da 
Silva, Visconde de Muritiba. Sinimbú, Teixeira Jú- 
nior, Barão do Mamoré, Barão da Estância, Lafayette, 
Fausto de Aguiar, Nunes Gonçalves, Cunha e Figuei- 
redo e Diogo Velho. 

Deixarão de comparecer com causa participada os 
Srs. üchõa Cavalcanti, Chiohorro, Christiano Ottoni, 
Conde de Baependy, Jagaaribe, Octaviano, Silveira 
Lobo, Silveira Martins, Meira de Vasconcellos, Antão, 
Ribeiro da Luz, Fernandes da Cunha, de Lamare, 
Johé Bonifácio. Henrique d'Avllla, Dantas, Paulino 
de Souza. Paula Pessoa e Visconde do Bom Retiro. 

Deixou de comparecer sem causa participada o 
Sr. Barão de Souza Queiroz. 

O Sr. Presidente abrio a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, enãohavenà® 

quem sobre ella fizesse observações, deu-se por 
approvada. 

Comparecerão depois de abçrta a sessão os Srs. 
Lima Duarte, Visconde dè Pelotas, Martinho Campos, 
Frano > de Sá, Godoy, Soares Brandão e Silveira da 
Motta. 

O Su. 1" Secretario declarou que não havia expe- 
diente. ^ 

C Sr. 2° Secretario declarou que não havia pare-t 
ceres. < 

O ENCOCRAÇADO ((AQQIDAEAN» 
o Sr. Correia : — Animo-me a fundamentar uifi 

requerimento, não só á vista da declaração hontem 
feita nesta casa pelo nobre jninistro do império por 
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parte do gabinete,-cjaio j,t.,r'[ue íeliziiieiiie as folhas 
de hoje dão a grata noticia de que o nobre presidente 
do conselho tem experimentado sensíveis melhor-is 
em sna preciosa sande. 

Antes, porém, devo dizer algumas palavras' acon- 
selhadas pela nossa aclual situação politica, e inspi- 
radas pelos últimos acontecimentos políticos e par- 
lamentares que se derão na França e niotivárão a 
retirada do gabjnete presidido por Júlio t erry. 

pretendia o gabinete determinar á camara o ter- 
reno da. moção de confiança. A camara não se 
conformando com seroelbaníe pretenção, procedeu 
diversamente, sendo conseqüência a retirada do mi- 
nistério. 

Eis o que occorren na sessão da camara frauceza 
de 30 do mez findo (li) : 

« A's tres horas começou a sessão. 
« Pouco depois entron o Sr. Jnlio Ferry. 
n Subindo á tribuna, diz o presidente do conselho, 

depois d» explicar o desastre soffrldo na China pelas 
tropas franeezas : 

n Hontem mesmo o governo tomou as primeiras e 
mais urgentes medidas exigidas pelas circimistancms. 

• Deu as ordens necessárias para seguirem sem 
demora para o Tonkim, Cochinchina e Hué, novos 
batalhões e novas baterias de artilharia. Transmittio 
igualmente ordem ao almirante Gourbet para orga- 
nisar quanto antes o~bloqaeio do golfo de Petchili. 
Estas medidas, porém, são insuffioientes. Precisamos 
reparos, e vingar o desastre deLangson. Precisamos 
não só pela posse do Tonkim, para garantia e pros- 
peridade dos nosso\ estabelecimentes Indo-Chinezes, 
mas por honra nossa perante o mundo, o 

« O Sr. Georne Perrin: — E quem comprometten 
a nossa honra f (Humor e interrupções.) 

« O Sr presidente : — Em nome da França, demo3 

ao paiz o espectaeulo da nossa dignidade commum- 
(Applausos.) 

« O Sr. presidente do conselho:—E' preciso que esse 

esforço decisivo,tentado pelas mais justas das causas, 
esteja na altura de todas as eventualidades. E' pre- 
ciso demonstrar ao mesmo tempo a resolução inaba- 
lável da nação e o poder de que ella dispõe. 

" O governo vem pedir á camara que lhe vote, para 
a guerra da China, um credito de 200 milhões de 
francos : 100 milhões para o ministério da guerra e 
100 milhões para o ministério da marinha. 

« Peranfe a coinmissão, que em nome do governo 
vos peço nomeeis immediatamente, entrarei nos de- 
talhes de execução que é impossível dar desta tri- 
buna. (Rumor.) 

« E para não introduzir em um debate que deve 

manter-se exclusivamente patriótico e nacional, ne~ 
nhuma consideração de ordem secundaria, para reunir 
em um esforço commnm todos os que aqui têm um 
lugar,_ e que, quaesqner que sejão as suas opiniões, 
collocão acima de tado a grandeza da nação e a 
honra da bandeira nacional, declaro que o governo 
não faz da votação dos créditos uma questão de con- 
nança. (Reclamações.) 

« (A' palavra confiança, o tumulto redobra.) 
« O ^ .Sr. Ferry flivido)—Peço que a proposta vá á 

conimissao. 
«O Sr. Cassagnac—E nós oneremos que o ministério 

Ee retire. 
« <3 Sr Riiot—Peço a palavra. 

." O Sr. presidente do conselho : — Se a politica enér- 
gica para a qual vos convidamos fòr por vós aceita, 
podereis determinar por um voto ulterior em one 
mãos quereis confiar a sua execução, fHumor*.. 
vozes.) 1 

o — Já ! Já! 
« ( O Sr. Clemenceau apresenta-so na tribuna.) 
O O Sr. Clemenceau : — Não venho responder ao 

Sr presidente do_ conselho. Julgo ou* nestl momento 
nenhuma discussão se pôde estabelecer entre o Tabi- 

^swrsrisay" , 

\pp7T (qq:; 

« u Sr. Oonue de Mailté : -- llepuhlicano ? Por que 
essa disllncçao 1 

« O Sr. Clemenceau: — Tudo . está acabado entre 
nós. N'ão queremos mais os ouvir, não queremos mais 
discutir comvosco os grandes interesses da patria. 
(Applausos.) Não vos conhecemos; não queremos mais 
conhecer-vos. (Soros applausos.) 

" Quanto a saber o que convém fazer, isso é uma 
questão que se poderá discutir com o futuro ga- 
binete. 

« O Sr. Ribot aconselha á camara que mostre 
sangue-frio. Mas (diz) o sangue-frio não basta. 
E' preciso. que nos preoCeupemos com a honra 
nacional, que nos ordena que não abandonemos 
as posições conquistadas pelos nossos soldados. 
Faremos todos os- sacrificios necessários ; mas have- 
mos de concedê-los ao gabinete, seja qual for, que 
se declare prompto a fazer o preciso para defender a 
honra do paiz. O gabinete que está naquelles ban- 
cos já não pôde pedir esses sacrificios, depois da 
linguagem que usou. »E' a primeira vez que um 
gabinete pede um credito de 200 milhões, dizendo 
que não pede a confiança do parlamento, fjppíausos.^ 
Commettestes bastantes faltas ; o vosso patriotismo 
manda-vos que as repareis nos limites do possível, 
retirando-vos. Assim o deveis á camara, á Republi- 
ca e á França. (Applatisos.) 

" O Sr. Ribot termina, apresentando em seu nome 
e no do Sr. Meziéres a seguinte moção : « A camara, 
resolvida a manter a integridade da honra nacional 
e confiada no valor do exercito, lamenta não ter 
conhecido mais cedo a verdade e passa á ordem do 
dia. « . 

'< O Sr. Mio Fcrnj. — Pedimos a prioridade para 
a votação do credito. 

a Passa-se a votar sobre a prioridade pedida. E' 
rejeitada por 308 votos contra 161. 

a O Sr. Júlio Ferry — O gabinete não pôde illudir- 

se sobre o sentido desta votação e vai entregar a sua 
demissão nas mãos do Sr. presidente da Republica. 
(.ífovimento prolongado.) 

« Os ministros sabem todos da sala. 
« O Sr. Presidente.—A retirada do gabinete importa 

a retirada da interpellação, e por conseqüência não 
posso qubmetter á votação da camara nenhuma das 
moções que forão enviadas á mesas e que, ao mesmo 
tempo que propunbão á assembléa resoluções políticas, 
offerecião ao nosso exercito um novo testemunho do 
concurso que elle sempre encontrou no parlamento 
francez. (Apiplausos unanimes.) » 

Ve-se pois ainda uma vez que não póíje em caso 
algum ser preterido o direito da camara de votar 
questões de confiança como entender 

Ainda quando o presidente do conselho julgue 
conveniente removê-la para outro terreno, a camara 
está no seu direito não aceitando a indicação, e obe- 
decendo unicamente aos inpulsos de. seu patriotismo. 

Feitas estas observações eu me dirigirei ao nobre 
ministro do império para pedir-lhe uma .informação 
im[>ortante, sendo o pedido motivado pela seguinte 
noticia do Paiz (lé) : 

_« Corria hontem na praça que o governo tinha ven- 
dido o Aijuidaban á Inglaterra por 500,000 libras. 

« Indagando do facto , consta-nos que por ora não 
ha nada de positivo sobre este assumpto. » 
-Ponto é este que me parece dever ser esclarecido 

no parlamento pela voz autorisada do nobre minis- 
tro ; não convém de modo algum que a duvida levan- 
tada pela noticia do Paiz subsista ; deve-se saber ao 
certo o que occorre com relação á venda do Aqui- 
dahan. 

E" para obter essa informação que vou mandar i 
mesa o seguinte 

Requerimento 
« Requeiro que pelo ministério da marinha se peça 

ao governo a seguinte informação : se trata-se da 
algum ajuste para a venda do encouraçado Aquidtk- 
lan. n ' 

Foi apoiado e posto em discussão. 
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O Sr. Franco de Sá (ministro do império): — 
Sr. presidente, é exacto que o governo recebeu por 
telegramma uma comniunicação de que o governo 
inglez se achava disposto a propôr ao do Brazil a 
compra do enconraçado Aquidahan, mediante o preço 
por que tinha sido encommendado e mais a vantagem 
de alguns milhares de libras. 

O governo, porém, não aceitou esta proposta que 
não chegou a ser feita offieiaimente; respondeu de 
prompto que não estava disposto a fazer a venda 
daquelle navio. 

A eneommenda foi feita por motivos ponderosos, 
etn conseqüência do estudo a que procedèrf.o proíis- 
íionaes autorisados e em vista de um plano para o 
rnelhoramonto da nossa marinha. Entenda uos. por- 
tanto, que não devíamos, por amor de algum lucro, 
vender esse navio. 

Respondeu-se que o governo não aceitaria a pro- 
posta. 

O Sn. Babão de Mamdré : — Nem o governo podia 
vender sem autorisação do poder legislativo, porque 
é um bem nacional. 

O Sr. Correia fpela ordem):—A informação do 
nobre ministro justifica o podido que faço ao senado 
para a retirada do requerimento. 

Consultado o senado, consentia na retirada do reque- 
rimento. 

ORDEM DO DIA 

votíoão nos árticos Io n 2o no projecto sobre a re- 
1'orjia nos artigos ,200 E 207 no conico cririvai. 
Procedendo-se, por partes, á votação, era 2a dis" 

cussão, da proposição da oamara dos deputados n. 94 
de 1830. reformando os arts. 200 e 207 do codigo 
criminal, houve p seguinte resultado; 

Foi approvado o artigo da proposição substitutivo 
do art. 200 do codigo criminal. 

Foi approvado o § 1° deste artigo, salvo a emenda 
do Sr. Affonao Celso, accrescçntando depois das pa- 
vrãs — e mesma multa. Estas penas, porém, não 
terão lugar nos actos possessorios entre hercos con- 
finantes, eo-herdeiros ou condominos ; a qual, posta 
a votos, não foi àpprbvada. 

Foi approvado o § 2" do mesmo artigo, salva a 
emenda do Sr. Afonso Celso, para que se digo no 
principio —1 Destruir, ínutilisar ou ocoultar, ficando 
o mais como está; a qual, posta a votos, foi appro- 
vada. 

Foi approvado o § 3a do dito artigo, salva a 
emenda do Sr. Affonso Celso, accrescçntando—Sendo 
Bubstitnidas pór estas as penas comminadas no art. 
17S do codigo criminal; a qual, posta a votos, foi 
approvada. 

Foi approvado p artigo da mesma proposição substi- 
tutivo do 2G7 do codigo criminal, salva a emenda do 
Sr. Lafayettc, supprimindo as palavras accidenlal- 
menle; a" qual, posta a votos," foi approvada. 

Foi approvado o g 1» deste artigo, salvas as emen- 
das do Sr. Lafayettc, supprimindo a palavra — aeci- 
dentalmente e substituindo as palavras do 3" período : 
Penas de prisão com trabalho por um a tres annos — 
por estas; Penas, as do art. 2G4 do codigo criminal 
do Império; as quaes, postas a votos, forão appro- 
vadas. 

Foi approvado o § 2" do mesmo artigo, salva a 
emenda do Sr. Affonso Celso para que se diga : por 
meio de minas ou do emprego de quaesqúer maté- 
rias explosivas, em vez de explosão de machinas 
de vapor, etc.; a qual, posta a votos, foi appro- 
vada. 

Forão successivamente approvados os §§ 3o e 4.° 
Foi approvado o g 5», salva a emenda do Sr. La- 

fayette, para que se supprima a palavra acciden- 
íalmente ; a qual, a posta a votos, foi approvada. 

Foi approvado o § 6.° , i c í „ ' 
Foi approvado o § 7o» salva a emenda do Sr. láa- 

fayette, supprimindo a palavra—accidentalmente ; 
d qual, posta a votos, foi approvada. 

Forão successivamcate approvados os o® e d. 

Foi approvada a seguinte emenda additxva do 
Sr, Lafnyette ao art. 257 : 

«r A obrigação do indemnisar o damno subsiste, 
ainda quando o fado não seja- julgado crjrru-, s?, 
todavia, se provar que liouve da parto do a1 tor ou 
^tusador do mal falta, culpa ou negligencia, que, 
segundo o direito, constituâo quast damno. » 

A sentença do absolvição do ncousado, proferida 
[joio juiz o criminal, só faz causa julgada contra a 
acção civil de indemnisação, quando decide — ou que 
não existe,o facto ou que o accosudonão é o autor. 

Estas disposições serão nppiicaveis, qualquer que 
seja o crime ou falta que motiva a acção civil de m-" 
demnfeação. 

Não foi approvada a seguinte emenda additiva do 
Sr. Aífbnso Celso : 

No final do artigo accrescènte-se : Além das penas 
de que tratão os demais paragraphos deste artigo, 
üca, em todo caso, garantido aos prejudicados o) di- 
reito á justa indemnisação, ainda que seja absolvido 
em juizo criminal o agente do delicto. 

Foi a proposição, com as emendas approvàaas, ado- 
ptada para passar ã 31 discussão. 

O Sn. Juwkira. vai mandar ã mesa um requeri- 
mento para que a commissão de legislação dc parecer 
com urgência, pois é muito necessário barmonisar as 
dispofiícoes do projecto e emendas que acabão de ser 
approvadas. E' preciso legislar-se acercai dos incêndios 
de aocôrdo €om" o que o orador já ponderou ná 2a 

discussão. 
Foi lido, apoiado, posto em discussão e sem debat 

approvado o seguinte 
ReqnerimenU 

« Requeíro que o projecto, com as emendas appro- 
vadas, seja remettido á commissão de legislação, para 
interpôr parecer com urgência.—Junqueira.» 

Foi a proposição, com as emendas approvadas, ' 
remettida á dita commissão. 

SUCCESSOS NA PROVÍNCIA EB S. PAULO ' 
Seguio-se. em discussão .o requerimento do Sr0 

Godoy, de 23 de Agosto do anno passado, pedind 
cópia de qualquer communicnção que o governo haj ^ 
recebido acerca dos graves factos que ultimamente 
se têm dado na capital da província de S.^ Paulo, 
contra a ^egurança individual e a tranquillidade 
publica. 

O Sr. Godoy fpela ordem-J : —- Sr. presidente, 
este requerimento não tem mais razão de ser, porque „ 
as providencias já forão tomadas ; os anarchisadores 
forão punidos, e as autoridades policiaes que estavao 
á sua frente achão-se demittidas. Peço, portanto, a 
retirada do requerimento. 

Consultado o senado, consentio na retirada. 
* , 

SOCIEDADE AR JLICIONIiTA NA CIDADE DE MAGARE 
Segue-se em discussão o requerimento do Sr. Sil- 

veira" da Motta. de 27 do referido mez de Agosto, 
pedindo ao governo informações sobre probibiçSo da 
reunião de uma sociedade , abolicionista cie Macalié 
pelo delegado de policia. 

O Sr. isanrilnlio Campos: — Sr. presidente, o 
assumpto do requerimento é grave.^ Os que são mais 
liberaes do que eu, exagerão o direito da reumao, 
nivelando-o quasi com O de insurreição. Ru, corno 
cidadão livre, nunca pretendi o direito de insurreição, 
nunca o sustentei mesmo, até porqne entendo que 
elle está no fundo do coração de todos os homens e 
de todos os povos, quando a. occasiao O exija como 
meio de salvação publica. 

Nunca entrou no meu radicalismo e liberalismo 
nrégar o direito de insurreição. 

O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. Martixho Campos;—E' a mesma cousa — 

escravos brancos, escravos pretos. Eu pela minha parte 
declaro a V. Ex. que me intçfe.sso muito mais pela 
liberdade dos escravos brancos, garante a elles e aos 
pretos, e a dos pretos não sei se se. garantira a 
elles. a nós certamente que não. 
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Por isso digo, o r.iqaenment^ do nébre. ssüad.or é 
de muita gravidade; embora soja antigo, não perdeu 
nada.. As circumstaivda-í nue nb-^ici -nista- 
creavão então/e con*'nnão n c*oar, actuão ainda sobre 
o paiz. Por Macahé o vi/inV-nvas de Macabé elies 
tem so julgado com o direito de. á mão urinada, ar- 
rombarem casas parficulnres para lih^rtr^rem cujitlvos. 
praticar<I> a santa d utrina da libertação sem indem- 
nisação. 

O Sn. Silveira d\ Motta : — Romance. 
O Sr. Nunes Gonçalves dá um aparte. 
O Sr. Mautintio Campos :— Aqui na c^rte, V. Ev. 

é uma das victimas, assim como eu e outros. 
O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. Mautinho Campos : — Quando so tira pro- 

veito é meltior para os que tirão, mas se eu nunca 
invejei o papel de algoz—muito menos desejei o de 
victima: 

O Sr. Silveira da Motta: — E' menos prejud- 
-cial. 

O Sr. Mautinho Campos : — Muito menos o dos 
que yictimão o proximo e os,seus protegidos, os po- 
bres escravos são mais bem tratados que os senliorea 
delles por esta especulação. 

Assim pois, não vejo inconveniente algum, em que 
passe o requerimento do nobre senador. Não conheço 
os factos de Macahé, mas parece-me acertado que o 
parlamento adquira conliecimenfo de todos os factos 
relativos a estas tentativas de anarchia que se quer 
envernisar. 

Fpmdão-se estas pretenções na protecção illegitima 
e anarchica dada ao abolicionismo, desesperado 
pelos .que devião concorrer aliás para a tranquilli- 
dade da sociedade. 

O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. Marti mi o Campos :— Sim, desesperado, não 

ha duvida nenhuma, porque ha abolicionismo que 
merece o meu respeito... 

O Sr. Silveira da Motta Nem Y. Ex, mesmo 
está convencido disso. 

O Sr. Mautinho Campos :— De que ? 
O Sr. Silveira da Motta : — Do abolicionismo 

desesperado. 
O Sr. Martinho Campos:—Era preciso sér pcior do 

que cégo, fechar os olhos para não ver. 
Mas" não acho inconveniente nenhum na ^passagem 

de requerimentos como estè, que vão trazendo ao 
conhecimento authentico do parlamento esses atten- 
tados. 

Eu não sei por que o nobre senador não ajurltcd* 
aos casos de Macahé os casos de S. Paulo, que j*4 

forão pqui objecto de discussão: .creiç que a elles se 

referia o requerimento que acaba de ser retirado por 

um dos nobres raenibroc da mesa. 
Acho justo que o parlamento tenha conhecimento 

de taes factos. 
E' uma qüestão em que se vê que a imprensa pe- 

troleira não concede ao parlamento nem o direito de 
deliberar; para ella a questão já está decidida... 

O Sr. Silveira da Motta : — Não está. 
O Sa. Martinho Campos : —E' questão de um dia 

para o tal exercito com que- contáT), mas que ha ser 
contra elles. 

O Sr. Silveira da Motta : — Não está decidida. 
O Sr. Martinho Campos : — Assim préga a im- 

prensa petroleira. 
O Sr. Cruz Machado : — Ainda hoje. 
O Sr. Martinho 'Campos : — Ainda hoje em artigo 

iranscripto de hontem. 
Em uma cousa esuu de accôrdo cora esses senho- 

res, entendo qne as circurristancias' são mais graves 
de que tem parecido ao governo imperial '(apoiados). 
Não são, como supnoem de omuipotencia para elles. 
mas poderão sacrificar-se algumas victirbas ; por 
exempla; acarretar, cómo em f<?23 na Jamaica, acon- 
tecimentos que custarão a vida a dezenas de milhares 

• le (lesgraçauos escravos fuzilados pelo governo mais 
humano domnrjdo, o "•overno inglez ; 'porque nessas 
circumsHncins nos palzés que têm a ventura de viver 
debaixo <las leis ioglezas. a lei é a militar. 

Entre nós na insurreição, des Tdem, anarchia, 
elova-co o rnerpcmieuto ile nossos patriotas anientes 
e inimi; os-do pu ^amento sem pnssarepi pelo pre- 
ces>o lo tro o vagaroso que os outros passárâo para 
ganhar a'guma importância em sua patria, jnigão-se 
logo no pínacnlõ, promulgão decretos e amaldiçoão 
inexorável mente o pai:; que não os venera e segue 
louccrm nte. 

O Sr. Cruz Machado : — São Lincolus. 
O Sn. Martinhm Campos : — Portanto, Sr. presi- 

dente. c onquanto considere incompleto e atrasado o 
requerimento. -. ' 

O Sn. Silveira da Motta : — V. Ex. complete-o. 
O Sr. Martinho Campos: —Não tenho muito geito 7 

para isso. e cesta matena os documentos, sendo for- 
necidos por um ab dicionista, vaiem o dobroi 

Se eu fosse .ibolIcioniGta não faria o requerimento 
que o nobre sen .dor fez ; mas vale dobrado, quando 
os factos são taes. quando essa propaganda é tão nio- 
ralisada e innoeenle . . 

O Sr. Silveira da Motta :—E é. 
O Sr. Martinho Gamp>s :—...que até ao nobre sô- 

-nador impressiona S. Ex. quer esclarecimentos e tem 
razão ; ha factos que precisão ser tra/qdos ao conhe- 
cimento do parlamento, porquê não é possível que o 
parlamento tenha para elles a mesma indulgência que 
têm os abolicionistas. » 

Ha o direito de reunião, sem duvida alguma, mas 
o nue não ha é o direito de reunião para desordem e 
anarchia.... 

d 
O Su. Silveira da Motta : — Ainda não houve. 
O Sr. Martinho Campos : — Reunião para fins 

lícitos é um direito precioso ; mas a reunião para 
fins illicitos, a reunião que é em si mesma motim e 
assuada, corno quasi t,odas ellas são. 

0 Sr. Silveira da Motta : — Não,, «enhor. 
O Sr. Martinho Campos : — Elias nao têm outro 

caracter. 
O Sr. Silveira da Motta : — V. Ex. nao tem 

razá »; ellas têm sido muito pacificas. 
O Sr. Martinho C»npos ; — V. Ex. que as têm 

presidido, está obrigádo a justifica-las, porque é 
co-réo ; mas V. Ex. tem presidido algumas cm que 
se préga o assassinato como meio de abolição. 

O Sr. Silveira da Motta Respondo por mim. 
O Sr. Martinho Campos : — São factos públicos. 
O Sr. Silveira da Motta ;Tenho feito serviço 

em presidir a eilas. 
O Sr. Martinho Campos : — Assim^ pois, Sr. pre- 

sidente, declaro a V. Ex. qne não impugno o reque- 
rimento do nobre senador; acho que desta vez, nesta 
matéria. S. Ex. dá um passo bom, util, cònducente 
a habilitar o corpo legislativo a conhecer necessidades 
urgentes de nossa situação. 

Eu desejaria qúe o nobre senador completasse seu 
requerimento, e não o faço. porque tenho medo do 
alterar obra tão boa. S. Ex. devia fazer obra com- 
pleta abrangendo factos novos que se têm opposto aos 
praticados "pelos abolicionistas _ e que têm sido tra- 
zidos como attenivição do abolicionismo. Entretanto 
nem por isso deixo de offereeer meu voto ao nobre 
senador para que seu requerimento passe. 

O Sn. Silveira da Motta : —Agradeço, e addicio- 
naria ao requerimento sé pudesse fallar, mas nao 
posso. 

O Sr. Martinho Campos: —Sinto que V. Ex. es- 
teja doente. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, encer- 
rou-se a discas^ã'». 

Posto a votos foi approvado o requerimento* 

■ 



SESSÃO EM 28 DE ABRIL DE 18S5 U1 

TÍEGOCIOS POLÍTICOS 

Scgulo-se em discussão, a qual foi sem debate en- 
cerrada, o requerimento do Sr. Junqueira de 12 de 
Março ultimo, pedindo ao governo informações ácerca 
das proxddencias que tem tomado para serem pro- 
cessados e puiydos os autores de abusos e crimes, 
que tiverão lugar na ultima eleição da província da 
Bafa ia. 

Posto a votos, foi approvado. 
OOCUnUENCIAS EM BOTCC1TÜ 

Seguio-se em discussão, a qual foi igualmente en- 
cerrada, o requerimento do Sr. senador Correia, de 
0 do corrente mez, pedindo ao governo informações 
sobre as vezes e datas em que tem sido suspenso, 
pelo juiz municipal de Bbtucatü, o escrivão de orphãos 
Alberto Júlio Ribeiro, de Barras. 

Posto a votos, foi approvado. 
Esgotadas as matérias da ordem do dia. o Sr. pre- 

sidente convidou os Srs. senadores para re occuparem 
com trabalhos de suas commissões e deu para ordem 
do dia 27 : 

2a discussão dos projectos dp amado : 
Letra I, de 1884, declarando que os ciüadãos vo- 

tantes do Corrego do Prata, pertencentes ao municí- 
pio do Carmo, província do Rio de Janeiro, §cao 
comprehendidos na disposição do. decreto n. 3,001 
de 28 de Julho de 1882. 

Letra B, llc 1879, declarando quaes as cpmarcas 
de 2a e Ia cntrancia, e dispondp sobre a remoção dos 
juizes de direito que não tiyèrem quatriennio. 

Levantou-se a sessão á meia hora depois do meio- 
dia. 

ACTA EM 27 DE ABRIL DE 1885 
PRESIDÊNCIA DO 6R. DARÃO DE COTEGIPE 

Ã}s 11 horas da manha acharão-se presentes 30 
Srs. senadores, a saber : Barão de Cotegipe, Cruz 
Machado, Barão de Mamanguape, Luiz Felippe, Vis- 
conde do Bom Retiro, Vieira da Silva, Viriato de 
Medeiros, Luiz Carlos, Barão da Laguna, Leão 
Velloso, Barros Barreto. Ccrn i i. Barão da Estancia, 
Sinimbú, José Bonifácio, Ig <ão Martins, Castro 
Carreira, Paula Pessoa, Cljristii.:,o Ottoni, Visconde 
de Muritiba, Uchôa Cavalcanti, Visconde de Pelotas, 
Fausto de Aguiar, Paes de Mendonça, Paulino de 
Souza, Barão de Maroim, de Laraare,. Lafayette, 
Lima Duartè e Afíbnso Celso. 

Deixarão de comparecer cora causa participada os 
Srs. Nuneí Gonçalves, Cfaichorro, Barão de Ma- 
moré, Conde de Baependy, Diogo Velho, Jaguaribe, 
Franco de Sã, Soares ÍBrandão, Octavianol Silveira 
iUobb, Silveira Martins, Henrique d*Ávila. Teixeira 
Júnior, João Alfredo, Meira do Vasconcellos. Jun- 
queira, Carrão, Antão, Ribeiro da Luz, Godoy^ Fer- 
nandes da Cunha, Saraiva. Cunha e Figueiredo, 
Silveira da Motta, Dantas, Martinho Campos e Vis- 
conde de Paranaguá. 

Deixou de comparecer sem causa participada o 
Sr. Barão de Souza Queiroz. 

O Sr. Io Secbetarxo deu eduta do seguinte 
t EXPEDIENTE . , ♦ . « Ai, 
Officio do Sr. senador Jeronjymo José Teixeira Jú- 

nior, de hoje, coinmunicando que aggravando-se o 
eeu estado áo saúde a ponto de ser necessário partir 
com urgência para a Europa, e que precisando de 
obter licença do senado para ausentar-se do Império 
e deixar de comparecer ás sessões desta augusta ca- 
mâra, pede que seja submettida a deliberação do 
senado a licença que solicita. — A* commissao de 
constituição. 

O Su. 2° Secretario declarou que não havia pare- 
cerei 

Ás 11 1/2 horas da manhã, o Sr. presidente decla- 
rou que não podia haver sessão p -r falt i de quorum, 
convidou cs Srs. senadores prWentés para se occu- 
l^rem com os trabalhos de suas commissões e deu, 
para ordem do dia 28 : 

A mesma Li designada 

ACTA DE 28 DE ABRIL DE 1885 
PRESIDÊNCIA DO SR. CRUZ IVUClI.VüO, Io SECRETARIO 
A'sll horas da manhã aeh irão-sc presentes 30 

Srs. senadores, a sabe-*: Cruz Machado. Barão de 
Mamanguape. Luiz Felippe. Chichprrb, Visconde de 
Paranaguá. Correia, Ignacio Martins, Aílonso Celso, 
Cunha e Figueiredo. Castro Carreira, Leão Velloso, 
Visconde do Uom Retiro, Fausto de Aguiar, João 
Alfredo, Paes de Mendonça. Luiz Carlos. Barros 
Barreto. Barão de Mamoré, Barão de Maroim, 
Sinimbú, de Lamare, Uchôa Cavalcanti, Visconde 
de Muritiba, Barão da Estancia, Christiiyio Ottoni, 
Vieira da Silva, Lafayette, Martinho Campos, Pau-« 
lino de Soitza e Franco de Sá. 

Deixarão de comparecer com causa participada 03 
Srs. Barão de Cotegipe, Nunes Gonçalves, Barão da 
Laguna, Conde de Baependy, Diogo Velho, Jagua- 
ribe. Soares Brandão, Octaviano, Silveira Lobo, Sil- 
veira Martins. Henrique d'Avila, Teixeira Júnior,. 
Viriato de, Medeiros, Meira de Vasconcellos, Jun- 
queira, Carrão, Ahtão, Ribeiro da Luz, Godoy, Fer- 
nandes da Cunha, Saraiva, José Bonifácio, Silveira 
da Motta, Lima Duarte, Dantas, Paula Pessoa e 
Visconde deá^elotas. 

Deixou de comparecer sem causa participada o 
Sr. Barão de Souza Queiroz. 

O Sr. Io Secretario commúnicou que o Sr. presi- 
dente participou não poder comparecer hoje á sessão 
e que, na ausência do £«♦. vice-presidente e de confor- 
midade com o regimento, assumia a cadeira da 
presidência. 

O Sn. 2o Secretaaio, servindo de Io, deu conta do^ 
seguinte 

EXPEDIENTE 
Oíacio do ministério da fazenda, de 25 do corrente 

mez, devolvendo sanccionado um dos autographos da 
resolução da assembléa geral que isenta jdo imposto > 
predial o edifício do seminário do Pará, remindo a 
mitra do que deve á fazenda nacional pelo mesmo 
imposto.—Ao archivo o autographo, communicando-se 
á outra camara. 

O Sr. 4o S^retario, servindo de 2o, leu o se-* 
guinte | ^ 

PARECEU 
«Foi presente á commissao de constituição o oíHcífi 

que em data de hontem dirigio ao Sr. Io secretario 
o Sr. senador Jeronymo José Teixeira Júnior, pedindo 
licença para partir com urgência para a Europa afim 
de aproveitar a estação conveniente ao tratamento 
da enfermidade que está soíFrendo e que aggravou-se» 
deixando de comparecer ás sessões do senado durante 
os trabalhos legislativos do corrente anno, emendo 
justificado o motivo allegado, é a commlssão de 
parecer que se lhe conceda a licença nos termos em. 
que é pedida e na forma doa qstylos. ^ 

«Paço do senado,28 de Abril de 1885.—L. A. Vieira 
da Silva.—J. A. Corrêa dc Oliveira. » 

A imprimir com urgência no Jornal do Com- 
merclo aüm de ser dado para ordem do dia de 
amanhã. 

O Sr. 1° Secretario, servindo de presidente, com- 
municou que ia officiar-se aa governo, pelo ministério 
do império,' afim de saber-se o dia, hora e lugar em 
que_ S. M. o Imperador se digna de receber a depu- 
tação que. por parte do senado, tem de ir respeitosa- 
mente pedir ao mesmo augusto senhor a designaçãa 
do dia. hora e lugar da sessão imperial de encerra* 
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mento da sessão extraorüiuaria. coavucaua por aecrcto 
u'. 9,270 de 3 do Setembro de 1834 ; do dia e liora da 

• missa do Espinto-Santo, na capolla impirial : e do 
dia, hora e lucar da/sessão imperial de abertura da 
ja sessão ordinária da 19a legislatura da assenibléa 
geral. 

r-in seguida forão sorteados para a depn.tação 
acima os Srs. Jãgnaribc. Lima Duarte, José Lo- 
nifacio, Barros Barreto, .Meira de VasconceUos, Pau- 
lino de Souza e Castro Carreira. 

i 11 1/2 horas, da manhã o mesmo Sr. Io secre- 
tario, servindo de presideate, declarou que não podia 
haver sessão por falta de quorum, convidou os 
Srs. senadores presentes para se occuparem com os 
trabalhos de suas commissòes c deu para ordem do 
dia 29 : 

Ia discussão do parecer da commissão de consti- 
tt^pão, opinando pela concessão daJicehça pedida pelo 
Sr. senador Teixeira Júnior. 

E as outras matérias já mencionadas, a saber: 
2a discussão dos projectos do senado; 
Letra 1; de 1884. 
Letra B, de 1879.. 

ii, i ■ i —i.■■■ 

28a SESSÃO EM 29 DE ABRIL DE 18S5 

puesidengia. do sr. cncz sivchado, Io sccketario 

^toiario — Expediente — Decreto adiando a sessão 
ordinária da assembléa geral para o düt 20 e pro- 
rogando a sessão extraordinária até o ata 19.—Pro- 
rogação da sessão extraordinária. Discurso e reque- 
rimento do Sr. Correia. Discurso do Sr. Franco de 
Sá (ministro do império). O Sr. Junqueira requer 
urgência. Observações dos Srs. Franco de Sá (mi- 
nistro do império), José Bonifácio e Presidente, 
liejeição do requerimento — Ordem do dia — Vo- 
tantes do Corrego do Prata. Discurso e emenda do 
Sr. Correia. Discurso do Sr. Junqueira. Approva- 
ção da emenda. —Bemocão de juizes de direito que 
não tiverem quatriennio. Discursos dos Srs. Vis- 
conde de Paranagucj, e Ignacio Martins. Bequeri- 
mento de .adiamento do Sr. Ignacio Martins. 
Discurso do Sr. Correia. Encerramento do adi- 

■ amento. 
As 11 horas da manhã acharão-se presentes 34 

Srs. senadores, a saber : Cruz Machado, Barão de 
Mamanguape, Luiz Felippe, Chichorro. Visconde de 
Paranaguá, Leão Velloso, Junqueira, Barão da Es- 
tância, Viríato de Medeiros, Luiz Carlos, Barão da 
Laguna! Jaguaribe, João Alfredo, de Lamare, José 

JBonifacM1, Correia, Affonso Celso, Visconde do Bom 
Retiro, Barão de Maroira, Paula Pessoa, Paes de 
Mendonça, Vieira da Silva, Fausto de Aguiar, Barros 
Barreto, Barão de Mamoré, Ignacio Martins, La- 
fayette. Visconde de Muritiba, Soares Brandão, Cas- 
tro Carreira, Nunes Gonçalves e Godoy. 

; Deixarão de comparecer com causa participada os 
Srs. Barão de Cotegipe, Uchôa Cavalcanti, Christiano 
Ottoni, Conde de Baependy, Diogo Velho, Octavíano, 
Silveira Lobo, Silveira Martins, Teixeira JeMor, 
Meira de VasconceUos, Antáo, Ribeiro 4a Luz. Fer- 
nandes da Cunha, Cunha e Figueiredo, hixVrd da 
Motta, Lima Duarte, Dantas. Martinho Campos, 
Paulino de Souza e Visconde de Pelotas. 

Deixou de comparecer sem causa participada o 
Sr. Barão de Soma Queiroz. 

O Sn. Presidente abrio a sessão. 
Lerão-se as actas da ultima sessão e dos dias 27 e 

28 do corrente, e, não havendo quem sobre ellas 
fizesse observações, dorão-se por approvadas. 

Comparecerão depois de aberta a sessão os Srs- 
Henrique d'Ávila, Saraiva e Carrão. , 

} O Sa. S^SccacTAr-io. sarvindo de l», deu contado 
seguinte 

r-ywRTIíFMTÍÍ. 
Oflici')domin.steno ao    >. hote, remetlendo 

copia do seguinte ; 
« Decreto n- 9,418 de 28 de Àoril rte («S.ViAcíia a . 

reunião da asseu bléa geral para o o ia JU de MM» ;J 
corrente anno e praroga ate o disuirwocePlniite a acit.ul 
sessão extraordinária da mesma a^einldéá. 

« Usando da attrion:(;ãn <;ue me o nfero o nrt. K)!, 
§ 5° da Constituição Política do IiVi,. rihei por l>e ;i 
adiar a reunião ordinária da .assembAa..•geral para. o 
dia 20 de Maio do corrente anno, ficando, prorm.çid i 
até ao dia 'antecedente a actual sessão exiraordinar.a' 
da mesma assembléa. Felippe Franco ile Sá. do ineu 
conselho, senador do Império, niinisr.ro e sccretaro 
de estado dos negocios do Império, as-im o tenlvi 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janei- 
ro, cm 28 do Abril de 1885, Gi" da indepéndençia c 
do Império.—Com a rubrica de S. M. o Imperador.— 
Felippe Franco de Sá.—Confere.— O director interino, 
Dr. ti. A. M. de Barros. » 
PROROGAÇÀO DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA E ADIAÍISNTO DA 

ORDINÁRIA 
O Hr, Correia :—Temos visto muitas cousas ex- 

traordinarius na presente sessão. extraordinária, 8c 
algum espirito houvesse tão vidente que pudesse 
annunciar no começo da sessão os factps que durante 
ella têm occorrido, um protesto unanime,partiria do 
paiz, declarando que a nossa civilisaçã|) o o nosso 
adiantamento politico não permittião que elles so 
dessem. 

Os factos, poréni, ahç estão. Os acontecimentos re- 
centes não modiíicã o esse conceito, e ainda o coníinna 
o decreto que acaba de ser lido. 

E' a primeira vez, desde que o Império do Brazil 
se constituía, que apparece o facto de que o senado 
acaba de ter conhecimenf;, o de ser prorogada uma 
sessão extçaordinaria, justamente quando próxima 
estava a abertura da sessão ordinária, em obediência 
a preceito da constituição. 

Não combato a - prerogativa do poder moderador ; 
mas estou no meu direito pedindo explicações ao go- 
verno a respeito do errado conselho que deu á 
corôa. 

O Sr. Nunes Gonçalves Apoiado. 
O Sr. Correia;—Senhores, o que significa a conv 

cação extraordinária da í^sembléa gerai 7 A de- 
monstração palpitante de que uma necessidade ur- 
gente reclama os serviços dos representantes da 
nação. Faz-se a convocação extraordinária porque 
hão pôde no momento etléctuar-se a reunião ordi- 
nária. Ninguém se lembraria de convocar, por 
exemplo, para Io de Maio. vespe/a da abertura da 
sessão ordinária, uma sessão extraordinária. 

Em que dürerem os trabalhos das carnaras, seja a 
sessão ordinaiia, seja extraordinária ? Não diiferem, 
comquanto tenha preferencU o assumpto que mo-' 
tiva a sessão extraordinária. 

O que significa adiar a assembléa geral ordinária e 
prorogar no mesmo acto a sessão extraordinária? 
ÍJois não continuava a assembléa nos mesmos tra- 
balhos so, nenhum acto houvesse em relação a esses 
{trabalhos t 

O que disse o/.hcreto de 3 de Setembro do anno 
].assado, - elo qual "aí dissolvida a camara dos.depu- 
ta bis e c-onv .cada a nova»? Diz o seguinte : 

« Usan • ) da ; : ribaição "Que me confere a Consti- 
tuição dVKtica- .Ib lu.perio, no art. 101 § 5o, 8 -tendo 
ouvido o cm!solho do estado, hei por bem dissolver a 
«iamara dos deputados e convocar outra que ae reunirá 
extraordinariamente no. dia Io de Março proximo 
vindouro. » 

Não se declarou o fim, o motivo da convocação. 
E por que não se determinou a época dã duração da 
sessão extraordinária ? Porque abi estava o dia 3 de 
Maio, fixado na constituição para abertura da sessão 
ordinária e termo fatal, necessário, da sessão extraor- 
dinária. . • 

Chegámos ás proximidades do dia 3 de Maio e & 
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inopinadamente Borprcndida a representação nacio- 
nal com o decreto singular, que pela primeira vez 
apparece no Império, prorogando a sessão extraordi- 
nária e adiando a sessão ordinária ! 

E' este o respeito que o governo quer que tenhamos 
pclns instituições fundamentaes ? 

Em que se alterarião as cousãs se, em vez dessa 
anomalia, palavra que peço eniprestada ao nobre mi- 
nistro do império, de prorogar em vésperas da aber- 
tura da sessão ordinária uma sessão extraordinária, 
houvesse o governo aconselhado á corôa' que reser- 
vasse a prorogação para o termo da sessão ordinária? 
Em que se modifiieavão as necessidades do governo, 
em que se désaltendia ás conveniências publicas ? 
Este, sim, era o caminho constitucional ; este, sim, 
era urn conselho digno de ser levado á coròa pelos 
nobres ministros. 

O Su. JüNQÜURA. E OUTROS SENUORE9 1 — Apoiado. 
O" Sr. Correia : — Erão necessários mais 20 dias 

de sessão ? O que embaraçava o governo de reser- 
var a medida constitucional para depois do dia 3 de 
Setembro? Quantas vezes temos aqui estado reuni- 
dos em sessão extraordinária, cm vesperas de sessão 
ordinária, sem jamais occorrer a governo algum o 
çxpediente a que recorreu o ministério actual ? 

Sempre se^ entendeu que, chegado o dia da aber- 
tura àa sessão ordinária, se devia encerrar a sessão 
extraordinária. Era este o procedimento que acon- 
selhava o respeito pela doutrina constitucional; era 
o alvitre que os precedentes estavão indicando aos 
nobres ministros! 

Tão singular foi esta resolução, tão inesperado o 
decreto, que não ouvi senador que não o estra- 
nhasse. 

O Sr. CansansÀo de Sinikbú : —Apoiado. 
O Sr. Akfonso Celso :— Não apoiado ; eu entendo 

quo o governo fez muito bem ; acho que a sessão 
extraordinária, tendo sido convocada para um fim 
especialmente, deve delle occupar-se. 

O S,r. José Bonifácio :— Apoiado. 
O Sr. Leão Velloso :— Isto é mutilar o direito do 

parlamento. 
O Sr. Còrueia :— Vamos vêr quantos são os sena- 

dores que pensão como os nobres senadores por 
Minas e por S. Paulo... 

O Su. Ignâcio Martins :— Eu também. 
O Sr. Correia :— Eis abi tres ; todos os mais... 
O Su. José Bosnifaoio :— Quer que todos os outros 

levantem a mão ? 
O Sr. Correia:—Não quero que levantem a mão ; 

mas observo qúe os que dizem apoiado não são senão 
tres senadores ; logo, os outros pensão diversamente. 

• Se não é assim, declarem-no. (Pausa.) 
O Sr. Aufonso Celso : — E' uma questão de tem- 

psrarrientç, vamos discutir. 
O Su. Correia : — Estou discutindo. Mas vejamos 

a razão dada pelo nobre senador, a qual aliás não 
consto, do decreto de convocação. 

O Su. Affonso Celso : — Nem é costume. 
O Sr. Correia^ — O decreto que convocou a sessão 

extraordinária não diz o motivo; não se encontra 
uma só palavra de que se infira o que determinou o 
acto do governo. 

O Sr. Affonso Celso: —Não sei qual a razão, 
mas acho que foi essa. 

O Sr. Correia : — Apreciemos essa razão. Foi con- 
vocada a sessão extraordinária para resolver-se sobre 
a reforma do estado servil. Se delic devo necessaria- 
mente occupar-se a caraara, não o fazendo no prazo da 
mesma sessão, a prorogação tornava-se forçada. Ter- 
minando a primeira prorogação. viria outra, dadas1 as 
mesmas circnnistancias. Se, durante ura anno, não se 
occupasse du matéria, não haveria esse anno sos-ão 
ordinária ! Eis aonde a lógica conduz, admittída a 
doutrina. (Cruzão-se diversos apartes) 

E' esta a resposta que me occorre de momento. 
Imaginemos que as cousas não se raodificão até 19 de 

Maio; que até então não se trata do*projeoto de t5 
de Julfio, como não*se tem tratado até agora, não 
indago por culpa de quem. pois o momento não é 
proprio, embora o paiz já tenha formado o seu juizo. 
O que se segue? Qual a situação do'gabinete ? 

O Sn. Affonso Celso : — A resposta é obvia. 
O Sr. Correia;—Esse cbuio (parece-me que in» 

terpreto o pensamento do nobre senador) indica que, 
em tal caso, deve ser dissolvida a camara dos depu- 
tados. Pois porque o governo commetteú um erro, ó 
a camara que deve ser dissolvida? 

O Sr. Affonso Celso : —E' o que é preciso saber, 
se é erro. 

O Su. Correia;—Assim considero o acto, cuja res- 
ponsabilidade cabe ao gabinete, 

O Sr. Affonso Celso : — Cada um carregue com a 
responsabilidaie de seu procedimento ; a camara foi 
convocada para uni fim. 

O Sr. Correia : — V. Ex. teima em dizer que o 
governo convocou a sessão extraordinária para1 um 
fira. 

O Sr. Affonso Celso : — Na sessão ordinária 
póde-se tratar de todos os assumptos , mas nesta 
deve-se tratar de preferencia e especialmente .dessa 
questão. 

O Sr. Correia : — E se a camara , finda a proro- 
gação, ainda não tiver tratado do assumpto ? 

O Sr. Affonso Celso d.á um aparte. 
O Sa. Correia : — A constituição, se tal preten- 

desse , seria iljoglca , consentindo que o senado se 
reunisse , quando do assumpto não pôde occupar-se. 
Mas é que, na sessão extraordinária, as camaras não 
estão inhibidas de tratar de outras matérias. E não 
ficarião privadas de o fazer , ainda que o decreto da 
convocaçãó dissesse o fim. que a motivava. 

Nem para continuar a sessão extraordinária, para 
a qual não foi marcado prazo no decreto de convo- 
cação, havia necessidade de proroga-la. Bastava o 
adiamento da sessão ordinária. Mesmo na fôrma O 
decreto, hoje lido, pccca. 

Terminado o prazo da prorogação, não havendo de- 
cisão ... 

O Sr. Nunes Gonçalves :— Se não se tratar do as- 
sumpto até o ultimo dia da primeira prorogação, ó 
claro que deve ser de novo prorogada. 

O Sr. Correia : —Assim, pôde a assembléa func- 
cionar extraordinariamente um anno inteiro-; tudo 
depende do procedimento da camara. Eis ao que leva 
o decreto extravagante. 

O Sr. Franco de Sá (ministro do império) dá um 
aparte. 

O Sr. Correia:—O nobre ministro costum^ir- 
ritar-se . 

(Apartes.) 
Eu disse extravagante e repito, rêferindo-me a uni 

decreto. 
O Sr. Franco de Sá (ministro do império)-.—O que 

é de admirar é taxar-se de extravagante um acto do 
poder moderador. 

O Sr. Correia :—Não é essa a questão. Demais a 
responsabilidade do acto é do ministério. 

O Sn. Presidente : — Eu não considerei a palavra 
—extravagante— como injuriosa, porque a palavra 
extravagante é reconhecida. Diz-se leis extrava- 
gantes 1 

O Sr. Correia :—Não ha injuria. 
Sr. presidente, era minha intenção apresentar hoje 

um requerimento pedindo informações ao governo 
sobre cs casos do beri òsríqnc se tén: dado em naVios 
do nossa a n.u ia o na escola militar. Reservo, porém, 
esse rcnicrimento para ouira sessáu, pois que devo 
fornecer ao governo ensejo para ais exolicaçòes que 
somente tres membros do senado dispensai. 

Formularei, por isso, um requerimento justamente 
sobre o assumpto. 

A lei que creou c conçelho de estado manda qua 
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seja elle ouvi'do priocipalmente quando o podor mo- 
derador tem do exercer alguma de suas attribuições. 
Pelo decreto de 3 de Setembro vê-se que o governo 
respeitou então esta disposição. 

Cumpre saber se desta vez foi também ouvido o 
conselho de estado. Se não foi, devo notar não ter o 
governo aconselhado a medida com tempo^de poder 
ser ouvida a respeitável corporação. 

Mas não me sentarei sem recordar que em 1S75 
foi convocada extraordinariamente a assembl_éa geral 
para tratar da reforma eleitoral ; a decisão só foi 
tornada na sessão ordinária, que começou no dia 
fixado pela constituição. 

•O Sn. Ignacio Martiss :—A reforma eleitoral já 
estava em 21 discussão, as condições erão multo 
differentes. 

O Sa. Corueu:—Poderia fazer mais algumas consi - 
derações ; porém devo terminar para que, de confor- 
midade com o regimento, possa o governo dar ainda 
lioje as informações que peço. 

O requerimento é este ; ' 
« Éequeiro que pelo ministério do Império se peça 

ao governo a seguinte informação; se foi ouvido o 
conselho de estado para a expedição do' decreto 
n. 9,418 de 28 de Abril do corrente anrio. » 

Foi apoiado e posto em discussão. 
® Sr. Franco de Sá (ministro do império) : — 

Sr. presidente, começarei declarando ao nobre sena- 
dor pela província do Paraná que não me senti irri- 
tado com as palavras de S.Ex., nem para isso havia 
motivo. O men aparte signiEcou sóçiente o desejo de 
protestar contra a maneira, a men vêr, inconveniente 
por que S. Es. tinha qualificado o acto do poder mo- 
derador  

O Sr. Coureia. ; —Era o que V. Ex. podia fazer 
agora. 

O Sr. Fraxcd de SA (ministro do imperioj..,. que 
ha pouco foi lido ; e, retorquindo uma palavra de 
S. Ex., me parece que não incorri em censura justa. 

O Sr. Correia dá um aparte. 
O Sr. Franco de SA (ministro do império) :—Irri- 

tado me parece o nobre senador, e em verdade, Sr 
presidente, não vejo motivo para tal irritação. O acto 
que o ministério teve a honra de aconselhar á corôa, 
estava naturalmente indicado pela situação em que 
nos achavamos. 

O Sr Correia :—Só como um preparo de disso- 
3nçãô ; mas nem isso o explica. 

O Sr. Franco de SA (ministro do império):— Con vo- 
cada uma sessão, extraordinária para o fim de se dis- 
cutir a importante questão do elemento servil,era con- 
veniente que esta sessão se não encerrasse sem que áo 
menos tivesse a camara dos deputados iniciado a 
discussão desse assumpto. 

Faltando poucos dias para o encerramento da 
sessão, parecia fóra de duvida que ella findaria sem 
que acamára dos deputados tivesse terminado a veri- 
ficação de poderes e começado a discussão do projecto 
relativo ao estado servil. E isto seria, Sr. presidente, 
um facto deplorável; fúra estranbavel que se encerrasse 
a sessão extraordinária sem se ter sequer iniciado 
aquclla discussão. Nisto se poderia ver uma quebra 
da solicitude para a qual appello» a coróa na falia, 
do throno, pareceria'desattenção áqnella alta rêcom- 
mendação, e seria até.' Sr. presidente, argumento 
contra o modo por que funccionao systema represen- 
tativo no Brazil. 

O Sr. Correia ; — Não é ahi que está o des- 
crédito, 

O Sr. Franco de SA (ministro do império) : — Não 
teríamos justificação aos olhos do paiz e das nações 
cu'tas que estão attentas para a magna questão que 
entre nós ora se discute... 

O Sr. Correia : — Vamos regalar a questão pela 
constituição dos outros povos! 

O Sn. Franco de SA (ministro do imperiq) : — 
•.. dizendo simplesmentea camara dos deputados,, 

occupada com a.veriGcação dos poderes de seus mem- 
bros, não teve tempo, durante dous mezes, para tratar 
dessa questão. 

E grande seria o embaraço do ministério ao rç.di- 
gir o discurso com que Sua Magestade houvesse de 
encerrar a sessão extraordinária... 

O Sn. Correia: —. Estimarei que V. Ex. tenha 
mais facilidade uo dia 20. 

O Sa. Franco de SA (ministro do império}: — O 
que havia de dizer a coróa á assembléa geral"? Não 
lhe havia de fazer, censuras, mas também não lhe 
poderia dar louvores. , 

Não convinha que se dissesse que, havendo nos 
recursos constitucionaes meio de evitar qne tal 
facto se désse, deixara o ministério de aconselhar á 
corôa o emprego desse meio. 

Por isso aconselhou o ministério, essa medida; 
quiz dar tempo-a que a camara díis Scs. deputados, 
completando a verificação de poderes, iniciasse ao 
menos a discussão da reforma proposta. 

O Sn. CoRUEjia ;— Iniciasse. E o que se disss ha 
pçuço 2 

O Sn. Franco de SA (ministro do império) :—Mas, 
objecta o nobre senador, não podia ser este assumpto 
tratado na sessão ordinária 2 

Poderia e poderá ser continuada a discussão cm 
sessão ordinária, tendo sido começada na extraordi- 
nária. Convinha, porém, repito, que se não encer- 
rasse esta sessão sem ao menos ter começado a dis- 
cussão do assumpto para o qual foi a assembléa geral 
convocada extraordinariamente. 

O Sr. Correia ;—Está, portanto, nas mãos da ca- 
mara prorogar a sessão extraordinária. 

O.Sr. Franco de SA (ministro do império):—E' pos- 
sível que, como diz o nobre senador, ainda neste pe- 
ríodo, concedido á camara' para esta discussão era 
sessão extraordinária, ella a não inicie. Não é, porém, 
provável. 1 

Até hoje o motivo que tem impedido a camara dos 
Srs. deputados de dar começo a esta discussão é a 
verificação de poderes... 

O Sr. Correia ; — Iniciar a discussão, a camara 
ainda pôde fazê-lo antes do dia 3 de Maio. 

O Sr. Feanoo de Sá (ministro do império)Dentro 
de poucos clias este trabalho deve estar terminado, c, 
como o objeção especial o quasi'único da sessão 
extraordinária... 

O Sr. Correia:—Tem sempre o—quasi. 
O Sr.'Franco de SA (ministro do império)... õ 

aquelle projecto, não devemos crer que a camara dos 
Srs. deputados fique inactiva até o dia 19 de Maio ; 
essa inactividade já não teria desculpa alguma, já 
não teria explicação possível ; seria então um propó- 
sito deliberado de não funocionar ,; e, manifestando a 
camara resolução inabalavel de não discutir assumpto 
de tamanha magnitude, para o qual foi ella extra- 
ordinariamente convocada, teríamos nma situação 
extrema, que se havia de resolver pelos meios consti- 
tuciimaes: ou o ministério resignaria o poder ou a 
camara teria de ser dissolvida. 

Qualquer destas duas soluçõesí porém, não seria 
justificada antes de se tomar a medida que pelo mi- 
nistério foi aconselhada á coróa. 

A hypothese de que a camara continuasse nesse 
proposito, não só durante o período da prorogação, 
mas por tempo indeflnito, por mezes ou um anno, 
como disse o nobre senador pelo Paraná, é absoluta- 
mente impossível. Não se pôde admittir qne uma 
camara convociida para sessão extraordinária, depois 
de uma dissolução, se recusasse obstinadamente a 
funccionar, e que o governo e o poder, moderador fi- 
cassem impassíveis diante deste facto grave. 

Perguntou o nobre senador pelo Paraná se o con- 
selho de estado foi consultado para tomar-se esta 
medida. 

Não o foi, como o senado sabe, pois vários de 
seus membros pertencem ao conselho de estado. 

Também para a convocação da actual sessão ex- 
traordinária não foi ouvido o conselho de estado ; s 
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Vissim como naquella occasião, não se julgou estaau- i 
üicneia necessária, e isto não mereceu censura al- ] 
guina, nem sequer o mais leve reparo do nobre 
senador... 

O Sit. Coansi* : — O decreto de,3 de Setembro 
disse que foi ouvido o conselho de estado. 

O Sn. Fiunoo de Sá (minütro dn itnperioj ' — Para 
íi dissolução, não para a convocação da sessão extra- 
ordinária. Esta foi feita por proposta do governo, 
aceita pelo poder moderador, e sobre a qual o con- 
selho de estado não teve de dar opinião, como podem 
tttestar osnobres senadores que são membros daquelle 
conselho. 

Agora entendeu-tsc também que não era precisa essa 
audiência, por ser obvia a necessidade da medida, 
no entender do ministério, a que o poder moderador 
se dignou de dar o seu consenso. 

A consulta do conselho de estado, como sabe o se- 
nado, hoje não é obrigatória: não ha, portanto, mo- 
tivo para censura quando elle não é ouvido, como 
tainbom não ha quando, sendo ouvido, a sua opinião 
nãó é aceita pela corda. 

Erão estas, as explicações que me cumpria dar, e 
confio que parecerão satisfatórias ao senado « ao 
paiz. 

O Sn. Junqüeiita : — Peço a palavra. 
O Sn. PnEsiDENTB: — Fica a discussão adiada na 

fôrma do regimento. 
O Sn. Junqüeiua : — Peço urgência para continuar 

ç. discussão amanhã. 
O Sr. Franco t!c Sá (ministro do império, peia 

ordem) julga que o requerimento do nobre senador 
'pela Bahia não tem razão de ser desde que o governo 
já deu a informação pedida pelo nobre senador pelo 
Paraná. 

O Sn. Presidente : — O juiz não sou eu, é o 
senado. 

Sr. diotsc ISonlfaclo pela ordem ) não se 
òppõe á urgência, mas parece-lhe que outro dia, em 
caso idêntico, o Sr. presidente effectivo do senado 
declarou ao Sr. Martinho Campos ser necessário re- 
querimento esoripto. 

O Sn. Leão Velloso: — Não, senhor, está en- 
ganado, 

O Sn. PnEsinENTB ;—Os requerimentos de urgência 
não têm discussão. 

O Sn. José Bonifácio pergunta ainda se pôde o 
requerimento ser verbal. 

_0 Sn. PnESiDENTE ; — Sim, senhor, e as urgências 
Kão se discutem. 

Consultado o Senado, não, consente na urgência 
pedifla. , 

ORDEM DO DIA 

HCENÇA k CM SENHOR SENADOR 
• 

Seguio-se em Ia discussão, a qual ficou sem debate 
encerrada, o parecer da commissão de constituição, 
concedendo a licença pedida pelo Sr. senador Tei- 
xeira ^Júnior. 

Posto a votos, foi ajiprovado e adoptado para passar 
á 2a e ultima discussão. 

O Su. Babão de Mamangüape (pela ordem) re- 
quereu verbalmente dispensa de intersticio para a 
2a discussão deste projecto. 

Consultado o senado, consentio na dispensa pedida. 

VOTANTES DO CORREGO DO PRATA 

Seguio-sc em 2a discussão o projecto do senado letra 
I, de 1884, declarando que os cidadãos votantes do 
Corrego do Prata, pertencentes ao município do Car- 
mo, província do Rio de Janeiro, ficão comprehen- 
didos na disposição do decreto n,3.001 de 28 de Julho 
d* 1882, 

o Sr» Correia ; — A illusirauu comiiassão de es- 
tatística justiçou perfeitamente o projecto que pro- 
pôz. Trata-se de deterdâriar q te os fleitores alistados 
no Corrego do Prata, ternu-riò mr oxado ao muni- 
cípio do Carmo, provincia do Rio de Janeiro, votem 
naquella parochia. 

Mas o pçojecôo poderá ser substituído de modo a 
tornar mais claro o pensamento, e pois, de accôrdo 
com a nobre Çommissão, redigi a emenda substitu- 
tiva que vou ter a honra de remctter d mesa. •* 

Entretanto, Sr. presidente, á vista das novas 
theorias hoje préí^ndas pelo governo, eu poderia ter 
duvida nesse procedimento, desde que a assembléa 
geral não pôde regularmente, na opinião do minis- 
tério. tratar sroão do assumpto que agora se diz ter 
servido de motivo para a convocação extraordinária 
da mesma assembléa. 

O Sr. Barros Baiíreto ; — E' só o que falta! 
O Sr. Correia : — Sempre o senado tem procedido 

nas outras sessões extraordinárias como está proce- 
dendo nesta, de accôrdo com o regimento, /com os 
precedentes e com .o assentimento da nação. 

N'em teria motivo a reunião do senado se, não 
podendo tratar ao mesmo tempo do projecto pendente 
da outra camara, ficássemos adstrictos a trabalhos 
de commissõe», que aliás não poderião servir de base 
para as discussões. Isto chama-se procurar razão no 
momento do apuro. 

Tudo vem de que o governo quer separar-se intei- 
ramente da camara dos deputados, fazendo recahir 
sobre ella a culpa que realmente é delle, porque os 
trabalhos da camara correm sob sua responsabilidade, 
emquanto o ministério com ella convive. Se não tem 
força para dirigi-los, o caminho é outro e não esses 
expedientes, o ultimo dos quaes foi o que hoje sor- 
prendeu o senado. 

O Sr. Franco de Sá f ministro do império) :—Pro- 
segue o argumento depois de constituída a camara, 
mas não com a camara incompleta. 

O Sr. Correia : — Este argumento já tem sido 
tomado em cosideração e reduzido ás suas verdadeiras 
porporções. ^ 

Entende o governo que a camara não está comple- 
tamente constituída, para poder decidir da sorte do 
projecto a que o gabinete liga a existência; mas 
como foi propôr que se discutisse esse projecto no dia 
13 do corrente mez ? 

O Sr. Frango de Sá fministro do império) : — Já 
se respondeu também a isto. 

O Sa. Correia : — Respondeu-se dizendo que 
o governo esperava que a camara estivesse consti- 
tuída naquelle dia; mas o facto veio provar como 
anda o governo informado a respeito dos trabalhos 
da camara, que elle quer.continuar a dirigir, e pelos 
quaes é responsável, segando a doutrina liberal ! 

O Sr. presidente do conselho entendeu que uma 
votação de empaté em questão de confiança não im- 
pedia que o ministério continuasse. Entretanto o 
empate significa paralysação : e o governo é força 
em acção. 

Ha contradicção até nos termos. Ogoverno julga 
que, empatada aquella votação, tem elle motivo 
para continuar, e nem ao menos se recorda de que o 
ultimo ministério, (Be que também fez parte o nobre 
ministro do império, votada uma moção de confiança 
e obtendo o governo maioria, embora diminuta... 

O Sr. Frango de Sá (ministro do império):—Em 
circurastancias muito diversas. 

O Sn. Correia :—Assim tudo se explica ; para cada 
caso se crêa uma doutrina. 

Mas, como dizia, havendo uma questão de confiança 
e tendo o governo obtido maioria, embora diminuta, 
reunidos ps ministros em seguida á votação da camara, 
embora não fossem logo todos accordes em que se 
dava o^ caso de pedir o ministério demissão, o 
Sr. presidente do conselho de então fez esta ponde- 
ração, que foi decisiva r não temos o direito de des- 
prestigiar o poder. 

Membro de um partido em opposição, não tenho, 
19 
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entretanto, a minüa. boca fechada para elogiar actos 
ée adversários, quando entendo qne são bem funda- 
dos; e assim devo louvar o ministro da guerra do 
ministério passado e não louvo o ministro do império 
do AabiiH.tj atetual. 

Por não entenderem os ministros os factos, como 
natural meu te devem ser entendidos, mas forçando- 
Ihes o alcance, segundo as occasiães; por não que- 
rerem ver as cousas senão como as desejão ver, é que 
se dão os factos que tem js presenciado. 

O que espera o governo da camara perfeitamente 
constituída ? Vamos entrar no argumento do nobre 
ministro. 

Suppõe que ha de ter a necessária força para diri- 
gi-la 1 AinMa quando o nobre senador pelo Rio 
Grande do Sul não houvesse assumido a posição que 
kssumio, seguramente le accôrdo com os represen- 
tantes de sua província, na outra camara, as diffi- 

, culdades do gabinete serião muito grandes. Para que 
essa teima dc querer prolongar uma situação da qual 
s6 resultão inconvenientes para a causa publica? Para 
que demorar a solução definitiva ? Para que viver nu 
jour le jour, 'buscando argumentos au bcsoiadelu,' 
cause ? 

E os senadores, cuja tolerância, cujalonganimidade, 
tem se demonstrado até hoje/chegào ao momento em 
que vêem que é necessário protestar contra essas novas 
praticas que o governo quer estabelecer, contra as 
inexactas doutrinas que quer fazer viflgar. 

Não iufluimòs na vida do governo ; mas temos o 
direito de pugnar pelo fiel' cumprimento da consti- 
tuição, para que não se perturbem as normas do sys- 
tema que nos rege. 

Em presença de taes factos, justo é que o senado 
lavre seu protesto do modo que estiver ao seu al- 
cance ; não deixe com sua responsabilidade estabele- 
cerera-se princípios contrários ao nosso svstema. Pro- 
testar em nome da constituição, em tal caso, é um 
dos seus primeiros deveres. 

Por que o governo não toma uma resolução final, 
por que se esquiva, e constantemente a evita? 

Quq|i dous mezes estão perdidos ; a sessão extra- 
ordinária fica sem fracto. Não se esterilise, pelo menos, 
o tempo da sessão ordinária. 

Não faço aos ministras a injustiça de dizer que estão 
agarrados ao ca go ; mas estão afastados do bom 
caminho e têm procedido de modo que um protesto 
de nossa parte vl •• e ser. lavrado, para resalvarmos a 
nossa responsabilidade. 

O Sr. Franco de-Sá (ministro do imfeno) : — Isto 
não tem relação com a discussão do projecto. 

O 'Sr. Correta ;—Tem, sim. Vou mandar^ uma 
emenda, e estou vendo que se V. Ex. tivesse de* diri- 
gir nòssos trabalhas, havia de impedir que eu o fizesse, 
ã vista das doutnnas que hoje proclamou. 

O meu procedimento é perfeitamente regular ; a 
matéria foi dada para ordem do dia ; estou no meu 
direito encamudo-a por tod vs os lados. Estou mos- 

*traado que. apezar das doutrinas do ministério, pro- 
cedo correctamente. 

Nunca pudia suppòr, lendo hoje no Vaiz que o 
nobre ministro <i « império, vice-presidente do con- 
selho, havia homem partido para Pelropolis, afim.de 
conferenciar com o chefe do Estado, que S. Ex. 
viesse trazer esta medida que fbaito mal aconselhou. 

O Sr. Nunes Conçaiaes:—Já foi publicada hontem 
na Gazeta da 7'rrbo. 

O Sr. Barroí vau to: — Que é orgão ofàclal, 
parece. 

O Sr. Atíonso Celso: — E' um grande argumento 
em mvor da eíoí mm que o nobre se nador quer mandar, 
que a demonstrv.çã • mais completa I 

O Sr. CoaaEi;,; — Não é argumento em favor da 
emenda, ó ürgi:o:'-n^ em favor cia competência com 
a apresento. 

.O Sr. Afíonsv Czl»o:—Esta ninguém a põe em 
duvida. 

O Sh. Correia: —Foi posta em duvida hoje, na 
primeira hora da^essão. 

Creio que mesmo os nobres senadores que mais 

adhesos se mostrão ao gabinete reconhecerão em sus 
consciência que esta situação não é regular, e que, 
embora seja grande o peso que supportão em seus 
hombxos, por conveniências partidárias e por outras 
razões, sem drfvida plausíveis, não atirão a carga. 

Mas, quanta novidade, Sr, presidente ! De manhã, 
quando menos esperamos, novos horizontes se abrem ! 
QuãnU/ atraso no passado, quanta sagacidade no 
presente ! Quanta nova doutrina, quantas razoes 
ainda não invocadas ! 

Isto para gloria e honra do Brazil que assim se quer 
assignalar entre as nações cultas ! 

Penso haver justificado o meu procedimento nesta 
discussão, assim como a emenda que, dè accôrdo com. 
a commissão, vou mandar á mesa. 

Foi lida, apoiada e posta em discussão a seguinte 

> Emenda substitutiva 
« Artigo único. Os eleitores alistados no território 

do Corrego do Prata, annexado á parochia de Nossa 
"Sephora do Carmo pela lei provincial do Rio de Ja- 
neiro n. 2,683 de 10 de Outubro de 1883, ficão per- 
tencendo ao mesmo districto eleitoral de que faz 
parte aquella parochia em virtude do decreto 
n. 3,001 de 28 de Julho de 1882.—Manoel Francisco 
Correia, » 

O íSr. Juii€|uclra: —Tenho minhas duvidas, 
Sr. presidente, em dar o meu voto ú emenda apre- 
sentada pelo honrado' senador' pelo Paraná ; tenho 
minhas duvidas, porque o legislador principalmente 
deve estar muito seguro do terreno em que pisa, e 
por tudo que tem havido cada vez mais estou des- 
animado. 

Ainda ha pouco um incidente deu-se na casa que 
parecendo dever*ser tirado a limpo foi arrebatado da 
discussão e levado para a penumbra . Como, pois, 
neste instante devemos resolver com segurança essa 
emepda, que parece ter em si um certo sentimento de 
ironia, porque o meu nobre amigo senador pelo Pa- 
raná não é alheio a esse sentimento, de um modo 
muito delicado, muito modesto ; mas elle o emprega 
muitas vezes, e eu o applaudo, porque é o meio pelo 
qual ás vezes S. Ex. tem de chamar a attenção do 
publico sobre os motivos de muitas disposições. f 

Não oarece que a palavra cidadão tem unicamente 
o fim d^ harmonisar uma disposição com outra, não ; 
o que se quer, o que o meu illustrado amigo quiz 
dizer, é que ha votantes,que ha indivíduos que obe- 
decem ao governo e que cedem a seu aceno; mas 
cidadãos eleitores, é raro encontrar, porque estamos 
todos os dias vendo como o governo procede; estamos 
vendo que a constituição é um papel roto, porque, 
dizendo claramente que do dia 3 de Maio a 3 de Se- 
tembro a assembléa geral funccionárá ordinariamente 
todos os annos, menos nas circumstancias excepcio- 
iii^es que sobrevenhão e que impeção toda a reunião 
das câmaras, o ministério por um acto seu, porque o 
decreto de hoje tem sua responsabilidade, vem dizér 
ao paiz que a c /Dstituição está revogada e que em 
lugar da sessão ordinana de 3 de Maio haverá outra 
sessão extraordinária! 

Onde achastes este direito? Está porventura ,nr^ 
poder de alguém alterar essa disposição constitucio- 
nal entre nós ? Toda vez que não se reúne a assem- 
bléa geral em 3 de Maio, é porque uma circumstan- 
cia de força maior se deu ; e justifica-se perante o 
paiz, como jú tem acontecido alguma vez, e então não 
funcciona a assembléa geral. 

O principio verdadeiro é que a assembléa geral 
legislativa não pôde funccionar em 3 de Maio senão 
como uma assembléa ordinária ; e depois a assembléa 
geral, quer ella funccione extraordinariamente quer 
ordinariamente, tem as mesmas attribuições. 

Donde vera. pois, essa disítineção, violando a con- 
stituição, de arredar a sua reunião- ordinária e fazê- 
la tomar o nome de extraordinária ? Porventura to- 
mando esse característico tem ella attribuição especial 
para tratar do elemento servil? Não; a razão dada 
pelo nobre ministro do império ó uma razão que nã 



Slisslo m TO D7. ABTÍ.1L DE 188S 147 

• tem fundame 11 Du, c e oiíeaiuva aliaiacui.^ ^ wuij.*». i 
dos deputados. 

Nào posso morrer de amdks por esta situarão e 
seus represetíiantes,; mas tamdem nào p< s » ver de 
bom gnido-amistar-SG pela Uma um poder 'eidtimo 
como é um ramo do poder leps!ativo no sysíema 
constitucional. Tanto importa o dizer o nobre mi- 
nistro,levado entre a espada e a parede, que o go- 
verno assim procedeu porque iirecisa que se inicie 

• quanto antes naquella camara a discussão do pro- 
jecto do elemento servil, e a câmara dos deputados 
estava atacada do passividade (é expross~o sua). 
Ha grande censura do ministério á maioria liberal, 
se é, que ella existo ! Isto mostra a desordem que 
reina nas regiões liberaes. 

O Sn. Franco dr Sá (ministro do império) dá um 
ajíarte. 1 

O Sr. Junqueira :—Eu quero que fique bem con- 
signado agora — que a razão capital dq governo fa- 
zendo essa .profogayão extraordinária foi uma proíli- 
gação do procedimento da camara dos deputados, foi 
uma censura inílinsdda publicamente aos deputados 
seus. inimigos e seus amigos. (Xão apoiados e 
apoiados.) A camara.dos deputados tem empregado, 
c verdade, muito tempo na verificação dos poderes : 
mas os primeiros responsáveis são o governo e seus 
amigos; entretanto, quasi no fim de dous mezos, o 
governo vem declarar que, se usqu desse meio 
capcioso 'e inconstitucional de prorogar-a sessão ex- 
iraordinaria adiando a assemblea geral em sua re- 
união ordinária de 3 de Maio, violando a constituição» 
us tradições, foj isso devido ao procedimmttf da ca- 
mara, isto é, ao procedimento censurável dos seus 
amigos ; e que era preciso dar-lhes essa lição ! 

Em a nova falia do throno bem podia dizer que, 
na sessão ordinária se trataria da questão do 
demento servil, ou de outra, e tudo iria regu- 
larmente. Podia-se qchíir, sob a responsabilidade mi- 
nisterial, alguma razão especiosa'para tentar justificar 
a passividade ou demora na camara dos deputados. 

E depois, Sr. presidente, quando nós aqui. tendo 
em vtóta um projecto como esto, queremos saber do 
ministério ate que ponto podemos dar o nosso voto, 
porque alguns julgão que nesta sessão extraordinária 
u camara dos deputados não pôde se occupar com 
questões desta ordem, quando nós tratamos de sus- 
tentar as nossas prerogativas, vêm muitos dizer: 
mas então o senado quer fazer política ! 

Senhores, o Senado não pôde deixar de fazer poli- 
lica ; não inicia, não levanta questões de gabinete, 
mas não pôde deixar do aceitar as questões que lhe 
forem trazidas ; e, .sendo uma corporação tão impor- 
tante, um dos ramos do poder Iegis'ativo, tendo de 
intervir na organisação das leis, por for;a que o seu 
voto ha de influir na conservação dos governos, ha 
de fazer essa política como fazem todas as camaras 
altas nós paizes ainda os mais livres e civilisados. 

Mas, entre nós, não ; propaga-se outra doutrina. 
' Ou se quer .que o senado faça a conveniente e larga 
política, e então o nobre ministro do império aqui 
vem explicar a posição do gabinete, como explicou 
boje, como explicou ha poucos dias, declarando que 
o Sr. presidente do conselho estava doente, mas 
que o ministério continuava... 

Então o senado serve; é um bom receptaculo, é uma 
d casa de anciões, collocada em certa posição pela 

constituição; está muito bom para receber as con- 
fidencias dos ministérios, e lhes dá uma certa força 
necessária! Mudão-se as scenas : o senado nota as 
violações da lei ; quando admirado vê passar todo 
esse carro prenhe de contrabandos, levanta-se e diz : 
não, não é possível também que tudo transite por 
este lugar sem reparo, quereis fazer de nós uma 
chancellaria, quereis vir aqui exhibir as vossas opi- 
niões, e até ás vezes dirigir censuras aos vossos ami- 

' gos, quereis catechisar, quereis fazer propaganda, 
quereis fazer daqui a vossa alta tribuna, e nós have- 
mos de ser os instrumento, abaixando a cabeça 
eempre... I 

Não é possível, senhores, nós não somos nem P0- 

demos representar oípapel do convidado de pedra, 

s 

que, levado á fronte do banquete, conservou-se ira- 
movel, e vio tudo que se passava ; nem uma palavra 
proferio : parte nenhuma tomou-! (Pausa.) 

Não, Sr. ministro do império, não ! O senado bra- 
zileiro não pôde ser este convidado de pedra, não 
pôde estar indifferente, imraovel diante dos desman- 
dos do governo, não pôde estúr vendo este car- 
naval immenso que vai por todo o paiz, que ningúem 

■ sabe, nem V. Ex. mesmo, o que vai suceeder 
amanhã ! 

i-vao pôde. Sr. presidente, não íoi feito para isto.o 
senado do Brazil! 

Ha dias disse,;o illustrado senador pela provin-4 

cia de. Minas, um dos ornamentos desia casa, qi:e o 
partido conservador está \ira poucp dividido. Se disso 
mais que, se aquelles antigos chefes so levantassem 
hoje. Eusebío, Itaborahy e outros, vendo semelhanto 
procedimento, havião do tomar-se de espanto ! 

Não; elles do scú modesto tumulo hão de estar 
vendo que o partido conservador está tio seu papel. 
Podemos ate ser accusados de uma certa tolerância ; 
não temos querido oppôr ao governo maiores obstá- 
culos. Mas o que estamos vendo *■? A verificação de 
poderes desta fôrma, dous mezes quasi passados sem 
que cousa nenhuma tenha-se feito em relação ao 
elemento servil; um estado de duvida e ,incerteza, 
o cambio perdido, as finanças em -condições deplo- 
ráveis ! Estamos vendo tudo isto ; e no entretanto, 
quando o nobre ministro entende de exhibir aqin urri' 
decreto, decreto que nenhum ministro outr'ora ousúra 
referendar, ousaria aconselhar á corôa, quer-se ás 
vezes tirar ao senado suas prepogativas. Nem nos 
tempos do turbilhão da revolução franceza, pois o 
nobre ministro, lido, pôde ver nos historiadores 
datjuulla época que nunca se vio aquelles coryphòos, 
homens cujos nomes passarão á historia como desemba- 
raçados e audazes, digo eu, nem esses referendavão 
um decreto violando tão flagrantemente a constituição 
do paiz. 

Não está no poder de ninguém neste, paiz fazer 
essa alteração ; ninguém dirá que a 3 de Maio podo 
funçcionar a assembléa geral no Brazil sem ser em. 
sessão ordinária; este poder ninguém tem, prove-o 
quem poder ; ninguém. 

Se o governo precisa da reunião# da assembléa 
geral em 3 de Maio, e semanas seguintes, a reunião 
ordinária fará face á decretação ou decisão de- qual- 
quer assumpto. 

O mais é luxo inútil de poderio. Repito : a reunião 
t rdinaria podia tratar da questão do elemento servil. 

Para que, pois, os nobres ministros fórão aconse^- 
Ihar semelhante passo ? Porventura na nova sessão 
legislativa não podia entrar na téla do debate qual- 
quer questão ? Porventura a camara dos deputados 
é uma reunião de infantes, de crianças, que, para quo 
julgue que o seu dever é continuar naquellé pensa- 
mento de resolver a que=tão do elemento servil, pre-» 
cise que o governo venha especialmente prorogu-la , 
dizendo que a prorogação é para este fim ? Pois eila 
não sabe que o seu dever, estando iniciado o pro- 
jecto , estando declarado que a convocação extraor- 
dinária era para este fim, é continuar nesse proposito 
ainda mesmo em sessão ordinária ? 

Por isto, Sr. presidente, no meu espirito levan-» 
tão-se duvidas a respeito da emenda, porque eu penso 
que, á parte a questão da emenda eliminando o cida- 
dão, ha outra: o nobre nnnistro pôde declamar-nos 
que a camara emquanto estiver em prorogação não 
pôde pecupar-se cora este projecto. 

O Sr. Affonso Celso :—Não se diz isso. 
O Sr. Junqueira Então vê o nobre amigo per- 

feitamente a illogica. a insolidez de tudo isto; se a 
camara pôde ocenpar-se \com qualquer assumpto na 
sua sessão ordinária, por que não se poderia occupar 
com o elemento servil? 

Mas o que é verdade é que trata-se de estabelecer 
direito novo; nós estamos em uma época em qt10 o 
'governo vai pondo cm pratica aqui Ho que nunca se 
vio ; nas differentes pastas nós vemos urpa açtiyidade 
extraordinária, nomeações de amigos, demissões .do 
adversários, emfim tudo se põe em pratica para man- 
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ter-se a força e o prestigio do governo. No entre- 
tanto que eu vejo que o ministério, para viver, precisa 
destes meios extraordinários ! Amigos seus vão-se 
revoltando, cada quai vai estabelecendo uma doutrina 
nova ; o ministério está quasi isolado ; o ministério 
não contribuio em cousa nenhuma para creação e 
sustentação da situação, dizem hoje os seus amigos 
mais importantes ; o ministério por si não revela, nem 
resume esta alta questão que se agita; o ministério 
é um instrumento que se quer empregar para obter 
um certo resultado, mas que no dia seguinte ha de 
ser sacrificado por estes mesmos amigos! Que pro- 
phecias ! Haverá nisto justiça e gratidão 2 Haverá 
exageração ? 

Nestas condições, Sr. presidente, o meu dever de 
prudência é votar contra a emenda do nobre senador 
pelo Paraná, e também contra o projecto, porqu» não 
estou muito convencido desta necessidade de alterar 
a posição de 25 eleitores pertencentes aos dous dis- 
trictos, 7o e 8o, do Kio de Janeiro no Corrego do 
Prata. 

Porém, para que o nobre, ministro fique tranquillo, 
declaro que não faço isto em opposição ao governo; 
e -sim unicamente porque quero que o senado vá 
mantendo a sua autonomia, é que me levanto algumas 
vezes e digo certas cousas, como agora, que pedi a 
palavra, porque ha alguns minutos o senado, por 
po«cos votos, não qui2 conceder urgência que eu 
pedia, porque queria mostrar que o governo actual 
procura de proposito levantar questões constitucionaes 
e importantes, unicamente para ter o gosto de dizer: 
eu sou omnipotente. 

Também é ,um systema de .governar apresentar-se 
perante os povos como poderoso e omnipotente, por- 
que isto de governo moderado, como deve sê-lo, 
pouco adianta segundo -muitos. O que traz enlhu- 
siasmo e grandes adhesões, em geral, são governos 
desprendidos. 

Mas, dizeis vós, é porque a opposição falia con- 
stantemente do governo. 

Não ha tal: nós somos opposição, 'mas devo também 
dizer ao nobre deputado que os opposicionistas agora 
estão em posição muito diversa do que antigamente. 
Então as opposiçoes tinhão por si as syrapathias, um 
certo apoio; hoje é o contrario; as opposiçoes aqui 
vêem-se em geral atrapalhadas, não as deixão res- 
pirar : ha muita exigência, ás vezes intolerância com 
os opposicioniptas. 

Poderá alguém dizer : mas isto é porque • go- 
verno se deslisa do seu verdadeiro pensamento, não 
è um governo muito regular. 

O governo hoje está inteiramente fóra do preceito 
constitucional ; alguns actos seus parecem destoar 
completamente das leis, e então nós outros estamos 
ainda mais no nosso direito, criticando. Não é por 
habito, ou má vontade, mas por dever indeclinável. 

Uma vez, desculpe V. Ex., Sr. ministro, forão 
dizer ao rei D. João VI que um certo indivíduo da 
corte fallava muito do governo. O rei ficou de pôr 
cobro a isso, e, encor.trando-se com esse indivíduo, lhe 
disse : —Fulano, então fallas do governo? — Senhor, 
respondeu o subdito fiel, curvando-se, eu não fallo do 
governo, fallo do desgoverno ! {Muito bem.) 

Não havendo mais quem pedisse a palavra encer- 
rou-se a discussão. 

Posta a votos, foi approvada a emenda substitutiva 
do Sr. Correia. ' * 

Foi o projecto, assim encerrado, adoptado par^ 
passar á 3a discussão. 

hemqçào dos juizes de dieeito que «Io tiyebem 
jf QÜATRIEN.VIO 

Proseguio em 2a discussão o art. 2o do projecto do 
senado, letra B de 1879, declarando quaes as co- 
marcas de 2 e entrancia, e dispondo sobre a re- 
moção dos. jmzcs de direito que não tiverem qua- 
tnennio. 1 

O Sr. Pres.díste : — Este projeeto entrou em 
2* discussão no anno de IS7Ü, e foi anprovado o 
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Quando se discutio o art. 2o, foi adiado a re- 
querimento de um senhor senador, para se ouvir a opi- 
nião do governo, o qual informou transcrevendo um 
trecho do relatório da justiça no sentido do projecto. 

Está, pois, em discussão o art. 2.° • , 
O Sr. Visconde dc Paranaguá observa que 

o projecto, estabelecendo as novas condições de 
qne trata no seu art. Io, altera profundamente a lei 
de entrancias ; faz mais, apresenta nova classificação 
dei Ias, annullando os actos do poder executivo a se- 
melhante respeito, porque, como se sabe, pela lei de 
28 de Junho de 1850, era attribuiçâo do governo 
classificar todas as comarcas existentes na occasião 
em que a lei foi promulgada e aquellas que forão . 
sendo creadas, competindo ao corpo legislativo fazer 
qualquer alteração. E é o que se tem feito ; ainda 
não ha muito que assim foi alterada a classificação 
de diversas comarcas. 

Ora, o projecto desloca essa attribuiçâo do poder 
executivo e, por disposição geral, altera a classifica- 
ção de grande numero de comarcas. Evidente é, 

jiois, a importância do assumpto ; elle não deve 
'correr á revelia do governo, nem se pôde prescindir 
de bem avaliar o alcance desta providencia, que en- 
tende com o. pessoal da magistratura e, conseguin- 
temente, com sua independência, que é o principio 
fundamental da erganisação judiciaria, fApoiados.J 

Foi muito sensato esse requerimento a que alludio 
o nobre p.-esidente do senado, para que fosse o go- • 
verno ouvido sobre o assumpto. Segundo S. Ex. disse 
ha põuco, o governo limitou-se a transcrever um 
trecho de seu relatório. Não tem presente o orador a 
matéria dessa informação ; mas, como quer que seja, 
parece que a discussão não pôde correr sem a assis- 
tência do honrado ministro da justiça. 

Apresentará algumas difficuldades que o projeeto 
vai crear. Será elle algumas vezes inexequivel e 
outras trará grande perturbação na administração da 
justiça,, pelo que toca ao provimento dos lugares. 

QuaTé o eftéito do projecto ? Vão-se inverter com- 
pletamente os termos: actualmente um terço das 
comarcas são de 2a e 3a entrancia, e pelo projecto 
vai acontecer o contrario ; o numero das comarcas 
de Ia entrancia tem de restnngir-se e o das de 2a e 
3a entrancia tem de alargar-se ; ficaráõ seguramente 
dous terços de comarcas de 2a e 3a entrancia, e, por- 
tanto, tornar-se-ha impossível recrutar pessoal sufi- 
ciente para preenchimento das vagas que se derem, 
no caso de observar-se o interstício legal entre a Ia 

e a 2a entrancia. Esta difileuldade é tal, que o go- 
verno terá talvez necessidade de infringir a lei para 
que a administração da justiça possa funccionar re- 
gularmente. 

Outra difiiculdade que torna ó projecto completa- 
mente, inexequivel, é a disposição mandando que aos 
juizes dessas comarcas alteradas que passão de *a 

para 2a entrancia, e que são em grande numero^ se 
designem comarcas da categoria a que tiverem direito; 
mas onde estão as vagas? 

Se as comarcas de Ia entrancia estão preenchidas 
e se um grande numero de juizes têm de ser deslo- 
cados, qual é a collocação, onde podem achar co- 
marcas para serem convenientemente collocados ? 

E alem de inexequivel essa disposição é iníqua, 
como muito bem disse o nobre senador por Pernam- * 
buco no seu voto em separado, com o qual aliás o 
orador 'não se acha de perfeito accôrdo, assim como 
também não concorda com as emendas da nobre 
commissão de legislação. 

A 2a emenda oíferecida pelo nobre senador de 
Pernambuco é de toda a equidade e, se o projecto 
passar, está no caso de ser adoptada; mas a 
Ia emenda, como o orador terá occasião de mostrar 
quando se discutir o artigo respectivo, nada abso- 
lutamente resalva. Falia daquelia emenda que 
se refere á classifiçaçào das comarcas, conforme 
fôr de Ia ou de 2a entrancia, o termo em que se 
collocar a séde, quando a nova comarca se com- 
puzer de termos de comarcas djlfferentcs. Obvia 
é a objecção que semelhante disposição suggore. 
Se em nenhum desses termos estiver collocada a séd» 
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da antiga comarca, qual o criW::. que o nobre se- 
nador terá para determinar que a comarca pertença 
á 2a ou á 3a entrancia? {Apoiados.) E' completa- 
mente defectiva. nada resolve essa emenda do nobre 
senador por Pernambuco. 

A outra providencia lembrada por S. Ex. é a res- 
peito dos juizes, cujas comarcas são elevadas a uma 
categoria superior; esta providencia, sim, é de toda a 
equidade, como o orador já disse ; e, se passar o 
projeclo, deve ser adoptada ; mas o orador entende 
que o projecto não pode passar. 

Seria mais conveniente que o senado nomeasse uma 
commissào do seu seio para rever a classificação 
actual das comarcas e apresentar-lhe um projecto 
que merecesse sua saneção. 

Da maneira por que está redigido, o projecto en- 
volve, além dessas difficuldades que perfunetoriamente 
acabão de ser expostas, uma grande injustiça. Não 
se pôde dar um valor absoluto á regra estabelecida 
no art. 1.0 

O nobre autor do projecto, fazendo prudentemente 
lima excepção quanto ás províncias do Amazonas e 
de Mato Grosso, presentio apenas os inconvenientes 
que traria essa proposição geral que se acha no 
art. 1°, mas não remediou todos os inconvenientes 
que delia icsultão, como melhor se verá da breve 
demonstração que o orador passa a fazer, relativa- 
mente á província da Bahia. Outros Srs. senadores 
poderão' fazer o mesmo a respeito de províncias que 
mais particularmente conheção. 

Feia disposição do projecto passão a ser de 2a en- 
trancia, na Bahia, as comarcas de Monte Santo, Villa 
Nova, Amargosa. Maracás, Rio das Contas e Lavras 
Diamantinas, que lição muito perto da estrada de 
ferro central, e hem assim Joazeiro, Ürabú, Sento 
Sé, Xique-Xique, Carinhanha, Barra de S. Francisco 
e até a remota comarca de Campo Largo, que fica 
190 léguas distante da capital, porque todas ellas 
são ribeirinhas do S- Francisco. Uma vez chegada ao 
Joazeiro a estrada de ferro, o que deve acontecer em 
pouco tempo, e estabelecida a navegação a vapor, a 
comarca de Campo Largo pode elevar-se á categoria 
de 2a entrancia, quando nem.tem os recursos indis- 
pensáveis ? Pôde conceber-se maior desacerto ? 

N ao são, portanto, as circumstancias estatuídas no 
projecto as que devem determinar a classificação de 
comarcas, e de maneira tão r-.bsoluta: não podem 
constituir uma regra invariav(-\ como ficarião con- 
stituindo pelo art. 1° do proj '.to. Podem valer taes 
considerações para motivo*de . • iberação do governo, 
eem o caracter de regra ic, iriavel; o projecto, 
porém, não é simples autorisação que se dá ao go- 
verno, mediante certas bases oíTerecidas ; não, o 
projecto estabelece regra absoluta invariável. Essa 
íaculdade de classificar as comarcas, que pertençia ao 
governo, o poder legislativo a toma si, decreta logo 
dc Ia ou de 2a entrancia as que estejão em determi- 
nadas condições, isto é, o serem servidas por nave- 
gação de barcos a vapor ou estarem á margem de 
estradas de forro, em distancia nunca maior de 90 
kilometros. 

Contra o absoluf) desses preceitos é que o oradof 
invoca a attenção do senado. A regra do projecto 
acarretará na pratica os mais graves inconvenientes ; 
e, comquanto talvez não tenha sempre havido todo 
o cuidado nas classificações feitas e que têm sido 
admittidas pelo poder legislativo, seria bem pouco 
prudente estabelecer desfarte, e sem maior conhe- 
cimento de causa, uma verdadeira transformação 
nas comarcas. • 

Fronunciando-se contra o projecto desde já, pensa 
que em todo o caso a ^presença do nobre ministro da 
justiça seria indispensável, para que bem possa 
apreciar-se ò alcance da medida, e mesmo a injus- 
tiça que possa haver nessa classificação, assim como 
os inconvenientes com que o governo teria de lutar 
no provimento das comarcas da 2a e 3A entrancia. na 
remoção de juizes cujas comarcas passem a pertencer 
a categoria diversa. Não proporá todavia o adia- 
mento ; ha na casa membros do gabinete que a si 
podem tomar essa tarefa. 

Manifesto íica o pensamento do orauor, e não só 
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contra o artigo em discussão, como também contra a 
doutrina de todo o projecto ; queira relevar-lh'o o 
honrado senador por Minas Geraes, que o formulou,»© 
a quem nisto não pode o orador prestar apoio. 

O Sr. Egnaclo Martins t—Sr. presidente, eu 
esperava que qualquer dos membros da commissão, 
se v. Fx. como autor do projecto não o quizesse 
fazer, esclarecesse a matéria, de modo a poder pres- 
tar-lhe meu voto. For ora estou no proposito de 
vota* contra o projecto, salvo se vir explicadas as 
duvidas que a sua leitura fez surgir no meu espirito, 
porque pareceu-me que o projecto não pôde ser 
admittido. 

E' sem duvida reconhecida a necessidade de tomar 
o poder legislativo qualquer medida que ponha termo 
aq^ abusos do^goyerno na classificação dé comarcas. 

O senado não ignora que muitas vezes temos visto 
o governo classificar comarcas de Ia entrancia, só 
para favorecer áquelle que pretende nomear; e outras 
vezes, o que c peior, tem classificado 'comarcas de 
óa entrancia que não podião ser de 2a, só para remo- 
ver algum juiz que lhe seja desaffectq. 
/O Sr. Barão de Mamoré :—Como a de Guamá, no 
Para. 

O Sr. Ignagío Martins :—Se o nobre senador quer 
especificar, eu direi que quasi todos têm praticado 
taes abusos; que governos de um e outro partido po- 
lítico os têm commettido. 

E necessário, pois, que o parlamento tome qual- 
quer medida para modificar, obstar, ou pôr termo a 
esses abusos do governo. 

As disposições do projecto actual não sanão esses 
inconvenientes e trazem maiores. 

Eu, Sr. presidente, entendo que na divisão e har- 
monia dos ppderes políticos está a base principal das 
instituições que felizmente nos regem. O projecto 
não remove nenhum inconveniente, antes crça em- 
baraços ao poder executivo que não poderá func- 
cionar com a liberdade e independência que a consti- 
tuição garante. 

O honrado senador porPiauhy já fez ver ao senado 
a grande transformação que se vai fazer nas comarcas, 
porque mais de 100 de Ia passarão para 2a entrancia, 
diminuindo consideravelmente o nuvjiéro das comarcas 
de Ia entrancia, conservando sem alteração as de 3a, 
e augmentamlo muito as de 2.a Pelo decreto de 28 de. 
Junho de 1850, para um juiz ser removido de Ia para 
;a entrancia é preciso ter 4 annos de exercício ; se 
isso é necessário Y. Ex. vê o embaraço que o governo 
terá, se passar o projecto, para a remoção ou nomea- 
ção de um juiz de direito quando a maioria das co- 
ll arcas é de 2a entrancia. , . 

Temos no Império, pelo relatório do ministério da 
justiça, 430 comarcas, d'entre essas 256 são de Ia en- 
trancia, cento e tantas de 2a e só 45 de 3a ; se se 
augmentar as comarcas de 2a entrancia desde já com 
100 ou mais comarcas, o numero das de Ia entrancia 
ficará muito reduzido, e comprehende o senado que 
será quasi impossível ao governo prover de juizes essas 
comarcas com uma lei destas. 

Impressionado pelas más classificações feitas , o 
illustre autor do projecto entendeu dever conseguir 
do poder legislativo um actb que puzesse termo a taes 
abusos ; mas não o conseguirá com o projecto como 
está. Qual a razão por que as províncias^ de Mato 
Grosso e Amazonas ficaráõ fóra desse ^beneficio quando 
suas comarcas forem servidas por navegação a vapor 
ou por estradas de ferro? 

O projecto diz flcj : « Serão declaradas _de 2a en- 
trancia as comarcas que actualmente são de Ia, 
cujas sédes ou estejão em portos servidos por vapor 
(exceptu nas províncias do Amazonas e Mato-Grosso), 
ou estejão 'situadas a menos de 60 kilómetros das 
vias ferreas. » 

A excepção feita das províncias do Amazonas e 
Mato-Grosso só se refere ás comarcas cujas sédes 
estejão em portos servidos por vapor, e nãó as que 
estiverem a menos de 60 kilometros das vias ferreas ; 
e assim sendo, comarcas que tiverem situadas suas 
sédes em lugares pestiferos, porém á margem de es- 
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tradas de ferro, mesmo no Amazonas e Mato-Orusso, 
serão classificadas de 2a entrancia. ao passo que co- 
marcas situadas em lugares saudáveis serão, só por 
não terem suas sedes ú margem de estradas de ferro, 
classificadas de l'1 entrancia. 

O art. 2o, que não está ainda em discussão, diz (lè) : 
« Serão declaradas de Ia entrancia as comarcas que 

forem novamente creadas,. se porém em sua totali- 
dade os territórios que formarem uma comarca nova 
forem desannexados de uma ou de mais de 2a ou de 
2° e 3a entrancia, será a nova de 2a, e se forem só- 
inente de uma ou mais de 3l. será de » 

que ha de ser classifica de 3a entrancia uma 
nova comarca, só porque foi o seu território tirado 
de outra comarca de 3a entrancia. ainda mesmo que 
a séáô' da nova esteja mais de 60 kilometros distante 
da estrada de ferro e do porto servido por nave-2 

gação a vapor ? 
O projecto, pois, nesta parte não está de accôrdo 

com á regra.estabelecida, não pôde ser aceito. 
A emenda da comrnissão ao art. 2° melhora alguma 

cousa o artigo, mas não evita òs inconvenientes 
apontados, diz,;—salvas ■ as limi!aç'?C!>. do art. Io. 
Mas essas limitações são .-ó quanto ;'.s comarcas de 
Mato-Grosso e Amazonas, cujas sedes não estejão 
em portos servidos por vapor. 

O art. Io diz : {lê) « ^erão declaradas de 2a en- 
trancia, etc. • 

O Sa. João Alfreiío dá um aparte. 
O Sn. Ignacio Martins ; — Além das objecções 

feitas pelo nòbre senador pelo Piaphy á emenda do 
honrado senador por Pcrnambixcò, accresce que o no- 
bre senador teve em vista, ao que parece, tirar a at- 
tnbuição dada ao governo pela lei de 28 de Junho 
de 1850. Se foi esse o pensamento do nobre senador 
não conspguio S. Ex. o fim que teve em vista; disse 
S.*Ex. (léy: 

« As comarcas que se crearera, da data desta lei 
cm diante, terão a entrancia a que pertencerem as 
comarcas Je cujo território forem desmembradas ; e 
quando o território da nova comarca tiver pertencido 
a duas ou mais comarcas do entrancias difrereníes, 
determinará h. entrancia o território ondo ficar a res- 
pectiva sede. v 

Quem designa a séde da comarca é o governo, logo 
também o governo pela emenda do nobre senador 
desgoará a entrancia: S. Ex. querendo tirar do go- 
verno essa attribuição não o consegue com a sua 1 emenda. 

O Sn. Bardos Barreto : — E? a assembléa provin- 
cial que crêa as comarcas e designa a séde. 

() Sb. Ignacio Martins: —V. Ex. veja o acto 
addicionaf, art. 10 l"- due é da attribuição da 
as.-embléa provincial a divisão civil e judiciaria da 
província, e portanto a creação de comarcas, mas não 
e sua • attribuição designar a séde das comarcas que 
crear, é do governo. 

O Su. Barbos Barreto :— Xunca vi acto de go- 
verno transferindo séde. E' a assembléa provincial. 

O Sr. Ignacio Martins :—A assembléa .provincial 
pôde transferir a séde da comarca, mas a primitiva 
designaçãó da séde pertence ao governo. 

No meu entender, as assembléas provinciaes devião 
ler todas essas atíribuieões. mas as %aàs attribtiições 
e-tão infelizmente completamente cerceadas pelos po- 
deres geraes, a ponto da assembléa provincial crear 
comarcas, e estas não poderem ser instailadas, por- 
.que inconstitucionalmente se entende que as co- 
marcas novas só podem ser installadas depois que a 
assembléa geral votar quota para as despezas; e, 
as-un se inutilisou mais uma das attribuições da 
assembléa provincial, tornando o seu acto dependente 
dos poderes geraes. 

Como disse, concordo inteiramente com as razões 
Piauh senador pela província do 

Entendo, Sr. presidente, que esta questão de co- 
Jnarcas devia se? toda das assembléas provinciaes ; 
♦■jaa já têm essa attribuição pêlo acto pddicional : 

ao poder legislativo gerai cumpre tornar claro o di- 
reito das .assembléas provinciaes, d<5 crear comarcas, 
designar suas entrancias e suas sédes, e tornar as 
suas installações independentes de qualquer acto do 
poder legislativo geral, a(;abando-se com a faculdade 
qne tem de iantilisar taes attribuições, quo pelo acto 
addicíonal tém as assembléas provinciaes. 

E' q que me parece dcotoda conveniência. As as- 
sembléas provinciaes, mais immediatarnente conhe- 
cedoras das necessidades da província, podem, melhor 
que qualquer outro poder, estabelecer aquiilo que 
mais convenha. 

Acompanhando o honrado senador pelo Piaubv, 
peço licença a S. Ex. para mandar o requerimento 
que o nobre senador quiz fazer, isto ó, para que seja 
adiada a discussão até que' possa comparecer o 
Sr. ministro da justiça. 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o seguinta 

Requerimento 
« Requeiro o adiamento da discussão do projecto, 

até que possa comparecer o Sr. ministro da justiça, 
que deverá ser convidado. 

« Sala das sessões, 29 de Abril de 1885.—IghaciO 
Martins. » 

O íaje. Correia s —Acho conveniente o requeri- 
mento apresentado pelo nobre senador por Mjnas- 
Geraes ; mas julgo que, tratando-se de convidar o 
Sr. ministro da justiça para assistir á discussão do- 
projecto, seria conveniente que sobre este requeri- 
mento fosse a opinião do governo manifestada pelo 
nobre ministro do império, que se acha presente. 

Desejo ouvir as razoes praticas, se as ha, para que 
se modifique o projecto. Entretanto devo neste mo- 
mento informar ao nobre senador pelo Piauhy que 
existe sobre a matéria uma informação do governo, * 
prestada pelo ministro da justíÇa do gabinete de 28 
de Março, actualmente presidente do conselho. 

Eis o olFicio que se encontra nos papeis : 
, « Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios da^ns- 

tlça, 19 de Janeiro de 1882. — lilm. e Exm. Sr. — 
Com o ofiicio de 18 de Maio de 1880 foi transmittido 
a este ministério o projecto do senado sobre classifi- 
cação de comarcas e remoção dos juizes do direito 
nos casos de alteração das entrancias. E , em virtude 
da deliberação communiçada por V. Ex. , cabe-me 
declarar , para conhecimento da camam dos Srs. se- 
nadores , que no relatório apresentado esto anno ã 
assembléa geral legislativa , na parte constante da 
cópia junta , se acha manifestado -o pensamento do 
governo sobre os assumptos do referido projecto e dos 
votos mcdiücativos quê a elle se refçrcm. Deus guardo 
a V. Ex. — d/. P. de Souza Dantas. — A S. Ex. o 
Sr. Io secretario do senado, » 

(Cópia) « A necessidade de uma nova classificação 
de comarcas já foi reconhecida pelo senado, que man- 
dou ouvir o governo sobro o projecto alli apresen- 
tado com votos raodificativos. 

«'As idéas contidas nesses trabalhos òíTereccm 
bases razoáveis para a vossa deliberação, e na opi- 
nião de governo ficaria bem attendido o interesso pu- 
blico pela adopção dos seguintes preceitos: 

« 1.° Serão declaradas de 2a entrancia as actunes 
comarcas de Ia, que tiverem suas sédes ou em portos 
servidos por vapor (excepto nas províncias de Mato- 
Grosso o Amazonas), ou situadas a menoa de (30 ki- 
lometros das,vias ferreas. 

« 2.° As comarcas que de .futuro se crearem serão 
declaradas dc Ia entrancia, com as seguintes limi- 
tações : 

« Serão de 2a entrancia as comarcas formadas com, 
território de uma ou mais comarcas da mesma en- 
trancia sómcnte. ou desta e de 3.* 

u Serão de 3l entrancia as que se constituírem 
de uma ou mais comarcas desta mesma entrancia. 

« 3." Os juizes dc direito das comarcas dc Ia en- 
trancia, que na conformidade do 1° preceito forem 
elevadas á 2a entrancia, serão conservados ainda 
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quando não tenliaQ quaíricanio completo; mas só se 
Jhes attenderá ao pedido do remoção para outra co- 
anarca de 2't entrancia, -depois que tiverem satisfeito 
aguella condição, 

i tt 4.° Aos juizes de direito de 2a entrancia, que 
-ainda não tenhik) o tempo completo para passarem a 
■25', é applicave) a re^ra antecedente, quando as res- 
pectivas comarcas furem elevadas á entrancia su- 
perior. 

n Como idóas complomentares om relação ás garan- 
atias dos magisiradiis podem ver ainda consagrados os 
seguintes preceitos, offerecidos como additivos ao 
projeoto mencionado: 

" 1.° O juiz do direito de unia comarca continuará 
em exercicio, * salvo nos casos de remoção, marcados 
mo decreto n. 551) i! j 28 de Junho de 1850 : 

n a) quando á comarca se anuexar algum termo, 
ainda que ella mude de denominação e de séde ; 

<i bj quando da comarca se desmembrar, para qual- 
quer fim, algum termo que não seja o da séde da 
mesma comarca, ainda que esta mude de denomi- 
mação, 

ii o) ao juiz do direito da comarca snpprimida cujo 
território so annexar a outros já existentes se dará 
«exercicio ri'uma destas, que primeiro vagar, se clle 
já o não tiver em outra. » 

Vê, pois, o nobre senador pelo Piauhj- que as-suas 
observações tanto se podem applicar ao projecto pri- 

-mitivo como ao substitutivo que foi oíterecido por 
.parte do governo. 

Isso, porém, não impede que. sejão prestadas ao 
senado pelo actual ministro da justiça informações 
que podem contribuir para a mais segura delibe- 
ração. 

Aguardo o parecer do nobre ministro do im- 
pério. 

O Sr. Franco de «á fministro do império):—Xão 
teria duvida em satisfazer ao desejo do nobre senador 
pelo Paraná, dando a opinião do governo -sobre este 
jprojecto. Todavia, tendo sido apresentado pelo nobre 
•senador por Minas-Geraes um requerimento para 
,,que se convide 'o ministro da justiça para esta dis- : cussão, parece-me que este alvitre deve ser aceito, 
í Concordo, portanto, com o requerimento do nobre 
senador. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, nem 
«numero para votar-se, ficou encerrada a discussão e 
(«reservada a votação para a sessão seguinte. 
V Esgotadas as matérias da ordem do dia, o Sr. t" 

■secretario, servindo de presidente, convidou os Srs. 
•■senadores para se occuparem com trabalhos de suas 
■commissões, e deu para ordem do dia 30: 

2a e ultima discussão do parecer da commissão de 
constituição, concedendo a licença pedida pelo Sr. 

■ senador Teixeira Júnior. 
)■ Votação do requerimento do Sr. Ignacio Martins, 
epara que se adie a 2a discussão do projecto do se- 
.Siado letra B, de 1879, declarando quaes as comarcas 
i.de 2a e Ia cntrancias.e dispondo sobre a remoção dos 
' juizes do direito que não tiverem qnatricnnio. 

Lcvantou-so a sessão ás 2 horas da tarde. 

29a SESSÃO EM 30 DE ABRIL DE 1885 
PRESIDÊNCIA I>0 SH. CRUZ MACHADO, 1° SECRETARÍB 

SuHMABio — Expediente—Casos de leri-leri na escola 
militar e nos navios da armada. Discurso e re- 
querimento do Sr. Correia. Discurso do Sr. de La- 
marc (ministro da marmita). Approvação. — Ordem 
do dia. — lÀcença a um Sr. senador.' Observações 
dos Srs. Correia e Franco de Sá (ministro do im- 
pério). Approvação em 3a discussão.— Itequerimento 
de adiamento do Sr. Ignacio Martins, apresentado 
na sessão de 29. Approvação. 
A's 11 horas da manhã acbão-se presentes 32 Srs. 

«enadores, a saber; Cruz Machado, Barão de Ma- 

manguape, Godoy, Chichorro, Visconde de Parana- 
guá, Afiqnso Celso, Fausto de Aguiar, Visconde do 

■ Bom Retiro, Viriato do Medeiros, Junqueira, Barão 
da Laguna,•Barão da Estancia, Màrtinho Campos, 
José Bonifácio, Ignaoio- Martins, Correia, João Al- 
fredo, Leão Velloso, de Lamare, Burros Barreto. 
Henrique d'Aviio, Uehôa, Cavalcanti, Vieira da Silva, 
Visconde de Muritiba, Paula Pessoa, Barão de Ma- 
moré, Paes de Mendonça, Visconde de Pelotas. Luiz 
Carlos, Diogo Vellio, Castro Carreira e Jaguaribe. 

Deixarão de comparecer com causa participada os 
Srs. Barão de Cotegipe, Barão do Maroim, Conde de 
Baependy, Octaviano, Silveira Lobo, Silveira Martins, 
Teixeira Janior, Melra de Vasconcellos, Antãq, Ki- 
beiro da Luz, Fernandes da Cunha, Lima Duarte e 

> Dantas. 
Deixou de comparecer sem causa participada o 

Sr. Barão de Souza Queiroz. 
O Sr. Presidente abrio a sessão. ' "" ' 
Leu-se a acta da sessão antecedente, c, não ha- 

vendo quem sobre ella fizesse observações, deu-se 
per apprpvada. 

Curaparecerão depois de aberta a sessão os Srs. 
Lafayette, C. Qttoni. Paulinode Souza, Soares Bran- 
dão, Luiz Felippe, Silveira da Motta, Franco de Sá, 
Cunha e Figueiredo, Carrão, Saraiva, Nunes Gonçalves 
e Sinimbú. 

O Sa. 2° Secretabio, servindo, de 1°, deu couta do 
seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios : 
Do presidente fia província do Piauby, de G do 

corrente mez, transmittindo um exemplçr do re- 
latório cum que o Sr. Dr. Emygdio Adolpbo Victorio 
da Costa passou a administração da província ao seu 
terceiro vice-presidente.—Ao arebivo.. 

Do presidente da província de Mato-Grosso, de 7 
do corrente mez, remettendo dous exemplares do re- 
latório com que o Exm. Sr. general Barao de Batovy, 
ex-presidente daquella província, abrio a 2a sessão da 
28a legislatura da respectiva assembléa.— O mesmo 
destino.. 

O Sr. 3° Secretario declarou que não havia pare- 
ceres.   
CASOS DE BERI-BERl NA ESCOBA MILITAR E NOS NAVIOS DA 

ARMADA 
o Sp. Correia : — Motivos para requerimento não 

faltão, disse um illustrado esoriptor em folha de 
grande circulação desta eórte. 

Antes não fosse assim, porque isto denota que ha 
factos deploráveis a averiguar,, ou abusos a re- 
primir. 

Não enxerguei naquellas palavras censura, que, em 
tal caso, seria principalmente dirigida ao senador 
que mais freqüente uso faz desse meiò regimental. 

O Sr. Màrtinho Campos : — Dessa artilharia Ar- 
mstrong. 

O Sr. Correia: —Se, porém, pôde enxergar-se 
censura, eston'persuadido que o senado não acompa- 
nhará o illustrC escriptor. 

E' nobre a ambição de merecer a estima publica, 
que não se pôde conseguir senão á custa de constantes 
e leaes serviço á causa da nação. (Apoiados.) Aquelle 
que, como eu, é por índole pouco propenso ao en- 
cargo do governo ...... 

O Sr. Màrtinho Campos :—Não apoiado. 
O Sr. Correia:— ... mais obrigado se deve re- 

putar a qualquer outro serviço que esteja ao seu al- 
cance. 

Têm-se ultimamente a attenção publica preoccupado 
com o facto de se haver desenvolvido o beri- herl em 
os navios da nossa esquadra e na escola militor,. 

O illustre general que dirige a escola entendeu dever 
prestar informações ao governo, e o fez no oüicio de 
25 do corrente, que é como se segue : 

« Illm. e Exm. Sr.—De conformidade com o d». 
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posto pelo ministério üa guerra, em aviso-circular de 
16 de Junho do anno passado, passo a informar a 
V. Ex. sobre o que diz em seu numero de hoje o jor- 
nal O Paiz, relativamente ao desenvolvimento, neste 
estabelecimento, da enfermidade q!le os' médicos 
diagnosticão — beri-beri. 

ct Logo que se àerão os primeiros casos de beri-beri 
jaesta escola, determinei que os médicos aqui em ser- 
viço tratassem de investigar a que causas se poderia 
attribuir o apparecimento de tal enfermidade e, com 
oíficio n. 132 remetti em 9 de Abril do anno passado 
ao ministério da guerra cópia do parecer que a esse 
respeito derão os l0-1 cirurgiões Drs. Nicanor Gonçal- 
ves da Silva^ ,e Francisco Lino Soares de Andrade e 
o 2o cirurgião Dr. Joaquim da Silva Gomes, que, 
baseados nas próprias observações e na opinião de 
notáveis clínicos estrangeiros e naciocaes, considerão 
o beri-beri como a manifestação de uma aftecção— 

• parasitaria ou não —por influencia palustre. 
« Não se pôde attribuir á má alimentação o desen- 

volvimento do beri-beri nesta escola, porque a co- 
mida distribuida aos alumnos, tem sido sempre boa, 
bem preparada, abundante e distribuida á hora mar- 
cada, como tem sido attestado e reconhecido por 
todos os membros do conselho economico, médicos, 
oííiciaes que fazem o serviço de superior de dia e de 
estado-maior, pelos alamuos do dia ao rancho e por 
todas as pessoas que têm visitado este estabeleci- 
mento. As moléstias do apparelho gastro-intestinal, 
de que têm sido acommettido um limitadíssimo nu- 
mero de alumnos, não devem ser attribuidas á alimen- 
tação que aqui recebera. 

« Sabe-se, como disse o supracitado Dr. Lino de 
Andrade, em um parecer, que por cópia remetti ao di- 
gno antecessor de V. Ex. com oíficio n. 99. de 13 de 
Março do anno passado, que, em certas épocas do anno, 
reinão, nos difterentes pontos da cidade, soffrimentos 
proprios do apparelho gastro-intestinal, occasionados 
já pela constituição medica, já por outras causas, 
como o uso de frutas, muitas vezes não sazonadas, 
acidas, as bebidas geladas, etc., e desta regra geral 
não podem escapar os alumnos desta escola; não é 
de admirar, pois, que alguns delles tenhão passado 
pela enfermaria, softrendo de embaraço gastro-intes- 
tinal, única moléstia do apparelho digestivo de que 
tem soíFridc um pequeno numero. 

« Tendo apparecido ultimamente cora mais freqüên- 
cia os.casos de beri-beri, e não nodendo attribui-los 
á alimentação, nomeei em data de hontem uma com- 
missão, composta do lente-cathedratico tenente-coro- 
nel conselheiro Dr. Francisco Carlos da Luz, de dous 
repetidores e de dous médicos, afim de que, proce- 
dendo á analyse da agua que aqui se consome, se 
possa reconhecer se, cila é de má ou boa qualidade e, 
portanto, se tem contribuído ou nãõ para o desenvol- 
vimento da moléstia ; e do resultado dos trabalhos 
dessa commissão darei sciencia a Y. Ex. 

« E' verdade que algumas vezes os aluirmos têm 
sido privados de banhos, por deficiência d'agua, que 
nem sempre chega para esse mister, não obstante 
o augmento que, em virtude de requisição minha, 
sofireu o encanamento que conduz agua para este 
estabelecimento. Sempre que se tem dado essa falta, 
tenho officiado ao governo solicitando as necessárias 
providencias, como o fiz nos officios que, sob ns. 272 
e 297, tive a honra de dirigir a Y+ Ex. em 19 de 
Agosto, e 11 de Setembro últimos. A falta d'agua 
que nessas occasiões se faz sentir é, infelizmente, um 
mal geral, como não ha quem ignore. 

« E* o que me cumpre informara V. Ex. relativa- 
mente aoassumpto de que se trata ; e do que acabo 
de expender uão^ se pode deixar de concluir que, se o 
beri-beri tem-se mnnifestado neste estabelecimento, 
o que sou o primeiro a lamentar, não tem sido por 
faíta de zelo da minha parte, nem por ter deixado 
do tomar as providencias necessárias para impedir a 
propagação d;) mal. 

«Deus guarde a V Ex.—Illm. e Exm. Sr. con- 
selhdiro í)r. Cândido Luiz Maria de Oliveira, mi- 
nistro e secretario de estado dos negocios da guerra. 
—Severia.no M. da Fonseca, brigadeiro. » 

Deste oriiaí» regitha: !•, que ha mais de anno que 
o ber-.-borvmaaií&Btou-se na escola militar, assim como 
que a enfermidade deseuvniveu-se e tem ultiiuameute 
apparecido com freqüência» 

Não era isto, entretanto, o que poderhmios sappôr 
lendo o relatório apresentado na ultima sessão |.elo 
ministro da guerra, o actual Sr, ministro do império. 
Os factos derão-se antes da apresentação do' relató- 
rio, e neste o que encontramos é o seguinte : 

« O estado sanitário do estabelecimento foi satis- 
factorio durante o anno, tendo sómente fallecido oito 
alumnos, sendo seis em suas casas, onde se acluivão 
em tratamento com licença, um por accidente fóra 
do estabelecimento, e unicamente um na enfermaria 
da escola. » 

O Paiz que havia provocado o oíficio que acabo õe 
iêr, occupou-se com a informação do illnstre general, 
que ainda dirigio ao governo os dons < tiicios que se 
lêem no Diário Offieial de hontem. Ei-lós : 

<r Com mando da escola militar da còrte-—N. 148* 
— Rio de Janeiro, 27 de Abril de 1885. — « Illm. e 
Exm. Sr. — Dando cumprimento mais uma vez 
ao disposto em aviso-circular a,o ministério da guerra 
de 16 de Jnnho do anno passado, venho prestar a 
V. Ex. as precisas informações sobre os assumptos 
com que, sob a epigraphe « Escola Militar «, se occu- 
pa o jornal O Paiz em seu numero de hoje. 

« O edifício da escola, que não só é bastante espa- 
çoso, como também perfeitamente ventilado, graças 
á posição que occupa em frente da barra, e tem capa- 
cidade para bem accommodar 400 alumnos. Presente- 
mente existem no internato 341 alumnos, dos quaes 
35 são officiaes (os arranchados), 250 praças de pret 
effectivas e 56 addidas. Os officiaes externos são 75, 
numero inferior ao das praças que se achão addidas ao 
corpo de alumnos. Não é, pois, o edifício habitado 
por pessoas em numero superior ao que comporta a 
sua capacidade, e, neste caso, não se pôde razoavel- 
mente attribuir á grande aggloraeração de pessoas o 
desenvolvimento do beri-beri; tanto mais quando esta 
enfermidade aqui não se manifestou em 1883, época 
em que a escola foi freqüentada por cerca de 600 
alumnos; cumprindo ainda notar que então ainda 
não se achavão promptos os 13 banheiros que o mi-' 
nisterio da guerra aqui mandou construir. 

« Como por vezes tenho informado ao goveono, a 
comida distribuida aos alumnos tem sido sempre boa^ 
bem preparada e na quantidade marcada^ na tabella 
em vigor. Todas as providencias têm sido tomadas 
no sentido de obter-se a melhor alimentação possível. 
Uma commissão, composta do commandante, do fiscal 
e dos commandantes de companhias, tudo do corpo 
de alumnos, do superior de dia á escola, do medico 
de dia e do offieial de estado maior, examina os 
generos que periodicamente entrão para a arrecadação 
geral, e uma c mmissão, composta destas tres ultimas 
autoridades, examina os generos que são de entrada 
diaria, como o pão, a carne verde e as verduras, e 
esta mesma commissão de tres membros examina 
diaria e novamente os generos que sabem -da arre- 
cadação, afim de impedir que sejão distribuídos aos 
alumnos generos que se tenhão deteriorado durantô 
a armazenagem. Quando qualquer genero é rejeitado, 
o fornecedor o substitue immediatamente por outro, 
a contento da commissão. Além disto, elle ^ acba-sft 
sujeito ás multas, que-, conforme a gravidade da 
falta, varião de 305 a e que por vezes j^á lhe 
têm sido impostas, como succedeu no dia 2 de Fe- 
vereiro, por apresentar bananas ainda verdes, e como 
ainda succedeu no dia 25 do corrente meí, pela falta 
de carne assada, a que se refere o Paiz, no artigo a 
que respondo. _ _ 

^ E' uma grave injustiça feita á administração desta 
escola dizer-se que as reclamações formuladas- sobre 
a alimentação são mal recebidas e os queixosos con- 
siderados insnbordinados. 

« Quando as reclamações têm fundamento, o cqm- 
mando da escola as tem tomado na consideração de- 
vida impondo multas ao fornecedor e chamando-o ao 
cumprimento de seus deveres; e se a dous ou tres 
alüjnnos. çme fízerão reclamações sobre o rancho. 
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' forão impostas penas, é porque o conselho <le disci- 
plina, que reuni, para tomar conhecimento dos factos 
julgou que estas reclamações não tinhão o minimo 
fundamento ; e havião sido feitas com premeditação, 
ostentação e em termos inconvenientes e altamente 
offensivos d disciplina, indispensável a um estabele- 
cimento de instrucção e de'edhcação militar. 

« Se é verdade que tenho o dever de zelar pelos 
interesses dos aluranos, também é certo que não tenho 
o direito de prejudicar os do fornecedor, e muito 
menos o de não manter a disciplina na escola que 
çommando. 

«'Deus guarde a V. Ex,—Illm. e Exm. Sr. conse- 
heiro Dr. Cândido Luiz Maria de Oliveira, ministro 

e' secretario de estado dos negocio da guerra. — Se- 
veriano M. da Fonseca, brigadeiro. » 

/ 

« Çommando da escola militar da cõrte. — N. 150. 
— Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1885. 

» lllm. e Exm. Sr.— Em additamento ao meu olli- 
cio n. 148, de hontem datadft, e com referencia ao 
qué ainda sobre o rancho dos alumnos desta escola 
diz em seu numero de hoje — O Pítte-r-devo declarar 
a V. Ex. que certamente o exemplar do pão e da 
vianda, de peior qualidade possível, apresentado no 
escriptorio do dito jornal, não foi tirado daquelle 
rancho. 

a O rancho dos alumnos da escola militar está ao 
alcance de todas as pessoas que queirão visitar, como 
tem sido constantemente por pessoas de todos os 
gráos e condições, nacionaes e estrangeiros, e com 
muita satisfação para a administração. 

« Os generos julgados máos pelas autoridades com- 
petentes são rejeitados e a tempo substituidos por 
outros; assim tem succedido uma ou outra vez com 
a carne verde, ora no todo, ora em parte, assim tam- 
bém succedeu nd semana santa com o peixe. 

ii Como já informei a V. Ex., no meu supracitado 
officio, o fornecedor tem sido multado por faltas que 
rcdurnlão em prejuízo da alimentação ; assim é que 
no corrente semestre o foi em 30J no dia 2 de Feve- 
reiro, por ter apresentado para sobremesa bananas 
ainda verdes, e em 50,1 no dia 25 do corrente mez, 
por ter dado catne assada em qi/antidádo insufficiente. 

ií Se a administração tem sido rigorosa para com o 
fornecedor, exigindo o cumprimento de seus deveres, 
como fica demonstrado, não pôde também deixar de 
acautelar os seus interesses em face de exigências 
inconvenientes e desarrazoadas, senão criminosas, 
por parte de alguns aluranos, que p&r este motivo 
têm sido devidamente punidos. 

« Deus guarde a Y. Éx. — Illm. e Exm. Sr. con- 
selheiro' Dr. Cândido Luiz Maria de Oliveira, ministro 
e secretario de estado dos negocios da guerra. — Se- 
veriano M. da.Fonseca, brigadeiro. » 

Não pretendo põr em duvida qualquer informação 
do distineto comroandante da escola militar. Aceito 
os factos, Como elle os refere; mas isso me basta 
para estranhar o que tem occorrido. 

lia Inais de anno que os primeiros factos se derão. 
e quando deviámos esperar que promptas e eflicazes 
providencias fossem tomadas pelo governo, o que 
vemos é que não se tratou do assumpto com o neces- 
sário interesse, pois que. em vez de extinguir-se o 
fõco do mal, os casos de enfermidade forão mais nu- 
merosos. 

Que providencias tem tomado o governo para que 
o mal , que. já devia ter sido atalhado'até onde o 
permittissem os meios indicados pela sciencia . não 
continue a fazer estragos n'um estabelecimento da- 
quella ordem, por todos os títulos digno da solicitude 
dos podere» públicos ? 

Allega-se que alli ha falta d'agua. Realmente não 
sei como o governo tem deixado de remediar essa 
falta. 

Já é extraordinário que sofframos falta dTagua de- 
pois de tanto dispendio para o abastecimento da cida- 
de ; mas na essola militar todas as providencias 

devião estar tomadas para que semelhante falta não 
se désse. 

Tem-se o governo contentado com a noticia que 
dos factos ha recebido, ou alguma providencia tomou' 
recentemente f Qual foi 2 

Em navios de nossa armada tem apparecido o beri- 
beri. Com esse assumpto occupei-me em sessões pas- 
sadas. Agora ha fundado motivo para renovar a 
discussão sobre este importante ponto. 

No encouraçado fiútc/iusío, recentemente construido, 
os casos tem sido freqüentes ; as condições hygienicas 
do navio não são boas; os-raeios de ventilação não 
satisfazem, e por tal modo são insufficientes, ou tão 
viciado é o ar no porão que uma vela accesa, que alli 
se leve, iramediatamente se"apaga! 

Temos agora para contristar-nos informações au- 
thenticas, que peço licença para referir, lendo mn 
artigo que o Paiz hoje publica : 

<i Sem commentarios limitamo-nos' a publicar as 
seguintes noticias : 

^ <i Na ultima sessão da academia imperial de medi-. 
cina declarou o Sr. cousblhdiro Carlos Frederico, 
cirnrgião-múr da armada, que, em companhia dos 
Drs. João Ribeiro de Almeida e Bento de Carvalho 
e Souza, foi ante-hontem em commissão a bordo do 
couraçado P.iachuelo, onde desenvolveu-se o beri-beri, 
que está atacando a nossa esquadra de operações. 

a Achou que as principaes causas da moléstia são 
a falta de luz e de ventilação e grande hUraidade que 
se notão naquellc vaso de guerra; declarou mais 
que do dia 11 até horitem—17 dias—forão recolhidos 
ás enfermarias da armada 109 indivíduos doentes, 
d'entre os quaes 50 apresentarão francamente pheno- 
meuos de beri-beri... » 

O Sb. de Lamabe (ministro da marinha): — lia 
equivoco nesta asseveração. 

O Sb. Corbeia :— (Continuando a ler)... « que o 
Itiachuelo está em excellentes condições de asseio, 
sendo que a alimentação das praças é também boa. 

ii Enectivamente, essa commissão apresentou hon- 
tem ao Sr. ministro de marinha o seu relatório. 

n Segundo nos consta, a commissão opina pelo 
desembarque da guarriição para um fortaleza onde 
as praças tenhão toda a liberdade afim de se restau- 
rarem e sanearem, e que o encouraçado Riachuelo 
deve entrar para o dique afim de ser modificado o 
seu systema de ventilação. 

« Hontem mandou-se esvasiar o paiol das mu- 
nições de boca, sendo removidos os generos para um 
hatelão. 

n Hoje deve proceder-se á tumigação dos compar- 
timentos do Riachuelo afim de desinfecta-lo. 

Aí Um dos foguistas de nome Januário, que fòra 
atacado de beri-beri a bordo do Riachuelo, falleceu e 
foi hontem sepultado. » 

O nobre ministro contestou em certo ponto a noti- 
cia do Paiz, e eu espero que, quando tomar a palavra, 
dará os motivos da sua contestação. Devo, porém, 
pedir a attenção de S. 'Ex. para a noticia que o Jornal 
do Commercio de hoje dá do que occorreu na ultima 
sessão da academia imperial de medicina, celebrada 
no dia 28. Ei-la (tó): 

« O conselheiro Carlos Frederico sentio não poder 
externar toda a sua opinião a semelhante respeito, 
em virtude de ainda não ter concluído o seu trabalho 
a comniíssão de que faz parte, nomeada para esse 
fim, e cujo parecer espera obter do governo permis- 
são para apresentar á academia. 

« Desde logo, porém, disse que crescido numero de 
praças de bordo têm sido recolhidas ao hospital, 
sendo, porém, que sómento cerca de metade tem o 
beri-beri bem accentuado : que, dos exames a que 
se procedeu para o conhecimento das condições em 
que a moléstia se tem desenvolvido a bordo, concluirá 
que estas forão a falta de luz, a huraidade e a 
carência de ventilação nos compartimentos occupados 
pela tripolação e pelos generos destinados á sua 
alimentação, os quaes, sendo aliás de primeira quali- 
dade, todavia nuo podem resistir ás condições anti- 
hygienicas do meio em que se achão. » 



A noticia do Paiz indica números; a do Jornal do 
Conimerdo não ; mas, no fando, ellas combinão p*elo 
que respeita ao desenvolvimento da enfermidade no 
JUachuelo, e ás más coTidições hygienicas do navio. 

Este é para mim o ponto capital. 
O que desejo é contribuir para que providencias 

eíficazes se tomem, de ;nodo que os nossos oíHciaes, 
soldados e marinheiros não vão encontrar na escola 
míTitár, nem nos navios da armada, a enfermidade e 
a morte. 

O Sr. de La «are (ministro da marinhei): —São 
muito louváveis as inçenções de V. Ex. 

O Sa. Correi v : — Não sei quando principiarão no 
cccouraçado RiacJnidlo os casos de beri-beri ; se ha 
já algum tempo que prinefoiárão, a administração da 
marinha não pode escapar da censura que com justa 
razão é dirigida á da guerra pelo desenvolvimento 
da enfermidade na escola militar. 

O nobre ministro dirá- se "e súmente no Riachuelo 
que tem apparecido casos de beri-beri ou se também 
em outros navios, como estou informado. 

Esta questão, além da importância especiul que tem, 
pois-que convém não sujeitar os defensores da nação 
á residência em lugar onde a enfermidade' os pôde 
inútllisar, tem outra, a que cumpre igualmente at- 
tender. 

Se se desenvolver . i capital do Império mais esta 
enfermidade*o que não s dirá da cidade do Rio de 
Janeiro, já considerada pelo estrangeiro como 
pouco salubro, semente porque não se tem removido 
inteiramente os fócos ca febre úmarella ? 

Tudo converge, pois, ;a não deixarmos de tratar 
com empenho desta qu lstão; e, como a palavra do 
governo é necessária, vo pôr termo ás minhas ob- 
servações, afim de que o • n-bres ministros possão 
dar as explicações que m á'o convenientes são. 

Foi, lido apoiado e posto enl discussão o seguinte 
requerimento: 

*c Requeiro que pelos ministérios da guerra e ma- 
rinha se peça ao governo a seguinte informação: 
quantos casos de heri-heri se têm dado, e <les le quando, 
na escola militar e nos navios da armada. —Manoel 
Francisco Correia,» 

O Sr. tlct I.aiíiarc (ministro da marinha): — 
Sr. presidente, longe de oppôr-me ao requerimento 
do honrado senador peTa provi:,ciu do Paraná, dar- 
ilie-hei meu vôto. Permittir-me-ba. porém, o senado de, 
sobre o assumpto desse requerimento, adiantar desde 
já algumas informações. 

Logo que baixarão ao^hospital da marinha, Sr. pre- 
sidente, as primeiras praças atacadas de beri-beri, 
recebi do digno ajudante general da armada o se- 
guinte oílicio, que peço ao senado licença para, ler : 
* Quartel general da marinha, 14 de Abril de 1885. 

« Illm. e Exm. Sr.—O cinirgiãõ-mór communicou- 
me em otficio de hontem datado, que nestes últimos 
dias têm baixado ao hospital de marinha. Io bor 1 > 
do eucouraçado Riashuelo, doze praças aítectadas de 
beri-beri. 

<( RequisitUndò-lhe eu a indicação de medidas hy- 
gienicas, resp índeu-ine nos termos do oílicio' que 
incluso tenho a honra de levar ao conhecimento de 
Y. Ex., exigindo que o cirurgião do navio informe a 
semelhante respeito, o que já ordenei, e propõe que 
seja nomeada uma commissão para emittir parecer. 

<( As providências que estão a meu alcance e que 
já tomei de accõrdo com o coranAndante oni chefe d.i 
esquadra de evoluções, forão a de distribuir uma ra- 
ção de café ús praças depoL do banho da manhã, e 
desembarcar para o quartel as de compleição fraca e 
mais predispostas a eontrahic a moléstia; o que en- 
tretanto espero seja ai provada pçr V. Ivc. Deus 
guarde, etc. — Elisúxrio José Barbosa, ajudante ge- 
neral. 3> 

Em resposta a este òfficío approvei o proceder 
dessa autoridade, ordenan Jo-lhe , porém , de dar 

.conhecimento quanto antes' á secretaria de estado 
do resultado da inspecção a que fosse sabmettido 
*quelle navio. 

Em seguida, enviou o distineto commandante em 

chef^ Barão de Jaceguay, para o quartel de Ville- 
gaígnon e ahi está o equivoco, cerca de 80 praças 
dos menos robustos, anêmicos, e, conseguintemente, 
mais predispostos á infecção da moléstia! 

Na mesma oceasião mandei restabelecer a enfer- 
maria de Villegaignon ; e ordenei ao zeloso vice- 
almirante inspector do arsenal, mandar uma com- 
missao technica examinar o Hiachnelo e propftr as 
alterações internas qlie fosvem necessárias , afim de 
melhorar as condições hygienicas desse navio. 

Q lanto ao numero de praças da armada, que hão 
baixado ao hospital com beri-beri declarada, não 
passa de 35 ; a saber. 14 do encouraçado Biachnelo, 
8 da fortaleza de Willegaignon, provenientes desse 
encouraçado, 7 da corveta Amazonas, 2 do cruzador 
Guanabara, 1 do Imperial Marinheiro, l da corveta 
Nilherohy, 1 do monitor Jàvarji e 1 do transporte 
Madeira. Dessas 35 praças, porém, já tiverâò alta 22, 
existindo ainda era tratamento 13. 

Do que acabo de expor vê-se que os vasos de guerra 
que maior numero de acommetriddos tem tido/são o 
Riachuelo e Amazonas. ' 

O primeiro, navio novo, e em perfeito estado de 
ordem*e asseio, parecia nã« dever alimentar o germon 
de qualquer epidemia; entretanto, opina a commissão 
presidida pelo conselheiro cirurgião-mór, que a pouca 
ventilação do navio de cobertas a baixo, a falta de 
luz, a conseqüente humidade resultante dessas e 
outras circumstancias. e, finalmente, a agglomeração 
de gente, são as causas determínativas de tal enfer- 
midade; e, por isso, aconselhou as seguintes me- 
didas ; 

« I.0 Renovação completa do ar em todo o navio, e 
sobretudo nas partes profundas, paióes e porões, ligan- 
do-se para isso . aos ventiJadores.de mão todas as 
partes profundas do navio por melo de tubos pro- 
postos peio commandante, e fazendo mover todes 
estes ventihidores por uma machina capaz de movê- 
los a tod->s, ou empregando para fite fim uma pe- 
quena micbina para cada um delles. 

« 2.» Continuar com a medida já adoptada de remo- 
ver de prompto para fóra' do navio iodas as praças que 
começarem a apresentar symptomaS mórbidos, redu- 
zindo na quadra aciual o pessoal da guarnição. 

« 3.° Estabelecer maior variedade nos alimentos, 
adoptando-se uma tabella mais ampla e que melhor 
attenda a este desidwatúm , como indica o comman- 
dante em che*fe. 

«4.° Finalmente, proscrever o uso dos caixões 
para guarda* a roupa suia ou molhada, estabelecen- 
do-se um lugar a bordo, junto á tolda, onde essa 
roupa.possa ficar guardada, exposta ao ar. » 

Farte destas medidas já se aclíão cm execução ; e 
a que se refere á ventilação do navio tem de ser 
resolvida pelo pessoal technico do arsenal. 

Kscus.) dizer que as praças infeccionadas têm sido 
immediatamente remeti idas para o hospital e enfer- 
mjma provisória de Willegaignon ; mas devo observar 
que nem lodosos médicos do corpo de saúde julgão 
aíYectados de beri-beri muitas das praças enfermas 
procedentes dj alguns dos vasos de guerra. 

Assim, pois) vé o honrado senador pela proyinciá 
do Paraná, que não se íizerão esperar as providen- 
cias para atalhar a moléstia e soccorrer os atacados 
delia, tendo sido o governo solicito em cumprir o 
seu dever. 

Em relação á repartição da guerra, não poderei 
prestar ao honrado senador informações minuciosas 
sobre o assumpto, mas S. Ex., nos três oííicios que 
leu do distineto general commandante da escola mi-- 
litar, depara com as providencias que meu honrado 
collega ministro da guerra tem tomado para obstar 
que o mal do beri-beri progrida e se roproduza 
naquelle estabelecimento; e tanto são verdadeiras essas 
informações, que no anno corrente apenas1 tôpi sido 
nove alumnos atacados de beri-beri, seis dos quaes 
seguirão para o Rio Grande do Sul com t?anferencia 
de matricula e um que falleceu na viagem deste porto 
ao de Santa Catharina. 

São estas, Sr. presidente, as informações que me 
propuz prestar ao senado c com especialidade ao 
honrado senador pela provincia do Paraná» 
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O Sn. Nunes Gonçalves:—Respondeu satisfato- 
riamente. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, encer- 
rou-se a discussão. 

Posto, a votos, foi approvado o requerimento. 

ORDEM DO DIA 

LICENÇA A UM SR. SENADOR 

Entrou em 2a e ultima discussão o parecer da coru- 
inissão de constituição, opinando pela concessão da 
licença pedida pelo Sr. senador Teixeira Júnior. 

« Sr. Correia :—Não é para impugnar o par*ecer 
da commissão que tomei a palavra ; mas para dirigir 
ao governo uma pergunta que me parece ter agora 
todo dabimento. 

Desde que por lei recente foi augmentado o numero 
dos senadores, a mesa entendeu que não podia abrir 
sessão senão estando presentes 31 senadores, o i o 
numero preciso quando já tiverem assento nesta casa 
os dous senadores, que têm de ser nomeados em vir- 
tude daquella lei. 

Ora, .se, infelizmente para todos nós, o nobre, sena- 
dor pelo Rio de Janeiro, por cujo restabehcinr-nio 
fazemos os mais sinceros* votos Capoiadoa), tem 
necessidade de retirar-se, a circumstancia de nã > 
estar ainda preenchida uma das novas cadeiras nesta 
casa pôde tornar-se motivo para mais vezes dcixai- 
mos de ter sessão, como tem acontecido alguns dias, 
em que apenas 30 senadores hão comparecido. Es- 
tando feita, ha muito tempo, a eleição para a no- 
meação de um senador pefo Pará, dependend > de re- 
solução do governo que se proceda ao preenchimento 
da outra cadeira desta casa, o governo «leve habili- 
tar-nos com a precisa informação para saber.nos se a 
licença de que se trata pode ainda ter maior inlluen , 
cia em nossos trabalhos, impedindo que haja sessão 
algum dia mais, o que sempre o senado muito sente. 

O Sr. Presidente :—O Sr. presidente da casa en- 
tendeu, e muito bem, que devia estar presente metade 
e mais um do numero de senadores, e actualmente o 
numero legal é de GO. As vagas não fazem com que 
haja desconto do numero legal. 

E' a informação que devo dar. 
O Sr. B^ViÍísco de SA Cminislro do império): — 

Sr. presidente, o nobre senador pelo Paraná não 
declarou precisamente o ponto sobre o qual desejava 
ser informado... # 

O Sr. Correia : — Se La embaraço lega! pura a 
nomeação do senador pe'o Pará, da qual depende a 
nova eleição a que se tem de proceder naquella pro- 
víncia. 
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O Sr. Franho os Sá fministro do império)' —Não ha 
embaraço legal. Mas também não ha.pela constituição, 
nem por lei alguma, prazo determinado para a escolha 
de senador. 

Houve uma dupla apuração da eleição senatorial do 
Pará; . . rão duas listas tríplices, úma enviada pelá 
maioria e outra pela niinoria da caruaru municipal 
da capital. 

O Sr. Correi* : —Então não podem ser duas; «ma 
só é a legal. 

O 3a. Franco de Sá f ministro, do império ): —Isto, 
porém, não seria motivo para diíficultat a.escolha; 
esta será feita opportunamcntc. Quanto a essa oppor- 
tunidade, o nobre senador naturalmente me díspen- 
sar.l de fazer qualquer declararão. A escolha é acto 
dp poder moderador, ainda que a responsabilidade 
pertença ao ministério, segundo a boa doutrina, 
sustentada pelo partido liberai. 

O Sa. CarhÀo :—E em que artigo da consti- 
tuição i 

O Sr. C-oaancA : — Mas á escolha precede a apre- 
sentação da lista triplico pelo ministério. 

O Sr. ijV.vNo;) «>« Sá {ministro do império) : — Não 
ó a primeiro, vez, Sr. presidente, que se tem demorado 
üiais ou menos a escolha de senador, sem que isso 
tenho dado lugar a censura. 

A escMha breve ha da ser feita, e uma pequena 
demora de certo não traria embaraço aos trabalhos 
do senado. 

Quanto ao que dãz respeito ao regimen interno 
d<'-ta casa, o Sr. presidente já deu as'explicações 

essari is. 
O Su. NiTnes Gonçalves : — No eptretanto contináa 

a província do Pará privada de seus legítimos repre- 
sentantes no senado, e o governo não pôde fazer isto. 

REQDERIMSN TO D . ADIAMENTO SORRI'. REMOÇÃO DE 
JUIZES D13 DIREITO 

Votou-se e fo" approvado o requerimento do Sr. 
Ignacio Martins para que. se adie a 2a discussão do 
projectoalo senh io, letra B de 1879, sobre classificação 
de comarcas e remoções de juizes de direito, até que. 
posso comparecer • Sr. ministro da justiça, que deverá 
ser convidado. 

Esgotadas as maiorias da ordem do dia. o Sr. 1° 
secretario, servindo do presidente, convidou os Srs. 
senadores para se o c eu parem com os trabalhos de suas 
commissões. e deu para ordem do dia 1° de Maio : 

Continuação da 2a discussão d^ projecto do senado 
letra H de.1883, providenciando sobre reorganisações 
das caixas econômicas e monte de soccorro. 

Levantou-se a sessão ao meio-dia. 



/ ' 

, 

m 



SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 0 A 30 DE ABRIL DE 5883 

> 

Actíis : 
Em 18. Pag. 86. 
Em 27. Pag. 141. 
Era 28. Pag. 141. 

AíTonsO Celso. (O Sr.)—Discursos : 
Resposta á falia do throno. (Sessão em 14 de 

Abril.) Pag. 66. 
Reorganisação das caixas econômicas do Impeno. 

(Sessão em 17.) Pag. 86. 
Idem, idem. (Sessão em 20.) Pags. 9» a do 
Reforma dos arts. 266 e 267 do codigo .cri- 

minal. (Sessão era 23.) Pags, 119 a 121. 
Idem, idem. (Sessão em 24.) Pags. 134 e loo. 

Clirlstinno Otloni. (O Sr.)—Discursos : 
Resposta a falia do tlirono. (Sessão em 6 de 

Abril.) Pags. 10 a 16. 
Fundo do emancipação em Yalença (Sessão cm 7.) 

Pags.' 17 e 18. ^ 
Correia. (O Sr.)—Discursos : 

Occurrencias em Botucatú. (Sessão em / de 
Abril.) Pag. 17 ■ 

Resposta ã falia do throno. (Sessão em 9.) iags. 
33 a 48. 

Nezooios de Mina e da Baluç. (Sessão em lô.) 
Pags. 70 e 71. _ 

Exohcações ministeriaes. Sessão em 17.) Pags. 
78 a 80. 

Idem, idem (Sessão em 17.) Pag. 81. 
Reorganisação das caixas econômicas do Im- 

pério. (Sessão em 17.) Pags. 81 a 86. 
Rara que a mesa informe se o governo já res- 

pondeu ao officio solicitando dia e hora para 
a apresentação da resposta do senado ao dis- 
curso sobre a abertura da sessão extraordinária. 
(Sessão em 23.) Pag. 117. 

Rciponsabilidade de um 2o escripturario da the- 
souraria do Paraná. (Sessão em 23.) Pags. 
117 e 118. . . , T . 

Pedido de informações sobre a pnsao de Luiz 
Domingos Monte, recolhido ao xadrez do 2» 
districto do Sacramento. (Sessão em 24.) Pag. 
127. 

O encouraçado Aquidoban. (Sessão em 2.'».) 
Pags. 137 e 138. _ 

Prorogaçao da sessão extraordinária e adiamen- 
to da ordinária. (Sessão em 29.) Pags. 142 a 
144. 

Votantes do Corrego do Prata. (Sessão cm 29.) 
Pags. 145 e 146. 

Remoção de juizes de direito que nao tiverem 
quatriennio. (Sessão em 29.) Pags. 150 e lol Casos de beri-beri na escola de marinha e nos 
navios da armada. (Sessão em 30.) Pags 15í 
a 154. 

Licença a um Sr. senador. (Sessão cm 30.) 
Pag. 155. 

Cr-ux HHaChsiuSo (O Sr.)—Discursos: 
Resposta á falia do tlirono. (Sessão em 14 de 

Abril.) Pag. 66. 
Idem idem. (Sessão em 14). Pag. 67. 

Dantas fpresidente do conselho). (O Sr.)—Dis- 
cursos ; 

Occurrencias em Botucatú. (Sessão em 7 de 
Abril). Pag. 17. 

Explicações ministeriaes. (Sessão em 17). Pags. 
77 e 78. 

Negocios políticos. (Sessão em 20). Pags. 89 a 92. 
Decretos : 

N. 9, 418 de 28 de Abril, adiando a reunião da 
assembléa geral para o dia 20, de Maio do cor- 
rente anno e proroga até o dia antecedente a 
actual sessão extraordinária da mesma as- 
sembléa (Pag. 142. 

ISmciKlas : 
HO SR. IGNA.GIO MARTINS 

Substitutiva para se adiar por 24 horas a dis- 
cussão da resposta á falia do tlirono. Pag. 68. 
Approvação. Pag. 09. 

no SR. AFFONSO CELSO 
Ao projecto sobre a reorganisação das caixas 

econômicas do Império. Pag. 96. 
DO MESMO SENHOR 

Aos arts. 206 e 267 do codigo criminal. Pag. 
124. 

DO SR. LAIÍVETTE 
Ao art. 267 do codigo criminal. Pag. 125. 

DO SR. AFFONSO CELSO 
I3em idem. Pag. 131. 

DO SR. CORREIA 
(Substitutiva,) Para que os eleitores alistados no 

' território do Corregò do Prata, annexado á 
paroebia de Nossa Senhora do Carmo pela lei 
provincial do Rio de Janeiro n. 2,683 de 10 
do Outubro de 1883, fiquem pertencendo ao 
mesmo districto eleitoral de que faz parte 
anueila paroebia em virtude do decreto n. 
3,001 de 28 de Julho de 1882. Pag. 146. 
Approvação. Pag. 148. 

Fernamles cia dunlm (O Sr.) — 
Discursos; l ,, , 

Resposta á falia do tlirono. (Sessão em 1J de 
Abril.) Pags. 63 a 65. 

Fcanco do Sá ('Ministro do império) 
(O Sr.)—Discursos : „ 

Resposta á falia do throno. ^Sessão em 14 de 
Abril. Pag. 67. 



153 ÍNDICE 

Negocios políticos. (Sessão em 21.) Pags. 111 i 
a 116. 

Eeorganisação das caixas econcraicas do Im- 
pério. (Sessão em 21.) 

O encouraçado Aquidatan. (Sessão em 25). 
Pag. 139. 

Prorogação da sessão extraordinária e adia- 
mento da ordinária. (Sessão em 29). pags. 
144 e 145. 

Remoção de juizes de direito que não tiverem 
quatriennio. (Sessão em 30.) Pag. lõl. 

tíoclojr (O Sr.)—Discursos ; 
PedinJo a retirada do requerimento que apre- 

sentou em 23 de Agosto do anuo passado 
sobre factos dados na capital da província de 
S. Paulo. (Sessão em 25 de AbrilJ. Pag. 139. 

Ignaclo Martins (O Sr.)—Discursos ; 
Resposta 4 falia do throno. (Sessão em 14 de 

Abril.) Pags. 67 e 68. 
Reforma dos arts. 266 e 267 do codigo criminal. 

(Sessão em 24.) Pags. 131 a 134. 
Remoção de juizes de direito que não tiverem 

quatriennio. (Sessão em 29.) Pags. 149 e'150. 
INDICAÇÃO DA HE-A 

• Para serem additadas ao regimento as seguintes 
disposições : 

Nos casos de morte, renuncie, impossibilidade 
physica ou moral, ou imcompatibilidade para 
o oxercioio do cargo de presidente, proceder- 
se-ba á eleição de novo presidente. 

Com as mesmas formalidades e:.igidas para a 
eleição do vice-presidente, será nomeado um 2.°, 
que servirá no impedimento do 1°,, Mos casos de 
vaga de qualquer delles, proceder-se-ba a nova 
eleição. Pag. 1. 

Approvação em Ia discussão. Pag. 69. 
Approvaçãcí am 2a discussão. Pag. 76. 
Apprsvação em 3a discussão. Pag. 76. 

«Jaguaribo (O Sr.)—Discursos; _ 
Resposta á falia do throno. (Sessão em 7 de 

Abril.) Pags. 18 a 28. 
•Junqueira (O Sr.)—Discursos ^ 

Resposta á falia do throno. > (Sessão em 6 de 
/ Abril.) Pags. 2 a 10. 

Reorgamsação das caixas econômicas do Império. 
(Sessão em 20.) Pags. 96 a 99. 

Successos na comarca de Aicobaça, na Babía. 
(Se-são em 21.) Pags. 100 a 105. 

Reforma dos arts. 266 e 267 do codigo criminal. 
(Sessão em 24.) Pags. 136 e 137. 

Votantes do Corrego do Prata. (Sessão em 29.) 
Pags. 146 a 148. 

I-afayctte (O Sr.)—Discursos ; 
Reforma dos art». 266 e 267 do codigo criminal. 

Pags. 121 a 125. 
De Lamarc (ilinisíro da marinhaj (O Sr.)— 

Discurso» : • 
Casos de beri-beri na escola de marinba e nos 

navios da armada. (Sessão em 30 de Abril.) 
Pags. 154 e 155. 

•lEarl Íüllí» Cami>OS (O Sr.)—Discursos • 
Explicações tninisteriaes. (Sessão em 17 de Abril») 

Pags. 80 e 81. * 
Negocios políticos. (Sessão em 20.) Pag. 92. 
Sociedade abolicionista na cidade de Jlacabé, 

(Sessão em 25.) Pags. 139 e 140. 
Meii-a <le Vaseoncellos (O Sr.) 

— Discursos : 
Reforma dos arts. 206 e 207 do codigo criminal. 

(Ses3âo'em 24 de Abril.) Pags. 127 a 131. 
IVune» Gonçalves (O Sr.) — Discursos: 

Resposta á'falia do throno. (Sessão em 15 de 
Abril.) Pags. 71 a 76. 

Observações do Sr. presidente sobre 
apartes. Pdg. 2. Sobre um pedido do Sr Viriato 

de Medeiroá para se dar para ordem do dia os 
projectos sobre filhos espúrios e caixas econô- 
micas. Pag. 77- 

Oííicio ; 
Do Sr. senador Jeronymo José Teixeira Júnior» 

de hoje, communicando que, aggravando-se o 
seu estado de sandc a ponto de ser necessário 
partir com urgência para a Europa, e que pre- 
cisando obter licença do senado para ausen- 
tar-se do Império e deixar de comparecer ás 
sessões desta augusta camara, pede que seja 
submettida á deliberação do senado a licença 
que solicita. Pag. 141. 

IPafeceJces : 
DA COHHISSÃO DE SAÜDE PUBLICA 

Em requerimento para que seja remettida ao 
governo, para lhe dar o destino que lhe pare- 
cer, a representação do Dr. Maxnniano Marques 
de Carvalho. Approvação. Pag. 48. 

DA COMMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
Para que se conceda a licença pedida pelo Sr. 

senador Jeronymo José Teixeira Júnior nos 
termos em que a solicitou e na fôrma dos 
estylos. Pag. 141. 

Approvado em Ia discussão. Pag. 145. 
t!e Stmxn (O Sr.)—Discurso» : 

Rectiücação de ura aparte. (Sessão em 6de Abril.) 
Pags. 1 e 2. 

Sletlncções : 
Da indicação da mesa, relativa a disposições re %gin)entae3. Pag. 126. 

Dequorimeiltos de adiamento : 
DO sa. BARÃO DE HAHORÉ 

* Para ser adiada a discussão da resposta á falia 
do thrOno para a sessão de 13. Approvação. 
Pag. 62. 

DO SR. CRUZ JIACHADO 
Para que se adie a discussão da resposta á falia 

do throno. Pag. 66. Approvação. Pag. 69. 
^ DO SR. AFFONSO CELSO 

Para se adiar a discussão sobre a reorganisação 
de caixas econômicas do Império para o dia 
20. Pag. 86. 

DO SR. JUNQUEIRA 
Scbre caixas econômicas até a impressão das 

emendas do Sr. Affonso Celso. Pag. 99. 
DO SR . FRANCO DE si (MINISTRO DO IJIPERIo) 

Para se adiar a discussão do projecto sobre a 
reorganisação das caixas econômicas do Im- 
pério até o dia 24. Approvação. Pag. 116. 

no SR. BARROS BARRETO 
Para que se adie a discussão da reforma dos 

arts. 266 e 267 do codigo criminal, até serem 
impressas as emendas do Sr. Lafavette. 
Pag. 125. 

DO SR. IGNAQIO MARTINS 
Para que se adie a discussão do projecto sobre 

remoção dos juizes de direito que não tiverem 
quatriennio. Pag. 150. 

Doquerimentos ; 
DO SR. CORREIA 

Sobre negpcios de Minas e da Bahia. Pag. 71. 
Approvação. Pag. 71. 

DO SR. JUNQUEIRA 
Sobre successos na comarca de Aicobaça, n» 

Bahia. Approvação. Pag. 105, 
no SR. CORREIA 

Sobre a responsabilidade de um 2° escriptura- 
rio da thesouraria do Paj-auã. Approvação. 
Pag. 118. 

DO MESMO SENHOR 
Sobre a prisão de Luiz Domingos Monte, reco- 

lhido ao xadrez do 2° districto do Sacramento. 
Approvação. Pag. 127. 

■ 
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DO MESMO SEÜHOR 
Sobre o encouraçado Aquidahan. Fas- 138. Peàe 

a retirada, c o senado concede. Pag. 139.- 
DO SR. JUNQUEIRA 

Para que a proposição com as emendas approva- 
das, sobre a reforma dos arts. 266 e 267 do 
codigo criminal seja remettida á commissão 
de legislação, para interpor parecer com ur- 
gência. Pag. 139. 

Ribeiro íla l^uz (O Sr.) — Discurso: 
Kesposta á falia do throno. ( Sessão cm 10 de 

Abril). Pags. 48 a 62. 
Silveira Slartinis ( O Sr. )— Discursos: 

Resposta á falia do throno. ( Sessão em 8 de 
Abril. ) Pags. 29 a 31. 

Negocios políticos. ' ( Sessão em 20. ) Pags. 87 
a 89. 

fdem, idem. ( Sessão cm 21. ) Pags. 110 e 111. 
Requer a retirada de seu requerimento. ( Sessão 

• " em 21. ) O senado concede. Pag. 11(1. 
Silveira «llí Moi ta (O Sr.)—Discursos : 

Negocios políticos. (Sessão cm 21 de Abril.) 
Pags. 105 a 110. • 

SORTEIOS 
Da deputação que tem de saber o dia, hora e 

lugar do encerramento da presente sessão ex- 
traordinária. (Pags. 141 e 142. 

Teixeira «limior (O Sr.)—Discursos 
Reorganlsação de caixas econômicas do Império. 

(Sessão em 17 de Abril). Pag. 86. 
"Visconde de Raranagn^1 Sr ) 

—Discursos; 
Remoção do juizes de direito que não tiverem 

quatriennio. (Sessão era 29 de Abril). Pags. 
,148 e 149. 

Vlrlato de Medeiros ;o Sr.) 
Pede "que se dê para a ordem do dia os projectos 

sobre filbos ospurioà e caixas econômicas. 
Pag. 77. / 

Votações: t 
Approvação do requerimento do Sr. Berros Bar- 

reto, para que seja ouvido o governo sobie a 
conveniência do projecto do senado concedendo 
transporto gratuito na estrada de ferro D. 
Pedro II ao material fixo e rolante destinado 
ás estradas de ferro em constrncção e aos ma- 
teriacs applicados a obras publicas. 

Approvação do requerimento do Sr. Barão da 
Laguna, para que vá á commissão de obras 
publicas, para dar parecer sobre o projecto do 
senado autprisando o governo a despender^até 
a quantia de.400:000# com a desobstrucçáo e 
profundamento do Tabolciro, ;■ a barra do norte 
da província de Santa Calbarina. 

Rejeição dos seguintes projectos do senado : 
Dc 30 íe Setembro do 1880, relativo ajiagamento 

a credores de cxercicios lindos. 
Dc 17 dc Outubro de 1882, relativo ás obras do 

porto de S. João da Barra. 
Votárão-sc e íorão igualmente rejeitadas c vão 

ser devolvidas á camara dos deputados as 
proposições da mesma camara : 

N, 21, de 1848, declarando que ninguém poderá 
abrir casa de negocio de tazendãs, seccos e 
molhados, na cOrie, capitães de províncias e 
nas cidades do litoral, sem que tenha, ao menos, 
nm'caixeiro brasileiro. 

De 22 de Setembro de 1851, antorisando o gover- 
no a conceder privilegio exclusivo a compa- 
nhia ou companhias emprezarias de navegação 
a vapor nas aguas do rio S. Francisco e seus 
adluentes, sobas mesmas condições dr>privile- 
gio concedido â estrada de forro do município 
neutro para as províncias de S. Paulo e Mm is. 

De 13.de Agosto de 1S57, marcando as regras a 
que ficão sujeitas as sociedades em comman- 
dita. Pag. 2. 

Rejeição do projecto do senado', letra J, de 1865, 
perraittindo aos estrangeiros possuir de socie- 
dade embarcações brazileiras, çomtanto que 
algum dos campurtes seja brazileiro. 

Rejeição do i/rojecto do senado de 28 de Abril 
de 1873, fazendo extensiva ás praças do corpo 
policial da provineja do Rio de Janeiro a dis- 
posição do art. 57 do regulamento dado ao 
corpo policial da cõrte pelo decreto n. 2,081 
de 16 dc1 Janeiro de 1858. 

Não forão approvadas e vãq ser devolvidas ã ca- 
mara d>is deputados as proposições da mesma 
camara; ' 

N. 193, de 1867, autorisando o governo para 
conceder isenção de direitos de importação, 
por uma só vez, para os objectos necessários, 
á Companhia Baniana de Navegação a Vapor 
nas lagõas do Norte e Manguaba, e de, con- 
strncção de um tramway e uma ponte no porto 
de Jaraguá. 

N. 262, de 1871, autorisando o governo a fa- 
cultar ao Dr. Bernardo Clemente Pinto So- 
brinho isenção de direitos para o material 
necessário á construcção e custeio da estrada 
de ferro entre as suas fazendas das freguezias 
de Santa Rita e Cantagallo, na província do* 
Rio du Janeiro. Pag. 18. 

Rejeição, e vão ser devolvidas á camara dos de- 
putados, as proposições da mesma camara ; 

N. 119, de 1883, concedendo ao ministério da 
agricultura, commercio e obras, publicas ura 
credito de áfhÜÜOfJ para a continuação do pro- 
bmgainer.fo da liuha telegrapbica na província 
do Paraná. 

' N. 120, de 1883, concedendo ao ministério da agri- 
cnltura, commercio e obras publicas um credito 
de 200:000,') para continuação das obras de 
desobstrucçáo do rio S. Francisco. 

K. 13, de 1884, autorisando a venda, cm qualquer 
parte do Impeno, do resto dos bilhetes da lote- 
ria do Ypiranga. Pag. 29. 

Approvação e adopção", para subir á saneção im- 
perla , da proposição da cornara dos deputados 
n. 163, de 1880,isentaudo do imposto predial o 
edifício em que funcciona o seminário episco- 
pal da diocese do Pará; bem assim remindo a 
divida em que a mitra se acha para com a fa- 
zenda ascional pelo mesmo imposto do referido 
edificio ços exercidos de 1873 — 1874 a 
1877—1878 a 1879-1880. 

Rejeição, e vão ser devolvidas á camara dos Srs. 
deputadbs, das proposições da mesma camara, 
de 1882 ; 

N. 40, autorisando o governo a mandar admittir 
a i xame das matérias que estuda, na escola 
niilitur da côrte o capitão do 90'bataihão de 
infantaria, áldido ao 10° da mesma arma, 

, Antonio Jo.ge Moreira. 
X. 42, autorisando o governo a mandar admittir 

á matricula ni escola militar da província dò 
Rio-Grande do Sul, independentemente da 
idade exigida por lei, o sargento ajudante do 
18" batalhão de infantaria, Euclides dos Santos 
Ribeiro. Pag. 33. 

Rejeição, e vão ser dirigidas á camara dos Srs. 
deputados, das proposições da mesma camara 
de 1882: 

X. 43, autorisando o governo a mandar ad- 
mittir á matricula nas aulas do curso de pre- 
paratorio annexo a escola militar, indepeu- 
denteraent» da idade exigida por lei, o alferes- 
ajudaute do 9" batalhão de infantaria, Antonio 
Valerio dos Santos Neves. 

N. 44, autorisando o governo a mandar admittir 
á matricula na escola militar da corte, inde- 
pendentemente da idade exigida por lei, o 
2°cadete 1" sargento do 1° lelíadião de infan- 
taria, Leonidio Aureliano de Almeida. 

N. 85, autorisando o governo a mandar que ãeja 
admittido á matricula i:;l escola de marinha 
ou no collcgio naval, independentemente do 
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excesso da idade, o estudante Manoel Henrique 
Cordeiro Júnior. 

N. 88, antorisando o governo a mandar matri- 
cular na escola militar do Rio-Grande do Sul, 
independentemente do excesso de idade, o 
alferes do 6o batalhão de infantaria, José Au- 

• gusto Crbmwell. Pag. 63. 
Rejeição, e vão ser devolvidas á camara dos Srs. 

deputados, das proposições da mesma camara 
de 1882: • 

N. 106, autorisando o governo a renovar por 
cinco annos o contrato de colonisação com a 
sociedade colonisadora de Hamburgo de 1849, 
o qual findou em lc de Abril. 

N. 119, autorisando o governo á mandar admittir 
á.matricula na escola de marinha o estudante 
Antonio Carlos Silva do Brazil, dispedsan- 
dó-se-lhe para esse fim o excesso de idade. 

N. 134, dispensando o excesso de idade, exigida 
para a matricula nas escolas militares do 
Império ao capitão Eugênio Augusto de Mello. 
Pag. 66. 

Rejeição das seguintes indicações : 
Do Sr. senador Visconde de Jequitinhonh^, de 

1862, para que a mesa offereça alterações con- 
venientes aos artigos do regimento interno do 
senado, relativos ao adiamento e encerramento 
das discussões. 

Do Sr. senador Ferreira Penna e outros, de 1864, 
para que se addicione ao regimento interno do 
senado regras e formalidades para os casos em 
que o presidente tiver de dar para ordem do 
dia trabalhos de commissões. 

Do Sr. senador Silveira da Motta, de 1864, para 
que se declare no regimento interno do senado 
o que se deve praticar quando fôr recebida a 
noticia da morte de algum Sr. senador., 

Do Sr. senador Ferreira Penna, de 1864, para 
que sejão avisados os ministros, quando se der 
para ordem do dia a 31 discussão de qualquer 
proposta do poder executivo, ou a de novas 
emendas, offerecidas nessa discussão. 

Do Sr. senador Visconde de Jequitinhonha, de 
1864, para que se nomeie uma commissão de- 
nominada—de agricultura, commercio e obras 
publicas—no principio de cada sessão, e| con- 
tendo algumas providencias acercada discussão 
do orçamento. 

Do Sr. senador Silveira Lobo, de 1873, para que 
seja a mesa autorisada a considerar e alterar 
o contrato para a publicação dos debates desta 
casa. Pags. 76 e 77. 

Approvação do artigo da proposição substitutivo 
do art. 266 do codigo criminal. 

Approvação do g Io deste artigo, solvo a emenda 
do Sr. Affonso Celso, accrescentando depois 
das palavras—e mesma multa, i Estas penas, 
porém, não terão lugar nos actos possessorios 
entre'heréosconfinantes, co-herdeiros ou condô- 
minos ; a qual, posta a votos, não foi appro- 
vada. 

Approvação do § 2° do mesmo artigo, salva a 
emenda do Sr. Affonso Celso, para que se diga 
no principio—Destruir, inutilisar ou occultar, 
ficando o mais como está; a qual, posta a 
votos,'foi approvada. 

Approvação do § 3° do dito artigo, salva a 
emenda do Sr. Affonso Celso, accrescentando— 
Sendo substituídas por estas as penas commi- 
nadas no art. 178 do codigo criminal ; a qual, 
posta a votos, foi approvada. 

Approvação do artigo da mesma proposição sub- 
stitutivo do 267 do codigo criminal, salva a 
emenda do Sr. Lafayette, supprimindo as pa- 

lavras accidenlalnwnte; a qual, posta a votos, 
foi approvada. 

Approvação do § Io deste artigo, salvas as.emen- 
das do Sr. Lafayette, supprimindo a palavra 
— accidentalraente e substituindo as palavras 
do 3o periodo : penas de prisão com trabalho 
por um a tres annos — por estas : Penas, as 
do art. 264 do codigo criminal do Império ; as 
quaes, postas a votos, furão approvadas. 

Approvação do § 2o do mesmo artigo, salva a 
e'menda do Sr. Aftbnsó Celso para que se diga: 
por meio de minas ou do emprego de quaes- 
quer matérias explosivas, em vez do explosão 
de machinas a vapor, etc. ; a qual, posta a 
votos, foi approvada. 

Forão successivamente approvados os §§ 3' e 4o. 
Foi approvado o § 3°, salva a emenda do Sr. La- 

fayette , para que se supprima a palavra —- 
accidentalmente ; a qual, posta a vostos, foi 
approvada. 

Foi approvado o § 6.° 
Foi approvado o §'79, salva a emenda do Sr. La- 

fayette, supprimindo a palavra—accidental- 
mepte; a qual, posta, a votos , foi appro- 
vada. 

Forão successivamente approvados os §§ 8° e 9o. 
Foi approvada a seguinte emenda additiva do 

Sr. Lafayette ao art. 267 : 
« A obrigação de indemnisar o darano subsiste, ' 

ainda quando o facto não seja julgado, crime; 
se, todavia, se provar que houve da parte da 
autor ou causador do mal falta, culpa ou ne- 
gligeocia, que, segundo o direito, constiluão 
quasi dainno. » 

A sentença de absolvição do accusado, pro- 
ferida pelo juízo criminal, sõ faz causa julgada 
contra a acção civil de indemnisação, quando 
decide —ou que não existe o facto, ou que o 
accusado não é o autor. 

Estas disposições serão applicavcis, qualouer que 
seja o crime ou falta que motiva a acção civil 
de indemnisação. 

Não foi approvada a seguinte emenda additiva 
do Sr. Affonso Celso; 

« No final do artigo accrescente-ae : Além das 
penas de que tratão os demais paragraphos 
deste artigo, fica em todo caso garantido aos 
prejudicados o direito ú justa indemnisação, 
ainda que seja absolvido em juizo criminal 
o agente do delicto « 

Foi a proposição, com as emendas approvadas, 
adoptada para passar á S" discussão. Pag. 139. 

Seguio-se em discussão, a qual foi sem debate 
encerrada, o requerimento do Sr. Junqueira, de 
12 de Março ultimo, pedindo ao governo in- 
formações ácerca das providencias que tem to- 
mado para serem processados e punidos os au- 
tores de abusos e crimes que tiverão lugar n« 
ultima eleição da província da Bahia. 

Posto a vetos, foi afprovado. 
Seguio-se em discussão, a qual foi igualmente 

encerrada, o requerimento do Sr. Correia, de 
6 do corrente mez, pedindo ao governo in- 
formações sobre as Cezes e datas cm que tem 
sido suspenso, pelo juiz municipal de Botucatú, 
o escrivão de orphãos Alberto Júlio Ribeiro de 
Barros. • , 

Posto a votos, fôi approvado. Pag. 143. 
Approvação do requerimento do Sr. Ignacio Mar- 

tins para que se adie a 2I, discussão do pro- 
jecto do senado, letra B, de 1879, sobre 
classificação de comarcas e remoções de juizes 
de direito, até que possa comparecer o Sr. 
ministro da justiça, que deverá ser convidado. 
Pag. 130. 
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